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9  de  Janeiro. 


-Í^JC  < 


i   8   i  7. 

A  Lvará  com  força  de  Lei  determinando  que  o 
Príncipe  D.  Pedro  ,  e  os  mais  Príncipes  Filhos  Pri- 
mogénitos ,  que  depois  delle  vierem  tenhao  o  U- 
tulo  de  Príncipe  Real  do  Reine  Unido  de  Portu- 
gal ,  e  do  Brasil  ,  e  Algarves,  e  Duque  de  Br a- 
Sqanca,  em  lugar  do  Titulo  de  Príncipe  do  fW 
que  lhe  foi  conferido  pela  Carta  de  Doação  de  27 
de  Outubro  de   1645.  '         .  '  .    , 

16  de  Taneiro.  Carta  Regia  ao  Governador  e  ^apitfio  Genera^  da 
16  dC  Ja  V*~  Capitania  de  Matto  Grosso,  approvando  a  Compa- 
nhia de  Mineração  do  Cuiabá  ,  e  mandando  que  se 
sigão  os  Estatutos  da  mesma  data  assignados  pelo 
.^Presidente  do  Real  Erário  e  encarregando  ao ,  me  - 
mo  Governador  de  estabelecer  na  dita  Capitania 
Fabricas  de  Ferro.  fl    Fa7en^ 

3  de  Março.      Decreto  que   determina  ,   que    os   Officiae     de /^. 
3  da  ,    que  servirem  de  Vedores    da  Gente    de 1  Uuer 

ra      gozem  ,   durante  o  tempo  do  seu  emprego      da 
simplls  Graduação  de  Tenentes  Coronéis  ,  sem  ven- 
cimento de  soldo  militar.  ,    ■ 
3  de  Março.       Decreto  Concedendo  aos  Secretários  dos  Governos  da, 
à                *              Capitanias  geraes    a  simples  Graduação    de  £*«#,eS 
de  Milícias8,   e  os  das  outras  Capitanias    a  Gradua 
ção  de  Sargentos    Mores  ,    durante   o  seu  emprego  , 
e  regulando-lhes  os  Uniformes. 

o  futuro    dos  Senhores  Reis    Seus  Augustos  Succes. 

sores  t       ■*  i4 

28  de  Tuiho.       Convenção  Addkional    ao  Tratado    de  ^    de  ]aneir« 
^        jullio.  ^      ç        en{;re    £iRey    dQ  Reino  Unido    de  Portu- 

gal, e  do  Brazil,    e  Algarves  ,    e  EiRey  do   Reino 
IJnido    da    Grande    Bretanha    e  Irlanda ,    feita    em 
Londres   pelos    Plenipotenciários   de    numa    e   outra 
Corte  ,  e  ratificada  por  ambas.  £ 
o  de  Agosto.     Decreto    em  que   se   determina    sejao  coutados  oe  m 
9  g  deiras  ,   lenhas  ,    e  matos  todos   os  terrenos    do  alto 

da  serra  que   estão   em  roda  das  nas ce«ites.  de  ago* 
do  aqueducto    da   Carioca      e    ao    ^%™*Z 
aqueducto  até  ao  morro    de  Santa  fereza    par* 
pedir     as   cauzas    que   concorrem    para   a    taira 
agoa  na  Cidade   do  Rio  de  Janeiro.  _  ç      w       t  t    de 
12  de  Agosto.    Carta    Regia   ao    Governador    e    Capitão    Geneíai   a 





JU  h 


%^ 


9        Agosto.    Decreto    que    concede  perdão    geral    aos  IW  , 

pelo  motivo    de  se  ter  rpl.h  ?5  , ,  Desertores  ; 

«mento   do   &3&     PríncteVaíTY  ^ 
D.  Pedro    de  Alcântara     c»L  ó! ?L  •  °    S/"Jl°r 

duqueza    d' Áustria    a  SenSa^^^oltoa  iff 

,  Leopoldina.  ■  carolina  Jozeía 

«  ^  Setembro.  Artigo  separado    da  Convenção    assinada    em    T 

diÉS  aos  28  de  Julho  de  i«r-,  SS ■  ,  m  Lon^ 
ào  de  ito  de  Janeir de  8  "  L?re  S°M  F?pTrata- 
Reino  Unido  de  Porta™ \  w  £  r  ^í*  E1Re^  do 
ves  ,    e    S    M     EIrI » "3a  'd        °  T?razi1 »  e  Ajgar- 

ió  de  Setembro.  Decreto  que  dispensa    á<  fW.       d  ,•  . 

da    Amortização    e as  o 2  ReIfÍ0zas    as  Leis 

ta  data    que  reentfn    «  V*imionza  os  Estatutos  des- 
c    n         Muc  reguiao    o  Correio    desde    a   P;^,j      j 

«4*  Seteou.  CaSrtaXVtaíraaonLd°  fi^<£st£ 

,  ,  Qm  b  fs^^^^yvaí 

das  Ilhas    dos  Adores      e    mIT^""  £S  Comarcas 
9  de  Outubro.  aX:™^^  7**™^   °   °'Ú^   *° 

te-  oTugTr  S^?^  da  W*  de 
me   e    Órfãos  sènd„        J         de  Fora  do  Cível  ,  Cri 

duos  e  Cape  las     e  '$SlE*5.  P,r°Ved°r   dos  R«- 
•  V  ■  rt  mentes.       P         '   e  da  Fa«»da   dos  defuntos    e  au 

?  de  Outubro.  Alvará    que  cria  para  coda  í 

/«té  ,  l„arata „|u  aáCaedaShl™   da-'YUIaí  daTa„. 

S.   Paulo   ta«,\^*A*?^*<*««^Sb 

13  de  Ourai,       oPinle-  e  0ffs^-  J  °ra   d°  Ci^'! 

3  aeu»rnbro.  Alvura  que  cria  illlma  v;n 

ProvinL    da^J"      g  Povo  de  S    r, 

clara„do  aCdadeb-a *  ^  >nta  d°  Commercio  de- 

de  Julbo    de  "s^lol  "  f  gSft  do.A,fa'á  de  ,5 

*9  de  Novembro.  K^J^^***^  ^  ^ 

^■encia  da  P^f  S^S?"*   «   *># 


4-27- 
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'g  de  Janeiro. 


8  de  Janeiro. 


%%  de  janeiro. 
&ó  de  Janeiro. 

31  de  Janeiro. 

6  de  Fevereiro. 

C  de  Fevereiro. 
6  de  Fevereiro. 

6  de  Fevereiro. 

6  de  Fevereiro. 
6  de  Fevereiro. 


Í8l8. 

D  Ecreto  ,  no  qual  S.  Magestade  Ha  por  bem 
Ordenar,  que  o  Seminário  de  S.  Joaquim  com  as 
suas  dependências  seja  incorporado  nos  pioprios 
da  Coroa  ,  destinando  o  mesmo  Edifício  para  Quar- 
tel de  hum  dos  Batalhões  ,  e  do  Corpo  de  Artífi- 
ces Engenheiros  da  Divisão  de  Tropas  vinda  de 
Portugal  ;  e  Dá  outras  providencias  a  bem  ao 
Reitor,  Professor,  e  Seminaristas,  que  actual- 
mente se  adião  existindo  no  mesmo  Seminário. 
Edital  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  contendo 
o  Decreto  que  á  mesma  baixou  de  perdão  Geral 
aos  criminozos  que  se  acharem  prezos  nas  Cadêas 
desta  Corte,  e  nas  outras  das  Cidades  e  Villas 
deste  Reino  por  otcasião  da  chegada  de  b.  A.  K. 
a  Sereníssima  Senhora  D.  Carolina  Josefa  LeopoN 
dina  ,  Princeza  Real.  (  , 

Alvará,  Fazendo  Mercê  do  Tratamento  de  Excellen- 
cia    aos    Governadores    do   Reino    de    Portugal    e 
Algarves  ,  e  aos  Secretários  do  mesmo  Governo. 
AlvaTá  pelo  qual  S.  Magestade  Ha  por  bem  Estabe- 
lecer penas  ,    para  os  que  fizerem    commercio  pro- 
hibido  de  escravos;  e  Dar  as  convenientes  provi- 
dencias   a    respeito    daquelles    escravos  ,    que    em 
consequência  das  sobreditas  penas  ficarem  libertos. 
Alvará  ,  Concedendo  aos  Mercadores  ,  sendo  Matri- 
culados pela  Real  Junta  do  Commercio  deste  Rei- 
no do  Brazil    e  Domínios  Ultramarinos  ,    o  Privi- 
legio de  Aposentadoria  Passiva  nas  lojas  e  cazas  , 
em  que  habitão  e  conservão  o  seu  negocio. 
Alvará  ,  pelo  qual  S.  Magestade  Ha  por  bem  fazer 
Mercê    do   Tratamento    de  Senhoria  ao  benado  da 
Camará  do  Rio  de  janeiro. 
Alvará,  Concedendo  a  Mercê  do  mesmo  Tratamento 

ao  Leal  Senado  de  Macau. 
Alvará  i   Extinguindo    o  Lugar   de  Juiz   de  Fora  do 
Crime    de  Angola  ,    e   Reunindo-o   ao  de  juiz    de 
Fora  do  Civel.  . 

Decreto  ,  pelo  qual  S.  Magestade  Ha  por  bem  insti- 
tuir huma  nova  Ordem  Militar  da  Conceição  de 
que  ficará  sendo  Cabeça  a  Capella  Real  de  N.  S. 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa.      [   •      .  / 

Decreto  Concedendo  o  Privilegio  de  Aposentadoria 
Passiva  a  todos  os  moradores  da  Cidade  do  Rio  de 

Decmo0'  Ordenando  que  cessem  ,  e  se  fechem  todas 
as  Devassas  a  que  se  estava  procedendo  em  Per- 
nambuco ,    ou  em   outias  quaesquer   terras  pelos 


28  de  Fevereiro 


iS  de  Março. 
18  de  Março. 


crimes  contra  o  Estado  ,  conspirando  -se  ,  e  rebel- 
lando-se  contra  Elle  ;  perdoando  aos  culpados  que 
que  tiverem  sido  prezos  da  data  deste  em  diante  , 
os  quaes  serão  soltos  ,  e  relaxados  os  sequestros; 
excepto  os  Cabeças  de  Rebellião. 

Alvará,  Creando  hum  Conselho  de  Justiça  na  Cida- 
de de  S.  Luiz  do  Maranhão  ,  para  nelle  se  julga- 
rem em  ultima  instancia  os  Conselhos  de  Guerra 
feitos  aos  Réos  Militares  ,  e  aos  que  devem  ser 
julgados  no  Foro  Militar  das  Capitanias  do  Mara- 
nhão ,  e  Piauhi. 

Alvará  ,  pelo  qual  S.  Magestade  He  servido  Crear 
a  nova  Comarca  do  Rio  Grande  do  Norte  ,  sepa- 
rando-a  da  da  Parahiba. 

Decreto,  no  qual  S.  Magestade,  Attendendo  ás  pre- 
ciosas virtudes  das  agoas  do  Cubatão  ,  Ha  por 
bem  authorisar  a  subscripção  proposta  pelo  Gover- 
nador da  Ilha  de  Santa  Catharina  ,  para  erecção 
de  hum  Hospital  no  lugar  das  ditas  agoas ,  para 
commodidade  dos  enfermos. 

Alvará  com  força  de  Lei  ,  Declarando  criminosas ,  e 
prohibidas  as  Sociedades  Secretas  ,  e  incursos  nas 
penas  da  Ordenação  L.  5.0  Tit.  6.  §§.  5  ©  9  ,  os 
que  se  congregarem  em  Lojas. 

Alvará  ,  pelo  qual  S.  Magestade  Ha  por  bem  Man- 
dar estabelecer  huma  nova  Palita  para  pagamento 
dos  Direitos  nas  Alfandegas  do  Reino  Unido  sem 
izençã-o  alguma,  menos  a  concedida  p&r  Lei. 

Decreto  ,  Creando  na  Alfandega  desta  Corte  mais  dons 
Officios  de  Escrivães  da  Meza  Grande  ,  hum  de 
Conferente  da  Porta  ,  e  hum  de  Feitor  da  Meza 
da  Abertura,  regulando  os  -respectivos  Ordenados  , 
e  repartição  dos   Emolumentos. 

Alvará  com  força  de  Lei  ,  Mandando  crear  na  Ca- 
pitania de  Goiaz  huma  fuma  para  nella  se  deci- 
direm alguns  negócios  pertencentes  á  Meza  dd 
Desembargo  do  Paço. 

Alvará,  Erigindo  em  Villa  a  Aldêa  de  Ttagnahi  ^ 
desmembrada  do  Termo  desta  Cidade  ,  e  do  da  Vil- 
la de  Angra  dos  Reis  ,  a  que  pertencia  ;  e  Crean-' 
do  as  Justiças  e  Officrae*  necessários  á  mesma  Vil- 
la ,  designando  o  Território  ,  Rendimentos ,  e  Pa- 
trimónio ,  que  lhe  hão  de  pertencer. 

Edital  da  Meza  cio  Desembargo  do  Paço  prohibindo 

o  Periódico  intitulado  o  Portugu.es;, 
Decreto  ,    Creando   dous   Feitores  no  Pateo    da  Al- 
fandega  desta  Corte   com  os  respectivos  Ordena- 
dos. 
Decreto r  Creando  na  Alfandega   desta  Corte  huma 
Meza  do  Consulado  da  sahida,   composta  de  hum 


i7  de  Agosto. 


17  de  Setembro. 

17  de  Setembro. 

17  de  Setembro. 
17  de  Setembro. 
22  de  Setembro. 


28  de  Setembro. 
lo  de  Outubro. 

asa  de  Outubro. 
29  de  Outubro. 


19  de  Novembro 


Escrivão  ,  hum  Recebedor,  dous  Feitores,  e  <Mn 

Decreto,  Mandando  coutar  o  terreno  das  Cabecei- 
ras das  nascentes  das  Machadas  ,  ou  Rio  Compri- 
do ,  TrapicheiíO  ,  Meirelles ,  Rio  de  S.  João  ,  e 
Maracanan  ,  &c.  . 

Carta  de  Lei  ,  Erigindo  em  Cidade  a  Capital  de  Mo- 
çambique com  a  denominação  de  Cidade  de  Mo- 
çambique. 

Carta  de  Lei  ,  Erigindo  em  Cidade  a  Capital  de  Ma- 
to Grosso  com  a  denominação  de  Cidade  de  Mato 

Grosso.  1,  ,  ••      „     ,    , 

Carta  de  Lei ,    Erigindo    em  Cidade  a  Villa  Real  de 
Cuiabá   com  a  denominação  de  Cidade  de  Cuiabá. 
Carta  de  Lei,    Erigindo  em  Cidade  a  Villa  Boa  de 
^  Goiaz  com  a  denominação  de  Cidade  de  Goiaz. 
Decreto  ,    Creando    nas  Alfandegas  da  Bahia  e  Per- 
nambuco   mais    hum   Officio  de  Escrivão  da  Meza 
Grande,    para   melhor  expediente  dos  Despachos, 
conforme    a  disposição   do  Alvará  de  25  de  Abril 
do  corrente  anno. 
Alvará  ,    Creando    os    Officios    de  hum   Meirinho    c 
seu  Escrivão  para  o  Juizo  dos  Reziduos  ,  c  Capti- 

vos. 

Provisão  do  Conselho  da  Fazenda  ,  Mandando  ,  qu- 
da  data  delia  em  diante  se  cobrem  na  Alfandega 
desta  Corte  somente  onze  por  cento  de  Direitos 
no  cazo  ,  em  que  se  deva  dar  o  premio  do  para- 
grafo oitavo  do  Alvará  de  28  de  Abril  de  1809. 

Decreto  ,  Declarando  o  Paragrafo  sétimo  do  Alvará 
de  ,25  de  Abril  do  corrente  anno. 

Decreto  ,  que  Manda  observar  o  Privilegio  de  Fa- 
zenda Real  ao  Banco  do  Brazil  na  cobrança  das 
dividas  a  elle  pertencentes ,  concedido  no  Alvará 
de  24  de  Setembro  de  1814  ,  e  Lei  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1816. 
Decreto  ,  Suspendendo  a  exportação  ,  ou  remessa  da 
Moeda  Provincial  para  a  Bahia  ,  Pernambuco  ,  e 
Maranhão  ,  ou  outro  qualquer  porto  fora  dos  li- 
mites desta  Província  por  tempo  de  oito  mezes. 


r 


rzrj 
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U  ELREI    Faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará com  força   de  Lei  virem :    Que  ten- 
do   o    Senhor    REI  DOM   JOÃO    IV. 
de   gloriosa  Memoria ,    determinado    pela 
sua.  Carta    de    Doação     de    vinte    e    sete 
de  Outubro   de  mil  seiscentos    e   quaren- 
ta  e    cinco,    que    os   Príncipes   Primoge- 
llitos   da  Coroa    de   Portugal   tivessem    o 
Iitulo    de  Príncipes  do  Brazil ,   para   o   possuírem   em 
litulo  somente,   e   se  chamarem   d'alí  em  diante  Prín- 
cipes  do   Rrazil  e  Duques   de   Bragança:    E  Reconhe- 
cendo   Eu  ,     que    este    Titulo    de    Príncipe    do    Brazil 
tornou-se  incompatível  depois  da  Carta  cie  Lei  de  dese- 
seis    de  Dezembro    de    mil    oitocentos    e  quinze,    pela 
qual  Fui  Servido  elevar   o  Estado    do  Brazil    á    digni- 
dade de   Reino,   Unindo-o   aos   de  Portugal    e  dos  Al- 
garves:  E  Querendo  que  o  PRÍNCIPE  DOM  PEDRO 
Meu   muito   amado    e   presado   Filho    Primogénito ,     e 
todos    os   mais  Príncipes    que   forem  Primogénitos   des- 
ta Coroa   gozem    de    hum    Titulo   ainda   mais    preemi- 
nente ,   e   que    seja   adequado    á  sobredita  União  i   Hei 
por   bem  ;    que    o    dito    Príncipe    Meu    Filho  ,    tenha 
d  ora   em   diante   o   Titulo   de    =   PRÍNCIPE  REAL 
DO   REINO   UNIDO    DE   PORTUGAL  ,    E    DO 
BRAZIL,   E  ALGARVES  =  conservando  sempre  o 
de   Duque  de  Bragança,   e   que    destes   mesmos  Títu- 
los hajao  de  gozar  os  Príncipes  Primogénitos  desta  Co- 
roa   que    depois    d'  Elle    vierem  ;    Havendo   assim     por 
declarada   nesta  parte  tão  somente    a  mencionada  Car- 
ta de  Doação  de  vinte  e  sete  de  Outubro  de  mil  seis- 
centos e  quarenta  e  cinco  i  que  ficará  em  tudo  ornais 
em  seu   vigor  ;  assim  como   a  Carta  Regia   de  desesete 
de  Dezembro  de  mil  setecentos    trinta  e  quatro,    pela 
qual    o  Senhor    REI    DOM    JOÃO   V.  ,     de    saudoza 
Memoria ,    Houve    por  bem  ,    que    os   Filhos   Primogé- 
nitos   dos  Príncipes   do  Brazil    se  intitulassem  =  Prín- 
cipes    da    Beira.    ==     E    este    se    cumprirá    como    nelle 
se   contém ,  sem  embargo   de  quaesquer  Leis   em  con- 
trario ,    as    quaes  Hei   por  derogadas   para    este   eíFeito 
somente,   ficando  alias   em    seu  vigor:   E  valerá  como 


0W*>  passada  pela  ChanceUaria  ,  ainda  que  uor  Mk 
:a0  haJa  de  P—  ,  e  o  seu  efeito  haja  de  durlí 
hum  e  ma.s  annos  ,  não  obstante  a  Ordenação  êm 
contrano.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  jTnelro  2 
nove   de  Janero  de  ml  oitocentos  e  desesete 


REI 


Conde  da  Barca. 


_Lvará  com  forca  de  Lei ,  por  que  Vossa  Magestade 
Ha  por   bem  ,   que  o  PRÍNCIPE   DOM  PEDRO 
Seujnmto  amado  epresado  Filho  Primogénito ,  e  0s  mais 
Pnnapes   Filhos    Primogénitos    desta    Coroa    que    depois 
d  hlle  vierem ,    tenhao    o    Titulo    de  =   PRÍNCIPE 

SL^fT  UNIDO  DE  PORTUGAL,  E 
SRArÂJ^'  E  AL7GAR™S,  E  DUQUE  DE 
MKAGANC,A  =  em  lugar  do  Titulo  de  Príncipe  do 
Brazil,  que  lhes  foi  conferido  pela  Carta  de  Doação  de 
vmte  e  sete  de  Outubro  de  mil  seiscentos  quarenta  e  cinco: 
tudo  najorma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 

■       Registado  nesta  Secretaria  de  Estado   dos  Nego- 

tZ  í        n    *  fo   109  Vers-   do  Livr°  »•  d«  L«s  , 
Alvarás ,  e  Cartas  Reg.as.   Ri0  de  Janeiro   em  três  de 

fevereiro   de  md  oitocentos  e  desesete. 
João  Carneiro  de  Campos. 

Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


CARTA  REGIA 

COM  OS  ESTATUTOS  PARA  A  COMPANHIA 
DE  MINERAÇÃO  DO  CUIABÁ'. 


B        '■ 


■ 

i  !     "  "    . 


■  ■ 


1 


3 


O  AO  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen, 
do  Meu  Conselho  ,  Governador  e  Capi- 
tão General  da  Capitania  de  Matto  Gros- 
so :  Amigo :  Eu  Ei-Rey  vos  Envio  mui- 
to saudar  :  Sendo-Me  prezente  a  vossa 
Conta  de  trinta  e  hum  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  quatorze  ,  acompanha» 
da  dos  Estatutos  da  nova  Companhia  de  Mineração  do 
Cuiabá  ,  que  se  tem  proposto  formar  os  Sócios  assignados 
nos  mesmos  Estatutos,  pedindo  em  nome,  e  a  Requeri- 
mento dos  mesmos  Sócios  ,  a  Minha  Real  Approvação  de 
todos  os  artigos ,  de  que  se  compõem  ,  para  poder  prose- 
guir  o  plano  de  Mineração  projectado,  não  obstante  o  ter- 
des já  provisoriamente  mandado  pôr  em  pratica  ,  pelas 
vantagens  ,  que  de  hum  tal  Estabelecimento  podem  resultar 
á  Minha  Real  Fazenda  ,  e  aos  habitantes  dessa  Capitania  , 
onde  pela  sua  central  posição  nenhum  ramo  de  industria 
parecia  mais  conveniente,  do  que  a  lavra  dos  metaes  pre- 
ciosos :  E  Dezejando ,  quanto  he  possivel,  animar  todos, 
e  quaesquer  Estabelecimentos,  que  tendão  ao  bem  gerai, 
e  particular  dos  Meus  Fieis  Yassallos  ,  e  á  prosperidade , 
e  riqueza  Publica:  Tendo  Ouvido  o  parecer  de  pessoas  dou- 
tas e  zelozas  do  Meu  Real  Serviço ,  e  bem  commum  .- 
Sou  Servido  Approvar  a  Companhia  de  Mineração  do  Cuia- 
bá ,  para  cuja  formação  tendes  concorrido  com  tanto  ze- 
lo,  e  disvelo ,  regulando-se  pelos  Estatutos  ,  que  com  es- 
ta Minha  Carta  vos  são  remettidos  ,  assignados  pelo  Con- 
de da  Barca,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Ministro,  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Domí- 
nios Ultramarinos  ,  e  Presidente  Interino  do  Meu  Real  Erá- 
rio :  Espero  do  vosso  zelo,  luzes,  e  actividade,  que  não  so- 
mente procurareis  que  se  consigão  os  bons  resultados  ,  a 
que  se  propõe  esta  Companhia  ,  mas  que  conseguireis 
perstiadilla ,  a  que  haja  de  mandar,  logo  que  tenha  snffi- 
cientes  forças  ,  á  sua  custa  algumas  pessoas  dessa  Capi- 
tania   a  apprender  nas  Reaes  Fabricas  de  Ferro  de  Ipanema 
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■na  Capitania   de  S.  Paulo ,    e    do   Morro    do  Tilar ,  na  Ca- 
pitania   de   Minas  Geraes  ,    a  Arte    de   fundir  o  Ferro,    em 
grandes ,    e  pequenos   Fornos ,    para    com    elías   se   poderem 
também   erigir   nessa    Capitania   Fabricas    de   Ferro  ;    a   fim 
de    o  terem    em   abundância,    e  á  bom   preço,  já  para    os 
trabalhos      da    Mineração  ,    e    da    Agricultura  ,     já    para 
a    mesma     defeza    dessa    Capitania  ;    não    devendo  também 
esquecer-vos     de    fazer   pesquizar   com    todo     o    cuidado    as 
minas    de  Sal  que    houver    nesse    território,  para  que    pos- 
são    ser  aproveitadas    em  decidida  vantagem  dos    Meus  Vas- 
sallos.    O    que   tudo  executareis    com    a  prontidão ,    e  acer- 
to  com   que  vos  tendes  distinguido    no  Meu  Serviço  ;  dan- 
d  o-Me   parte    pela  Secretaria    de  Estado    dos    Negócios   do 
Reyno  ,  e  pelo  Meu  Real   Erário,  dos    resultados,    que  an» 
nuaímente    se   obtiverem ,   e  propondo-Me    o   que   vos   pare- 
cer  conveniente    ao  progresso  ,   e  riqueza  dessa  Capitania , 
para    Eu   Resolver    o   que    For    Servido.    Escripía    no   Palá- 
cio   do  Rio    de  Janeiro    aos    dezeseis    de  Janeiro   de  mil  oi- 
tocentos e  dezesete.  ss  REY   com  Guarda,  sss 


ESTATUTOS 


PARA 


O  GOVERNO  DA  COMPANHIA  DA  MINERAÇÃO 

DO  CUIABÁ. 


I. 


A 


Real  Fazenda  pertencerás  duas  Acções  livres  nos  redi- 
tos ,  que  produzir  o  fundo  da  Companhia  de  Mineração  do 
Cuiabá  ,  na  forma  do  seu  espontâneo  oíTerecimento. 


II. 


O  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de 
Mato  Grosso  será  o  Inspector  da  Companhia  ,  para  vigiar  so- 
bre a  observância  dos  seus  Estatutos,  zelando,  e  promoven- 
do tudo  quanto  for  em  seu  proveito,  e  da  Real  Fazenda, 
podendo  convocar ,  e  formar  Juntas  interinas ,  em  quanto 
seníio  estabelecerem  as  Juntas  Administrativas ,  mandadas 
crear  pelo  Alvará  de  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e três, 
para  nellas  se  decidirem  em  ultima  Instancia  aquelles  negó- 
cios da  Companhia,  que  na  forma  do  mesmo  Alvará  depen- 
derem de   taes  decisões. 


III. 


O  mesmo  Governador  e  Capitão  General  será  Presi- 
dente da  Mesa  da  Direcção ,  e  do  Conselho  da  Companhia ; 
e  somente  por  approvação  sua,  e  com  sua  assistência,  ou 
de  pessoa    por   elle  delegada,  poderá    reunir-se  o  Conselho » 





quando    forem   dignas   de  attenção    as  razoes   allegadas  pela 
Mesa  da  Direcção  para  esta  convocação. 

IV. 

O  Conselho  da  Companhia  será  formado  de  doze  dos 
seus  Accionistas  ,  que  merecerem  ao  Governador,  e  Capitão 
General  hum  maior  conceito;  preferindo  entre  estes  os  que 
tiverem  maior  numero  de  Acções ,  e  se  acharem  presentes 
no  Cuiabá,  A  Mesa  da  Direcção  será  composta  de  quatro 
Directores,  escolhidos  entre  os  mais  hábeis  dos  do  Con- 
selho, servindo  os  Directores  por  tempo  de  três  annos  ,  se 
não  houver  inconveniente  qualificado  ,  e  reconhecido  em  Con- 
selho ;  e  no  fim  do  trienuio  poderáõ  ser  reconduzidos  os  Di- 
íectores ,  ou  poderão  ser  nomeados  outros,  como  parecer  ao 
Conselho  da  Companhia*  que  para  esse  fim  se  convocará. 

V. 

O  Conselho  da»  Companhia  será  convocado  no  fim  de 
cada,  hum  armo  para  lhe  serem  apresentados  pelos  Directo- 
res os  Livros  de  Receita,  e  Despeza,  e  fazer-se  a  confe- 
rencia do  Cofre ,  a  fim  de  se  conhecer  da  boa  ,  ou  má  ad- 
ministração dos  Directores ,  lavrando-se  de  tudo  os  compe- 
tentes Termos. 

VL 

No  tempo,  em  que  se  assentar  que  se  devem  repartir 
os  lucros,  quando  os  houver,  também  se  congregará  o  Con- 
selho para  regular  os  Dividendos  ,  sendo  a  partilha  ,  que  se 
fizer  ,  assignada  por  todos  os  do  Conselho,  e  Directores ,  e  fi- 
cando livre  a  qualquer  interessado  o  examinar  o  modo  com  que 
foi  calculado  o  Dividendo  que  lhe  toca;  para  o  que  lhe  será  fran- 
queado o  Livro  dos  Termos  ,  e  da  Receita  e  Despeza ,  quan- 
do assim  o  exija  ;  feito  porém  este  exame  perante  os  Direc- 
tores ,    a   quem  compete    a   responsabilidade  de  taes  Livros. 


a 


VII. 


A  sexta  parte  da  quantia  que  toca?  á  cada  hum  dos 
interessados,  ficará  em  reserva,  fazendo-se  a  competente  es- 
eripturação  em  separado  ,  e  sendo  guardada  em  Cofie  sepa- 
rado:  deste  fundo  he  que  sabiráo  as  sommas  necessárias  para 
despezas  extraordinárias ,  e  até  para  compra  de  escravos  ,  se 
para  isso  chegar,  no  fim  do  anno ,  sendo  porém  a  sua  ap- 
plicaçao  resolvida  em  Conselho. 

VIU. 

A'  Mesa  da  Direcção  pertence  o  governo  e  direcção 
do?  negócios  da  Companhia,  segundo  os  seus  Estatutos, 
decidindo  se  pela  pluralidade  devotos,  nos  casos  duvidosos, 
ou  recorrendo  ao  Conselho  no  caso  de  empate  de  votos.  No$ 
papeis  ,  e  Contractos  da  Companhia  poder-se-ha  usar  de 
hum  Sello  particular,  e  que  será  formado  das  Armas  da  Vil- 
la  do  Cuiabá,  circuladas  com  a  Legenda  =  FORTUNA 
DUCE  COMITÉ  V1RTUTE  =;  tendo  por  baixo  o  anno 
da  creação  da  Companhia. 

IX. 

O  Conselho  fará  a  divisão  do  trabalho  pelos  quatro 
Directores,  como  melhor  parecer,  e  cada  hum  delles  toma- 
rá a  si  huma  das  quatro  Chaves  ,  que  deve  ter  o  Cofie  da 
Companhia. 

X. 


As  Acções  desta  Companhia  são  isentas  de  qualquer 
Penhora,  Embargo,  ou  Execução  Fiscal,  ou  Civil,  ou  do 
Juizo  dos  Órfãos  ,  Defuntos ,  e  Auzentes.  Os  Credores  só 
poderáõ  ter  direito  aos  lucros  ,  que  de  taes  Acções  provie- 
rem ,  requerendo-os  nas  occasioes  somente  ,  em.  que  se  re- 
partirem por  todos  os  Interessados. 
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Xí. 


O  Juiz  de  Fora  do  Cuiabá  será  o  Juiz  Conservador 
desta  Companhia,  e  julgará  breve ,  e  summariamente  as  suag 
Causas. 

XII. 

Todos  os  que  tiverem  ao  menos  quatro  Acções  nes- 
ta Companhia,  gozarão ,  em  quanto  ella  durar,  do  privi- 
legio de  homenagens  nas  suas  próprias  Cazas ,  nos  casos  , 
em  que  ellas  se  costumão  conceder;  e  os  Directores  go- 
zarão, além  disto,  da  isempção  de  qualquer  Serviço  Mi- 
lhar ,  nao  sendo  Oiíkial  de  Soldo ,  e  não  seráõ  violenta- 
dos a  servir  Ofncio  algum  de  Justiça,  ou  Fazenda,  nem 
a  ser  Depozitarios ,  ou  Tutores  de  Órfãos  ,  em  quanto  fo- 
rem Directores. 

XIII. 

é 

Os  fundos  desta  Companhia  seráõ  formados  por  Ac- 
ções ,  e  a  subscripção  para  estas  se  conservará  aberta  até 
que  tenha  o  fundo  necessário  para  o  encanamento  das  aguas, 
que  poderem  cobrir  os  taholeiros  das  vizinhanças  da  Villa 
do  Cuiabá;  fechando-se  a  subscripção  logo  que  se  princi- 
piar esta  Obra  ,  sem  que  nenhuma  authoridade  possa  vio- 
lentar a  Companhia  a  receber  mais  Sócios,  e  servindo  lhe 
de  limite  o  designado  para  as  Companhias  de  Mineração  no 
pnragrafo  segundo  do  artigo  sétimo  do  Alvará  de  treze  de 
Maio  de   mil  oitocentos  e  três. 


XIV. 


Para  que  a  Companhia  possa  augmentar  os  seus  fun- 
dos ,  quando  lhe  convier  até  ao  indicado  limite  de  mil  e 
oito  escravos,  ser«lhe-ha  permittido  o  admittir  novas  Ac- 
ções  dos   seus  actuaes  Sócios ,  e  na  falta  destas ,  Acções  de 


novos  Sócios,  regulando-se  porém  neste  caso  o  premio  , 
com  que  estes  novos  Accionistas  elevem  compensar  os  tra- 
balhos já  feitos  pela  Companhia,  para  vencerem  os  lucros 
que  competirem  ás  praças  com  que  entrarem ,  sendo  este  re- 
gulamento feito  pelo  Conselho  da  Companhia. 


XV. 


A  duração  desta  Companhia  será  de  trinta  annos  ;  e 
findos  estes,  poderá  ser  dissolvida,  ou  novamente  consiituida, 
como  parecer  conveniente. 


XVI. 


Cada  huma  Acção  desta  Companhia  será  de  cem  mil 
réis  em  moeda  ,  que  se  deverão  entregar  no  acto  da  subs» 
cripção :  e  de  dois  escravos  vestidos  ,  e  preparados  de  fer- 
ramentas por  huma  vez,  e  que  serão  entregues  á  Compa- 
nhia ,  no  momento  em  que  principiar  a  mineração  ,  e  lego 
que  se  concluir  o  encanamento  das  aguas  ,  ou  outra  qual- 
quer operação  preliminar,  de  que  ella  depender,  e  para  que 
he  applicado  o  dinheiro  recebido.  E  se  por  algum  motivo 
o  Accionista  deixar  de  entrar  com  os  escravos ,  que  he 
obrigado  ,  quando  forem  requeridos ,  não  terá  parte  no  lu- 
cro da  mineração  ,  nem  jús  algum  para  reclamar  a  entra» 
da  que  fez  para  o  fundo  de  despezas  j  será  permittido  po- 
rém á  Meza  da  Direcção  o  conceder  hum  prazo,  que  não 
exceda  de  seis  mezes  improrogaveis ,  aos  Accionistas  de  mais 
de  duas  Acções ,  para  aprezentarem  todos  os  escravos  ,  que 
são  obrigados  ,  supprindo  no  entanto  a  falta  destes  com  es- 
cravos alugados  á  sua  custa  ;  com  a  clausula  de  que ,  findo 
o  prazo  concedido  sem  fazer  a  entrega  dos  escravos  ,  que 
devem  ficar  pertencendo  á  Companhia ,  só  terá  direito  ao 
pagamento  dos  jornaes  ,  cedendo  em  proveito  da  Compa- 
nhia o  mais  lucro  que  houver  9  e  ficando  expulso  da  Com» 
panhia. 


IO 


XVII. 


O  dinheiro ,  e  Escravos  pertencentes  á  Companhia  não 
se  poderáõ  tirar  durante  o  tempo  que  lhe  he  concedido  ;  e 
somente  será  livre  aos  Accionistas  o  vender ,  e  traspassar  as 
suas  Acções,  preferindo  os  Sócios  em  igualdade  de  preço; 
para  o  que  se  fará  publica  huma  tal  venda  por  Editaes  da 
Meza  da  Direcção  ,  para  conhecimento  dos  actuaes  Interes- 
sados ,  sem  o  que  será  nulla  a  venda  feita  á  pessoa ,  que 
não   seja   da  Sociedade. 

XVIII. 

FícaráÕ  pertencendo  á  Companhia  todas  as  aguas  que 
poder   introduzir    no   rego ,    ou  encanamento ,   que   vai   em- 
prehender ,  achando  se  devolutas  ,    ou  não  occupadas    legiti- 
mamente  por  algum  Mineiro    de  eííectivo   trabalho,  e  com 
reserva  das  exceptuadas   no  paragrafo  segnndo  do  Artigo  no- 
no   do  Alvará   de  treze    de  Maio    de  mil  oitocentos   e  trez  ; 
assim  como   as  terras  que  poder  lavrar   com  as  aguas  do  di- 
to encanamento  ,  ou  regos  chamados   do  Canelas  ,  e  do  Bri- 
gadeiro ,    achando-se   estes  terrenos    devolutos ,    ou  não    oc- 
cupados  iegitímamente ,  e  sem  trabalho  eííectivo   de  algum 
Mineiro  ;    sendo    notificados    os    donos   legítimos    se  alguns 
houver,    sem    eííectivo    trabalho,    para    dentro  do  prazo    de 
seis   mezes  abrirem  serviços  mineraes  correspondentes   á   es- 
tensão   do  terreno  que  possuírem  ,  com  pena  de  perdimento 
á    favor    da   Companhia,    no   caso    contrario.-    conservando 
somente  a  estensão   marcada  no  paragrafo  terceiro  do  artigo 
sexto  do   sobredito  Alvará ,  se  tiverem  forças  bastantes  para 
o  seu  lavor  erJectivo. 

XIX. 

Na  Repartição,  e  concessão  das  terras  mineraes  e  aguas, 
que  se  acharem  devolutas  na  Capitania  de  Matto  Grosso 
terá    a  Companhia  preferencia    na  forma  do  paragrafo  pri- 


i  s 

meiro  do  Artigo  sexto  do  Alvará  de  treze  de  Maio  de  mil 
oitocentos  e  trez,  sobejando-lhe  forças  para  novas  empre- 
zas  ,  ou  devendo  suspender  os  trabalhos  principiados  ,  na 
forma  do  paragrafo  sexto  do  dito  Alvará  ,  em  terras  que 
lhe  são  concedidas. 

XX. 

Nos  terrenos  mineraes  concedidos  á  Companhia,  não 
terão  íugar  quaesquer  denuncias,  ou  repartições  ,  á  titulo,  de 
descobertos. 

XXI. 

Os  Administrndores ,  Feitores,  e  Camaradas,  ou  quaes- 
quer empregados  no  servido  da  Companhia ,  não  poderáõ 
ser  empregados  em  outro  qualquer  serviço ,  sem  mostra- 
rem, que  forão  despedidos  do  serviço  da  Companhia,  com 
pena  de  quarenta  mil  réis  á  favor  da  Caixa  da  Companhia, 
pagos  pelos  que  os  alliciarem. 


XXII. 


Os  Administradores  que  pelo  seu  bom  serviço  por  es- 
paço de  oito  annos  merecerem  singular  recomendação 
da  Meza  da  Direcção  ,  e  satisfação  geral  da  Compa- 
nhia ,  ficarão  dahi  em  diante  gozando  de  huma  9  até  duas 
Acções ,  sem  serem  obrigados  á  algum  premio ,  entran- 
do com  os  escravos  competentes.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro   aos    dezeseis    de  Janeiro    de  mil   oitocentos   e  dezesete. 

Conde   da  Barca,  \ 


Na  Impressão  Regia. 


Onvindo  regular  as  Graduações  Militares ,  que 
competem  aos  Officiaes  de  Fazenda ,  que  em  algumas 
Capitanias  deste  Reino  do  Brazil  ainda  servem  de  Ve- 
dores de  Gente  de  Guerra  ,  e  nesta  qualidade  exerci- 
tão  as  funcções  de  Thezoureiros  das  Tropas  das  mes- 
mas Capitanias  ;  e  ao  mesmo  tempo  determinar  os  Uni- 
formes Militares  ,  de  que  devem  usar  como  Empre- 
gados Civis  do  Exercito  :  Hei  por  bem  Determinar  , 
que  os  sobreditos  Officiaes  de  Fazenda  ,  que  servirem 
de  Vedores  da  Gente  de  Guerra  ,  gozem  ?  durante 
o  tempo  que  assim  forem  empregados  ,  da  sim- 
ples graduação  de  Tenentes  Coronéis  ,  sem  que  por 
isso  venção  ou  tenhão  direito  a  perceber  soldo  algum 
Militar  ;  e  poderáo  usar  ,  durante  o  mesmo  tempo  , 
do  Uniforme  de  que  usão  os  Officiaes  da  Thezoura- 
ria  Geral  das  Tropas  desta  Corte.  O  Conselho  Supre- 
mo Militar  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  execu- 
tar ,  expedindo  os  Despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  três  de  Março  de  mil  oitocentos  ,  e 
dezesete. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE 


Na  Impressão  Regia. 


DEC 


AVENDO  Eu  concedido  a  alguns  Secretários 
dos  Governos  das  diversas  Capitanias  Geraes  deste 
Reioo  do  Brazil  Graduações  ,  e  Patentes  Militares  em 
Milícias  ;  e  convindo  determinar  em  regra  geral  a  Gra- 
duação ,  e  uniforme  Militar ,  que  devem  ter,  e  usar  es- 
tes Empregados  ,  durante  o  tempo  que  servirem  taes 
Empregos  ;  Hei  por  bem ,  que  os  Secretários  dos  Go- 
vernos das  Capitanias  Geraes  ,  isto  he ,  daquellas  cu- 
jos Governadores  forem  Capitães  Generaes  ,  gozem  da 
simples  Graduação  de  Coronéis  de  Milicias  ,  e  os  das 
outras  Capitanias  da  Graduação  de  Sargentos  Mores  , 
durante  o  tempo  que  exercerem  os  referidos  Lugares 
de  Secretários ;  e  usem  então  do  mesmo  uniforme  de- 
terminado para  os  Officiaes  do  Estado-Maior  do  Exer- 
cito ,  no  Plano  que  acompanhou  o  Decreto  de  dese- 
nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  seis  ,  com  a  dif- 
ferença  porém  de  que  as  bordaduras  ,  galões  ,  botões , 
Dragonas  ,  e  Floretes ,  serão  de  metal  branco  ,  como 
está  Ordenado  para  as  Milicias  em  geral.  O  Conselho 
Supremo  Militar  o  tenha  assim  entendido ,  e  o  faça  exe- 
cutar com  os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Março  de  mil  oitocentos  e  desesete* 


Com  a  Rubrica   de  SUA  MAGESTADK 


Na   Impressão    Regia, 


U  EL-REI  Faço  saber  aos  qiie  o  presente 
Alvará  virem  ,  que  havendo  os  Senhores  Reis 
Meus  Augustos  Predecessores  liberalmente  con- 
cedido a  Universidade  de  Coimbra  muitas 
honras ,  graças  e  mercês  ,  com  o  fim  de  que 
esta  Corporação  Scientifica  animada  e  movi- 
da de  tão  nobres  estímulos  continuasse  com 
disvelo  t;  assiduidade  em  cultivar  e  promover  os  estudos 
das  Sciencias  a  bem  da  prosperidade  do  Estado  :  e  mere- 
cendo ella  cada  vez  mais  a  Real  Protecção  e  Favor,  pelo 
desempenho,  com  que  os  Membros,  que  a  constituem,  satis- 
fazem ao  seu  ministério ,  e  pelas  decisivas  provas,  que  d  è  rã  o 
na  invasão  do  Reino  de  Portugal,  de  patriotismo  e  fidelida- 
de a  Minha  Coroa  :  Desejando  Eu  honra-la  por  tão  justos 
motivos  ,  continuando  a  fazer-lhe  mercês ,  pelo  muito  que 
mereça  a  Minha  Real  Contemplação  hum  Estabelecimento  * 
em  que  se  habilitão  os  Meus  Fieis  Vassallos  ,  para  servirem 
depois  com  proveito  do  Estado  e  da  Causa  Publica  os  Em- 
pregos e  í  Algares  mais  importantes  ;  Sou  Servido  outorgar- 
Ihe  a  Mercê  de  poderem  os  seus  Representantes  assistir  to 
Acto  da  Minha  Real  Accla mação  ,  a  que  se  hade  proceder 
proximamente  nesta  Corte,  tendo  lugar  no  mesmo  degráo , 
em  que  estiverem  os  Tribunaes  :  E  Hei  outro  sim  por  bem 
que  da  mesma  Graça  e  Mercê  gozem  para  o  futuro  nas 
AcclaraaçÕes  dos  Senhores  Reis  deste  Reino  Unido ,  que 
Me  houverem  de  succeder,  as  Pessoas,  que  em  taes  occasioes 
a  Universidade  enviar  á  Corte,  para  a  representarem. 

Pelo  que  Mando  a  todas  as  Pessoas ,  a  quem  o  conhe- 
cimento deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprão  e  guardem ,  co- 
mo nelle  se  contém  ,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  ou 
Disposições  em  contrario  ;  que  todas  Hei  por  derogadas 
para  este  effeito  somente  ,  como  se  de  cada  huma  fizesse 
especial  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu 


^u 


efíeito  haja  d@  durar  mais  de  hum  anno  ,  vão  obstante  a 
Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  desesete  de  Março  de  mil  oitocentos  e  desesete» 


REI 


Conde  da  Barca. 


d 

y  M  Lvará  pelo  qual  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  conceder 
d  Universidade  de  Coimbra  a  Mercê  de  poderem  os  seus  Repre- 
sentantes assistir  entre  os  Tribunaes  no  Acto  da  Real  Acclama* 
çao ,  a  que  se  hade  proceder  proximamente  nesta  Corte  e  nas  qu@ 
para  o  futuro  se  fi\erem  dos  Senhores  Reis  Seus  Augustos  Successores. 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  a  foi  114  vers.  do  Livro  II.  de  Leis,  Alvarás, 
e  Cartas  Regias.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  desesete. 


José'  Balbino  de  Barbo\a  e  Araújo. 


João  Carneiro1  de  Campos  o  fez* 


Na  Impressão  Regia. 


CONVENÇÃO 

ADDIC  IO  NA  L 

AO     TRATADO 

DE     23    DE     JANEIRO     DE    1815. 
ENTRE 

OS    MUITO    ALTOS, 

E 

MUITO     PODEROSOS    SENHORES 

EL-REI    DO  REINO  UNIDO 


D    E 


PORTUGAL,  DO  BRAZIL,  E  ALGARVES, 


E 


EL-REI    DO  REINO  UNIDO 

D  A 

GRANDE    BRETANHA     E    IRLANDA s 

FEITA     EM     LONDRES 
PELOS     PLENIPOTENCIÁRIOS 
DE   HUMA   E  OUTRA  CORTE 

EM    28    DE    JULHO    DE     1817. 

E   RATIFICADA    POR  AMBAS. 


RIO    DE    JANEIRO, 

NA  IMPRESSÃO   REGIA. 
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'OM  JOIO    FOR    GRAÇA    DE    DEOS ,    REI     DO    REINO    UNIDO    DE 
Portugal,    doBrazil,     e     Algarves,     d'aquem  ,    e     d'alem   Mar,     em   Africa    Senhor    dá 
^mne  ,  e   da  Conquista,    Navegação,   e    Commercio  da  Ethiopia,    Arábia,    Pérsia      e  d* 
todttv  &c.    Faço  saber  aos   que   a  presente   Carta  de  Confirmação,    Approvação,    e    Ra- 
tificaçao  virem,    que  em  vinte   e  oito   de  Julho   do  corrente  anno    se  concluio ,     e  assignou 
m  Cidade  de  Londres ,  entre  Mim ,  e  o  Sereníssimo  e  Potentíssimo  Príncipe,  JORGE  III 
Rei   do  Remo  Unido  da  Grande  Bretanha,     e    Irlanda,    Meu   Bom   Irmão   e  Primo      p'e! 
los  Respectivos  Plenipotenciários,    munidos   de  competentes  Poderes,  huma  Convenção  Addi, 
cional   ao  Tratado    de    vinte    e  dois     de  Janeiro   de  mil  oitocentos   e  quinze ,     com     o   fim 
de  preencher  fielmente,    e  em  toda  a  sua  extensão,   as  mutuas  Obrigações,  que  Contractamos 
pelo  sobredito  Tratado,    da  qual  Convenção    a  sua  forma  e  theor  he   a  seguinte- 


Convenção  addicisnal  ao  Tratado  de  22  de 
Janeiro  de  1815,  entre  SUA  MÁGESTA- 
DE FIDELÍSSIMA  ,  e  SUA  MAGES- 
TADE  BRITANNICA  ,  pára  o  fim  de 
impedir  qualquer  Commercio  illicito  de  Es~ 
cravos  por  parte  dos  Seus  Respectivos 
Fassallos* 


Additional  Convention    to     the    Treaty    of  the 

22d  of  January  1815  between  HIS  MOST 

FAITHFUL  MAJESTY  and  HIS.BRI- 

TANNIC  MAJESTY  for  the  purpose  of 

preventing  Heir  Subjects  from  engaging    in 

any  illicit  Traffic  in   Slaves. 


'  UÂ  MÁGESTADE  EL-REI   do  Reino 
Unido     de     Portugal  ,     do     Brazil  ,    e     Al- 
garves ,  e  SUA  MÁGESTADE  EL-REI  do 
Reino  Unido   da  Gram  Bretanha   e   Irlanda  , 
Adherindo    aos   Princípios    que    Manifestarão 
na    Declaração     do     Congresso      de    Vienna 
dè   8   de  Fevereiro    de   18 15  ;     e  Dezejando 
Preencher  fielmente,    e   em  toda   a   sua  ex- 
tensão,   as    mutuas  Obrigações,    que    Con- 
tactarão   pelo  Tratado    de    22    de    Janeiro 
de  1815,  em  quanto  não  chega  a  Época  em 
que,  segundo  o  theor   do  Artigo  IV.  do  sobre- 
dito Tratado,  SUA  MÁGESTADE  FIDE- 
LÍSSIMA Se  Reservou  de  Fixar,  de  accordo 
com  SUA  MÁGESTADE  BRITANNICA, 
o  tempo  em  que  o  Trafico    de  Escravos   de- 
verá cessar  inteiramente ,  e  ser  prohibido   nos 
Seus  Domínios ;  E  SUA  MÁGESTADE  EL- 
REI   do  Reino  Unido  de  Portugal ,  doBrazil, 
e  Algarves,    Tendo-Se  obrigado,    pelo  Arti- 
go II.    do-  mencionado  Tratado,     a    Dar  as 
providencias  necessárias  para  impedir  aos  Seus 
Vasssllos  todo   o  Commercio  illicito  de  Escra- 


H 


IS  MAJESTY   THE  KING   of  the 
United   Kingdom  of  Portugal ,   Brazil ,     and 
Algarves, and  HIS  MAJESTY  THE  KING 
of    the   United    Kingdom    of   Great    Britaira 
and  Ireland,  adhering  to  the  Principies  which 
They  have  manifested  in  the  Declaration    of 
the  Corigress  of  Vienna  bearing  date  the  8.^ 
of    February     1815  ;     and   being   desirous    to 
fulhl  faithfully,    and  to  their  utmost  extent^ 
the  Engagements  which   They  mutually  con- 
tracted  by  the  Treaty  of  the  Twenty  second 
of  January   1815,   and  till   the  Period   shall 
arrive  when  ,    according  to  the  tenor    of  the 
4-/Ã    Article    of    the     said     Treaty  ,     HIS 
MOST  FAITHFUL  MAJESTY    has    re- 
served  to  himself,  in  concert  with  HIS  BRlJ 
TANNIC  MAJESTY,  to  fix  the  time  when 
the  Trade  in  Slaves  shall  cease  entirely  ,  and 
be  prohibited    in   his   Dòminions  ;     and   HIS 
MAJESTY   THE    KING    of    the    United 
Kingdom  of  Portugal ,   Brazil ,  and  Algarves, 
having  bound  himself,  by   the  II.  Article  of 
the  said  Treaty ,   to  adopt  the  measures  neces* 


'  í 


■''íjí.^Ev 


^°s  j    E  Tendo-Se  SUA  MAGESTADE  EL- 
HEI   do  Reino  Unido  da  Gram  Bretanha  e  Ir- 
1-nda  Obrigado,    daSua  Parte  ,  a  adoptar  ,  de 
^cordo   com   SUA  MAGESTADE    FíDE 
tlSSIMA  ,    as  medidas  necessárias  para  impe- 
d-r,  que  os  Navios  Portuguezes  que  se  empre- 
garem no  Commercio  de  Escravos  segundo  „ 
£y.do.SeaP.«,   ^  os  Tratados  existentes, 
"ao  soffrao  perdas    e   encontrem   estorvos  dá 
parte     dos    Cruzadores   Britannicos  :     SUAS 

DITAS  MAGESTAnFsn  • 

lyin^stLb  I  ADES  Determinarão  Fazer 

ÍTa  C° TnCA°  P™  CSte  fim  *  E  Havendo 
Nomeado  Seus  Plenipotenciários  rf,  fcí|  a 
saber ,  ' 


4 


Unid     A    pMAGESTADE  ÊL-REI  do  Reino 

ilustríssimo   e  Excellentissimo   Senhor  Dom 
«*o  de  Souza   e  Holstein ,    Conde   de  Pal- 

^;Í°f"í:0Me,h0'  CaP^daSua 
Guarda  Real  da  Companhia  Allemãa ,  Com- 
mendad       d     0rdem   de  €H.RlSTo      GrãQ 

Cruz  da  qrfem  de  Carlos  III.  em  Espa- 
da,  e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
n>stro   Plenipotenciário  junto     a    SUA  MA 

£E^ANNICA^S -St 

GESTADE  EL-REl    do  Reino   Unldo    da 
Gram  Bretanha  e  de  Iríanda  ao  Muito  Honra- 
do  Roberto  Stevvart,  Visconde  de  Castlereagh 
ConseHi«ro  de  SUA  DITA  MAGESTADE 
«o  Seu  Conselho  Privado ,  Membro  do  Seu  Par 
lamento      Coronel    do   R€gimen(0  de  ^ 
*   L°ndond<="7,    Cavalleiro    da   Muito  No- 
bre    Ordem   da  Jarreteira  ,     e  Seu   Principal 
-Secretario  de  Estado  Encarregado  da  Rel 
•tçao    des  Negócios   Estrangeiros :   os    auaes' 
dePo,s    de   haverem   trocado    os   Seus    PfcnS 
Poderes    respectivos,     que    se    acharão    em 

;:,;rafórma'convierâo-^^ 


sa  y    t0        e  H[s  Subjects    ^ 

THF^'nS,aVeS'  ^  HISMAJESTY 
THE  KING  of  Mie  United  Kingdom  o{  Great 

Bn« ;-ndIre,andhaving,onHisPart.e:t 

sFAiTH;uor;;ÉosnTvithtHis  mgst 

^   ivi.iji^!  v  f    to    employ   ef- 

t: z  ti  to  prevent  *"■** *— 

J"d«ng    ,„    si,ve,f     in    conforn.ity   with  the 
Laws  of  P0rtugaI  ,   and  the  '  £* 

from    sufFering    any    ]oss   or    wvi  7    ' 

BritUh    r     •  Hidrance  frorrt 

JE  TJE?;,ZerS  •'     THEIR    SAI»    MA- 
to  1;  -^rdingly  resolved  to  proceed 

o  the  arrangement  of  a   Convention  for  the 
ttamment  of  these  objects,    and  have  the  e! 

foreNamedasP,enipotentiariesW^,vít. 

HIS  MAJESTY  THE  KING  0f  The" 
Umted  Kingdom  of  Portugal,  Brazi,,and  Al- 
g«ves  The  most  Tllustriôus  and  most  Excel- 
Jent  Lord      Don  Pcdro  de  «^   . 

MA  ESTY  Captam  of  the  German  Company 
of  H,s  Royal    Guards,     Commander    of  the 

Order  o   CHRIST,  Grand  Cross  of  the  Or  der 
of  Charles   IlI.dofSpain)andH.s- 

mTmTT^t^nister  p,eniP-tiary  l 

HIS  BRITANNIC  MAJESTY  •   and  HTV 

K«*lon,«fG«a.B,iUi„,ndrrel,nd  T|]e 
R*.  faM,  Mrifi  s,w,rt,  Visccunt 
Castteagh,  aM.mber  ofHISSAID  MA- 
J"ir   most  Honorable  Píiw   Co,,™? 

f  «*  °f  »*--*,  Cólon*  S TL,' 
donderry  Regime„t  ofMiMti      Kn;„.™fL™- 

Pnncpa    Secre.arv  „f  State  for  F'  £" 

A   i*  "  ■   Ha"e  agrMd  "»  *f  fo«ow,„g 


ARTIGO    I. 

de  A^fÍeCr  deS'a  COnVe"ÇÍ°  hC'  *»  ** 
1  Ami>°s  M  G<>1"™  í  vigiar  muiuamem  L, 
°!  &"s.^Nos  Respocivo,  hío  facão  o  Coo, 

PARTF  ™deESCraV°S-  AsDUAS  ALT,« 
PARTES  CONTRACTANTES  Declarâo  , 
que  Elias    cortóderão    como  Tranco  illkito 


A  R  T  1  C  L  E    I. 

Theolject  of,hi.,C„nve„tioois,  o„  ,!« 

p'««".t.„c„,[„w,sm,;ii1 

prever.,  .he,r  reSpecive  Subjoct,  from  Car- 
rymgon  an  illici,  Slaves  Tradc.  The  TWO 
HIGH  CONTRACENO  POwÊrIT 
claro ,  ,ha,  They  ooosidor  aS  illici, ,  a„v  T,aflic 


de  Escravos ,  o  que  ,  para  o  futuro  ,  hou- 
vesse de  se  fazer  em  taes  circunstancias 
como  as   seguintes  ,  a  saber  : 


in  Slaves   carried    on    under     the    followin» 
circunstances : 


u°     Em   Navios    e   debaixo    de  Bandeira         i/'     Either  by   British   ships ,    and    undef 


Britannica,   ou    por   conta   de  Vassallos   Bri 
tannicos  em  qualquer  Navio,  ou  debaixo  de 
qualquer  bandeira    que  seja. 

2.0  Em.  Navios  Portuguezes  em,  todos  os 
Portos  ou  Paragens  da  Costa  d'  Africa  que 
se  achão  prohibidas  em  virtude  do  Artigo 
i.°  do  Tratado  de  vinte  e  dois  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos   e  quinze. 

3.0  Debaixo  de  Bandeira  Portugueza  ou 
Britannica ,  quando  por  conta  de  Vassallos 
de  outra  Potencia. 

4.0  Por  Navios  Portuguezes  que  se  des- 
tinassem para  hum  Porto  qualquer  fora  dos 
Dominios  de  SUA  MAGESTADE  FIDE* 
LISSIMA. 


the  British  Flag ,  or  for  the  account  of  Bri- 
tish Subjects  by  any  Vessel ,  or  under  any 
Flag  whatsoever* 

2.  'i  By  Portuguese  Vessels  in  any  of  the 
Harbours  or  Roads  of  the  Coast  of  Africa 
which  are  prohibited  by  the  \.st  Article  of 
the  Treaty  of  the  Twenty  second  of  January 
one  thousand  Eight   hundred  and  fifteen. 

3.  Í  Under  the  Portuguese  or  Britisfi 
Flag,  for  the  accourit  of  the  Subjects  of 
any  other  Government. 

4-  -y  By  Portuguese  Vessels  bound  for 
any  Port  not  in  the  Dominions  of  HIS 
MOST   FAITHFUL  MAJESTY. 


ARTIGO     II. 

Os  Territórios  nos  quaes ,  segufido  o 
Tratado  de  vinte  e  dois  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  quinze  ,  o  Commercio  dos  Ne- 
gros fica  sendo  licito  para  os  Vassallos  de 
SUA  MAGESTADE  FIDELÍSSIMA,  são 


ARTICLE    II. 

The  Territories  in  which  the  Traffic  in 
Slaves  continues  to  be  permitted  ,  under  the 
Treaty  of  the  Twenty  second  of  January 
one  Thousand  Eight  hundred  and  fifteen  ,  to 
the  Subjects  of  HIS  MOST  FAITHFUL 
MAJESTY,   are   the   following 


*R     Os  Territórios  que  a  Coroa  de  Por,         1/'     The    Territories    possetséd    by     the 


tugal  possue  nas  Costas  d'  Africa  ao  Sul 
do  Equador ,  a  saber  ;  na  Costa  Oriental 
da  Africa ,  o  Território  comprebendido  en- 
tre o  Cabo  Delgado  e  a  Bahia  de  Louren- 
ço Marques  ;  e ,  na  Costa  Occidental  ,  to- 
do o  Território  comprehendido  entre  o  oi- 
tavo e  decimo  oitavo  gráo  de  latitude  me- 
ridional. 

2.0  Os  Territórios  da  Corta  d' Africa  ao 
Sul  do  Equador  sobre  os  quaes  SUA 
MAGESTADE  FIDELÍSSIMA  Declarou 
Reservar  Seus  Direitos  ,   a  saber; 

Os  Territórios  de  Molembo  e  de  Ca- 
binda na  Costa  Oriental  da  Africa  ,  desde 
o  quinto  gráo  e  doze  minutos  até  o  oitavo 
de  latitude  meridional. 


Crown  of  Portugal  upon  the  Coast  of  Afrk 
ca  to  the  South  of  the  Equaíor ,  that  is 
to  say ;  upon  the  Eastern  Coast  of  Africa  * 
the  Territory  laying  between  Cape  Delgado» 
and  the  Bay  of  Lourenço  Marques  ;  and 
upon  the  Western  Coast,  ali  that  which  is 
situated  from  the  Eighth  to  the  Eighteenth 
Degree   of   South  Latitude. 

2.  y  Those  Territories  oh  the  Coast  of 
Africa  to  the  South  of  the  Equator,  over 
which  HIS  MOST  FAITHFUL  MA- 
JESTY has  declared  that  he  has  retained 
His  Rights  ;  namely  ,  the  Territories  of  Mo- 
lembo and  Cabinda  upon  the  Eastern  Coast  of 
Africa  from  -the  Fifth  degree  12"  to  the 
Eighth  Degree   South  Latitude. 


is 


ARTIGO    III. 


ARTICLE    III. 


SUA  MÁGESTADE    FIDELÍSSIMA 

Se  Obriga  ,  dentro  do  espaço  de  dois  mezes  de- 
pois da. troca  das  Ratificações  da  presente  Con- 
venção .,  a  Promulgar  na  Sua  Capital  ,  e  logo 
que  for  possível ,  em  todo  o  resto  dos  Seus 
Estados  ,  huma  Ley  determinando  as  penas 
que.  incorrem  todos  os  Seus  Vassallos  que, 
para  o  futuro  ,  fizerem  hum  Trafico  illicito 
de  Escravos  ;  ,e  a  Renovar,  ao  mesmo  tem- 
po ,  a  prohibiçáo  já  existente  ,  de  importar 
Escravos  no  Brazil  debaixo  de  outra  Bandei- 
ra que  não  seja  a  Portugueza.  E  a  este 
respeito,  SUA  MÁGESTADE  FIDELÍS- 
SIMA ,  Conformará  ,  quanto  for  possível, 
a  .Legislação  Portugueza  com  a  Legislação 
actual   da.Gram  Bretanha. 


HIS  MOST  FAITHFUL  MAJESTY 
engages  ,  within  the  Space  of  Two  Months 
after  the  exchange  of  the  Ratifications  pf 
this  present  Convention  ,  to  promulgate  in 
His  Capital  ,  and  in  the  other  parts  of  Hig 
Dominions  as  soon  as  possible  ,  a  Law 
which  shall  prescribe  the  Punishment  of 
any  of  His  Subjects  who  may  in  future 
participaíe  in  an  illicit  Traffic  of  Slaves  , 
and  at  the  same  time  to  renew  the  Prohi- 
bition  which  already  exists  to  import  Slaves 
in  to  the  Brazils  under  any  Flag  ,  other 
than  that  of  Portugal;  and  HIS  MOST 
FAITHFUL  MAJESTY  engages  to  as- 
similate  ,  as  much  as  possible  ,  the  Legislation 
of  Portugal  in  this  respect ,  to  that  of 
Grcat  Britain.  .1 


A  RTI.GO     IV. 


ARTICLE    IV. 


r'  -Todo  o  Navio  Portuguez ,  que  se  des- 
tinar para  fazer  o  Commercio  de  Escravos 
em  qualquer  parte  da  Costa  d'  Africa  em 
que  este  Commercio  fica  sendo  licito,  de- 
verá hir  munido  de  hum  Passaporte  Real  , 
conforme  ao  Formulário  annexo  á  presente 
Convenção,  da  qual  o  mesmo  Formulário 
faz  parte  integrante :  o  Passaporte  deve  ser 
escrito  em  Portuguez,  com  a  traducção  au- 
thentica  em  Inglez  unida  ao  dito  Passapor- 
te ,  o  qual  deverá  ser  assignado  pelo  Mi- 
íiistro  da  Marinha  ,  pelo  que  respeita  aos 
Navios  que  sahirem  do  Rio  de  Janeiro ;  para 
os  Navios  que  sahirem  dos  outros  Portos  do 
Brazil  ,  e  mais  Domínios  de  SUA  MÁGES- 
TADE FIDELÍSSIMA  fora  da  Europa,  os 
quaes  se  destinarem  para  o  dito  Commer- 
cio ,  os  Passaportes  serão  assignados  pelo 
Governador  e  Capitão  General  da  Capita- 
nia a  que  pertencer  o  Porto.  E  para  os 
Navios,  que  sahindo  dos  Portos  de  Portugal  , 
se  destinarem  ao  mesmo  Trafico  ,  o  Passa- 
porte deverá  ser  assignado  pelo  Secretario 
do  Governo   da   Repartição   da   Marinha, 


Every  Portuguese  Vessel  which  shall  be 
destined  for  the  Slave  Trade ,  on  any  Point 
of  the  African  Coast  where  this  Traffic  still 
continues  to  be  lawful  ,  must  be  provided 
with  a  Royal  Passport  conformable  to  thé 
model  annexed  to  this  present  Convention, 
and  which  model  forms  an  integral  Part  of 
the  same.  The  Passport  must  be  written  in 
the  Portuguese  Language  ,  with  an  authentic 
Translation  in  English  annexed  thereto  ,  and 
it  must  be  signed  for  those  Vessels  sailing 
from  the  Port  of  Rio  Janeiro  by  the  Minis- 
ter  of  Marine ;  and  for  ali  other  Vessels 
which  may  be  intended  for  the  said  Traffic , 
and  which  may  sail  from  any  other  Ports  of 
the  Brazils,  or  from  any  other  of  the  Do- 
minions of  HIS  MOST  FAITHFUL  MA- 
JESTY not  in  Europe,  the  Passports  must 
be  signed  by  the  Governor  in  Chief  of  the 
Captaincy  to  which  the  Port  belongs :  and 
as  to  those  Vessels  which  may  proceed  from 
the  Ports  of  Portugal  to  carry  on  the  Traffic 
in  Slaves ,  their  Passports  must  be  signed 
by  the  Secretary  of  the  Government  for 
the   Marine   Department. 


% 


ARTIGO     V*b  i 

As  DUAS  ALTAS  PARTES  CON- 
TRACTANTES,  para  melhor  conseguirem  o 
fim  que  Se  Propõem  ,  de  impedir  todo  o  Com- 
mercLo  illicito  de  Escravos  aos  Seus  Vassallos 
respectivos,  Consentem  mutuamente  em  que, 
os  Navios  de  Guerra  de  Ambas  as  Mari- 
nhas Reaes  que,  para  esse  fim  ,  se  acha- 
rem munidos  das  Instrucções  Especiaes  de 
que  abaixo  se  fará  menção  ,  possão  vizitar 
os  Navios  mercantes  de  Ambas  as  Nações 
que  houver  motivo  razoável  de  se  suspeitar 
terem  a  bordo  Escravos  adquiridos  pór  hum 
Commercio  illicito  :  os  mesmos  Navios  de 
Guerra  poderáÕ  (  mas  somente  no  cazo  em 
que  de  facto  se  acharem  Escravos  a  bordo) 
deter  e  levar  os  ditos  Navios  ,  a  fim  de  os 
lazer  julgar  pelos  Tribunaes  estabelecidos 
para  este  effeito  ,  como  abaixo  será  decla- 
rado. Bem  entendido  ,  que  os  Commandan- 
tes  dos  Navios  de  ambas  as  Marinhas  Reaes  , 
que  exercerem  esta  Commíssão  ,  deverão 
observar,  stricta  e  exactamente,  as  Instruc- 
ções de  que  serão  munidos  para  este  effeito. 
Este  Artigo ,  sendo  inteiramente  reciproco, 
as  DUAS  ALTAS  PARTES  CONTRAC- 
TANTES  Se  Obrigão  ,  Huma  para  com  a 
Outra,  á  indemnização  das  Perdas  que  os  Seus 
Vassallos  respectivos  houverem  de  soíFrer  in- 
justamente pela  detenção,  .arbitraría-csera  caut- 
sa  legal  ,  dos  seus  Navios.  Bem  entendido  , 
que  a  indemnização  será  sempre  á  custa  do 
Governo  ao  qual  pertencer  o  Cruzador  que 
tiver  commetido  o  acto  de  arbitrariedade. 
Bem  entendido  também  ,  que  a  vizita7  e  a 
detenção  dos  Navios  de  Escravatura  ,  con- 
forme se  declarou  neste  Artigo  ,  só  poderáÕ 
effeituar-se  pelos  Navios  Portuguezes  ou  Bri- 
tannicos  que  pertencerem  a  qualquer  das 
duas  Marinhas  Reaes ,  e  que  se  acharem 
munidos  das  Instrucções  especiaes  annexas 
á  presente    Convenção. 

A  R  T  I  G  O    VI. 


A  R  T  I  C  L  E    V. 


The  TWO  HIGH  CONTRACTING 
POWERS  ,  for  the  more  complete  attainment 
of  Their  Object ,  namely  the  prevention 
of  ali  illicit  Traffic  in  Slaves  on  the  part  of 
Their  respective  Subjects ,  Mutually  consent 
that  the  ships  of  War  of  Their  Royal  Navies  , 
which  shall  be  provided  with  special  Instructions 
for  this  purpose  ,  as  hereinafter  provided  ,  may 
visit  such  Merchant  Vessels  of  the  Two 
Nations  as  may.be  suspected  ,  upon  reasonable 
Grounds  ,  of  having  Slaves  on  board  acquired 
by  an  illicit  Traffic  ;  and  (in  the  Event  orily  of 
their  actual  ly  finding  Slaves  on  board)  may 
detain  and  bring  away  such  Vessels  ,  in  order 
that  they  may  be  brought  to  Trial  before  the 
Tribunais  established  for  this  purpose  ,  as  shall 
hereinafter  be  specified.  Provided  always  that 
the  Commanders  of  the  ships  of  War  of  the 
Two  Royal  Navies,  who  shall  be  employed 
on  this  Service  ,  shall  adhere  strictly  to  the 
exact  tenor  of  the  Instructions  which  they 
shall  have  received  for  this  purpose.  As  this 
Article  is  entirely  reciprocai,  the  TWO  HIGH 
CONTRACTING  PARTIES  engage  mutu* 
ally  to  make  good  any  losses  which  Their  re- 
spective Subjects  may  incur  unjustly  by  the  arbi- 
trary  and  illegal  detention  of  their  Vessels.  It 
being  understood  that  this  Indemnity  shall  in- 
variably  be  borne  by  the  Government  whosé 
Cruizer  shall  have  been  guilty  of  the  arbitrary 
detention.  Provided  always  ,  that  the  visit  and 
detention  of  Slave  Ships  specified  in  this  Arti- 
cle ,  shall  only  be  effected  by  those  Portu- 
guesé  or  British  Vessels  which  may  form 
part  of  the  Two  Royal  Navies ,  and  by 
those  only  of  such  Vessels  which  are  pro- 
vided with  the  special  Instructions  annexed 
to  the  present   Convention. 


ARTICLE    VI. 


Os    Cruzadores    Portuguezes  ou   Britan-  No   Portuguese  or  British  Cruizer  shali 

nicos     não     poderáõ     deter  Navio  algum   de     detain     any    Slave    ships    not    having    slaves 
Escravatura  em  que -actualmente  nzo  se  acha»     actually    on  board  ,     and  in  order  to  render 
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rem  Escravos  a  bordo;  e  será  precizo ,  para 
legalisar  a  detenção  de  qualquer  Navio,  ou 
seja  Portuguez,  ou  Britannico,  que  os  Es- 
cravos,  que  se  acharem  a  seu  bordo,  sejão 
effectivamente  conduzidos  para  o  Tranco  ,  e 
que  aquiles  que  se  acharem  a  bordo  dos  Na- 
vwsPortuguezes,  hajão  sido  tirados  d'  aquel- 
la  parte  da  Costa  d' Africa  onde  o  Trafico 
foi  prohibido  pelo  Tratado  de  22  de  lanei- 
xo  de  1815. 


Wu!  íhe  detention  of  any  shíp ,  whether 
PortugueseorBritish,  the  Slaves  found  on 
board  such  Vessel  must  have  been  brought 
there  for  the  express  purpose  of  the  Traffic, 
and  those  on  board  Portuguese  ships  must 
have  been  taken  from  that  part  of  the  Coast. 
of  Africa  where  the  Slave  Trade  was  pro- 1 
h*b,ted  by  the  Treaíy  of  the  «a^of  January 
1**5.  J 


ARTIGO    VII. 

Todos    os  Navios    de  Guerra    das  duas 
Nações  que,    para  o  futuro,    se  destinarem 
para   impedir  o  Trafico  iliicito   de  Escravos 
b.ráo  munidos,     pelo    seu  próprio  Governo' 
de    huma  Copia    das   Instrucções  annexas    a 
presente  Convenção  ,    e  que  serão  considera- 
das  como  parte  integrante   d'ella.    Estas  Ins- 
trucções serão  escritas  em  Portuguez  e  em  In- 
glez  ,  e  assignadas,  para  os  Navios  de  cada  hu- 
ma das  duas  Potencias,  pelos  Ministros  Respe- 
ctivos da  Marinha.  As  DUAS  ALTiS  PAR- 
TES  CONTRACTANTES    Se    Reservão 
a  faculdade  de  mudarem  ,  em  todo  ou  em  par. 
te  ,  as  ditas  Instrucções  ,  conforme  as  circuns- 
tancias o  exigirem.     Bem  entendido  todavia, 
que    as  ditas   mudanças   não   se  poderáõ   fa- 
zer senão    de   commum    accordo ,     e  com  o 
consentimento    das    DUAS     ALTAS    PAR- 
TES CONTRACTANTES. 

ARTIGO    VIII. 


A  R  T  I  C  L  E    VIL 

Ali  Ships   ofWar   of  the  Two  Natfons 
Which   shall  hereafter  be   destined  to  prevenf 
the  illicit  Traffic  in  Slaves,   shall  be  furnished 
by    their    own    Government     with    a    Copy 
of    the  Instructions  annexed    to    the    present 
Convention,    and  wich    shall    be   considered 
as  an  integra!  Part  thereof.   These  Instructions 
shall    be  written  in  Portuguese    and  English , 
and  signed    for    the  Vessels    of  each    of  the 
Two  Powers ,    by  the  Ministers  of  their  re- 
spective  Marine.   The  TWO  HIGH  CON 
TRACTING  PARTIES  reserve  the  Faculty 
ofaltermg  the  said  Instructions  in  whole  or  in 
Part,    according    to  circunstantes ,     it   beinff 
however,  well  understood  ,   that   the  said  ai! 
terations  cannot  take  place   but    by  commorr 
agreement,  and  by  the  consent  of  the  TWO 
HIGH  CONTRACTING  PARTIES 


A  R  T  I  C  L  E 


Para  julgar  com  menos  demoras    e  in* 
convenientes   os  Navios  que  poderáõ  ser  deti- 
dos   como  empregados    em  hum    Commercio 
ill.cto  de  Escravos  ,  se  estabelecerão  (ao  mais 
tardar  dentro  do  espaço  de  hum  anno  depois 
da  troca    das   Ratificações   da   presente   Con- 
venção) duas  Commissões  mixtas,  compostas 
de  hum  numero  igual  de  Indivíduos  das  duas 
Nações,  nomeados  para  este  effeito  pelos  Seus 
Soberanos     Respectivos.      Estas     Commissões 
T^™'hUmZ  "°S  Dominios  de  SUA  MA- 

fsnA?iFIDEUSSIMA'  e  —  - 
de.SUAMAGESTADEBRITANNICA  F 
os  DOIS  GOVERNOS  Declararão  na  Época 


VIII. 


In  order  to  bring  to  adjudication  ,  with 
the  least  delay  and  inconvenience  ,    the  Vesseh 
wh.ch    may    be    detained    for    having    been 
engaged  in   an  illicit  Traffic  of  Slaves,   there 
shall   be  established  within    the   space    of  a 
year     atfurthest,   from  the  Exchange  of  the 
Rat.ficat.ons   of  the  present  Convention,    two 
mixed     Commissions     formed     of    an    equal 
number  of  Individuais   of  the  Two  Nations 
named    for  this   purpose    by   their  respect|ve' 
Sovereigns.   These  Commissions  shall  reside 
one   within   the  Territories  „f  HIS  MOST 
FAITHFUL    MAJESTY,    the   other   in   . 
Possession  belonging  to  HIS  BRITANNIC- 


da  Troca  das  Ratificações  da  presente  Con- 
venção ,  Cada  Hum  pelo  que  diz  respeito  aos 
Seus  Próprios  Domínios ,  os  Lugares  da  re- 
sidência das  sobreditas  CommissÕes:  Reser- 
vando-se  Cada  huma  das  DUAS  ALTAS 
PARTES  CONTRACTANTES  ,  o  Direi- 
to de  mudar,  a  Seu  Arbítrio,  o  lugar  de 
residência  da  Commissão  que  rezidir  nos  Seus 
Estados.  Bem  entendido  todavia  ,  que  huma 
das  duas  CommissÕes  deverá  sempre  rezidir 
no  Brazil ,   e   a  outra   na   Costa  d'Africa. 

Estas  CommissÕes  julgarão,  sem  appe- 
laçao ,  as  Causas  que  lhes  forem  appresen- 
tadas  ,  e  conforme  ao  Regulamento ,  e  Ins- 
trucções  annexas  á  presente  Convenção ,  e 
que  serão  consideradas  como  parte  integran- 
te  d'  ella. 

ARTIGO    IX. 

SUA  MAGESTADEBRITANNICA, 
em  conformidade  ao  que  foi  estipulado  no 
Tratado  de  vinte  e  dois  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  quinze  ,  Se  Obriga  a  Conce- 
der ,  pelo  modo  abaixo  explicado  ,  indemni- 
dades  suficientes  a  todos  os  Donos  de  Na- 
vios Portuguezes  e  Suas  Cargas  ,  appreza- 
das  pelos  Cruzadores  Britannicos  desde  a 
Época  do  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos e  quatorze  até  a  Época  em  que  as 
duas  CommissÕes  indicadas  no  Artigo  oitavo 
da  presente  Convenção  se  acharem  reuni- 
das   nos  seus    lugares   respectivos. 

As  DUAS  ALTAS  PARTES  CON- 
TRACTANTES Convierão  ,  que  todas  as 
Reclamações  da  natureza  acima  apontada  , 
serão  recebidas  e  liquidadas  por  huma  Com- 
missão mixta  ,  que  residirá  em  Londres  ,  e 
que  será  composta  de  hum  numero  igual 
de  Individuos  nomeados  pelos  Seus  Sobera- 
nos Respectivos ,  e  debaixo  dos  mesmos  prin- 
cípios estipulados  pelo  Artigo  oitavo  desta 
Convenção  Addicional  ,  e  pelos  demais  Actos 
que  formão    parte  integrante   d'ella. 

A  sobredita  Commissão  entrará  em  ex- 
ercício seis  mezes  depois  da  Troca  das  Ra- 
tificações da  presente  Convenção ,  ou  antes 
se   for  possível. 


MAJESTY  and  the  Two  Governments  ,  at 
the  period  of  the  Exchange  of  the  Ratifica- 
tions  of  the  present  Convention ,  shall  de- 
clare (  each  for  it's  own  Dominions)  in 
whate  Places  the  Commissions  shall  respective- 
ly  reside,  Each  of  the  TWO  HIGH  CON- 
TRACTING  PARTIES  reserving  to  itself 
the  Right  of  changing  ,  at  its'  pleasure ,  the 
place  of  Residence  of  the  Commission  held 
within  it's  own  Dominions ,  provided  how- 
ever,  that  one  of  the  Two  Commissions  shall 
always  be  held  ín  the  Brazils ,  and  the  other 
upon  the    Coast   of  Africa. 

These  Commissions  shall  judge  the  Causes 
submitted  to  them  without  appeal  ,  and  ac- 
cording  to  the  Regulation  and  Instructions 
annexed  to  the  present  Convention ,  of  wich 
they  shall  be  considered   as  an  integral  part. 

A  R  T  I  C  L  E    IX. 

HIS  BRITANNIC  MAJESTY  in 
conformity  with  the  stipulatíons  of  the  Treaty 
of  the  Twenty  second  of  January  one  Thou- 
sand  Eight  hundred  and  Fifteen ,  engages 
to  grant,  in  the  manner  hereafter  explained  , 
sufficient  Indemnification  to  ali  the  Pro- 
prietors  of  Portuguese  Vessels  and  Cargoes  , 
captured  by  British  Cruizers  between  the 
First  of  June  one  Thousand  Eight  Hundred 
and  Fourteen  ,  and  the  period  at  which  the 
Two  Commissions ,  pointed  out  in  the  Eighth 
Article  of  the  present  Convention  ,  shall  as- 
semble   at   their  respective   Posts. 

THE  TWO  HIGH  CONTRACTING 
PARTI  ES  agree  that  2II  Claims  of  the  nature 
hereinbefore  mentioned  ,  shall  be  received  and 
liquidated  by  a  mixed  Commission  to  be  held 
at  London ,  and  which  shall  consist  of  an 
equal  number  of  the  Individuais  of  the  Two 
Nations  named  by  Their  respective  Sover- 
eigns  ,  and  upon  the  same  Principies  sti- 
pulated  by  the  Eighth  Article  of  this  Ad- 
ditional  Convention  ,  and  by  the  other  Acts 
which  form   an   integral   part    of  the  same. 

The  afore  said  Commission  shall  com- 
mence  their  Functions  six  months  after  the 
Ratification  of  the  present  Convention ,  or 
sooner  ,    if  possiblc. 


!S 


As  DUAS  ALTAS  PARTES  CON- 
•  TRACTANTES  Convierao  em  que  os  Do- 
nos dos  Navios  tomados  pelos  Cruzadores 
.Britannicos ,  não  possão  reclamar  indemni- 
dades  por  hum  maior  numero  de  Escravos 
do  que  aquelle  que  ,  segundo  as  Leys  Por- 
tuguezas  existentes ,  lhes  será  permittido  de 
transportar ,  conforme  o  numero  de  Tonella- 
das,;  do  Navio   apprezado. 

As    DUAS   ALTAS   PARTES   CON- 
TRACTANTES  igualmente  Convierao  ,  que 
todo,   o  Navio   Portuguez    apprezado   com  Es- 
cravos  abordo  para  o  Trafico  ,    os   quaes   le- 
galmente   se   provasse    terem    sido   embarcados 
nos    Territórios    da    Costa   d'  Africa    situados 
ao   Norte    do    Cabo   de   Palmas  ,    e   não  per- 
tencentes   á  Coroa  de    Portugal  ;     assim    co- 
mo, que    todo    o    Navio   Portuguez  ,     appre- 
zado   com    Escravatura   a   bordo  para   o  Tra- 
fico ,   seis   mazes  depois   da  troca   das   Ratifi- 
cações  do  Tratado  de  vinte  e  dois  de  Janeiro 
de   mil   oitocentos    e    quinze ,    e    ao   qual     se 
poder   provar,,    que    os   ditos    Escravos  hou. 
vessem   s.do  embarcados  em  paragens   da  Cos. 
ia  d' Africa   situadas    ao   Norte    do    Equador  , 
não    terão    direito     a    reclamar    indemnidadê 
alguma. 


ARTIGO    X. 

SUA  MAGESTADE  BR1TANNJCA 
Se  Obriga  a  Pagar  ,  o  mais  tardar  no  es- 
paço de  hum  armo  depois  que  cada  Senten- 
ça for  dada  ,  as  sommas  que  ,  pelas  Com- 
missoes  mencionadas  nos  Artigos  precedentes 
forem  concedidas  aos  Individuos  que  tiverem 
direito  de  as  reclamar. 

ARTIGO    XI. 

SUA  MAGESTADE  BRITANNICA 
Se  Obriga  formalmente  a  Pagar  as  trezen- 
tas md  Livras  Esterlinas  de  indemnidadê"' es- 
tipuladas pela  Convenção  de  „  de  Janeiro 
de  i8i5,  a  favor  dos  Donos  dos  Navios 
Portuguezes  apprezados  pelos  Cruzadores  Bri- 
tann.cos  ,  atê  á  Época  do  primeiro  de  Ja- 
ne.» de  mil  e  oitocentos  e  quat  ' 
tlermos   seguintes,     a  saber; 


PARTre„\W0  HIGH  CONTRACTlNG 
MAREIES  have  agreed ,  that  the  Proprietors 
of  Vessels  captured  by  the  British  Cruizers 
cannot  claim  compensation  for  a  larger  num. 
ber  of  Slaves  than  that  which  ,  according  to 
the  existing  Laws  of  Portugal,  they  were 
permitted  to  transport  according  to  the  Rate 
oí   Tonnage  of  the  Captured  Vessel. 

The  TWO  HIGH  CONTRA C  Ti  NG 
PARTIES   equally   agreed,     that   every   Por- 
tuguese   Vessel   captured  with  Slaves   on  board 
for   the    Traffic  ,     wich    shall    be   pro.ed    to 
have    been    embarked    within     the    Territories 
of  the  Coast   of  Africa  situated   to  the  North 
of   Cape    Palmas    and    not    belonging    to   the- 
Crown   of   Portugal  ;    as    well    as   ali    P01t„. 
gucse  Vessels  Captured  with  Slaves    on  board 
for  the  Traffic   six  months  after   the  Exchan- 
ge   of  the   Ratifications    of  the  Treaty   of  the 
Twenty     second    of    January    one    Thousand 
Erght     hundred    and    fifteen ,     and    on   which 
«   can   he   proved ,    that    the    aforesaid    Slaves, 
were  embarked  in  the  Roadsteds   of  the  Coast 
of  Africa  situated    to   the    North    of  the   E- 
quator,     shall   not    be   entitled    to   claim   any 
indemnification. 

A  R  T  I  C  L  E    X. 


HIS  BRITANNIC  MAJESTY  .„««* 
ges  topay,  within  the  Space  of  ,  year ,  at 
furthest,  4b*.  the  decision  of  each  case 
to  the  Individua!  having  a  just  Claim  to  thê 
same,  the  sums  which  shall  be  granted  to 
them  by  the  Commissions  named  in  the  pre- 
ceding   Articles. 

A  R  T  I  C  L  E    XI. 

HIS  BRITANNIC  MAJESTY  for 
"»"y  engages  to  pay  the  Three  Hundred 
Thousand  Pounds  sterling  of  Indemnification 
«ipulated  by  the  Convention  of  the  .,  « 
of  January  l8i5,  in  favor  of  the  Proprie- 
tors of  Portuguese  Vessels  Captured  by 
British  Cruizers  up  to  the  period  of  the 
***£*  June  one  Thousand  Eight  hundred 
and  FoiírteMi,  in  the  manner  following  vizt  • 


\ 


% 


1   O  primeiro  pagamento,  de  cento  e  cin- 
coentd  mil  Livras  Esterlinas  ,  seis  mezes  depois 
da  Troca   das  Ratificações  da  presente  Conven- 
ção;    E  as  cento  e  cincoenta  mil  Livras  Ester- 
linas  itstantes,    assim  como   os  juros    de   cin- 
co    por    cento    devidos   sobre   toda    a   somma  , 
desde   o  dia   da  troca   das  Ratificações   da  Con- 
venção   de    vinte    e   hum    de   Janeiro    de    mil 
oitocentos    e   quinze  ,    serão    pagas    nove    me- 
zes  depois    da  troca     da    Ratificação    da   pre- 
sente   Convenção.     Os  Juros    devidos     serão 
abona  los    até     o   dia     do    ultimo    pagamento. 
Todos    os   sobreditos   pagamentos   serão   feitos 
em    Londres   ao  Ministro  de   SUA   MAGES- 
TADE  FIDELÍSSIMA  junto  a  SUA^MA- 
GESTADE    BRITANNICA  ,    ou   áT  Pes- 
soas ,    que    SUA    MAGESTADE     FIDE- 
LÍSSIMA  houver    por    bem    de    Authorisar 
para  esse   effeito. 


ARTIGO    XII. 


The  first  payment  of  one  Hundred  and  Fifty 
Thousand,  Pounds  sterling ,  six  months  after 
the  Exchange  of  the  Ratihcations  of  the  pre- 
sent  Convention,  and  the  remaining  one 
Hundred  and  Fifty  Thousand  Pounds  sterling, 
as  well  as  the  Interest  at  Ftve  per  cent 
dne  upon  the  total  sum  fiom  the  day  of 
the  Exchange  of.  the  Ratiftcations  of  the 
Convention  of  the  Twenty  first  of  January 
one  Thousand  Eight  Hundred  and  fifteen , 
shall  be  paid  nine  months  after  the  Exchan- 
ge of  the  Ratihcations  of  the  present  Con« 
vention.  The  Interest  due  shall  be  payable 
up  to  the  day  of  the  last  Payment.  Ali  the 
aforesaid  Payments  shall  be  made  in  London 
to  the  Minister  of  HIS  MOST  FAITHFUL 
MAJESTY  at  the  Court  of  HIS  BRI- 
TANN1Ç  MAJESTY,  or  to  the  Persons| 
whom  HIS  MOST  FAITHFUL  MAJES. 
"Y  shall  think  proper  to  authorise  for  that 
purpose. 


A  R  T  1  C  L  E    XII. 


Os  Actos  ou  Instrumentos  annexos  á 
presente  Convenção  ,  e  que  formão  parte 
integrante   d'ella,    são  os  seguintes  -r 

N.°  i.°  Formulário  de  Passaporte  para 
os  Navios  Mercantes  Portuguezes  que  se  des- 
tinarem   ao   Trafico  licito    de  Escravatura. 

N.°  2.y  Instrucções  para  os  Navios  de 
Guerra  das  duas  Nações  que  forem  destina- 
dos a  impedir   o  Trafico   illicito    de  Escravos. 

N.Q  3.°  Regulamento  para  as  Commis- 
íÕes  mixtas  que  residirão  na  Costa  d' Afri- 
ca ,   no  Brazil,    e   em  Londres. 


The  Acts  or  Instruments  annexed,  íq 
this  Additional  Convention  ,  and  which  forrç, 
an   integral     part     thereof,     are    as    foi  lo  ws  s 

N.°  1»  Form  of  Passport  for  the  Portçi., 
guese  Merchant  Ships  destined  for  the  lawful 
Traffic    in   Slaves. 

N.°  2.  Instructions  for  the  ships  of 
War  of  both  Nations  destined  to  prevent 
the   illicit   Traffic    in   Slaves. 

N.°  3.  Regulation  for  the  míxed  Com* 
missions  which  are  to  hold  their  Sittings  orç 
the  Coast  of  Africa,  at  the  Brazils,  and 
in  London. 


d 


ARTIGO     XIII. 


A  R  T  I  C  L  £    XIII. 


A   presente    Convenção   será    Ratificada  ,  The  pre«ent  Convention    shall   be  ratífled 

c   as   Ratificações    serão   trocadas    no    Rio    de  and     the    Ratifications    thereof    exchanged    at 

Janeiro,     no     termo    de     quatro    mezes,     o  Rio  Janeiro  within  the  space  of  four  months  , 

mais    tardar  ,    depois    da    data    do   dia  da  sua  at  fnrthest ,   dating  from  the  day  of  it's  signa* 

assignatura.  ture. 

Em   fé   do  que  os  Plenipotenciários  res-  In  witness  'whereof ,    the  respective  Pie* 

pectivos   a  assignarão   e   sellarão    com  o  Sello  nipotenciaries    have    signed    the    same  ,     and 

das  Suas  Armas.  have  thereunto  affixed  the  Seal  of  their  Arms. 
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Feita  em  Londres  aos  vinte  e  oito  dias  Done    at   rnn.  L     ^ 

âb   mez    de  Julho    do   anno    do  Nascimento     day   of  Zy      ^  '  ^^  Eíghth 

de  NOSSO   SENHOR  JEZUS  CRISTO       eme  li  V  Z  W   °f   GlJR  L°RD 

mil   oitocentos    e   dezesete  ^  ElSht  hundred    ««*  seremee* 


(  L.  S.  )     CW!r  </<?  Pahnella. 


(L.  S.)     Castl 


ereagk. 


N.5 


Formulário   de   Passaporte   para  as  Em-  Form   ftf  P 

barcaÇ5eS  PortuguCZas  que   se  dcstinarcm   ao     destjne  ^  ^  *  Portuguesa  Vessel, 
Trafico   licito  de  Escravos.  ul   TrafHc  m  Slaves. 


(  laj-ar  das  Armas  Reaes.  ) 

Ministro 
e     Secretario     de    Estado     dos    Negócios     da 
Marinha    e    Domínios    Ultramarinos  &c.  &c 
(ou   Governador,   ou    Secretario   do    Gover- 
no de   Portugal. ) 

Faço  saber  a  todos  que  o  presente 
Passaporte  virem,  que  o  Navio  denemi- 
nado 

,  ,  Tonelladas  , 

levando  homcns     dg  ^ 

ção  ,    e 

J      '  passageiros  ; 

de   que  he  Mestre 

e  Dono  „ 

Por- 
tugueses   e    Vassallos    deste    Reino   Unido, 
segue  viagem    para  os  Portos   de 
e 

Costa  de  ,, 

d  onde 
nade  voltar  para 

Os   ditos   Mestre   e   Dono   harendo   primeiro 
prestado     o  juramento   necessário    perante     a 
Real  Junta  do  Commercio  desta   Capital  (  ou 
Meza  da    Inspecção  desta   Capitania )   e  ten- 
do  provado    legalmente    que     no   dito   Navio 
e   Carga    não   tem    parte  pessoa   alguma    Es- 
trangeira  ,    como    se  mostra  pela  Certidão   da 
mesma   Real   Junta    (ou    da    Meza    da    Ins- 
pecção )    que    vai  annexa   a   este   Passaporte. 
Os  ditos 

MeStree  Bono  do  dito  Na- 

vio ficando  obrigados  a  entrar  unicamente 
naquelles  Portos  da  Costa  de  Africa  onde 
o  Trafico  da  Escravatura  he  permittido  aos 
Vassallos    do  Reino  Unido  de   Portugal  ,   do 


(Place  for   the  Royal  Arms.  J 

Manne    and    Transadan.ic    Dominions_     £ 
orGo»  fthisPfov.nce>OT  • 

ry  of  (!,e  Government  of  Portugal    I 
Make  W„    to    ,hose    aat 

*JJ^-«     Passport  ,     tha     ,he     y<J 

of 


Tons 


Passengers  r 


men 


Own 


ler 


and   Carrying 

and 

Master,   and 

Portuguese,     and    Subjects     of    w.     ,,. 

Kmgdom   is  bound  to  the  Ports  of  ' 

and 

and  Coast   of 

from  whence  she  is  tr,  -„♦ 

,c  ls  to  return  to 

»    the  said  Master  arrf   n, 

Royal  Board  of  Commerce  of  ,his  Z  , 
(•»  Board  of  l„spec,i„„  of  m ,Pr  P  l 
and  having  legally  pro„e((    J*  £™ce) 

hM'»r*-.ntneaoove,v«e,:nfce;r 

as  appears   by    the  Certífi,.  r  Car§°» 

rr  /     uie   ^ertincate    of    thaf   P       i 

Board     for    Board    „f  i  ■  Ro^al 

,'  ard    of  ^spection)    wh,Vh     :B 

annexed  to   this  Passport.    The  J.^    ». 

and  Master, 

of,heSaidVeSseI,Wnglmdera  O-- 

«o    en.er    «fel,    such  p  ^«. 

of  Africa  where  the  Shre  TV»,     ■  ' 

•o    the    Snhjeot,  «f  £"„£?  £„» 
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JBrazil  ,  e  Algarves  *  e  a  voltar  de  lá 
para  qualquer  dos  Portos  deste  Reino  ,  on- 
de unicamente  lhes  será  permittido  desem- 
barcar os  Escravos  que  trouxerem  ,  depois 
de  ter  satisfeito  ás  formalidades  necessárias 
para  mostrar  que  se  tem  em  tudo  confor- 
mado com  as  Determinações  do  Alvará  de 
24  de  Novembro  de  1813,  pelo  qual  SUA 
MAGESTADE  Foi  Servido  Regular  o  trans* 
porte  de  Escravos  da  Costa  d'Africa  para 
os  Seus  Dominios  do  Brazil.  E  deixando  el- 
les  de  cumprir  qualquer  d' estas  condições 
ficaráõ  sugeitos  ás  penas  impostas  pelo  Al- 
vará de  (a)  contra  aquelles  que  fizerem  o 
Trafico  de  Escravos  de  huma  maneira  il II— 
cita.  E  porque  na  hida  ou  volta  pôde  ser 
encontrado  em  quaesquer  mares  ou  portos 
pelos  Cabos  e  Officiaes  das  Náos  ,  c  mais 
Embarcações  do  mesmo  Reino  :  Ordena 
EL-REI  Nosso  Senhor  que  lhe  não  po- 
nhão  impedimento  algum  ,  e  Recommenda 
aos  das  Armadas  ,  Esquadras  y  e  mais  Em- 
barcações dos  Reis  ,  Príncipes  ,  Republicas  4 
Potentados  ,  Amigos  e  Alliados  desta  Co- 
roa ,  que  lhe  não  embarassem  seguir  a  sua 
viagem  ,  antes  para  a  fazer  lhe  dêm  a  aju- 
da e  favor  de  que  necessitar  ,  na  certeza  de 
que  aos  recommendados  pelos  SEUS  PRÍN- 
CIPES se  fará  pela  nossa  parte  o  mesmo 
e  igual  tratamento.  Em  fé  do  que  SUA 
MAGESTADE  lhe  Mandou  dar  este  Pas- 
saporte por  mim  assignado  e  sellado  com  o 
Sello  Grande  das  Armas  Reaes  ;  o  qual 
Passaporte   valerá  somente   por 

e  só  por  huma  viagem.  Dado  no  Pa- 
lácio de  aos  dias 
do  mez  de  do  anno  do 
Nascimento  de  NOSSO  SENHOR  JESUS 
CHRISTO. 


return  from  thence  to  any  of  the  Ports  ôf 
this  Kingdom,  where  alone  they  shall  be 
permitted  to  land  the  Slaves  whorn  they 
carry ,  after  going  through  the  proper  Forms , 
to  shew  that  they  have ,  iri  every  respect  , 
complied  with  the  Provisions  of  the  Alvará 
of  the  24.^  of  November  1813,  by  which 
HIS  MAJESTY  was  pleased  to  regii- 
late  the  Conveyance  of  Slaves  from  the  Coast 
of  Africa  to  his  Dominions  of  Brazií.  And 
should  they  fail  to  execute  any  of  thesc 
Conditions,  they  shall  be  liable  to  the  Penal- 
ties  denounced  by  the  Alvará  of  (a)  against  tho- 
se  who  shall  càrry  on  the  Slave  Trade  íri 
an  illicit  manner.  And  as  in  going  or  re- 
turning  she  may  ,  either  at  sea  or  in  Port , 
meet  officers  of  ships  and  Vessels  of  the  same 
Kingdom  ;  THE  KING  OUR  LORD  Or- 
ders  them  not  to  give  Her  any  obstruetion  t 
and  HIS  MAJESTY  recommends  to  the  Offi- 
cers of  the  Fleets  ,  Squadrons,  and  ships  ofthe 
Kings,  Princes,  Republics  ,  and  Potentates , 
the  Friends  and  Allies  of  the  Crown  ,  not  tó 
prevent  Her  from  prosecuting  Her  Voyage, 
but ,  on  the  contrary  ,  to  affbrd  Her  any 
aid  and  accomodation  she  may  want  for 
continuing  the  same ;  being  persuaded  that 
those  recommended  by  Their  Princes  ,  will  s 
on  Our  Part  ,  experieiíce  the  same  Treatment. 
In  Testimony  of  which,  HIS  MAJESTY 
has  ordened  Her  to  be  furnished  by  me  with 
this  Passport  ,  signed ,  and  sealed  with  the 
Great  Seal  of  the  Royal  Arms  ,  which  shall 
have    Validity    only 

for  and   for  one 

Voyage  alone.  Given  in  the  Palace  of  the 

of  in     the    Year 

after  the  Birth  of  OUR  LORD  JESUS 
CHRIST. 


(  L.  S.  ) 


iv\ 


(L.  S.) 


m 


Por  Ordem   de  Sua  Excellencia. 

O    Official    que   lavrou    o   Passaporte. 


By  Order   of  His  Excellency. 

The  Officer  who  made  out  the  Passaport, 


No/a,  {a)  Este  Alvará  deverá  ser  promulga-  Note  {a)  This  Alvará  to  be  promulgated  in 
do  em  consequência  do  Artigo  3.»  da  Con-  pursuance  of  the  3.^  Article  of  the  Addi- 
venção    Addicional   de  28    de  Julho  de  1817.     tional  Convention  of  the  28.^  of  July  1817. 
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-  Este   Passaporte   (  N.° 

)  authorisa  o  Navio  neile  meneio, 
mdo  a  levar  a  seu  bordo  de  huma  vez  qual- 
quer   numero    de     Escravos     não  excedendo 

sendo. 
por  Tonellada,  conforme  he  permittido  pe- 
lo Alvará  de  {h)  exceptuando  sem. 
Pre  os  Escravos  empregados  como  Marinhei, 
ros  ou  Criados  ,  e  as  Crianças  nascidas  a 
bordo   durante   a   viagem. 

thoÀ7ÍSnf°   C°m°    P-"«P^    pela.   Au. 
bondades  Portuguezas   respectivas). 

Conde    de  Palmella. 


This  Passporís  numbered 

Numbc  of  SU«,  „ot  e*ceedi,rh0rÍSB  Í 
being 

per  Ton     a« 
permitted     hy     the   AIvará     of  (       ^        » 

board    of  this    ship    „    one    ^  exc 

always/uch    Slaves   employed    as  Sailors    or 

Dom.st.cs,    and    Children     born  on     board 
during   the   voyage. 


f  Signed   as  above   by  the  proper  Po 
guese   Authorities.  J 


rtu- 


Castlereagk. 


^InstrucçSes    destinadas    para    os  Navios 
Guerra    Portuguezes    e    Inglezes    que    ti- 
verem    a  seu   Cargo   o   impedir   o  Commer- 
cio  ilhcno  de   Escravos. 

ARTIGO    I. 


Instructions  intended  for  the  British  and 
Portuguese  Ships  of  War  employed  to 
prevent    the   illicít    Traffic   in   Slaves 


A  R  T  I  C  L  E    I. 


Todo     o    Navio     de   Guerra    Portuguez 
ou   Bntannico    terá    o  direito  ,   na   Conformi- 
dade   do  Artigo    quinto    da   Convenção   Addi 
cional    de  data    de    hoje  ,     de   vizitar   os   Na- 
v»os   Mercantes   de  huma    ou    de  outra    Poten- 
cia   que   fizerem  realmente,   ou  forem   suspei- 
tos   de  fazer    o  Commercio    de  Negros  •    e 
se  a   bordo  delles   se  acharem  Escravos,   con. 
iorme   o   theor   do   Artigo    sexto   du   Conven 
çao  Addicional     acima   mencionada  ;     e     pelo 
que  diz    respeito   aos   Navios   Portuguezes,   se 
houverem   motivos    para    se   suspeitar  que    os 
sobreduos     Escravos    fossem    embarcados     em 
hum    dos   Pontos    da   Costa    de   Africa   onde 
este    Commercio  não  lhes  he  já  permittido 


Every  British  or   Portuguese  ship  of  War 
shall  ,    in  Conformity    with    the    Fifth  Article 
of  the  additional  Convention  of  this  date,    have 
aR-ght    to  V.sit   the  Merchant  ships  (0f  either 
of  the  Two  Powers  actually  engaged  ,   or  sus- 
pected  to  be  engaged  in  the  SIave  Trade  ;  and 
should    any   Slaves     be   found   on   board,    ac- 
icording  to   the  tenor  of  the  sixth  Article  of 
theaforesaid    Additional  Convention  ,    and     * 
to  what  regards  the  Portuguese  Vessels  ;  shóuld 
there   be   ground    to   suspect  ,     that    the    sa.d 
Slaves     have    been    embarked     on    a    Part    of 
the   Coast    of  Africa    where     the    Traffic    in 
Slaves  can    no   longer    be   legally    carried    on 
w   consequence     of  the   Stipulations    in   force 


Nota.   (h)   Istohe,    o  Alvará  de .24    de  No- 
vembro   de  .l8,3,     ou   outra    qualquer   Lev     o  TZ  ,  "S   í0  "*  the  Alvará  of  th* 
Portugueza,   que   haja    de    se    p rom Z                    '       ^ovember  ^8,3  ,   or   any  other   Portu- 

o  futuro    em  lugar  desta.         "  £     ^     ^  L™  which  »»7  «-alter   be  promul- 

gated  m  heu   thereof.. 
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segundo  as  Estipulações  existentes  entre  as 
DUAS  ALTAS  POTENCIAS  :  neste  ca- 
so tão  somente,  o  Commandante  do  dito  Na- 
vio de  Guerra  os  poderá  deter  ;  e  haven- 
do-os  detido  ,  deverá  conduzi-los  o  mais 
promptamente  que  for  possivel  para  serem 
julgados  por  aquella  das  duas  Commisões 
mixtas  ,  estabelecidas  pelo  Artigo  oitavo  da 
Convenção  Addicional  de  data  de  hoje  ,  de 
que  estiverem  mais  próximos  ,  ou  á  qual  o 
Commandante  do  Navio  apprezador  julgar, 
debaixo  da  sua  responsabilidade ,  que  pôde 
mais  depressa  chegar  desde  o  ponto  onde  o 
Navio   de   Escravatura   houver   sido'   detido. 

Os  Navios  a  bordo  dos  quaes  se  não 
acharem  Escravos  destinados  para  o  Trafico  , 
não  poderáõ  ser  detidos  debaixo  de  nenhum 
pretexto   ou   motivo    qualquer. 

Os  Criados  ou  Marinheiros  Negros  que 
se  acharem  a  bordo  destes  ditos  Navios  ,  não 
serão,  em  caso  nenhum,  hum  motivo  sufficien- 
te   de  detenção. 

ARTIGO     II. 

Não  poderá  ser  vizitado  ou  detido ,  de- 
baixo de  qualquer  pretexto  ou  motivo  que 
seja ,  Navio  algum  Mercante  ou  empregado 
no  Commercio  de  Negros  em  quanto  esti- 
ver dentro  de  hum  porto  ou  enseada  perten- 
cente a  huma  das  DUAS  ALTAS  PARTES 
CONTRACTANTES  ,  ou  ao  alcance  de  ti- 
ro de  peça  das  baterias  de  terra  ;  mas  dado 
o  caso  que  fossem  encontrados  nesta  situa- 
ção Navios  suspeitos  ,  poderáõ  fazer-se  as 
Representações  convenientes  ás  Authoridades 
do  Paiz  ,  pedindo-lhes  que  tomem  medidas 
efficazes    para   obstar  a  semelhantes   abusos. 

ARTIGO     III. 

As  ALTAS  PARTES  CONTRAC- 
TANTES ,  considerando  a  immensa  ex- 
tensão das  Costas  de  Africa  ao  Norte  do 
Equador  ,  onrle  este  Commercio  fica  prohi- 
bido  ,  e  a  facilidade  que  haveria  de  fazer  hum 
Trafico  illicito  naquellas  paragens ,  onde  a 
falta  total  ou  talvez  a  distancia  das  Autho- 
ridades   competentes   impedisse,  de   se  recor- 


between  TWO  HIGH  POWERS  •  In  these 
cases  alone ,  the  Commander  of  the  said 
ship  of  War  may  detain  them ;  and  having 
detained  them  ,  he  is  to  bring  them  as  soon 
as  possible  for  Iudgment  before  that  of  the 
Two  mixed  Commissions  appointed  by  the 
Eighth  Article  of  the  Additional  Convention 
of  this  date  ,  which  shall  be  the  nearest  , 
or  which  the  Commander  of  the  Capturing 
ship  shall  ,  upon  his  own  Responsibility  , 
think  he  can  soonest  reach  ,  from  the  spot 
where  the  Slave  ship  shall  have  been  detained, 


Ships  on  board  of  which  no  Slaves 
shall  be  found  intended  for  purposes  of 
Traffic  ,  shall  not  be  detained  qn  any 
account   or  pretence   whatever. 

Negro  Servants  or  Sailors  that  may  bê 
found  on  board  the  said  Vessel  ,  cannot  , 
in  any  case ,  be  deemed  a  sufficient  cause 
for  detention. 

ARTICLE    II. 


No  Merchantmen  or  Slave  ship  can  s 
on  any  account  or  pretence  whatever,  be 
visited  or  detained  whilst  in  the  Port  or 
Roadsted  belonging  to  either  of  the  TWO 
HIGH  CONTRACT1NG  POWERS,  or 
within  Cannon  shot  of  the  Batteries  on 
Shore.  But  in  case  suspicious  Vessels  should 
be  found  so  circunstanced,  proper  Represen- 
tations  may  be  addressed  to  the  Authorities 
of  the  Country ,  requesting  them  to  take 
effectual  measures  for  preventing  such  abuses. 


ARTICLE    III. 

The  HIGH  CONTRACTING  POWERS 

having  in  view  the  immense  extent  of  the 
Shores  of  Africa  to  the  North  of  the 
Equator  ,  along  which  this  Commeree  con- 
tinues prohibited  ,  and  the  Facility  thereby 
afforded  for  illicit  Traffic  on  Points  where 
either  the  tetal  absence ,  or  at  least  the 
distance     of   lawful   authorities  ,     bar    ready 


*et    a  esías   Authoridades    para    se   opporem 
*o   duo    Commercio:    e  para   mais  facilmen- 
te alcançarem  o  fim  útil    que  tem  em  vista , 
Convierão  de  conceder-,    e  com  effeito   se  con- 
cedem, mutuamente  a  faculdade  ,    sem  preiu- 
dicar     aos  Direitos    de  Soberania  ,     de  \L 
tare  de  deter,    como    se  se  encontrasse   no 
»«  largo,    qualquer  Navio  que  for  achado 
com  Escravatura   a    bordo,    ainda  mesmo    ao 
alcance   de  tiro  de  peca  de  terra   das  Costas 
tios   seus  territórios  respectivos  no   Continen- 
t     da  Afnca    ao   Norte    do  Equador  t   huma 
vez    que    ah  nao    haja   Authoridade  ^    . 
qua     se  possa    recorrer  ,     como  fica  dito    no 
Artigo    antecedente.     No   caso    sobredito    os 
Navios   vetados   poderáõ  ser  conduzidos   pe. 
•*?f    C— -es   mixtas,    na   forma  es- 
W  no  Artigo  primeiro  das  prcsemeslns» 

ARTIGO    IV. 


H 


-cesstofho£eau,honties;inArdertopfe. 
vent  it  ,    have   aereed      for    ♦  ,, 

Mining    the   Ju  !"  '  ^  **  m°rc  «**'# 

pose      to  7        d  Wh,Ch   they   P™- 

Pose      togrant,   and  They    do  actuaHy   „rant 
oeachotherthePower,    withoutp^    ce 

deta.n      as   ,f  on    the   Hi  h   Seas 

shotof  theshoreofTheir   respective  Terri 

n  t  the  continem  °f  £*■ «»  * 

Nort     o     theEquator>    ;ncaseoft  h. 

«     ^     Authorities     to     whom     R€COU    f 

Ccd,nf     ArtlC,e-      '-    such    case     Vessels    l 
v-s.ted     may    be    brought    before    õi  ! 

Commissions    in   the   form  ■,!         ",Xed 

tne  torm   prescnbed    in  th,» 

first   Ar„c,e    of   [hc    preced.ng  instra.n^a 

A  R  T  í  C  L  E     IV. 


Nâo  poderão    ser  detido, ,    debai™    de  M 

pretexto  algum  ,  os  Navios  Por,  N«    Pormguese  Merchant»,,,   OT   Slave 

«■"«.     ou   entregados    n„  Commercio    de  d    atae Vi  7    >-*"*  ""—  .    be 

Negros,     ,ue    forem  .„c„„„ad„s    em           '  *  ^'    «**  *«=»    **»W    a„y    where 

«"  Paragem  l"  «O*.    q«r   perto  de  ter.  71  ]'   "  °"  lhe  ««b  Seas  ,   Sçuli 

».   *«   no  m„  largo,  „  í/^^  £  * Jf' "  ■     !**    afer    a   cllace    ,„„ 

*  ™en°Su  1»=    "5°  «J.   em  consequência    de  ™™e„ced  N„„h  „f  lhe  E 

!!  'heSphaVe;  comcÇad"  •  *»  caca  ao  Nor. 
<e  do  Equador. 


ARTIGO    V. 

Os  Navios  Portuguezes  ,  munidos  de  hum 
KtMaporle  em  regra,  que  tiverem  carregado 
a  seu  bordo  Escravos  nos  Pontos  da  Costa 
d  Afnca  onde  o  Commercio  de  Negros  be 
P=rm,„,do  aos  VassaMos  Portuguezes  ,  e  „ue 
depots  forem  encontrados  ao  Norte  do  Equa 

de"  Que""0  TCf   *"   ''e,id0S   "*'»   N>™ 

esteSo     3  t  *"  NaÇfc  '  «"do  mesmo 
es.ejao  m„„ldos    das  ^    , 

coo,    tanto    ,„.   jlmifiquem    ,   ^  JJ- 
esporte,,    segttudo.  ,   usos    da  j^ 

Norte    d'"?"*     fdt°    hUM    W'P«- 
Norte    de  alguns    gráos       ,  fim 

«r   , ,e„tos  favoráveis;    seja    por  outras  cal 
*»  Icgmmas ,     como    as  fortunas    do  mar  , 


À  R  T  I  c  L  E 


re»ula,POp"'S''Ke     VeS!e'S   fu,"!shed     **"    » 
"guiar    Passpor,  ,     havi        S| 

âí  Tra'1':  'S  P"™"'")  'o  Portuguesa 

S  bjeet,      and    „bich    sha„    afl£rward=  ~ 

fud     North     of    ,beE,ua,or,    sball     „ 

Ç  toa"ed    "'    ,he   f*W    of  War   of   ,he 

Two     Na.,„„s  ,      ,b0.     f„rm,,K(|     w  H 

« ounfforthetrcourse.either   in  conformity 
^%P»«« ;rf  the   P ortugueseNai 
Pttoo,     by    steering    some    Degrees    to    ,h 
Nortbward  in  seareb  of  fair  wld  ,  or 
o *er  leg,t,mate  causes,  such  as  tbe  dange „ 
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devidamente  provadas  ;  ou  seja  finalmente 
no  cazo  em  que  os  seus  Passaportes  mos- 
trem que  elles  se  destinão  para  algum  dos 
portos  pertencentes  á  Coroa  de  Portugal  que 
estão  situados  fora   do  Continente  da  Africa. 

Bem  entendido  que  ,  pelo  que  respeita 
aos  Navios  de  Escravatura  que  forem  deti- 
dos ao  Norte  do  Equador  ,  a  prova  da  legalida- 
de da  viagem  deverá  ser  produzida  pelo  Na- 
vio detido  ;  e  que  ao  contrario  acontecendo 
que  hum  Navio  de  Escravatura  seja  detido 
ao  Sul  do  Equador  ,  conforme  a  Estipulação 
do  Artigo  precedente  ,  neste  cazo  a  prova 
da  illegalidade  deverá  ser  produzida  pelo.ap- 
prezador. 

He  igualmente  estipulado  que  ,  ainda 
mesmo  quando  o  numero  de  Escravos  ,  que 
os  Cruzadores  acharem  a  bordo  de  hum 
Navio  de  Escravatura ,  não  corresponder  ao 
que  declarar  o  seu  Passaporte  ,  não  será  este 
motivo  bastante  para  justificar  a  detenção  do 
Navio  ^  mas  n'este  cazo  o  Capitão  e  o  Do- 
no do  Navio  devei-áõ  ser  denunciados  peran- 
te os  Tribunaes  Portuguezes  no  Brasil  ,  pa- 
ra ali  serem  castigados  conforme  as  Leis  do 

PãJz, 

ARTIGO    VI. 

Todo  o  Navio  Portuguez  que  se  des.* 
tinar  a  fazer  o  Commercio  licito  de  Escra- 
vos ,  debaixo  dos  principios  declarados  na 
Convenção  Addicional  de  data  de  hoje  ,  de* 
verá  ter  o  Capitão  e  os  dois  terços  ,  ao  me- 
nos ,  da  Tripulação  de  Nação  Portugueza, 
Bem  entendido  que  o  ser  o  Navio  de  Cons- 
trucção  Estrangeira  nada  implicará  com  a 
sua  nacionalidade  ;  e  que  os  Marinheiros 
Negros  serão  sempre  considerados  como  Por- 
tuguezes ,  com  tanto  que  ( se  forem  Escra- 
vos )  pertenção  a  Vassallos  da  Coroa  de  Por- 
tugal ,  ou  que  tenhão  sido  forrados  nos 
Domínios  de  SUA  MAGESTADE  FIDE- 
LÍSSIMA. 

ARTIGO     VII. 


/. 


Todas    as   vezes   que   huma   Embarcação 


case  of  their  Passports  proving  that  they 
were  bound  for  a  Portuguese  Port  not 
within  the  Continent  of  Africa, 


Provided  always  that ,  with  regard  to 
ali  slave  ships  detained  to  the  North  of  the 
Equator,  the  Proof  of  the  Legality  of  the 
Voyage  is  to  be  furnished  by  the  Vessel  so 
detained ;  On  the  other  hand  with  respect  to 
Slave  ships  detained  to  the  South  of  the 
Equator ,  in  conformity  whith  the  Stipulation 
of  the  preceding  Article,  the  proof  of  the 
illegality  of  the  Voyage  is  to  be  exhibited 
by   the    Captor. 

It  is  in  like  manner  stipulated  that  the 
number  of  Slaves  found  on  board  a  Slave 
ship  by  the  Cruizers ,  even  should  the  num- 
ber not  agree  with  that  contained  in  their 
Passport ,  shall  not  be  a  sufficient  reason  to 
justify  the  detention  of  the  ship  ;  But  the 
Captain  and  the  Proprietor  shall  be  denounced 
in  the  Portuguese  Tribunais  in  the  Brazils  , 
in  order  to  their  being  punished  according 
to  the  Laws   of  the   Country. 

ARTICLE    VI. 

Every  Portuguese  Vessel  intended  to 
be  employed  in  the  legal  Traffic  in  Slaves  p 
in  conformity  with  the  Principies  laid  down 
in  the  Additional  Convention  of  this  date , 
shall  be  commanded  by  a  Native  Portu- 
guese ,  and  Two  Thirds,  at  least,  of  the 
Crew  shall  likewise  be  Portuguese :  pro- 
vided always ,  that  it's  Portuguese  or  Foreigrt 
Construction  shall  ,  in  no  wise ,  affect  it's 
nationality ,  and  that  the  negro  sailors  shall 
always  be  reckoned  as  Portuguese  ;  provided 
they  belong ,  as  Slaves ,  to  Subjects  of  the 
Crown  of  Portugal ,  or  that  they  have  beeri 
enfranchised  in  the  Dominions  of  HIS  MOST 
FAITHFUL   MAJESTY. 

ARTICLE 

Whenever    a    ship    of  war  shall  meet   a 


sierra    encontrar     hum   Navio    Mercante     Merchant    Vessel    liable    to  -be   searched ,     it 
estiver    no   cazo    de   dever  ser  vizitado  ,     shall  be  doneHojhe  most  mild  manner,   and 

5* 


que 


K 


m 

aquella  deverá  comportar-se  com  toda  a  mo  w,,h 

^ção       e   com   as    attençoes    devidas    Z  M^ZJ ^T^    *    **   *** 

Nações    Amigas     e   Alliadas  ;    e   cm   todo     o  ZlthT        Tu"  *****  '  a"d   in  «°  «* 
C3ZO     a/1ZÍla    SCrá    fdta    P°r    hum   Official  2  t     T  "**  by  an  °fficer  boldin, 

Ma  o  posto    ao  menoS   de  Tenente    de  N^      "^  *  ^  *  Lí~   «  ^ 

ARTIGO     VIII 

A  R  T  I  c  L  E    VIU. 


As   Embarcações   de   Guerra  ,   que      de 
baixo  dos  princípios  declarados    nas  prates" 
Wuccoes  ,    detiverem  os   Navios  de   Escra 

f,  ^8™   lntacta>    assim  como   o  Capí- 

T    '  hu,na   Parte    ao  menos    da  TripulacSo 
do   dito    Navio.  *npuiaçao 

O  "Capitío     fará    huma    declaração    au 
thentica  por  etrrhr*  V 

o»  rfl      T  '    ^Uemostre   o  estado   em 

f6  fe  ach0U  a  Embarcação  detida  ,   e  as  ,7 
-coes  QUe    nella    tiverem    havido      De  eí 
também  dar  ao  Capitão  do  Navio  de  E  cra 
~Ura   Certificado  dignado   dos    ppes" 
1™  houverem    sido    apprehendidos     JZ 
Navio,  assim  como  do   Numero  H.  r 

***» .  **, .  crer 

,     NeSros  ni°  ««o  desembarcad„s  se  não 

*-do  os  Navio,,  a  bordo  do *  ,„aes  s   al    ° 
chegarem  ao  lllgar  on(,e  a  ^1  «    ,o 

*»«  julgada  p„r  huma  das  £« 

7Í0    "**"    *   ^a    preza  ,    a  peria  1 
Bonos    possa  mais  faciImcrae  ^J  d° 

poremho„vereramotivos„  ^  - 

da  durado   da  Viagem,doestadoPd;S 
dos  Escra™,    o„  oorros  .praesooer  ooee", 

-  ooe  os  Negros  sejã„  deselarcals  ,. 
dos,  o,  em  par.e  delles,  ames  de  poderem 
«  Nav,os  ser  c„„d„zMos   ao   ,  "        ™ 

mi,  9   Commandante  do  Navio  .ppre„dor 

,,  tani°  p°rem  ,«  3,uci,a  ne    - 

TC  «M,  por  hom  AtlMtado    em  *** 


ARTIGO    IX. 


The  Ships    of  Wir    «,k-  e 
lhe  ,l,v.  .!■•       ■  "h    ""f   d«ain 

e,  S,  "e  Sh'Ps  '"  P"'™nee  of  ,he  Principies 

ieave     on     board     ali    thp    r, 

-touched,    as    wel     as  L  C         °     "^ 

Part     9»   i  í  Captam,    and   a 

art:  3t   least>     of    the  Crew   of  the  above 

ment.oned    slave  ship.  ' 

The  Captain  shall  draw  un      In 
-authe„rtcDec,arau„„/;h:h^;7f.- 

sh  p  i  r    he  found  the  *«™« 

pkC   Pl2Ce    ,n    if'     He    shall   deliver     to     ,  e 

Vesse,  fs  PCrSn  Sei2Cd  °n  b°ard  the  »W 
W  ^  "f  "  °f  the  "Umb-  of  Slaves 
founc lonboar     at   the  moment   ofdetention, 

bal       be    arnved    at    the    pIace    where  *'* 
Iegahty    of   the    c  f  whe  e    the 

«*    of    the   TW0    mixd    C  "ed    ^ 

°«íer  that      in    fh  Comm,ssion,  ,     i„ 

^ged  i ;,  pvr^r not  «* 

P.  •  '  ^^  LOSS  Of  fhr- 

owever,     urgcnt    moti  deduced     f 

the     Jength    of     the    Voyao*         ,  "^ 

health    of    fi  V0>aSe»     the    state     of 

,        the    »eSroeS,     or     other     causes 
reqmred     that    thev    shn„l^     u       ,-  ' 

entirelu     h      ■  be     d,sembarked 

r     Zr17    .°r    ,n    P^  >      before     the     Vessel, 
could   arrive     -^^     »t,„       i  "^^seis 

oneofth    saidk        •*  rf*e'W**-*f 

of  the    C. ^    dC°mmiSS10ns  '  *e  Commander 
oí    the    Cap  unng   ship   m       take   on 

the     responsibility     of    such  A;.      u    , 

Provided    that    thl  dlse'«barkat,on  , 

1  ea    that   the    necess.ty  be   stated     in    a 

Cernficate   in   proper   form< 

A  R  T  I  c  L  E    IX. 


Não     se   podfrá    f37/=,.   . 
j     r  F"u-ia    razer   transporte   alm,m    ■         \f     ^ 

- .- ...  „.. ,  ,„„,  *  ii:x;r --::- ;:ç:: 
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Continente  e  Ilhas  na  Costa  da  Africa  pa- 
ra os  Domínios  da  Coroa  de  Portugal  fora 
da  America,  senão  em  Navios  munidos  de 
Passaportes   ad  hoc   do  Governo   Portuguez. 

Feito  em  Londres  aos  vinte  e  oito  dias 
do  mez  de  Julho  do  Anno  do  Nascimento 
de  NOSSO  SENHOR  JEZUS  CHRISTO 
•rml    oitocentos    e  dezesete., 

(  L.  S.  )     Conde   de  Palmella. 


of  Portugal  out  of  America,  shall  take  place., 
as  objects  of  Commerce ,  except  in  ships 
provided  with  Passport  from  the  Portuguese 
Government   ad  hoc. 

Done  at  London  ,  the  Twenty  Eight  day 
of  July  in  the  year  of  OUR  LORD  one 
Thousand  Eight  Hundred  and  Seventeen, 


(  L.  S.  )  Castkreagk. 


Regulamento    para   as  Commissões  mix-  Regulations   for   the  mixed  Commissions 

tas  que  devem  rezidir    na  Costa    de  Africa,     which  are  to  reside  on  the  Coast  of  Africa, 
no  Brazil,    e  em   Londres.  in  the   Brazils,    and  at   London. 


A  R  T  I  G    O    I. 

As  Commissões  mixtas ,  estabelecidas 
;pela  Convenção  Addicional  da  data  de  hoje 
na  Costa  de  Africa ,  e  no  Brazil  ,  são  des- 
tinadas para  julgar  da  legalidade  da  detenção 
dos  Navios  empregados  no  trafico  da  Escra- 
vatura ,  que  os  Cruzadores  das  duas  Na- 
ções houverem  de  deter  em  virtude  da  mes- 
ma Convenção ,  por  fazerem  hum  Com- 
toercio  illicito    de    Escravos. 

As  sobreditas  Commissões  julgarão  ,  sem 
appellação ,  conforme  a  letra  e  espirito  do 
■Tratado  de  vinte  e  dois  de  Janeiro  de  mil 
•oitocentos  e  quinze  i  e  da  Convenção  Addi- 
•cional  ao  mesmo  Tratado ,  assignada  em  Lon- 
dres no  dia  vinte  e  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  dezesete.  —  As  Commissões  de- 
verão dar  as  suas  Sentenças  tão  summaria- 
mente  quanto  for  possivel  ;  e  lhes  he  pres- 
cripto  o  decidirem,  (sempre  que  for  prati- 
cável )  no  espaço  de  vinte  dias  ,  contados 
tlaquelle  em  que  cada  Navio  detido  for  con- 
duzido ao  porto   da  sua   rezidencia  : 

i.°     Sobre  a  legitimidade    da   Captura. 

2.°  Sobre  as  indemnidades  que  o  Navio 
apprezado  deverá  receber  ,  no  cazo  de  se 
lhe  dar    liberdade. 

Ficando   estipulado  ,    que  ,    em    todos   os 
-caros,- a -Sentença  final   não   poderá  ser  diffe- 


A  R  T  I  C  L  E    L 

The  mixed  Commissions  to  be  established 
by  the  Additional  Convention  of  this  date  , 
upon  the  Coast  of  Africa  ,  and  in  the  Brazils  , 
are  appointed  to  decide  upon  the  legality  of 
the  Detention  of  such  Slave  Vessels  as  the 
Cruizers  of  both  Nations  shall  detain ,  in 
pursuance  of  this  same  Convention  for  Car- 
rying  on  an  illicit   Commerce  in   Slaves. 

The  above  mentioned  Commissions  shall 
judge  without  appeal  ,  according  to  the  letter 
and  spirit  of  the  Treaty  of  the  22/  of 
January  1 8 1  f;  ,  and  of  the  Additional  Con- 
vention to  the  said  Treaty  ,  signed  at  London  on 
this  Twenty  Eight  day  of  July  one  Thousand 
Eight  hundred  and  seventeen.  The  Com- 
missions shall  give  Sentence  as  summarily  as 
possible;  and  they  are  required  to  decide  (as  far 
as  they  shall  find  it  praticabíe)  within  the  space 
of  Twenty  days  ,  to  be  dated  from  that  on 
which  every  detained  Vessel  shall  have  been 
brought  into  the  Port  where  they  shall  reside  : 
i.s(  Upon  the  legality  òf  the  Capturei 
2.°  In  the  case  in  which  the  captured 
Vessel  shall  have  been  liberated  ,  as  to  the 
Indemnification  which   she   is  to   receive. 

And    it     is   hereby    p-rovided  that    in    ali 
cases  the  final  Sentence  shall  not  be  delayed  f 


E#i 


*ida  além    do  termo  de  dous  mezes ,     quer 
seja  por  caUS3  de  auzencia    de  testemunhas 
ou    por   falta    de  outras   provas  ;    excepto  à 
requenmento    de   alguma   das  partes   interes- 
sas,  com  tanto  que  estas  dêm  fiança  suffi. 
«ente    de    se    encarregarem     das   despeZaS   e 
«sco,   da  demora ,     no   qual    cazo   os    Com- 
"««no.    poderão    á  sua   discrição   conceder 
Huma  demora   addicional ,    a  qual  nuo  passa. 
ra   de   quatro   mezes. 
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o«  accountof  theabsenceofW 

l  rWOrmo"ths,   exceptupon   the  appliCation 
ofanyoftheParties;mereste  PP- 

their    grvmg  satisfactory    Eecurit,     t.     u 
themselves     with     the     ,  7  ^ 

W   the  Delav>hr       ?**    md    Risks 
.  ne    U^Y>    the  Commissioners    may     at 

<not   exceedmg  four   months.  7 


ARTIGO    IL 

Cada    huma    das    sobreditas    Commissôes 
*«xtas,    que  devem  rezidir  na  Costa  de  Atri 
«*;■*   noBrazrl,    será    composta   d.    maneira 
seg<nnte;     a    saber  .  r  a"eIra 

TR/;TDUAS    ALTAS   PARTES  CON. 

Ias,    hum   Commissario  Juiz,    e   hum  Com- 
««-ano   Arbitro  ,    os   quaes  serão    authorisa- 
*»   Voúyir   e  decidir,    sem  appellação ,    to. 
dos   os  cazos   de  Captura   dos  Navios   de   Es 
cravatura    que     lhes   possão  ser   submettidos  ," 
conforme  a  Estipulação  da  Convenção  Addi- 
«onfl  da  data   de   hoje.    Todas   as  partes  es- 
«ncaes  do    processo  perante   estas   Commis 
----tas    d  everáõ  ser   feitas    por    escrito, 
na   hngua    do  Paiz  onde  rezidir    aCommis- 
"•    ^Comm.ssarios  Juizes,  e  os  Cbrhmis. 
-rrosArbttros,   prestarão  juramento  ,  perante 
o   Mag.strado   principal    do  Paiz   onde   rezidir 
a  Commissão  ,    de  bem    e  fielmente  julgar  - 
de  nao  dar  preferencia  alguma   nem   aos  V' 
clamadores     nem     aos    Captores   ■     e    d-     » 
guiarem     em    todas     as    suas    Decisões  >Ias 
Esfpulaçoes     do   Tratado     de     vinte     e    dois 
de    Jane.ro    de    mil    oitocentos    e   quinze  ,    e 
da    Convenção   Addicional    ao    mesmo    Tra 
tado. 

o,    nl^^T1^0   ^    hum    S^etario, 
RANo'd   Í  RegÍSt°'  "-Sopeio  SOBE- 

Es       n.      ,7   °Rde    reZÍdÍr  a  Commissão. 

Este  Offiaa  deverá  registar  todos  os  ActoS 
da  Commxssao  ;  e  antes  de  tomar  posse  do 
I«gar  deverá  prestar  juramento  ,  J  menos 
perante  hum  dos  Juizes  Commissarios  de 
se  comportar   com  respeúo    á  sua  authJrida- 


A  R  T  I  c  L  E    II. 


Each   oftheabovememionedmixtCom- 
missions  ,    whieh  1T(.  ^       -j 
of  Afr.V,  ,  reSlde   °n   the   C°a«t 

;  Afr,C?  '  and  '"  the  Brazils  ,  shal]  be 
composed   in   the  fo„0wing   manner  • 

PARTTF^0^1011  CONT^CTlNG 
PARTIES  shall  Each  of  them  name  3 
Commissary  Judge      and  n    r  •    . 

ArK.v    .•  .  S    '  Commissioner  of 

Arbitration,    who   shal!  K»        u     • 
^  ,  be  authonsed  to  hear 

and    to    dpnM»        .  vi:  "car 

aecioe  ,     without    apneal        ali    „ 
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de,   e   <k  proceder   com   fidelidade  em  todos     himself   with    respect    for    their    Authority, 
os  Negócios   pertencentes   ao  seu  emprego.         and   to    act    with    Fidelity   in   ali    the  Affairs 

which   may   belong  to  his   charge* 


ARTIGO    III. 

A    forma     do     Processo     será  como     se 

segue  : 

Os  Commissarios  Juizes  das  duas  Nações 
deveráõ,    em  primeiro  lugar,  proceder  ao  exa- 
me    dos     papeis    do     Navio  >     e    receber    os 
depoimentos,    debaixo   de  Juramento,   do  Ca- 
pitão ,    e    de  dois  ou   três ,   pelo   menos  ,    dos 
principaes  indivíduos    a  bordo   do  Navio   de- 
tido ;     assim    como     a   declaração    do   Captor 
debaixo   de   Juramento  ,    no   cazo  que    pareça 
necessária  ;    afim   de  se  poder  julgar  e  decidir, 
se  o  dito  Navio  foi  devidamente  detido,  ou  não, 
segundo   as  Estipulações    da  Convenção  Addi- 
cional   da  data  de  hoje,  e   para  que,   avista 
deste  Juizo,   seja   condemnado  ,    ou  posto    em 
liberdade.     E     no  cazo    que     os    dous   Com- 
missarios  Juizes  não  concordem    na   Sentença 
que  deverão  dar  ,  já  seja  sobre   a  legitimidade 
da  detenção  ,  já  sobre   a  indemnidade  que  se 
deverá   conceder,     ou    sobre     qualquer   outra 
duvida    que    as  Estipulações    da   Convenção 
desta  data  possão  suscitar;    nestes  cazos,    fa- 
rão   tirar    por  sorte     o    nome   de   hum     dos 
dous   Commissarios   Árbitros ,     o    qual  ,    de- 
pois de  haver  tomado  conhecimento  dos  Au- 
tos do  Processo  ,  deverá  conferir  com   os   so- 
breditos Commissarios    Juizes    sobre    o   cazo 
de   que   se  trata;   e  a  Sentença  final  se  pro- 
nunciará conforme     os   votos    da  maioria   dos 
sobreditos  Commissarios    Juizes,    e   do  sobre- 
dito   Commissario  Arbitro. 


A  R  T  I  C  L  E     III. 

The   Form    of    the  Procéss  shall   be   as 
follows  : 

The   Commissary    Judges    of    the  Two 
Nations    shall  ,    in    the    first   Place ,     proceed, 
to    the  Examination    of    the    Papers     of    the 
Vessel ,     and    to   receive    the   Depositions   on 
Oath  of  the  Captam  and  of  the  two  or  three  , 
at  least,   of  the  Principal  Individuais  on  board< 
of  the  detained  Vessel ,  as  well  as  the  Decla- 
ration  on  Oath  of  the  Captor  ,  should  it  appear 
necessary  ,     in   order     to    be     abie     to  judge 
and    to    pronounce    if    the     said    Vessel    has 
been   justly    detained    or    not ,     according    to 
the   Stipulations   of  the  Additional  Convention 
of  this   date  ;     and   in   order  that ,    according 
to  this  Judgement  ,   it   may   be   condemned   or 
liberated.    And     in    the    event    of    the    Two 
Commissary     Judges     not     agreeing     on    the 
Sentence  they    ought    to   pronounce,   whether 
as    to. .the  Legality  of  the   detention  ,    or  the 
Indemnification    to.be   allowed",  '  or     ou   any 
other  Question   which    might    result    from    the 
Stipulations    of  the  Convention   of  this   date, 
they  shall   draw  by  lot   the  name   of  one  of 
the  Two  Commissioners  of  Arbitration  ,  who, 
after    having    considered     the   DoCuments    of 
the  Process  ,    shall  consult  with  the  abovemen- 
tioned .  Commissary   Judges    on    the    case    in 
question  ,    and    the    final   Sentence    shall    be 
pronounced    conformably    to    the    opinion    of 
the  majority   of  the  abovementioned  Commis- 
sary   Judges  ,     and    of    the    abovementioned 
Gommissioner  of  Arbitration. 


ARTIGO    IV. 

Todas  as  vezes  que  a  Carga  de  Escra- 
vos ,  achada  a  bordo  de  hum  Navio  de  Es- 
cravatura Portuguez  ,  houver  sido  embar- 
cada em  qualquer  Ponto  da  Costa  d'Africa, 
onde  o  trafico  de  Escravos  he  licito  aos 
Vassallos  de  SUA  MAGESTADE  FIDE- 
LÍSSIMA ,    hum   tal  Navio  não  poderá  ser 


ARTICLE    IV. 

As  often  as  the  Cargo  of  Slaves  found 
on  board  of  a  Portuguese  Slave  ship  shall 
have  been  embarked  on  any  Point  whatever 
of  the  Coast  of  Africa  where  the  Slave 
Trade  continues  lawful  to  the  Subjects  of 
Crown  of  Portugal ,  such  Slave  ship  shall 
not  be  detained  on  Pretext  that  the  above 
6  * 
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detido  debaixo   do  pretexto   de  terem  sido  os  mehtioned SlâvéS  have  been  brought  o.rÍ<unally 

sobreditos    Escravos  trazidos"  na  sua   origem  by  Land  from    any  other   Part  whatever     of 

por   terra   de  outra   qualquer  partev  do  Con-  the   Continent. 
tinente. 

•ARTIGO     V.  ARTICLE 


V. 


Na  declaração  authentica  que  o  Captor 
deverá  fazer  perante  a  Commissao ,  assim 
como  na  Certidão  dos  papeis  apprehendidos, 
que  se  deverá  passar  ao  Capitão  do  Navio 
aprezado  no  momento  da  sua  detenção ,  o 
sobredito  Captor  será  obrigado  a  declarar  o 
seu  nome,  e  o  nome  do  seu  Navio,  assim 
como  a  latitude  è  longitude  da  paragem  on- 
de tiver  acontecido  a  detenção,  e  -o  nu- 
mero de  Escravos  achados  vivos  a  bordo  do  ' 
Navio   ao  tempo   da    detenção. 


ARTIGO     VI. 

Immediatamente  depois  de  dada  a  Sen* 
tença  ,  o  Navio  detido  ,  (  se  for  julgado  li- 
vre) e  quanto  restar  da  sua  Carga,  serão  res- 
tituídos aos  Donos ,  os  quaes  poderáõ  recla. 
mar  perante  a  mesma  Commissao  a  avaliação 
das  indemnidades  a  que  terão  direito  de  per- 
tender. 

O  mesmo  Captor  ,  e,  na  sua  falta,  o  seu 
Governo ,  ficará  responsável  pelas  sobredi- 
tas   indemnidades. 

As  DUAS  ALTAS  PARTES  CON- 
TRACTANTES  se  Obrigão  a  satisfazer, 
no  prazo  de  hum  anno  desde  a  data  da 
Sentença,  as  indemnidades  que  forem  conce- 
didas pela  sobredita  Commissao.  Bem  enten- 
dido que  estas  indemnidades  serão  sempre  á 
custa  daquella  Potencia  á  qual  pertencer  o 
Captor. 

ARTIGO     VII. 

No  cazo  de  ser  qualquer  Navio"  con- 
demnado  por  viagem  illicita,  serão  declarados 
boa  preza  o  Casco ,  assim  como  a  Carga , 
qualquer  que  ella  seja;  á  excepção  dos  Es- 
cravos que  se  acharem  a  bordo  para  objecto 
de  Commercio  :  e  o  dito  Navio  e  a  dita 
Carga    serão  vendidos    em  leilão   publico.,  á 


In  the  authenticated  Declaration  which 
the  Captor  shall  make  before  the  Commission  , 
as  well  as  in  the  Certificate  of  the  Papers 
seized,  which  shall  be  delivered  to  the 
Captain  of  the  Captured  Vessel  at  the  time 
of  the  detention  ,  the  abovementioned  Captor 
shali  be  bound  to  declare  his  name  ,  the 
name  of  his  Vessel  ,  as  well  as  the  Latitude 
and  Longitude  of  the  Place  where  the  Detention 
shall  have  taken  place,  and  the  number  of 
Slaves  found  living  on  board  the  slave  ship 
at  the   time   of  the    Detention. 

■ 

ARTICLE    VI. 

As  soon  as  Sentence  shall  have  been 
passed  ,  the  detained  Vessel  ,  if  liberated  , 
and  what  remains  of  the  Cargo  ,  shall  be 
restored  to  the  Proprietors  ,  who  may,  before 
the  same  Commission  ,  claim  a  Valuation  of 
the  Damages  which  they  may  have  a  Right 
to  demand. 

The  Captor  himself ,  and  in  his  default , 
his  Government  ,  shall  remain  responsible  for 
the   above  mentioned  Damages. 

The  TWO  HIG  CONTRACTING 
PARTIES  bind  themselves  to  defray  ,  within 
the  term  of  a  Year  from  the  date  of  the 
Sentence,  the  Indemnifications  which  may 
be  granted  by  the  abovenamed  Commission. 
It  being  understood  that  these  Indemnifications 
shall  be  at  the  Expence  of  the  Power  of 
which  the  Captor  shall  be  a  Subject. 

ARTICLE    VII. 


In  case  of  the  Condemnation  of  a  Vessel 
of  an  unlawful  Voyage  ,  she  shall  be  declared 
lawful  Prize  ,  as  well  as  her  Cargo  ,  of  what- 
ever  description  it  may  be,  with  the  exception 
of  the  Slaves  who  may  be  on  board  as  objets 
of  Commerce  :  And  the  said  Vessel  ,  as  well 
as   her.  Cargo,    shall.be  -sold-by  Public  sale, 


beneficio  dos  dois  Governos  :  e  quanto  aos 
Escravos ,  estes  deverão  receber  da  Com- 
missão mixta  huma  Carta  de  Alforria  ,  e  se- 
rão consignados  ao  Governo  do  Paiz  em  que 
rezidir  a  Commissão  que  tiver  dado  a  Sen- 
tença ,  para  serem  empregados  em  qualidade 
de  Criados  ou  de  trabalhadores  livres.  — **  Ca- 
da hum  dos  dois  Governos  Se  Obriga  a  ga- 
rantir a  liberdade  daquella  porção  destes  in- 
dividuos  que  lhe  for  respectivamente  consi- 
gnada. 


for  the  Profit  of  the  Two  Governments :  And 
as  to  the  Slaves  ,  they  shall  receive  from  the 
mixt  Commission  a  Certificate  of  Emancipation, 
and  shall  be  delivered  over  to  the  Government 
on  whose  Territory  the  Commission  which 
shall  have  so  judged  them  shall  be  established  r 
to  be  employed  as  Servants  or  free  Labourers. — > 
Each  of  the  Two  Governments  binds  itself 
to  guarantee  the  Liberty  of  such  Portion  of 
these  Individuais  as  shall  be  respectively 
consigned   to   it. 


ARTIGO     VIII. 

Qualquer  reclamação  de  indemnidade  , 
por  perdas  occasionadas  aos  Navios  suspeitos 
de  fazerem  o  Commercio  illicito  de  Escra- 
vos que  não  forem  condemnados  como  boa 
preza  pelas  Commissôes  mixtas ,  deverá  ser 
igualmente  recebida  ,  e  julgada  pelas  sobre- 
ditas Commissôes  na  forma  especificada  pelo 
Artigo  3.°    do  prezente  Regulamento. 

E  em  todos  os  cazos  em  que  se  passar 
Sentença  de  restituição,  a  Commissão  adju- 
dicará a  qualquer  Requerente  ,  ou  aos  seus 
Procuradores  respectivos ,  reconhecidos  como 
taes  em  devida  forma  ,  huma  justa  e  com- 
pleta indemnidade.  ,  em  beneficio  da  pessoa 
ou  pessoas    que   fizerem   as   reclamações  : 

i.°  Por  todas  as  Custas  do  Processo  ,  e 
por  todas  as  perdas  e  damnos  que  qualquer 
Requerente  ou  Requerentes  possão  ter  sofFndo 
por  tal  Captura  e  Detenção  ;  isto  he,  no  ca- 
zo  de  perda  total  ,  o  Requerente  ou  Reque- 
rentes   serão  indemnizados: 

i.°  Pelo  casco,  massame ,  apparelho,  e 
mantimentos. 

2.0  Por  todo  o  frete  vencido  ,  ou  que 
se   possa  vir  a  dever. 

3.0  Pelo  valor  da  sua  carga  de  géneros , 
se   a  tiver. 

4.0  Pelos  Escravos  que  se  acharem  a 
bordo  no  momento  da  detenção ,  segundo  o 
calculo  do  valor  dos  sobreditos  Escravos  no 
lugar  do  seu  destino  ;  dando  sempre  porem 
o  desconto  pela  mortalidade  que  naturalmen- 
te teria  acontecido  ,  se  a  viagem  não  tives- 
se sido  interrompida  5    e  além  disso    por  to- 


A  R  T  I  C  L  E    VIII. 

■  Every  Claim  for  Compensation  of  Losses 
occasioned  to  ships  suspected  of  Carrying  on 
an  illicit  Trade  in  slaves  ,  not  condemned  as 
lawful  Prize  by  the  mixt  Commissions  , 
shall  be  also  heard  and  judged  by  the  above 
named  Commissions  ,  in  the  form  provided 
by  the  Third  Article  of  the  present  Regulation. 

And  in  ali  cases  wherein  Restitution  shall 
be  so  decreed  ,  the  Commission  shall  award 
to  the  Claimant  or  Claimants  ,  or  his  or  their 
lawful  Attorney  or  Attornies  ,  for  his  or 
their  use  ,  a  just  and  complet  Indemnification  â 


i.JÍ  For  ali  Costs  of  Suit  and  for  ali 
Losses  and  Damages  which  the  Claimant  or 
Claimants  may  have  actually  sustained  by 
such  Capture  and  Detentíon  — that  is  to  say4 
in  case  of  total  Loss  ,  the  Claimant  or 
Claimants   shall    be   indemnified  : 

i.st  For  the  ship  ,  her  Tackle ,  appareil 
and    stores* 

2.^  For  ali  Freíght  due  and  payable. 

3.  For  the  value  of  the  Cargo  o£ 
Mercandize  ,   if   any. 

^J-hly  jror  the  Slaves  on  board  at  the 
time  of  Detention ,  according  to  the  computed 
value  of  such  Slaves  at  the  Place  of  Destination; 
deducting  therefrom  the  usual  fair  average 
mortality  for  the  unexpired  period  of  the 
regular  Voyage  ,  deducting  also  for  ali  charges 
and  Expences  payable  upon  the   sale  of  such 
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todos  os  gastos  e  despezas  que  se  hajáo  de 
incorrer  com  a  venda  de  taes  Cargas  ,  incluin- 
do Com  missão  de  venda,  quando  esta  haja 
de    se   pagar. 

5.     Por    todas     as   demais  despezas    or- 
dinárias em  cazos  semelhantes    de   perda  total. 
E    em   outro   qualquer    cazo    em    que    a 
perda   não  seja   total  ,    o  Requerente   ou  Re- 
querentes  serão  indemnizados: 

1.  Pot  todos  os  damnos  e  despezas 
especiaes  occasionadas  ao  Navio  pela  deten- 
ção, e  pela  perda  do  frete  vencido  ,  ou  que 
se  possa    vir  a  dever, 

2.0  Huma  somma  diária  ,  regulada  pelo 
numero  de  toneladas  do  Navio  ,  para  as  des- 
pezas da  demora ,  quando  a  houver ,  segun- 
do  a    Cedida  annexa   ao  prezente    Artigo. 

3-Q  Huma  somma  diária  para  manuten- 
ção dos  Escravos  ,  de  hum  shelling.  (  ou  cen- 
to e  oitenta  réis  j  por  cabeça ,  sem  distinc- 
ção  de  sexo,  nem  de  idade,  por  tantos  dias 
quantos  parecer  á  Commissão  que  a  Viagem 
haja  sido,  ou  possa  ser ,  retardada  por  causa  da 
detenção;    e   também 

4.0  Por  toda  e  qualquer  deterioração 
da  Carga  ou    dos   Escravos. 

5.0  Por  qualquer  diminuição  no  valor 
da  Carga  de  Escravos ,  por  effeito  de  mor- 
talidade augmentada  além  do  computo  ordi- 
nário para  taes  Viagens ,  ou  por  causa  de 
moléstias  occasionadas  pela  detenção  ;  este  va- 
lor deverá  Ser  regulado  pelo  calculo  do  pre- 
ço que  os  sobreditos  Escravos  terião  no  lu^ 
gar  do  seu  destino  ,  da  mesma  forma  que 
no   cazo   precedente    da  perda  total. 

6.°  Hum  Juro  de  cinco  por  cento  sobre 
o  importe  do  Capital  empregado  na  compra, 
e  manutenção  da  Carga ,  pelo  periodo  da 
demora  occasionada  pela  detenção. 

E  7.0  Por  todo  o  premio  de  Seguro  so- 
bre  o  augmento   de  risco. 

O  Requerente  ou  Requerentes  poderáo 
outrosim  pretender  hum  Juro,  á  razão  de 
cinco  por  cento  por  anno  ,  sobre  a  somma 
adjudicada  ,  até  que  ella  tenha  sido  paga  pe- 
lo Governo  a  que  pertencer  o  Navio  que  ti- 
ver feito  a  preza.  O  importe  total  das  taes 
indemnidades  deverá  ser  calculado  na  moeda 
do   Paiz    a  que  pertencer     o   Navio   detido, 


Cargoes  ,   including  Commission  of  sale  when 
payable  at  such  Port.     And 


5*  y  For  ali  other  regular  charges  in 
such   Cases    of   total    Loss. 

And  in  ali  other  Cases  not  of  total  Loss, 
theClaimant  or  Claimants  shal!  be  indemnified: 

1.  For  ali  special  damages  and  Expences 
occasioned  to  the  ship  by  the  detention  ,  and 
for  Loss  of  Freight  when  due   or  payable. 

2.  y  A  Demurrage  when  due  ,  according 
to  the  Shedule  annexed  to  the  present  Article. 


3^  y  A  daily  Allowance  for  the  subsistence 
of  Slaves  of  one  shelling  ,  or  one  hundred 
and  eighty  reis,  for  each  person  ,  without 
distinction  of  sex  nor  age  ,  for  so  many 
days  as  it  shall  appear  to  the  Commission 
that  the.  Voyage  has  been  or  rnay  be  delayed 
by    reason   of  such   detention;  —  As  likewise 

4/  ^íFor  any  Deterioration  of  Carg© 
or   Slaves.  1 

5.  y  For  any  Diminution  in  the  value 
of  the  Cargo  of  Slaves  proceeding  from  are 
Encreased  Mortality  beyond  the  average 
amount  of  the  Voyage  ,  or  from  Sickness 
occasioned  by  Detention  ;  This  value  to  be 
ascertained  by  their  computed  Price  at  the 
place  of  Destination ,  as  in  the  above  Case  of 
total  Loss. 

•■ 

6.  y  An  allowance  of  Five  per  cent  on 
the  amount  of  Capital  employed  in  thePurchase 
and  Maintenance  of  Cargo  ,  for  the  period 
of  delay  occasioned  by  the   Detention  ;   And 

y.thly  For  ali  Premium  of  Insurance  on 
Additional  Risks. 

The  Claimant  or  Claimants  shall  likewise 
be  entitled  to  Inlerest  at  the  rate  of  Five  per 
cent  per  annum  on  the  sum  awarded  ,  until 
paid  by  the  Government  to  which  the  Capturin^ 
ship  belongs.  The  whole  amount  of  such 
Indemnifications  being  calculated  in  the  money 
of  the  Country  to  which  the  Captured  ship 
belongs  ,     and  to   be  liquidated   at    Exchange 
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e  liquidado  ao  Cambio  corrente  do  dia  da 
Sentença  da  Commissãp ,  excepto  a  totali- 
dade da  manutenção  dos  Escravos ,  que  se- 
rá paga  ao  Par,  como  acima  fica  estipulado. 
As  DUAS  ALTAS  PARTES  CON- 
TRACTANTES,  Dezejando  evitar,  quanto 
for  possível  ,  toda  a  espécie  de  fraudes  na  ex- 
ecução da  Convenção  Addicional  da  data  de 
hoje  ,  Convierão  que  ,  no  cazo  em  que  se  pro- 
vasse de  huma  maneira  evidente  e  convin- 
cente para  os  Juizes  de  Ambas  as  Nações, 
e  sem  lhes  ser  precizo  recorrer  á  decisão 
do  Commissario  Arbitro ,  que  o  Captor  fo- 
ra induzido  á  erro  por  culpa  voluntária  e 
reprehensivel  do  Capitão  do  Navio  detido  ; 
nesse  cazo  somente ,  não  terá  o  Navio  detido 
direito  a  receber,  durante  os  dias  de  deten- 
ção ,  a  compensação  pela  demora  estipulada 
no   presente  Artigo. 


current  at  the  time  of  Award ,  excepting  the 
sum  for  the  subsistence  of  Slaves ,  which 
shall  be  paid  at  Par  as  above  stipulated. 

THE  TWO  HIGH  CONTRACTING 
PARTI  ES  wishing  to  avoid  ,  as  much  as 
possible,  every  species  of  fraud  in  the  exeeution 
of  the  Additional  Convention  of  this  date  , 
have  agreed  ,  that  if  it  should  be  proved  , 
in  a  manner  evident  to  the  Conviction  of 
the  Judges  of  the  Two  Nations,  and  without 
having  recourse  to  the  decision  of  a  Com- 
missioner  of  Arbitration  ,  that  the  Captor 
has  been  led  into  error  by  a  voluntary  and 
reprehensible  fault  on  the  part  of  the  Captain 
of  the  detained  ship  ,  —  in  that  Case  only  » 
the  detained  ship  shall  not  have  Right  of 
receiving  ,  during  the  Days  of  Her  detention 
the  Demurrage  stipulated  by  the  present 
Article. 


Cédula  para  regular  a  Estalia ,    ou  Com-  Shedule    of   Demurrage     or   Daily     Al- 

pensaçáo   diária   das  despezas    da  demora.  lowance. 


Por  hum  Navio    de 
100  Toneladas  até    120  inclusive. 


For  a  Vessel  of 
iO©  Tous  to  120  incl.ve 


.   fil 

Poun 

ds  Sterling.  .  . 

.',  5 

121 

dito 

a 

150 

inclusive 

6 

121 

d.° 

to 

150 

incl.ve 

6 

201 

dito 
dito 
dito 

a 
a 
a 

170 

200 
220 

dito 
dito 
dito 

11 

0 
St 

151 
171 

201 

d.° 

d.° 
d.° 

to 
to 
to 

170 

200 
22o 

dito 
dito 
dito 

8 

10 
11 

-» 
3 

221 

dito 

a 

250 

dito 

12 

• 

221 

d.° 

to 

250 

dito 

12 

2,51 

dito 

a 

27O 

dito 

14 

251 

d.° 

to 

270 

dito 

14 

271 

dito 

a 

300 

dito 

*5  _ 

271 

d.<* 

to 

300 

dito 

15  J 

; 

e  assim    em   proporção. 

ARTIGO     IX. 

Quando  o  Dono  de  qualquer  Navio  sus- 
peito de  fazer  Commercio  illicito  de  Escra- 
vos ,  que  tiver  sido  posto  em  liberdade  ,  em 
consequência  de  Sentença  de  huma  das  Com- 
missões  inixtas  (  ou  no  cazo  acima  especifi- 
cado de  perda  total  )  reclamar  indemnidades 
pela  perda  de  Escravos  que  possa  haver  soíFri- 
do  ,  nunca  elle  poderá  pretender  mais  Es- 
cravos além  do  numero  que  o  seu  Navio 
tinha    direito     de    transportar,     conforme    as 


and   so  on  in  proportion. 

ARTICLE     IX. 

When  the  Proprietor  of  a  Ship  suspected 
of  carrying  on  an  illicit  Trade  in  Slaves, 
released  in  consequence  of  a  Sentence  of 
one  of  the  mixed  Commissions  (or  inCase, 
as  above  mentioned  ,  of  total  loss  J  shall 
claim  indemnification  for  the  Loss  of  Slaves 
which  he  may  have  suffered  ,  he  shall  ,  in 
no  Case  ,  be  entitled  to  claim  for  more 
than  the  number  of  Slaves  wich  his Vessel  was, 
by  the  Portuguese  Laws ,  authorised  to  carry  ; 
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Leis    Portuguezas ,    o    qual   numero    deverá     whieh  mtmber  shall  always  be  declared  in  his 
sempre    ^er  estipulado  no  seu  Passaporte.  Passport. 


ARTIGO    X. 

A     Commissão     mixta    estabelecida    era 
Londres    pelo   Artigo    IX    da   Convenção   da 
data     de   hoje ,    receberá  e    decidirá   todas   as 
Reclamações    feitas    á    cerca   de   Navios    Por- 
tuguezes   e  suas  Cargas  aprezadas   pelos  Cru- 
zadores   Britannicos  por  motivo  de   Commer- 
qa     illicito    de    Escravos    desde    o    primeira 
de  Junho    de  mil  oitocentos   e   quatorze,  até 
a  Época    em    que    a   Convenção    da   data  de 
hoje    tiver    sido    posta    em   plena  execução  , 
adjudicando-lhes,    em   conformidade    do  Arti- 
gp    IX    da   dita   Convenção   Addicional  ,    hu* 
ma  indemnisação  justa   e  completa  conforme 
as     bases     estabelecidas     nos    Artigos    prece- 
dentes,  tanto  no  cazo  de  perda  total,    como 
pop  despezas  feitas  e  prejuízo*  sofridos  pelos 
Donos    e  outros  Interessados    nos  ditos  Navios 
e    Cargas.    A    sobredita    Commissão    estabele- 
cida    em    Londres   será    composta   da    mesma 
maneira,    e  será  guiada    pelos  mesmos   prin- 
cipios  já    ennunciados     nos    Artigos   I,     lí, 
III.     deste     Regulamento      para     as     Com- 
missôes  estabelecidas   na   Costa  de  Africa,  e 
no   Brazil. 


A  R  T  I  C  L  E    X. 

The     mixed    Commission    established  ín 
London    by   the   Ninth   Article     of  the  Con- 
vention  of  this  date  ,    shall  hear  and  determine 
ali   Claims   for   Portuguese   ships  and  Cargoes 
Captured    by   British    Cruizers  on  account  of 
the   unlawful   trading  in  Slaves  since   the  hrst 
of  June  ,     one   thousand    hight   hundred    and 
fourteen  ,   till  the  period  when  the  Convention 
of  this  date  is  to  be  in  complete  execution , 
awarding  to  them  ,    conformably  to  the  Ninth 
Article  of  the  Additional   Convention  of  this 
date,    a  just  and  complete  Compensation  upon 
the  Basis  laid  down  in  the  preceding  Article, 
either    for    total    Loss  ,     or    for  Losses  and 
Damages  sustained  by   the  Owners  and   Pro- 
prietors   of  the  said  ships  and  Cargoes.    The 
said  Commission  established  in  London  ,  shall 
be   composed    and    proceed  exactly   upon  the 
same  Basis   determined  in  the  Articles  I  ,   II 
and   III.    of  the  present   Regulation   for   the 
Commissions     established    on    the    Coast    of 
Africa   and   the   Brazils, 


ARTIGO    XI. 

Não  será  permittido  a  nenhum  dos  Juizes 
Commissarios  ,  nem  aos  Árbitros,  nem  ao 
Secretario  de  qualquer  das  Commissões  mix- 
tas,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja, 
o  pedir  ou  receber,  de  nenhuma  das  Partes 
interessadas  nas  Sentenças  que  derem ,  emo- 
lumentos alguns  em  razão  dos  deveres  que 
lhes  são  prescriptos  pelo  presente  Regula- 
mento. 

ARTIGO     XII, 

Quando  as  Partes  interessadas  julgarem 
ter  motivo  de  se  queixar  de  qualquer  in- 
just.ça  evidente  da  parte  das  Commissões 
mixtas  ,  poderão  representa-la  aos  seus  Go- 
vernos respectivos,   os   quaes   se   Reservão   o 


ARTICLE    XI. 

It  shall  not  be  permitted  to  any  of  the 
Commissary  Judges,  nor  to  the  Arbitrators  , 
nor  to  the  Secretary  of  any  of  the  mixt 
Commissions  ,  to  demand  or  receive  ,  from. 
any  one  of  the  Parties  concerned  in  the 
Sentences  which  they  shall  pronounce  ,  any 
Emolument  under  any  Pretext  whatsoever  , 
for  the  performance  of  the  Duties  wich  are 
imposed  upon  them  by  the  present  Regulation. 

ARTICLE    XII. 

When  the  Parties  interested  shall  imagine 
they  have  cause  to  complain  of  any  evident 
injustice  on  the  part  of  the  mixt  Commissions, 
They  may  represent  it  to  their  respective 
Governments  ,      who   reserve    to    themselves 
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direito  de  se  Entenderem  mutuamente  para  the  Right  of  mutual  correspendence  for 
tnudar  ,  quando  o  Julgarem  conveniente ,  os  removing  when  they  think  fit ,  the  Individuais 
indivíduos   de   que  se  composerem  estas  Com-     who  may  compose  these   Commissions. 

missões. 

ARTIGO    XIII.  ARTICLE    XIII. 


No  cazo  que  algum  Navio  seja  detido 
indevidamente  com  o  pretexto  das  Estipu- 
lações da  Convenção  Addicional  da  data  de 
hoje,  e  sem  que  o  Captor  se  ache  autho- 
risado,  nem  pelo  theor  da  sobredita  Con- 
venção, nem  pelas  Instrucções  a  ella  an- 
nexas  ,  o  Governo  ao  qual  pertencer  o 
Navio  detido  ,  terá  o  direito  de  pedir  repara- 
çSo  ;  e  em  tal  cazo  ,  o  Governo  ao  qual 
pertencer  o  Captor,  se  Obriga  a  Mandar  pro- 
ceder eficazmente  á  hum  exame  do  motivo 
de  queixa  ,  e  a  fazer  com  que  o  Captor 
receba,  no  cazo  de  o  ter  merecido,  hum 
castigo  proporcionado  á  infracção  em  que 
houver  cahido. 

ARTIGO     XIV. 

As  DUAS  ALTAS  PARTES  CON- 
TRACTANTES  Convierão  que  ,  no  cazo 
da  morte  de  hum  ou  vários  dos  Commissa- 
rios  Juizes  e  Árbitros  que  compõem  as  so- 
breditas CommissÕes  mixtas  ,  os  seus  luga- 
res  serão  suppridos  ,   ad  Ínterim  ,   da  maneira 

seguinte  : 

Da  parte  do  Governo  Britannico  ,  as 
%acancias  serão  substituídas  successivamente  , 
na  Commissão  que  rezidir  nos  Dominios 
de  SUA  MAGESTADE  BRITANNICA, 
pelo  Governador  ou  Tenente  Governador 
rezidente  naquella  Colónia,  pelo  principal 
Magistrado  do  Lugar,  e  pelo  Secretario  :  no 
Brazil  ,  pelo  Cônsul  Britannico  e  Vice 
Cônsul  ,  que  rezidirem  na  Cidade  onde  se 
achar    estabelecida  a   Commissão   mixta. 

Da  parte  de  Portugal,  as  vacâncias  serão 
preenchidas  ,  no  Brazil  ,  pelas  pessoas  que 
o  Capitão  General  da  Província  nomear 
para  este  effeito  ;  e  vista  a  dificuldade  que 
o  Governo  Portuguez  acharia  de  nomear 
pessoas  adequadas  para  substituir  os  lugares 
que  possuo!  vagar  na  Commissão  rezidente 
nos  Domínios  Britannicos  \    conveio-se    que , 


In  the  case  of  a  Vessel  detained  unjustly 
under  pretence  of  the  Stipulations  of  the 
Additional  Convention  of  this  date  ,  and  in 
which  the  Captor  should  neither  be  authorized 
by  the  tenor  of  the  above  mentioned  Con- 
vention ,  nor  of  the  Instructions  annexed  to 
it  ,  the  Government  to  which  the  detained 
Vessel  may  belong  ,  shall  be  entitled  to 
demand  reparation  ;  and  in  such  Case  ,  the 
Government  to  wich  the  Captor  may  belong, 
binds  itself  to  cause  the  subject  of  complaint 
to  be  fully  examined  ,  and  to  inflict  upon  thè 
Captor  ,  if  he  be  found  to  have  deserved 
it  ,  a  Punishment  proportioned  to  the 
Transgression  which  may  have  been  committed. 

ARTICLE    XIV. 

The  TWO  H1GH  CONTRACTING 
PARTlES  have  agreed  ,  that  in  in  the  event 
<  f  the  Death  of  one  or  more  of  the  Com- 
missioners  Judges  and  ArbitratOrs  ,  composing 
the  abovêmentioned  mixt  Commissrons  , 
their  Posts  shall  be  supplied  ,  ad  Ínterim  , 
in   the   following   manner. 

On  the  part  of  thé  British  Government , 
theVacancies  shall  filled  snccessivêly  ,  in  the 
Commission  which  shall  sit  within  the  Pos- 
sessions  of  HIS  BRITANNÍC  MAJESTY , 
by  the  Governor  of  LteOtenant  Governor  resi- 
dem in  that  Colony,  bythe  Principal  Magistrais 
of  the  Place  and  by  the  Secretary  :  ánd  in  thè 
Brazils  ,  by  the  British  Cônsul  and  Vice 
Cônsul  ,  resident  in  the  City  in  which  the 
mixt  Commission  may  be  established. 

On  the  part  of  Portugal  ,  the  Vacancies 
shall  be  supplied  ,  in  the  Brazils  ,  by  such 
Persons  ,as  the  Captain  General  of  the  Province 
shall  name  for  that  piirpose;  and  ,  considering 
the  difficulty  ,  which  the  Portuguese  Govern- 
ment would  feel  in  naming  fit  Persons  to 
fill  the  Posts  which  might  become  Vacant  , 
in  the  Commission  established  in  the    British 


^Pl  - 
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sucedendo  morrerem    os   Commissarios   Por-     Powewian,       v   • 

^guezes,    JU1Z    ou   Árbitros,    o   resto    dos     thc  Del  of  W*         '    ^  '    '""   CaSe  °f 
indivíduos     da    sobredita    Commissão     deverá     Judee    o      A  ,        P°nU^^  CommiSSi0ners, 
proceder   igualmente    a  julgar   os   Navios     de     the remaininl 7T'^  ^    ^^  • 
Escravatura     que    forem     conduzidos    perante     mentLnH    ^  ^      °f      the     above 

elles,   cá  executo   da  sua  Sentença.    Toda.     au    ^   f ^T  '     ^     *     ^ 
v«  ,     neste  caZo  somente,   as  Partes    interes-     Slave  "h  '  *°  ^  Judgmem  °f  S"ch 

sadas  terão  o  direito  de  appellar  da  Senten.  and  to  the  eLT  ^  ^  ^  them  ' 
ça,   se   bem   lhes   parecer,    para   a   Commis-     this  Case  a  on   l         "  '     "  ^^    ** 

**  ^rezidir  no  Brazil  ;  e  o  Governo  Jl  hl  '  ^f^  **** 
ao  qual  pertencer  o  Captor,  ficará  obrigado  Sentence  f  ^  §  l  ^^  fr°m  the 
a   satisfazer   plenamente   as  indemnidades   que     mi  Y        ^    fit '    t0    the   C<™- 

se   deverem,    no  cazo   que   a  appellacÍ se a     G  '     "     **   ^  '     ""    & 

julgada  a  favor  dos  Reclamado  fs  b™  e  $  «'^W.heCap.o^y,^ 
tendido     que     o    Navio     e   ,    Carga'    Zõ  c    '  TV"'17   "  ^   the  ^Í 

e»  quanto  durar  esta  appeUacJ  ^  u'r  A  1  F  1^  *  **  '°  them  -  *  <he 
da  rezidencia  da  ^^1^^  f^  ^1  ^  ^  W  *  ^  ^W> 
^   a   qual    tiverem  sido  conduzidos.  r££ h  H        ""     "-    that   the    sh^  and 

Cargo     shall     remain ,     during     this    Appeal  . 

,       W  the  place    of  residence   of  the    first   Com- 

m.ss.on    before  whom    they    may    have    been 


Til ALTAS   pARTES    CONTRAC 
TANTES     Se     Obrigão      a     preencher,     „ 
ma,s     depressa    que    seja   possível  ,     qualquer 
vacância     que   possa    occorrer     nas  sobreditas 
Comrmssões   por  causa    de    morte  ,    ou    qual- 
quer outro    motivo.     E    no   cazo   que    a    va 
cancia   de   cada  hum    dos  Commissarios   Por. 
tugnezes    que   rezidirem     nos    Domínios   Bri- 
tann.cos,    nao   esteja   preenchida    no    fim    de 
seis  mezes  ,    os   Navios   que   alli   forem   con- 
duzidos depois  dessa  Época,  para  serem  jul- 
gados ,    cessaráõ   de  ter  o  direito    de  appella- 
ção  acima   estipulado. 

Feito  em  Londres  aos  vinte  e  oito  dias 
do  mez  de  Julho  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  JEZUS  CHRISTO  mil 
oitocentos   e   dezesete. 


(  L.    S.  )     Conde  de   Palmella* 


conducted. 

P^RtJs\    HÍGH     CONTRACTlNG 
PARTIES    haveagreed    to  suppl y , 

as  possmle  ,  every  vacancy  that  may  arise  in 
the  above  mentioned  Commissions,  from  Death 
or    any     other    contingency.     And     in     Cse 
that     the    Vacancy     of    each     of    the   PoT 
guese  Commissioners  residing    in   the  British 
Posses10ns,     be   not    supplied    at  the   End  of 
sue  months  the  Vessels  which  are  taken  there 
°    be    judged   after    the    Expiration    of 
t-e,    shall    no    longer  have    the    Right     0 
Appeal  herein  before  stipulated. 

Done     at    London     the     Twenty     Eíght 
One  Thousand  E,ght  hundred  and  Seventeen. 


(  L.  S.  )     Castlereagh. 


.  •% 
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E  Sendo-Me  prezente  a  mesma  Convenção  Addicional ,  cujo  theor  fica  acíma  inse- 
rido, e  bem  visto,  considerado,  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  nella  se  contém, 
a  Approvo  ,  Ratifico ,  e  Confirmo  em  todas  as  suas  partes ,  e  pela  presente  a  Dou  por 
firme  e  valida,  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  effeito ;  Prometendo  em  Fé  e 
Palavra  Real  de  Observa-la ,  e  Cumpri-la  inviolavelmente ,  e  Faze-la  cumprir  e  observar 
por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito ,  Fiz  passar 
a  presente  Carta  por  Mim  assignada  ,  passada  com  o  Sello  Grande  das  Minhas  Armas , 
e  referendada  pelo  Meu  Secretario  e  Ministro  de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  aos  oito  de  Novembro  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor  JEZUS   CHRISTO   de  mil  oitocentos  c  dezesete. 


EL 


Cem  Guarda, 


João  Paulo  Bezerra, 


■! 


S  é 


I 


V5 


fckl 


• 


DECRETO. 


T 

JL  1 


ENDO  Consideração    ás  Representações  que  tem 
subido  á  Minha  Real  Presença  do  Procurador  do  Sena- 
do da  Camará ,  e  de  outras  pessoas ,  a  quem  Tenho  orde- 
nado o  examinarem  as  causas  que  concorrem  para  a  falta 
da  abundância   de  agoa  ,  que  nestes  últimos  annos   tem 
soffrido  a  Cidade  :  e  Querendo  dar  as  providencias  que 
exige  hum  objecto  de  tanto  interesse ;   Sou  Servido  Cou- 
tar de  madeiras  ,  lenhas ,  e  mato  todos  os  terrenos  do  alto 
da  Serra  que  estão  em  roda  das  nascentes  da  Agoa  da  Ca- 
rioca ;  e  ao  longo  do  Aqueducto  até  o  Morro  de  Santa 
Theresa  ficará  igualmente  coutado   o  espaço  de  três  bra- 
ças de  terreno  de  cada  hum  dos  lados  do  mesmo  Aquedu- 
cto. Os  que  contravierem,  cortando  arvore,  lenha,  ou  ma- 
to ,  ou  fazendo  carvão  ,  ficaráõ  incursos  nas  penas  dos  que 
cortão  arvores  nas  coutadas  Reaes.   Sou  outrosim  Servido 
que  o  Conselho  da  Fazenda  ,  mandando  logo  eíFectuar  a 
Coutada  ,  e  suspender  todo  o  corte ,  derrubada  ,  ou  cul- 
tura do  terreno  ,  que  fica  por  esta  Minha  Real  Determi- 
nação coutado  ,  e  vedado ;  proceda  depois  a  mandallo  de- 
marcar ,  e  averiguando  quaes  sejão  os  sitios  de  maior  pre- 
cisão para  se  conseguir  a  conservação  dos  mesmos  nasci- 
mentos de  agoa  ,  os  fará  avaliar  ,    para  serem  pagos  aos 
seus  proprietários  ,   e  se  incorporarem   nos  Próprios  da 
Minha  Real  Coroa.   Para  as  Demarcações  ,  e  mais  actos 
judiciaes  ,  será  também  convocado  para  assistir  ,  e  poder 
requerer  o  Procurador  da  Camará.  A  vigilância  ,  e  guarda 
da  mesma  Coutada  para  a  conservação  ,  e  observância  do 
que  Tenho  Determinado  ,  fica  incumbida  á  Camará  da 
Cidade  ,  e  o  Conselho  lhe  defirirá  ,  e  dará  as  providen- 


■v 


cias  que  forem  para  o  futuro  necessárias.  O  Conselho  d. 
Fazenda  o  tenha  asam  entendido,  e  o  laca  executor  Pa 
-tos  °e  tST"  '  J  *«  *  ^fe£l 


d*  a  Rubrica  de  EL-REI  NOSSO  SENHOR. 


■ 


, 


.  i  < 


Na  Impressão  Regia, 


c 


OM  Manoel   de  Portugal  e  Castro,  Gover- 
nador e  Capitão  General  da  Capitania  de  Mi- 
nas Geraes;  Amigo,  Eu  ELREI  vos  Envio 
muito  saudar :  Havendo-Me  sido  presente  o 
estado    de   decadência   em   que  estão    nessa 
Capitania    os  trabalhos  das  Minas  de  Oiro, 
tornando-se  cada    dia  mais   dispendiosos  os  serviços  ,  não  só 
porque    já    se  achao   lavrados    a  maior  parte    dos  Terrenos  , 
que  erão  fáceis   de  trabalhar,  porém  ainda  mais  porque    os 
Mineiros   não  possuem   os  conhecimentos   práticos    da  mine- 
ração ,   que   tão  úteis  tem  sido  em  outros   Paizes ,   onde   ha 
Minas  de  Metaes   de  muito  menor  valor,   as  quaes,   a  pesar 
desta   grande  o  diffexença,  dão  sufficientes  Lucros   aos  Empre- 
hendedores    quedas  lavrãò  :    E  querendo  Eu  animar  este  im- 
portantíssimo ramo   de  Industria,    e  Riqueza  Nacional,  Pro- 
movendo nessa  Capitania  a  adopção   do  methodo  regular  da 
Arte  de  minerar,    e  o  uso  das   maquinas   de  que   se  servem 
os  Mineiros  da  Europa ,  por  meio  das  quaes  tem  mostrado  a 
experiência   que    se  obtém    grandes   resultados   naquelles  tia- 
balhos   com  pequena   despeza  ,   e  com  muito   menor  numero 
de  braços    do   que    são   necessários   fazendo-se    a   Mineração 
pelo  methodo  ordinário  que   se  segue  nessa  Capitania  :   Hei 
por  bem  determinar,  que  ahi  se  formem  Sociedades  compos- 
tas de  Acções,   com  que  poderáõ  entrar  quaesquer  Indivíduos 
que  nellas  queirão   ser   admittidos ,   cujos  fundos  habilmente 
empregados,   debaixo   da  direcção    de  hum  inspector  Geral, 
pessoa  inteliigente  na  Sciencia  Montanistica ,  e  Metallurgica, 
que   Eu  for  Servido  Nomear  ,    serão   applicados    ao  estabele-_ 
cimento    de  Lavras   regulares   e  methodicas ,    por  conta   cias 
mesmas  Sociedadades  ;  asvquâes  Lavras  "servirão ,  ao  mesmo 
tempo,    para  instrucção  publica,  patenteando-se   assim    aos 
habitantes    dessa    Capitania    as   grandes   Vantagens    que  re- 
suitão   do  methodo   scientifico   dos  trabalhos  Montanisticos  : 
E  as   mesmas  Sociedades    se  regularáõ  pelos    Estatutos    que 
com   esta   se  vos  remettem,  assinados  por  Thomaz  António 
de  Villanova   Portugal  *    do  Meu  Conselho  ,    e  Ministro  e 
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Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino.  Confio  do  vos- 
so  zelo  ,  e  inteliigencia ,  que  vos  occupareis  ,  logo  que  rece- 
berdes esta,  em  promover  o  estabelecimento  dss  sobreditas 
Sociedades ,  dando-Me  conta  annualmente  do  seu  resultado 
pela  Secretaria  de  Estado  Competente,  e  pelo  Meu  Real  Erá- 
rio. O  que  Me  pareceu  participar- vos ,  para  que  assim  se  exe^ 
cute,  não  obstante  quaesquer  Regulamentos,  ou  Ordens  em 
contrario.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  desesete. 


JlV,     JCí      X 
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ESTATUTOS 

Para  as  Sociedades  das  Lavras  das  Minas  de  Ouro ,  que  se 
hão  de  estabelecer  na  Capitania  de  Minas  Geraes  ,  e  á 
que    se  refere  a  Carta  Regia   de  12  de  Agosto    de   1817. 


I. 


Stabeleeer-se-hão  na  Capitania  de  Minas  Geraes ,  So- 
ciedades para  fazerem  a  exploração  das  Minas  de  Ouro,  ou 
seja  em  terrenos,  e  Rios  mineraes ,  que  novamente  se  des- 
cubrão ,  011  nos  que  se  achão  descubertos  ,  e  não  aprovei- 
tados. Estas  Sociedades  serão  estabelecidas  com  authorida» 
de  do  Governador  e  Capitão  General   da  Capitania. 


II. 


Í   '  G     "      ■       fcO 


Em  quanto  se  não  mandar  Crear  a  Junta  Administra- 
tiva em  Villa  Rica,  como  ordena  o  Alvará  de  1803,  have- 
rá hum  Inspector  geral  das  Lavras  de  todas  as  Sociedades, 
nomeado  por  SUA  MAGESTADE;  o  qual  será  pessoa  intel- 
ligente  na  Sciencia  Montanistica ,  e  lhe  pertencerá  privativa- 
mente a  escolha  dos  terrenos ,  e  a  direcção  dos  trabalhos,  sem 
que  algum  dos  Accionistas  que  entrar  na  Sociedade,  possa 
intrometter-se  no  governo  delia,  excepto  se  for  por  elle  con- 
sultado. E  sendo  necessário  ao  Inspector  separar-se  do  lugar 
das  Lavras  de  huma  Sociedade,  para  ir  assistir  á  outra,  ou 
tendo  qualquer  outro  impedimento,  poderá  nomear  huma  pes- 
soa hábil,  que  fique  fazendo  as  suas  vezes  durante  a  sua  au* 
senda ,  com   approvação  do  Governador.  . 


III. 


O  fundo    das  Sociedades    será    formado    com,  Acções 


de  quatrocentos  mil  reis  cada  huma  em  dinheiro,  ou  de  três  es- 
cravos  moços,  e  sem  defeitos,  de  irf  até  26  annos  de  idade, 
que  serão  approvados  pelo  Inspector  Geral,  não  podendo 
o  numero  de  Escravos  de  cada  Sociedade  exceder  a  mil 
e  oito,   como  ordena  o  Alvará  de  1803. 

IV. 

Cada  Sociedade  constará  pelo  menos  de  vinte  e  cinco 
Acções  ,  não  devendo  exceder  a  cento  e  vinte  oito  Acções  , 
indicado  limite  no  Alvará  de  1803,  determinando-se  o  nume' 
ro  destas  pelo  Inspector  Geral  no  Acto  do  Estabelecimen- 
to, segundo  elle  julgar  que  os  trabalhos  a  que  se  vai  pro- 
ceder, pedem  maior  ou  menor  Capital. 

V. 

Os  terrenos  mineraes ,  que  de  novo  se  descobrirem,  se- 
rão com  preferencia  concedidos  ás  Suciedades ,  como  já  or- 
denou o  mencionado  Alvará;  ficando  daqui  em  diante  prohi- 
bido  ao  Guarda  Mór   das  Minas  fazer  distribuição  daquelles 
terrenos,  e  das  agoas  correspondentes,  sem  primeiro  o  par- 
ticipar ao  Inspector ,  que  logo  procederá  aos  exames  neces* 
sanos  ,   e  formará  a   respectiva  Sociedade    no  prazo    de  seis 
mezes :  E  para  chegar  á  noticia  de  todos ,  o  Inspector,  por 
ordem  do  Governador    e  Capitão  General,  mandará  pôr   os 
Editaes^  nas  principaes  Povoações ,    determinando  o  numero 
de  Acções,  e  as  condições  debaixo  das  quaes  se  quer  formar 
huma  Sociedade  ,    segundo   o  Artigo   7.0  §.   I.    do  Alvará  ; 
findo    o  qual  prazo ,   não  estando    a  Sociedade  estabelecida  [ 
o   Guarda    Mór  poderá    fazer    a    distribuição    na  forma    do 
costume,  em  quanto  não  se  estabelecer  a  Junta  Administrativa. 

VI. 

Quando  o  Inspector  Geral  houver  participado  ao  Guarda 


Móv  que  porção  de  terreno  he  precisa  para  estabelecer  huma 
Sociedade  ,  se  procederá  á  medição  e  demarcação  daquelle 
terreno  com  marcos  de  pedra  ,  e  se  passará  a  competente 
Carta  de  Data  de  terreno,  e  das  agoas  que  forem  necessárias 
á  Sociedade ;  e  quando  esta  deixe  de  lavrar  o  terreno  no 
espaço  de  seis  mezes,  ficará  a  data  sem  efTeito,  e  se  poderá 
distribuir  a  quem  o  pedir,  mas  com  preferencia  se  darão  aos 
Mineiros  que  á  huma  reconhecida  experiência  na  Arte  de 
minerar  unirem  maiores  posses  ,  ou  maior  numero  de  es- 
cravos ,  sem  que  por  motivo  algum  se  possão  comprehen- 
der  na  referida  repartição  as  pessoas  ausentes  ,  ou  as  que 
não  possuião  escravos  ,  nem  exercitavão  a  occupação  de 
minerar,  segundo  o  Artigo  6\°  §.  I.  do  dito  Alvará.  E  a 
respeito  da  quantidade  e  extensão  do  terreno ,  se  regulará , 
no  que  for  applicavel,  pela  disposição  do  mesmo  Alvará  no  §.  III. 

VII. 

O  Descobridor  dos  terrenos  mineraes  que  venhão  a  ser 
concedidos  a  qualquer  Sociedade,  receberá  em  premio  os  lu- 
cros correspondentes  ao  valor  de  huma  Acção ,  como  se  tives- 
se entrado  com  ella  para  a  Sociedade. 


VIII. 


Como  o  objecto  principal  destas  Sociedades  consiste  no 
aproveitamento  dos  terrenos  inutilisados  ,  e  no  melhoramen- 
to do  methodo  actual  da  mineração,  quando  convier  formar 
Sociedades  para  lavrar  estes  terrenos,  pertencendo  elles  a  Pro- 
prietários ,  que  os  possuão  com  títulos  legaes,  será  intimado  aos 
possuidores,  por  ordem  do  Governador  e  Capitão  General, 
que  hajão  de  estabelecer  serviços  correspondentes  á  extensão 
do  terreno  dentro  de  seis  mezes ,  contados  da  data  da  inti- 
mação, debaixo  da  pena  de  perderem  o  direito  que  tinhão  á 
elle,  ficando  livre  em  beneficio  da  Sociedade,  que  se  propozer 
lavra-lo,  á  qual  se  passará  à  competente  Carta  de  data,  com 


declaração  das  agoas  que  lhe  forem  precisas  ;  reservando-se 
porém  para  o  possuidor  antigo  os  lucros  correspondentes  ao 
valor  de  huma  terça ,  ou  duas  terças  partes  ,  ou  de  huma  Ac- 
ção inteira  conforme ,  á  riqueza  e  extensão  do  terreno.  Se 
porém  as  terras  e  agoas  forem  possuídas  por  compra,  he- 
rança, ou  em  premio  de  algum  Serviço,  serão  avaliadas  por 
peritos,  passado  que  seja  o  prazo  de  seis  mezes,  e  compradas 
por  seu  valor  ;  ou  se  considerará  este  como  fundo  com  que 
entra  o  Proprietário  para  a  Sociedade,  da  mesma  forma  que 
seria  se  efectivamente  houvesse  entrado  com  dinheiro  ou  es- 
cravos ,  segundo  elle  escolher  ,  não  perdendo  com  tudo  então 
o  direito  de  Propriedade  do  terreno  para  o  caso  da  extincção 
da  Sociedade. 

IX. 

Havendo  SUA  MAGESTADE  mandado  vir  de  Alema- 
nha ,  á  custa  da  Sua  Real  Fazenda  ,  diversos  Mestres  Mineiros  , 
com  o  fim  de  diífundir  entre  os  seus  Vassallos  o  Conhecimento 
dos  trabalhos  das  Minas  ,  á  alguns  destes  Mestres  permittirá 
SUA  MAGESTADE  que  sejão  empregados  em  beneficio  das 
sobreditas  Sociedades ,  sendo  sempre  pagos  á  Custa  da  Real  Fa- 
zenda :  E  para  ser  indemnizada  dessa  e  mais  outras  despezas  , 
que  ella  fizer  em  beneficio  das  Sociedades ,  reservar-se-hão  os 
Lucros  correspondentes  ao  valor  de  huma  Acção  ,  ou  de  duas 
Acções  para  a  Real  Fazenda,  segundo  for  a  Sociedade  com- 
posta do  menor ,  ou  de  mais  de  sessenta  e  quatro  Acções. 

X. 

O  Inspector  Geral  estabelecerá  os  Serviços  ,  dirigirá  os 
trabalhos  ,  e  a  construcção  dos  Engenhos  e  Maquinas ,  que 
forem  necessárias.  Organizará  o  Plano  para  o  governo  parti- 
cular ,  e  económico  de  cada  huma  das  Sociedades  ,  com 
attenção  ás  circunstancias  locaes  delia  ,  e  com  tal  methodo", 
que  sejão  utilmente  administrados  os  fundos ,  havendo  a  rnaior 
clareza  na  sua  Contabilidade,  tudo   fundado   nos    princípios 
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estabelecidos  nestes  Estatutos;  e  convindo  a  Administração, 
e  sendo  approvado  pelo  Governador,  ficará  servindo  o  mesmo 
Plano  de  regra  para  se  observar  impreterivelmente,  em  quanto 
não  houver  ordem  em  contrario. 


XI. 


Esta  Sociedade  terá  humã  Administração  separada  ,  que 
será  composta  do  Inspector  Geral,  de  hum  Thesoureiro  Paga- 
dor ,  e  de  hum  ou  mais  Directores  dos  trabalhos  ,  confor- 
me for  a  extensão  das  Lavras ,  que  se  houverera  de  faser  :  o 
Thesoureiro  Pagador  será  nomeado  por  huma  Commissão  dos 
Sócios  á  pluralidade  de  votos  :  os  Directores  serão  escolhidos 
e  nomeados  pelo  Inspector  Geral ,  como  Pessoa  competente 
que  poderá  julgar  da  capacidade  do  Individuo  paia  este  Em* 
prego;  devendo  hum  e  outro  ser  approvados  pelo  Governa* 
dor  e  Capitão  General ,  ouvindo  a  Gommissào,e  com  a  mesma 
formalidade  serão  dimittidos  quando  servirem  mal.  Gs  Feito- 
re*? serão  da  escolha  e  nomeação  do  Inspector,  Thesoureiro » 
e  Director.  Haverá  hum  Cofre  com  três  chaves  para  atfrecarJátf 
os  fundos ,  e  lucros  da  Sociedade ,  o  qual  estará  em  casa  dfef 
Thesoureiro  Pagador.  Este  terá  huma  chave  ,  o  Directotf  mais 
antigo  terá  outra  ,  e  a  terceira  te-la-ha  o  Inspector  Gerai,  otí 
quem  fizer  as  suas  vezes.  O  Thesoureiro  Pagador  passará  aos 
Sócios  hum  recibo  do  dinheiro ,  ou  escravos  de  cada  huma 
dai  Acções  ,  com  que  entrarem;  e  á  vista  deste  lhe  será  dada 
huma  Apólice  assinada  pelos  três  Administradores,  eis  quae# 
também  nomearão  hum  Escrivão  do  Thesoureiro  Pagador , 
para  ter  a  seu  cargo   a   Escrituração. 

XIÍ. 


Logo  que  se  acharem  completos  os  fundos  para  humá! 
Sociedade ,  os  escravos ,  e  tudo  o  mais  que  á  ella  pertencer  , 
serão  da  exclusiva  responsabilidade  dos  Administradores  nomea- 
dos. O  numero  dos  escravos ,  que  no  estabelecimento  dá  so- 
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eiedade  se  julgar  necessário  para  os  trabalhos  que  se  houve- 
rem de  fazer  ,  deverá  estar  sempre  completo  ,  substituindo^se 
os  que  faltarem  por  outros  que  a  Administração  comprará  ; 
tendo  o  cuidado  de  reservai  sempre  alguns  fundos  para  esta* 
compra;  e  em  quanto  aiíao  etfectua,  alugará  os  Jornaleiros , 
que  forem  precisos ,  para  que  não  se  suspendão  os  trabalhos 
das  Lavras. 

XIII. 

Acontecendo  que  morrão  a  maior  parte  dos  escravos ,  de 
maneira  que  os  fundos  da  Sociedade  não  cheguem  para  com- 
prar  outros  ,  e  não  querendo  os  Sócios ,  nestas  circunstancias, 
concordar  em  reformarem  as  suas  Acções  com  a  quantia 
necessária  para  este  fim  ,  nesse  caso  se  dissolverá  a  Sociedade, 
intervindo  a  authoridade  do  Governador  e  Capitão  General; 
assim  como  no  caso  em  que  o  Inspector  Geral  reconheça  ,  e 
declare,  que  o  producto  da  Lavra  não  poderá  corresponder  á 
despeza  ,  que  com  ella  se  faça  :  então  se  venderá  em  hasta 
publica  tudo  o  que  existir  pertencente  á  Sociedade,  para  se 
dividir  o  seu  producto  pelos  Accionistas  ,  que  houverem  entra- 
do com  dinheiro  ,  ou  escravos  ,  e  o  terreno  ficará  devoluto, 
ou  se  entregará  ao  Proprietário  ,  que  dWes  o  possuísse ,  por  ti- 
tulo de  herança  ou  compra. 

XIV. 

Quando  o  Inspector  Geral  julgue  necessário  augmentar  os 
trabalhos  á  ponto  que  não  bastem  para  este  augmento  os  fun- 
dos da  Sociedade  estabelecida  ,  nesse  caso  elle  fará,  juntamente 
com  os  mais  Administradores ,  e  com  authoridade  do  Gover- 
nador e  Capitão  General ,  huma  exposição  dos  trabalhos  já 
feitos ,  e  que  se  devem  fazer  ,  assim  como  das  vantagens  , 
que  se  podem  esperar  de  hum  tal  augmento  de  fundos  ,  para 
ser  presente  aos  Sócios ,  os  quaes  poderáõ  reforçar  as'  suas 
Acções  com  a  quantia  que  for  necessária ,  se  nisso  concorda- 
rem ;  aliás  se  poderáõ  admittir  novas  Acções  para  preencher 
a  quella  quantia  ,  arbitrando-se  porém  neste  caso  as  Som  mas 
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com  que  devem  entrar  os  novos  Accionistas  ,  além  dos  qua- 
trocentos mil  reis,  a  fim  de  compensar  ai  despezas  já  feitas 
pela  Sociedade ,  e  para  poderem  ficar  igualados  nos  lucros 
O  arbitramento  será  feito  pelo  Inspector  Geral  juntam* 
com  os  mais  Administradores. 


tente 


XV. 

Os  Accionistas,  huma  vez  estabelecida  a  Sociedade, não 
poderáõ  retirar  o  dinheiro  ou  escravos  com  que  hajão  entra- 
do; mas  ser-lhes-ha  permittido  transferir  as  suas  Acções  á 
quem  bem  lhes  parecer ,  endossando  as  Apólices ,  que  tiverem 
^recebido  dos  Administradores ,  fazendo  porém  logo  participa- 
ção desta  transação  aos  mesmos  Administradores :  E  ainda  que 
as  Acções  passem  á  outra  pessoa  por  titulo  de  venda ,  penhora , 
ou  herança  ,  não  poderá  o  novo  possuidor ,  mesmo  quando 
venhão  a  pertencer  á  Real  Fazenda  ,  ou  ao  Juiz  dos  Órfãos  , 
Defuntos  e  Anseutes  ,  retirar  as  Acções  ,  se  não  no  caso  em 
que  se  dissolva  a  Sociedade ,  e  só  pcxlerá  ter  direito  aos  lu- 
cros,  que  de  taes  Acções  provierem.. 

XVL 

Querendo  Sua  MAGESTADE  animar  o  estabelecimento  e 
progresso  destas  Sociedades  ,  como  hum  meio  de  melhorar  este 
importante  ramo  de  Administração  ,  e  de  occorrer  ao  extra- 
vio  do  ouro ;   Concederá  á  estas  Sociedades  a  diminuição  do 
Real  Quinto,  reduzindo-o  ao  decimo  do  ouro  que  seextrahir, 
depois  de  dois  annos  ,  contados  do  dia  em  que  se  principia- 
rem os  trabalhos  de  cada  Sociedade ,  no  caso  de  se  darem  as 
provas  necessárias  de  que  todos  os  trabalhos  daquella  Lavra , 
forão  feitos  pelo  methodo  scientifico  ,  e  com  as  Maquinas  ,  e 
Engenhos  determinados:  E  para  se  proceder  com  segurança 
da  Real  Fazenda   para  a  Mercê  e  verificação  desta  Graça  , 
deverá  a  Administração  apresentar  os  seus  Livros  ao  Magistra- 
do ou  Pessoa,  que  o  Governador  e  Capitão  General  nomear 
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para  este  exame  ,  mostrando-se-lhe  legalmente,  que  todo  o 
ouro  que  se  extrahio,  ou  por  lavagem ,  ou  por  amalgamação  , 
ou  por  fundição,  nos  annos  antecedentes,  pagou  o  Quinto, 
o  qual  haverá  de  pagar  também  o  que  existir  em  cofre  quando 
for  a  Graça  concedida.  E  tendo  SUA  MAGESTADE  concedido 
a  referida  Mercê,  então  se  principiará  a  fazer  nas  Casas  das 
Fundições  a  reducção  do  Quinto  ao  Decimo  do  ouro  que  se 
extrahir  pela  maneira  indicada  neste  artigo;  sendo  obrigada  a 
Administração  a  mostrar  todos  os  annos  que  não  entrou  na 
Fundição  com  menor  porção  de  ouro  de  que  tirou  da  Lavra 
no  decurso  dos  annos  sobreditos. 

XVII. 

No  fim  de  cada  anno  se  extrahirá  hum  Balanço  demons- 
tractivo  do  estado  em  que  se  achão  os  fundos  de  cada  Socieda- 
de ;  afim  de  que  o  Inspector  Geral,  de  acordo  com  os  outros 
Administradores, possão  determinar  o  respectivo  dividendo  ; 
e  será  publicado  este  Balanço ,  pela  maneira  que  for  mais  conve- 
niente para  os  Accionistas  mandarem  receber  o  que  lhes  tocar ; 
sendo  permittido  a  qualquer  Sócio  examinar  os  Livros  ,  e  do- 
cumentos de  que  se  extrahio  o  Balanço.  Da  mesma  forma  en- 
tregarás os  Administradores  huma  Copia  do  Balanço ,  e  do 
estado  de  cada  Sociedade,  ao  Governador  e  Capitão  General , 
o  qual  fará  participação  disso  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  propondo  ao  mesmo  tempo,  o  que  convier 
para  os  progressos  da  Sociedade. 

XVIII. 

Os  Administradores,  Feitores,  e  CaniãrâtW^  ou  quaes- 
quer  Empregados  no  Serviço  das  Sociedades,  não  poderáõ  ser 
empregados  em  outro  qualquer  Serviço  Militar,  ou  Civil,  não 
sendo  Oíiiciaes  de  soldo. 

XIX. 

Os  Ouvidores  das  Comarcas ,  como  Superintendentes  das 
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Minas ,  serão  os  Juizes  Conservadores  destas  Sociedades ; 
©lies  julgará5  breve  e  summariamente  as  suas  causas ,  deven- 
do decidir  quaesquer  embargos  dos  trabalhos  da  mineração 
das  Sociedades. 

XX. 

t 

Para  exacto  Cumprimento  destes  Estatutos  9  e  bem  as- 
sim para  a  solução  de  qualquer  duvida  que  se  oífereça  ,  se 
recorrerá  ao  Governador  e  Capitão  General  ,  o  qual  dará  os 
auxílios  e  providencias  que  forem  justas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  e  desesete. 


n 


Thomai  António  de  Villanova  PortugaL 


Ma  Impressão  Regia» 
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DECRETO. 


S 


ENDO  para  Mim  da  maior  satisfação  a  interes- 
sante noticia  ,  que  recebi ,  de  se  ter  celebrado  em 
Vienna  no  dia  treze  de  Maio  do  corrente  anno ,  o 
Cazamento  do  Principe  Real  D.  Pedro  de  Alcântara, 
Meu  muito  Amado  e  Prezado  Filho  ,  com  a  Serenissi- 
ma  Arquiduqueza  de  Áustria  Carolina  Josefa  Leopol- 
dina ;  e  Querendo  por  tão  plauzivel  motivo  fazer  Gra- 
ça aos  Militares  ,  que  tiverão  a  infelicidade  de  deser- 
tar das  suas  Bandeiras ;  Hey  por  bem  Conceder  per- 
dão geral  a  todos  os  Desertores  ,  que ,  dentro  do  pra- 
zo de  sessenta  dias  contados  da  publicação  deste  De- 
creto em  cada  huma  das  Provincias ,  tanto  deste  Rei- 
no do  Brazil,  como  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  se 
apresentarem  ás  Authoridades  Militares  das  mesmas 
Provincias  ,  as  quaes  os  enviarão  aos  seus  respectivos 
Corpos ,  no  caso  que  ali  se  achem  ,  para  nelles  con- 
tinuarem a  servir,  ou  lhes  mandarão  abrir  praça  em 
qualquer  dos  Regimentos  da  sua  Guarnição  ,  no  ca- 
so que  o  Corpo  ,  á  que  pertencer  o  Desertor ,  seja 
de  diíFerente  Provincia  ,  e  mui  distante  d'  aquella  , 
em  que  elle  se  apresentar.  João  Paulo  Bezerra  ,  do 
Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  da 
Fazenda  ,  Encarregado  interinamente  da  Repartição 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  o  tenha  as- 
sim entendido ,  e  faça  executar  com  os  Despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Agosto   de  mil  oitocentos   e   dezesete. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na   Impressão   Regia. 
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ARTIGO  SEPARADO 
CONVENÇÃO 

ASSIGNADA.EM    LONDRES    AOS    28    DE    JULHO    DE    ,8.7. 

ADDICIONAL 
AO     TRATADO 

DE     22    DE     JANEIRO     DE    1815. 
ENTRE 

OS    MUITO    ALTOS, 
E  MUITO    PODEROSOS    SENHORES 

EL-REI    DO  REINO  UNIDO 

D  E 

PORTUGAL,  DO  BRAZIL,  E  ALGARVES, 

E 

EL-REI    DO  REINO   UNIDO 

DA   GRANDE  BRETANHA   E   IRLANDA: 

FEITO     EM     LONDRES 

PELOS    PLENIPOTENCIÁRIOS 

DE   HUMA    E  OUTRA  CORTE 


EM 


11     DE    SETEMBRO    DE     i8l7. 


E  RATIFICADO    POR  AMBAS 


v 


RIO     DE    JANEI 

NA   IMPRESSÃO   REGIA 

18  18. 


■    í, 
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JLJom  joxo  por  graça  de  deos,  rei  do  reino  unido  de 

Portugal ,  do  Brazil ,  é  Algarves ,  daquem ,  e  d'alem  Mar  ,  em  Africa  Senhor  de  Guiné, 
e  da  Conquista ,  Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  &c. 
Faço  saber  aos  que  a  presente  Carta  de  Confirmação  ,  Approvação,  e  Ratificação  virem, 
que  aos  onze  dias  do  mez  de  Setembro  do  corrente  anno  se  concluio  ,  e  assignou  na 
Cidade  de  Londres  entre  Mim  ,  e  o  Sereníssimo  e  Potentíssimo  Principe  JORGE  III.  * 
Rei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e  Irlanda,  Meu  Bom  Irmão  e  Primo,  pelos 
Respectivos  Plenipotenciários ,  Munidos  de  competentes  Poderes ,  hum  Artigo  Separado  da 
Convença  j  assignada  em  Londres  aos  vinte  e  oito  de  Julho  deste  mesmo  anno  ,  Addicional 
ao  Tratado  de  vinte  e  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quinze;  do  qual  Artigo  a  sua 
forma  e  theor  he  a  seguinte  : 


ARTIGO  SEPARADO. 


SEPARATE  ARTICLE, 


Logo  que  se  verificar  a  total  abolição 
Áo  Trafico  de  Escravatura  para  os  Vassal- 
los  da  Coroa  de  Portugal  ,  as  DUAS  AL- 
TAS PARTES  CONTRACTANTES  con- 
vém em  adaptar  ,  de  commum  accordo ,  ás 
novas  circunstancias  4  as  Estipulações  da 
Convenção  Addicional  assignada  em  Londres 
em  28  de  Julho  próximo  passado  ;  mas , 
quando  não  seja  possível  concordar  em  ou- 
tro Ajuste,  a  Convenção  Addicional  daquella 
data  ficará  sendo  valida  até  a  expiração  de 
quinze  annos ,  contados  desde  o  dia  em  que 
a  Trafico  da  Escravatura  for  totalmente 
abolido  pelo  Governo  Portuguez. 

O  presente  Artigo  Separado  terá  a  mes- 
ma força  e  vigor  como  se  fosse  inserido 
palavra  por  palavra  na  sobredita  Convenção 
Addicional;  E  será  ratificado,  e  as  Ratifica- 
ções serão  trocadas  o  mais  cedo  que  for 
possivel. 

Em  fé  do  que  ,  os  Plenipotenciários 
respectivos  o  assignarão  ,  e  sellarão  com  os 
sellos   das   suas    Armas. 

Feito  em  Londres  aos  onze  dias  âo 
mez  de  Setembro  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  JEZUS  CHRISTO  mil 
oitocentos  e   dezesete. 


As  soon  as  the  total  abolition  of  the 
Ôlave  Trade  for  the  Subjects  of  the  Crown  of 
Portugal  shall  have  taken  place ,  The  T  WO 
HIGH  CONTRACTING  PARTIES  he- 
reby  agree  ,  by  Commom  Consent ,  to  adapt 
to  that  state  of  Circunstances ,  the  Stipula- 
tions  of  the  Additional  Convention  concluded 
at  London  the  28^  of  july  last.  But  in 
default  of  such  alterations  ,  the  Additional 
Convention  of  that  date  shall  remain  in 
force  until  the  expiration  of  Fifteen  Years  , 
from  the  day  on  which  the  general  abolition 
of  the  Slave  Trade  shall  so  take  place  on 
the   part   of  the   Portuguese  Government. 

The  present  separate  Article  shall  have 
the  same  force  and  validity  as  if  it  were 
inserted ,  word  for  word ,  in  the  Additional 
Convention  aforesaid.  It  shall  be  ratified  , 
and  the  Ratifications  shall  be  exchanged  as 
soon  as   possible. 

In  witness  where  of  ,  the  respective 
Plenipotenciaries  have  signed  the  same  , 
and  have  thereunto  affixed  the  seaís  of 
their    Arms. 

Done  at  London  ,  this  Eleventh  day  of 
September  in  the  Year  of  OUR  LORD  one 
Thousand  Eight  Hundred  and  Seventeen. 


( L.  Sf ) 


Conde,   de  J?alnulla, 


(L.   S.  ) 


Castkreagh* 
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ES.ndo.Me  presente    o  mesmo  Artigo   separado,    cujo  theor  fica  aeima  ■       -a 
tem  ,„,„,   considerado  e  examinado  por  Mim       o   ijl       „.,     *""*  ,nSerld°'     e 
pela  presente  o    Doo    por  firme     e  Valido      2      i?      T      '  C°'    °  C°nfi™<>.    o 

Prometendo  em  Fé  .'  PaC  k  a.  I Obse^ , ^  *  "^f  °  **  **•  *•». 
-.o  Comprir,  e  Observar  por  „oaIq„er^odo  l'  ^^nET*  «"  F3' 
za  do  sobredito,    Fiz  passar  a  presente  Carta    po'  M ^    ss  Ida      o      T"  "  *"*'■ 
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rr»„o  do  amento  ^o^r  fe"^  í  ^I^ 


EL.REI 


Cjw  Guarda. 


Thontaz   António    de  Vilhnova  Portugal 
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DECRETO. 


JL  ENDO    Consideração   aos  Serviços  ,    que   as  Or- 
dens  Religiosas   tem  feito    no   Meu    Reino,    e    Domí- 
nios ,   tanto  á  Religião  ,    como  ao  Estado  ;    a  deverem 
ser    consideradas    como   huma    classe  de    Vassallos  ,    a 
qual  ,   como   qualquer  outra  ,   deve  gozar  da  protecção 
das  Leis  para   a  manutenção  e  segurança  dos  seus    Di- 
reitos e  Propriedades ;   e  a  que  ,    devendo    permanecer 
como   Vassallos  úteis  ,  he  necessário   que  tenhão  bens , 
e  rendimentos  para   a   sua   subsistência  :    Sou   Servido 
Haver-lhes    por    Dispensadas   as  Leis    da  Amortisação  , 
e  as  que   exigem  Licença   Regia  para  possuírem   bens 
de   raiz ;  para  que   possão  ter   o  Domínio  i   possuir ,  e 
uzar    de    quaesquer    bens  ,    Direitos ,    ou   Acções ,  que 
na  data    desta    Minha    Real    Determinação   cilas  tive- 
rem ,    ou    possuírem  ;    como    se    para    a  aquisição  ,   ou 
posse    de    cada   huma    dessas    Propriedades  ,    Direitos , 
ou  Acções ,    ellas   tivessem  obtido  especial  Licença    ou 
Confirmação   Minha:  Ficando   consideradas    em  Juízo, 
e  fora    delie  ,    no  exercício    dos  Direitos   de  Proprieda- 
de ,  ou   de   posse  ,  como   o  são    os    outros    Meus  Vas- 
sallos ;    e    por   consequência    sem    que    também   resulte 
desta    Mercê   prejuízo   de    Direito    de  terceiro:     E   as 
mesmas   Leis   de  Amortisação  ,    e    Prohibição  de  alie- 
nar ,    ou   adquirir  ,   herdar  ,    ou  succeder  ,   tanto    para 
as   Ordens   em   commum  ,    como    para   os   seus    indiví- 
duos ,    ficaráó   em   sua   força   e  observância    para  o  fu- 
turo.   E  a  respeito    dos  Litígios  ,    ou   Denuncias  pelos 
sobreditos    motivos ,     ficarão    sem    eífeito   aquelles   em 
que   não   tiver  havido   Sentença    passada    em  Julgado; 
e  estas  ficarão   em  seu   vigor  ,  ainda  qu*  se  tenha  pe- 


í 
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dido  Revista    das  mesmas  Sentenças.    Hei  outrosim  por 
bem     que   os  Direitos   de  Chancellaria  ,   que  estão   es- 
tabelecidos    pela    Amortisaçáo  ,    os    possão   pagar   por 
Prestações   animas  ,    que   se   lhes   poderáõ  arbitrar  pe- 
o    Conselho    da    Fazenda:    e    o   valor   dos    Prédios   se 
liquidara  por  Attestaçóes  juradas  pelos  Prelados  Maio- 
res  ,    ou   Definitonos  de  cada   numa   das  mesmas  Or- 
dens ,    approvando  o  arbitramento   do  valor   o  mesmo 
Conselho,   sem  dependência  de  apresentarem   Títulos, 
medições  ,    ou    outras  verificações    de    posse  ;    por   se- 
rem   desnecessárias  para  a  verificação   desta    Mercê.    A 
Mesa    do   Desembargo  do   Paço   o  tenha   assim  enten- 
dido, e  faça    executar,  passa ndo-se-lhe    os    Despachos 
necessários     Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de 
betembro   de  md  oitocentos  e    dezesete* 


.  ■  ■■  '  . 
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Com  a  Rubrica  d1  EL-REY  NOSSO  SENHOR. 


Na  Impressão  Regia* 
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ENDO    determinado   pelas    Carias    Regias   da    daíá 
deste,  dirigidas  aos  Governadores,  e  Capitães  Generaes  das 
Capitanias  de  S.   Pedro  do  Rio   Grande  ,  e  de  S.   Paulo  ,   o 
Estabelecimento  de  hum  Correio  regular  entre  estas  duas  Pro- 
víncias :    Sou  Servido  Nomear  para  Administrador  Geral   do 
mesmo  Correio   a  José  Pedro  Cezar  por  tempo    de  dez   an- 
nos ,  e  o  mais    que  decorrer ,  em  quanto   Eu  não  Mandar    o 
contrario.   E  pelo   referido  tempo   esta  Administração    com- 
prehenderá  os  dois  districtos  desde   o  Rio  Pardo    até    a  Ci- 
dade   de  S.   Paulo;    findos   os  quaes 9    flcaráõ  sendo  duas   di- 
versas Administrações,   cada   huma    no  districto    da  Provín- 
cia   respectiva.    E   o  mesmo   José  Pedro  Cezar   fará   o   so- 
bredito Estabelecimento   á  sua    custa  ;    para     o    que ,  pelo 
dito  tempo  lhe  pertencerá  o  rendimento  das  passagens ,  que 
não  estão  contratadas ,  na  forma  que  Houve  por  bem  Deter- 
minar nas^  mesmas  Cartas  Regias;  e  observará  o  Regulamen- 
to  Provisional  ,    que    com   ellas   baixa    assígnado    por  João 
Paulo  Bezerra,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario    de 
Estado  dos   Negócios  da  Fazenda  ,  Presidente   do  Real  Erá- 
rio ,  e  nelle  Meu  Lugar  Tenente.  O  Conselho  da  Fazenda   o 
tenha   assim    entendido  para   o  executar   pela   parte  que   lhe 
toca.   Palácio    do  Rio    de  Janeiro  em  vinte  e  quatro    de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos   e  desesete. 


Com  a   Rubrica  de  ELREI  NOSSO  SENHOR 
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ONDE  de  Palma  ~    Governador    e  Capitâd 
General   da  Capitania   de  S.   Paulo  :  Amigo  t 
Eu  EL  REY  vos  Envio  muito  saudar,  como 
aquelle  que  Amo.    Sendo   muito   conveniente 
o   Estabelecimento  de  hum    Correio  regular 
^  entre  esta  Corte   e  a  Villa  de  Porto  Alegre , 
ajim    de  se  facilitarem  as  reciprocas  communicações,   e  rela* 
coes  de  humas  com  outras  Terras  ;  e  verihVando.se  na  Minha 
Keal    Lresença    a    possibilidade    deste  Estabelecimento    pelos 
exames  ,   e  observações  ,  que    a  este    respeito   fez  José  Pedro 
César,    seguindo  o  Correio  ao  longo  da  costa  :  Sou  Servido 
Ordenar  ,    que   sem   perda    de  tempo  se  haja    de  proceder   á 
este  estabelecimento  entre   a  Cidade   de  S.  " Paulo    e   a  Villa 
de  Porto  Alegre.   E  porque  Me  foi  presente  o  oííèrecimento, 
q«e  fez   o  dito  ]0sé  Pedro  César    de  estabelecer   á  sua  custa 
este  Correio,  partindo  duas  vezes  em  cada  hum  mez  das  Vi!- 
las  do  Rio  Pardo,  Porto  Alegre,  e  Rio   Grande,   sendo-lhe 
concedidos  por  tempo    de  dez  annos   os  rendimentos    de  to- 
das as  passagens    dos  rios,  e  enseadas,  que  se  comprehende- 
rem  n08  districtos  por  onde  passar  o  mesmo  Correio  desde 
a  Villa    do  Rio  Pardo   até    os  Cubatões    de  Santos;  ficando 
porem  obrigado  a  entregar  nas  respectivas   Juntas   da  Fazen- 
da   a  importância   das  passagens,   que  presentemente   estive- 
rem arrematadas  pelas   mesmas  Juntas,  a  fornece Jas  de  boas 
canoas,  e  barcas,  e  a  entregar   no  fim  dos  dez  annos,  não 
só  as  mesmas  passagens  ,  como  também  todo  o  Estabeleci- 
mento do  Correio   da  maneira   que  elle   deve    ficar.  Por  espe- 
rar do  seu  zelo  ,  e  actividade  o  bom  desempenho  desía  com* 
mi^ão  :    Fui  Servido  ,  por  Decreto    da  data  desta  ,  Nomeallo 
Administrador  Geral  do  Correio  entre  a  Cidade    de  S.  Paulo 
e  a  Villa  de  Porto  Alegre   pelo  tempo  dos   ditos   dez  annos  , 
e  o  mais  que  decorrer,  em  quanto  Eu  não  Mandar  o  contra- 
rio: E  pelos  referidos  dez  annos  lhe  ficará  pertencendo  o  ren- 
dimento   de  todas   as  passagens    dos  rios,   e  enseadas,    que 
§e  encontrarem  no  caminho  do  dito  Correio,  á  excepção 'da 
passagem  de  Santos  aos  Cubatões ,  e  das  que  se  achão  con- 
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tratadas  ;  porém,  findos  01  fW^fe      \u    c 
os  rendimentos  que  ti  pa™       '  ^ ^°  Pette^en<36 
ffas  Contratos  aet,  a         ^"    Produí,rej»  a'^  do  preço 
pdo  «a,  revivas  j^fiSS?3E  ^És  £ 

catões  ,    que  em  nenhum  caso  lhe  pertencerá      aí«,|a  j 

&  *nd«  o  actual  Contrato,  e  «JJ 5 dU 1  'su   ÍÍT! 
a  ríesne7a  ro»«  ^„  „~    i  .  *»--«-«   et    sud  custa  toda 

as       no"  b  r  a   teTS     "  ma,,,S  ^  «^^  *  «» 

entregar  *  fim  dos  ã  "   ^  "eCeSSarÍas  ;   deveníl°  tudo 

se  e"  nr/p^sti  :Ve:o:;rp1reae:taMíha  Reai  Frda- 

em  parte  ,    em  a£(ençíio  T^S     ^  2  Í^ 
lho  ,  Ministfo  e  Secretal  S  F°     ."T '  C'°  MeU  Cònsfi- 

zenda,  Mui  irs?á£ a  °  t  n^°t  da  Fa- 

nenrp    P  »„  a       i         V       ^rdno  5   e  nelle  Meu  Lur^r  Te- 

vincia  de  S'  ^^CcSSdT?^  "  "^  *  ** 
da  Província  de  S.  Paulo"  as 2  '  0 P™  °  ^^ 
pertencendo  ás  respectivas  ProvinciTo  ZfT^*  ^ 
tkipar-.os,  para  qr,e  no  vosso  dSto  HT^TZ  ^ 
da  dessa  Província    assim  .,  ,C"st,Ict0' e  na  J«nta  da  Fazen- 

do-se  os  Despachos  /e  ordenas ^  iaf  "'^T'  e  ** 
te  útil  estabelecimento.  E^^S'™  P-  f?3'  ^ 
em  vinte  e  quatro  de  Setemhr,,    i       •.  d°  R'°  de  Janeir0 

«ei  « Pafaq  o  coídf rPa;Lde  m"  oitocentos  e  d~  - 

vemao^SSl^^  a°  Ma'°-  ^e  Alegrete,  Ge 

S-  Pedro  ^SSS&%StSÍÍ  RÍ°,   Gra"de  ^ 
sobredito  fim.  g       °  mesmo  íheôr  »  P*ra  o 


REGULAMENTO  PROVISIONAL 

Para   o  Estabelecimento  do  Correio  entre  a  Cidade 
de  S.  Paulo   e  a  Villa  de  Porto  Alegre  da  Capi- 
tania de  S.  Pedro  4o  tíio  Grande  do  Sul. 


A 


I. 


S  Juntas  de  Fazenda  das  Capitanias  de  S.  Paulo ,  e  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  e  a  do  Governo  de  Santa  Ca.' 
thanna,  darão  todas  as  providencias  ,  que  forem  necessárias 
para  o  prompto  Estabelecimento  do  Correio  entre  a  Cidade 
de  S.  Paulo  e  a  Villa  de  Porto  Alegre  ,  de  acordo  com  José 
Pedro  César,  que  se  acha  nomeado  Administrador  Geral  des- 
te   Correio. 

II. 

Marcar-se-hâo,  e  se  farão  públicos  por  Editaes ,  os  dias 
da  chegada ,  e  partida  do  Correio  entre  S.  Paulo  e  Porto 
Alegre,  com  escala  por  Santa  Catharina;  e  se  combinarão  as 
marchas  de  modo  ,  que  a  chegada  do  Correio  de  S.  Paulo  seja  , 
ao  mais  tardar,  no  dia  antecedente  ao  da  partida  do  Correio, 
que  já  se  acha  estabelecido  entre  S.  Paulo  ;  e  esta  Corte  do 
Rio  de  Janeiro,  para  que  sigâo  por  elle  as  Cartas  sem  a  me- 
nor demora  em  S.  Paulo  ,  sendo  para  isto  necessário  que 
haja  de  partir  de  Porto  Alegre  de  dez  em  dez  dias  hum 
Correio ,  para  chegar  a  S.  Paulo  na  antevéspera  ,  ou ,  o  mais 
tardar ,  na  véspera  da  partida  do  Correio  para  esta  Corte  , 
gastando  vinte  dias  no  caminho  desde  Porto  Alegre  até  S. 
Paulo  ,  e  vice  versa  de  S.  Paulo  para  Porto  Alegre. 

III. 


Para   a  correspondência   das  Povoações  mais   notáveis, 
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6 
e  que  ficão  fóra  do  caminho   do  Cot,rín  »      ,u- , 
ministrador  Geral  ,   como   ,5o    a,  vZ   7°'^°  pdo  A<!- 
pe,    Cananéa,   Paranaguá  ,  L(Z?  I^1*  '   ISua- 

Adnrinístrador  Gera,  si  o  rfgado  aw't  C  '°  ■PW°  '  ° 
*Í  -  Carta,  da  cofrl  p0„tda  ET  "  & 
em  mato   separadas,  para  íersta  *E *        r    Povoações 

»ala  do.  Correio  principal  „os  Iu„are   lt  ^"^  da 

de  passar.  g    "  mals  Pernos  por  on- 

IV. 

wd* ,  pagos  i  custa  da  ™  523r  pne,as  Juntr c,e  Fí* 

«ala,  do  Correio,  distribuirei  as S,!  P"™  reCeberem  «• 
tes  segundo  a  Tabella  J*  J  G  rtas<  ^bIalem  os  por. 

malas  com  as  Cartas  que  houverem  te  *i  entreSarem  a* 
'ecjdos,  e  pagos  a  SÍSTSSS^STZ  "?~ 
todo  este  expediente  ™™      «"minis  trador  Geral;  fazendo-se 

sem  que  porPLod?a,™  "JT'  reguIarÍdade>  e  ™dão, 
preiuahora  mTctda  feIô  a!  """V  entreSa  da  *»'*  na 
marca      pelo  Administrador  GeraL 


■   '    '    . 


■  ..  í 


V. 


■ 


AdminisfrX trT.  á'Qeiler  qUaiÍ<3ade  S6'a°  ^  escolha  do 
despeza,  sendo 3 ^ZZZZ"*??*"*  *"*  esta 
-ejao  nas  mos  dos  XSSSSSSSSt  fVeS 
«»  a  qUe  ía0  dirigidas.  torreio  nos  togas 

VI. 

«rador0Ge~lrd0;er:rho°.  Z  5"*  '  S  °  Ad™- 
Rea.  Fazenda  do  KK^  *"?  *  C"Sta  da 
emente  feita  a  ^ °d<? ~0 ■•*?  *? — rá  prom- 

Pf«»  por  Santo  Amaro  ,   para  se   eX  T^0, '  q°e 

Gòrreio  por  Santos.  grande   voiía  do 
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overnadores  respectivos  darão  as  mais  terminan- 
tes ordens  para  o  concerto  dos  caminhos  ,  de  modo  que  pos- 
são  ser  transitáveis  de  dia  e  de  noite,  sem  risco,  ou  emba- 
raço algum  ,  e  para  que  no  caso  de  algum  incidente  impre- 
visto ,  e  que  não  possa  ser  remediado  pelo  Administrador  Ge- 
ral, ou  seus  delegados  ,  não  haja  de  parar  a  conducção  das  ma- 
las ;  sendo  estas  enviadas  pelos  Commandantes  dos  districtos 
ao  lugar  do  seu  destino  ,  e  pagando  o  Administrador  Geral 
a  despeza  que  se  fizer  nesta  interina  condução. 

-       -  -V111-  zzonzO 

As  Canoas  ,  e  Barcas  para  as  Passagens  dos  rios  , 
foahias  ,  e  enseadas ,  serão  feitas,  e  mantidas  á  custa  do  Admi- 
nistrador Geral ,  á  quem  será  livre  o  dar  passagem  aos  que 
lha  requererem ,  não  sendo  pessoas  suspeitas  por  falta  dos 
competentes-. passaportes.:  exigindo  pela  passagein  p  preço  em) 
que  se  convencionarem,  podendo  este  ser  fixado  pela  Junta 
respectiva » -no  .caso  de  abuso  da  parte  do  Administrador  Ge-, 
ral .., 'ou ..  df  seus  delegados ,  em  prejuízo  do  commerçip  ,  e  da 
facilidade  das  communicações.  Pelo  que  pertence  porém  ás 
Canoas  %  e  Barcas  de  passagens  de  rios ,  e  enseadas,  qpe  se 
a.çhão ;ja  estabelecidas ,  e  arrematadas  ,  ou  administradas  pela 
Real  Fazenda,  continuará  a  exigir-se  o  preço ,  que  está  estabe- 
lecido sem  alteração  alguma,  ainda  depois  de  findar  o  tempo 
dos  Contratos  ,  que  estiverem  feitos,  e  tomar  delias  entrega 
P:  Administrador  Geral. 


IX. 


■ 


.    -     5 

ta 


h  Coo 


iductores  das  malas  do  Correio  terão  prompta  $ 
elivre  passagem  nas  Canoas,  e  Barcas ,  que  actualmente 
estiverem  arrematadas ,  sem  que  por  motivo  algum  sejão  de- 
morados:   e  delias  tomará  posse  o  Administrador  Geral  do 


res  que  acabarem  Za2Vrt™  "°  iUgar  d°S  C°^tado- 
do  obrigado  son.e,  te  aentrar  „eonrrf°  7  ^^^  '  «— 
de  Fazenda  com  a  qJ ££* C°/re  f  rWvaS,  Junta, 
bem  como  fazião  os  a„el  \  MteCede"tes  datações  , 
tempo  desta  AdminTsJIT  ant*«<l™e*  até  findar  o 


!   i 


X. 


que  se  achar,  ,em  se  „:.?, :  falecimento  no  pé  em 
Canoas  ,  .  BarcaH  e  ua^  ÍTT*  T™  "* 
vas.no  caso  de  não  ter  ,,71,?  T  !,'  q  'he  forem  relali- 
Administração  Gera"  Pror°Sado  o  tempo  da  presente 

XI. 

huoja  Carta  de  íjuaL  iS^ÍSSÍSÍT^  *"' 
Cathanna  cobrar-se-ha  cento  e  cincoent,  °    "  S' 

m*  oitavas  de  peso  cobrar-s.  ha  dXos 'V'  P°l  ^  de 
•M  e  assim  por  diante  augmentendo k  sl \  ^ .  e  c!nco 
Por  cada  duas  oitavas   que  crescer     m  V  S'nÇ0  réis 

conta  correspondente  aos  Zos  iT^  '  faZend°'se  * 
porém    entrei  Catharina   TL  "17  ?"''  Ca"aS 

«esmo  que  actualmente  se  cobra  pelas Shí  C°brar-se-',a  ° 
te  e  a  Cidade  de  S  Pa„ln  P  tas  entre  esta  Cor- 

Carta  de  quatro  ^2  *£"»*£  f*  *  ?«  cada 
ré.s  em  cada  duas  oitavas  ,»*&^1£?Kto?B  CÍ,,C°enta 
cia  entre   esta   Corte    e  Porto  Al*  ''  P°r  conseq11^- 

Carta,  que  tiver  de  *    e  '  °r  °  AeSre  P^gar-se-ha  por  cada 

'a-  ;qPor  ^sxàzsszsr e  c,w 

•  cmco  réis  ,   crescendo  centoTtcntoTri*       ^  *  vh* 
duas  oitavas  ,  q„e  crescer  no  peso  ^  P°r  Cad" 


9 
XII. 


As  Juntas  de  Fazenda  respectivas  regularás  os  portes 
que  devem  pagar  as  Cartas  das  Villas  ,  e  Povoações  ,  dos 
districtos  da  sua  jurisdição  ,  segundo  as  distancias  em  que 
se  acharem  ,  participando-se  reciprocamente  aos  Administra- 
dores dos  Correios  estabelecidos  pelas  Juntas  esse  regulamento 
para  sua  devida  observância ;  darão  o  methodo  claro  ,  q  se- 
guro para  esta  escrituração,  de  modo  que  conste  qual  tenha 
sido  o  rendimento  de  cada  huma  das  Administrações. 


XIII. 


O  producío  dos  Portes  das  Cartas,  que  se  arrecadarem 
pelas  Juntas  da  Fazenda  das  Capitanias  de  S.  Paulo,  e  S.Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul ,  e  da  Ilha  de  S.  Catharina  ,  será 
destinado  ao  pagamento  das  despezas  que  a  Real  Fazenda  fizer 
com  este  Estabelecimento  ,  e  que  se  achão  declaradas ,  sup- 
prindo-se,  no  caso  de  falta,  com  quaesquer  outros  rendimentos 
das  respectivas  Capitanias;  e  no  caso  de  sobra,  pertencerá 
esta  ao  Administrador  Geral  do  Correio  durante  o  tempo  da 
sua  Administração;  bem  entendido,  que  somente  terá  diíeito 
a  requerer  o  que  sobrar  da  totalidade  do  rendimento  dos 
Portes  de  Cartas  ,  que  se  arrecadarem  nas  Capitanias  de  S. 
Paulo ,  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  eno  districto  do 
Governo  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  depois  de  feitas  todas  as 
despezas  incumbidas  á  Real  Fazenda  ,  supprindo-se  recipro- 
camente os  Cofres  do  Rendimento  do  Correio  destas  três 
Capitanias,  e  sendo  comprehendida  nesta  despeza  a  que  actual- 
mente faz  a  Junta  da  Fazenda  da  Capitania  de  S.  Paulo  com 
o  Correio  para  esta  Corte  ,  que  se  deve  reputar  fazendo  par- 
te deste  Estabelecimento. 

XIV. 

Depois  do  Estabelecimento  deste  Correio  não  será  per« 


V 


IO 


mitticlo  o  mandar  Cartas  sem  ser  pela  mala  do  Correio ,  com 
a  pena  do  pagamento  do  dobro  do  porte  estabelecido  ,  pda 
primei»  vez;  pela  segunda,  com  a  pena  do  quádruplo  do 
porte;  e  assim  por  diante:  aquelles  porém  ,  que  quiserem 
conduzir  Cartas,  o  poderáõ  fazer  pagando  em  qualquer  das 
Administrações  o  porte  estabelecido  ,  pondo-se  verba  deste 
pagamento  na  mesma  Carta  para  não  ser  apprehendida. 

XV. 

Achando.se  actualmente  arrematada  pela  Junta  cia  Fa. 
zenda  da  Cap.tama  de  S.  Paulo  a  conducçâo  da  mala  do  Cor- 
re.o  entre  S.  Paulo  e  esta  Corte ,  logo  que  findar  o  tempo 
deste  Contrato,  devera  preferir  o  Administrador  Geral,  que- 
rendo tomar  a  si  esta  incumbência;  por  ser  conveniente  que 
a  marcha  dos  Conductores  das  ma\as  do  Correio  entra  Porto 
Alegre  e  esta  Corte  seja  a  mais  exacta  ,  e  regular  ,  e  por 
se  dever  esperar  que  isto  se  consiga  sendo  toda  ella  dirigida 
pelo  Administrador  Geral 

Palácio  do  Rio  de  janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Seteia 
bro  de  rxiil  oitocentos  e  dezesete. 

João  Paulo  Bemra, 


Na  Impressão  Regra; 


> 


U  ELREY  Faço  saber  aos  que  esíe  Alvará  vi- 
rem :  Que  requerendo- Me  o  Corregedor,  e  o 
Provedor  da  Commarea  d'Angra  ,  e  ó  Corre- 
ia gedor  da  Commarea  da  Ilha  da  Madeira,  a  mes* 
V4  ma  Graça  ,  que  Eu  Fora  Servido  Conceder  aos 
Juizes  de  Fora]  daquellas  Ilhas  igualando-os 
no  Ordenado  aos  Juízes  de  Fora  de  Beira  Mar, 
e  òertao  peio  Alvará  de  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
onze ,  pelo  qual  Mandei  nas  mesmas  Ilhas  observar  o  Regi- 
mento de  quatro  de  Outubro  de  mil  setecentos  cinccenta  e 
quatro  ;  visto  que,  estando  elles  nas  mesmas  circunstancias  , 
erão  aliás  mais  dignos  deíla,  pelas  despezas  e  incommodos  , 
que  lhes  resuitão  das  Correições,  que  são  obrigados  a  fazer; 
Attendendo  ao  referido  ,  e  ao  mais  que  <,  com  resposta  do 
Desembargador  Procurador  da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda  * 
se  Me  expoz  em  Consultas  da  Meza  do  Meu  Desembargo  do 
Paço,  com  cujo  Parecer  Fui  Servido  Conformar-Me  por  Im- 
mediatas  Resoluções  Minhas  de  seis  d'Agosto  deste  anno  ; 
Hei  por  bem  Estabelecer  aos  Lugares  de  Provedor  da  Com- 
marea d'Angra  ,  e  de  Corregedor  das  Commarcas  das  Ilhas 
dos  Açores  e  da  Madeira  ,  o  Ordenado  de  trezentos  mil  reis 
por  anno ,  o  qual  venceráÕ  os  que  actualmente  os  servem 
desde  o   dia   das   suas  respectivas  posses. 

E  este  se  cumprirá ,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  Man- 
do á  Meza  do  Meu  Desembargo  do  Paço  ,  e  da  Consciência, 
e  Ordens  ,  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ,  Regedor  da  Casa 
da  Supplicaçáo,  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ,  Governa- 
dores e  Capitães  Generaes  das  Capitanias  dos  Açores ,  e  Ma- 
deira, Ministros ,  e  mais  pessoas,  aquém  tocar,  o  cumprão* 
e  guardem  ,  e  o  facão  cumprir  e  guardar.  E  valerá  como  Car- 
ta passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  dê 
passar,  e  que  o  seu  effeito  dure  por  mais  de  hum  anno,  sem 
embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Ja- 
neiro a  nove,  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dezesete. 


RE  Y 


> 


toara  por  que  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  Estabelecer 
aos  Lugares  de  Provedor  da  Commarca  d' Angra  ,  e  de  Correge- 
dor das  Commarcas  das  Ilhas  dos  Açores ,  e  da  Madeira  o  Orde- 
nado de  treysntot  mil  reis  por  anno  ,  vencendo-o  os  actuaes  Mi- 
nistros, desde  o  dia  das  suas  respectivas  posses ,  como  acima  se 
declara. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Im  mediatas  Resoluções  de  Sua  Magestade  de  seis 
de  Agosto  mil  oitocentos  e  dizesete  em  Consultas  da  Meza 
do  Desembargo  do  Paço ,  e  Despachos  da  mesma  de  de- 
zoito do  ditomez,  e  de  onze  de  Setembro  do  mesmo  anno. 


Monsenhor  Miranda,     Monsenhor  Almeida, 


Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez   escrever. 


João  Pedro  Maynard  d'Affonceca  e  Sâ  o  fez. 


Registado  a  foi.  19  do  Liv.  o..6  ,  que  serve  de  Regis- 
tro dos  Decretos ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Meza  do 
Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro  se* 
te  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 


Henrique  Anastácio  de  Novaes, 


a  Impressão  Regia. 


"N 


U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem  :  Que  prcponde-se- 
Me  em  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  ser  mais  conveniente  ao  Meu  Real 
Serviço ,  e  ao  Bem  Commum  dos  Povos  da 
Comarca  de  São  Paulo,  que,  em  lugar  da  sub» 
J  divisão  da  mesma  Comarca  ,  e  da  Creação 
de  bania  nova  na  Villa  de  Taubaté  ,  que  Me  supplicárão  os 
Oííiciaes  da  Camará  da  dita  Villa  ,  se  areassem  em  algumas 
daquella  Comarca  Magistrados  de  Vara  Branca ,  para  mais 
fácil  recurso  dos  mesmos  Povos ,  e  melhor  e  mais  prom- 
pta  administração  da  Justiça,  frequentemente  sujeita  a  pre- 
judiciaes  arbítrios ,  nascidos  da  ignorância ,  e  capricho  dos 
Juizes  Ordinários ,  e  a  muitos  outros  abusos ,  que  ponderou 
o  Governador  e  Capitão  General  da  respectiva  Capitania , 
na  informação  ,  que  Me  deu  acerca  da  referida  supplica :  E 
verificando-se  também  por  outras  informações,  e  diligencias ? 
a  que  se  procedeo,  que  as  Villas  de  Taubaté,  Guaratingui- 
tá  ,  e  São  Sebastião  da  sobredita  Comarca ,  são ,  pelas  vanta- 
gens do  sen  local,  e  do  porto  de  mar,  em  que  huma  delias 
se  acha ,  as  que  tem  melhores  proporções  para  nellas  se 
crearem  Lugares  de  Letras ;  do  que  deve  resultar  o  augmen- 
to  da  Industria  Nacional,  d'Agricultura  ,  e  Commercio  ,  e 
consequentemente  dos  Meus  Reaes  Direitos :  E  Querendo  Eu 
remover,  quanto  ser  possa,  os  obstáculos  ,  que  se  oppoem  á 
civilisação ,  e  prosperidade  daquelles  Povos  :  Attendendo  ao 
referido ,  e  ao  mais  que  sobre  esta  matéria  se  Me  expendeo 
na  mencionada  Consulta  9  em  que  foi  ouvido  o  Procurador 
de  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda:  Hei  por  bem  Crear  para 
cada  huma  das  ditas  Villas  hum  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do 
Cível,  Crime,  e  Órfãos;  a  saber,  hum  para  a  referida  Villa 
de  Taubaté  ,  ficando  annexas  á  sua  jurisdicção  a  Villa  de 
Pmdamunhamgaba  ,  e  a  de  São  Luiz  de  Paraitinga  ;  outro 
para  a  Villa  de  Guaratinguitá ,  annexando-se  á  sua  Jurisdic- 
ção a  Villa  de  Lorena 9  e  a  Villa  de  Cunha;  e  outro  para 
a  Villa  de  São  Sebastião ,  annexando-se  á  sua  Jurisdicção  a 
Villa  denominada  Villa  Bella  daPrinceza,  e  a  Villa  tfUba- 
tuba.  Deverá  cada  hum  destes  Juizes  de  Fora  do  Civeí  9  Cri* 


me,  e  Órfãos  servir  com  os  mtsm os  "Escrivães  e  Ofíiciaes, 
com  que  atégora  lem  servido  os  juizes  Ordinários,  e  dos 
Órfãos  ;  fazendo  nas  Villas  annexas  duas  audiências  ao  me- 
nos em  cada  mez ;  observando  tudo  quanto  se  determina  no 
Alvará  de  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mil  setecentos  oitenta  e 
cinco  ,  e  vencendo  o  mesmo  Ordenado ,  Apozentadona  ,  e 
Propinas ,  que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  Villa  de  Santos ,  per- 
tencente á  sobredita  Comarca  de  São  Paulo. 

Pelo  que,  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,    e 
da  Consciência   e   Ordens,  Presidente  do  Meu  Real  Erário, 
Conselho   da   Minha  Real    Fazenda ,    Regedor   da   Casa   da 
Supplicação,   Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de 
5.  Paulo,    e  a  todos   os  mais   Governadores,    Tribunaes ,    e 
Ministros   de  Justiça,    e  quaesquer    outras  pessoas,    a  quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprão,  e  guar- 
dem,   e  facão    cumprir,    e  guardar  como  nelle   se  contém , 
não  obstantes   quaesquer  Leis  ,   Alvarás ,    Regimentos  ,    De» 
cretos ,    ou  Ordens ,    que   o  contrario    determinem ;   porque 
todas  e  todos  Hei  por  derogados ,    como  se   delias ,    e  dei. 
les  Fizesse  expressa,    e   individual  menção,  para  o  referido 
effeito  somente ,  ficando  aliás  sempre  em   seu  vigor.  E  vale- 
rá como    Carta   passada    pela    Chancellarla ,    posto  que  por 
ella   não   ha  de  passar,    e   o  seu  eífeito  haja   de  durar  mais 
d' hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Da- 
do no  Rio  de  Janeiro  a  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  dezesete. 


REY 
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Lvarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Magestade 
Ha  por  bem  Crear  para  cada  huma  das  Villas  de  Taubatè , 
Guaratin guita  ,  e  São  Sebastião  da  Comarca  de  São  Paulo ,  hum 
Lugar  de  Jui\  de  Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Órfãos;  Designan- 
do as  Villas ,  que  devem  ficar  annexas  á  sua  Jurisdicção ,  e 
Concedendo-llies  o  mesmo   Ordenado  ,  Aposentadoria  ,  §  Propinas  * 


> 


que  percebe  o  ]ui\  de  Fora  da  Filia  de  Santos  da  dita  Cotnarca ; 
tudo  \na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  Ver. 


For  Immediaía  Resolução  de  Sua  Magestade  de  vin- 
te e  dous  d'Agosto  de  mil  oitocentos  e  dezesete  ,  tomada  eni 
Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  sete  de  Ju- 
lho do  mesmo  anno. 


Monsenhor  Miranda. 


Monsenhor  Almeida. 


Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez» 


Registado  a  foi.  13.  vers.  do  Liv.  2.0  que  serve  de  Re- 
gisto dos  Decretos,  e  Alvarás,  nesta  Secretaria  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro 
dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dezesete. 


Henrique  Anastácio  de  Novaes. 


Na  Impressão  Regia. 
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U  ELREY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com 
força  de  Lei  virem  :  Que  sendo-Me  presente  em 
conta  do  Governador  da  Ilha  de  São  Miguel  dos 
Açores  a  urgente  necessidade ,  que  havia ,  de  ser 
em  toda  ella  administrada  a  Justiça  por  Ministres 
de  Letras ,  para  evitar  as  ommissoes ,  e  fraudes ,  que 
na  arrecadação  das  Rendas  Reaes  se  commettião,  e 
as  violências ,  que  escandalosamente  praticava©  osjui. 
zes  Leigos  em  grave  damno  do  Meu  Serviço  e  dos  Po- 
vos :  E  constando-Me  por  informação  do  Governador  e  Capitão  General 
daquella  Capitania  com  audiência  do  Corregedor  da  Comarca ,  e  das 
Camarás  respectivas ,  requerendo  a  da  Villa  do  Nord'Este  a  Creação 
dum  Lugar  de  Juiz  de  Fora  ,  ser  indispensável  a  mudança  do  actuai  sys» 
tema  na  administração  da  Justiça,  a  qual  era  impraticável  em  muitos 
Lugares ,  pela  desigualdade  dos  Termos ,  e  em  outros  pela  grande  dis- 
tancia a  que  ficavao  das  vistas  do  Corregedor;  Tendo  a  tudo  Con- 
sideração ,  e  ao  mais  que ,  sendo  ouvido  o  Desembargador  Procura- 
dor da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda,  se  expendeo  em  Consulta  da 
Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  com  cujo  parecer  Fui  Servido 
Conformar-Me :  ^ 

Hei  por  bem  Crear  na  Villa  do  Nord'Este  da  Ilha  de  São  Mi- 
guel o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime ,  e  Órfãos ,  que  se- 
rá também  Provedor  dos  Resíduos ,  e  Capellas ,  e  da  Fazenda  dos 
defuntos  e  ausentes  ;  o  qual  servirá  com  os  mesmos  Escrivães  e 
OfTiciaes ,  com  que  actualmente  servem  os  Juizes  Ordinários ,  e  dos 
Oríaos  da  dita  Ilha  ,  e  com  o  mesmo  Ordenado ,  Aposentadorias ,  e  Pro- 
pinas ,  que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  Cidade  de  Ponta  Delgada ;  com 
a  Especial  Mercê  porém ,  de  que  o  pagamento  da  Aposentadoria  so- 
mente terá  regresso  para  a  Minha  Real  Fazenda  ,  pagando-se  pelo  Co- 
fre e  Repartição  das  Sisas  da  Comarca  ,  quando  para  elle  não  che- 
garem as  Rendas  da  Camará ,  o  que  por  Certidão  do  Escrivão  delia 
se  deverá  mostrar  na  Estação  competente. 

FicaráÕ  d' hoje  emdiante  pertencendo  ao  Termo  desta  Villa  do 
Nord'Este ,  e  á  Jurisdicção  do  seu  Juiz  de  Fora,  as  Freguezias  da  Cos- 
ta do  Norte  ,  Achada  Grande ,  Achadinha  ,  e  Fenaes  ,  e  os  Lu- 
gares da  Costa  do  SulFaial  da  terra  ,  e  Povoação  ;  e  ao  Termo 
da  Villa  da  Ribeira  Grande ,  e  á  Jurisdicção  do  seu  Juiz  de  Fora  os 
Lugares ,  Maia ,  Porto  Formozo ,  e  toda  a  planície  ,  e  districto  ao 
Norte  das  Furnas;  os  quaes  todos  Hei  já  por  desmembrados  do  Ter» 
mo,  e  Jurisdicção  da  Villa  Franca  do  Campo  ,  e  do  seu  Juiz  de  Fora , 
a  que  atégora  pertencião. 

Hei  outrosim  por  bem  Annexar  á  Jurisdicção  do  Juiz  de  Fora 
de  Villa  Franca ,  vista  a  pouca  distancia ,  a  que  ficão ,  as  Villas  da 
Alagôa  ,  e  Agoa  do  Páo  ,  com  os  seus  respectivos  Termos ,  e 
conservando  os  mesmos  privilégios ,  e  foros  de  Villas ,  que  tem ,   e 


!, 


gozão  actualmente  s  menos  os  Juizes  Ordinários ,  cujos  Lugares  Hei 
desde  agora  por  supprímidos ,  para  ficar  servindo  de  Juiz  na  forma  da 
Lei  do  Reino  em  cada  huma  delias  o  Vereador  mais  Velho  ,  quando 
não  estiver  presente  o  referido  Juiz  de  Fora,  a  cuja  Jurisdicção 
ficão  d'hoje  em  diante  pertencendo. 

E  este  se  cumprirá ,  como  nelie  se  contém.  Pelo  que  Mando  á 
Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência  e  Ordens,  Pre- 
sidente do  Meu  Real  Erário  ,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação ,  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda,  Governador  e  Capitão  General  da 
Capitania  das  Ilhas  dos  Açores ,  Ministros ,  e  mais  pessoas ,  a  quem 
o  Conhecimento  deste  pertencer ,  que  o  cumprão ,  e  guardem ,  e  o 
façao  cumprir,  e  guardar.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  effeito 
haja  de  durar  por  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação 
em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  a  nove  d' Outubro  de  mi! 
oitocentos  e  dezesete. 


El     JL 


Lvhrá ,  porque  Vossa  Majestade  Há  por  bem  Crear  na  ViU 
la  do  Nord-Este  da  Ilha  de  São  Miguel  o  Lugar  de  Jui-ç  de  Fora 
do  Cível ,  Crime ,  e  Órfãos ,  sendo  conjunctamente  Provedor  dos 
Resíduos  e  Capellas,  e  da  Fazenda  dos  defuntos  e  aumentes,  com  o 
Ordenado  ,  Aposentadoria ,  e  Propinas ,  que  vence  o  Jui%  de  Fo- 
ra da  Cidade  de  Ponta  Velejada  ;  tendo  regresso  para  a  Real  Fa» 
•^enda  o  pagamento  somente  da  Aposentadoria ,  para  ser  feito  pelo 
Cofre ,  e  Repartição  das  Sisas  da  Comarca ,  quando  para  elle  não 
chegarem  as  rendas  da  Camará;  Regulando  novamente  os  Termos, 
e  Jurisdicções  das  Villas ,  e  Lugares  da  mesma  Ilha  %  como  acima 
sê  declara» 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  trinta  d'Agosro 
de  mil  oitocentos  e  dezesete,  em  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  ,  e  despacho  da  mesma  de  onze  de  Setembro  do  dito  anno» 


Monsenhor  Miranda.         Monsenhor  Almeida. 


Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  a  foi.  17  do  Liv.  2.0  que  serve  de  Registo  dos  De* 
cretos  e  Alvarás ,  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço 
do  Reino  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro  22  de  Dezembro  de  1817, 


w ve 


João  Pedro  Maynard  d^Affonceca  e  Sá  o  fez» 
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U  ELREYFaço  saber  aos  que  este  Alvará  com  for- 
ça de  Lei  virem :  Que  por  informações  do  Gover- 
nador e  Capitão  General  da  Capitania  deS.  Pedro 
do  Rio  Grande,  e  do  Ouvidor  da  respectiva  Co- 
marca, que  Me  forão  presentes  em  Consulta  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  se  verificou  a  ur- 
gente necessidade  que  ha  da  Creaçao  de  huma  Vil- 
la  no  Povo  de  S.  Luiz  da  Província  das  Missões  da 
dita  Capitania ;  não  só  por  ser  este  o  mais  abasta- 
do ,  e  central  dos  sete  Povos ,  que  compõe  a  mesma  Provincia ,  que 
muito  convém  civilizar ;  mas  também  por  se  não  poder  actualmente 
adoptar  outro  meio  mais  opportuno  para  o  fim  de  occorrer  á  fre- 
quência dos  delictos  commettidos  naquelle  vasto  território  contra  a 
segurança  pessoal ,  e  da  propriedade ,  e  contra  os  interesses  da  Mi- 
nha Real  Fazenda ;  os  quaes  delictos  tem  ficado  pela  maior  parte  im- 
punes pelos  muitos  estorvos ,  que  as  Justiças  Ordinárias  da  Villa  do 
Rio  Pardo ,  a  cujo  Districto  pertencem  os  ditos  Povos ,  tem  experi- 
mentado para  irem  exercer  a  sua  jurisdicção  a  tão  longas  distancias , 
como  de  cem  e  mais  legoas ;  rezultando  daqui  diversos  abusos ,  e  trans- 
tornos ,  por  extremo  damnosos  ao  Bem  Público ,  á  tranquillidade ,  e 
melhoramento  dos  mesmos  Povos ,  dignos  por  isso  das  Minhas  Pa- 
ternaes  Providencias.  Ao  que  Tendo  Consideração ,  e  ao  mais  que 
se  Me  expoz  na  mencionada  Consulta,  em  que  foi  ouvido  o  Procura». 
dor  da  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda : 

Hei  por  bem  Crear  no  referido  Povo  de  S.  Luiz  da  Provincia 
das  Missões  huma  Villa  com  a  denominação  de  "  Villa  de  S  Luiz 
da  Leal  Bragança  „  a  qual  ficará  desde  logo  desmembrada  do  terri- 
tório da  sobredita  Villa  do  Rio  Pardo ;  e  terá  por  limites  pelo  Nor- 
te o  Sertão  do  Uraguai ;  pelo  Sul  o  Rio  de  ibicui ;  seguindo  por  eU 
le  acima  até  á  barra  do  Toropi  ;  e  por  este  acima  a  entrar  na 
ponta  da  Serra  geral  até  á  picada  de  S.  Martinho;  pelo  Leste  o 
Rio  Jacui ;  e  pelo  Oeste  o  Uraguai. 

Hei  outrosim  por  bem  Crear  na  mesma  Villa  os  Cargos  de 
dous  Juizes  Ordinários ,  hum  Juiz  dos  Órfãos,  três  Vereadores ,  hum 
Procurador  do  Concelho,  e  dous  Almotacés ;  e  assim  também  dous 
Officios  de  Tabelliao  do  Público  ,  Judicial ,  e  Notas ,  e  hum  d'Alcai- 
de ,  e  o  d' Escrivão  do  seu  cargo;  ficando  annexos  ao  primeiro  O fH- 
cio  de  Tabelliao  os  de  Escrivão  da  Camera ,  Almotaceria  e  Sisas ; 
e  ao  segundo  Officio  o  de  Escrivão  dos  Órfãos ;  os  quaes  Empre- 
gos todos  serão  exercitados  na  conformidade  das  Leis,  e  Regimen- 
tos que  lhes  são  respectivos. 

E  sendo-Me  também  presente  na  referida  Consulta ,  que  haven- 
do na  sobredita  Província  das  Missões  mui  pequeno  numero  de  pes- 
soas capazes  de  servirem  os  Cargos  da  Governança ;  por  isso  que  to- 
dos os  que  alli  tem  alguma  consideração ,  seja  pelas  suas  qualidades  pes« 
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soaes  ,seja  pelos  seus  bens ,  são  Officiaes  Milicianos ;  longe  de  se  preen- 
cherem os  saudáveis  fins  ,que  devem  resultar  da  Creação  daquelia  Villa  ; 
recrescerião  os  inconvenientes ;  e  se  seguirião  novos  males ,  se  os  mes- 
mos Cargos  houvessem  de  ser  exercidos  por  pessoas  ignorantes  ,  e  pouco 
dignas;  pelo  que  se  fazia  mister,  que  Fosse  servido  Suspender  inteira- 
fflsnte  os  Pivilegios  dos  ditos  Officiaes  Milicianos ,  em  quanto  não  hou- 
vesse na  referida  Villa  pessoas  aptas  para  os  mencionados  Cargos ;  visto 
que  em  taes  circunstancias  não  podia  ter  lugar  a  providencia  da  Ordena- 
çao  do  Livro  primeiro  Titulo  sessenta  e  sete,  paragrapho  nono  ,  e  da  Ex- 
travagante de  doze  de  Novembro  de  mil  seiscentos  e  onze,  paragra- 
pho quarto;  Hei  por  bern ,   em  attenção  ao  exposto,   Determinar, 
que,  não  obstante  os  Privilégios  concedidas  aos  ditos  Officiaes  Milicia- 
nos £  sejão  estes  obrigados  a  servir  os  Cargos  da  Governança  da  so- 
bredita Villa,  quando  para  elles  forem  eleitos,  em  quanto  Eu  a  este 
respeito  não  Determinar  o  contrario ;  exceptuando-se  os  casos  unica- 
mente ,  em  que  por  occasiao  de  Guerra  declarada  estiverem    os  re* 
feridos  Milicianos  empregados   no  exercício  dos  seus  Postos ;  ficando 
aliás  os  seus  Privilégios  em  tudo  mais  no  seu  inteiro  vigor. 

FicaráÕ  pertencendo  á  Camará  da  mesma  Vilía  todos  os  rendi- 
mentos, que  no  seu  território  pertencerão  até  agora  á  Camará,  e 
Concelho  da  sobredita  Villa  do  Rio  Pardo,  de  que  he  desmembrada: 
E  para  seu  Património  Sou  Servido  Ordenar  se  lhe  dê  huma  Sesma- 
ria d'uma  Iegoa  de  terra  em  quadro  conjuncta ,  ou  separadamente , 
aonde  a  houver  desembaraçada,  para  ser  afforada  pela  Camará  em 
pequenas  porções  por  Contratos  perpétuos,  com  Foros  razoáveis, 
e  os  Laudemios  da  Lei ;  observando-se  a  respeito  destes  Emprazamen- 
tos o  Alvará  de  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis. 
O  Ministro  que  for  encarregado  da  erecção  da  referida  Villa 
fará  levantar  Pelourinho  ,  Casas  de  Camará  ,  Cadêa  ,  e  mais  Officinas 
é  custa  dos  moradores  da  mesma  Villa  e  seu  Termo ,  debaixo  da 
inspecção  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço. 

E  este   se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  Mando  á 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Consciência  e  Ordens ,   Prezi- 
dente  do  Meu  Real  Erário ,  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ,  Re- 
gedor da  Casa  da  Supplicação ,  Governador  e  Capitão  General    da 
Capitania  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande ;  e  a  todos  os  mais  Governa- 
dores, Tribunaes,  Ministros  de  Justiça,  e  quaesquer  outras  pessoas, 
a  quem   o  conhecimento  deste  Alvará  haja   de  pertencer,   assim   o 
eumprão  e  guardem,  e  facão  cumprir  e  guardar,  não  obstantes  quaes- 
quer Leis ,  AWarás ,  Regimentos ,  Decretos ,  ou  Ordens ,  que  o  con- 
trario Determinem ;   porque  todas   e  todos  Hei  por  derogados ,  co- 
mo se  delias,  e  delles Fizesse  expressa,  e  individual  menção  para  o 
referido  effeito  somente ;  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.    E  va- 
lejra   como    Carta  passada   pela   Chancellaria ,   posto   que   por  elJa 
não  ha   de  passar,  e  o  seu  effeito  haja   de  durar  mais   d' um  anno 
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sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no    Rio   de  Janei- 
ro aos  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos   e  dezesete. 


RE  Y 


Lvard  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Magestade 
Há  por  bem  Crear  huma  Villa  no  Povo  de  S.  Luíç  da  Província 
das  Missões  da  Capitania  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande,  com  a  de- 
nominação de  Villa  de  S.  Luiz  da  Leal  Bragança,  desmembra- 
da do  território  da  Villa  do  Rio  Pardo ,  a  que  pertencia :  E  Ha 
outro  sim  por  bem  Crear  as  Justiças ,  e  Ofícios  necessários  d  mes- 
ma  Villa  :  Designando  os  Termos  ,  Rendimentos ,  e  Património  , 
que  lhes  hão  de  pertencer :  E  Dando  outras  providencias  para  o 
seu  bom  recjimen ;   tudo   na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  vinte  e  sete  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  dezesete  tomada  em  Consulta  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço  de  dezenove  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Monsenhor  Mirandai        Monsenhor  Almeida. 

Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever» 

Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 

Registado  a  foi.  15  do  Liv.  2.0  que  serve  de  Registo  dos  De- 
cretos e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço 
do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro  18  de  Dezembro  de  1817. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes, 


Na  Impressão  Regia, 


t 
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PAULO  FERNANDES  VIANNA,  DO  CONSELHO  DE  S.  M. 
Fidelissima,  Fidalgo  Cavalleiro  da  Sua  Red  Casa,  Coramen- 
dador  da  Ordem  de  Christo,  Dezembargador  do  Paço,  e  In- 
tendente Geral  da  Policia  da  Corte ,  e  Reino  do  Brasil  etc. 


F 


Aço  saber  a  todos  os  Proprietários  de  Casas  desta  Corte,  e  setis  subúrbios  s 
e  aos  Mestres  de  Navios  Portuguezes  ,  ou  Estrangeiros  ,  que  entrarem  pela  Barra 
deste  Porto  ,  que  convindo  ao  Serviço  de  El-Rei  N.  S.  o  exacto  cumprimento  das 
providentes  medidas  tomadas  no  Alvará  de  vinte  cinco  de  Junho  de  mil  setecentos 
c  sessenta;  ordeno  debaixo  das  penas  impostas  no  mesmo  Alvará.  Primo:  Que 
no  prazo  de  oito  dias  successivos  a  este  annuncio  cada  Proprietário  ,  ou  inquilino 
que  tenha  locado  ,  ou  sublocado  Casas  a  Estrangeiros  ,  ou  Estrangeiras  devem  tra- 
zer ,  ou  mandar  relações  a  esta  Intendência  declarando  nellas  os  nomes  dos  ditos 
Estrangeiros  ,  suas  profissões  ,  o  lugar  donde  vierão  ,  o  tempo  de  sua  entrada  ,  e 
o  numero,  e  qualidade  da  família  que  tem.  Secundo:  Que  esta  obrigação  abrange 
todos  os  Estalajadeiros ,  Taberneiros  ,  e  Vendeiros  que  alojão  em  suas  Casas  pes- 
soas Estrangeiías.  Tertio :  Que  igual  obrigação  tem  todos  os  particulares  que  tem 
Estrangeiros  por  hospedes  ,  ou  empregados  no  seu  serviço  domestico.  Quarto :  Que 
o  prazo  de  oito  dias  he  relativo  ao  manifesto  que  devem  fazer  dos  Estrangeiros 
actualmente  existentes  nesta  Corte ,  porque  os  que  chegarem  de  agora  em  deante 
deverão  annuncia-los  no  prazo  de  vinte  quatro  horas  depois  que  os  recolherem  em 
hospedagem,  ou  lhes  alugarem  Casas.  Quinto:  Que  os  Mestres  de  Navios  Portu- 
guezes  ,  ou  Estrangeiros  que  entrarem  de  Barra  em  fora  neste  Porto  são  obrigados 
a  declarar  na  Torre  do  Registo  de  Villagalhon  o  numero  ,  qualidade ,  e  profissão 
dos  Passageiros  que  trouxerem  ,  e  a  não  permittir  que  desembarquem  sem  serem 
visitados  pelo  Intendente  do  Ouro  que  immediatamente  os  fará  appresentar  na 
Intendência  Geral  da  Policia  munidos  dos  seus  respectivos  Passaportes  ,  ou  Guias 
de  legitimação  ,  pena  de  serem  prezos  os  ditos  Mestres ,  e  os  seus  Navios  embar- 
gados até  darem  conta  dos  ditos  Passageiros  ;  e  suecedendo  oculta-los  ao  tempo  da 
entrada  serão  castigados  com  a  pena  da  confiscação  do  casco  da  embarcação.  Sex- 
to :  Que  estas  providencias  se  cumprão  ,  e  guardem  não  só  nesta  Corte  ,  mas  tam- 
bém em  todos  os  Portos,  Cidades,  Villas ,  e  Lugaies  do  Reino  do  Brasil  perante 
os  Subdelegados  da  Policia.  E  para  que  chegue  á  todos  ,  mandei  affixar  o  presente 
Edital  por  mim  somente  assignado. 

Rio  de  Janeiro  20   de  Novembro  de  181 7. 
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PAULO  FERNANDES  VIANNA. 
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OM  JOÃO,  POR  GRAC,A  DE  DEOS ,  RE¥ 
do  Rey.no  Unido  de  Portugal  ,  e  do  Brazil,   e 
Algarves  d'  aquém  ,  e  d'além  Mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné  ,  e  da  Conquista,  Navega- 
ção ,  e  Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pér- 
sia, e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  es- 
ta Provisão  virem:  Que  sendo-Me  presente  em  Consulta   da 
Real  Junta   do  Commercio,  Agricultura,   Fabricas,   e  Nave- 
gação deste  Reino  do  Brazil,  e  Domínios  Ultramarinos,  pe- 
la  representação  que  lhe  fizera  o  Recebedor  Thesoureiro  nesta 
Corte  das  Contribuições  applicadas  para  o  Cofre,  que  a  mes- 
ma Real  Junta  administra,  que  podia  vir  em  duvida,  em  con- 
sequência de  mudança  da  capa  ,  se  a  disposição  do  Alvará  de 
quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove  comprehendia  também 
o-assucar  ora  exportado  em  barricas  ,   ou  saccos ,  e  o  algodão 
em  rama  avolumado   em  broacas    de  couro:  Fui  Servido   em 
attenção  a  serem  destinadas  taes  Contribuições  para  melhora- 
mentos  a  benefício   do  Commercio,   Agricultura,   Fabricas, 
«Navegação   e  Conformando-Me    com    o  parecer   da  sobre- 
dita  Consulta    por  Minha    Immediata  e  Real   Resolução   de 
vinte  e  três  de  Outubro  deste  anno ,  de  Ordenar,  como  por 
esta  Ordeno  ,    em    declaração   de  referido   Alvará    de  quinze 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove,  que  ou  se  faça  a  expor- 
tação   do  assucar  em  caixas ,   fechos  ,   ou  de  qualquer  outro 
modo   acondicionado,    se  paguem    sempre   as  Contribuições 
conforme   o  mesmo  Alvará  ;   quanto    dos   fechos    e  caixas   á 
sahida   dos  Trapiches  ,   e  quanto   das  barricas  e  saccos ,  que 
a  elles  não  vão,   se  paguem  ao  acto  de  se  embarcarem,  sen- 
do  destinado    o   assucar    para  exportação  ,   reguiando-se  até 
vinte  arrobas   como  fechos,  e  de  vinte  arrobas  para  cima  até 
quarenta   como   caixas:    Bem  assim   que   cada  volume   de  al- 
godão em  rama  que  embarcar  para    o  fim    de  se  exportar , 
ou  seja  o  algodão  coberto   com  broacas   de  couro,   ou  sac- 
cas,    ou  com  qualquer  outro  envoltório,  pague  os  cem  réis 
estabelecidos    no  Alvará  ,    cumprindo-se  esta  Provisão  como 
ne  a  S8coníém  e  declara,  sem  duvida  nem  embaraço  algum., 


dezesete.  Ve  de  N°^'o   de  mi)   oitocentos  e 


Fez 


escrever,  e  assignou 


le0nardQPi^odeVa5C0ncell0St     M.Mn    .;y^ 

manael  Moreira  de  Figueiredo. 

*3  OuSr^ftS  d'ELREY  N0SS0S^  * 
ta  d°  Commerclo  7*e  DeSDíhem,C0nSl,lta  da  ReaI  *»" 
d^°ito  de  Novembro  dito   P  °  referid°   Tribuna'   & 

RegíStada  a  «*  45  ver,,  do  Liv.  *• 


Na  Impressão  Regia. 


EDITAL. 


E 


L-REY  Nosso  Senhor  Foi  Servido,  por  Sua  Immediata 
e  Real  Resolução  de  vinte  e  três  de  Outubro  deste  anuo , 
tomada  em  Consulta  do  Tribunal  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio ,  Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  deste  Reino 
do  Brazil,  e  Domínios  Ultramarinos,  de  Ordenar  em  de- 
claração do  Alvará  de  quinze  de  Julho  do  anuo  de  mil  oi- 
tocentos e  nove ,  que ,  ou  se  faça  a  exportação  do  Assucar 
em  Caixas ,  Fechos ,  ou  em  Barricas,  Saccos ,  ou  de  qual- 
quer outro  modo  acondicionado,  se  paguem  sempre  as  Con- 
tribuições conforme  o  mesmo  Alvará ,  quanto  dos  Fechos , 
e  Caixas  á  sahida  dos  Trapiches  ,  e  quanto  das  Barricas ,  e 
Saccos ,  que  a  elles  não  vão ,  se  paguem  ao  acto  de  se  em- 
barcarem,  sendo  destinado  o  Assucar  para  a  exportação  5 
regulando-se  até  vinte  arrobas ,  como  Fechos ,  e  de  vinte 
arrobas  para  cima  até  quarenta ,  como  Caixas  :  Bem  as- 
sim que  cada  Volume  de  Algodão  em  rama  ,  que  se  em- 
barcar para  o  fim  de  se  exportar,  ou  seja  cuberto  cem  broa- 
cas  de  coiro,  ou  saccas  ,  ou  com  qualquer  outro  envol- 
tório ,  pague  os  cem  réis  estabelecidos  no  dito  Alvará  de 
quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  he  aííixado  o 
presente  de  Ordem  do  Tribunal,  e  enviado  ás  Capitanias 
ao  mesmo  fim.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  nove  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  e  dezesete. 


Manoel  Moreira   de  Figueiredo. 


RIO  DE  JANEIRO.  NA  IMPRESSÃO  REGIA.  1817. 
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DECRE  T 


F 


Azendose  necessário  determinar  o  local ,  em  que  se  deve  esta* 
belecer  o  conveniente  aquartelamento,*  assim  para  hum  dos  Bata* 
IhÕes  da  Divisão  das  Tropas,  que  mandei  vir  ultimamente  do  Ex* 
ercito  de  Portugal,  como  para  o  Corpo  de  Artífices  Engenheiros* 
que  acompanhou  a  mesma  Divisão  ;  e  reconhecendo-se  peios  exames 
e  informações ,  a  que  Ordenei  se  procedesse ,  que  o  Edifício  do 
Seminário  de  S.  Joaquim  reúne  as  mais  adequadas  proporções  para 
aqueile  fim ,  ao  mesmo  tempo  que  sem  inconveniente  se  podem  ac- 
commodar  com  aproveitamento  e  maior  vantagem,  tanto  publicai 
como  particular ,  os  actuaes  Seminaristas  deste  Collegio ,  cu  seja 
no  Seminário  de  S.  José  aquelíes  que,  pelo  seu  adiantamento  nos 
Estudos  e  vocação,  se  julguem  próprios  para  o  Estado  Ecclesiastico  , 
ou  seja ,  ficando  addidos  ao  sobredito  Corpo  de  Artífices  Engenhei* 
ros ,  como  Aprendizes  dos  differentes  cfhcios  mechanicos  neile  es- 
tabelecidos,  aquelíes  que  não"  estiverem  no  mesmo  caso  e  circuns- 
tancias dos  primeiros ;  Tendo  Eu  além  disto  muito  em  consideração 
a  opinião  e  parecer  do  Bispo  Capellão  Mor ,  que  me  foi  presente 
na  sua  informação  sobre  este  objecto;  Hei  por  bem  Ordenar  o  se- 
guinte :  Que  o  referido  Edifício  do  Seminário  de  S.  Joaquim  e  suas 
dependências,  passando  á  ser  incorporado  nos  Próprios  da  Coroa, 
seja  destinado  para  aquartelamento ,  tanto  de  hurn  dos  sobreditos 
Batalhões,  como  do  Corpo  de  Artífices  Engenheiros,  e  estabeleci- 
mento das  suas  respectivas  Officinas ,  fazendo-se-lhe  para  este  effcítò, 
á  custa  da  Minha  Real  Fazenda  ,  as  reparações  e  accommodações , 
que  forem  precisas,  segundo  o  Plano  e  Orçamento,  que  deverá 
dar  o  Brigadeiro  Graduado,  Carlos  Frederico  de  Caula/o  qual  se- 
rá incumbido- da  sua  inspecção,  e  direcção  das  Obras:  Que  as 
rendas  actuaes  deste  extincto  Seminário  passem ,  e  fiquem  incorpo- 
radas ás  do  Seminário  de  S.José;  não  só  para  se  continuar  regular- 
mente  o  Ordenado  de  duzentos  mil  réis  ao  actual  Reitor ,  o  Abbade 
José  dos  Santos  Salgueiro ,  que  ficará  considerado  como  aposentado, 
-  e  o  pagamento  do  Ordenado  de  cem  mil  réis  ao  actual  Professor 
da  Grammatica  e  Lingoa  Latina ,  que  servirá ,  como  Substituto  no 
Seminário  de  S.José  nas  faltas  e impedimentos  do  Professor,  que  alli 
rege  esta  Cadeira;  mas  também  para  manutenção  e  tratamento 
dos  Alumnos  do  extincto  Seminário  de  S.  Joaquim,  que,  sendo 
escolhidos  pelo  Bispo  Capellão  Mór  por  mais  próprios   e  aptos  para 


a  Vida  Ecdesiastica     Determino  panem- ,  e  sejão  admíftidos  e  tra- 
tado, no  Seminário  de  S.  José,   «ode  para  o  futuro  se  admUtirlõ 
e  tratarão  do  mesmo  modo,  pelo  menos,  dez  rapaze TóríZ       to' 
bres,  que  possão  com  aproveitamento  destinarse^  r    e fu  VidV  e 
serem  empregados  utilmente  com  vantagem  do  Servtó,  d    Deos'  e 

puia  do,  batalhões,   e  Corpos  que  compõem  a  Divisão  das  Trona, 
vinda   ultimamente   de   Portugal*,   servindo   de  SeTa    n  ra   huma 

os  dei  T  Guá  n,  Sn  \    T      *  CrU2  doS  °fficiaes  d°*  Regimen- 
do,  SisT5      :  ílnalmente  q«e  os  Seminaristas  que  restarem 
oos  que  hao  de  passar  para  o  Seminário  de  S.   José     seiãn S 

Sm"sm°o  ct°oCOrP°  *  Art'!;CeS  **^%*&Í2& 
n?c  |  nd  e  e«?  eleoT  f  "f*  d0S  dÍfeeMeS  °^'os  ™cha. 
Praca  de  LddLm     Tt  A*   ^ '*, SUa  orSanlsaÇSo •  sentando-se-lhes 

hum Scfc  d  Rãn  tr°  ab°nad0S,  "da  hum  com  mei°  «oUo,  e 
paTemr^L  *  Etape ,   igual   á   dos  Soldados  deste  Corpo, 

á  Praça  effectiv^do V^  COmS>stente,Vni[°™  >  «  P»«aráõ  depois 
por  inteiro  o  "«e  P,°  '  VenCend°  enta0  °  competente  soldo 

e  .pp"  cicio     TL  destmgmrem  pelo  seu  bom  procedimento 

benefi  in^  P *  ^T.  he  de  Minha  Real  >«enção  ,  que  deste 

salos  oue  ríaSem,  n  ^  de  WÍlÍSar  todos  os  Meu  fiei,  C 
£> ZTadmí  í f?  e'e  aProveitai-se=  Sou  Servido  que  do  mesmo 
a  m °™  ^"a3neSte,CorP°'  cr°  Pra«aS  addidas>  Para  terem 
qaequizertm  HM?      '  °'    t0d°S    os  raPa^   de  bôa  educação 

que  rZrt  ent,'ar'  °U  qUe  SeU'  Pais>  Poentes,  ou  Pessoas 
para   esf Z     T?'   os  aPresentare,m   *°  respectivo  Commandante 

Sm!    m"  T         c  Ant0n'°  de  Villanova  Po"°gal .   do  Meu 
F„ ',         ', M  nistro  e  Secretario  d"  Estado  dos  Negócios  do  Remo 
Encarregado    merinamente   da  Repartição   dos  Ne^o aos  Estra  geú 

ob  ta„t  onlS  T?  °  ^  e'ltendid°'  e  °  4  executar,  nãó 
esse  ff.iHn  **?  "  °rdens.em  contrario ,  expedindo  para 
em  cinco  d,  %  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezoito.  1 

"'.ar;  ■  i 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 
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E  D  I 
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Meza  do  Dezembargo  do  Paço  baixou  o  Decreto  do  theor  seguinte  =:  Tendo 
felizmente  chegado  a  esta  Corte  a  Princeza  Real  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  e  do 
Brazil,  e  Algàrves ,  Dona  CAROLINA  J02EFA  LEOPOLDINA  ,  Minha  Muito  Ama- 
da  e  Prezada  Nora;  E  Dezejando  Eu  por  tão  plauzivel  occazião  Corresponder  em  tudo  o 
que  for  justo  ao  zelo  e  amor,  que  todos  os  Meus  Vassallos ,  e  particularmente  os  mora- 
dores desta  Cidade  do  Rio  de  janeiro  ,  mostrão  ao  Meu  Real  Serviço  nas  demonstra- 
ções de  contentamento  ,  e  festejo  por  tão  faustissimo  motivo ,  á  maneira  do  que  em  ou- 
tras similhflntes  occasioes  d"  alegria  publica  ,  tem  já  passado  a  ser  bum  costume  fundado 
em  Direito:  Hei  por  bem  Fazer  Mercê  aos  prezes,  que  se  acharem  por  cauzas  crimes, 
não  só  nas  Cadêas  publicas  do  districto  da  Relação  desta  Cidade,  e  nas  Cadêas  da  Rela- 
ção da  Cidade  da  Bahia ,  e  seu  respectivo  districto ,  mas  também  nas  Cadêas  de  todas 
as  Comarcas  deste  Reino  do  Brazil ,  de  lhes  perdoar  livremente  por  esta  vez  (  não  ten- 
do elles  mais  partes  que  a  Justiça)  todos,  e  quaesquer  crimes,  pelos  quaes  estiverem 
prezos ,  á  excepção  dos  seguintes  ,  que ,  pela  gravidade  delles ,  e  pelo  que  convém  ao 
Serviço  de  Deos ,  e  bem  da  Republica ,  se  não  devem  izentar  das  penas  da  Lei ;  a  sa- 
ber :  Blasphemar  de  Deos  e  de  Seus  Santos ;  moeda  falsa ;  falsidade  ;  testemunho  falso ; 
matar ,  posto  que  não  ferisse ,  ou  ferir ,  posto  que  não  matasse ;  propinação  de  veneno  , 
ainda  que  morte  se  não  haja  seguido;  morte  feita  atraiçoadamente  ;  pôr  fogo  acinte- 
mente  ;  arrombamento  de  Cadêas ;  forçar  mulher  ;  soltar  os  prezos ,  sendo  Carcereiro  ,  por 
vontade,  ou  peita;  entrar  em  Mosteiros  de  Freiras  com  propozito  ,  e  fim  cleshonesto ; 
ferir,  ou  espancar  a  qualquer  Juiz,  posto  que  pedaneo ,  ou  vintenario  seja,  sobre  seu  of. 
íicio ;  impedir  com  efleito  as  diligencias  da  Justiça  ,  uzando  para  isso  de  força ;  ferir 
a  alguma  pessoa  tomada  ás  mãos ;  furto  que  exceda  o  valor  de  hum  marco  de  pra- 
ta ;  ferida  feita  no  rosto  com  tenção  de  a  dar  ,  se  com  effeito  se  deo ;  e  ultima* 
mente  o  crime  de  ladrão  formigueiro,  sendo  peia  terceira  vez  prezo,  e  Condemnaçces 
d'açoites,  sendo  por  furto:  E  He  Minha  Real  Vontade,  e  Intenção,  que  (exceptuan- 
do  os  crimes,  que  ficão  declarados,  e  que  ficarão  nos  termos  ordinários  da  Justiça)  to- 
dos os  mais  fiquem  perdoados ;  e  as  pessoas ,  que  por  elles  estiverem  prezas  em  todas 
as  referidas  Cadêas,  sejão  livremente  soltas,  não  tendo  Parte  mais  do  que  a  Justiça, 
ou  havendo-lhes  dado  perdão  as  que  as  poderiao  aceuzar ,  posto  que  não  as  aceuzassea»  , 
ou  constando  que  não  as  ha  para  as  poderem  aceuzar:  ficando  com  tudo  n' este  cazo 
sempre  salvo  o  direito  ás  mesmas  Partes  para  as  poderem  aceuzar,  querendo;  pcique 
a  Minha  Intenção  he  Perdoar  somente  aos  referidos  Prezes  a  satisfação  da  Justiça  ,  e 
não  prejudicar  ás  ditas  Partes  no  direito  que  lhes  pertencer:  E  para  se  haverem  os  di- 
tos criminozos  por  perdoados,  serão  as  suas  culpas  vistas  pelos  Juizes  *  a  que  tecar ,  e 
julgado  este  Perdão  conforme  á  ellas  na  forma  do  costume.  A  Meza  do  Desembarco 
do  Paço  o  tenha  assim  entendido,  e Expeça  as  Ordens  necessárias  para  este  Real  Decre- 
to se  publicar,  chegando  pela  sua  publicação  á  noticia  de  todos,  e  para  se  executar, 
como  n'elle  se  contém.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  dezesete  sã  Com   a  Rubrica   de  ELREI  Nosso  Senhor. 

E  para  que  chegue  á  noticia   de  todos    se  mandou   affixar   este   Edital.    Rio    de  Ja- 
neiro oito   de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezoito,  aj 

Bernardo  José   de  Sou\a  Lobato. 


f! 


RIO   DE  JANEIRO  HA  IMPRESSÃO   REGIA, 


i 


•fe 


U  ELREY  Faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará virem :  Que  Tendo  consideração  á 
preeminência  do  Cargo  de  Governador 
dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves  ,  e  á 
representação  ,  que  estes  devem  ter  para 
mais  facilmente  conciliarem  o  respeito  dos 
Povos,  tão  necessário  para  o  desempenho 
das  suas  Funções  ,  e  da  grande  confian- 
ça ,  que  nelles  Tenho :  Hei  por  bem  e  Me  Praz  que 
os  Membros ,  que  actualmente  compõem  o  Governo 
dos  sobreditos  Reinos,  e  os  Secretários  delle ,  e  os 
que  daqui  em  diante  occuparem  os  mencionados  Em- 
pregos ,  tenhão  o  Tratamento  de  Excellencia  ,  e  por 
elle    se    lhes    falle    e    escreva. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém ,  e 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto 
qoe  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito 
haja  de  durar  mais  de  bum  anno  ,  sem  embargo  das 
Ordenações,  e  de  quaesquer  outras  Leis  ,  Regimentos, 
ou  Disposições ,  que  sejão  em  contrario»  Pc!o  que 
Mando  que  assim  se  observe  em  tudo  e  por  tudo,  e 
se  registe  em  todos  os  Lugares  ,  que  necessário  for0 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous 
de  Janeiro   de   mil  oitocentos   e   desoito. 


i 


RE  Y 

I 
Tkomaz  António  de  Villanova  Portugal* 


A 


Lvarã ,    por   que   Vossa   Magestade   Ha    por    hem 
fazer  Mercê   aos  Membros  do  Governo  dos  Reinos  de  Por- 
tugal e  Algarves,    e  aos  Secretários  delle,    do   Tratarnew 

to   de   Excellencia ;  na  forma  acima   declarada, 

"-*  '■''-, 

Para  Vossa  Magestade  ver* 
Joaquim  António  Lopes  da  Costa   o  fez. 


^ 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  no  Liv.  2.°  de  Leis,  Alvarás,  e  Car- 
tas Regias,  a  foi.  147  verso.  Rio  de  Janeiro  vinte  e 
oito    de  Janeiro  de  mil  oitocentos   e  desoito. 


Luiz   Joaquim   dos  Santos  Marrocos» 


Na  Impressão  Regia* 


U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com 
força  de  Lèi  virem:  Que  Attendendo  a  que  apro 
hibição  do  Commercio  de  Escravos  em  iodos  os 
portos  da  Costa  d'Africa  ao  Norte  do  Equador,  es- 
tabelecida pela  Ratificação  do  Tratado  de  vinte  e 
dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quinze ,  e  da 
Convenção  Addicional  de  vinte  e  oito  de  Julho  de 
mil  oitocentos  e  dezesete  ,  exige  novas  providen- 
cias ,  que  ,  prescrevendo  as  justas  e  proporcionadas 
penas,  que  hão  de  ser  impostas  aos  transgressores,  sirvao  de  regra 
certa  de  julgar,  e  decidir  nos  cazos  occurrentes  sobre  este  objecto, 
aos  Juizes ,  e  mais  pessoas  encarregadas  da  sua  execução :  Hei  por 
bem  Ordenar  o  seguinte. 

§.  L 

Todas  as  pessoas  de  qualquer  qualidade  e  condição  ,  que  sejao  , 
que  fizerem  armar  e  preparar  Navios  para  o  Resgate  e  Compra  de 
Escravos  em  qualquer  dos  portos  da  Costa  d\Africa  situados  ao  Nor- 
te do  Equador ,  incorrerão  na  pena  de  perdimento  dos  Escravos , 
os  quaes  immediatamente  fiearáÕ  libertos,  para  terem  o  destino  abai- 
xo declarado :  E  lhe  serão  confiscados  os  Navios  empregados  nesse 
trafico  com  todos  os  seus  aparelhos  e  pertences,  e  juntamente  a 
Carga,  qualquer  que  seja,  que  a  seu  bordo  estiver  por  conta  dos 
donos  e  fretadores  dos  mesmos  Navios ,  ou  dos  Carregadores  de 
Escravos.  E  os  Officiaes  dos  Navios ,  a  saber  ,  Capitão  ou  Mestre  , 
Piloto ,  e  Sobre  Carga ,  serão  degradados  por  cinco  annos  para  Mo- 
çambique ,  e  cada  hum  pagará  huma  multa  equivalente  á  soldada  e 
mais  interesses  que  haveria  de  vencer  na  viagem.  Não  se  poderáõ 
fazer  Seguros  sobre  taes  Navios ,  ou  sua  carregação ;  e  fazendo-se , 
serão  nuílos;  e  os  Seguradores,  que  scientemente  os  fizerem,  serão 
condemnados  no  tresdobro  do  premio  estipulado  para  o  cazo  de  Si- 
nistro. 

§•  «• 

Na  mesma  pena  de  perdimento  dos  Escravos ,  para  ficarem  li* 
bertos ,  e  terem  o  destino  abaixo  declarado ,  incorrerão  todas  as  pes- 
soas de  qualquer  qualidade  e  condição,  que  os  conduzirem  a  qual- 
quer  dos  portos   do  Brazil    em  Navios    com  bandeira  que  não  seja 


Portugueza. 


§•  iii- 


Todos  os  sobreditos  cazos  serão  objecto  de  denuncia*  E  no  cazo 
de  ter  havido  confisco  de  Navio  e  de  sua  Carga ,  ametade  de  todo 
o  preço ,  que  se  realisar  em  arrematação  publica ,  bem  como  ame- 
tade das  outras  penas  pecuniárias ,  será  para  os  denunciantes ,  e  a 
outra  ametade  para  a  Minha  Real  Fazenda,  á  qual  pertencerá  tudo, 


'■ 


quando  não  houver  denunciante.  No  cazo  porém"  de  ter  havido  pre- 
za de  Navio,  feita  por  Embarcação  de  guerra;  a  respeito  delle,  e 
sua  Carga  se  observará  o  que  he  prescripto  pelo  Artigo  Septimo'do 
Regulamento  para  as  CommissÕes  mixtas  addicionando  em  numero 
terceiro  a  sobredita  Convenção  de  vinte  e  oito  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos e  dezesete.  Porém  só  poderáõ  ser  demandados  dentro  de 
tre*  annos,  contados,  no  cazo  de  preza  ou  confisco  do  Navio,  do 
dia  da  entrada  do  Navio  no  porto  da  descarga ,  e  findo  este  espa- 
ço,  ficarão  prescnptas  e  extinctas  as  Acções. 

g.  IV. 

As  Denuncias ,  e  todos  os  Autos  do  Processo  até  sentença  final 
e  sua  execução ,  serão  feitos  perante  os  Juizes  dos  Contrabandos 
e  Descaminhos  do  Lugar  ou  Destrito,  onde  os  Escravos  forem 
conduzidos ,  ou  perante  qualquer  outro  Magistrado  ou  Juiz ,  que 
essa  jurisdicção  exercitar  ,  aos  quaes  Hei  i  por  bem  commetter 
esta  jurisdicção ,  bem  como  a  necessária  para  executarem  as  Senten- 
ças proferidas  pelas  CommissÕes  mixtas ,  nos  cazos  do  seu  conheci- 
mento ,  e  para  migar  e  conhecer  dos  outros  cazos ,  que  occorre- 
rem.  e  suas  dependências,  dando  os  competentes  recursos  na  forma 
da  Ordenação.  Qualquer  das  partes  porém  poderá  requerer  á  Com- 
missão  mixta,  para  que  julgue,  se  he,  cu  não ,  cazo  de  prohibição; 
e  neste  cazo  se  lhe  remetteráõ  os  Autos  no  estado ,  em  que  esti- 
verem ;  E  o  que  por  ella  for  decidido ,  se  executará. 

f-  V. 

Os  Escravos  consignados  á  Minha  Real  Fazenda  pelo  mod© 
prescripto  no  sobredito  Septimo  Artigo  do  Regulamento  para  as 
CommissÕes  mixtas,  e  todos  os  mais  Libertes  pela  maneira  acima 
decretada,  por  não  ser  justo  que  fiquem  abandonados,  serão  en- 
tregues no  Juízo  da  Ouvidoria  da  Comarca ;  e  onde  o  não  houver, 
naquelle,  que  estiver  encarregado  da  Conservatória  dos  Indics, 
que  Hei  por  bem  ampliar ,  unindolhe  esta  jurisdicção ;  para  ahí 
serem  destinados  a  servir  como  Libertes  por  tempo  de  quatorze 
annos;  ou  ern  algum  serviço  publico  de  mar,  fortalezas,  agricultu- 
ra, e  de  officios,  como  melhor  convier,  sendo  para  isso  alistados 
nas  respectivas  estações;  ou  alugados  em  praça  a  particulares  de 
estabelecimento  e  probidade  conhecida ,  assignando  estes  Termo  de 
os  alimentar,  vestir,  doutrinar,  e  ensinar-lhe  o  officio  ou  tra- 
balho ,  que  se  convencionar ,  e  pelo  tempo ,  que  for  estipulado ; 
renovando-se  os  Termos  e  Condições  as  vezes  que  for  necessário,' 
até  preencher  o  sobredito  tempo  de  quatorze  annos:  Este  tempo 
porém  poderá  ser  diminuído  por  dois  ou  mais  annos,  áquelles  Li- 
bertos ,  que    por  seu  presumo  e  bons  costumes  se  fizerem  dignos 


de  gozar  antes  delle  do  pleno  direito  da  sua  Liberdade.  É  no  cazd 
de  serem  destinados  a  serviço  publico  na  maneira  sobredita ,  quem 
tiver  authoridade  na  respectiva  estação  nomeará  huma  pessoa  capaz 
para  assignar  o  sobredito  Termo,  e  para  ficar  respcnsavel  pela 
educação  e  ensino  dos  mesmos  Libertos.  Terão  hum  Curador  * 
pessoa  de  conhecida  probidade,  que  será  proposto  todos  os  trien- 
nios  pelo  Juiz,  e  approvado  pela  Mesa  do  Desembargo  do  Pa^o 
desta  Corte,  ou  pelo  Governador  e  Capitão  General  da  respecti- 
va Província ;  e  a  seu  officio  pertencerá  requerer  tudo  o  que  for 
a  bem  dos  Libertos ;  e  fiscalizar  os  abuzos ;  procurar  que  no  tem- 
po competente  se  lhe  dê  resalva  do  serviço ;  e  promover  geral- 
mente em  seu  beneficio  a  observância  do  que  se  acha  prescripto 
pela  Lei  a  favor  dos  órfãos,  no  que  lhes  poder  ser  applicado ,  pa- 
ra o  que  será  sempre  ouvido  em  tudo,  o  que  á  cerca  delles  se 
ordenar  pelo  sobredito  Juizo. 

f-  VF. 

Nos  portos  ao  Sul  do  Equador ,  em  que  he  permittido  o  Cem» 
mercio  de  Escravos ,  se  observará  o  que  está  ordenado  pelo  Alva- 
rá de  vinte  e  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  treze  com 
as  modificações  e  declarações  seguintes ;  a  saber :  Ficará  abolida  a 
distinção  entre  tonelladas ,  que  excederem  o  numero  de  duzentos 
e  hum ,  e  que  não  excederem  este  numero ;  e  sem  efteito  o  que  á 
cerca  destas  ultimas  he  ordenado  no  dito  Alvará  f  para  ser  regulada 
a  \carga  de  Escravos  a  razão  de  cinco  por  cada  duas  tonelladas  do 
porte  de  qualquer  Navio,  medida  pelo  antigo  padrão.  Da  prohibi- 
ção  das  marcas  feitas  com  ferro  no  corpo  dos  Escravos ,  serão  ex- 
ceptuadas e  permittidas  as  marcas  impressas  com  carimbos  de  prata. 
Será  licito  aos  donos  ou  fretadores  dos  Navios  empregar  no  servi- 
ço destes  caldeiras  de  ferro  ou  de  cobre  indistinctamente ,  com 
tanto  que  estas  sejão  todas  as  Viagens  estanhadas  de  nove,  o  que 
se  fiscalizará  nas  vizitas,  que  se  hão  de  fazer  a  bordo  dos  mesmos 
Navios :  E  quando  a  bordo  destes  não  possão  andar  Cirurgiões  para 
curar  os  Escravos,  pelos  não  haver,  ou  por  outra  razão  equivalente, 
serão  os  donos  ou  fretadores  obrigados  a  trazer  abordo  dos  ditos  Na- 
vios pretos  Sangradores ,  iníelligentes  e  experimentados  no  trata- 
mento das  moléstias ,  de  que  ordinariamente  são  infectados  os  eitos 
Escravos ,  e  no  conhecimento  dos  remédios  próprios  e  adequados , 
de  que  elles  uzão  em  seus  curativos :  porque  em  todos  estes  obje- 
ctos tem  mostrado  a  experiência  ser  necessário  declarar  as  provi- 
dencias dadas  naquelle  Alvará,  que  se  observará  (com  as  sobredi» 
tas  explicações)  em  tudo  o  mais,  que  nelle  he  disposto* 


f»  VIL 
Attendendo  a  que  a  mudança  e  alteração  superveniente  ao 


Gommercio  dos  Escravos  pelas  restricções »  ajustada?  no  sobredito 
Tratado  e  Convenção  Addícional ,  exige  que  em  grande  parte  se 
alterem  e  modifiquem  as  disposições  das  antigas  Leis'  a  este  respeito 
feitas  sem  attenção  áquella  posterior  mudança,  pela  qual  muitas 
até  ficarão  sem  ter  aplicação:  Hei  por  bem  ordenar  que  em  to- 
dos os  portos  do  Brazil  seja  licito  importar  Escravos  trazidos  dos 
portos  em  que  for  licito  este  Gommercio :  E  que  os  fretes  hquem 
á  dispozição  e  convenção  das  partes. 

Este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém:  Pelo  que  Mando  á 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e  da  Consciência  e  Ordens;  Presi- 
dente do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ; 
Regedor  da  Gaza  da  Supplicação  do  Brazil ;  Governador  da  Relação 
da  Bahia ;  Governadores  e  Capitães  Generaes ;  e  mais  Governado- 
res do  Brazil  e  dos  meus  Domínios  Ultramarinos ;  e  a  todos  os 
Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhe- 
cimento deste  Alvará,  o  cumprão  e  guardem,  não  obstante  qual- 
quer Decizao  em  contrario ,  que  Hei  por  derogada  para  este  effei- 
to  somente:  E^  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto 
que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  armo,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos e  desoito. 


RE  Y 


Thoma-ç  António  de  Villanova  Portugal. 


b 


L  Lvará  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Majestade  Ha  por 
bem  Estabelecer  penas ,  para  os  que  fizerem  Gommercio  prohibido  de 
Escravos;  e  Dar  as  convenientes  providencias  a  respeito  daquelles 
Escravos ,  que  em  consequência  das  sobreditas  penas  ficarem  liber- 
tos ;  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino 
no  Liv.  U.  de  Leis,  Alvarás  e  Cartas  Regias  a  foi»  181.  Rio  de 
Janeiro  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel. 


Luii  Joaquim  dos  Santos  Marrocos  o  fez. 
Na  Impressão  Regia. 


y* 


\M[    U   EL-REY   Faço  saber  aos  que  o  presente  Alvará 
-&    com  força  de  Lei  virem :  Que  Tendo  Consideração 
ao  favor ,    que    merecião   os  Mercadores  estabeleci- 
dos nesta  Corte ,  para  não  serem  despejados  das  Ga- 
zas e  Lojas  de  sua  habitação  e  commercio  por  cau- 
sa  dos  graves   damnos ,   que  receberiao  com  as  re- 
pentinas   mudanças;    e    também    a  ser  oneroso  que 
se  marcasse  o  arruamento  determinado  pelos  Estatu- 
^&En££l  tos  da  JVleza  do  Bem  Commum  :  Fui  Servido ,  Con- 
formando-Me  com  o  parecer  da  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricul- 
tura i   Fabricas ,   e  Navegação   deste   Reino  do  Brazil ,    e  Domínios 
Ultramarinos    em  Consulta ,    que   sobre   esta  matéria  subio  á  Minha 
Real  Presença ,    de    Ordenar   pela  Minha  Irnmediata  e  Real  Resolu- 
ção  de  dezoito  de  Julho   de  mil   oitocentos  e  nove,  que  os  Merca- 
dores ,    sendo  matriculados  pela  mesma  Real  Junta ,   tivessem  provi- 
soriamente   nesta   Corte ,   e  gozassem  o  privilegio  de  Aposentadoria 
passiva  nas  cazas  e  Lojas  em  que  habitassem,  e  conservassem  o  seu 
negocio,   ficando   porém  salvos  os  Direitos  dos  proprietários  delias, 
o  qual  Privilegio  novamente  Confirmei  pela  outra  Minha  Irnmediata 
eReal  Resolução  dedezeseis  do  corrente  mez  de  Janeiro  deste  anno , 
tomada  igualmente  em  Consulta  do  dito  Tribunal:    E  Hei  por  bem 
que  assim  se  observe  e  guarde. 

Pelo  que:  Mando  áMesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Cons- 
ciência e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da  Ca- 
za   da  Supplicação;    Conselho  da  Minha  Real  Fazenda:   Real  Junta 
do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação,  e  a  todos  os 
mais  Tribunaes ,  Ministros  de  Justiça ,  e  Pessoas ,  a  quem  o  conhe- 
cimento ,  e  execução  deste  Alvará  pertencer  ,  o  cumprão  e  guardem  , 
e  facão  inteiramente  cumprir  e  guardar,  como  nelle  se  contém ,  não 
obstante  quaesquer  Leis  em  contrario,  que  todas  Hei  por  derogadas 
para   este   effeito  somente,    como  se  de  cada  huma  Fizesse  especial 
menção.    E  este    valerá   como   Carta  passada  pela  Chancelaria  ainda 
que  por  ella  não  passe,  e  o  seu  effeito  haja  de  dm  ar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.    Dado  no  Rio  de 
Janeiro  aos  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 


RE  Y 


A 


.  Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Magestade  He 
Servido  Conceder  provisoriamente  aos  Mercadores ,  sendo  matricu- 
lados pela,  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura »  Fabricas ,  e 


I 


Navegação  deste  Reino  do  Brasil,  e  Domínios  Ultramarinos ,  o 
privilegio  de  Aposentadoria  passiva  nas  Lojas  e  Ca^as  em  que  ha* 
bit  ao  a  conservão  ò  seu  negocio  ,  salvos  porém  os  Direitos  dos  pro- 
prietários delias :  tudo  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Magestade  Ver. 

Por  Immediatas  Resoluções  d'  EL^REY  Nosso  Senhor  de  dezoi- 
to de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove,  e  de  dezeseis  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  e  dezoito,  tomadas  em  Consulta  da  Real  Junta  do 
Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  do  Reino  do Bra- 
zil ,  e  Domínios  Ultramarinos  de  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
e  nove  ,  e  de  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos.  Manoel  Moreira  de  Figueiredo. 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 


Registado  nesta  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio ,  Agri- 
cultura ,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Reino  do  Brazil ,  e  Domí- 
nios Ultramarinos  a  folhas  quinze  do  Livro  segundo  do  registo  de 
Alvarás  e  Decretos.  Rio  de  Janeiro  aos  trinta  e  hum  de  Janeiro  de 
íiiil  oitocentos  e  dezoito. 


José  Joaquim  Moreira, 


Bra^  Martins  Costa  Passos  o  fez. 


.       - 


Na  IoapressSo  Regia* 


-yi. 


; 


es 


J|  U  ELREY  Faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará virem:  Que  Querendo  distinguir  com 
assignalada  Mercê  a  Camará  desta  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro  ,  que  além  de  ser  a  da 
Capital  do  Reino  do  Rrazil  ,  teve  a  bon- 

Í^Ifl§ra  ^e  ass^st^r  á  Minha  Gloriosa  Coroação, 
e  Jurar  pelos  Habitantes  da  mesma  Cida- 
de ,  que  Me  derão  as  mais  fieis  e  decisivas  provas  da 
sua  Lealdade  ,  e  Amor  á  Minha  Real  Pessoa  :  Hei  por 
bem,  e  Me  Praz  Fazer-lhe  Mercê  do  Tratamento  de 
Senhoria. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém,  sem 
embargo  de  quaesquer  Leis  ,  Regimentos  ,  ou  Ordens 
em  contrario  ;  e  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  o 
seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  e  muitos  an- 
nos  ,  não  obstantes  as  Ordenações  em  contrario.  Da- 
do no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Feverei- 
ro de  mil  oitocentos  e   dezoito. 


E  Y 


Â 


Thomaz  António  de  Villanova  Portugal. 


Lvara,  pelo  qual  Vossa  Magestade  Ha  por  bemfa~ 
zer  Mercê  ao  Senado  da  Camará  do  Rio  de  Janeiro  ,  do 
Tratamento  de  Senhoria  ;  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Registado  nesta  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios 
do  Reino  a  foi.  101  vers.  do  L.  2,°  de  Leis,  Alvarás,  e 
Cartas  Regias.  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de 
mil  oitocentos   e  dezoito. 

João  Carneiro  de  Campos» 

Luiz  Joaquim  dos  Santos  Marrocos  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


U  ELREY  Faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará virem  :  Que  Querendo  dar  hum  au- 
thentico  testemunho  ao  Leal  Senado  da 
|j  Camara  da  Cidade  de  Macau  ,  da  conside- 
ração que  elle  merece  pelos  serviços  que 

rfiS>M-e  *Cm  Prestado  no  desempenho  das  Com- 
_isJy!Kn»ss<5es  de  que  se  acha  encarregado  ,  e  es- 
pecialmente pelos  fieis  sentimentos  de  Amor  e  Lealda- 
de ,  que  mostrou  á  Minha  Real  Pessoa  ,  mandando  de 
tao  longe  hum  Deputado  para  felicitar-Me  pela  Minha 
Exaltação  ao  Throno  ,  e  para  prestar  por  elle  o  Jura- 
mento de  Preito  e  Homenagem,  neste  Faustissimo 
Dia  da  Minha  Coroação  :  Hei  por  bem  Fazer-lhe  Mer- 
cê  do   Tratamento  de  Senhoria. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém  ,  não 
obstantes  quaesquer  Leis  ou  Disposições  em  contrario  ; 
e  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto' 
que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  o  seu  effeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  e  muitos  annos  ,  sem  embar- 
go das  Ordenações  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
e  dezoito. 

REY    : 


A. 


Thomaz  António  de  Villanova  Portugal 


Lvarà  ,por  que  Vossa  Magestade  He  Servido  fazer 
Mercê  ao  Leal  Senado  de  Macau  do  Tratamento  de  Senho- 
ria; na  forma  acima  referida. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  a  foi.  102  do  L.  2.°  de  Leis,  Alvarás,  e  Car- 
tas Regias.  Rio  de  Janeiro  13  de  Março  de  mil  oito- 
centos e  dezoito. 

João  Carneiro  de  Campos. 
Luiz  Joaquim  dos  Santos  Marrocos  o  fez. 
Na  Impressão  Regia. 


-^     U  ELREY    Faço   saber    aos  que  este  Alvará 
virem  :  Que ,  tendo  mostrado  a  experiência  ser 
desnecessária  em  Angola,  para  a  boa  e  prom- 
pta  administração  da  Justiça  ,  a  separação  que 
se  fez  da  Vara  do  Crime  ,  da  do  Civeí ,  e  que 
sem  inconveniente   do  Meu  Real  Serviço  ,    do 
interesse  dos  Povos,    e   da  segurança  publica, 
podem   ambas    estar  unidas ,   e  conhecer  o  Juiz   de  Fera    do 
Civel  das  Causas  Crimes  :  Hei  por  bem  Extinguir  o  Luçar 
de  Juiz    de  Fora    do   Crime  de  Angola,    ficando   d' ora    em 
diante  reunida,  como  d'antes,  a  Jurisdicção  criminal  ao  Juiz 
de  Fora   do  Civel,  e  exercendo  o  Ouvidor  d'aquelia  Comarca 
o   Lugar  de  Juiz   da  Alfandega. 

Pelo  que  Mando    á  Mesa  do  Desembargo   do  Paço ,  e 
da  Consciência    e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real   Erário* 
Conselho  da   Fazenda;    Regedor  da  Casa  da  Supplkação;  e 
ao    Governador    e  Capitão    General    do  Reino    de  Angola  • 
Magistrados;  Justiças;  e  outras  quaesquer  Pessoas,  a   quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprão  e  guar- 
dem ,    e  facão  cumprir    e  guardar    como   nelle    se  contém  • 
nao  obstantes  quaesquer  Leis,  Regimentos,  ou  Ordens    em 
contrario;  porque  todas  e  todos  Sou  Servido  derogar,  como 
se  delias  e  delles  Fizesse  expressa  e  individual  menção ,  pa-a 
o  referido  effeito  somente,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor 
fc  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto- 
que    por    ella  não    ha  de  passar ,    e  o  seu    effeito  haja    de 
durar  mais   de  hum  anno  ,  sem  embargo  da   Ordenarão  em 
contrario.    Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  seis  de 
fevereiro  de  mil  oitocentos  e  desoito. 


RE  Y 


Thomai  António  de  Villanova  Portugal 


Lvarâ,  peto  que  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  extinmdr 
o  Lugar  de  Ju^  de  Fora  do  Crime  de  angola  >  reunindo-o  como 


m 


d' antes  ao  Jm\  de  Fora  do  Cível,  e  servindo  áe  Juh  d'AlfanJe. 
ga    o    Ouvidor  d'  aquella  Comarca  ;    tudo  na  forma  acima   ex> 


posta 


y 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  a  foi.  ,ói  do  Livro  ^  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas 
Regias.  Rio  de  Janeiro   em   13   de  Março  de   1818. 


João  Carneiro  de  Campos. 


João  Carneiro  de  Campos  o  fez. 


'  .    V 


'"■ 


' 


Na  impressão  Regia» 


•      -  : 


DECRETO 


Endo-se  celebrado  o  Acto  Solemne  da  Minha  Acclama- 
ção  na  Successão  da  Coroa  destes  Reinos;  e  Reconhecendo 
ser  Graça  de  Deos  Omnipotente  ,  e  huma  poderosa  protecção 
da  Providencia ,  que,  depois  de  tantos  perigos,  tem  salvado  a 
Monarchia;  e  Querendo  que  fique  perpetuada  a  memoria  de 
tão  extraordinários  successos  ,  e  da  Devoção  que  Consagro 
a  Nossa  Senhora  da  Conceição ,  invocada  por  Padroeira  des- 
tes Reinos  pelo  Senhor  Rei  Dom  João  Quarto  >  Meu  Pre- 
decessor e  Avô  :  Tenho  determinado  Instituir  huma  Ordem 
Militar  da  Conceição ,  de  que  ficará  sendo  Cabeça  da  Or- 
dem a  Capella  Real  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  na  Província  do  Alemtejo ;  e  terá  as  difierentes 
Ordens  de  Gram-Cruzes  ,  Commendadores  ,  Cavalleiros  ,  e 
Serventes,  em  numero  prefixo,  como  se  exporá  nos  Estatutos 
que  lhe  Hei  de  dar ;  sendo  as  Gram-Cruzes  destinadas  para 
os  Títulos  ,  as  Commendas  para  os  que  tiverem  Filhamento 
de  Fidalgos  na  Minha  Real  Casa ,  e  semelhantemente  as  mais 
Condecorações.  A  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  o  tenha 
assim  entendido;  e  formalisando  os  Estatutos,  e  mais  provi- 
dencias precisas  para  a  sua  execução  ,  os  faça  subir  em 
Consulta  á  Minha  Real  Presença.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Registado. 


Na  Impressão  Regia, 


~wr 


■ 


^7° 


DECRET 


m 


,  Uerendo  dar  ao  Povo   da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neirT  huma  Demonstração    da  Minha   Real  Benevolên- 
cia   pela   oecasião     cia   Minha   Coroação    nesta   Cidade: 
Hei     por    bem,    que   todos  os   seus   Habitantes   fiquem 
a-ozahdo,  d'ora   em    diante,  do  privilegio  de  Aposenta- 
doria passiva;    e  aquelles  que  tiverem  servido  ou  ser- 
virem  na  Camará,  e   mais  Cargos    da    Governança    da 
mesma  Cidade,    fiearái)  gozando  dos  privilégios  conce- 
didos pela  Ordenação   do  Reino,   Livro   Segundo,  Ti- 
tulo cincoenta   e  oito   para   os   Fidalgos   e   seus  Casei- 
ros  e   Lavradores.    A  Meza  do  Dezembargo    do   Paço 
o  tenha  assim  entendido,  e  execute  pela  parte,   que  lhe 
toca.  Palácio  do  Rio   de  Janeiro   em  seis   de  Feverei- 
ro  de  mil  oitocentos  e  desoito. 

Com  aRulrica    de   SUA    MAGESTADE. 


Registado, 


Na  Impressão  Regia, 


'V 


• 


1 


DECRETO. 


J    Endo-se   celebrado    o  Acto  da  Minha  Acclama- 
cão   e  Exaltação   ao  Throno  destes  Reinos,  e  Conhe- 
cendo pelas  vivas   demonstrações    do    Meu  Povo  ,    da 
Nobreza  ,  e  dos  Representantes    das  Camarás ,   e  Cor- 
porações  que    a   elle    concorrerão     a  prestar     o   Jura- 
mento   de   Preito    e  Homenagem  ;    o  amor  e  lealdade 
que  tem   á  Minha    Real  Pessoa,    á  Monarchia ,    e    ao 
nome  Portuguez :  Querendo  demonstrar-lhes  quanto  Me 
forão  agradáveis  estes  fieis  sentimentos:    Hei   por  bem, 
que   as  Devassas   a  que  se  estava  procedendo   em  Per- 
nambuco ,   ou   em   outras  quaesquer  Terras  pelos   cri- 
mes,    que  alguns  malvados  trazendo   de   longe   o  ve- 
neno  de   opiniões  destruidoras,   e    querendo  inficionar 
a  Nação  Portugueza ,   que  Acabo   de  ver  que  se  acha 
illeza,    commeterão  contra    o  Estado,  conspirando-se 
e  rebellando-se  contra  elle  ;   cessem   no   seu  prosegui- 
mento  f   e   se  hajão   por    fexadas,   e  concluídas  ;    para 
se    proceder   sem   outra    demora     a  julgar   os  culpados 
pelo  que  por  ellas  já  constar,   e   segundo    as  suas  cul- 
pas merecerem  ,    pois  que  não  permite    a  Justiça   que 
crimes  tão  horrorozos  fiquem  impunidos.   Não  se   pro- 
cederá consequentemente    a   prender,    ou   sequestrar   a 
mais  nenhum  Réo  ,  ainda  que   pelas  mesmas  Devassas 
já  se  lhe  tenhão  formalisado  culpas,    excepto  tendo  sido 
dos  Cabeças   da    Rebellião.    Os  que    tiverem   sido   pre- 
zos    ou  sequestrados   depois   da   data   deste    dia ,    serão 
soltos,    e   relaxados    os  sequestros;   pois   que  he  Minha 
Tenção    que    a  Justiça    somente  prosiga   contra  aquel- 
les  que  já   se  achão   prezos  ,    e    todos   os  mais   fiquem 
Perdoados,  ainda  que  tenhão  commetido   culpa  prova- 
da; á  excepção  somente  dos  sobreditos  já  exceptuados. 


V 


A  Meza  do  Desembargo  ão  Caço  assim  o  tenha  en- 
tendido f  e  gxeeutç pila  parte  que  lh@  toca;  E  aos 
Juizes  da  Alçada  e  mais  Authoridades  a  quem  com- 
pete ,  Mando  expedir  as  Ordens  necessárias.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos e  desoito. 


Com  a  Rubrica  g  EL-REY  NQSgO  SENHOR. 


Registado  a  foi,  53  vers.  do  Liv.  & 


I  ii 

if 


Na  Impressão  Regia, 


' 


U   ELREY    Faço   saber  aos   que    o  presente 
Alvará  com  força  de  Lei  virem,  que  constan- 
do  na  Minha  Real  Presença   em  Consulta   do 
Conselho   Supremo    Militar  ,    a    que    Mandei 
proceder  sobre  as  Representações  do  Governo 
Interino,  e  do  actual   Governador   e  Capitão 
General  da  Capitania  do  Maranhão,  os  incon- 
venientes,  que  resultavão  ao  bem    do  Meu  Real   Serviço,   e 
aos  Réos  Militares  sentenciados  em  Conselhos  de  Guerra,  da 
pratica  até  agora  observada  de  serem  julgados  em  ultima  Ins- 
tancia pela  Junta  da  Justiça   da  Capitania  do  Pará,  para  onde 
são  remettidos  em  observância  da  Cartas  Regias  de  vinte  e  no- 
ve de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  seis  dirigidas  aos  Governa- 
dores e  Capitães  Generaes  de  ambas  as  Capitanias  referidas; 
pois  que  além  da  demora  que  sofirião  os  Réos  nas  prisões,  em 
quanto  os  processos  erao  remettidos,  e  se  fazião  as  Sessões  da 
Junta  de  Justiça,  o  que  era  pernicioso  não  só  aos  mesmos  Réos, 
mas  também  á  publica  utilidade    de  se  executarem   as  penas 
com  presteza,  e  brevidade,  unindo«se  as  idéas  dos  delictos,  e 
castigos,   como  he   utilíssimo  em   pontos   de  Justiça,  e  Le- 
gislação Criminal,  havia  o  outro  inconveniente  de  nSo  serem 
julgados  militarmente  conforme  o  privilegio  do  seu  Foro,  não 
se  compondo  aquella  Junta  de  Vogai  algum  Militar,  que,  so- 
bre este  justo  motivo   de  ser  da  Classe  dos  Réos,  tivesse  co- 
nhecimentos dos  delictos  Militares,  e  das  Leis,  que  os  casti- 
gão;   sendo  de  mais  disto  indecoroso,  que  remettendo  se   da 
Capitania  do  Pará  para  a  do  Maranhão  os  Processos  dos  Paisa- 
nos, que  devem  ser  Sentenciados  na  H  elação,  se  houverem  de 
enviar  os  dos  Militares  para  a  Junta  da  Justiça  da  outra  Capita- 
nia :  Propondo-se  na  mencionada  Consulta  a  Instituição  e  Creação 
de  hum  Conselho  de  Justiça  na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão 
semelhante  aos  que  com  muito  proveito  da  Causa  publica  se  eri- 
girão e  instalarão  nesta  Cidade,  e  na  da  Bahia  pelas  Cartas  Re- 
gias de  vinte  e  nove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  seis  diri- 
gidas ao  Vice-Rey,  e  ao  Governador  e  Capitão  General,  com 
a  qual  providencia  se  removião  todos  os  inconvenientes  refe- 
ridos,  julgando-se  os  Réos  por  Vogaes  Militares ,  e  Ministros 


* 


! 


âe  Justiça  mais  graduados,  sem  terem  de  vir  para  o  Conselho 
Supremo  desta  Corte,  de  que  já  forão  exceptuados  pelo  Alva- 
rá do  primeiro  de  Abril  de  mii  oitocentos  e  oito  em  razão  da 
distancia  ,e  menos  frequência  de  communicaçoes  com  esta  Corte. 
E  Tendo  Attenção  a  todo  o  referido,  e  ao  mais  que 
Me  foi  presente  na  referida  Consulta,  e  em  outra  do  mes- 
mo Conselho  Supremo  acerca  dos  Conselhos  de  Cuerra  for- 
mados na  Capitania  do  Piauhy ,  que  pela  igual  distancia  es- 
tão nos  termos -de  merecerem  igual  consideração:  Sou  Ser- 
vido a  este  respeito,  Conformando-Me  com  o  parecer  cio  Con- 
selho» Determinar  o  seguinte. 

Haverá  na  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  hum  Conse- 
lho de  justiça,    que  Hei  por  bem  Ciear,   composto   do  Go- 
vernador e  Capitão  General  como  Presidente  com  voto  decí-, 
sivo  nos  casos  de  empate  ,   de  três  OrBciaes  da  maior  Paten- 
te e  antiguidade  da  Tropa   de  Linha,  sendo  substituídos  nos 
casos   de  falta,  ou  impedimentos ,  por  outros  de  igual  ou  im- 
mediata  ,   e  não  os  havendo  de  semelhante  Graduação ,   por 
Officiaes  de  Milícias  da  maior  Patente ,  e  de  três  Desembar-. 
gadores    da  Relação ,    sendo   o  Relator   o  Ouvidor  Geral   do 
Crime,  ou  quem  seu  Lugar  servir,  e  Adjuntos  os  dous  mais 
antigos  da  mesma  Relação,  suprindo-se  nos  impedimentos,  ou 
faltas  pelos  immediatos  em  antiguidade,  e  servindo  de  Presi- 
dente  no  caso   de  falta  ,  ou  impedimentos    do  Governador  e 
Capitão  General,  o  Vogal  Militar  mais  antigo  e  graduado. 

Neste  Conselho ,  que  se  ajuntará  huma  vez  cada  semana 
na  Casa  da  Relação  em  dia  desembaraçado  das  conferencias 
d'  ella ,  e  que  será  regulado  pelo  Governador  e  Capitão  Gene- 
ral, hão  de  ser  julgados  em  ultima  instancia  todos  os  Conse- 
lhos de  Guerra  feitos  aos  Militares  da  Capitania  do  Maranhão 
e  Piauhy  em  virtude  das  Minhas  Leis  e  Reaes  Ordens,  e  a 
todos  os  que,  em  conformidade  delias  pertencerem  ao  Foro  Mi- 
litar, e  forem  julgados  em  Conselho  de  Guerra;  e  as  penas,  que 
no  sobredito  Conselho  de  Justiça  forem  impostas  aos  Réos  ,  se- 
rão executadas  ainda  que  sejão  capitães  ,  salvo  nos  que  tive- 
rem a  Patente  de  Capitães,  ou  dahi  pajra  cima,  em  quem  se 
não  executarás  sem  Minha  Real  Confirmação;  para  o  que  se 


remetteráõ  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros e  da  Guerra  os  processos  respectivos. 

A  este  fim  se  remetteráõ  ao  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral do  Maranhão  todos  os  Conselhos  de  Guerra  das  referidas 
Capitanias,  o  qual  os  enviará  ao  Desembargador  Juiz  Relator, 
para  os  propor  no  Conselho  de  Justiça,  onde  se  observarás' 
aã  regras  dos  Regulamentos  ,  Ordenanças  Militares,  Leis, 
Alvarás  e  mais  Reaes  Disposições  ,a;  ejte  respeito  promulga 
das.:.  E  julgados  que  sejãp»  os  remeti-e/rá  o  Governador  e  Capi- 
tão General  aos  seus  cempex^s F fe tipos,  para  terem  e^ 
cução  na  forma  acima  prescripta. 

Peíoque   Mando   ao  Conselho   Supremo    Militar  ,   e  aos 
mais-  Tribunaes  ■  ao^  -  GoVerrm^ai es,  j::  Capitães;  Gentoes  das 
Capitanias   do  Maranhão   e  Pará ;   Governador   da  Capitania 
do  Piauhy  ;    e  a  todos   os  mais  Governadores  ,   Ministros   de 
Justiça,  e  Pessoas va  quemoo^c^pd^rítor^sb  Alvará  per teój 
cer,   o  eumprão    e   guardem,    sem    embmgo    das   referidas 
Cartas  Regias  de  vinte  deNoveubro  de%iil  oitocentos  eseis, 
que  Heipor  bem  Revogaria  ^e  outras  quaesquer  Leis ,  ou  Dis- 
posições em  contrario,  que  todas  Sou  Servido  Derogai  para  es- 
te eífeito  somente,  como  se  de  cada  huma  Fizesse  especial  men- 
ção. E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancdlaiia,  posto  que 
por  eíla  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  eíleito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno,  não  obstante  a  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Feve' 
reiro  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 


R  E  Y 


1-M.  Lvará  com  força  de  Lei^  pelo  qual  Vossa  Magestade  Há 
por  bem  Crear  hum  Conselho  de  Justiça  na  Cidade  de  S.  Luq  do 
Maranhão,  para  nelle  se  julgarem  em  ultima  Instancia  os  Conse- 
lhos de  Guerra  feitos  aos  Réos  Militares ^i- aos  miãevmi  m 
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jul&dos  no  Foro  Militar  ,  das  Capitanias  do  MaraMo  ,  ,  Ptauhv. 
na  forma  acima  exposta.  ctauny. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

■  Por  Immediata  e  Real  Resolução  de  Sua  Magestade  He 
vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  deze  fte  tlí 
da  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  do  prirndro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  doze.  P»meiro 


Rodrigo  Pinto  GW«.     G^ar  /„/  *  Mattos  Ferrtira  .  Lu 


cena. 


João  Valentim  de  faria  €mp  Lobato  o  fiz 


escrever. 


António  José  Pinto  o  fez.* 

n  v, . 


- 


Na  Impressão  RegW 
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U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
virem.  Que  Tomando  em  consideração  os  gra» 
ves  prejuizos  que  ao  Meu  Real  Serviço,  ao 
interesse  e  segurança  Publica ,  e  á  boa  Ad- 
ministração da  Justiça  necessariamente  resul- 
tão  de  se  achar  a  Capitania  do  Rio  Grande 
do  Norte  annexa  á  Comarca  da  Paraiba :  Por 
não  ser  praticável  que  hum  só  Ministro,  aquém  he  surama- 
onente  custoso  corrigir  bem  a  Comarca  da  Paraiba  pela  sua 
grande  extensão,  tenha  juntamente  a  seu  cargo  aquella  Ca- 
pitania, que  também  abrange  hum  vasto  e  dilatado  Territó- 
rio, e  possa  fazer  nella,  nos  competentes  tempos  e  na  forma 
devida ,  as  Correições  ,  tão  necessárias  para  se  manter  pela 
influencia  saudável  da  Authoridade  e  abrigo  das  Leis  a  se- 
gura fruição  dos  direitos  pessoaes  e  reaes  dos  Povos :  E  Que- 
rendo dar  as  providencias  próprias  para  que  possão  os  Habi- 
tantes da  mesma  Capitania  gozar  dos  vantajosos  proveitos  de 
huma  vigilante  Policia  e  exacta  administração  da  Justiça,  evi- 
tando-se  as  desordens  e  perigosas  consequências  da  impuni- 
dade dos  crimes  ,  tão  frequente  em  Lugares  administrados 
por  Juizes  Leigos ,  quando  não  são  advertidos  nas  annuaes 
Correições  :  Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte. 

I.  A  Capitania  do  Rio  Grande  do  Norte  ficará  des- 
membrada da  Comarca  da  Paraiba ,  e  formará  huma  Comar- 
ca separada,  que  Sou  Servido  Crear  com  a  denominação  da 
Comarca  do  Rio  Grande  do  Norte,  tendo  por  Cabeça  a  Ci- 
dade do  Natal ,  e  os  limites  que  se  achão  assignados  para  a 
mesma  Capitania. 

II.  O  Ouvidor  que  Eu  Houver  por  bem  Nomear  terá 
a  mesma  Jurisdicção  que  o  da  Comarca  da  Paraiba  ;  e  ob- 
servará o  mesmo  Regimento  no  seu  Districto,  guardando 
todas  as  mais  Leis ,  Ordens  e  Regimentos  que  são  dados 
aos  Ouvidores  deste  Reino  do  Brazil. 

HL  Vencerá  o  mesmo  Ordenado,  propinas  e  emolu- 
mentos ,  que  vence  o  Ouvidor  da  Paraiba ;  e  na  sua  Comar- 
ca lhe  pertencerão  os  Cargos  e  JurisdicçÕes ,  que  lhe  costu- 
mão  ser  annexos  na  forma   das  Minhas  Reaes  Ordens. 

IV.  Para  satisfazer  plenamente  as  suas  obrigações  ; 
Sou  Servido  Crear  para  esta  Ouvidoria  os  Officios  de  Escri- 
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vão  e  Meirinho;  e  as  Pessoas  mie  forem  „.«. 
servirão  na  forma  das  Leis  e  Zjnel"         PMVM,M'  °' 
*  *ch,o  estabelecidos,  e  vencera  o  "StíT  clT,  " 
«za  que  percebem  os  da  Comarca  da  Paraíba'  °S  " 

Governadores  e  Capitães  Saes    Gn         í  SuWlÍCa*° '< 
e  mais  Pe,,™*    ,  ^-neraes,  Governadores;  Ministros 

vara    ocnm-       qUemJf>ertenCer  °  conhecimento  deste  Al- 

eT;on3raoQUeegrden,'fo  obstante  ^Ue'  **« 

mente     E   valerá,         T  der°gada  para  este  e<r<*°  »* 

poso  ouf  por  e.la^°  Í  T   ^^  *eh   Cbancdbrt. , 

f  "ue  Por  eJIa   nao  ha  de  oa^ar     **  «„«  /r  - 

haja  de  durar  mai,  de  hum  anno  ™  1  °  f",  effe't0 
contrario.  Dado  „0  ia°5  da  L  T  en\bar?0.da  Lei  ei» 
-  d.oito  de  Mar{o  Ímiltit^Tdlto!^  ** 


RE  Y 


t#      ,    *         ^, 


TV^tf?  ^fó/z/o  *  Villanova  Portugal. 
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Para  Vossa  Magestade  Ver. 


Registado    nesta    Secretaria   de  Estado   dos   Negócios 

foi   ,r         p"  ^  *  LdS '  A,V3rás  e  Cartas  »sx 

foi   165.  vers.   RI0    de  Janeiro  em  trinta  de  Marro   de  mil 
oitocentos  e  dezoito,  Ç  ml 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa, 

5  -      ;.;  1    ■ 
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João  Carneiro  de  Campos  o  fez, 
Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 
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Endo-se  pela  experiência  reconhecido  as  preciosas  virtudes  das 
Agoas  do  Cubatão ,  com  que  a  Providencia  enriqueceo  este  Reino , 
ininistrando-lhe  efficaz  remédio    para    muitas  moléstias  rebeldes    aos 
esforços  da  Medicina  e  Cirurgia,  e  collocando-as  na  curta  distancia 
de    seis    legoas    da  Villa    do  Desterro    da  Ilha    de  Santa  Catharina 
com  fácil  accesso    para  os  enfermos  ainda    os  mais  debilitados,    ou 
mesmo  paralíticos,    podendo  mui  commodamente    ser  transportados 
pelo  Rio  Cubatão,  que  desde  a  sua  Foz  he  navegável  até  a  proxi- 
midade de  três  quartos  de  legoa  do  sitio  daquellas  agoas;  que  para 
ser  mais  frequentado  somente  lhefaltão  accommodaçoes  apropriadas 
ao  uso  deste  remédio:  E  Querendo  proporcionar  a  todos    os  Meus 
Vassallos    os  meios    e  auxílios  precisos  para  se  poderem  utilisar  do 
beneficio  e  saudáveis  efeitos  das  mencionadas  agoas,  principalmen- 
te  áquelles,  que  pela  sua  indigência  tem  hum  privilegiado  direito  á 
Minha  Real  Protecção :  Estando  aliás  bem  Certo  de  que  as  pessoas 
da  classe  abastada  não  deixaráõ  de  contribuir  de  muito  bom  grado 
para  hum  objecto    de  geral  utilidade ,    e  em  que   tanto  interessa    a 
humanidade:    Hei    por    bem  Approvar    o  Projecto  ofíerecido    pelo 
Governador  da  sobredita  Ilha  de  Santa  Catharina,    da  Erecção  de 
hum  Hospital  no  Lugar  daquellas  Agoas  com  as  convenientes  accom- 
modaçoes,    abrindo-se    em    todo    este  Reino    huma  Subscript,ão  de 
Donativos,  para  cuja  validade  Sou  Servido  Conceder  a  precisa  Li- 
cença :    E  para  fundo  e  património  do  mesmo  Hospiral ,  que  ficará 
debaixo  da  Minha  immediata  Protecção,    e  se  regulará   pelos  Esta- 
tutos   do   das  Caldas    da  Rainha    no  que    for  applicavel :    Hei    por 
bem  Fazer-Ihe  Mercê    de    huma   legoa    em  quadro    de  terreno    no 
mesmo  sitio,    em  que  elle    se  ha  de  fundar,    e   de  cem  braças  de 
cada  lado  da  estrada   ao  longo  da  ultima  meia  legoa  da  mesma  es- 
trada,   para    afiorar    em  pequenas  porções,    e  por  pequenos  foros, 
com  osLaudemios  da  Lei  aquém  as  quizer  cultivar,  ou  nellas  habi- 
tar,   sem  embargo  de  se  acharem  já  dadas  por  Sesmaria  a  Manoel 
de  Miranda  Bittencourt    a  legoa    do  terreno    do  referido   sitio    das 
Agoas,  e  as  porções  do  lado  da  estrada:   Por  quanto  Hei  por  cas- 
sada  aquella  Concessão   pelo  Commisso ,   em   que    tem   incorrido 
aquelle  Donatário  na  falta  de  cultura  e  mais  condições,  que  deixou 
de  preencher.   A  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  en- 
tendido ,   e  faça  executar ,    não  obstantes  quaesquer  Leis ,   ou  Dis- 
posições em  contrario.  Palácio  da  Real  Fazenda  de  Santa  Cruz  em 
dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

Com  a  Rubrica  de  EL-REI  NOSSO  SENHOR, 
Na  Impressão  Regia. 
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U  ELREY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Ley  virem :  Que  tendo-se 
verificado  pelos  acontecimentos ,  que  são 
bem  notórios ,  o  excesso  de  abuso  ,  a  que 
tem  chegado  as  Sociedades  Secretas ,  que 
com  diversos  nomes  de  Ordens  ou  Associa- 
ções ,  se  tem  convertido  em  Conventiculos 
e  Conspirações  contra  o  Estado ;  não  sendo  bastantes  os 
meios  correccionaes ,  com  que  se  tem  até  agora  proce- 
dido segundo  as  Leis  do  Reino ,  que  prohibem  qualquer 
Sociedade,  Congregação,  ou  Associação  de  Pessoas  com 
alguns  Estatutos ,  sem  que  ellas  sejão  primeiramente  por 
Mim  Autorizadas  e  os  seus  Estatutos  Approvados :  E  exi- 
gindo por  isso  a  tranquillidade  dos  Povos ,  e  a  segurança  , 
que  lhes  Devo  procurar  e  manter ,  que  se  evite  a  occasião 
e  a  causa  de  se  precipitarem  muitos  Vassallos  ,  que  antes 
podião  ser  úteis  a  si,  e  ao  Estado,  se  forem  separados 
delles,  e  castigados  os  perversos,  como  as  suas  culpas 
merecera  :  E  Tendo  sobre  esta  matéria  Ouvido  o  parecer  de 
muitas  Pessoas  doutas  e  zelosas  dobem  do  Estado,  e  da  fe* 
licidade  dos  seus  Concidadãos;  e  de  outras  do  Meu  Con- 
selho ,  e  constituídas  em  grandes  Empregos  tanto  Civis 
como  Militares,  com  as  quaes  Me  Conformei:  Sou  Servido 
Declarar  por  Criminosas  e  Prohibidas  todas  e  quaesquer 
Sociedades  Secretas  ,  de  qualquer  Denominação  que  ellas 
sejão;  ou  com  os  nomes  e  formas  já  conhecidas,  ou  de- 
baixo de  qualquer  nome  ou  forma ,  que  de  novo  se  dispo- 
nha ou  imagine  :  pois  que  todas  e  quaesquer  deveráõ  ser 
consideradas,  de  agora  em  diante,  como  feitas  para  Con- 
selho e  Confederação   contra  o  Rey   e  contra   o  Estado. 

Pelo  que  Ordeno  que  todos  aquelles  ,  que  forem  com- 
prehendidos  em  ir  assistir  em  Lojas,  Clubs,  Comités, 
ou  qualquer  outro  ajuntamento  de  Sociedade  Secreta;  aquel- 
les que  para  as  ditas  Lojas  ,  ou  Clubs ,  ou  Ajuntamentos 
convocarem  a  outros ;  e  aquelles  que  assistirem  á  entrada 
ou  recepção  de  algum  Sócio ,  ou  ella  seja  com  juramento 
ou  sem  elle ;  fiquem  incursos  nas  penas  da  Ordenação  Li- 
vro V.  Tit.  VL  §.  §.  5.  e  9, ,  as  quaes  penas  lhes  serão  impos« 
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«as»  pelos  Juizes*  e  pelas  fóriifíi^  e  pmemo  estabefeeiiòfi 
nas  Leis  para  punir  os  Réos  de  Lesa  Magestade. 

Nas  mesmas  penas  incorrerão  os  que  ím&m  Cliefes 
ou  Membros  das  mesmas  Sociedades ,  qualquer  que  seja  a 
denominação,  que  tiverem,  em  se  provando  que  fizerão 
qualquer  acto,  persuasão,  ou  convite  de:  palavra  m  p©r 
escrito  ,  para  estabelecer  de  novo ,  ou  para  renovar,  ou 
para  fazer  permanecer  qualquer  das  ditas  Sociedades  ,  La. 
jas ,  Clubs ,  ou  Comités  dentro  dos  Meus  Reinos  e  seus 
Domínios ;  ou  para  a  correspondência  com  outras  fora 
delles  :  ainda  que  sejão  factos  praticados  individualmente , 
e  não  em  Associação  de  Lojas,  Clubs,  ou  Comités. 

Nos  outros    casos  serão    as  penas  moderadas   a  arbi* 
trio  dos  Juizes  na  forma  adiante  declarada.  As  Casas ,  em 
que  se  congregarem  ,  serão  confiscadas;   salvo  provando  os 
seus   proprietários   que  não    souberão,    nem    podia©    saber 
que  a  esse  fim  se  destinavão.  As  medalhas,  sellos,  symbo- 
los,  estampas,  livros,  cathecismos  ou  instrucções,  iro prés* 
sos,  ou  manuscriptos ,  não  poderão  mais  publicar  se,  nem 
fazer-se  delles  uso  algum  ,  despacharem-se  nas  Alfandegas, 
venderem-se,    dareoi-se  ,   emprestarem  se ,    ou    de  qualquer 
maneira  passarem   de  huma  a  outra  pessoa;   não  sendo  pa- 
ra immediata  entrega  ao  Magistrado  :   debaixo  da  pena  de 
Degredo  para  hum  Presidio,   de  quatro  até  dez   annos  de 
tempo,  conforme  a  gravidade  da  culpa  e  circunstancias  delia. 
Ordeno  outrosim   que  neste  crime ,    como    excepto  , 
não  se  admitia  privilegio,    isenção,  ou  concessão  alguma  , 
ou  seja   de  Foro ,  ou  de  Pessoa ,    ainda  que  sejão  dos  pri- 
vilégios incorporados  em  Direito,  ou  os  Réos  sejão  Nacicnaes 
ou  Estrangeiros,   Habitantes  no  Meu  Reino  e  Domínios  r 
e    que    assim   abusarem    da  hospitalidade ,    que    recebem: 
nem  possa    haver  Seguro,    Fiança,  Homenagem,    ou  Fieis 
Carcereiros  sem  Minha  especial  Authoridade.  E  os  Ouvido- 
res, Corregedores,    e  Justiças   Ordinárias  todos   os  annos 
devassarão  deste  Crime  na  Devassa  geral:  E  constando- lhes 
que  se  fez  Loja,  se  convidâo    ou  congregão  taes  Socieda- 
des,  procederáõ  logo    á  Devassa  especial,  e    á  fpprelien- 
são   e  confisco,   remettendo  os  que  forem  Réos   e  a  culpa 
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&  Relação  do  DistrieÊor  om  a©;  Tribunal competente:  e  a 
copia  dos  Autos  será  também  remetida  á  Minha  Real  Pie? 
sença. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  se  con- 
tém, sem  embargo  de  quaesquer  Leis  ou  Ordens  em  con- 
trario, que  para  este  efeito  Hey  por  derogadas,   como  se 
delias  se  fizesse  expressa  menção.  E  Mando  á  Mesa  do  De- 
sembargo do  Paço,  Presidente   do  Meu  Real  Erário,  Re- 
gedor das  Justiças,  Conselho  da  Fazenda,  Tribunaes,  Go- 
vernadores, Justiças,   e  mais  pessoas,,  a  quem  o  conheci- 
mento   deste  pertencer,   o  cumprão  e  guardem  como  nelle 
se  contém,  e  facão  muito  inteiramente  cumprir  e  guardar, 
sem    duvida  ou  embargo  algum,    E   aos  Doutores  Manoel 
Nicolau  Esteves  Negrão,  Chanceller  Mór  do  Reino  de  Por- 
tugal e  Algarves ;  e  Pedro  Machado  de  Miranda  Malheiros, 
Chanceler  Mór  do  Reino  do  Brazil,  Mando  que   o  facão 
publicar  e  passar  pela  Chancellaria,  e  enviem  os  exemplares 
debaixo  do  Meu  Sello ,  e  seu  signa! ,  a  todas  as  Estações, 
aonde  se  costumão  remetter  semelhantes  Alvarás ;  registando, 
se  na  forma  do  emio,   e  maodando-se   o  Original  para  o 
Meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Dado  no  Palácio 
da  Real  Fazenda  de  Santa  Cruz  era  trinta  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  desoito. 


RE  Y 


Thom\a\  António  de  Villanova  Portugal. 

Lvará  com  força  de  Ley ,  por  que  Vossa  Magestade  Ha 
por  bem  Declarar  por  criminosas  e  prohibidas  as  Sociedades  Se» 
cretas:  Ficando  incursos  os  que  se  congregarem  em  Lojas ,  ou 
aquelles^  que  as  promoverem ,  nas  penas  da  Ordenação  Livro  5.® 
Titulo  6.  §.  §.  5.  e  9.:  Prohibindo  o  uso  das  medalhas ,  es- 
tampas ,  e  cathecismos  das  ditas  Sociedades ;  e  Mandando  De- 
vassar deste  Crime:  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  Ver, 


_  Registado  nesta  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do 
Re.no  a  foi  ,7»  do  Livro  tf>  de  Leis  Alvarás  e  Cartas  Re- 
g.as.  Rio  de  jane*o  em  desoito  de  Abril  de  mil  oitocen- 
tos t  desoito. 


Mo  Carneiro  de  Campos. 


Monsenhor  Miranda. 


Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Ley  nesta 
Ghancellaria  Mór  do  Reino  do  Bia.il  e^desoit TL  2S 
de  mil  oitocentos  e  desoito. 


José  Maria  Hapop  de  Andrade  e  Souyt. 


dos  àSS? ^rn3fCha"c«  M6r  do  Reino  no  Livro  I. 

Abrifir    i     v    rt3S  RegIaS'   Ri0  de  Janeiro  "o  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  desoito. 


António  de  Meneias  Vasconcellos  de  Dmmmond. 
Lui\  Joaamm  dos  Santos  Marrocws  o   fez. 


/jy<f~d 


Na  Impressão  Regia, 
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U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  esre  Alvará  com 
força  de  Lei  virem:  Que  tendo-Me  sido  presente 
por  muitas  Consultas  e  Representações ,  a  necessi- 
dade que  havia  de  destinar  fundos  para  os  precizos 
melhoramentos  que  exigia  o  estado  do  Reino ,  e 
reparar  os  estragos ,  e  satisfazer  as  despezas  cauza- 
das  pela  guerra ;  a  precizão  de  augmentar  as  rendas 
do  Estado ,  que  pela  reducçao  dos  Direitos  das  Al- 
fandegas tinhão  diminuído ,  os  quaes  principalmente 
no  Brazil  descerão  de  quarenta  e  oito  a  vinte  e  quatro,  e  a  quin- 
ze por  cento;  e  o  quanto  convinha  regular  com  igualdade  esses 
mesmos  Direitos  ,  para  que  contribuindo  todos ,  viessem  assim  a  fi- 
car favorecidas  as  Classes  mais  industriozas ,  e  poderem  empregar- 
se  nos  trabalhos  úteis  ,  e  receberem  todas  do  Estado  a  protecção ,  e 
o  favor,  que  o  Meu  Paternal  Cuidado  dezeja  distribuir-Ihes.  Quer 
rendo  por  tanto  occorrer  com  as  providencias  mais  necessárias ,  e 
que  mais  exigem  as  referidas  cauzas,  conformando-Me  com  o  pare- 
cer das  mesmas  Consultas ,  com  o  dos  Governadores  do  Reino  de 
Portugal ,  e  de  outras  Pessoas  do  Meu  Conselho ,  a  quem  Fui  Ser- 
vido mandar  ouvir  sobre  esta  matéria :  Hei  por  bem  determinar 
o  seguinte.  (~~\     /  çx'        / 

I.     Nas  Alfandegas   do  Reino  Unido    de  Portugal  ,    Brazil,    e ^//^.^nàe  /chj 
'Algarves ,    e  nas  mais  dos  Meus  Domínios ,    se  cobrem  os  Direitos  q      -/^Z  á 
competentes    actualmente  estabelecidos  ,   ou  que    para  o  diante    Se^^^r\  /,   Zc 
estabelecerem ,   de    todos    os   géneros ,    e  effeitos   que  nellas  entra-  Ê, 


rem ,  ou  sahirem ,  cessando  inteiramente  por  tempo  de  vinte  annos 
quaesquer  liberdades  ou  isenções  sem  excepção  de  pessoa ,  e  ainda 
mesmo  daquelles  géneros ,  encomendas  ou  effeitos  que  vierem  para 
a  Minha  Real  Caza  ou  Família,  ou  que  sejão  para  o  serviço  publi- 
co do  Exercito ,  ou  da  Marinha ,  ficando  nesta  parte  suspensas 
quaesquer  Doações ,  Privilégios ,  ou  Foraes ,  como  se  de  cada  hum 
delles  Fizesse  expressa  menção :  Exceptuo  aquelles  géneros  que  se 
dão  livres  por  Lei  para  algum  Estabelecimento  de  industria ,  ou 
cultura ,  e  aquelles  que  se  permittem  aos  Ministros  das  Cortes 
Estrangeiras,  a  respeito  dos  quaes  se  continuará  a  praticar  o  mes- 
mo que  até  agora  se  tem  feito,  em  quanto  Eu  não  Tomar  com  a 
devida  reciprocidade  sobre  esta  matéria  ulterior  determinação. 

II.  Não  sendo  útil  que  nos  Portos  do  Brazil  se  observe  a 
prohibição  absoluta  da  entrada  dos  Vinhos  e  Agoas  ardentes  Estran- 
geiras, estabelecida  no  Alvará  de  vinte  de  Setembro  de  mil  sete- 
centos e  dez ;  porém  sendo  justo  que  a  faculdade  da  introducção 
não  prejudique  o  Commercio  dos  Vinhos  Portuguezes ,  que  devem 
ter  a  preferencia,  não  somente  por  serem  Nacionaes,  mas  também 
pela  sua  melhor  qualidade:  Ordeno  que  os  Vinhos,  Agoas  ardentes, 
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^C0A,V  a  AzeÍte   *  P«*facíío  Estraneeira 
nas  Alfandegas  rln  Rra,;i  .  r>:_.  .     .?nSeila» 


nas  Alfandegas  do  kJúT^W^T™'-^"1  de  eirada 
vao  estabelecidos  na  Tabeliã,  que  b!ã  ^TTV,  °S  Pireit0s  <3«e 
W.  renovada  de  cinco  em  en  co  anno  1  TeAlvarí'  a°°al  *» 
WWÍ    não  podendo  porém  T°ll      b?  3S  circB™ancias  o 

m  t?r  acíualmente "  S&*  W  a  ae  serem  Direitos 

produzidos  nrdemarcUaç5o°doVAlt00S  ,t  FeÍÍ°rÍan*  °U  *  Embarque 
despachados  e  transportados  par  o,S  2°  P°^°g?l'  podem  s« 
«ugal,  devendo  porém  Zá^l  TvT"  ^°  ***  **  P°'- 
cho ,  e  para  consfar  a  Ía tídfde  «  Ça  d°  estil°  Para  °  d«pa- 
tngal,  do  Algarve,  on  Z,  1 1 ranSPortada-  °*  vinhos  de  Por. 
»er  .dmiitido?  em  todos  os  Pónos?  T  T*90™00*'  e  deveréõ 

asa  ã»  rf^S»iS 

-em  qne  se  aSeSSt,!AWf  he  """  «£ 
no,  que  de  cada  hum  Escravo  novo  T  ****  os  Escravos,  Orde- 
de  três  annos  para  cima  de  idal  J  F*  3°S  PÓ"°S  do  B™> 
tos  réis,  além  dos  D?reitos  1»  á  2  £obrcm  "°ve  mH  e  seiscen. 
.  Cesta  Imposição  serão  TnnlicTIi  P-  ga°  naS  ,d,versas  Alfandegas.' 
da  Policia1;  0\  qj °n0  f^TjTT "  T  para  as  **£S 
Thesoureiros    das  Alfandega™  levando  SSh  *  emreg«áõ  pelo, 

mentos   de  recibo;   «    os  nove  In  £?        V™  COnta   os  ««teci. 
™ais  rendimentos,' no  SSt*í*Wa   com  ™ 
Fazenda :   Como  porém  h^nvTeLn.T-J""^  ^pectívas  da 
f«  i  que  ha  de  cauzar  a  manutencln  1     Provldenaar  a  nova  despe- 
brancos    Estabeleço  qne  met  dêTesta  iS  P~°V°aÇ5/S  *  Co,0"<» 
Banco  do  Brazil ,  constituindo  Acções   IZF****,*  {^ã  ei»rar  no 
se  ha,ão  de  poder  fazer  permanentemente  l  ^  *>  S6U  amento 
«,     V.     Hei  outrosim  por  bem n„?      •       meS,Ms  desPe^s. 
Charque,  que  se  extr^lS^Sf5'  <**  *  Carne  Secca  de 
Estrangeiros  por  exporta  ão    "eet ' rf    - Portos,d°Braz,l  para  Portos 
preitos  por  cada  huma  arroba  Scen?30/  oubaldeação,  pague  de 
NaviosdeconstruccãoPorCneza    .       •    é'S'  e  «ndo  exportada  em 
Dn-eitos  duzentos  réis :  O  ouro  en,  ÍT^em  Po»ug«eza ,  pague  de 
cantes  lapidados,  pedras  preToz^   eT^^Vp ^ '  aprata>  dia- 
de  Drreuos  de  sahida  doispor cento  Estrangdra,  paguem 

posto  de^erm^do^S  ?£%  ^  ^  '  a  **  *  está  im- 
de  Direãos  dois  por  ceio  '  r  í*"0  "*  SaWda '  deverá5  pagar 
Consulado  desabi^SoníS*"*  ^'"f**  d°S  Dira^ lo 
*»  *,  estes  géneros^  fig  ^fi  gggjggg 


sulado  que  pagavão  nas  Alfandegas  de  Portugal )  devem  para  igual* 
dade  do  Cornmercio  pagar  algum  Direito  nestas  Alfandegas  ,  para 
lhes  ser  diminuído  naquellas :  Por  isso  Ordeno  que  os  géneros  dó 
Brazil ,  que  d'agora  em  diante  ficão  pagando  de  Direitos  de  sahida 
dois  por  cento  ,  não  paguem  nenhum  Direito  de  Consulado  de  sa- 
hida nas  Alfandegas  de  Portugal ,  ou  do  Algarve ,  quando  se  reex- 
portarem. Os  géneros  de  producção ,  ou  manufactura  Estrangeira 
que  se  exportarem  de  Portugal ,  ou  do  Algarve  para  o  Brazil ,  vin- 
do em  Navios  de  construcção  Portugueza  com  Capitão  ,  e  Equi- 
pagem Portugueza ,  não  paguem  também  Direitos  de  Consulado  de 
sahida ,  e  o  Direito  chamado  das  Fragatas  de  Guerra  lhe  seja  redu- 
zido a  dois  por  cento. 

VII.  Aquelles  géneros  porém  que  já  pagão  no  Brazil  algum 
Subsidio,  ou  Direito  por  sahida,  continuarão  a  pagallo,  sem  que  se 
entenda  que  estes  dois  por  cento  seja  hum  Direito  addicional ;  pois 
só  no  caso  que  o  subsidio  estabelecido  seja  menor ,  he  que  deveráõ 
pagar  adifferença,  que  houver  para  inteirar  o  sobredito  imposto. 

VIII.  As  mercadorias  de  producção  ,  pescaria  ,  manufactura  , 
ou  industria  de  Portugal  e  Algarve  ,  que  não  estão  nas  circunstan- 
cias de  gozar  da  izenção  concedida  aos  géneros  das  Fabricas  Nacio- 
naes ,  gozaráÕ  no  Brazil  de  hum  abatimento  de  cinco  por  cento  nos 
Direitos ,  como  premio ,  quando  vierem  em  Navios  de  construcção 
Portugueza  com  Equipagem ,  e  Capitão  Portuguez.  As  que  são  es- 
tampadas, pintadas,  tintas ,  ou  bordadas  nas  Fabricas  Nacionaes,  a 
favor  das  quaes  Tinha  concedido  pelo  paragrafo  trinta  e  seis  do  Al- 
vará de  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  onze ,  a  restituição 
dos  meios  Direitos  quando  voltassem  ao  Sei  lo ,  o  qual  favor  se  não 
tem  podido  verificar ,  pelo  embaraço  de  qualificar  a  identidade  des- 
sas fazendas  ,  terão  em  lugar  deste  favor ,  que  Hei  por  bem  fique 
suspenso,  o  de  pagarem  somente  no  Consulado  de  sahida  hum  por 
cento  para  as  Fragatas  de  Guerra;  Havendo  assim  por  declarado  o 
paragrafo  quarenta  do  mesmo  Alvará.  As  Fazendas  da  Azia  ,  que 
no  Consulado  da  sahida  em  Portugal  pagavão  até  agora  oito  por  cen- 
to ,  Hei  por  bem  que  fiquem  pagando  de  agora  em  diante  somente 
dois  por  cento  de  Consulado  de  sahida ,  e  hum  por  cento  de  Fraga- 
ta de  Guerra,  sendo  exportadas  em  Navios  de  construcçãj,  e  Equi- 
pagem Portugueza. 

IX.  As  mercadorias  Portuguezas  em  geral  , 
posta  a  tarifa  de  pagarem  deseseis  por  cento  de 
de  agora  em  diante  pagando  quinze  por  cento, 
producção ,  manufactura  ,  industria  ,  ou  invenção  de  outra  Nação 
deveráõ  pagar  os  Direitos  que  se  achão  estabelecidos  ,  vindo  em, 
Navios  da  sua  respectiva  Nação.  Porém  se  de  algum  Porto  preferi. 
iem  aos  seus  próprios  Navios  o  remetterem  os  seus  géneros  em  N% 


a  que  estava  im- 

entrada  ,   ficaráÕ 

Os    géneros   de 


h 


4 

víos  de  construccão  ♦    e  Foníma*^  n    *    ■ 

nos  Dire.tos  estaUlecidos  K™  ^.Tn'  Wl  £***** 
mento  de  cinco  por  cento  An  r.  •  q  °  por  cent0  hum  abati. 
Alfandegas  do  Braí 1  Outro  sinf  o" T  '  °  ^  "  lhes«>n^rá  nas 
em  q„eSestavão  £fc£S5HiSi^  ^  "°S  DlreÍt°S  d°  Sal  • 
e  Estrangeiros,  fiquem  de  agor  em  dittt  °S  Pi*  °S  Naci°»a<*. 
tanto  por  huns,  como  por  omíos  o  D>eL  T  *'  *  S°  Paêuem 
moio  de  Sal  nas  Alfandegas  de  Por tufa   Tl, h     T'"'08  reis  Por 

Nos  sobreditos  Direitos  de  S i        i        adjacentes, 
quatro  por  cento  he  S  tZ^T'^3  '"^^  >   q«e 
tureza  destes  Direito,   Kl ConSu.'ado  de  e"trada,  e  tem  a  na- 
chnçío  se  não  ES de  aíte™  T  P°rém'  I"6  P°r  effeit0  desta  * 
que  nas  Certidões  'men a        e  ÍSSSKW  '  '"""  baStara 

^  s  *  iè^ras?:  assai d,s- 

ro  quíso^ríne  oVKr h"  T  '  ^"^  *  R'°  de'  J«* 
tenhopeL-ttiio^tetTe  ea  !?  °u"a  A,fi>"<%> ,  aosquaes 
obstante  a  ^fJ^^AhíT^  os  D»eitos  S*  P°gw  ,?<Mtq 
nhentoi  sessenfa  e  Lo  a  -1  -  ^  -f0,  *  Mar^°  de '  •»"  «1* 
n>ino  que  abonandoSX  ,  T  ?  ^f^3  de  LÍsboa>  Deter, 
devem  pagar  a  diffe  e„ca  «PS2TÍ2P  i*  ^'^  pag0'  semPre 
tal  deveria»  satisfazer         9      <*     PaUta  deSta  *«»*§■   da  Capi- 

corrente  anno  em  diante  !Z  doTPr"?e,r0  *  Novembro  do 
róes,  Ancoragem  do  Porío  «  °S  D""eÍt0S  de  Tonellada  ,  Fa. 
vos  Portos,  SS3&25  T  qUaIqUer'   l"*  "°s  «4«* 

vios  «w^^assasasssssw  °'Na- 

ás  competentes  Estações     as  orne,  .-  as  tarifas  respectivas' 

conforme  nos  Pór^Est  angeiro  se  d  "f '"^  '  °U  dimin^6, 
as  contribuições  dos  NavTosPorLZ  T!^"í '  °"  auS™"tarem 
CommercioSque  faça  aPZtar  o S  5£ $2  ^ ^  d° 
mais  se  estabeleção ,  e  lhe  fera/  '^      ^"er0  <3ue  de  «ovo 

traçao  delle. ,  e^^SS^  '  S^ 
do  se,a  applicado  a  esta  despeza  contnbmçao,  que  Man- 

^^^TtSSit^T  fe  Fazendas  do  c- 

tindo   a  sahida  sem  ferom  „»:^I-        eaezesete>  "ao  se  lhespermit- 

snmo.  E  OrdenT  que  o  m  ?m  '"'k  P3g°  °S  Direit0s  de  «» 
quer  Fazendas,  olndo AT  SC  °bser!e  a  tespeito  de  quaes- 
Alfandegas.        9        °  S6  destlnare«>  P*ra  Portos,  onde  não  houver 

VassaCde  qltSact  ÊÍÍKl?  ÍmPortarera  Pel- 
q      squer  Mações  Amiga^ ,  on  Alhadas ,..  se  pratique  quan. 


: 


tò  for  applicnvel ,  o  que  se  pratica  com  as  mercadorias  importadas 
pela  Nação'  Britânica  ,  exigindo-se  os  Cockets  ,  e  Attestados  dos 
Cônsules»  ou  nas  mais  os  Despachos ,  e  Facturas.  Os  Cockets,  ou 
Despachos- serão  logo  traduzidos  pelo  Ofiicial  encarregado  dessas  tra- 
ducções ,  e  entregues  na  Meza  da  Alfandega  para  ahi  se  faztr  a  con- 
ferencia precisa  para  o  despacho  ,  ficando  prohibidas  Certidões  avul- 
sas,  sinaes ,  ou  interpretações  vocaes.  Igualmente  Prohibo  as  ava- 
liações da  carga  de  qualquer  embarcação  ,  pois  se  devem  fazer  os  des- 
pachos pelos  conhecimentos ,  e  mais  papeis ,  que  deve  trazer  o  Navio, 
ou  Barco ,  que  conduz  as  mercadorias. 

XIV.  Nas  Alfandegas,  onde  não  houver  Capatazias  com  Com- 
panhias de  homens  destinados  aos  diversos  serviços  da  descarga, 
arrumação  j,  guarda  nos  differentes  Armazéns ,  abertura,  e  sahtda  dos 
géneros  para  fora  da  porta  da  Alfandega,  Sou  Servido  Crea-las,  e 
Mandar  que  se  estabeleça© ,  ficando-lhes  privativo  aquelle  serviço 
que  lhes  pertencer ,  e  recebendo  por  elle  os  salários  que  se  arbitra- 
rem pelo  Conselho  da  Fazenda,  com  a  obrigação  de  satisfazerem 
qualquer  falta  ,  roubo  ,  ou  damno ,  que  nas  mercadorias  acontecer. 
O  Conselho  da  Fazenda  porá  em  Praça  estas  Capatazias ,  para  as  ar- 
rematar por  certo  numero  de  annos,  a- quem  ofterecer  melhores 
fianças ,  e  preços  mais  commodos  em  beneficio  publico :  Entretanto 
que  se  não  estabelecem  convenientemente  aquelles  Officiaes ,  a  quem 
competir  a  vigia ,  guarda,  ouconducção  dos  géneros,  as  pessoas  que 
mandarem  fazer  por  seus  Escravos  estes  trabalhos  ,  ou  receberem  o 
jornal,  que  elles  ganhão,  serão  responsáveis  pelos  damnos,  ou  fal- 
tas, que  se  acharem.     * 

XV.  Os  Tratados  ora  existentes,  ou  que  para  o  futuro  possao 
existir  com  alguma  Nação  Amiga ,  não  se  entenderão  alterados  por 
esta  Lei ;  porém  deverão  observar-se  como  excepção  nos  casos  nel- 
les  expressamente  declarados ,  ficando  sempre  em  regra  a  observân- 
cia do  que  fica  determinado. 

Este  se  cumprirá  como  neMe  se  contém.  Pelo  que  Mando  &  Me* 
za  dor  Desembargo  do  Paço,  e  .da  Consciência  e  Ordens !;  Presidente 
do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Real  Jun- 
ta do  Commercio;  e  mais  Tribunaes  do  Reino  Unido;  Governado- 
res e  Capitães  Generaes  ,  e  mais  Governadores  do  Brazii  ,  e  dos 
Meus  Domínios  Ultramarinos;  e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça,  e 
mais  Pessoas  a  quem  pertencer  o  conhecimento  ,  e  execução  deste 
Alvará,  que  o  cumprão,  e  guardem ,  e  facão  inteiramente  cumprir, 
e  guardar ,  como  nelle  se  contém  ,  não  obstante  quaesquer  Leis , 
Alvarás,  Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario,  porque 
todas ,  e  todos  Hei  por  derogados  para  este  efleito  somente ,  como 
se  delles  Fizesse  expressa ,  e  individual  menção  ,  ficando  aliás  sem- 
pre em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancel- 


ar— 


R  E  Y 


bem  Ordenar  \ue  Js  AlfindLTdlVf-  "1?  °/e™:  "°  por 
tos  todos  os  géneros,  e  eZ?„Ll»         **"*  W"»  «£* 

beneficio  da  Industria  ou  Cultura,  e  aZ  M  T  ?  *"  tó  em 
tranueiras;  Regulando  os  çueXjlZZ*  daJ^rtes  Es. 
aenerospara  haver  huma  mllhorlZlS  *""  °  f"'Ur°  alS«™ 
das  do  Estado,  e  favoreça  aTcãZfnd'  ^  "&*?*  asllen- 
acima  declarada.  i  S"  """«rto^as:  tudo  na  forma 


Para  Vossa  Magestade  ver, 

Registado  nesta  Secretaria  de  E«arf„  w™  kt       •      , 
no  Ljv   a.o  de  Leis,  Alvarfe,  e Cartas  toffijF**  d°  Reino 
R<o  de  Janeiro  2  de  Maio  de  1818.  ê  s  *»  verso- 

Joio  Baptista  de  Alvarenga  VimemeU 
João  Carneiro  de  Campos  o  fez.  , 


"' 


TABELLA 

Dos  Direitos  que  SUA  MAGESTADE  Ha  por  bem  se  cobretá 
dos  Vinhos,  Licores,  Azeites,  e  Vinagres,  assim  Nacionaes  co- 
mo Estrangeiros ,  que  derem  entrada  em  qualquer  das  Alfandegas 
do  Reino  do  Brazil ,  na  conformidade  cio  $ .  II.  do  Alvará  de  25 
de  Abril  de  1818. 


Vinhos ,  e  Licores  Portucjue^esi 


■\ 


Inhó  dó  Porto  de  Feitoria  ,  por 
Pipa   de  cento   e  oitenta  medidas,!  Doze  mil  réis  por  todos  ósDi 


medida    do  Rio    de  Janeiro  ,   e  se 
gundo   esta  proporção   nas   outras 
Alfandegas.  r    . 


'  rei  tos  das  diversas  denominações 
que  até  agora  pagava* 


Vinho  do  Porto  do  Ramo     *     .    Dez  mil  réis  na  forma  acima  dita* 

Deverá  vir  acompanhado  de  hu- 
ma  Attestação ,  que  desiane  a  di° 
ia  qualidade. 

Vinho  da  Madeira,  por  Pipa  na 
forma    dita Doze  mil  réis» 

Todo  outro  Vinho  de  Portugal, 
Algarve  ,  e  Ilhas     ......   Nove  mil  e  seiscentos  réis*1 

Agoardente ,  por  Pipa     .     .     .     Vinte  mil  réis. 

Licores  Portuguezes ,  vindos  em 

garrafas ,  por  dúzia     .     »     . 

Azeite  ,   e  Vinagre  de  Portugal.    Os  mesmos  Direitos,  que  actual» 

mente  pagão. 


Oitocentos  réis.' 


Vinhos ,  Licores ,  Afiles ,  e  Vinagres  Estrangeiros. 

Todo  o  Vinho  Estrangeiro ,  porl 
Pipa  de  180  medidas    na  sobredita  \ Trinta  e  seis  mil  téhè 
forma .     .  J 

Vinho  Estrangeiro,  vindo  em  gar- 
rafas,  por  dúzia     .     .     .     .     .        Mil  e  seiscentos  réis* 


*r 


Agoardenté,  por  Pipa    „    . 

Licores,  regulando-se  por  garra- 
fas, por  dúzia  de  garrafas    . 

Azeite,  e  Vinagre,  por  Pipa 


O  dobro  do  que  actualmente 
paga. 

Nos  sobreditos  Direitos,  não 
se  comprehendem  os  Direitos 
que  se  costumao  pagar  das  gar- 
rafas, que  continuarás  a  pagar 
o  mesmo  que  pagavão. 

ros^V^A5/61?1"?  EstrgeI°  Terã0  ofavor  da  quarta  parte 
ros,o  Vinho,  Agoardenté,  e  Azei  te,   dos  Direitos  desta  Tarifi.  ■ T 
vindo   em  Navios    de  ConstrnccSn\n*«  ■    i"1  '  por 

tjUezes-  J  que  esta  se  refere. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1818; 
Tbomai  António  de  Villanova  Portugal. 


Cincoentá  mil  réis. 

Dois  mil  e  quatrocentos  réis. 


. 


EDITAL 


mjL 


O  Conselho  da  Fazenda  baixou  o  Avizo  do  theor 
seguinte.  ELREY  NOSSO  SENHOR  He  Servido  autho- 
rizar  o  Conselho  da  Fazenda  para  a  divizào  dos  ramos  ae- 
tuaes  dos  Dízimos  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  ,  regu- 
lando-se  pelo  numero  das  Freguezias ,  á  excepção  das  da 
Cidade  ,  a  fim  de  augmentar  por  este  modo  a  concurrencia 
dos  licitantes  ,  e  o  valor  total  da  dita  renda  em  massa ;  fa- 
zendo afixar  em  tempo  próprio  os  Editaes  do  estilo  ,  e  ad- 
mittindo  a  lançar  qualquer  dos  proprietários  rezidentes  nas 
respectivas  Freguezias  ,  que  mostrarem  por  Certidão  do 
Erário  não  dever  cousa  alguma  á  Real  Fazenda ,  e  por  at- 
testação  da  Camará  fizerem  constar  possuirem  bens  capazes 
de  responder  pelo  preço  do  ramo  ,  que  pertendem  arrema- 
tar. E  para  constar ,  se  mandou  afixar  por  Editaes.  Rio 
Janeiro  em  27  de  Abril  de  1818, 


Joaquim  José  de  Souza  Lobato.    Francisco  Lopes  de  Souza  de  Faria  Lemas, 


Na  Impressão  Regia, 
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DECRETO. 


S 


ENDO-ME  prezente  a  necessidade  que  ha  de  se  crearem  vários 
Officios    na  Alfandega  desta  Corte   para    a  melhor    e  mais  prompta 
expedido  dos  Despachos  delia ,   que  de  tal  sorte  tem  crescido   pe- 
lo progressivo  augraento  do  Commercio  que  he  impraticável    o  po- 
derem ser  aviados  com  a  actividade  que  exige  o  interesse  dos  Ne- 
gociantes e  do  Público ,  e  com  a  fiscalisação  conveniente  dos  Meus 
Reaes  Direitos,  conservando-se  o  pequeno  numero  de  Officiaes  que 
ella  hoje  tem ,  e  que  era  somente  proporcionado   em   outros  tem- 
pos ,  em  que  não  estava  estabelecida  a  franqueza  do  Commercio , 
e  a  communicaçao  directa   com   todos  os  Portos   da   Europa :    He* 
por  bem  Crear   na  mesma  Alfandega   mais  dous  Officios  de  Escn- 
vaens  da  Meza  Grande ,  hum  de  Conferente   da  Porta ,  e  hum  de 
Feitor  da  Meza  da  Abertura,   todos  com   a  natureza   de  Serven- 
tias Vitalicias:   E  Sou  outrosim   Servido,  que    cada   hum   dos  Es- 
crivaens   da   Meza  Grande   nomeados  para   os  dous  Officios   de  no- 
vo creados  vença  annualmente   o  Ordenado    de  oitocentos  mil  réis, 
sem  Emolumentos ,  em  quanto  não  vagar   o  antigo  que  actualmen- 
te  está  servindo  Miguel  João  Meyer,  e  que  verificada  a  vacatura 
deste  fique  cessando  o   mencionado  Ordenado ,  e   sem  dependência 
de  outro  Despacho  todos  os  três  Escrivaens   repartão  entre  si   os 
Emolumentos ,  e   tenhão    os    mesmos  vencimentos  com  igualdade. 
O  Conselho   da  Fazenda   o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  Despachos  necessários.   Palácio    do  Rio  de  Janeiro  em  de. 
zanove  de  Maio   de  mil  oitocentos  e  desoito. 


Com  a  Rubrica  de  EL-REI  NOSSO  SENHOR. 


Na  Impressão  Regia. 
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U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  o  presente  Alvará 
com  força  de  Lei  virem:  Que  por  Consultada  Me- 
sa do  Desembargo  do  Paço  constou  na  Minha  Reaí 
Presença  ,que  ,  Havendo-Me  dignado  Estabelecer  ^pe- 
los Alvarás  de  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  onze ,  e  de  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  treze,  Juntas  compostas  do  Governador  e  Capitão 
General ,  do  Ouvidor  da  Comarca  ,  e  do  Juiz  de  Fo- 
ra nas  Capitanias  dos  Domínios  Ultramarinos,  e  na 
de  Matto  Grosso ,  para  nellas  se  expedirem  alguns  negócios  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço,  em  beneficio^  dos  Moradores  das  mesmas 
Capitanias ,  e  do  mesmo  modo  que  fora  estabelecido  para  o  expe- 
diente de  .semelhantes  negócios  na  antiga  Relação  desta  Cidade  an- 
tes da  Creação  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ;  o  que  está  em 
pratica  nas  Relações  da  Bahia ,  e  do  Maranhão ;  e  que  tendo  sido 
os  motivos  desta  Instituição  as  grandes  distancias  em  que  estão  desta 
Corte  os  Povos  das  referidas  Capitanias,  e  as  delongas  e  demoras, 
que  por  isso  experimentavão  quando  requeriao  na  Mesa  as  Graças, 
que  as  mais  das  vezes  se  tornavao  infructuosas  e  inúteis  pela  tar* 
dança  ordinária,  e  até  por  desleixo,  e  fraude  dos  Procuradores,  erão 
dignos  de  semelhante  Mercê  os  Habitantes  da  Capitania  de  Goiás , 
em  que  recahião  os  mesmos  fundamentos  de  distancia  desta  Capital  , 
e  de  igualdade  de  favor  e  Graça ,  como  Me  requerera  o  Governa- 
dor e  Capitão  General  da  sobredita  Capitania  :  E  Tendo  Conside- 
ração a  todo  o  referido  ,  ao  que  respondeu  o  Desembargador  Pro- 
curador da  Minha  Coroa  e  Fazenda,  e  ao  mais  ponderado  na  so- 
bredita Consulta ,  com  cujo  Parecer  Fui  Servido  Conformar-Me : 
E  Querendo  Fazer  Graça  e  Mercê  aos  Meus  fieis  Vassallcs  mora- 
dores   na  mencionada    Capitania    de  Goiás :    Hei  por  bem  Determi- 

Haverá  em  Villa  Boa  buma  Junta  composta  do  Governador  e 
Capitão  General ,  do  Ouvidor  da  Comarca  cie  Goiás ,  e  do  Juiz  de 
Fora  ,  que  Hei  por  bem  Crear  á  maneira  da  que  foi  instituída  na 
Capitania  de  Matto  Grosso ,  para  nella  se  decidirem  os  mesmos  ne- 
gócios,  e  Graças  estabelecidos  e  declarados  nos  Alvarás  de  dez  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  onze ,  e  treze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  treze ,  pela  forma  ,  e  com  as  mesmas  regras  nelles  de- 
terminadas. 

As  Pautas  da  sobredita  Capitania,  que  ajunta  novamente  Crea* 
da  ha  de  apurar  das  terras  da  mesma  Capitania ,  nomeando  os  com- 
petentes Vereadores ,  e  mais  Officiaes  da  Camará ,  serão  unicamen- 
te as  da  Villa  Capital,  e  das  outras  em  que  houverem  Juizes  âeFó- 
ra;  devendo  ser  nomeados  por  Pelouros  nas  outras  em  que  os  não 
houverem,  na  forma  e  maneira  prescripta  na  Ordenação  do  Reino f* 
e  como  se  pratica,  e  praticou  sempre ,  nos  Districtos  das  sobreditas 
Relações. 


nar  o  seguinte. 


Nao   poderá   a  mesma  Junta    conceder  Perdão  n*  <?«  *„  r  •  • 
Santa   nos  casos   de  blasfémia ;   faisidade  ;  M%£  ÍTJZ 
falso;    morte,   ou  fermento  com  besta,  flecha,  zat  a'-  n  oTt 
™  COTta'   P°st°1™  "ão  haja  morte,    nem  fataj  ó ; p?toacão 
de  veneno,    a,nda   que    efteito  se  não  siga ;   remédio  ii£2££°. 

d  a      p TzTclr T-^^l 5  ***"«i*  vioPiento  da  Ca-' 
clea      pena  de  Carcereiro  para  soltar,  ou  deixar  íssit  o  prezo-  in 

cendio  causado  de  salteadores  de  caminhos;  ferimentos  de^ropôs itõ 
nes  Templos,    ou  Procissão,    aonde  for,  ou  estiver   O  swS 
MO  SACRAMENTO;    ferimentos,   ou  £££  rSSSS 
«ststenca  a  qualquer  Offlcial  de  Justiça  sobre  seu  Offic  o    fe Zén 
to      ou  qualquer  ofíensa  de  pessoa  tomada  ás  mãos ;  roubo  de Z7s 

marido  íerf;  ad"'terio »  f-'d"  ■  ™lher  levada  decaza  descu 
mando  fenda  dada,  ou  mandada  dar  de  propósito  pelo  roto  Ia" 
drao    formigue.ro  pela  terceira  vez ;   ccndemna  «o   dl        '  or 

cazamentoCaSn°a  ^  Tí  incés">'^°  *  «  pedir  di  n  *  pP ^ 
cazamento ,  para  a  qual  se  concederá  o  tempo  conveniente ,  com  a 
•c  usu Ia  de  que  não  vivão  no  mesmo  Lugar:  E  não  se  concederA 
«lem  oestes  casos  referidas  nos  que  forem  Laés  graves  doque  Ile f 
Será  porém  livre  ás  Partes  requerer  e  impetrar  todas  as  fV 
g  facultadas  ás  juntas  á  Mesa  do  Desembargo^  do  Paço !  se  mat 
Goá,COnM  ,;  °r  Se'S°  ***£"***»*  das  meninadas  C>  ta ™"  de 

dn  R^lV"6   M od°  í  MeSa  d0  Desembargo  do  Paço ;   Presidente 
do  Real  Erário  ;   Regedor  das  justiças ;    Conrelho   da  Minha    Real 
íazenda ;   a  todns   os  outros   Tribunaes ,    Governador  Tr,  ■.- 
Generaes,,  Ministros  de  justiça,  e  mais' pessoas a  q„  m  Per K 

co,^meC,meDt0  í"6  *?"*  °  CUffiPr3°  e  g^-dem  comovo        « 
contém ,   sem  embargo  de  quaesquer  Leis ,  ou  Disposições  em  con 
trano ;  porque  todas   Hei  por  derogadas  para  este  effé, o  somente 
como  se  de  cada  huma  Fizesse  expretsa  e  individual  menção      Ê  va-' 
lerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  nfe 
ha  de  passar ;  e  o  seu  efieito  haja  de  durar  mai,  H'  hLP  /  - 

obstante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  n ™ 0 "J ^S?  a  % 
te  e  emeo  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dezoito.         J 


RE  Y 


Lvard  com  força  de  lei,  pelo  qual  Vossa  Majestade  H« 
por  bem  Crear  na  Capitania  de  Goids  huma  Junta  coZado  Co- 
vernador  c  Capaão  General,  Ouvidor  *  Comarca, ?%%  tu. 


ra,  para  nella  $e  decidirem  alguns  negócios  pertencentes  ao  Desem- 
barco do  Paço  ,  d  maneira  das  que  se  Credrão  nos  Domínios  Ul- 
tramarinos, e  Capitania  de  Mano  Grosso;  e  Dá  a  este  respeito 
mais  algumas  providencias  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Por  Iramediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  treze  de  No* 
vembro  de  mil  oitocentos  e  dezesete  tomada  em  Consulta  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço  de  trinta  de  Outubro  do  mesmo  anno. 


Monsenhor  Miranda.  Monsenhor  Almeida. 

Bernardo  José  de  Sou^a  Lobato  o  fez  escrever, 
Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Registado  a  foi.  36.  vers.  do  Liv.  2.0  que  serve  de  Regis 
dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro  dez  de  Junho  de  miE 
oitocentos  e  dezoito. 


Henrique  Anastácio  de  Novaes* 


Na  Impressão  Regia 


*r 


• 


*1 


'<?zrzr 


rc/CD 


Cf&^ztsrZ^c, 


Ir^L-^ra  1^JfQ?l  <L£ 


y 


i 


' 


1    '.  .  , 


01 :    '  '  ■■■■■-    '.  oh  .    • 


r  ' 


—  -  '>»'.!    —    33^'       ..   ,    V    ...        , 


U  EL-REY   Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
com  força   de  Lei  virem  :  Que  em  Represen- 
tação   do  Juiz    das  Demarcações    dos  Afora- 
mentos   da   Minha   Real  Fazenda    de    Santa 
Cruz,   e  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  ,  a  que  sobre  ella  Mandei  proceder, 
Me  foi  presente  a  necessidade  que  lia  de  se 
^TTTvMa  a  Aldêa  de  ltaguahi  ,  não  só  pelas  propor- 
coes,  e  vantagens,   que  para  este  fim  offerece  o  seu  local , 
fertilidade    do  terreno  ,    e  já  crescida  população;   mas   tam- 
bém  pelo  augmento  da  prosperidade,  e  civihsação  dos  ha- 
bitantes  da  mesma  Aldêa,  e  commodidade  de  que  goiariao 
nas   suas  dependências  ,    não  sendo  obrigados   a  acudir   aos 
chamamentos    das  Justiças   desta  Corte  na  distancia  de  qua- 
torze    a  desoito  legoas  ;  humas    vezes  deixando   por  muito 
tempo    ao  desamparo   as  suas  casas ,  e  lavouras  com  grave 
detrimento  delias ;  outras  vezes  consumindo  totalmente  nesta 
ausência  o  seu  limitado  producto ;  do  que  se  seguia   a  po- 
breza,   a  ociosidade,  e  outros  males   a  que  muito  convinha 
occorrer.    E  Tendo  Consideração  ao  exposto  ,   e  ao  mais , 
que  sendo  ouvido  o  Desembargador   Procurador    da  Minha 
Real  Coroa  e  Fazenda  ,  se  Me  expendeo  na  referida  Consulta  , 
com    o  Parecer  da  qual  Houve  por  bem   Conformsr-Me. 

Sou  Servido  Erigir  em  Villa  a  sobredita  Aldêa  com  a 
denominação  de  Villa  de  São  Francisco  Xavier  de  ltaguahi, 
cujo  território  e  limites  deveráõ  comprehendei  a  Freguezia 
de  ltaguahi  do  alto  da  Serra  para  a  vargem  ,  a  Freguezia 
de  Marapicú  do  rio  Guandu  subindo  á  parte  esquerda  ,  todo 
o  Ribeirão  das  Lages  ,  e  a  Freguezia  de  Mangaratiba;  fican- 
do desde  logo  desmembrada  do  Termo  desta  Cidade,  e  da 
Villa  d; Angra  dos  Reis,  a  que  pertencia. 

Sou  outrosim  Servido  Crear  na  mesma  Villa  os  Cargos 
de  dous  Juizes  Ordinários,  hum  Juiz  dos  Orphãos,  três  Ve- 
readores ,  hum  Procurador  do  Concelho,  e  o  Thesoureiro 
dos  bens  do  mesmo  Concelho  ,  e  dous  Almotaces  ;  e 
assim  mais  dous  Oíficios  de  Tabellião  do  Publico,  Judicial, 


•  ■Notas;. hum  Alcaide,  e  o  B&rfcte  a 
annexos  ao  primeiro  Officio  derT»°  ""  "^ '"  ícan*> 
Gamara,  Almotaceria  ,e  Ls J 3°  °sd'Es™*°  da 
Escrivão  dos  Orphãos;  osaÚae?P  Seg"nd°  °ffido  °  de 
c^dos  na  forma  das  LdqeR  tn,preg°S  fodo"«ao  exer- 
pectivos.  IS'  6  ReS"fflentos  que  lhes  são  res- 

da  J^TStSS  "^ha  Rea.  Presença  por  meio 
ferida  Aldéa  de  IfcS '  ™  '  ^  Prendo  , 

Porção  de  terras  „a  gSSí  £ £ £~  g  |«£  certa 
que  coostáo   da  respectiva  EscrioíTf  1  SaPln»aguira  , 

Cidade   em  nome  dos  Indi™  IT    ?   de  C°mpra  feita  ™* 
setecentos  e  desoito  ,  uenhtm  o,  ^  í  Ma''°  de  ^ 

das  ditas  terras  i«5tES ^'í  aCtUalmente  'esu!ta- 
Aidéa  em  gera, ,  S^JS  •  "£  S  Sff?^  á 
«»r,  que  cessando  a  applfcjcto       '   ™?  P°r     em  Deterlr'i- 

-'  te?s,  fiquem  SSlSZSíSlSSS:  ^ 
mo  da  dita    nova    Villa      »   ,t»  servindo  para  Pai  rimo* 

arados  pe,a  C-5T^2SS?2!!tt    ?*  '   *"*> 

com   fóros  ,   e  pensões  rasoaveTs      i? fií  jflf™**^ 
vinte  e  três  de  Julho  de  St™  d°'A,Va,á  de 

o  laudemio  da  miarenL?  °       sessenta  e  seis,  e  com 

Hei  outrosim  J^ffSSS^  *  Ui  d°  Rei»°'  ® 
Desembargo  SSSiSS££XJÍÍ  "*  1  Me,> 
■lo  huma  Sesmaria' de  iS^^S»»* 
juncta  ,  on  separadamente  aonde  a  7„  !     ?Uadr°  con' 

sera  tamhem  aforada   em  g Jj  S^S  *  *" 
centos  perpétuos ,  e  os  laudemios  «faLel        P,  P'a2a- 

declara*     ficandolhe  além  SÍbeÍeâ82í  *  ^ 

ttvo  território  as  Renda, ,  Direito       eC„?  M  '^ 
nelle  se  tem  atégora  Da«m  ir  '  E,  Contrli)l»Ções ,  qUe     , 

Villa  d>Angra  SS^dí^SSS  CÍdade'  e  á  da 
O  Mini^r ,„  i       q      he  desniembrado. 

Vil,,  ^t^tÍ^SfíÍ^f^  J* 
•«  •  seu  Termo  debaixo  dá  inspeC{3o  da  referida 


Mesa  ;  a  qual  mandará  medir  e  demarcar  o  terreno  neces- 
sário para  o  assento  da  Villa,  Rocio,  e  srus  Logradouros, 
na  forma  observada  acerca  da  Villa  de  São  João  do  Ptincipe, 
sem  pensão  ,  ou  reconhecimento  algum  para  o  proprietário 
do  dito  lerreno;  visto  que  tendo  sido  dado  originariamente 
por  Sesmaria ,  e  passando  com  os  encargos  delia  para  o  do- 
mínio do  mesmo  proprietário,  deve  este  ser  reputado  como 
qualquer  outro  Sesmeiro,  aquém  naquelle  caso  he  expressa- 
mente imposta  nas  respectivas  Cartas  de  taes  Concessões  a 
obrigação  de  dar  o  terreno  que  for  preciso  livre,  e  sem  cnus 
algum  ,  como  igualmente  Me  foi  ponderado  na  mencionada 
Consulta. 

Pelo  que;  MandoáMesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicação  ;  e  a  todos  os  Tribunaes  ,  Ministros  de  Justiça,  e 
quaesquer  outras  pessoas,  a  quem  o  o  nhecimento  deste 
Alvará  haja  de  pertencer,  o  cumprao  e  guardem  ,  e  facão 
cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém, 
não  obstantes  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  Decre- 
tos, ou  Ordens,  que  o  contrario  determinem;  porque  todas, 
e  todos  Hei  por  derogado3,  como  se  delias,  e  delles  Fizesse 
expressa,  e  individual  menção  ,  para  o  referido  effèito  so- 
mente ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  valerá  como 
Carta  passada  pela  Chnncellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar ,  e  o  seu  eflfeito  haja  de  durar  mais  de  hum  an- 
no  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no 
Rio:  de  Janeiro  aos  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  de- 
solto.  :•      ^M 
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Lvará  com  força  'de  Lei,  peto  qual  Vossa  Ma  gesta  Je  Ha 
por  bem  Erigir  em  Villa  a  Aldêa  de  Itagualú  com  a  denominação 


«F 


Ílflt^?^  Xar   ^  «"*<**  lembrada   M 
1  ermo  desta  Cidade  9  e   do  da  Villa  d' Angra  dos  Reis      „ 

pertencia.  E  Ha  outrosim  por  bem  Crear  as  JuÍlsVoV"' 
necessários  d  mesma  Villn  7W  j  Z>  Ç  *  *  °PC10S 
tm       *    P  / •  '  designando  o  Território,  Rendimen- 

tos ,  e  Património  >  ^  /fc  /i0o  ^  w/wc<?r  .  f/l  ^f2™" 
flc/wfl  declarada.  pertencer  .    Wo  „«  /w-fflfl 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 
de  M^'  jmm'diata  Resolução   de  S.  M  de  vinte  e  sinco 


Monsenhor  Miranda. 


Monsenhor  Almeida. 


Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez 


escrever. 


\ 


■ 


. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


, 


■    5   ■■ 

Registado  a  foi.  4o  do  Liv.  II.  que  serve  de  Registo 
dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  dS2 
sembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro  vinte 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  desoito. 


Henrique  Anastácio  de  Novaes, 


Na  Impressão  Regia. 
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EDITAL. 


A  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  baixou   o  Real  Av.so  do 

^^fití; v  -  Snf.  Sendo  constante  o  quanto  são  sedicio- 
,os,  ncenlrios  os  discursos  publicados  uo  Penod.co  ,nU u- 
1  aÒ  O  Pnrlutmez  pelos  quaes  mostra  o  seu  Author  nao  ser  o 
lado  O  1  ortuguez ,  Pe"\J  pOVG  conhecimentos  úteis  , 

seu  P5^Pf£CtarConci  a-"o  para  perturbar  a  harmonia 
e  verdadeiras  ideas  ,  mas  concita  l  r  ■.._»<•_  „  Anar- 
estabelecida  em  todas  as  Ordens  do  Estado,  e  introduza  a  Anar 
chia  fazendo-se  necessárias  as  providencias ,  que  a  EL-  REY 
to  SEKHoa  requererão  os  Governadores  do ^Reyno :  He  o 
Mesmo  Se, noa  Servido  que ,  seja ^^YmT^Z- 
blicação  de  tao  perigoso  Jiscnpto .  £.  wl"~  Ordens    para 

bargo  do  Paço  ,  que  faça  expedir  as  competentes  Orden para 

que%s  Seus  h^^SSSfS^S^S  po- 
r:=o«oTe  -ní  o  espalhem  Por  ral= 
modo,  que  seja,  debaixo^ penas  jg-J  ^~«»£ 

;XidtuXw=^9 

trraima  fará  presente   na  mesma  Mesa  ,  para  que  assim  se  exe 

,t    Tito  T  Guarde  a  Vossa  Illustrissima.  Paço  em  vinte  e  cm- 
cute.    Ueos  ijuarue  a  t  u^«  ^TUnmn?  António  de 

E? -  E  tae  SUA  MAGESTADE  Servido  ,  que  toda  a  pes- 
loal  qualquer  qualidade,  e  graduação  que  seja  que  tiver 
1  seu  poder  al»um  exemplar  do  referido  Periódico  Portuguez, 
"Cr  ao  Ouvidor  «a  Comarca  dentro  do =o  de  0*0 
dias  na  Cabeça  da  mesma  Comarca  ,  e  fora  delia  dentro  de 

M1IÍXSS  ST-  -ndou  affixar  o 
preSeLP  Rbde  Leio  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  desmto. 

Bernardo  José  de  Souza  Lobato. 


RIO 


DE  JANEIRO.    NA  IMPRESSÃO   REGIA. 
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DECRETO. 


C 


ONSTANDO  na  Minha  Real  Prezença  serem  ne- 
cessários dois  Feitores  no  Pateo  d' Alfandega  desta  Cor- 
te para  cuidarem  no  bom,  fácil  e  seguro  arranjamen- 
to  'da  entrada  e  sahida  das  mercadorias  que  nella  en- 
trão  •  Hei  por  bem  Crear  dois  Lugares  de  Feitores  do 
Pateo  e  Ponte  d'Alfandega  desta  Corte  com  quatro- 
centos mil  réis  de  Ordenado  cada  hum  por  anno.  O 
Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido  e  laça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dezoi- 


■  'i 


to. 


Com  a  Rubrica  de  EL-REY  NOSSO  SENHOR. 


Na  Impressão  Regia. 


DECRETO. 


T, 


Endo  Determinado    no  Alvará    de  cinco    de  Abril  do 
corrente  anno,  que  todos  os  géneros  paguem  por  sahida  dois 
nor  cento  de  Consulado ,    e    sendo  necessário   estabelecer  o 
mefhodo  desta   arrecadação  com    exacçao,    simplicidade,    e 
facilidade,  para  que  os  Meus  fieis  Vassallos  tenhão  prompta, 
e   desembaraçada    expedição    no  embarque   das  mercadorias  , 
e   géneros   que  exportão  ,    sem    prejuiso  da  Minha  Real  Fa- 
zenda   na  arrecadação  dos  Direitos  :  Hei  por  bem   Crear   na 
Alfandega    desta  Corte  ,    huma   Mesa     que    se  denominara 
do  Consulado  da  Sahida,  composta  de  hum  Escrivão,  hum 
Recebedor,    dois   Feitores,    e   dois  Guardas,    vencendo  de 
Ordenado  em  cada  hum  anno,  o  Escrivão,  e  o  Recebedor, 
oitocentos   mil  réis;  os  Feitores  seiscentos  mil  réis,    sem  le- 
varem  emolumentos  pelos  despachos ;  e  os  Guardas  a  razão 
de  seiscentos  e  quarenta  réis  por  dia.   Nesta  Mesa,   que  se 
collocará  no  lugar   da  Alfandega  que  for  mais  desembaraça- 
do ,  e  commodo  ás  Partes  ,  irão  ellas  fazer  o  despacho  dos 
seus   géneros,   declarando  a  quantidade,  e  qualidade,   e  pa- 
gando os  Direitos  de  dois  por  cento   do  preço  corrente  ,  e 
fazendo-se    dois  bilhetes    na  forma  usada   na  Alfandega ,    se 
entregará   hum  ao  Despachante  para  sua  resalva,  e  para  acom- 
panhar o  embarque  dos  géneros ,  ficando  outro  na  Mesa  ,  e 
lançado  pelo  Escrivão  no  competente  livro  ;  e  no  meio ,  e  fim 
do  mez,   virá  o  Recebedor  entregar  ao  Thesoureiro  da  Al- 
fandega   os  rendimentos     com   a  conta    extrahida    do  livro , 
e  com  os  bilhetes ,  para  se  remetter  ao  Real  Erano  com  os 
rendimentos  geraes ,  com  addicção  de  renda  especial  dos  Di- 
reitos de  sahida  ,  fazendo  o  Escrivão  da  Mesa  Grande  a  com- 
petente carga  ao  Thesoureiro  do  sobredito  rendimento.  Para 
a   percepção  ,  e  atrecadação ,  se  fará  na  Alfandega   em  cada 
mez  huma  lista    dos  preços   correntes   dos  géneros  ,    que  se 


oS5°  6mí'arear'  Pek  &**>&  ^édia  entre  o  h  ■ 

o  subido,  pelo  modo  mais  =>»«■(,„  <■■  °  i,aIX0'  e 

reformará  todos  os  ffiez",      ^"''f0    e  '^H    a    quaI  se 
«aver  variedade  de  pre/o  em  i  neCesSario'  P°'  poder 

Mestres  das  Embarca  õeS  Z'  g       ****  °sC«,  e 

**  o  seu  despadj  1  h  I  "^  '  **"  Grant,e  » 
Ocunstanciado  de  toda  a  cíl      aPresent;'"õ  bum  MaPpa 

talo  o„  do  Contrametre  7  T-T'  *  ° 'ÍVro  **» 
fachos,  e  achando  factos0  entnd°;e  ^  COm  * 
*  a  verdade  das  suaHechra  £'  f°  °°  Mestres  Íu«" 

fe'o  lega! ,  e  authe„ tico     n»         '  "    ™  àMÍ  him  Mani- 

P  -festino.  *2;s;s?r«-*»%-s 

*4» ,  e  o  faça  executar  !!      5        7  °  tenha  assim  e<»en- 

do  Rio    de    anei  o  I  2    /eT  >b  -  neCeSSarÍ°S-  PaIaci° 
desoito.  ete   de  Julho   de  mil  oitocentos  e 


Com  a  Rubrica  de  EL-REY  N.  S. 


DECRETO. 


JLxiGINDO  o  particular  cuidado  com  que  Tenho  procurado  que 
o<  Habitantes  desta  Corte  não  experimentem  falta  d'agua  ,  e  a  pos- 
suao  em  abundância,  que  se  dem  para  o  novo  Aqueducto  que  se  es- 
tá   construindo   de  Maracanán   as  mesmas  providencias  que   por  De- 
creto de  nove  de  Agosto    do  anno  passado  Fui  Servido  Dar  para   o 
da  Carioca:    Hei  por  bem  Coutar  de    madeiras,    lenhas,   e   matto 
todos  os  Terrenos   das  Cabeceiras  das  Nascentes  das  Machadas    ou 
Rio  Comprido,  Trapixeiro ,  Meirelles ,   Rio  de  S.  João,   e  Mara- 
canán, assim  como   o  cimo  dos  Montes  existentes  no  Destricto  das 
Machadas,  Andray  até  a  Tejuca ,  e  três  braças  de  cada  lado  ao  lon- 
go das  Grotas  das  referidas  nascentes,   ou  de  outras  quaesquer  >  por 
onde  corra  agoa  para  o  mesmo  Aqueducto ,  para  que  nos  menciona- 
dos lugares  ninguém  corte  arvore,  lenha  ou  matto,  ou  faça  carvão, 
incorrendo  os  que  contravierem ,  nas  penas  dos  que  cortão  Arvores 
nas  Coutadas  Reaes :   E  Sou  Servido   que    o  Conselho   da  Fazenda 
mandando  logo  effectuar  a  Coutada,  e  suspender  todo  o  corte,  der- 
rubada, ou  cuítura   dos  Terrenos  que   ficão    por  esta   Minha  Real 
Determinação  coutados,  e  vedados,   proceda  depois  a  manda-los  de- 
marcar; e  averiguando  quaes  sejao    os  sitios   de  maior  precizao  pa- 
ra  se  conseguir  a  conservação  dos  mesmos  nascimentos  d  agoa ,    os 
fará  avaliar   para  serem  pagos   aos  seus  respectivos  Proprietários,  e 
se  encorporarem  nos  Próprios  da  Minha  Real  Coroa ,  sendo  convo* 
cado   o  Procurador  da  Camará  para  assistir   ás  demarcações   e  mais 
Actos  Judiciaes ,  e  poder  requerer  o  que  for  conveniente  ,  e  a  bem 
desta  Providencia.  A  vigilância  e  guarda  desta  Coutada  fica  encarre- 
oada  á  Camará ,  que  zelará  a  conservação ,  e  observância  do  que  Te. 
nho  Determinado ;   e  o  Conselho  lhe  deferirá ,   e  dará  as  providen- 
cias que  forem  para  o  futuro  necessárias.   O  mesmo  Conselho  o  te- 
nha assim  entendido,   e  faça  executar.  Palácio   da  Real  Fazenda    de 
Santa  Cruz  em  desesete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  desoito. 


Com  a  Rubrica  de  EL-REY  NOSSO  SENHOR 


Na  Impressão  Regia, 


moM 


OM  JOÃO,  POR  GRAÇA  DE  DEOS, 
Rey  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  e  do  Bra- 
sil ,  e  Algarves  d'aquem ,  e  d'além  Mar  ,  em 
Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista, 
Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  ,  e  da  índia ,  etc.  Faço  saber  aos  que 
esta  Carta  de  Lei  virem;  Que  sendo-Me  pre- 
sente em  Consulta  da  Mesa  do  Meu  Desem- 
^^^"Pa^oímuito  que  convinha  Erigir  em  Cidade  a  Moçam- 
bique3, VMa  Capital  da  Capitania ,  e  Bispado  do  mesmo  nome  j 
por  quanto ,  Tendo  os  Senhores  Reis  Meus  Augustos  Predecessores 
concedido  por  semelhante  predicado  a  outras  Villas  destes  Reinos 
aquelle  titulo  e  graduação  de  Cidade  ,  se  achava  elía  por  este , 
e  outros  respeitos,  dignos  da  Minha  Real  Consideração  nas  circuns- 
tancias de  merecer  huma  igual  Graça.  E  Attendendo  ao  referido, 
e  ao  mais  ,  que  se  Me  expoz  na  mencionada  Consulta  ,  em  que  foi 
ouvido  o  Desembargador  Procurador  de  Minha  Coroa  e  Fazenda, 
e  com  o  Parecer  da  qual  Houve  por  bem  Comformar-Me.  E  por 
Foiçar  de  Fazer  Honra  e  Mercê  á  sobredita  Villa  de  Moçambique  : 
Hei  por  bem  e  Me  Praz  Erigilla  em  Cidade ;  e  que  do  dia  da 
publicação  desta  em  diante  seja  por  tal  havida  e  reconhecida  com 
a  denominação  de  Cidade  de  Moçambique,  e  haja  todos  os  Foros, 
e  Prerogativas  das  outras  Cidades  dos  Meus  Reinos ;  concorrendo 
com  ellas  em  todos  os  Actos  públicos ,  e  gozando  os  Cidadãos  e 
moradores  delia  de  todas  as  distinções ,  franquezas ,  privilégios  ,  e 
liberdades,  de  que  gosaô  os  Cidadãos  e  moradores  das  outras  Cida- 
des,   sem  differença  alguma,    porque  assim  he  Minha  Vontade    e 

Mercê.  .     „ 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  e  cia 
Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação ;  Gover- 
nador e  Capitão  General  da  Capitania  de  Moçambique ;  e  a  todos 
os  mais  Governadores ,  Tribunaes ,  Ministros  de  Justiça  e  quaes- 
quer  outras  pessoas ,  a  quem  o  conhecimento  desta  Minha  Carta 
haja  de  pertencer,  a  cnmprao  e  guardem,  e  facão  cumprir  e  guar* 
dar  como  nella  se  contém,  naõ  obstantes  quaesquer  Leis,  Alva. 
rás,  Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario ;  porque 
todas  e  todos  Hei  por  derogados ,  como  se  delias  e  delles  Fizesse 
expressa  e  individual  menção  para  o  referido  effeito  somente,  ficando 
aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Monsenhor  Miranda ,  Desembar* 
gador  do  Paço ,  e  Chanceller  Mór  do  Reino  do  Brasil  Ordeno , 
que  a  faça  publicar  na  Chancellaria ;  e  que  delia  se  enviem  cópias 
a  todos  os  Tribunaes,  e  Ministros,  a  quem  se  costumão  enviar 
semelhantes  Cartas;  registando-se  em  todas  as  Estações  do  estilo; 
e  remetendo-se  o  Original  á  Camará  da  dita  nova  Cidade  para  seu 


IP 


Titulo.   Dada  no  Rio  de  Janeiro  a  dezesete   de  w.k       j       ., 
oitocentos  e  dezoito.  w*esere   de  òetembro   de  mil 


EL-REY 


Com  a  Rubrica  e  Guarda. 


C  Ana  de  Lei     pela  qual  Vossa  Maaestade  Há  Por  bem  *V  • 

ma  tfa/7z<z  declarada,  vincos .  tatfo  /2Ú!  form 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 

Por  immediata  Resolução  de  Sua  Ma<*esrarte  Hp  «,i  , 
áe  Julho  de  mil  oitocentos  *e  dezoito  ^ 
do  Desembargo  do  Paço  de  treze  do  mesmo  mez  e  alo.  ^ 

Monsenhor  Almeida.  José  dVliveira  Pinto  Botelha  e  Mosauéra. 
Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  a  fez  escrever. 
Joaquim  José  da  Silveira  a  fez. 

Registada  a  foi.  52.  do  Liv.  2.°  que  serve  de  R,0;f,     j      ^ 
cretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  MeadoD,!  i°S  De" 

*  Reino  do  Brasil.    Rio  de  J^fí^O^S^  ?°*° 

Henrique  Anastácio  de  Novaes. 

Monsenhor  Miranda.  Grátis 

José  Maria  Raposo  d' Andrade  e  Sousa. 

«••  dlt^o^?^1^  MJÂ  d°u  Rdn°   d0  B^  -o  Liv. 
cias  Leis.  K10  de  Janeiro  24  d'Outubro  de  181 8. 

^zío/iío  &  Meneses  Vasconcellos  de  Durmond. 

Na  Impressão  Regia, 


ÕM  JOÃO   por  Graça    de  DEOS,  Re? 
do  Reino  Unido   de  Portugal,  e  do  Bra» 
zil,  e  Algarves  d' aquém,  e  d' além  Mar5 
em  Africa  Senhor   de  Guiné,  e  da  Con- 
quista ,     Navegação  ,    e    Commercio    da 
Ethiopia,  Arábia  ,  Pérsia  ,  e  da  índia  ,  etc. 
Faço    saber    aos    que    esta  Carta    de  Lei 
virem:  Que  sendo-Me  presente  em  Consulta  da  Mesa  do  Meu 
Desembargo  do  Paço  o  muito  que  convinha  Erigir  em  Ci- 
dade a  VillaBelIa,  Capital  da  Província  e  Prelazia  de  Mato 
Grosso  ;  por  quanto  Tendo  os  Senhores   Reys ,    Meus   Au- 
gustos Predecessores ,   Concedido    por  similhante  predicado 
a  outras  Villas  destes   Reinos  aquelle  Titulo,    e  graduação 
de   Cidade  ,    se   achava  ella    por  este  ,   e  outros    respeitos 
dignos  da  Minha  Real  Consideração    nas   circunstancias    de 
merecer    huma  igual  Graça.  Ao  que  Attendendo  ,  e  ao  mais, 
que  seMeexpendeo  na  referida  Consulta,  em  que  foi  ouvido 
o  Desembargador  Procurador  de  Minha  Coroa  e  Fazenda  , 
e  com  o  Parecei   da  qual  Houve  por  bem  Conformar-Me.  E 
por  Folgar  de  Fazer  Honra,  e  Mercê  á  sobredita  Villa  Bella: 
Sou  Servido  Erigilla  em  Cidade;  e  Hei  por  bem  e  Me  Praz, 
que  do  dia  da  publicação  desta   em  diante  seja    por  tal  ha- 
vida   e  reconhecida    com   a   denominação    de  s  Cidade    de 
Mato  Grosso  53  e  haja  todos  os  Foros ,  e  Prerogativas   das 
outras  Cidades  dos  Meus  Reinos;  concorrendo  com  ellas  em 
todos  os  Actos  Públicos ,   e  gosando  es  Cidadãos  e  mora- 
dores delia   de  todas  as  distinções  ,  franquezas ,  privilégios , 
e  liberdades ,   de  que  gosão  os  Cidadãos ,   e  moradores  das 
outras  Cidades  sem  differença' alguma;  porque  assim  he  Mi- 
nha Vontade ,   e  Mercê. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Casa  da 
Supplicação;  Governador  e  Capitão  General  da  Provinda 
de  Mato  Grosso;    e  a  todos  os  mais  Governadores,   Tri» 


«P 


fcunae?,   Ministros    de  fatffe*     J  ™, 

a  que.  o  conhecimento  d  ta'  mIT/  7"^  Pm°aS> 
«r,  a  cumprão  e  guardem  .  f  -  ^  haja  de  P«te„- 
«o  nella  se  contém    Sh',530  CUmPrÍr  e  guard«  co- 

lugio^o..  Eer;°0:bsr,  qrsquer  Le.is' Aw^ 

toda.,,  e  tods»  Hei  DOr  dL     f  C°ntrano  ;    Por1ue 

Fiasse  expressa,  e  indi  idn  > §  °S'  C°m°  Se  de"aS'  e  **» 
-«ente ,  ficando  *^  B«  o  «ferido  efleito 

nhor  Minada  ,  Desemhl  P,  T  ? "  Vlg0r"  E  ao  Mo"»e- 
do  Reino  do  L?z  oZ  ■"  °  ^  e  ChanCete  M°' 
«■leria;  e  que  d  'se°  1'  g»  .a  fa>a  P"Mc«  -  Chan- 
e  Ministros     a  q„am  '    "    !      C°plas.a  toclos  °*  Tribunaes, 

-geando,;  tz  rzirr  s* i,hantes  cartas: 

^  o  Orielnai  á  Cama™  b,s.taV°es  do  estilo;  e  remettendo- 
Dada  no§R?o  de  CeTr„  , '"  "°Va,  CÍdade  Para  seu  T*«<°- 
«nto.  e  debito/  ^  *  Setemb'°  de  mil  oit«" 


EL.REI 


r°m  °  R"Mca  e  Guarda. 


Ana    de  Lei ,    pela  qual  Vossa   Magestadt    fíi 
Engu-  em  Cidade   a  VUla  Bella   Capital   2   M      r       P<"'  ** 
denominação  de  „  afc&  &  MatoGrtol  ^T    *  * 

«*,  fcfcntafe,,  ePrerozatiuas     1  ******  0S  Fò' 

Jesus  Reinos,  concorrendo  con  \       ?"  g°"'°   "  °UtW  Cid*d" 


Para  Vossa  Magestade 


ver. 


Por  Iíh mediata  R 
quatro    de  Julho  de  mil 


;ão   de  Sua  Magestade  de  vinte 
oitocentos,  e  desoito  tomada  em 


Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  treze  do  mes- 
mo  mez ,  e  anno. 

Monsenhor  Almeida.     José'  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosquêra* 
Bernardo  José  de  Sou\a  Lobato  a  fez  escrever. 

Joaquim  José  <  da  Silveira  a  fez. 


Registada  a  foi.  50  do  Liv.  II.  que  serve  de  Registo 
dos  Decretos  ,  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro 
ao  de  Outubro  de  1818. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes, 


Monsenhor  Miranda.     Grátis. 


Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria  Mór 
Reino  do  Brazil  aos   24   de  Outubro  de   1818. 

José  Maria  Raposo  de  Andrade  e  Sousa. 


Registada    na  Chancellaria  Mór    do  Reino    do  Brazil 
no  Liv.I.    das  Leis.  Rio  de  Janeiro  24  de  Outubro  de  18 18. 

António  de  Meneies  Vasconcellos  de  Vurmond* 


Na  Impressuo  Regia. 


«P 


O  M  JOÃO    por  Graça    de  DEOS,   Rey.  do 

Reino  Unido  de  Portugal,  e  do  Brasil,  e  Al- 
garves  daquem ,  e  dalém  Mar ,  em  Africa 
Senhor  de  Çuiné ,  e  da  Conquista ,  Navega- 
ção,  è  Commerciõ  da  Ethiopia  ,  Arábia,  Pérsia  , 
e  da  índia  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Carta  de 
Lei  virem  ;  Que  sendo-Me  presente  em  Con- 
sulta da  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço 
o  muito  que  convinha  Erigir  em  Cidade  a  Villa  Real  de  Cuiabá  do 
Bispado.»  e  Província  de  Mato  Grosso ;  por  quanto  sendo  ella  a  residên- 
cia do  Prelado  daquella  Diocese,  se  achava  por  este,  e  por  outros 
respeitos»  dignos  da  Minha  Real  Consideração,  nas  circunstancias 
de  merecer  o  dito  Titulo  e  graduação  de  Cidade.  E  Attendendo 
ao  referido,  e  ao  mais  que  se  Me  expoz  na  mencionada  Consulta,  em 
que  foi  ouvido  o  Desembargador  Procurador  de  Minha  Coroa  e 
Fazenda,  e  com  o  Parecer  da  qual  Houve  por  bem  Conformar-Me. 
E  por  Folgar  de  Fazer  Honra  e  Mercê  á  sobredita  Villa  Real  de 
Cuiabá:  Sou  Servido  Erigilla  em  Cidade  ;  e  Hei  por  bem  e  Me 
Praz,  que  do  dia  da  publicação  desta  em  diante  seja  por  tal  havi- 
da- ê  reconhecida  com  a  denominação  de  „  Cidade  de  Cuiabá  „  e 
haja  todos  os  Foros ,  e  Prercgativas  das  outras  Cidades  dos  Meus 
Reinos;  concorrenuo  com  dias  em  todos  os  Actos  públicos  ;..e  go- 
zando os  Cidadãos,  e  moradores  delia  de  todas  as  distinções ,  fran- 
quezas, privilégios,  e  liberdades,  de  que  gozão  os  Cidadãos,  e 
moradores  das  outras  Cidades ,  sem  difterença  alguma ;  porque  as- 
sim he  Minha  Vontade ,  e  Mercê. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  e  dâ 
Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação;  Go- 
vernador e  Capitão  General  da  Província  de  Mato  Grosso  ;  e  a 
todos  os  mais  Governadores,  Tribunaes,  Ministros  de  justiça,  e 
quaesquer  outras  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  desta  Minha 
Carta  haja  de  pertencer  ,  a  cumprão  e  guardem ,  e  facão  cumprir 
e  guardar  como  nella  se  contém,  não  obstantes  quaesquer  Leis, 
Alvarás,  Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario;  porque 
todas  e  todos  Hei  por  derogados,>  como  se  delias,  e  delles  Fizesse 
expressa  e  individual  menção  para  o  referido  effeito  somente  ,  fi- 
cando aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  Monsenhor  Miranda,  De- 
sembargador do  Paço,  e  Chanceller  Mór  do  Reino  do  Brasil,  Or- 
deno ,  que  a  faça  publicar  na  Chancellaria ;  e  que  delia  se  enviem 
copias  a  todos  os  Tribunaes ,  e  Ministros ,  a  quem  se  costumão  en- 
viar similhantes  Cartas;  registando-se  em  todas  as  Estações  do  es- 
tilo;   e  remettendo-se    o  Original    á  Camará   da  dita  nova  Cidade 


,tf 


para  seu  Titulo.  Dada  no  Rio  de  Janeiro  a  dezesete  de  Septembro 
de  mil  oitocentos  e  dezoito*  r 


EL-REY 


Com  a  Rubrica  e  Guarda. 


Z,  Ctãl  fí  LeÍ,',F,el"0  qU,al  V°SSa  Ma3sstade  Ha  por  bem  Eriair 
Cidatt  r  Víla  Ríal  deCuiab" ''  COm  "àelminaçio  de  „ 
rwJLo  fd  "  Vm  ,0d0s  os  Fóros>  herdades,  e  Prèl 
cTrÍZr        l,l!eSnsSo  f  «*«  Cidades  destes  Reinos;    con. 

z::VZdTs  em  todos  °°  *-?!*£",  tud°  na^ma 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

A  t  ^°r  *mmediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  vinte  e  quatro 
ae  jujno  de  mil  oitocentos  e  dezoito  tomada  em  Consulta  da  Me- 
sa do  Desembarga  do  Paço  de  treze  do  mesmo  mez  e  anno. 

Monsenhor  Almeida.  José  d' Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosquéra. 
Bernardo  José  de  Sou-^a  Lobato  a  fez  escrever. 
Joaquim  José  da  Silveira  a  fez. 

Decremf? íi  *  -'  5*  c°  Uv'  *•  ^  Serve  de  Re^<>  dos 
Kh-  TBDe?  Secretaria  da  Mesa  do  Desembargo  do 
WÇfl  do  Remo  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro  20  de  Outubro  de  1818. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes. 

Monsenhor  Miranda.  Graris. 

I  Foi  publicada    esta  Carta   de  Lei   nesta  Chancellaria  Mór    do 
Reino  do  Brasil  aos  24  d' Outubro  de  1818. 

José  Maria  Raposo  d' Andrade  e  Sousa. 

-■'■■■■■",-.. 
Registada  na  Chancellaria  Mór  do  Reino  do  Brasil  no' Liv.  L 
aas  Leis.  Rio  de  Janeiro  24  de  Outubro  de  1818. 

ííiji 

António  de  Meneses  Vasconcellos  de  Durmond. 
Na  Impressão  Regia. 


OM  JOÃO ,  POR  GRAÇA  DE  DEOS  , 
Rey  do  Reino  Unido  de  Portugal ,  e  do  Bra- 
sil ,  e  Algarves  daquem   e  dalém  Mar  ,  em 
Africa  Senhor  de   Guiné  ,   e  da  Conquista  , 
Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia,  Ará- 
bia, Pérsia,  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos 
que  a  presente  Carta  de  Lei  virem:  Que  Tomando  na  Minha 
Real  Consideração   a  Súpplica   que  Me  fez  o  Bispo   d'  Azoto 
Prelado  de  Goiás  para  ser  erecta  em  Cidade  Villa  Boa  9  Ca- 
pital da  mesma  Província,  e  Prelazia;  expondo-Me  que  tendo 
obtido  dos  Senhores  Reis  Meus  Augustos  Predecessores  o  Ti- 
tulo e  condecoração  de  Cidade  algumas  V tilas  de  outras  Pro- 
víncias deste  Reino  do  Brasil  inferiores  áquella  em  Representa- 
ção ,  tanto  Civil,  como  Ecclesiastica ;  não  só  por  este  moti- 
vo ,  mas  por  outras  circunstancias  ,   que   qualificavao  a  dita 
Villa,  se  fazia  ella  digna   de  hum  a  similhante  Graça,  partici- 
pando por  este  modo  dos  eííeitos  da  preeminência  e  gradua- 
ção a  que  se  acha  elevado  o  mesmo  Reino,  e  dos  benefícios, 
que  lhe  Tenho   liberalizado,  depois   que   Passei   a   Felicitallo 
com  a  Minha  Soberana  Presença.  E  Conformando-Me  com  o 
Parecer  da  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  interposto  na 
Consulta ,  a  que  sobre  esta  matéria  Mandei  proceder ,  e  em 
que  foi  ouvido  o  Desembargador  Procurador  da  Minha  Coroa 
e  Fazenda :  Hei  por  bem   e  Me  Praz  ,  que  a  sobredita  Villa 
Boa   de  Goiás   do  dia   da  publicação  desta   em   diante  fique 
erecta  em  Cidade;  que  por  tal  seja  havida  e  reconhecida  com 
a    denominação    de  ~  Cidade    de  Goiás  6s  e  haja    todos    os 
Foros,  e  Prerogativas  das  outras  Cidades  dos  Meus  Reinos; 
concorrendo  com  ellas  em  todos  os  Actos  públicos;  e  gozando 
os  Cidadãos  e  moradores  delia  de  todas  as  distinções,  fran- 
quezas ,  privilégios,  e  liberdades,  de  que  gozão  os  Cidadãos 
e  moradores  das  outras  Cidades  sem  differença  alguma  ;  por- 
que assim  he  Minha  Vontade  e  Mercê. 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço,  e 
da  Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Cg^a  da  Suppli- 


«P 


cação  ;  Governador  e  Capitão  General  da  Província  de  CnU 

e  façao  cumprir  e  guardar  como  n^ii  *       ^     Keni' 

i        v  gudiudr  como  nelía  se  contém  *  não  oK* 

tan  es  quaesq„er  Leis ,  Alvarás ,  Regimentos ,  Decretos     ou 

Ordens  em  contrario;  porque  todas  e  todos  Hei  por  dero/a 

dos,  como  se  delias  e  delles  Fizesse  expressa  eindWdua  Z* 

s&vts^srv fi  rdo  aiias  *&% 

^    .  ju  ao  monsenhor  Miranda  ,  Desembargador  rio  P„ 

publica  _n     Chancellana  ;  e  que  delia  se  enviem  copias  a  to- 
dos os  Tnbunaes,  e  Ministros,  a  quem  se  costumão  remet  ° 
jantes  Cartas;  RegistandoJe*  todas  as  eI™ 
es  ,1o     e  remettendo.se  o  Original  á  Gamara   da  di  a  Lva 

£í£xi  *  T;tu,a  Dada  no  Rio  de  *-*  a  *S 

oe  setembro  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 


EL-REY 


Com  a  Rubrica  e  Guarda. 


r-J  ,       Â    p  l'VUe  V°SSa  MaS™aã*  Ha  por  bem  Erigir  em 
Cidade  a  Vdla  Boa  de  Goiás  com  a  denominado  de  =  Cidade  l 
Gom^jcom  todos  os  Foros,  Liberdades,  e  Prerogativas ,  2 
V*gy«>  as  outras  Cidades  destes  Reinos;  concorrendo  com  Jas 
em  todos  os  Actos  públicos  :  tudo  na  forma  acima  declarada 


Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  immediata  Resolução   de  Sua  Magestade  de  vinte 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dezL  tomada  1 


Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  treze  do  mes- 
mo mez  e  anno. 

Monsenhor  Almeida.      José  d'  Oliveira  Pinto  Botelho   e  Mosquêra. 

Bernardo  José'  de  Sousa   Lobato  a  fez  escrever. 

Joaquim  José  da  Silveira  a  fez. 

Registada  a  foi.  49  do  Liv.  <2.Q,  que  serve  de  Registo 
dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço   do  Reino    do  Brasil.  Rio  de  Janeiro  10   de 

Outubro  de  i3i8. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes. 

Monsenhor  Miranda.  Grátis. 

Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  nesta  Chancellaria  Mór 
do  Reino  do  Brasil  aos  24  de  Outubro  de  1818. 

José  Maria  Raposo  d' Andrade  e  Sousa, 

Registada  na  Chancellaria  Mór  do  Reino  do  Brasil  no 
Liv.  1.0  das  Leis.  Rio  de  Janeiro  24  de  Outubro  de  18 18. 

António  de  Mene\es  Vasconcellos  de  Durmmond. 


Na  Impressão  Regia, 


DECRETO. 


Xigindo  a  disposição  do  Alvará  de  vinte  e  cinco  de 
Abril  do  corrente  anno ,  relativa  ao  Imposto  de  dois 
por  cento  lançado  em  todos  os  géneros  por  sahida , 
que  se  estabeleça  o  methodo  da  sua  arrecadação  nas  Alfan- 
degas da  Bahia  ,  e  Pernambuco  ,  conciliando-se  os  interesses 
da°Minha    Real  Fazenda   com    os   dos  Meus  Vassallos  ,   de 
maneira    que  observando-se  a  maior  economia  na  cobrança 
destes  Direitos ,  seja  esta  exacta ,  e  as  Mercadorias  e  Gene- 
ros  que  se  exportão  tenhão  prompta  e  desembaraçada  expe- 
dição pela  facilidade  do  seu  despacho :  Hei  por  bem  que  este 
se  faça  na  Mesa  da  Estiva   das  sobreditas  Alfandegas  ,  na 
forma  seguinte :  Logo  que  as  Partes  ali  concorrerem  com  a 
declaração  da  quantidade  e  qualidade  das  Mercadorias  e  Gé- 
neros que  quizerem  embarcar,  se  lavrem  dois  Bilhetes ,  hum 
para  se  pagarem  na  Mesa  Grande  os  dois  por  cento  do  preço 
corrente   dos  Géneros  ,  á  semelhança  do  que  se  pratica  com 
os  despachados   por  estiva ,  e  outro   para  ser  entregue    ao 
Despachante  para   a  sua  resalva ,    e  para  acompanhar  o  em* 
barque  dos  mesmos  Géneros  ,    depois  que  tiver  baixado   da 
Mesa  Grande  o  Certificado   em  forma   do  pagamento    dos? 
Direitos ,    e  fôr  lançado   pelo  Escrivão   da  Mesa   da  Estiva 
no  Livro  próprio,  que  para  isso  haverá:  Para  exacção  desta 
cobrança,    se  fará  nas  duas  Alfandegas  em  cada  mez  huma 
Lista   dos  preços    correntes    dos   géneros    que   se  costumão 
embarcar  peia   qualidade  media  entre  o  baixo  e  o  subido  , 
da  maneira    mais  authentica    e  legal ,    a  qual  se  reformará 
todos  os  mezes  no  que  for  necessário ,  por  poder  haver  va- 
riedade de  preço  em  algum  género  :  E  os  Mestres  das  Em- 
barcações  quando  vierem    á  Mesa  Grande    requerer   o  seu 
despacho   de  sahida,   apresentarás   hum  Mappa  circunstan- 
ciado de  toda  a  carga  que  levão ,  e  o  Livro  do  Portaló  ou 


do  Contramestre,  e  conferindo-se  amí>os  com  os  despachos, 
achando-se  exactos,   e  tendo  os  Mestres  jurado    a  verdade 
das  suas  declarações  ,  se  lhes  dará  hum  Manifesto  IeP«]     e 
authentico  para  apresentarem  nas  Alfandegas  do  seu  destino  • 
Como  porem   desta  disposição  accresça  ao  Escrivão  da  Mesa 
Grande  das   duas  mencionadas  Alfandegas ,  novo  trabalho  ; 
nao  sendo  praticável  por  este  motivo  5   e  pelo  progressivo 
«ugmento  do  Commercio  deste  Reino,  depois  da  franqueza 
dos  seus  Portos,  e  da  communicaçSo  directa  com  todos  os 
da  Europa  ,  que  com  hum  só  Escrivão  sejão  aviados  os  Des- 
pachos  com   a  actividade   que  exige   o  interesse    dos  Nego- 
ciantes  e  doPubíico,  e  com  a  fiscalisação  conveniente  dos 
Meus  Reaes  Direitos  ,  Hei  outrosim  por  bem  Crear  em  cada 
huma  das  referidas  Alfandegas  da  Bahia ,  e  Pernambuco  mais 
mm  Officio  de  Escrivão   da  Mesa  Grande    com   a  natureza 
m  serventia  vitalícia ,  e  com  o  Ordenado  de  setecentos  mil 
*eis  annualmente  sem  Emolumentos ,  em  quanto  não  vagar 
o  antigo  por  morte  de  quem  actualmente  delle  tiver  Mercê, 
quer  de  Propriedade ,  quer  de  Serventia ;  e  que  immediata- 
mente  que  se  verificar  esta  vacatura ,  fique  cessando  na  res- 
pectiva Alfandega  o  mencionado  Ordenado  ,  e  sem  depen- 
dência   de  outro   Despacho  ,    ambos  os    seus  Escrivães    da 
Mesa  Grande   repartão  entre  si   os  Emolumentos ,   e  tenhão 
os  mesmos  vencimentos  com  igualdade.  O  Conselho  da  Fa- 
zenda o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.   Palácio  do  Rio    de  Janeiro  em  vinte   e 
dois  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  desoito. 


* 


4  4 


- 


\  :l     Com  a  Rubrica  de  ELJREY  N.  S; 

'     - 


Na  Impressão  Regiai 


U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
virem:    Que  sendo-Me  presente    a  falta    de 
exactidão  ,  com  que  procedem  os  Juízos  dos 
Resíduos   e  Captivos   desta   Corte   por  nao 
terem  Meirinhos  próprios  ,   a  quem    se  m- 
cumbao  as  diligencias  delles ,  retardando-se 
por  isso  humas ,  e  frustrando-se  muitas  vezes 
•"-Co^formando-Me  com  o  Parecer  da  Mesa  do  Meu 
De^bargo  do  Paço,  em  que  foi  ouvido  o  Desembarga- 
ínr  PrSador  de  Minha  Real  Coroa  e  Fazenda :  He.  por 
íl  Crear    o    Officios  de  hum  Meirinho,   e  seu  Escrivão 
!S  os  Tios  dos  Resíduos  e  Captivos ;  e  a,  pessoas  que 
nies  forem  Peidas,  servirão  perante  os  dous  Provedores , 
Sa  Comarca,  e  da  Cidade,  e  faraó  as  diligenc.as  de  ambas 
ai  ÍCSrfu  com  preferencia  a  quaesquer  outras  ;  tudo  na 
zm Z Leis,  e  Regimentos  a  este  fim  ^abe.ec.dos 
E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contem,  leio  que, 
Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Cons- 
Incia  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Rege- 
dor  da  Casa  da  Suplicação;   Conselho   da  Minha  Real  Fa- 
zenda; Ministros,PePmaiS  pessoas,  a  quem  tocar,  o  cum 
nrSo     e  guardem  ,  e  o  feçáo  cumprir ,  e  guardar.  E  vale  a 
como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  eia 
STh .de  passar,    e  que  o  seu  effeito  dure  por  mais   d. 
hum    nno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario .Dado 
„o  Rio  de  Janeiro  a  vinte  eoito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos  e  desoito. 


(li 


1 


REY 


•  •  • 


jílvarâ,  por  que  Vossa  Magestade  he  Servido  Crear  o* 
meios  de  hum  Meirinho,  e  seu  EscrMo  fará  os  Juiy,  do, 
ÍdLse  Captivos,  para  servirem  nas  duas  Provedonas  desta 


I 


& 


Comarca  p  Cidade  ,   , /^,m   as  diligencias  dellas  CQm        , 
renCla  a  todas  as  outras:   como  acuna    se  declara.  ?f 


Para  Vossa  Magesrade  ver. 


da  Mesa  fcKS&g  £"££"  e  ^V*,  ^^ 
de  três  de  Seteio  lo  ^ir,;^  De8paCh°  d*  ™«- 

***»  ^wa.  £;  de  0liveira  Pinto  Botelho  Mos^ 


Bernardo  José  de  Souifl  Lobato  o  fei 


escrever. 


Mo  Pedro  Maynard  eAffoneeca  e  Sá    o  fez. 


» 


doS  s±*  ^sS  1]s  que  serve  de  *s» 

Desembargo   do  Paço  * Sj EVS í\ t  f?    d° 
27  de  Outubro  de  .8,8.  R'°  de  Janelro 


' 


Henrique  4'iastacio  de  Novaes. 

•  1      -    I  - 


Na  Imprelsao  Regia. 


1  1 


OM  JOÃO    por   Graça    de  DEOS,    Rey 
do  Reino  Unido   de  Portugal,    e   do  Bra- 
zil,  e  Algarves,  d' aquém,  e   d'alem  Mar; 
em   Africa,   Senhor   de  Guiné,  etc.    Faço 
saber  a  vos,  Desembargador  do  Pavo  juiz 
da  Alfandega  desta   Coite,  que  sendo-Me 
presente   em    Consulta    do  Meu    Conselho 
da  Fazenda    de  oito    de  Julho  do  corrente  anno    o  Aggravo 
que  para  o  mesmo  Conselho  interposera  o  Negociante  Lou- 
renço António  do  Rego,  de  lhe  não  terdes  deferido  no  Des- 
pacho   de  vários  Bahús    de  Chitas   estampadas   nas  Fabricas 
Nacionaes    do  Reino  de  Portugal   com  o  abatimento  de  cin- 
co por   cento,  que  Eu  Fora  Servido  Conceder  como  premio, 
pelo  paragrafo  oitavo  do  Alvará  de  vinte  e  cinco  de  Abril  des- 
te anno,  ás  manufacturas  Nacionaes,  coroputando-se  o  mesmo 
premio ,  ou  abatimento  pelo  valor  total    da  mercadoria ,    co- 
mo tinha  pertendido    o  mesmo  Aggravante,    mas    sim  pelo 
valor    dos  Direitos  deduzidos  ,  couforme  o  vosso  Despacho, 
de  que  se  recorrera:    Fui  Servido  Mandar  Declarar  pela  Mi- 
nha Real  Resolução  de  trinta    de  Setembro  próximo  passado 
tomada  na  mencionada  Consulta;  que    a  este  respeito  fizes- 
tes justiça.  Attendendo  porém   a  outras  razões   de  maior  fa- 
vor, com  que  sempre  Me   proponho  Auxiliar,    e  Animar  o 
Commercio,  e  Industria  Nacional,  e  que  justamente  Me  fo- 
ráo  expendidas  pelo  sobredito  Conselho  da  Fazenda  na  men- 
cionada Consulta,  Fui  outrosim  Servido  Ordenar,  que  da  da- 
ta desta  Minha  Real  Resolução  em  diante  se  cobrassem  nessa 
Alfandega  onze  por  cento  somente  de  Direitos  no  caso,  em 
que  se  deva  dar  o  premio  do  citado  paragrafo  oitavo  do  Alvará 
de  vinte   e  cinco    de   Abril    do    corrente   anno ,    emquanto 
Eu  não  Houver  por  bem  Determinar  o  contrario :  E  para  que 
esta  Minha  Real  Resolução  tenha  o  seu   devido  efíeito,    Fui 
Servido  Mandar-vo-la  participar,  para  que  a  executeis  na  parte 
que  vos  he  respectiva.  EL-REY  Nosso  Senhor  o  Mandou  por 
Seu  Especial  Mandado,  e  pelos  Ministros  abaixo  assignados 


í! 


•1 


do  Seu  Conselho,  e  do  de  Sua  Real  Fazenda.  «Luiz  Car- 
los Corrêa  Lemos  a  fez.  Rio  de  Janeiro  dez  de  Outubro  de 

mil  oitocentos  e  desoito.  ^ 


António  Feliciano  Serpa  a  fez  escrever. 


António  José  da  Franca  e  Horta, 

Francisco  Lopes  de  Sbzrça  de  Faria  Lemoi. 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  desoito,  tomada  em  Con- 
sulta do  Conselho  da  Fazenda  de  oito  de  Julho  do  mesmo 
anno,  e  Despacho  do  mesmo  Conselho  de  cinco  de  Guta- 
bro  do  dito  anno, 
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Na  Impressão  Regia. 


V' 


AVENDO    Considerado     que    os  Soldos  ,    que 
se    achão   estabelecidos     para    os    Guardas    Marinhas, 
Segundos  ,    e    Primeiros   Tenentes   do   Mar  da  Minha 
Armada  Real  são  nimiamente  diminutos  para  no  tem- 
po  presente  fazerem   de  algum   modo   face   a  sua   de- 
cente    manutenção:    Sou    Servido    Ordenar    que   eSles 
vençâo    de    ora  em   diante    os   Soldos   de    que    gozao 
aauí     os    Officiaes    de    Infantaria    da    correspondente 
Graduação,    sem    que   com   tudo    hajão    de    perceber 
qualquer    accrescimo   quando    estiverem   embarcados, 
consistindo   então  as  suas  únicas  vantagens  nas  Come- 
dorias,  que   já   lhe  estão  arbitradas.  O  Conde   dos  Ai  - 
co      do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretano.de  Es- 
tado'  dos  Negócios   da  Marinha  e  Domínios  Ultrama- 
rinos   o  tenha    assim    entendido  ,    e   o   faça   executar 
com   os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


/ 


Na  Impressão  Regia, 


DECRETO. 


T 


Endo-Me  representado    a  Junta    do  Banco    do   Brazil 
os   inconvenientes  ,    que    resultSo    de  não    ter    em  vigor    o 
Privilegio  de  Fazenda  Real  para  a   cobrança   das   dividas    a 
eile  pertencentes  ,    e   ás  suas   Caixas  ,   concedido    no  Alvará 
de  vinte  e  quatro  de  Setembro   de  mil  oitocentos  e  quatorze, 
e  Lei  de  dezeseis  de  Fevereiro   de  mil  oitocentos  e  dezeseis, 
naquelles  casos  em  que  não  he  Cessionário  ,  mas  que  procedem 
de  transacções  directas,  ou  de  dividas  dos  seus  Agentes  ou 
Administradores:  Hei  por  bem  que  se  lhe  observe  o  seu  Pri- 
vilegio ,  entendendo.se  ter  Hypotheca  ,  e  competir-ihe  a  pre- 
ferencia  naquelles  cazos  ,  em  que  a  tem  a  Real  Fazenda,    e 
não  lhe  competir  quando  execute  como  Cessionário  ,    ou   a 
devedor   de  devedor.    Hei  outrosim    por  bem  Declarar    que 
nos  cazos  de  Concordatas ,    ou  Moratórias ,    pôde  o  Banco 
acceder,  oujulgar-se  que  deve  acceder,  quando  o  prazo  for 
de  cinco  annos  ou  de  menos  tempo ;  e  que  o  seu  Privilegio 
em  taes   casos  ,  durante  o  prazo ,  se  deve  verificar  a  respeito 
da  quantia  estabelecida;   e    findo  o  praio  ,   continuar   sobre 
a  totalidade  da  divida  ,  como  procede  a  respeito  da  Fazenda 
Real ,   quando  ha  Prestações  concedidas.  O  que  assim  Houve 
por  bem  Determinar  por  Decreto  da  data  deste ;    e  a  Real 
Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,    e  Navegação 
deste  Reino    do  Brazil  ,   e  Domínios   Ultramarinos    o  tenha 
assim  entendido  ,  e  execute  pela  parte  que  lhe  toca.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos e  desoito. 

Com  a  Rubrica  de  EL-REY  N.  S. 

Cumpra.se  ,  e  registre»se.  Rio  cie  Janeiro  três  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  e  desoito.  Com  quatro  Rubricas  dos  De- 
putados da  mestria  Real  Junta. 


Conforme. 


Na  Impressão  Regia. 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo. 
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OM    JOAM  por  Graça   deDEOS,  Rei 

i    t>   •        Tinírlri   rlp  Portugal ,  e  do  ora-8 
do  Reino   Unido   de  roiru0«u,. 

zil      e  Algarves  d'aquem  ,   e  d  alem  Mar 
em'Aíriea,  Senhor   de  Guiné  ,  &c.   ba- 
ço  saber   a  vós   Prezidente  ,     e^  Depu- 
I  tados   da  Junta    da  Administração  e  Ar- 

Real .  Erano  ,   sobre    a  duv <£^e 

defenmento  ^P^  ^fda    aprezentação    das 

Portos  dos  Meus  Reinos,  e  Domin.os ,  na  confor- 
midade do  Meu  Real  Deereto  de  v.nte  e  o.to  de 
Jatto  de  md    oitocentos   e  nove  ;   querido  ^w - 

Direitos   de    fcntraaa  ,     "ua         . ,        -      „    „,,„  «nhre 
extrahidas:   E   Tendo    em  ConS1deraçao    o   que  sobre 

rt_»  m,  *.  ,r »  »n rr^S:; 

Í*Mi„rSrof.   hSi    Fui   Servido    Dfl,« 

rias  oue  tem  pago   os   Direitos   de  Entrada    nos   for 
òs   d^e   sãoVstrahidas      -taese*^ 
to   no   Alvará    de  dons    de  Junho     de  uni  — 
sessenta  e  seis,    e  Decreto    de    doze    oe 
de  mil  setecentos  setenta  e  quatro;   devendo  osCar 


I 


># 


regadores ,    ou   Despachantes   das  mesma,   M       j    • 
fazer    constar     o    pUamentn    7    "ífsln.as    Mercadorms 
.)      j  ii  pdj-,'iiíjento    dos    Direita    f]a    t?  ^ 

da  delias    perante    os    Officiaes  Aa    a  ir     i  .  Entra' 

Je  Porto  donde  as  sacar™  a  AlfcJndeg«  Raquel, 
como  hum  meio  de W  ^"^.Por  estes 
gamçnto  dos  mesmos  &  d°e  ETr  tlm  f°  Pa" 
Wmdos  e  de  pequenas  quantidades ,,  [tZ^T 
Carregadores  :  a  fim  a2  »  r  '  J  amento  dos 
delonlas  u.pedftw  '  £  g^c"?  «"?«■«*».  * 
breditas   Cartas    de    Gi.i«  Commerao     as   ss„ 

darar  as  quantias  do,  Hi'  '  qUMS  Se  deve,a~°  de. 
Mercadoria 2£o £í  "rn^E  '  ^  aS  dka* 
para  se  poder  obser  Z o  d Lltaíf "  t  Bf*« 
vinte  e  cinco  de  Abril  ?  deteim,nado  »o  Alvará  de 
».T7i  m         c     .  ul  doinesmo  anno    nassadn    PT 

li  hl  Nosso  Senhor   o  Minrl™    .,  passado.  JiL- 

dado    pelos  Ministros  li  P       S6"   EsPecial  Man- 

selho,'  e  do  d  Su R  1  ^W»'  do  S™  Con- 
de Souza  rí-ançí  a  fi  noEm" ft  =  Mánod  José 
-ze     de  JaneL     dí^^^^-^ 

^  *Mw  Sapa   a  fez   escrever. 
Luk  Barba  Alardo  de Mene.es. Francisco  Baptista  Rodrigues. 

vinteP°e''  h^IXuZlT  í  '^  M«d*  * 
to  ,  e  Desn  cho  do  £semo  í  S*"*?"  f  deZok 
de   Novembro  do  mesmo    'nt.^  Fl,W*    de   ** 


Na  Impressão  Regia, 


DECRETO. 


T_Endo-Me  representado  o  Conde  de  Palma,  Go- 
vernador  e  Capitão  General  da  Capitania  da  Bahia  ,   a 
Irlnde  impressão,  que  tem  feito  nos  Habitantes  daquel- 
faSade  a  Sentença  dada  pelo  Ouvidor  Geral  do  Cível 
£  Rd5b  delia ,  que  julgou  nullo  o  Testamento  *» 
putado  entre  Partes  ,    Malaquias  dos  Santos  e  sua  Mu- 
lher,  e  Bento  António  Rodrigues   e  sua  Mulher,   com 
o    fundamento   de   ter   sido   approvado   por   hm» .Aju- 
dante  de  Tabellião  ;    e   a   conformidade    desta  decisão 
Íom  a  que   ao  mesmo  tempo  appareceo  na  mesrns >  Ci- 
dade,  proferida  sobre  espécie  idêntica  n a  Casa  da  bnp 
nlicacão  do   Brasil ,   e  com   os  Accordaos   da  Relação  , 
ÍZL  seguirão,  e' declararão  Mf^*0 
Pronuncias,  por  serem  escritos  ^  Autos  e  os  Summaros 
por  Escrivães  Ajudantes;  produzindo  estes  Julgados  hum 
Êl  fundado  rÍceio  de  qne  com  estes  Arestos ,  «ffie«o 
grande   transtorno   o    socego   e    a   fortuna   de   muitos, 
nertendendo-se ,  como  já  principiava  a  ***>*££$» 
iiullar  em  Juizo  as  Sentenças  ,   as  Disposições  de  ultima 
vontade,  as  Compras  ,  as  Composições  amigáveis,  e  ou- 
tros  quaesquer  Títulos  ,   por  que  se  achao   possuindo 
por  terem  escrito   nos   Processos  os  Escrivães  Ajudan- 
tes    e   por  elles  ,  ou   por  Tabelliães   Ajudantes  serem 
também  lavradas   as  Escrituras   de   semelhantes  Actos, 
Contratos,   ou  Transacções  ,  não  obstante  ter-se  assim 
praticado   de  tempo  immemorial  ,   e   ser   grande    parte 
das   Provisões  de  Escrivães  e  Tabelliães  Ajudantes   pas- 
sadas  pelos  Governadores  ,    com  faculdade   de  servirem 
no   impedimento    dos  seus   respectivos  Ajudados,   sem 
offerecer-se  duvida  de  algum   Ministro ,    perante  quem 
servião ,  no  cumprimento  e  execução  delias ,  nem  cons- 
tar  de   alguma   decisão   em  Juizo,   anterior   ás  indica- 
das     que   reprovasse  esta   pratica  j    antes  occorrendo 


H 


riffnalíP  ^^^  trata<Ja  *»  *¥•*  Ouvida 
5*i?SÍSSífe*  Af raV?  «-"entre 

se  julgou  valido  o  Testamento  controverso  a, ^í"' 
«pprovado  por  hUm.Tabellião  Ajud  n ^  °è  gjj 
&u  1  ornado  em  considp™™^  ~  *.  -na vendo 

Jecer  a  certeza  do 32fiS  e  V™"*  CÓttvém  *^- 
a  desconfiança  /que  acerca  È T '  ^^-^n^nte 
diffundido  naauella  AhJ        i         "*  seSuraflÇa  se  tem 

cançavão,  da  legi.ioiid-de  S^gSS?íSfÍ3 

c.aes,  que  os  lavrarão;  Fui  Servido  pm-CarÍ R^f 
o^tl%S-Í-^  -to- 
ou qualquer  Disposição 'de  t^SSSSSSSSS 

g*«:  vigor     como   J&SííS U^SSíàt 

estejão  findai  em  ^^ÍZSSffiSíífff  "^ 
laçao  ,  Aggravo  Ord.narm  ,  eVis  af  „  que'  ífcfiS 
sem  embargo  da  Ordenação  do  Reino     I  i  "!>  ' 

deixe   de   ser  observada  :   E  porque   „   m£kP  q  * 

d.     So,  nâ0  só  a  respeito  EafS:s.S! 

dos  Actos,   qUe  até  ao  presente  se  acharem  escritos     \> 
acerca    da  mane.™,   com  que  em  Juizo  se  devem^ar 
as  Causas  pendentes,  que  sobre  elles  versão    w". 
bem  quanto  aos  limites' das  faculdades,  ^'pm"  oZ" 


turo  deverão  ter  os  Ajudantes  de  Escrivães  ou  Tabelliaes* 
cuias   Provisões  Ordeno  sejão  d'  ora  em  diante  passadas 
somente    pela  Mesa    do  Desembargo    do  Paço  ,    e  nao 
pelos  Governadores    das  Capitanias  ,    fazendo-se   nellas 
expressa  e  individual  declaração  dos  objectos  5  em  que 
não    se  acbão  auctorizados    pela  Lei  para  escreverem  ; 
a  fim  de  que  ,  servindo-lhes  de  Regimento  as  suas  pró- 
prias Provisões ,    nem  elles    alleguem  ignorância  ,    nem 
subsista  o  erro  ,  que  tem  prevalecido  na  Babia.  A  mes- 
ma Mesa  do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  enten- 
dido    e  faça  executar  ,  não  obstantes  qoaesquer  Leis  * 
Disposições,  ou  Ordens  em  contrario  ,  expedindo  para 
este  effeito  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Kio  de 
Janeiro    em  desaseis    de  Janeiro    de    mil  oitocentos    e 
desanove. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


il 


INía  Impressão  Regia* 


DECRETO. 


|    Endo   Consideração   á  Fidelidade  e  Amor  á  Mi- 
nha Real  Pessoa  ,   com  que   os  índios  Habitantes  nas 
diversas  Villas   do  Ceará  Grande,  Pernambuco,  è  Pa- 
rahiba   marcharão  contra   os  revoltosos,   que    na  Villa 
do  Recife  tinhão  attentado  levantar-se  contra  a  Minha 
Real  Soberania ,  e  attacado   as  Authoridades   por  Mim 
estabelecidas  :  Querendo  Mostrar  quanto  o  seu  fiel  com- 
portamento Me  foi  agradável ,  e  Folgando  de  lhes  Fa- 
zer Mercê:   Hei   por  bem  que  todas  as  Villas   e  Po- 
voações   de    índios    nas   sobreditas   Províncias     fiquem 
isentas   de    pagarem   mais   o   subsidio   Militar ,    estabe- 
lecido   pela  Carta   Regia    de    quinze   de    Maio   de    mil 
seiscentos    e    cincoenta   e   quatro  ,     e   regulado    na   de 
três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cinco.  Que  as  Pa- 
tentes  dos   mesmos  índios,    que   são    por  Graça    isen- 
tas  de   todos   os   Emolumentos  ,     o   sejão   também    do 
Direito   do  Sello ,   novamente   declarado   no   Alvará  de 
vinte  e  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos   e  quatro , 
sellando-se   de   graça ,   sem    pagamento    algum  ,   e    de- 
clarando-se  assim   nas   verbas   do  mesmo  Sello.   E  que 
não    sejão    obrigados    a    pagar   quotas   partes     de   seis 
por  cento ,  ou  outra  semelhante ,  aos  seus  Directores , 
aos  quaes  d' aqui   em  diante   Mando  estabelecer  Orde- 
nado correspondente  pela  Minha  Real  Fazenda.  O  Con- 
selho  da  Fazenda  o  tenha   assim   entendido,   e   man- 
de expedir   as  Ordens  necessárias.    Palácio   do  Rio   de 
Janeiro   em  vinte   e  cinco   de  Fevereiro   de   mil    oito- 
centos  e   desenove. 

Com  a  Rubrica  de  EL-REt  Nosso  Senhor* 


Na  Impressão  Regia, 
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U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
cora  força  de  Lei  virem;  Que  sendo-Me  pre- 
sentes  em  informaçío  do  Governador  e  Capi- 
tão General  da  Província  da  Bahia,  e  Consul- 
ta  da  Mesa   do  Msu  Desembargo    do  Paço 
os  justificados  motivos,  com  que  os  Proprie- 
tários d' Engenhos  <fe  fabricar  açúcar  da  mes- 
SS  Me  suplicarão  Houvesse  por  bem  Fazer  t,ans- 
cendentes   a  este  Meu  Reino  do  Brasil   as  deposições,  dos 
paragraphos  undécimo,    duodecimc,  e  seguintes    do  Alvará 
de  vinte  e  sete  de  Novembro  de  miloitocentos  e  quatro  sobre 
o  Regulamento  para  o  uso  das  agDas  emCanaes,  ou  Leva- 
das,   e  construcção  destas,    que  3ra    por  extremo  necessa- 
rio  pio»»**  e  facilitar  no  mesm»  Reino   em  beneficio  da 
Agricultura,   e  da  Causa  Publica;  por  quanto  sendo , seu 
anelhoramento,  e  prosperidade  os  objectos,  que  havia .cor «- 
tituido  a  providente  Legislação  do  .obredito  Alvará;  se ^  devia 
ella  pot  isso  considerar  geral,   e  «mprehens.va  de  todas  as 
Províncias  dos  Meus  Reinos ,  e  Domínios  Ultraraannos    L 
Ouerendo  Eu  Fixar  huma  invariave  Jurisprudência  nesta  .m- 
poTante  marerla :  Conformando-M*  com  O  Parecer   da  men- 
cLada  Consulta,  em  que  foi  ouvido  o  Desembargador  Pro- 
curador de  Minha  Coroa  e  Fazenda:  Sou  Servido  Determinar 
em  declaração  do  Referido  Alvará  devinte  e  sete  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  quatro ,    que  se  observem  mteiramente 
neste  Reino  do  Brasil,  e  Domina  Ultramarinos  as  disposi- 
ções dos  supracitados  paragraphos  undécimo,  duodecwnce 
seguintes  do  dito  Alvará  sem  duvica,  ou  interpreta^ o  algu- 
ma, no  que  for  applicavel,  assim  «  do  mesmo  modo  que  se 
observão  em  todas  as  Províncias  d»  Reinos   de  Portugal,  e 

dos  Algarves.  D 

Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erano; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicaçao;  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Província  da 
Bahia;  e  a  todos   os  mais  das  deste  Remo  do  Brasil  e  Do. 
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ainio,  Ultramarinos;  a  quaesquer  Trib 
JusUças,  e  outras  pessoas,  a  q„em  o  I„k  '•  Ma§IstracIoS  . 
cuç.0  deste  Alvará  haja  depe^ucí,  ESÍÍJ*  •,«* 
e  façao  cumprir  e  guardar  tão  inteiram»  ?P*  guardem, 
tém,  „So  obstantfs  quaKqUf.  S  A  '  T? £*  Se  COn" 
Ordens  em  contrario  ^lu"  toda  I  í  T *J  ■  DeCKt0S  °« 
dos,  como  se  deu,,  ^ ^s  ZL  »Í  '  P°r  del°ga- 

-eníao  para  o  referido  iffiS5Sf,3H  P^ 
e«  seu  vigo,  E  ao  Mon.enhor  Mirând  do  Me í '  T° 
Desembargador  do  [>=,,-«   »  <-.      ■""«"a ,  rio  Meu  Conselho  , 

■«  ^>denov;;e  0f  °;  iSr:  chMó^^Reino  doBra: 

se  enviem    copias  a  LdVo,  T     ChanceI!a"a;  e  que  delle 

nios  Ultramarinos     a  ou»,  t  l"°  d°  Bn,SÍ!'   e    Doiní- 

Alvarás-  reeítTnl   »T     S!C°StJmn0  reffie£ter  ^tailhantes 

«o  Rio  dei  neirí °Z       t0da:  3S  Estaíões  d0  estil°-  Dado 
dezenove  °S  qia£r°  de  Mar>°  de  &  oitocentos  e 


R  E  Y      < 


brode  ml  oitocentos  e  anal  acerca  do  uso  dl 7aZ Xíf^ 
ou  Levadas,   e  da  construção  deitas  a  hJ/T-    ,  "*** 

minios  Ultramarinas  nn  c  •  °  B,ãsll->  s  D°* 

ultramarinos,  na  forma  acima  egressa. 


Para  Vossa  Magestade 


Por  immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  vinte  e 
cinco  d*  Agosto  de  mil  oitocentos  e  dozoito  tomada  em  Con- 
sulta da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  trinta  e  hum  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  dezeseis. 

Monsenhor  Miranda.    José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosquera. 
Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 

Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Registado  a  foi.  68  do  Livro  II.  que  serve  de  Registo 
dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço  do  Reino  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  seis 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  dezenove. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes. 


Monsenhor  Miranda. 

i 

Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei  nesta  Chart- 
cellaria  Mór  do  Reino  do  Brasil  aos  vinte  é  sete  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  dezenove. 

José  Maria  Raposo  de  Andrade  e  Sousa, 


Registado  na  Chanceílaria  Mór  do  Reino  do  Brasil  afòl. 
ã5  do  Livro  í.  das  Leis  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  seta 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  dezenove» 

José  Leocadio  do  Vallêi 
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Na  Impressão  Regia» 
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l)  EL-RÉY  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com 
força  de  Lei  virem:  Que  os  Moradores  da  Fregue* 
zia  da  Cachoeira ,  Termo  da  Villa  do  Rio  Pardo  ,  na 
i  ?::.;>  ^  Provincia  de  São  Pedro  do  Rio  Grande^  do  Sul  * 
fSf/  Me  representarão  os  incommodos  e  prejuízos  que 
fjá  soffrião  cm  hirem  repetidas  vezes  á  dita  Villa  de- 
mandar os  seus  recursos  na  distancia  de  dez  legoas* 
sendo-lhes  necessário  atravessar  dois  rios ,  a  maior 
W  parte  do  anno  invadeaveis  ,  e  deixar  por  muito 
tempo  ao  desamparo  as  suas  cazas  ,  e  negócios :  Pedindo-Me  pot 
isso  a  Graça  de  Erigir  em  Villa  a  sobredita  Freguezia,  a  qual  sen* 
do  reputada  huma  Povoação  considerável  pelo  numero  de  seus  ha- 
bitantes ,  e  tendo  as  vantagens  de  estar  situada  a  margem  do  Rio 
laciihi ,  que  he  navegável ,  e  de  abundar  em  boas  agoas,  e  maltas, 
se  achava  nas  circunstancias  de  poder  ser  elevada  áquella  graduado* 
O  que  sendo-Mc  ponderado  em  Consulta  da  Meza  do  Meu  Desem- 
bargo do  Paço ,  á  vista  das  informações  »  que  a  estie  respeito  Man- 
dei  tirar  pelo  Governador  e  Capitão  General  da  referida  Províncias 
e  do  Ouvidor  da  respectiva  Comarca,  com  audiência  da  Camará 
da  dita  Villa  do  Rio  Pardo :  E  Conformando-Me  com  o  parecer  da 
mesma  Consulta ,  em  que  foi  ouvido  o  Procurador   da  Minha  Real 

Coroa  e  Fazenda*  .         _ 

Hei  por  bem  Crear  huma  Villa  na  sobredita  Freguezia  da  Ca- 
chòeira  cem  a  denominação  de  =  Villa  Nova   de  São  João   da  Ca- 
choeiras ,  cujo  território  se  comporá  do  que  forma  e  constitue  a 
mesma  Freguezia ,   e  terá  por  limites  pelo  Leste    o  Arroio  Botuca- 
rahi  até   á  sua  entrada    na  Serra  Geral ,   pela  qual    se  divide   pelo 
Norte   até    o  lugar  aonde  he  atravessado  pelo  Arroio  Toropi »   inv 
mediato  á  picada  de  São  Vicente  ,  que  limita  a  Villa   de  São  Luiz 
da  Leal  Bragança ;  pelo  Oeste  o  mesmo  Arroio  Toropí  até    á  sua 
reunião    no  Rio   de  Santa  Maria  s    e  até   á  entrada    deste  Rio   no 
Uraguai,  pelo  qual  segue   a  divisa  até  encontrar   o  Rio  Quaraim  , 
que 'também  serve  de  divisa  até  á  Cochilha  de  Santa  Anna ,  aonde 
tem  origem   a  sua  maior  vertente,    seguindo   a  dita  Cochilha   pela 
qual    se  divide  ;   e  pelo  Sul   até  encontrar   a  primeira  vertente   do 
Arroio  Ponche ;  e  por  este  abaixo  entrando    em   o  Rio  Santa  Ma^ 
ria,  braço  principal  do  Ibicuhi  ,  até  encontrar    a  barra   do  Jaguarí; 
e  por  este   acima   servindo-lhe    de  divisa    a   sua  principal  vertente , 
que  nasce  ao  pé  do  marco  Hespanhol  ,  estabelecido  na  extincta  De- 
marcação de  Limites,  atravessando   a  Cochilha  da  dita  Demarcação 
para  entrar   na  que  divide  agoas   a  Jacuhí ,  e  Camacuan,   seguindo 
por  esta  a  primeira  vertente  do  Arroio  Pequiri ,  que  serve  de  divi- 


KÇ*.  .■ 


sa  entrando    no  dito  íãcmLí  -Atí    a  i  „„        i  i» 

WÍio^SSiS*  tSCmSc°  d°S  «*fi«  os  quaes 
eimenro 7«  L!  -  exelcl!ados  "a  conformidade  das  Leis,  e  Re- 
gimcnroj   que  Mies  sao  respectivos. 

»n  ,Í.Pi0rqU-e  ?Óde  acontecei-  >  qne   no  Districto   da  referida  Vilia 

•         ecL"o-°d,aGo0  neCeSSarÍ°  nUme™  de  P6SSOas  capaz      de^ 
m  conside -rfn    S^*"**  ;   ?or  iss°  *•    °*  W?  tem  a!ii  algu. 

sssss  ssttisa^  °du  p°veusbe"s* 

mos  Car«os  ser  tíf,-„l™  Milicianos.    E   nao  devendo    os  mes. 

nem  podado  em  , ES& ,S  PeSS°aS  **»*»■   *  P»"co  dignas; 
na  Ordenação  W ™      "*  1^''™'  ^vidência  dada 

ze,  paraarapho quarto-  Sou  Ser-vu  r^  *  seiscentos  e  on? 

Privilégios  concedidos  ao d£  Offi,^   mT"'  qUe  !f*«+«W«  «» 
dos  aservr  os  Car°os  d   tw,  '""""^  se'Soe"es  obnga. 

elles  forem  eleit^m  ^S  tSSft  gL***  ^ 
rio;  exceptuados  porem  os  casos  «£ LS^tSSS^lK 

IS  S "of  ST"?  empi'eêad0S  "0  «»  ^  -"'õsto 
ficando  al.ás  os  seusPr,v,ieg,os  em  tudo  o  mais  „0  seu  inteiro '  v Zl' 

f;      Ficaráo  pertencendo  á  Camará   da  mesma  Vilia  , „-*    „    & 
Amentos,    que    no  seu  Território   UwS^ròtft  7  SS 
e  Concelho    da  sobredita  V,íla    do  Rio  Pardo ,   de  cfue  l,e  d~ 
brada     E  para   seu    Património  Hei   por   bem  Ordenar     se  Ih?  dí 
huma  besmaria   d'huma  legoa    de  terra    ern  quad  o    ccn'innc         1 
separadamente,   aonde   a  houver   desembaraçada      r-,,l  2-'    T 

Pela  Camará  em  pequenas  porçõas^S &»  p ^f  ^ 
Fo  os  razoáveis,  e  os  Laudemios  da  Le,  ;  observando  re? 
peito  de  taes  Emprazamentos  o  Alvará  de  vinte  e  três  de  Tu  ho  de" 
mil  setecentos  sessenta  e  seis.  J 

O  Ministro,   que   for    encarregado  da  erecção  ■  da  nit»  Vill.  " 
fará    levantar   o   Pelourinho      p™.  j     z-    ^^c^ao    aa  dita  Vilia, 

Officinas  debaixn    H,  -  S   da    Camara '   Cadêa  .   s    mais 

Ufncinas  debaixo   da  inspecção   da  Meza  do  Meu   Desembargo  do, 


(3^ 

^    e    á  custa    dos    moradores    da  ...dita -Villa,,    e    seu  Termo*, 
Este    se  cumprirá  como  nelle    se  contém.    Feio   que  Maneio    á 
feza   do   Meu  Desembargo   do  Paço  e    da  Consciência  e  Ordens;;, 
Presidente    do  Meu  Real  Erário;     Conselho   da  Minha  Real  fazen- 
da ;    Regedor    da  Caza    da  Supplicacão ;    e    ao  Governador    e    Ca- 
pitão General    da  Província    de  São  Pedro    do  Rio  Grande  do  Sul  * 
e   a  todos    os  mais  Governadores,   Tribunaes,   Ministros   de  lustij 
ca /e  quaesquer  outras  pessoas ,    a  quem  o  conhecimento  deste  Al- 
vará   haja    de    pertencer ,    assim    o  cumprao    e    guardem  5   e    facão 
cumprir  e  guardar ,    não  obstantes  quaesquer  Leis ,    Alvarás  ,  Regi- 
mentos ,  Decretos ,  ou  Ordens ,    que   o  contrario  determinem ;  por- 
que  todas  e  todos  Hei  por  deregados,  como- se  deíias,  e  delles  Fi- 
zesse expressa  e  individual  menção  ,  para  o  referido  efíeito  somen- 
te ;    ficando  aliás  sempre  em   seu  vigor.    E  valerá  como  Carta   pas- 
sada pela  Chancellaria ,  posto   que  por  ella  não  ha  de  passar ,    e    o 
seu  e&iuvhaja   de  durar,  mais,  de  hum  anno ,  sem  embargo   da  Or- 
denatio   em  contrario.' Dado  no  Rio  de  JaneiíO  aos  vinte  e  seis    d@ 
Abril    de  mil  oitocentos  e  dezenove. 

-     .......     -..-     c    „   „.       ■  ,-■  ■..   ir  aerIlo>  g  úbf     '  '  '" 
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Lvarà  com*  força    de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Mogestade  Hd 

vor  bem  Crear  hurna  Villa    na  Frexjueya  da  Cachoeira  da  Capta- 

nia   de  São  Pedro    do  Rio  Grande  do  Sul  com  a  denominação  de 

-  Villa  nova    de  São  João   da  Cachoeira  -  desmembrada    do   ter* 

ritorio    da  Villa   do  Rio  Pardo,    a  que  pertencia:    E  Hd   outro- 

sim  por  bem  Crear   as  Justiças,    e  Officios   necessários    d  mesma 

Villa-    Vesiqnando  os    Termos,    Rendimentos ,  e  Património ,   que 

lhe  hão  de  pertencer  :    E  Dando  outras  providencias  para    o  seu 

bom  regimen  \  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Por  immediata  Resoluto   de  Sua  Magestade   dg  pito    de  £©- 


b  aço  fle  vmte  *  cln«>  de  janeiro  do  mesmo 


«nno 


Monsenhor  Miranda,    hsé  ãTMvrlv*  v  ,     to     w 


Bernardo  Jos4  de  Sou^a  Lobato  ò  f ez 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Registado  a  folhas  7*  verso  ân  TiV™  «  ©  „ 
gsto  dos  Decreto*  *  AiL5  •  'Livro  a.  °  que  serve   de  re; 


■A 


escrever*1 


Henrique  Anastácio  de  Nomes. 


:-    •  '*    ''  f 
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%^  U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  este  Alva* 
Sf^#  rá  com  força  cie  Lei  virem:  Que  sendo-Me 
m\nÊM*m.     Dresente  em  L,o 


àao  uoraiiigus    u-ci    » i"*«    —  *"» —  •> 

me  desta  Cidade,  para  melhor  e  mais  pron- 


tflídStraçíio   da  Justiça,    assim  aos  moradora    da    di- 
ta Povoação,  como  aos   das  quatro  Freguesias  visinhas   de 
São   João    de  Icarahi  ,   de  São  Sebastião    de  ltaipú ,    de  Sao 
Lourenço    dos    índios  ,    e    de  São  Gonçalo  ,    a  vista    dos 
grandes  embaraços ,    que   todo.  elles  experimentão    no  lar- 
lo  trajecto    do    mar     entre   aquella    Praia    e   esta  Cidade, 
que   são  obrigados    a  passar  frequentemente  para  promove- 
rem  nella   os  seus  recursos,   litígios,   e  dependências;  ten- 
do aliás  crescido    muito   a   sua  população  ,    que  excede   já 
a  mais    de  treze    mil  habitantes    na  sua  total  extensão ,    e 
que  diariamente  vai  crescendo   cada  vez  mais    pelas   *  atita- 
gens ,    que   ofierece    a  sua  situação  próxima   a  esta  Capital 
e  ao  seu  Porto  :   Ponderando-se   mais    na  dita  Consulta    a 
circunstancia    de  ter  sido  especialmente  honrado  o  dito  Si- 
tio   e   Povação    com    a  Minha    Augusta  Presença  ,    e    da 
Minha  Real  Família    no  Fausto   Dia  treze    de  Maio   de  mil 
oitocentos    e   dezeseis  ,    concorrendo   alli    a  Corte   formal- 
m-nte    e  os  Tribunães ,    e  estando  também   alli  acampada 
a  Divisão   das  Minhas   Tropas    ora  denominada  Z  dds  Vo- 
luntários Reaes  cVEHRet  C  a  quem  Fui  então  Servido  Agra- 
ciar com  especiaes   demonstrações    da  Minha  Real  Benevo- 
lência; de  maneira   que   até  por  este  tão  plausível  motivo, 
e   para  se  perpetuar  a  memoria  daquelle    a  muitos  respeitos 
Solemne  Dia ,    era  mui  próprio    da  Minha  Soberania  Elevar 
o   sobredito  Sitio  e  Povoação  á  classe  e  dignidade  de  V  íl- 
ia •  Propondo.se  finalmente   na  referida  Consulta,    que   por 
iodos  estes  motivos  Houvesse  Eu  por  bem  Crear,  não  só 


Uniu 
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CO 

«a  jurisdição    na   Villa    de  Smt!  M        TT  tambem  a 
Termo,   que  he   co„filímte  TL  r*  Maricá    e  seu 

sete  Jegoas ,    secundo        V  ""  C''StanCÍa   de  seis  e 

&"«  ,    segundo   as  diversas   estradas      ™,»  ii 

*  dmgem;   tudo   ao  fim  de  se  facilSrem    *n     pP        ^ 
In-ma  e  outra  Viila  os  meios  da  » ZI   e  ? 

-.".stração    da  Justiça  ,    por  hum  MaSdo  ,^7 
de  «na.or  confiança.   E  Tendo  considera  ão  "t  '   " 

«o  mais  que  se  expendeo  na  Zcffila  f! !  f  °'  ' 
que  foi  ouvido  o  Procurador  da  mXcÔ,™  p  "  '  T 
com  o  parecer  da  qual  Houve  por  {em ÍS2J5Í ' 
voaçHo  de  s;VoldDorÍgÍr  "^  °  -Medito  1™0    f  p0. 

membrada,    do  Termo  desta  Cidade  a   que  pertencião     e 
gosara  de  todas    as  Prerogativas  e  Privilégios^  que  U 
sao   as  demais  Villas    dos  Meus  Reinos  •   e L       9  j  g 
deila  ,   e  do   seu  Termo   serão  oiSádoV  „  d°'eS 

custa    o    Pelourinho,    Caza    da  C  Ca      cíT"'       * 
Oficinas    debaixo     das    Ordens    do^'  iSem^oT 

A   Camará    da  dita    nova  Viíla    <p  rn™,w<s         « 
fi»   r»;     jrt  D  .  .  li,d    se  comporá    na  forma 

dor    dl    r      T'    ^  *reS  Veread°r«>    e  hum  Procura! 
dor    do    Conce lho  ,    que  Hei   por   bem  Crear    para  ella 

7.  ,c°m°  "  doisAlmotacés,  dois  Tabelliães  do  PuH i  o' 
jKl.cae  Notas,  hum  A.caide,  e  o  Escrivão  do  seu  Car-' 

2,2  Tu  S  mT'  Almoi^^  e  Sim*  e  ao  de  se- 
gundo Lbelliao  o  de  Escrivão  dos  Órfãos:  E  as  pessoas 
que   forem  providas    nos  ditos    Empregos    os   J3STS 


(3) 

fórma    das   Lei,  ,   «  Regimentos   que   lhes    sSo   respectivcs. 
A*   mesma    Camará  ficarão   pertencendo  todos   es  ren- 
dimentos   estabeleces    no   mencionado   Sitio  e  P oveaçao , 
e   nas  quatro   Freguesias    acima  declarada,  ,    qu      at g m 
percebia    o  Senado   da  Camará  desta   Cidade;  alem  d  hu- 

P       c  •     a<  k„ma  lepoa  de  terra   em  quadro  coryuncta » 

roa  Sesmaria  d  huma  legoa  u  -j 

i  „ílfi,   o  houver  deserr  Laraçaoa  ,  a  qta' 

ou  separadamente,   aonde   a  m-uvei  y 

Ih.  sePrá  concedida  pela  Meza   do  Meu  Dejemb.^  .oi- 
ço para    se  aíforar  em  pequenas  porções ,  . om  foro      azoa 
veis ,   e  o  Laudemio    da  Ordenação    do  Re.no     proceder., 
Zl   a  respeito    de  taes  aforamentos    na  »**£*** 
Lei   de  vime  e  três  de  Julho  de  mil  setecentos    sessenta  e 

SeÍS'   Sou  outrosim  Servido  Crear   para    a  dita  nova   Vilfa 
hum  Lugar    de    Juiz  de  Fora   do  Cnel,  Cr.».,  «Oto, 

\  c    ■  i      Vilin    Ae  S«nta  Tv^ria    de    manca  e 

€    ànnexar    a  referida    ViUa    cie  waw  i- 

r.  •    •    í-    sn  rln   irpcno    íuiz    de   r ora  ;  o  qi  ai 
«pn   Termo    á   íunsdic^ao  cio   mesn.u   jui* 
seu    íciiiiu        j  i  „rprnlc«-s  •  cue  direitairen- 

veirterà   o   Ordenado,    prees,  e  precaiçcs ,  que 

.  cprvirA    com    os   mesmos    Ls^rivatS 

te  lhe  competirem  ,    e  servirá    com    v  Q 

e  Omciaes      com  que    ^-^£5 

M  daquítle  Mhustro;     subsistindo   «n.csmente     os   \  e- 
posse    (laque '  d     Concelho  »    na  fotma    que   se 

readoras  e  Procuradores    ™  ,,„,,<,;.  piVa 

observa   nas  outras  Villas,   apndelra Jmzes  ^a'g 

Pelo  que  Mando  á  Me»  do  Meu  Desembargo  do 
paço  e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Pres.den  e  do  Meu 
53  Erário  ;  Conselho  da  ^^^LITuI 
da  Caza    da   Supplicaçao  ;    e    a  tocos   o 

«rós   de  Justiça,   e  £*Çg£ £ ~h\£  de  per- 
conhecimento,  e  execução    dop»  .  _ 

tencer  ,    o  camprão  e  guardem  ,  e  tacão  F  * 

dar  tio  inteiramente    como  neite   se  contem  , _£*£ 
te.  quaesquer   Leis ,  AWarás  ,  Reg.mento.  ,  Decretos  , 
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Ordens,  que  0  contrario  determinem  ;  porqne  todas  e  to- 
dos  He.  por  derogados  ,  como  se  delias ,  e  delle.  Fizesse 
expressa  e    individual    menção   para    o   referido  effeito    «t 

ca  E  valera  como  Carta  passada  pela  Chaacellaria  posto 
q  e  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  o  seu  elieito  haja  de 
mirar  mais   d  hum  anno  ,   sem  embargo  da  Ordenação  em 

mil  T'    fad°   T  RÍ°    de   Jailek0   a   te   ^  Mio   d! 
mji  oitocentos  e  dezenove. 


RE  Y 


ÊLva,d   com  f„rça  .J,   Lei ,       /o        ,  il&g»*^ 

Ew ,P      T  T    VlUa  °  Slti°  '  P°^°  *  Í.   Db- 
mwa-tePna   Grande,  do   Tum  dma   aj 

nominação  de  ~  Villa   Real  da  Praia  Grande  ~  n,     '       i 
T-,.,-  j.  lu  wQJia*  mm  Designando   o 

Termo     renémentos ,  epatrimonlo  aue  lhe  Wo  de  peLcer.  E 

del7°ilV0r     e'nrC,':ar  ^    a  mema  V'""  *«   L»g°« 
t/T-     ■■  °„CWfl  C"me>    e   W"*    ^nerandoSâ 

2  )unsd,aoa   Vdla  de  Santa  Maria  de  Maricá,  s  seu  Ter- 
mo  ,  que  lhe  he  confinante  i   tudo  na   fórmn 
pressa   e  declara.  ™*  ^  mma  SS  <*' 


Para  Vossa   Magestade  ver, 

<!e  FeverrekomdeedÍlaiIReSO!UÇ"a°  *  S"a  Ma^de  de  «°™ 
tevere.ro   de  mH  o.tocentos  .  dezenove,    tomada    em 


(5) 

Consulta    da  Mezâ    dô  Desembargo    do  Êaço    de  oito    do 
mesmo   mez  e   armo* 


Monsenhor  Almeida.      José  S Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosquêrú 


Bernardo  José  de  Sou^a  Lobato  o  fez  escrever, 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


y 


Reslstadò  a  foi.  74  do  Livro  a."  q«e  serve I  de  re- 
BÍêto  dos  Decretoé  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mexa  do 
Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro 
nove  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dezenove. 


Henrique  Anastácio  de  Novais. 


Na  ímpressSo  Regia. 


WÊÊ 
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DECRE1 


1    Endo  a  DIVINA  PROVIDENCIA  abençoado  estes  Rei- 
no.   com  o   Feliz  Nascimento  da  Princeza    da  Beira  ,    Dona 
MARIA    DA    GLORIA  ,    Minha  Muito   Amada    e  Presada 
Neta  :    E  Qnerendo  Eu  que  por  tão  Fausto   motivo  partici- 
pem também    deste   incomparável  favor  ,    e  dos   efleito. .da 
Minha  Real  Piedade,   quanto   for  compatível  com  a  JuiUça, 
.qneUe.  Meus    Vassallos  ,    que   tive.ão    a  desgraça    de  com- 
eterem crimes :    Hei   por  bem   Fazer  Mercê    aos  prezos, 
que    se  acharem    por   causas    crimes  ,    nao    so    nas  Cade  as 
publicas    do  Districto   da  Caza    da  Supplicaçao  desta  Cida- 
de     e  nas  Cadeias    da  Relação  da   Cidade    da  Bahia  ,  e  seu 
«spectivo  Districto,  mas  também  nas  Cadeias  de  todas  as 
Comarcas    deste    Reino    do    Brazil ,    de    lhes   perdoar  hvre- 
roente   por    esta  vez    (não    tendo   elles    ma,s    partes    que   a 
Jastiça)    todos,  e  quaesquer  crimes,   pelos   quaes  e^e^T; 
prezos  ,  a  excepção  dos  seguintes  ,  que,  pela  gravidade*  de- 
is ,  e  pelo  que  convém    ao  serviço   de  Deos  e  bem  da  Re- 
publica,    se  não  devem    isentar    das    penas    das  Leis;  asa- 
Lr  •  Blasfemar   de  Deos    e    de  Seus  Santos  ;    moeda   falsa  ; 
falsidade;  testemunho  falso;    matar  ou  ferir,  sendo  de  pro- 
pósito ,   com  espingarda ,   ou  qualquer  outra  arma   de  fogo , 
ou    dar   tiro   com   propósito    de  matar  ou  feíir,  posto   que 
não    matasse  nem  ferisse ;   propinação  de  veneno ,  ainda  que 
morte   se   não   haja   seguido  ;   morte  feita  f^™h™a'e> 
pôr   fogo    acintemente  ;  arrombamento   de  Cadeias  ,   forçar 
Llherl   soltar    os  prezos  sendo  Carcereiro,  por  vontade  ou 
peita  ;    entrar   em   Mosteiro  de  Freiras   com  propósito  e  fim 
de.hone.to;  ferir  ou  espancar  a  qualquer  Juiz,  posto  que  pe- 
daneo    ou  ventenario  seja,   sobre  seu  Quico;  impedir    com 
efleito   as  diligencias  da  Justiça,  usando   pata.:w.o  ■  de  tor- 


^s*^jmmmmmmÊi 


ça;    ferir   a  alguma    ne^n^  •'♦ws:  j 

to,  cora  tenção  de  a  d,,  ,„  '  « '  ?da  íe!ta  no  ros- 
-ente  o  crime  de  ladlo' fo™  ^'^  Se  de°  ;  e  •"*»- 
-  prezo  :  e  JV^^Zj^  ,P*  *«*» 
E  he  Minha  Real  Vontade  e  I„  °  !  '  St"  P°r  ^1 
o»  crimes  q„e  fícao  (!eclarafios  Jn'e"çao '  Ia?  exceptuando 
ordinários    de  fo.tfc»     ,'   ■         '        q"e   ficafá5    nos  termo» 

feridas  Cadeias  /  s^o;,1"  ^^  em  todas  as  «* 
W«i*  do  que  A.^  '!Vre?"te  so,£as  "3o  tendo  Parte 
««  as  pLeriSot:  sar5  °;V;aVend°-!hes  **  P-dao  as 
constando  que  na a  '  ^  ^  M0  as  »*«»•<»*  ou 
com  tudo  „este  caso  sempre  si.  P  T'  ^^  ***■ 
Pa»es   para   as  poderem  ?  °  DlKlt°    ás    mes™s 

«ha  Intenção  hl  n!X,  T"' '  q"ereildo;  Por<J"e  a  Mi- 
WftfcCto-  &  Jnsia  e  nã  n-e,.a°9  ^t?'08  Prezos  a 
Direito  que  lhes  p^nce  V7  "'  V  dÍtaS  ^  "* 
crirainosos  por  perdoados  '  P  "  ^^  °S  t!it0s 
Ju«e.,  a  qP„e  CT  e  iVT  "  SUaS  *%»  vista,  pelo. 
ellas  na  «La  ^  *f  m^  ^  C°nf°rme  a 
Paço  o  tenha  assim  enZ;,u  ^  d°  Desemb«go  do 
carias    para   este    Real   n!        °   °  Exp6Ça    3S  0rdens  «eces- 

corao   nelle    se  contém.    ftI    io  í  nr    ?    ?    *'    eX6CUtar 

W    de  Junho   de  mil  oW    ♦  R'°    de  Janeiro  em  °°- 

e  mil  oitocentos  e    dezenove. 


Çm  "  Rub'ica  *  ««*»  WOfiSO  SSW0A 


Impressão  Regra- 
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OM   JOÃO,  POR   GRAÇA  DE  DEOS , 

Rei    do   Reino-Unido    de  Portugal  ,    e    do 
Brazil ,   e    Algarves  ,    d'  aquém  ,   e  d7  além  * 
Mar  em  Africa ;   Senhor  de  Guiné t  etc.  Fa- 
ço   saber   a    vós  Provedor  da  Alfandega  da 
Cidade    da  Bahia;    que    sendo-Me   presente 
em    Consulta    de   treze    de  Fevereiro    do  corrente  anno ,    a 
fllie  Mandei   proceder  pela  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agri- 
cultura, Fabricas,    e   Navegação   deste  Reino,   a  Reprezen- 
tacão  que    á  Minha    Real    Prezença    levarão   os  Negociantes 
Ingle.es    da  Praça    dessa  Cidade ,    Sealy   Ducan    e  Walter  i 
queixando-se    do   procedimento ,    que   a  seu   respeito    tinh-o 
tido    os  Officiaes    da  Meza    da  Estiva  dessa  Alfandega    no 
Despacho    de  Importação    de  huma  Factura  consistente  em 
Bacalháo  ,  e  Manteiga ,  tomando-se-lhes   por    conta   dos  mes- 
mos Officiaes    a  porção  deste  segundo   género,   por    se   re- 
putar diminuto ,  e  como  tal   suspeito    de  dolo  o  preço  por 
que  nella  vinha  carregado,  conforme  era  permittido  aos  mes- 
mos  Officiaes  pelo  Artigo  Quarto  da  Convenção  ajustada   em 
Londres  entre  os  Commissarios  Portuguezes  ,  e  Inglezes,  de- 
putados  para  fixarem  a  intelligencia  de  alguns  Artigos  do  Tra- 
tado de  Commercio  de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
e  dez ,  que  subsistia  entre  as  duas  Nações ,  isto  ao  mesmo  tem* 
po ,    que    deixarão    de  praticar  o  mesmo  acto    de  Fiscalisa- 
ção  com    a  porção    do  Bacalháo  carregada    na  mesma  idên- 
tica Factura,  quando  huma,  e  outra  Mercadoria  tinhão  ava- 
liação   na  Pauta   dessa  Alfandega  ,    e    o   preço  carregado    á 
Manteiga  na  Factura  era  superior  ao  que  lhe  dava  a  mesma 
Pauta /circunstancia,    que  excluía  a  prezumpção   de  fraude, 
e  diminuição    do  verdadeiro  preço  ;    c  consequentemente    o 
arbítrio  dos  ditos  Officiaes    em  lhes  tomarem  o  dito  género 
em  particular ,   com  separação    do  outro    conteúdo   na  men- 
cionada Factura ;   prevalecendo-se  para  esse  effeito  do  sobre- 
dito Quarto  Artigo  da  citada  Convenção:  E  Tendo  em  Con- 
sideração   o  que  ao  dito  respeito  Me  foi  presente   na  men- 
cionada Consulta,  Houve  por  bera  em  Rezolução  delia,  To- 


moda  AOí  desew.»  de  Março  deste  anno ,  Desapprovar  o 
proceun^no  do,  referidos  Offieiaes  da  Meza  TlZã 
dessa  Alfandega  ,  não  por  dessortirem  com  a  ,ua  íoTa£ 
a  Factura  dos  Negociantes  Recorrentes,  mas  po  se  Td £ 
procedtmen  o  contrario  ao  Artigo  Decimo  ,e«o  do  mencb 
nado  1  ratado  deCommercio,  que  o  Artigo  Quarto  dTcon 
vençao  não  de.ogou  ,  e  ,ó  modific0U)   .^^ 

mmadores    o  D.retto    da   tomadia  que  pertencia   á  Real  Fa 
zenda  ,   para  somente  0  exercerem   „0   ca20 ,   e  J™  Jj 
se  expressa  no  mesmo  Artigo  Decimo  sexto,  isto  he,  nua"! 
do   o  género  conteúdo    na   Factura,  cujo  custo  ah!  ca    e 
gado  he  suspeuo  de   diminuição  ,    „ao    tem  valor    definido" 
na  Pauta   da  Alfandega,  como    na  verdade   o  t i  a   o  aí 
go  Mante.ga  ,  em   qlle  se  verificou    a   tomadia     de  que     o 
rata     „a  nova  Pauta    da  Alfandega  dessa  Cidade  ,  o  Li! 
zada   depow  do  mencionado  Tratado   de  Comercio  de  de- 
senove   de  Fevere.ro  de  mil  oitocentos  e  dez:  Havendo  ou. 
tros.m  por  bem  Ordenar-vos  ,    que  façaes   refornJ/  o  D« 
pacho    das  Fazendas    dos  ditos  kgociantes  RcaJesll'. 
h  avahaçao    da  d.ta   nova   Pauta  ,  e  restituir-Ihes   o  £eS 
dos  Dtre.tos ,  que   se  arrecadarão  pelo  valor  arbitrário     l 
cando  vos    na  tntelligencia    de  que  assim  devereis  proc'edí 
em  todos   os  cazos       em  que   qualquer  Fazenda  tiver  va^ 
definido   na   Pauta  admittindo  porém    a  tomadia    da  Faz  „! 
da  ,    que  nella  não  estiver  avaliada ,  sem  atenção    ao    sorti 

rn0  vi  dact,ura,rn,do  os0ffidaes  ^XaZís 

te  o  valor  dado  pelos  Importadores;  não  Se  fazendo  com 
tudo  a  eftctiva  entrega  aos  ditos  Offieiaes,  sem  Sen^en^ 
dos  Arte».  ,  que  assim  o  jl)Igl!em  .  sendo'  ^ÍSTZ 
conform.dade  do  Arrtgo  Decimo  sexto  do  Tratado  acima 
refendo;  no  que  se  procederá  com  toda  a  brevidade,  rue 
o  expediente  permittir,  para  m  despachantes  não  perd-rért 
a  opportumdade  de  venda  Por  duvidas  mal  fundai.  :  Ha! 
vendo  ultrmamente  por  bem  qne  0  mo  se  observe  era 
odas  as  outras  Minhas  Alfandegas.  E  para  qoe  «rfb  o 
tenhats  entend.do ,  e  façai,  executar ,  Me  pareceo  Mandar- 


vos  expedir  esta.  EL-REI  Nosso  Senhor  o  Mandou  por  Seu 
Especial  Mandado,  pelos  Ministros  abaixo  assignados ;,  do 
Seu  Conselho  ,  e  do  de  Sua  Real  Fazenda.  Manoel  José 
de  Souza  França  a  fez  no  Rio  de  Janeiro  aos  trinta  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  desenove.  António  Feliciano  Ser- 
pa  a  fez  escrever. 


lui\  Barba   Alardo    de  Meneies.       Francisco  Baptista  Rodrigues. 


Por  Despacho  do  Conselho  da  Fazenda  'de  quatorze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  desenove  ,  era  virtude  da  Real 
Rezoiução  de  deseseis  de  Março  do  mesmo  anno  ,  toma- 
da em  Consulta  da  Real  Junta  do  Commercio  *  Agricultu- 
ra, Fabricas,  e  Navegação. 

Registada  a  folhas  cento  e  quarenta  e  nove  verso  do 
Livro  Terceiro  de  Similhantes  ,  que  serve  nesta  Secretaria 
do  Conselho  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  dez  de  Julho  de 
mil  oitocentos   e  desenove. 


Manoel   do  Nascimento  Monteiro. 


íía  Impressão  Regia. 
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U  EL-REl  Faço  sabei    aos  que   e,te   A W 

com  forca    de  Lei  virem:   Que  Havendo  Con- 

elido  pelo  outro    de   dezesete  de  Novembro 

W,m     de  mil  oitocentos  e  treze  «os  Mineiros     g. 

SH  W    se  occupão    na  extracção    do  ouro    com       ; 

vCSísf?    .   .         :    „   .__ „;^   nraneles   como  pe- 


Si    bricas   de  Escravos,  assim  grandes   como  pe- 


i-1  :i'2 


6"==}  ^ÈM-Uíu"! 


-«&£»*  ,4     T     nnr   d  vidas  de  qualquer  natureza   que 
derem  ser  penhoradas   por   dividas  *  qi     1  ^^ 

s#o,  nem   as  suas  Lavras,       Ub   cas      ne  ^ 

ferramentas,   instrumentos,    e  mai,    Pe"el-;  -       , . 

em  beneficio   deste   ramo    interessante    da  «P«»*^  ^ 
Me  foi   a.ora  representado,   que,  para  melhor   execu  ao     o 
dito  Alvaíá,  e  para  evitar  duvidas  que  pode* occor    r    na 
prática  ,    seria    conveniente    designar    os   objectos  ,     qu 
Lent  comprehender  debaixo   %^*gÍ£*gSL 
tenças    das    Lavras,,    empregado     no    PWPn0  /        ido 
do   mesmo  Alvará,   sobre   cuja  intell.genca  tern^  Ja    ' J 
questões   no  Foro,  aonde  se  náo  tem  J»!gado  CtOTP™  s 
das   „a  denominação   de  „  pertenças  das  Lavra.  „  nem    a 
cazas    de  vivenda ,    nem    os   animaes    de  trabalho ,    nem    as 
cazas    cie  vive        ,  alimento  para    os  escravos;    Pe* 

Fazendas   donde  se  tira   o  v  Dar 

dindo-se  providencias  soDre    a  matem  .  t.  yu 
toda  a  facilidade,  firmeza,  e  extensão  possível  ao     nv.legu) 
S  Fui  Servido  Conceder  aos  M  neiros   nc -sobredito  Alva 
rá-   Hei  por  bem  Declarar,  Conformando-Me  com   o  I  are 
cer  da  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço  ,   que  Me ,  co,, 
fitou  sobre  este  objecto,    ouvido    o  Procurador  da  Mmha 
Real  Coroa  e  Fazenda:    Que  debaixo   da   palavra  „  e   mais 
Keal  t-oroa  Comprehender ,    para    go- 

pertenças  das  Lavras  „  se   leve  i 

■rarem  do  ÍVivi  egio  concedido,  as  cazas  ue  w 
Mídros  edificadas  nas  suas  Lavras,  as  Oftie.nas  destinadas 
2? a  mmeraçao,  moinhos,  Pai6es,  em  que  se  preparaa, 
r  arrecadSo  os  mantimentos  para  a  Escravatura  ,  os  inan- 
tim  ntos  que  nelles  se  acharem  recolhidos ,  e  os  animaes 
de  blhrcomo  cousas  inherentes,  e  indispensáveis  .£ 
boração  e  costeio  das  mesmas   Lavras,   e  nada   mais.    Hei 


. 


outrosira  por  bem  Declarar     nn* 

ros  do  Privi.egio   conSE  '£&*£ ?  °S  ^ 

te  declarado,  será   de  nVnr         SOb,ed,to  A,™rá,  e  por  es_ 

kgaes   de  conto    e^Z^o  7™"'™ Cenk^ 

-pectiva,  Casas    de  *ln^0  °el°    *  -  ^   "a* 

ço  ePdtqc:nSraáerSdaeC,°  ^.p—^  *>  *• 
Erário-    rn      í       !  dens  ;    Residente    do  Meu  Real 

cC°daS;S3oda  a^"ha  *J  *«■*  ;  Regedor^ 
Província  dePMi  'G  a2We:nftr  ,e  ^°  onerai  da 
^res,  Tribunaes,  M.g.^VS.VZ  G°W™" 
<l"er  pessoas,  a  quen,  o  conhec  me «to  -  l  ,  q"aeS" 

vara   |,aja    de  nerr^n,-».     tonnecimento  e  execução  deste  Al- 

■  <ijd    ae  pertencer  ,  o  cumprão    e   pinrdem  e    - 

cumprir  e  guardar  tão  inteiramLe  «""™eni  '  e  taçao 
«ao  oistantes  quaesquer  Ld  A>  ,COa,°ne,,e  se«n,ém, 
deus   em  contrario TT  UlS ', Alvaras  >   Decretos,  «,  Or- 

**  corrSasTTeLrSelse10:105  ^  P°'  f"*" 
menção,   pêra  o  referido  e£o  S ^ ^Eí  2**W 

do   B^S     Orbd::foadOaudOpafí0'  6  Chan"»«  ^or  do  Re"o 

de  Comarcas,  e  maiSLíros  0S  Trlklnaes<  ^beçaà 
-tter  semelhantes  X£?fi%£g2  em  7^°  ^ 
tacões  do  estilo.  Dado  nó  Rio  u  ,  em  tC>daS  as  Es" 
lho    de  mil     ;,  de  Jaiieiro    a  o  to   de  Ju- 

mo    ae  mil  oitocentos  e  dezenove. 


R  E  Y 


« vo,  Z  ZfT  t  Let> peh  ?,M/  Vossa  M°^e 

Abara    de  deVsete    de  Novembro   de  M  oitocentos  *  tre[e  i 


Fixando  a  verdadeira  intelligencia    da  palavra  »  •  f  l««* 
Lt  JL<í:na  /**«     e  ca*   «  cteW«   —   pressas, 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


Por   immediata  Resolução   de  Sua  Magestade  de  qua- 
torze    de  Junho   de  mil   oitocentos  e  dezenove ,   tomada ,   em 
Consulta    da  Mesa    do  Desembargo    do  Paço    de    sete   do 
mesmo  mez  e  armo. 
Monsenhor  Almeida.     José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mostra. 

Bernardo  José  de  Soup  Lobato  o  fel  escrever. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


José   Albano  Frago\o. 
Foi    publicado    este   Alvará    com   força    de   Lei   nesta 
Chancellaria   Mdr    do  Reino   do  Erazil  aos  .4   de  Julho  de 

";'  José  Maria    Rapo?  de  Andrada  e    Souyu 

Registado  na  Chancellaria  Mór  do  Reino  do  Bmil  a 
foi.   à  do  Li,.   ./    das  Leis  e  Alvarás.  Rio  H  à  Julh°  «* 

,S'9"  Demétrio  José  da  Criq. 

Registado  a  foi.  8a  do  Liv.  2.'  que  serve  de  registo 
dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  De- 
í  n  bargo  dõ  Paço  do  Reino  do  Erazil.  Rio  de  Janeuo  a9 

c!e  Juiho  de  i3iq-  .     ■»    »*  •'« 

Henrique  Anastácio   de  Novaes. 

Na  Impressão  Regia* 
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Wo**S»0O    dar   providencias  para   que   a  Colónia 
dos  Suissos  ,   que    a  bem  da  Agricultura    e    Povoação 
deste    Meu   Reino  ,    Tenho    Mandado    estabelecer     na 
Minha   Real  Fazenda  do  Morro-queimado  ,   uao  so  se 
possa    commodamente    prover    dos   artigos    necessanos 
para  a  sua  manutenção  ,   e  para  .nstrumen  os  dos  t^ 
Lhos  úteis   a  que  se  deve  dedicar,   -^-P 
ra   que   tenhâo  prompta  e  segura  extracção   os  f  uctos 
da  sua    Lavoura:   He,   por  bem  que    no   Dist   e  o    de 
Cantagallo,  aonde  mais   convemente  for ,   se  estabele 
ca  hum   Mercado   em   os   dias  pnme.ro    e   quinze     de 
La  mez ,  em  que  se  facão  todas  as  transacções  mer 
cantis   que  licitas  forem;  e  que  annualmen te  haja  Im 
ma   Feira,   que   terá   principio   no  dia  vinte  e   quatro 
de   Junho,   por   ser   o   de  São   João    Baptista,    Orago 
da  nova   Fribourg,    e   continuará    até  vmte    e  seis   do 
mesmo  me,  ,  com  todos  os  Privilégios  e  regalias  conce- 
didas  ás   Feiras  francas.    A    Mesa   do  Desembargo    do 
Paço   o  tenha  assim  entendido  ,    e   faça  executar   com 
os  despachos   necessários.    Palácio    do  Rio    de  Jane.ro 
em  doze   de   Julho   de  mil  oitocentos   e  dezenove. 

Com  a  Rubrica  d'  ELREY  NOSSO  SENHOR. 


Na  Impressão  Regia, 


V 


DECRETO. 


H 


!   avendo-Me  representado  a  Camará  da  Villa  de 
"Cruz  do  Araeat/  da  Comarca  do  Ceará  Grande  , 
sob re  a  Ilegalidade  com  que  João  Frané.seo  de  Sampaio 
sem  embar-o   de  não  ser  proposto  pelos  Ele.tores  ,  fora 
nomeado  La  o  Offieio  de  Juiz  dos  Órfãos     e  que  delle 
tomara  poL  ,  e  effectivamente  o  exercera  :  E  Querendo 
Evidentemente  occorrer  aos  graves  prejmzos     e  a 
multiplicidade  de  Pleitos  ,  qne  se   onginarao  de  s.m  - 
Zn  eP  "ilegalidade  ,   quando  alias  be  mu.  convemente 
ou    não eja  vacillante   a  authoridade  da  couza  julgada  : 
He,  Zr  bem  Revalidar  ,  e  Ratificar  aquella  Nomeação  , 
Stra  qne  tenhão  os  Despachos  ,  e  Sentenças,   que  forao 
dadasq  pelo  mencionado  Jmz  dos  Órfãos  João  Franc.sco 

aaaas  peiu  „„tVim-iHarie   e  viaor ,  como   se 

de  Sampaio  ,  a  mesma  authoridade   e  vig o   , 
fossem  proferidas  por  leg. t,mo  Julgador.  A  Mesa  do  JJe 
sembar-o  do  Paço  o  tenha  ass.m  entendido  ,  e  taça  exe 
cuTar  ,  não  obstantes  quaesquer  Leis  ,  ^1—     °u 
Ordens  em  contrario,  as  quaes  Sou  Servido   Kevogai 
para  e  te  effeito  tão  somente  ,   ficando  aliás  em  seu  per- 
feito vigor.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  e  dezenove. 

Com  a  Rubrica  de  EL-REY  N.  S, 


Na  Impressão  Regia, 


SIPPSSP8!  u  EL-REY  Faço   saber  aos  que  este  Al- 

li  <gB*    vara  com  força  de  Lei  virem  :  Que  „ao  se 

lyfll    havendo  declarado    no  Alvará   de  dez    de 

MmVM    Maio  do  corrente  annp ,  pelo  qual  Fui  Ser- 

SMilÉ   vido  Crear   o  Lugar  de  Juiz ;   de  Fora  do 

Cível     Crime  ,  e  Orphãos  da  Villa  Real  da 

Praia 'Grande,  e  da  Villa  de  Santa  Mana 

SàricáT  o  Ordenado  ,  próes ,  e  precalços  que  devem 
de  Manca  ,  o .  r  indo  multo   ao  Meu 

R°Tserviço "feao  expressamente  designados  , 
Ífim  de  lelvUalem  arbitrarias  .ntelhgenc.as ,  e  os incon- 
venientes  que  destas  resgltao:   He.  por  bem      Gffito, 

St  fcadqoUr6  da  Minha  Real  Corja  < ;  F azenda  , 
Estabelecer  ao  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Cível ,  Crime  , 
XSos  das  sobreditas  duas  Villas  o  mesmo  Ordenado 
que  Pse  acha  --edido    ao  Ju         e  Fo  a  d    MJ  * 
Marianna    á  custa  da  iViitma  neai  r^uua, 
g  5  Propinas,  e  Aposentadoria,   »K^£m£ 
ria  Camâra     que  lhe  são  igualmente  concedidas ,  do  mes 
Ío  modo    que    se  estabelecerão  e  concederão  aos  Juizes 
deTor í  dal  Villas  de  Parati,  e  d' Angra   dos  Reis   na 
Tlha  Grande     e  das  outras   de  Santo  António  de  Sa  ,   e 
Saté   pelos   Alvarás   de   vinte  e  sete  de  Junho    de  mil 
otòfentos  e   oito  ,  bem  entendido  porém  que   os  emo. 
Centos  serão ,   os  que  se  achão  concedidos  para  os  Ju>- 
Zes   de  Fórldè  Beira-Mar  e  Certão  pelo  Alvará  de  dez 
de   Outubro   de  mil  setecentos   cincoenta  e  quatro ;    e 
não    os  que    se  achão  concedidos  para    os  das  Minas  por 
outro  Alvará  da  mesma  data.         ^      ^         ,        n   Ark 
Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  do 
Paço  e  da  Consciência   e  Ordens ;    Presidente   do  Meu 
Real  Erário;   Conselho  da  Minha  Real  P^W»*" 
por  da  Casa  da  Supplicação;  e  a  todos  osTi.bunaes, 
Ministros  de  Justiça  ,  e  quaesquer  outras  pessoas ,  a  q  em 
o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer,  o  cum- 
nrão   e   guardem  ,    e  facão   cumprir   e  guardar   tao  in- 
SrameMe   comonelle  'se  contém  ,  não  obstante quaes- 
aner  Leis,   Alvarás  ,  Regimentos  ,  Decretos ,  ou  Or 
dens,  que   o  contrario   determinem;  porque  todas,  e 


^ 


todos   Hei  por  derogados ,   como   se  delias      -  AM 
fizesse   expressa  .    e  ind!viw„oi  -  '    e   de,,es 

effeito  somente:   ficando  í  "^    para  °  referid« 

valerá  como  Cart SfthT  ?".*«  vigor.  E 
por  ella  „ã0  ha  d  Kj  Pj  °« '?"" '    POSto  ^ 

rar  mais  de  hum  anno  ?  '  V*"  efteit°  haJa  de  c  »' 
contrario  Dad^rR-olT-1'80  da  0rde«a?«o  em 
Julho  de  mi,  oito^  Í^Sl**^   •■*  * 


_  Lvará    com  forca    de    J  ri      »,„7  ?    rr 

estude  Ha  por  dLaÍl^ào  &FÍ  £f^ 
ra  do   Cível     Cri  mo     ■*■  n     ?~       7    ÍP  Jm%  <*e -ro- 

«**, .  tôR-Â  %£&£?%£?.*  E* 

*M«  aMunrJ     ™>*rTms:*a  Etnolumen1x>S,    que   lhe 
ompetir ,    «,  /íma  ^  ^.^   ^  ^^ 

Para   Vossa  Magestade  ver. 

e  haÍ%'Sf  d!  mi!"9?  ^  SUa  Ma»eStade  de  -te 
emConsulta  "rMta  Í°Delent(°S  ^r^^'  t0mada 
torZe  do  mesmo    Z  í  ^    1"°  *  ^  de  qUa' 

*"••*  Josê  *  **»  Zfhf,  o  fez  escrever. 

Joaquim  Josê  da   Silveira  o   fez. 

Registado    a  foi.  84  Wr«     rl«    r  :       tt 
àe  Registo    dos  Derreto.   IáT  ^    IL    *ue   se™> 

Mesa   do  DesembÍ Z    r     ^^V"**  S™retzna    da 

u  ^esemoaigo    do  Paço  do  Reino   do  IV^']    p- 
de  Janeiro  20  de  Agosto   de  1810?  Rí° 


Na  Impressão  R< 


egia, 


Henrique  Anastácio   de  A' 


ovaes. 


I    r    1    M,   rebentado  o  Marechal  de  Campo  Graduado 
X  Lndo-Me  «g*^        p  que  se„do  reco- 

LuiI  Paulino    de  Oliveira  l  lnl°  poderosamente  obs- 

«hecido  pela  expenenca  qu e  as  c-w  M£  P  .      qs_ 

^  a  huma  maior  abundância  n    C.dad < 
paridade  do  Commercio  interno  com  o> s  us  ^ 

L  parte  do  Norte    —tem  „.  Nt .  *  «^  os 

depósitos  e  mercados  cuitraes,^ p  cavailarias,  e  mais 

inuoductores    e  compradores   debela3 ,  ^  ViUas  do  Re- 
género,  ,  assim    de  con.um.no  ^Grd^e  ^  , 

concavo,  como  os  P^rt^Em*  **y»  a  da  uni- 

.  por  não  se  lhes  offerecer  outra  dlrecV"'S        deBeira-mar, 

S  Feira  de  Capuame  ,  *è  co»»o& -aos    enoes  ^ 

e  o  Mercado  irregular  de    ^^^vinte  e  tdnta  le- 

jas  *o^^^^;^  pela  u„ica  Estrada, 
çoas,  nem  poderem  ser  coi  de  com  ra. 

Inominada   das  Mm ^   gj »f  ^  interêsses  Fiscaes,  be 
míficaçoes  clandestinas   e  com  tambem  nas  seccas , 

praticável   nas   Estações  J*^.  W>   dos  gado, 
pela  falta    de  pastos ,    do  que    e  impossibilidade 

Lndnzidos    ^«^Sofruvradores  L  darem  «, 
em  que  se  achao   os  L  rop  inC0nvenienteS  commo- 

tracção  aos  seus  géneros     tod* es  ter  do  ^^ 

damente  se  remede-ao  -»"^lla°Sdgee  Santo  Amaro   da 
mo  e  commercio  para  o  Porto   da  V.lla  ^  Bahja  ?    hu_ 

Purificação,  quatorxe    egoas  acima  da  ^ 

ma  vex  que  se  estabeleça  hum  P°"t0  <  ^J  el!e  „0  Termo 
concorra»  de  div ersas  partes:  E  que  poss ^  ^  .  ^ 
da  mesma  Villa  o    eu  Engenno  d    s  Estradas    que 

ma  situação  central  por  onde  a ~ ,  ^^    ^ 

ssrsss;  :«s  *-*^  com  grandes 


terras,  39aui  extensos  e  abundant?**?™™    «** 
£* alemos  d0  kío  ÍÍ?|rSSJ  1*?  -!' 
tos,  tem  projectado  soccorrer  a  Cp.k»  i>!,m  Vanos  s" 

algum  sacrifício  particular,  oíferecendo  1 ,  '"  '    a,'"da    COm 

Engenho  para  ne„e  se  íiffi  ^ht,  Felf"5    *  ?*- 
zendo  á  sua  custa   as  orim*;™  ,         semanária,  fa- 

0,raes,  .  Pastos   J^T.JSJ^J*.    *"**** 
íesses  propostos  nos  Arth™   h,„  J  °S  íenues    »*» 

para  este  effeico  a  nec     g,ria  iil'  q?  0ÍíereCê'  P^ndo-Me 

do  consideração  ,e  ás  Zdi^  *****'*»  Ao  queTen. 
Y«^  ,  c  as  grandes   vantagens  n„^    j 

de  simdhante  Estabelecimento  ao  S^  *"*.  '""'^ 
Commercio  interno  daquella  Capitania  n  pr0SPeridade  do 
com  o  seu  au?mento  L  iTp,taqla'  e  a°  novo  ioiPub0  que 
-1-ra,  que  mui"  De  J  ST  ***  "2* 
«ancial   de  riqueza.-  Hei  oor  -Z  "°  °  Primeiro  ™» 

Aramari  poj  o  S^^&g^  «** 
d>a   de  cada   semana  ,  segundo  o  Plano  "°  q"art° 

««gnado  por    Thomaz   António    de  Vm  *"  *?  "*  baÍXa 

Meu  Conselho,  Mi„istro  eStaHoIpT,    P,°rtUga' '    d° 
do  ^ino,  qHe  fará         e  9£%g££  Ef*  ^  Negócios 

1«e  se  obriga  o  S„pp„ctóte,  ^™£  .^«Condições,  » 
pessoaes  que  lhe  „ocem        'írP    "  P°„et  ,,aver   «  beneficies 

C«  «  $4fe  *  EL-REI  NOSSO  SENHOR, 


(3) 


COMMODIDADES 


OVE  O  MARECHAL  DE  CAMPO  GRADUADO  LUIZ 
Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  França  oferece  para  o  es- 
'llecuneato  de  huma  Feira  nas  Terras  do  seu  Engenko 
denominado  de  Aramaú ,  e  a  Ve  se  refere  o  Decreto  de  9  d, 
Agosto  de   1819- 


I. 

Ara  se  estabelecer  huma  Feiía  no  quarto  dia  de  ca- 
da semana ,  ou  quando  este  seja  dia  Santo  de  guarda ,  no. 
próximo  e  immediato,  se  demarcará  nas  Terras  do  Lngenho 
de  Aramarí  hum  Terreno  próprio  e  suficiente  para  os  Con- 
correntes  fazerem  os  seus  negócios  de  compra ,  permutação 
de  gado  vacum  e  cavallar,  fructos ,  e  outras  mercadorias  per- 
mittidas  e  necessárias  aos  Lavradores,  Criadores,  e  Povos 
circumvisinhos ,  tendo  os  vendedores  as  necessárias  licenças. 

IL 

Levantar-se-hão  Ranchos  de  Casas  commodas  ,  seS 
gundo  o  estado  do  Paiz,  para  aquelíes  que  não  quizerem  le- 
vantar Barracas,  ou  Tendas  portáteis,  o  que  será  livre  a 
qualquer:  Nem  haverá  coacção  ou  ónus,  que  não  seja  o  cie 
se  prestar  hum  reconhecimento  ou  aluguel  de  convenção, 
diário ,  mensal  ou  annual  ,  conforme  a  cada  hum  convier , 
sendo  regulado  o  das  Barracas  e  Tendas  portáteis  pelas  dl- 
HiensÕes   que  elas   occuparem* 


(4) 
III. 

Não  pagaráõ  cousa  alguma  por  algum  titulo  ou  intelli- 
gencia  extensiva  os  vendedores  ,  que  não  se  utilisarem  das 
commodidades    oííèrecidas  no  segundo  Artigo. 

IV. 

Haverá   Curraes ,    conforme    a  exigência    do    maior    ou 
menor    concurso    de  Boiadas    e  Cavallarias    que    entrarem   na 
Feira,    para   os  serviços   dos  Engenhos    do  Recôncavo   e   con- 
summo    das   Viílas    e  Cidade;   serão  cercados  e  fechados  com 
Porteiras;   estarão   era   boa  guarda,  e   reparados    em  bom  es- 
tado,   para  commodidade     dos   Comboeiros   e    Introductores  : 
Além  delles    haverá   lambem  pastos    cercados   com   estacas  de 
duas    travessas,    conforme   o  uso    dos  Engenhos  ,    com    suffi- 
ciencia    para    se  soltar    o  Gado    á  imitação    dos    da   Feira   de 
Capuame    da  administração    da  Camará   da  Bahia   no  Termo 
da   mesma  Cidade. 

V. 

Pela  guarda  dos  Curraes  fechados  ,  e  a  titulo  de 
indemnisação  das  despezas  que  exig»  a  sua  manutenção  e  re- 
paro, se  prestará  por  cada  Cabeça  de  gado  a  módica  quan- 
tia  de  quarenta   réis  por  dia  e  noite. 


VI. 


Pelo  que  respeita  á  largueza  de  pasto  cercado  e  não 
fechado  era  guarda  ,  nada  pagaráõ  os  Introductores  por 
cabeça  no  dia  da  Feira  e  no  seguinte  ;  mas  logo  que  pas- 
sadas vinte  e  quatro  horas  não  retirarem  os  gados,  queren- 
do conservallos  no  dito  pasto  por  mais  tempo,  pagaráõ  vin- 
te réis  por  cabeça  por  dia  e  noite  que  não  for  de  Merca- 
do, ou  duzentos  réis  por  cabeça  sem  limitação  de  tempo  : 
Bem  entendido    que  estes  serão,  vaquejados  e  guardados  pelos. 


(5) 

,,„„„.  m  Tan^edores,  nem  por  elles  fica  responsável  o 
SÍSLT*  Eogenho,  como  se  obriga  P^*^ 
2   em   Curraes    fechados    com    porteitas  ,    de    cuja    guante 

somente    se  encarrega. 

VII.  i 

Para    maior    commodidade    e    sortimento     dos    Feiran- 
™      se      stabeleceráõ   Armazéns    de    molhados  ,    ou    venda 
,„;  h-  de  géneros  e  fructos  próprios    da  Lavra   da  Fazen- 
'',  ou    se  trata;   similhantes   Armazéns,   ou  vendas ,  seu- 

t  ÍSS?  íentro  dos  limites  da  mesma  Fazenda  ser^o 
ÍunTdas  das  competentes  licenças  das  AjJunW^mo- 
„,-,,,,  e  dos  Contratadores  Reaes ,  passadas  nos  termos  das 
2*  si  concedem  aos  Proprietários  que  vendem  nos  seus  En- 
Sho.-go.ando  os  géneros  e  fruto,  sobreditos,  que  neje 
S :  venderem  ,  da  mesma  franqueza  que  gosão  os  vendidos 
na  casa  e  oficinas    do  Engenho. 

VIU.  ' 

Para  promover   e   facilitar    a  concorrência  para    a    Fel- 
ra    se  obriga    o  Proprietário   a  abrir  ,    dentro    das  larguezas 
Tl imite,   Â  sua  Fazenda,  picadas  commodas      que  sangrem 
e   busauem  a  estrada  publica  e  única   dos  Sertões     de  cima, 
ue  aulhem   e  dem  melhor  transito  no  tempo   *  "^   « 
enchentes   do  Rio  Pojuca  ,    que  por    muitas    vezes   se  toma 
impraticável;  eaté  mesmo  a  pôr  jangadas  ou  transporte  com- 
Sp»  quem  delle   se  quizer  livremente  aproveitar,   pelo 
;eÇo   módico  que  pagão  no  Porto  da  Pojuca ,  Rio  Joannes  , 
e  outros  que  nelle  desagoSo  desde   Rio  Real. 

IX. 

Attendendo  aos  extravios  que  costumão  praticar  alguns 
ínttoductores  de  Gado ,  introduzindo  no  *«^„£g 
para    se   talharem    á    formiga    (segunde    a    frase    daquelle 


VcÍnJtWágn\  °S   DÍreÍt°S   Ímp°St0S    na   &**    «»    verde 
cortada,  ou  naRez  em  né     nnr  moí,  , :  m  , 

oíFerece  a  dar  a  estes  C^n  P  V1g^ncia  que  haja;  se 

tn   aZ  l  °S  Cm  í^^èl  dia  da  semana  Pas- 

to  gratuito  por  tempo  de  vinte  e  abati*  hftM  i       Pf 

nT>r;„,i  r,        VUiLC  c  quatro  horas,  sendo  todo* 

par? t      >  6    '"  Pfa  ^"^    C°m°    °  mei0    »*  Propno 

de    a„ef  «««*»*    *  —dação.    Palácio    do  £ 

de  Janeiro  em  9  de  Agosto   de  1819. 


Thomaç  António   de  Vil  ia 


noya  Portugal. 


&Ia  Impresso  Regia* 


DECRETO. 


Por  justos  motivos  que  g^^g*?*^ 
por  bem  Ordenar      q«e   os « «  ^  Amad 
do    Numero   de    Mao  ,    e   r    g  metade  do  sol- 

Real  vençáo  de  ora  em <han« J  ™embarcados  , 
do  ,    que    atégora  gozavao ,    estanao „  el,es 

Restaurando  por  *  <*-^  JSil«A  da 
tem   de   comparecerem ^dmr  ^en*  ^ 

Mannha,    como    he  expres  o  semelh  nte, 

taes  Lugares  :  Feio   que  ^elc  Quero 

que  elles  fiquem  »J«*«  Vj^ °£m'  fazerem  de 
l  estabeleça ,  na ^XÍTcSJio.  .  Bcnti- . 

ser   mulctados   os   reter.uos  d     hum   dla  do 

que    faltarem    áquelle   dever  ,    pêra 

la  respectivo  Soldo^por  cacfc  ^^7  dê  'que  , 

sendo    por  jushficado   motive de   m  ^  Assig_ 

neste  cazo ,  apresentarão  Cçrtidao   ao 

"?•  OeScttaro%trE0Ldd°o  ^Negócios  da  Ma- 
"•T  '  e  DonSos Ultramarinos  ,  o  tenha  ass.m  en- 
r.nha ,  e  »°™™»   "  com  as  Ordens   necessa- 

r^aíaclo^Rio^Janeiro  em  onze   de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e   dezenove. 


Com 


a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


"Na  Impressão  Regia* 


SÉsssIsIsi; 


U  EL-REY  Faço   saber  aos  que  este  Al- 
vará com  força  de  Lei  virem  :  Que  Atten- 


llaS»    dendo    a  que  do  augmento  progressivo  de 
rlM!íl     população   e    riqueza  ,    em  que    se  achao 
■*&W    na  Comarca   e    Província   do  Rio  Gran- 


KSgL  de   de   São  Pedro   do  Sul    as  Villas   do 
c:tC^  Rio   pard0   e   Villa    Nova    de  Sao  João 


fcachTeira  ,   devendo   necessariamente   resultar    no- 
Jas  relac5es  ,   e  implicações   de  interesses   dos  seus    ha- 
bkantes9"    he   indispensável    que    para     a   conservação 
da  sua  tranquillidade  interior ,    e   para   ma,s    commo- 
da  ekl    ^cisão   de  seus  pleitos,   seja  nellas   admx- 
ttrada°  a   Justiça    por   Jmz   Letrado      que  J0*  sua 
maior   inteligência  e    representação  faça   com  que  se 
S    mais    bem    respeitadas  ,   e  executadas   as  Minhas 
Leis       Hei   por   bem    Crear    hum   Jnrz   de   Fora     do 
cível     CúJ,  e  Orphãos    para   as  sobreditas  Villas   e 
2u   TeraT,    com    o  Ordenado    e  Emolumentos      que 
vence     o   Juiz     de   Fora     da  Villa   de  Porto    Alegre; 
e    residirá   em   alguma    das  mesmas    Villas ,    que    mais 
L    convier,    não  faltando   á  administração    da   Justi- 
ça  na  outra    com    a  prontidão  ,   que    convém   ao  Meu 

UeaTesS°se   cumprirá  como  nelle   se  contém  :   Pe- 
lo   que   Mando    á   Mesa   do  Desembargo    do  Paço ,     e 
da  Consciência   e  Ordens  ;    Pres.dente    do    Meu  Real 
ErarioT  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;    Regedor 
Ín  Casa    da   Supplicação   do  Brazil  ;    Governador    da 
t  uTn  da  Bahia  •    Governadores  e  Capitães  Generaes, 
fm    s   Íoveíadores   do  Brazil ,    e  dos  Meus    Domi- 
nioT  Ultramarinos;    e   a  todos   os  Ministros   de  Justi- 
ça     e  mais  pessoas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimen- 
to deste   Alvará,    o    cumprão    e    guardem;    «ao    obs- 
tante  qualquer    Decisão    em    contrario      que   Hei  por 
dedada   Jara  este  effeito    somente  :    E   valerá   como 
Carta  passada  pela  Cbancellana,   posto  que   por    ella 


at\ 


nao  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario. 
■Liado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis 
desgosto  de  mil  oitocentos   e  dezenove. 


REY    : 

Thomaz  António    de    Villanova  Portugal. 


>m 


Lvara ,  por  que  Vossa  Magestade  Ha  por  bem 
trear  kumJuzz  de  Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Orphãos  para 
as  Villas  do  Rio  Pardo  ,  è  Villa  Nova  de  São  João  da 
cachoeira  ;   na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Registado  a  foi.  60  do  Liv.  III.  de  Leis ,  Al- 
varás ,  e  Cartas  Regias.  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios  do   Reino  em  28  de  Agosto   de  1819 


Theodoro  José   Biancardi. 
Luiz  Joaquim   dos  Santos  Marrocos   o    fez. 


Na  Impressão  Regia, 


SEJI\    U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará  virem:  Quê  havendo    a  experiência 

±__j„   „    ,^o(ifí,r-\a     das    DÍSOObicÕeS    do 


vaia,     viiciaj   •     ■*&«*»    M«».Y ,      ^ 

mostrado  a  ineficácia  das   Disposições  do 
t      Decreto    de   treze  de   Maio   de  mil  oito-. 
fá    centos   e   dez  ,   e    das  Cartas  Regias   de 
trinta  de  Maio  ,  e   de  dois  de  Junho   do 
mesmo  anno  ,  que  tanto  parecerão  favo- 
recer  o  Commercio  de  Macau  :  e  Conhe- 
cendo-se  igualmente    que   esta  Legislação  tem  tido  en- 
tre  outras  perniciosas  consequências   a    de   haver   inti- 
midado todos  os   mais    Capitalistas   nao   Moradores   de 
Macau  ,    a   ponto    de  achar-se    mui    consideravelmente 
restricto  aquelle   Commercio  ,    com    grave    detrimento 
da  prosperidade    pública,  que  tanto  Desejo  Promover ■: 
He    por   bem   Derogar   os  referidos   Decreto  ,  e    Car- 
tas  Regias ,  ficando   de  ora  em   diante    os  géneros   da 
China  comprehendidos    na   generalidade   da    Disposição 
do   Paragrafo    Primeiro    do   Alvará  com    força    de  Lei 
de  vinte  e  cinco   de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dezoito. 
Pelo  que  Mando  ao  Presidente   do  Mevi  Real  Lia- 
rio  ;  Conselho   da   Minha    Real    Fazenda  ;  Real  Junta 
do   Commercio  ^Agricultura  ,  Fabricas  ,    e    Navegação 
deste    Reino  ,    e  Dominios   Ultramarinos  ;   Vice-Key  , 
e  Capitão   General   de  Mar  e  Terra  do  Estado   da  ín- 
dia: Governadores;  Magistrados;  e  mais  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  deste  Alvará  possa  ,  ou  deva   pertencer, 
eme  o  cumprão  ,  e  guardem  ,  e  facão  cumprir  ,  e  guar- 
dar como  nelle   se  contém  ,  sem  dúyrda  ,  ou  embaraço 
al<mm  :  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellana 
posto   que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  que   o  seu   et- 
lito  hV  de  durar  mais  de  hum  e  muitos  anno,     nao 
obstante  as  Ordenações  em  contrario.  Dado  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro   em  vinte   e  seis    de  Agosto   de  mil 
oitocentos   e    dezenove. 


Colide  dos  Arcos. 

ULJU  Lvarã ,  por  que  Vossa  Magestade  Há  por  bem  De- 
Togar  as  Disposições  do  Decreto  de  treze  de  Maio  de  mú 


o 


oitocentos  e  dez,   e   Cartas  Regias  de  trinta  de  Maio     % 
dois  de  Junho  do  mesmo  anno  a  respeito  do  Cd&  % 

Si»^j  pondo  *r:oemdi:;rzí: 

,  nu  generalidade  da  Disposição   do  Parao-Z^ 
Primeiro  do  Aharâ  com  força  de  Lei  de  vine  e  c Z  Í 
Abril  de  mil  oitocentos  e  dezoito  •     tuên    L 
declara.  '     tudo    c°mo  mm   se 


Para  Vossa  Majestade 


ver. 


.    Reglstado  a  folhas  noventa  e  seis  verso  <\n  T  ■ 
Primeiro,  que   nesta  Secretaria  d.p*Ti    °v,TrQ 
cios  da  Marinha  ,   e  Dollnios  uL  d°S  Neg0" 

Registo  de  Leis  ;  Cartarr"   ilva  ásrTn0Sr  T6    de 
-vinte  e  oito  de  Setemhro  dí^ot tí  ^ 

Luiz  Augusto  May. 
José  Joaquim  Xavier  de  Brito  o  fez. 


Na  Impressão  R 


■ 


egia* 


i   i  :■:■'. 


U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  o  presente 
Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que  sendo 
muito  frequentes,  e  conhecidos  os  Benefi- 
,      cios  ,  que  a  Naça"o  Portugueza  sempre  re- 
li   cebeo  do  Patrocínio  da  Santíssima  Virgem 
S       da  Conceição  em  todas  as  épocas  arriscadas 
da  Monarchia  ;  não  tem  sido  menos  cons- 
tantes os  reconhecimentos  e  devoção  que 
os  Soberanos   de  Portugal ,  Meus  Augustos  Predecesso- 
res ,  tributarão    em  todos  os  tempos  a  mesma  Santíssi- 
ma Virgem  ;  de  tal  maneira  qne  El-Rei  Dom  João  Quar- 
to por  Decreto  de  vinte  e  quatro  ,  e  Carta  Reg.a  de  vinte 
e  cinco  de  Março  de  mil  seiscentos  e  quarenta  e  seis  he 
lhe  Coostituio    Feudatario  ,   e   a  Declarou  ,  e   Fe2 :  ju- 
rar Padroeira  do  Reino  ,   Determinando  por  outra  Cana 
Reoia   de  trinta  de  Junho  de  mil  seiscentos  e  c.ncoen- 
ta   e  quatro  que  este   Padroado  fosse   escnto  tn   lapides 
na  entrada  de  todas  as  Igrejas  dos  Seus  Domínios ,  para 
que  fosse  patente  a  todos  os  Seus  Vassallos,  e  ficasse  en- 
treoue    á  memoria  dos    Séculos   í    continuando  a  mes- 
ma" devoção  em  El-Rei  Dom  Pedro  Segundo '  >  ^  e™ 
«fil  seiscentos  é  noventa  e  quatro  Confirmou   a  Confiar  a 
dos  Escravos  da  Senhora  da  Conceição    erecta  na  sua 
Wja   de  Villa  Viçosa  ;  em  El-Re.  Dom  João  Quinto  , 
que   por  Carta  Regia  de  doze  de  Novembro   de  mil  se- 
tecentos e  dezessete  Mandou  celebrar  com  toda  a  pompa 
a   Festividade   da  Conceição;   em  El-Re.  Dom  Pedro 
Terceiro  ,  Meu  Senhor  e  Pai ,  que  tanto  Engrandeceu 
a  Real  Capella  da  Conceição   do  Palácio   da  Bemposta , 
que   tinha  sido  erecta  por  Minha  Tia  a  Seremss.ma  Rai- 
nha da  Grâa  Bretanha,  quando  se  recolheo  a  Portugal 
por  morte  de  Seu  Marido  El-Rei  Carlos  Segundo  ;  e  na 
Rainha  Dona  Maria  Primeira  de  Boa  Memoria  ,  Minha 
Senhora  e  Mãi,que  em  mil  setecentos  ecmcoeimve  bum 
se  alistou  na  referida  Confraria  dos  Escravos  da  Concei- 
ção. E  Tendo-Me  Eu  também  alistado  na  mesma  Contra- 
ria em  mil  setecentos  e  sessenta  e  nove  ,  Havendo  Her- 
dado com  estes  Meus  Reinos   aquella  devoção  de  Meus 
Pais,   e!  Avós  ,  e  Reconhecido  a  Protecção    efficaz    da 
Padroeira  do  Reino ,   mediante  a  qual  o  Omnipotente 


<f**iH 


tem   livrado  esta  Monarchia  dos   grandes  perigos   quê 
a    cercarão  pela  geral   revolução  da  Europa,    Salvando 
de    todos    elles  ,    não    só    a    representação  ,    e    caracter 
da  mesma  Monarchia;  mas  também  a  Minha  Real  Pessoa 
até  ser  Acclamado    solemnemente    no  Faustoso  dia  seis 
de  Fevereiro    de  mil  oitocentos  e  dezoito    na   Succes- 
são    da  Coroa    deste  Meu   Reino-Unido     de   Portugal 
e   do    Brazil  ,   e   Algarves  ,    Me    Resolvi   a    Dar   hum 
Testemunho  publico  e  permanente  da  Devoção  ,  e  Re- 
conhecimento á  mesma  Senhora  por  tantos,  e  tão  as- 
signallados   Benefícios,  Creando  por  Decreto  do  mes- 
mo  dia   a  Ordem  Militar  da  Conceição.  E  Tendo  Man- 
dado formalisar  pela  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  do 
Brazil   os  Estatutos   necessários    para    o   governo    desta 
nova  Ordem:  Sou  Servido  Conformar-Me  com  o  parecer 
da   referida  Mesa   na  Consulta ,    que   sobre    esta  maté- 
ria   fez  sobir  á  Minha   Real   Presença ,  e   Decretar  os 
mencionados  Estatutos  na  maneira  seguinte. 

ARTIGO     I. 

Esta  nova  Ordem   será    denominada  ~  Ordem  Mi- 
litar   de    Nossa  Senhora    da    Conceição    de    Villa   Vi- 
çosa ;=s  e   composta  de  Grão  Mestre  ,  Grãas    Cruzes  ef- 
fectivas,    e   honorárias  >   Commendadores  ,  Cavalleiros 
e   Serventes. 

II. 

Desejando  Eu  Elevar  esta  Ordem  ,  de  que  Sou 
Fundador ,  á  Dignidade  e  Lustre  das  mais  Ordens  Mi- 
litares do  Reino :  Sou  Servido  Tomar  para  Mim  ,  e 
para  os  Reis  ,  ou  Rainhas  que  Me  Succederem '  no 
Throno  da  Monarchia  o  Titulo  de  Seu  Grão  Mestre  , 
e  o  Direito  inalienável  de  a  Conferir  ás  pessoas,  que 
merecerem  ser  admitidas  nella. 

III. 

Pelos  mesmos  motivos  de  Condecoração  da  Ordem, 
e  para  que   o  Meu  reconhecimento,  e  devoção  á  Pa- 


3 

,  •-•       i„  tó«n  fiouem  resplandecendo  de  hum  mo- 
droeira  do  Reino  tiquem        p  & .  ^ 

do  permanece    em   toda   a  M nb  ^  ^  ^  ^ 

C  sS  ^s^stprTGrãas  Cruzes  effeetivas  da  mes- 
ma  Ordem. 

TTnverá   também  nesta  Ordem   o  numero   de  doze 
Haverá   ramueu  _,Tarenta  Commendadores  ; 

Grãos  Cruzes  honorar.os  ■    quarenM  V 
cem  Cavalleiros;  e  «tafeeate^ em 
nadadores,    e  Cavalleiros  ™t«,V« ■ ^  P^ 

ber   Nomear   por  S«W     <^£  determinados  se- 
putados   extraordinários.  Os   nume"\  Me  pa- 

Sb   perfixos     em  ^%^^^SL         ' 
reção  attendiveis  ,  nao  lor  berviao  b* 

V.. 
As  Grãas  Cruzes  honorárias  serão  conferidas  a  pes- 
cas quererem  Titule > ,  as  ^^^Jc^ 
rem  Filhamento  de  Fidalgo  naM ^pregados  ,  que 
as  Mercês  de Cavalleiros  aos  No ^  es  e  ^  P  »  ^ 
Me  fizerem  Serviços  ,  ou  merecei  em  * 
templação. 

A  Insígnia  desta  Ordem  será  huma  Estrella  grande 
de  ^ponms  gjjj-j.   de  Wco  ,  e^arraiad,  de 

pontas  ,    e  decorada   com   Coroa   Real   sobre        p 
Lperior.  Terá  no  eentro  ,  em  campe d ^         ^ 
aLudaçâo  Angélica  «^^"afLl   claro  , 
circumferencia   sobre    faxa    esmaiwua         PAT)ROEI- 
cstará  escrita  com  letras  de  ouro  a  legenda:  PADKOh.1 
RA   DO  REINO. 

Esta   Insignia  será  maior   ,   ou  menor   como   se 
observará  do  Padrão   que  com  este  baixa.   Os  Gia» 

*     li 


Cruzes  ,  e   Commendadores  usirán  A»  i,    •     - 
mesmo  Padrão  vai    desimaA,  I  ,      Mla,0r  '  <íMe  n° 

poderão  tataben,  u 2 "§  "te  ^"2"°  f  gUDd°  '  e 
mero  terceiro  em  dias  „„-  -  *  es,gnada  em  B«- 
Cavalleiros  usaria  da  m  'nor  "1^  f.  Ga,a  >  - 
número  ouarto,  e  os  Se  Ses  IraráT » H**  «* 
os  mesmos  caracteres      P  VT  !  ,       a  Ins,gnia  eom 

.    Ws,  lnaS   todas   d    'pata0  T^V  ■**    ^ 
jóia.  P'««a,  e  sem  a]gUm  ouro     ou 


vnr. 

em  fita  rdeeretn!aTÍnÍaa'  f  T6"™  *  °rdem  *«*** 
Os  Grãos  Cruze?uira"n.  li t™  '  c°rkda  de  branc°- 
dohombro  d  e  to  p^oti  -  ^  **»  '  tra?ada 
zem  os  Grãos  CruJf?  .  ^querdo ,  como  as  na- 
dadores deve.áVt.azelfa^0"^8    ^^  °S  C<~"- 

te   «o  pescoço    Os  Ca1le11taPsr0P°rfnat,a  '^^ 
Pendente  das  cazas   AT™ '      Serventes  usa>áÓ  delia 

zerem   uso  ,    do  lado   „ n  ^  '  °U  VeStÍd°   de  1ue    *- 

te  da  Insígnia    dedada"; *P   ,USa/áo  simu^neamen- 
meiro    em   chaua  £  *  Pad,lao   enl  nún"*°  pri- 

cazaca  ,  ou  veXdo   exte^.  1  íí reP°St0  ****£* 
pratica  nas  outras  Or£  eSqUe''d°  C°m°  se 

IX, 

-a  pâist0  f  isàasiibrv a  extravagan- 

dem  :  Prohibo  akJ~£  uso  dTf""  ""  °r- 

aoaoptnTo  co;ír  r  ^"iSí  ÍSK 

buna.  dTVsrda^ons^  °aDaeroEnMand0  **  ™* 
com  diligencia    sobre  es    T^o    9fZâ^   ^ 

dos,    meutdp°aV  ?£•  teo  /o  PTnr   *,  ?"  ^ 

metade  para  a  Fabl  H  Tt        Tribunal ,  e  a  outra 

para  a  fabuca  da  Cabeça  da  Ordem ;  além  da 


.e*  da  Veneva  apvehendl  que   ficará   pertencendo 

ao  referido  Meirinho.         _ 
.  iiíi9(i  '  •  '    '  •  ;   .  •  ;  mm 

o   fi*ita  Cruzes  ,  Commendadores ,  e  *■*■*** 

Os  Grãos  cruzes  ,  d     Conceição  de  Villa 

desta  Ordem  desossa  Senhora  da  J  isen. 

,Viçosa  gozarão  de  todas  «g^J   os   Graos   Crnzes  , 

ç5es,    «    Pr,leg,OSravanêlroSs  dat  ontras  Ordens  Mi- 
Commendadores  ,  *°»g^££é  Encarregar  ás  duas 

litares   do   lle.no  :  J^SJSSX.*,  Reino-Unido    a 
Mesas   da   Conscienca -e   Ordens  de_ 

manutenção -desses  ^^Ml^ia^  o 
cumprimento-  dos  seus   r.s 


■    I 


ou rioq    e  : ! 

pre   se  praticou.  Os  dos  Juon  ^  Serventes    em 

ros    eons.st.ráo   em   Cartas^  òn    .       to   e  Ordens, 

Akarás  exped.dos  pe  a  Mes^  d^  Consciência   e 

e    Assignados   por   M.B.,  As  Je       ^^   mandaráõ 
0rdens   de    Lisboa  y  e   do  esentarem  Portarias 

expedir   estes  títulos ,   aos  que     p  io   de   Es. 

da'  Mercê  assignadas  ggjgg-,  pr0cesso  algum 
tado  dos  Negócios-  do  Keino ui        ,  ^         das  men. 

de  habilitações  ,    e  pelo  cumpra ^se   som e 

eionadas   Portarias.  ^^JSS»   pela  Ghan- 
Assignatura  os  referidos  títulos  ira o  p  £azenda  os 

cearia  das  Ordens  onde  pagaiáo   á  Heal 
mesmos   Direitos,    e  Mg^Jg <ffis  Militares, 
mendadores  ,  e  Cavalleiros  #%**££  os  Direit0s 

Os  Serventes  porém  nao  pagaráo  m^m 
ordinários  do  transito  dos  seus  Âlvaiâs. 

XII. 

Hei  por  bem.  ^  ^^T^Vro^t 
nhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  ,  na 


Alem-Tejo,  e  a  Minha  Capella  Real   A»  r    i 
Estiver     sejão  Cabeças   «SS^tJSS^,   «f* 
estas    Keaes  Capellas   deverá  celeW i^         ,  ambaS 
com   pompa,   a   Festivwl^   ^     d  j  annualmente » 

na  de  Villa  ViLa  nó  1  Padroe.ra   da  Ordem 

cou;  e   na   da  Corte   í      T  q"e  até  aSora  se  prati- 
e   na   da  Corte   no   dia   oitavo   da  Conceição 

XIII. 

v,dade  com  Mantos  brancos  iguaearaá,  f  n" 
dens,  usando  huns  e  outros  | cordo?es  ou  í^" 
ro  azul  claro  ,  e  da  Insânia  i  °H  '  «>«  cingidou-, 
bro  esquerdo.  'Gs  ÈSg*  SSSÍS  M^" 
nem    terão    assento      estan^  ,        de    Mant<>  i 

e    prestes   para   •°âj^^^««-í«»«, 


-    - 


XIV. 


I^a   l  Nossa  fe^:  ££*   " 
sa  ,  continuando    n«   ^k  •       ^UI1,-eiVao    «e    ViIIa  Viço- 

SatkZe„do  ao  mesmo  t'gaÇ°eS  d°S  SCUS  ^*os?e 
E  Concedo  que  „a  Rea,  Cor  °S  ^^^^  Ordem, 
jao  admittidas,  cornou' '^ST  d°S  Esc™°*  «- 
ferecerem  ,    sendo   canazes8.^  '         PeSSOaS  qUe  se  of" 

Rea.  Corporação  se;f2ti;odeaFSuaaeRrada  "^  * 
movendo-as  aos  Lugares  dl   n  !i  H°nrar  >  Pro" 

sugares  da   Ordem   quando   vagarem. 


v 


XV. 


O  Deão  da  Minha  Real  Capella  de  Villa  Viço- 


:  fl    " 

XVI. 


Sendo  prohibida  KiJ*tíS5SSB 
tituicôes  Apostólicas  a  protibsao   solemne  ,    e  p    ip 

SSS5  S8SÍ  Ordens  ;ft**f*££££    o- 
no     e  Querendo  Eu  que   esta   nova  Ordem    seja  com 
Satível   com  todas   aSq  outras  Militares  do  Reme ,:   De. 
SÍ  que   ella  seja   independente  de  profissão  Re- 
ligiosa. XV1L 

Todos  os  galardoados  com  esta  Ordem ,  tendo  ob- 
tido oTsL  títulos  na  forma  qne  fica  Determinado  J 
tido   os   seus  bastantes  Procuradores 

irão  pessoalmente  ,  ou  por   seus  Reai  ^ 

apresentar-se   com  elles  ao  Oeao  ua 

nella   de   Villa  V  cosa  ,    e  jurarão   nas  suas   mãos 

Cder  oMysterioSda  ímmacnladaConce,çaodaV,rg_em 

JES  Com"  certidão   deste  JÇ^^^E^S 
titulos  irão  matricular-se  no   Livro   da  Real  Corpora 
ção  doXravos  ,   qne  se  acha    no  Arclnvo  da     greja 
dl   Nossa   Senhora   da  Conceição  da  mesma  V. lia  ,    e 
contribuirão  nesse   acto    á  referida  Corporação    com  a 
offerta  do  costume.  A  Mesa  dos  Escravos  passara  tam- 
bém a  competente  certidão  da  matricula,  e  offerta  no 
reverso  dos  títulos  dos  Grãos  Cruzes  honorários ,  Com- 
endadores, Cavalleiros,  e_ Serventes  ^»»«g 
larem  •    e  com  estas  certidões  reconhecidas   se  haverão 
po     pertencentes   á  Ordem   os  Candidatos  ;    e   gozarão 
5as  prerogativas  ,  que  por  ella  lhes  competirem. 

**   ii 


I 


,;;!  ! 


— 


a" 


'iftí 


.  ~I    - '    ^    $j$db    •        ...    •/ 

f*  «tf**  Cruzes  hoSSr6  ínatrrilarèm  to- 
vaJteiros  »;ie  <Serv«fffe<   Si  ah  *    Commendadores ,  Ca- 

w>.  Esta  .matricula  iseráfri^w  Ri0  de  «Janei- 

dade  que  Eu  For  SíSf  PW*^"tla%»tÍ«s 
crivâò  da  matrir.1  ^         i  -mear;  e  escrita  pelo  Es- 

.^  ■ta&S£S«Sifttf agj5*2  ,  e  apontar 

deus  dando  as  providencia   „        n      Consc,enciá  e ?WU 
*«nas,  enlu]tanPd^^n^q^   lhe  parecerem   oppor- 
bnca  rda.Cabeça    da  Ordem    „        ^^   **#,*«* 
-  argente  ,  e^t^dí  "  SS%  ^^  *£  #» 


Heal  Capella  de  Vdh   V.cn        °S  d°  Dea~°   da   Mi"h* 
vro  da  Real  AMpS^K  kl  mat»e„]ar-se  no  Li- 

terminado ,  e  seX  X?  Íf  EsC'aVOS  como  fiea  De- 
•  da  Co»  cLfc  a  e  O  In  S  a  "W^*  a(3ui  á  Me- 
to ,  e  matricula  dentro  deSl  ^  ^'"^  d°  Juramen" 
em  que  os  seus  tiínl  '  ?•  'S  annos  c°"tados   do  dia 

—   época.    Cada  tma° feS  CODtad-   ^a 
respectivamente  á i privação  da,  In  eS&S  Procedeiá 

na"o  apresentarem   í  3       i  Ins,8nias  contra  os  que 
prazosP  estabelecido!  menC'0nadas  certl«ões  dentro   dos 

XX. 


dores  ,    e  l^avaueiiu»  v,  Ordens*  e   pelos  Al- 

mento  do  feitio  ,   e  registo  deites. 

XXI. 

CS  novrp/ovideneia,      ^  Me  P-po n JjBjj 

V  'r  íS5£!SÍS££   PeSer  ,  que.  o 
cnnento  ,  e  execução  a  inteiramente  cumpr.r  , 

CeUSd0ar',eCrnX%e  contém,  «*£*??£ & 
quer  Leis  ,  Alvarás  ,  Regule  os  ^j£  'Hei  por 
aens  ep ,  co« ^JW  ^  ,  Como  se  delias 
derogadas,  para  este  ene  ?  Sempre  em  seu 

Fizesse  expressa  menção  ,  «g?  „a  (?hancellaríà 
vioor     E  será   passado  ,    e  publicaao    im 
das  Ordens  Militares  deste    Re.no   do   W  ,  e   por 
ella  se  remetteráô  jCop.as  a  todas  as  elações  » 


REY 


À-Lvará  com  forca  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Mages- 
tdTÍ    po,    bem f  Estabelecer ,    e  Mandar   *£*£ 


' 


íÍ/jw*   íe  tífecfara.  /«ma,   ?«e   no- mesma 


Para  Vossa  Magestade   ver. 


Por  Decretos  de  seis  de  FevprP.V^ 
de  mil  o.tocentos  e  dezoito     %  '-  G  °,nco  de  Ma'<> 

«•o  de  mil  oitocentos  ede2e'noRveeSO,:^°  *  £*  de  Ju- 

^^;^*^,  M0nsenhor Almeida, 

^^  J°Sé  *  Ma^°  Coutinho  o  sobscreveu.       ' 
João  Gaspar  da  Silva  Lisboa  o  fez. 

eOrdtf  Í\eT„oSrtBti,d:  ^  da  C°~- 
Alvarás  a  folhas  nove.  L,Vr°   K°  de  Leis  e 


Monsenhor  Almeida. 
laria  ^rd^s^Ê^^  A,^á  „a  Chancel- 

Regias.  Ri0  de  XuSJ^  &£«*  >    •  Cartas 
tocentos  e  dezénove.  Setembro  de  mil  0i- 

Irancisco  José  do  Canto  e  Castro  Mascaranhas. 
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■  ■  AVENDO  julgado  por  conveniente  que  os 
^idtdos  e  Mar  Jenos  emprega^ &  nas  Tnpcdaçoes 
rios    Navios    da   Minha    Armada  Real  ,    que     lenno 

tdado  cruzar   contra   ~P1»^^»*^ 
rnshs  dos  Meus  Re  nos,  tirem  das  Frezas ,  que  con 

srsíiíU .  -*~sjt  traís; 

Lidados,    e   Marinheiros    o   que   dispõe   o    laragia 
fo    quinto   do   Alvará  de  sete   de   Dezembro   de    mil 
fetecentos  noventa  e  seis  ,    Determinar^  que    a   <  les 
fique   pertencendo  ,    em   quanto    Eu      ao .Manda -o 
contrario  ,  a  totalidade   do  valor   da  Arfa  he na Ar 
ma*       e   Munições   de   Guerra  ,    que   a   taes    rnatas 
Retomarem  ;    mas  também   Ordenar  que  peV  Cofre 
da   Marinha 'se  haja   de  dar   como   gratine  £ao  v 
*P    c   auatro    mil   réis  por   cada    Peça  de  Artdnena 
de  auatro  a  doze,  trinta  e  seis  mil  réis  por  cada  hu- 
í^de  maior  calibre  ,  e  seis  mil  e  quatrocentos  por 
ST  hum   Prisioneiro;    dividindo-se   metade    des 
vnntasens    pelos  estropiados    no  combate,    e  viuvas 
dos  que  Llíe  falleçâo     «  a  outra  metade  por  todos  os 
^Marinheiros  %  Soldados  da  ^Hg^.^ 
selho  Suuremo  Militar  o  tenha  assim  entendido  ,  e  as 
demais  Estações  Mando  expedir  as  Ordens  nccessanas 
Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Outubio  de 
mil  oitocentos  e  dezenove. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 
Na  Impressão  Regia. 


^ 


- 


U   EL-REÍ   Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem:  Que  Attendendo  a 
que  do  progressivo  augmento    de  Agricultu- 
ra, Commercio  e  População  ,  em  que  se  acha 
„  Cidade  de  Oeiras ,  Capital  do  Governo  da 
Província  daPiauhy,  devendo  necessariamen- 
te resultar  novas  e  maiores  complicações  nos 
nT?ocioCe  interesses    dos  seus  Moradores ,  uão  he  possi- 
3ÇTÍ  seus  Pleitos  se  decida,  com  a  ***£*££ 
relligencia,    e  integridade  conveniente  a  * guraflça fcjMg» 
respectivos  Direitos;  que  os  deUcto.  tão  vulgares  em  Terras 
cie  Sertão  ,    se  previnão  ,    e  casuguem   com  a  .«Wj 
exige  huma  vigilante  Policia;  e  que  finalmente  a  a»ecadaçao 
do.  Meu.  Reaes  Direitos  seja  fiscalizada  sem  fraudes ,  e  oes 
caminhos,  não  havendo  alli  mais  Juiz  Letrado  do  que  o  O" 
vidor;  pois  que  tendo  este  decorngir  as  mintas,  o  dl . tan  es 
Villas  da  sua  Comarca,,  e  de  exercer  os  mais  actos   ce  ju 
risfeo  inherentes  ao   seu  cargo  ,   ficaráo  aquelles  i^por 
tantes  ramos   da  Administração  entregues    aos  juize i  Ordi 
narioB.  inhabeis  nas  actuaes   circunstancias   daquella  Cidade 
para  sábia,  e  imparcialmente  administrarem  a  Justiça  ,e  ta- 
zerem  respeitar,   e  executar  as  Minhas  Leis  ,   por    a  a  do 
conhecimento  delias,  sem  o  auxiho  de  zelosos  l  e  mtelhgen- 
tes  Assessores ,  e  pelas  relações  de  parentesco  ,  e  amizade, , 
forçosamente  contratadas  no  Paiz  da  sua   rezidencia,  e  na- 
turalidade :    E  Querendo  remediar  estes  inconvenientes ,  em 
beneficio  dos  Meus  fieis  Vassallos ,  e  do  augmento  da  Pú- 
blica felicidade  :  Hei  por  bem  Crear  para  a  Cidade  de  Oei- 
ras e  seu  Termo  hum  Juiz   de  Fora  do  Civel ,  Crime  e  Ór- 
fãos ,  que  servirá  também  de  Provedor  dos  Reziduos  ,  Ca- 
pella. ,  Defuntos  e  Auzentes ,  Auditor  da  Tropa ,  e  Procu- 
rador  da  Coroa  e  Fazenda,  sendo  por  este  titulo  Deputado 
da  Junta  da  Administração    e  Arrecadação  delia  ,  vencendo 
o  Ordenado  ,  Propinas   e  Emolumentos  que  leva  o  Juiz   de 

Fora  de  Marianna. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  » 
e  da  Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio; Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Catada 


SSltcBl2;sgvernad-  da  ***  vú** 

Brazil,  edcMern^  •  ■     ??M;  "  maÍS  Remadores  do 
nitros  de  Ju  ff  e  rr°S  U,tran,arin3S «  •  -  todo,  oS  Mi- 

te  qualquer  d-cisã»  „m         P      '  e  gwdem  ,  não  obstan- 
WÍ  ene  S£    ómelC°P  rarí°  ?  qUe  Hd  P°r  D^^ 

on^uj  SíSoS^r  i^rtapassada  pe,a 

go  da  Lei    em   «,„?     •      1  ,       h"m  ann0 '    sem  embar- 
quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dezenove. 


^ 


RE  Y 


•     •• 


Thoma\  dntonio  de  Villanova  Portugal. 


f  «ti  r««w*  na  /é^a  acima  declarada. 
Para  Vossa  Magestade  ver. 
JoSo  Manoel  Martins  da  Casta  o  fez. 


do  tííífj^g  ÍT*-Í  EStad°    to*««ta 

a  fnl    *„  ;.        de  LeIS'  A'varás,  e  Cartas  Regias 

foi-  6,  verso.  R»  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  JJ 


Ma/70?/  CWa  Picanço» 


- » 


Sía  -ImpceMo  Regia; 


U    El-Rey   Faço  saber  aos  que  este  Al- 
vará  virem:    Que  verificando-se    na   Mi- 
nha  Real   Presença  ser  vantajosa  ao  trato 
e   giro  mercantil   a  creação  do  Officio  de 
Porteiro  privativo   dos  Leilões    do   Com- 
mercio,    e  Casas  falidas   do  mesmo,   pe- 
los motivos  que  Me  forao  ponderados   em 
Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
™      em   oue  foi   ouvido   o  Desembargador  Procurador 
Çda,Miuhaq  Coroa   e    Fazenda,    precedendo  informação 
do  Desembargador  Juiz  Conservador   dos    Pnv.leg.ados 
tcimmercio:    Hei   por  bem,  Conformando-Me  com 
Í   narecèr     la   referida  Consulta,    Crear  nesta  Praça , 
o   parecer    «ia  Lisboa     0   Officio  de   Porteiro 

Si"  dos  Leilões   do  Comercio,    .  Casas  falidas 
ff,  com  os  próes  e  precalços  que  direitamente  lhe 

Perteprqúe  Mando   á  Mesa   do  Desembargo  do  Pa- 
ço    e    da   Consciência   e   Ordens ;   Presidente  do  Meu 
Real  Erário;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Re- 
gedor da  Casa   «la  Supplicação;   Real   Junta  do  Com- 
mercio       Agricultura ,     Fabricas  ,    e    Navegação    deste 
Reno   do   Brazil,   e   Domínios  Ultramarinos;   e   a  to- 
jos os  maisTribúnaes,  Ministros  de  Justiça,  e  quaes- 
nuer   oiuras   pessoas,     a   quem    o    conhec.mento   deste 
Alvará  haia  de   pertencer ,    o  cumprâo   e  guardem  ,  e 
£S  cumprir  ePguardar   tão  inteiraniente  como  ndfc 
seV  contém,   não  obstante  quaesquer  Le  s     ou   Ordens 
que    o  contrario   determinem ;    porque   todas  Hei   por 
derUdas ,  como   se  delias   Fizesse  expressa   e   ind.vi- 
£  menção,   para  o  sobredito  effe ite >  sómeme ,  fican 
do  alias   em   seu  vigor.    E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria,    posto  que   por  ella  nao _ha <k .pas- 
sar ,   e   o  seu  effeito  haja  de  durar  mais   de  hum  an- 
no  sem    embargo   da   Ordenação   em  contrario.    Dado 


i 


■Mi 


"e°ntS°eddeZJ:nnoe;:   ^  3?  S  °UtUbr°  d*  »  °ito" 


RE  Y 


OffiL   J    -P    ,Ça'    amm  C°m°   ka    m   de  Lisboa,    o 
ujfiao   de  Porteiro  privativo  dos  Leiloes  do  Commercio 
'  Casas  fakdas  delle :  na  firma  acima  declarada  ' 


yii> 


Para  Vossa  Magestade  Ver. 


seis  £Í  ÍmmkedÍatf   ResoIu5ã°   de  Sua  Magestade    de 
seis  de  Setembro   de  mil  oitocentos  e  dezenove   toma! 

Íurdo  mnS     '  ^  ^  d°  D— bargo  do  Pa  He 
cious  do  mesmo  mez   e  anno. 

Monsenhor  Miranda.     José  de  Olheira  Pinto  Botelho   e 

Mosquem. 


Bernardo  José  de  Souza  Lobato  o  fez  escrever. 
Joaquim  José  da  Silveira  o  tez. 

«,nH? egÍStad°  a  f haS  n°Venta  e  duas  d°  L^ro  se- 
gundo que  serve  de  registo  dos  Decretos  e  Alvarás 
nesta   Secretaria    da   Mesa    do   Desembargo     de    S 

íro  dénomí°  ?razil  Rio  de  Janeiro  q™  *  oSS 

Di  o   de  mil  oitocentos  e  dezenove. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes. 


U   EL.REI   Faço  saber  aos  que  este  Alvará 
virem-  Que  Havendo  tomado  em  Considera- 
çao    os  gravíssimos  males ,   que   se  tem   se- 
guido, e  podem  ainda  seguir-se  ao  Meu  Real 
Serviço,  á  Honra  Nacional,  e  aos  interesses 
de  Meus  Fieis  Vassallos  dos  termos   vagos  , 
em  que  se  acha  concebido  o  Artigo  quaren- 
*áBfcS^doS  de  Guerra  ,    confirmados  em  Resolução  de 
r    6  Z  de  1  te    e  *&   de  Setembro   de  mil  setecentos 
Consulta  de  vmte    e  §Lla««*do-.e    nelle  incursos 

6  "T:      capita os  'cõmmandantes     de    Embarcações    de 
em  pena    capitai    os  J-  renderem    aos  Im- 

GUe"a'   S  SSSSÍtadSi  ate   ao  ponto  de  »ao      , 
m,gos,   sem  que  «tw«»         deDefensa;  não  se  designou 
haver  já  nenhu-  pro^ab  tdade  W^  §  toda 

como  convinha   quando    se  tissiraa  necesst- 

Defensa  desesperada :  E  que  senão  oe      á 
i   i      ^/.nrrpr  a  tão  arave  inconveniente,  muito 
dade    occorrer   a  ião   gi<»  p;rat,ria.  «em  exem- 

circunstancias  actuaes  ,  em  que  hun.a  lirataria,  -e 
c  rcunsta  commette  diariamente  roubos  ,  e  atroctda- 

P510  M  rilaudUo  detrimento  do  Cuu.mercio  Nactonal  , 
S-rp^be:  adoptando  a  Legislação  ja  *»*££  na 
SUa    em   igual  cazo     Declarar     -mo  por  es      U  claro . 

Navio,   da  Minha  Real  Armada,  que  ,  de  pois  da  p  Ç^ 

do  prexente  Alvará      arrearem *nd «■£ oo£  ^  q 

a0s  Inimigos  antes  de  haver  chegado   a  e 

fizerem  em  outro  ^T^^^TJL^  no 
signado ,  incortâo  uremissivelmente  na  pen 

írferÍp°e,oÂqr  Mando"  aos  Conselhos  Supremo  Militar  ;  e 
do  Almirantado;  Magistrados  ;  e  mais  pessoas,  ^ ^em  ° 
conhecimento  deste  Alvará  possa,  ou  deva  pertence,  que 
o  cumprão,  e  guardem,   e  facão  cumpni,    e  guardar 


hum,  e  muitos  annos  ,  „ão  obsLÍ     n  ,    W    mais    ^ 
trario.    Dado   no  Pa]acio  ^*f  a.  °rd«aÇão  em  con- 

OutaBf0  de  tf,  oitocentos  e  I££**»  ?  Wnta  de 


RE  Y 


d-t 


•  •  §g 


Conde  dos  ér< 


cos; 


Lvarã,  pel0   qmt  y         Masestade  u 

rar  o  Artigo  quarenta  e  çuatro    JZur  *"  lem  Dec!<" 

^o/ução    de  Consulta    ^L^f^í    ??*»-*»'«* 

tecentoi  e  noventa  e  nove     Del;         7  Setem^o   de  mil  se. 

*m  considerar  des^aTETfeta  "d  TZ°  "»"  «   «*  - 

mO,  Real  em  occasL  de  CoXl    tud r      "*   *'  *»  A" 

■     .  tudo  como  acima  fica  dito. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Registado    a   folhas  noventa    e  «*i 
primeiro  ,  que ,  nesta  Sewetarif  i   p  ! 3"   Ve"0    do    Livro 
Marinha   .  Vominio SS^»  do,  Negocio,  da 

Leis,    Cartas,   e  Alvará  £"7',  ^    de   Reêist°    de 
Novena  de'mil  oi2rÍ0f:  *2S*o  «  de^esece    de 


A  L. 


U.  M.  Mesa    do  Desembargo    do   Paço   baixou    o  Real 
Avío  do  Theor  seguinte :  S  III.-  e  Rev.™  Sor.  =3  lendo 
ínpavecldo  hum   novo  Periódico  escrito  em  Português  , 
ePpublicado  em  Londres,   com  o  Titulo  de   Cárneo 
Jo  Amigo  do  Rei ,  e  do  Povo ,  cujos  discursos  vts.velmente 
mostrão^o   damnado    projecto   de   destruir a   confia  ça 
«„e  os  Vassallos  de  Sua  Magestade  tem  no  Seu  Governo  , 
í  nos  Seus  Ministros:    He    o   Mesmo  Senhor  Serv.do 
nue  seia    prohibida  a  entrada,  e  publicação  de  too  pe 
rigoso,  e' perverso   Escrito,  Ordenando  que  a  Mesa  do 
Desembargo   do   Paço   faça   expedir  as  competentes  _ Oi- 
dens   para  que  se  não  introduza,  ou  corra  neste  Remo, 
e  SeusP  Domínios  o  sobredito  Periódico,   f^a.xo  das  pe- 
nas impostas  pelas  Leis  contra  os  que  divulgao ,  ou  retém 
Livros,  ou  Impressos  proh.bidos.   O  que  V. IH.      tog 
presente  na  mesma  Mesa  para  que  assim  se  «ecuteDE  Ob 
Guarde  a  V.  BL-  .    Paço,  em  quatorze  de  Outubro   de 
nfil  oitocentos  e  desenove.  3  Thomaz  António  de  Vdla- 
Nova  Portogal.  a  Snf.  Pedro  Machado  de  Miranda  Ma- 
lheiros, alhe  Sua  Magestade  Servido  ,   que  toda  d 
pessoa  de  qualquer  qualidade  ,  e  graduação  que  seja      que 
Ler  em  seu  poder  algum  exemplar  do  f^*™°à™ 
com  o  Titulo  de  Campião  ,  ou  o  Amigo  do  Rei ,  t  do  Ptm, 
oTá  entregar  nesta  Cidade  ao  Ouvidor  da  Comarca  dentro 
do  termo  de  oito  dias ;  e  nos  mais  lugares  da  mesmaCo. 
marca  ,  e  das  outras  do  Reino  aos  respectivos  Ouvido!  es 
dentro' de  sessenta  dias,  abaixo  das  menemnadas  penas 
E  para  que  chegue    á  noticia  de  todos   se  mandou 
amxar  o  presente.  Rio  de  Janeiro  ,    em  quinze  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  e  desenove. 

Bernardo  José  de  Souza  Lobato. 


R 


Í^TTFITneÍRO.    Ná    IMPRESSAM    REGIA. 


II 


U  EL-REY  Faço  saber  áos  que  este 
'  Alvará  virem  :  Que  Tendo  estabelecido 
„o  destricto  de  Cantagallo  e  Fazenda 
denominada  Morio-Queimado  ,huma  Co- 
lónia deSuissos  para  promover  a  pros- 
peridade deste  Meu  Reino  do  Brazil  , 
e  devendo-se  esperar  que  da  sua.  índusr 
trio  applicada  á  fertilidade  dos  terre- 
nos   aue    lhe    Tenho   Concedido  ,     resulte    em   breve 

StJT^VÊSíàLdí.    em  que  se     . 
achao    estabelecidos    aquel.es   Colonos   ..«J^J; 
nominação    de   Villa    da  Nova-triburgo   ,     e   Ordenar 
aue   se   elejSo    dois  Juizes  .Ordinários  ,   hum   dos   Vi 
II-    três  Vereadores  ,    hunr    Procura  dor   de ,   C ^nce- 
Iho  ,   e  dois  Almotacés  ,   os  quaes  adm.n  straráo  |jus 

SSSrSír^  Ofiicios   d^Tabelháo    d. 

Pdbhco    Judicial    ^^^ZS^AH 
ao  pl,meno  .««   os   de ^|      .  &  ^ 

o£T-   é   os  Officios  de  Alcaide    e  Escrivão  do   seu 
'ns   nnaes  todos   serviráõ  na    conformidade    das 
^°;e    Re gU^nÍ  que   lhes    são    estabelecidos 
^     '/referida  Villa  ,   que  ficará   destnemb rada  d i£ 
Cantagallo  ,  terá  por  Termo   «   destnc  o   da  Fregue 
zia   de    S.  João  Baptista  da^  mesma ^  (^loma  ,      H 

gedor   da   Casa    da  Suppbcaçao  ,    e  a  ^   o, 
^ T c^iJnt^te  AÍvaráVja   de  per. 


,1-\ 


!2Z:  T™  °CUmPr&  e  grelem,  e  facão  intei- 
Sad?  "rPrT  e,fuardar-  E  valerá  como  Carta 
passada   pela    Chancellana   ,     posto   que    por   elia  não 

Se  htmpr„'o' e  °  seuK  effe'to  ha^ *^££ 

oe  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  eon- 
trano  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  três  de  Jane°ro 
de  mil  oitocentos   e  vinte,  "«neiro 


REY 


Thomaz   António   de   Villanova  Portugal. 


gir  em^vlt  Tl   *"  %"?/**'**  Ha  por  bem  eri~ 

2£f5  nrda%ZorTtTdcleca°7  °  t 

mente  a*  IW**«~*         r\rc  •  jrrwurgo  ,    areando  igual* 


Para  Vossa  Magestade   ver, 

Alvarí f Itartas^í"  \  **  ^    3"°   de  Leis 
UozJÍL  *„    SÍ!  .««g^.Secwtaria   de   Estado 

de    1820. 


vi„„ •        ,        ~   .     "■-»"".   oecrecana   d 

Aegoc.os  do   Remo   em    13  de  Janeiro 


dos 


Theodoro  José  BiancardL 
João   Carneiro  de   Campos  o    fez. 


DECRETO 


**»  ^  ^tX    ien"    tnvem  ,o  inte- 
iesse  publico,    .  pamcuta  ^  ^  E  .^ 

tantes  daquella  Comaiça^p  0nvid0lia,    que  sendo 

^    "   SSÈT.     b    S^pode  bastar  para  as 
muitas  ,    corapl  cadas    e  ian.  cs  ptoeetscs  e 

ma,s  negócios  Vg™  ,har         over  de  remédio es- 

ç5o  e  »q«7e-tf/°~Vos  do  bem  do  Meu  Real  Serviço, 
tes  inconvenientes ,  e  estor  dous  Qjfrp 

e  proveito  das  Partes:  Hei  P°r  b«f  V ''  ■  Getal  do  PaIà; 
ciP0S  de  Escriv-ao  dam,— daQnv *n ^  ^.^ 
e  Ordenar    que  en   e   o    W^-P^  Pos  Processos  ci_ 

regular  na  fo™aJV*  de   s     MO .    ficando  privativos    do 
veis  e  cnn.es  e  C  «*•  de       8  de  ]ustiça  e  De- 

Prirí°'   1  Snndõ    tudo    que  pertencer    ao  Juizo    do. 
gradados ;    "0  seguu  terceiro   a 

leitos   da  Coroa,  Fazenda,  e  FlsC°  ^  a'  de  Usanças   cora 
^     -        An  Rfiirro  da   Campina,  e  ^ari<»   uu  T 

Decima  do  L»«°£  ^  Mesa  de  Desembargo  do  Pa- 

os  Processos   respectivos,   n.  executar  com  os  des- 

de  Janeiro  de  mil  oitocentos    e  vinte. 


^  i  ■       ??  ft  R  RI  Nosso  Senhor» 


iSía  Impressão  Regia. 


EDITAL 


Á 


,  Real  Junta  do  Commercio,  agricultura;  Fabricas  e  Nave- 
2acão  baixou  o  Decreto  do  teor  seguinte.  =  Havendo  Determina- 
do  por  Alvará  de  vinte   e  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  de. 
zoilo,    que   a  contribuirão   dos  Faróes    nos  Portos    do  Brazil  fosse 
paca  pelos  Navios  Estrangeiros  com  a  devida   reciprocidade    ao  que 
oa-ao  es  Navios  Pcrtuguezes  nos  respectivos  Portes    das  outras  Na- 
cVes:   E  sendo-Me  prezente    em  Consulta   da  Real  Junta  do  Com-. 
Lrcio  achar-se   em  actividade   o  trabalho  preciso  para  se  melhorar, 
o  Farol  deste  Porto  e  os  demais,   que  estão  determinados  nos  ou- 
tros Portos  deste  Reino;   propondo-Me  o  taixar  interinamente  hum 
■Direito  por  Tonelada,  correspondente  áquelle  outro  ja  estabelecido, 
e  que  fosse- kual  para  todas  as  Embarcações ,  tanto  Nacionaes  como 
Estrangeiras ,   a  fim   de    se  obter    a  maior  facilidade    da  cobrança  , 
sendo  pela  sua  quantidade,   posto  que  módica  ,  proporcionada   a  ser 
.incluída   na  sobredita  Determinação :    Hei    por  bem;    I.    Que    ao 
primeiro   de    janeiro   de  mil  oitocentos  e  vinte  em  diante  se  cobre 
a  Contribuição    de  Faróes  ,   no  Porto   do  Rio   de  Janeiro,   no   do 
Rio  Grande  de  S.  Pedro,    e  nos  mais  Portos,    onde  os  houver;   e 
naquelles  onde  os  Mando  estabelecer,  se  arrecade  desde  o  cia,  em 
que    se  apromptarem   e   accenderem;    II.  Que   de  todos    os  Navio, 
de   Commercio,  assim   Estrangeiros,  como  Nacionaes ,   se  cobrem 
cem  réis  por  Tonelada,   tantas  vezes,    quantas   se  despacharem  por 
sabida,   sem   se  haver  respeito   a  sahtrem  com   carga  inteira,    meia 
caraa,    ou   em  lastro;    á  excepção    dos  que  entrarem   por    arribada 
forçada,   e  sahirem  depois  para  o  seu  destino,    que    serão   isentos; 
e   das  Sumacas ,    Bergantins ,    e    outras    Embarcações    costeiras  ,    as 
quaps  deverão   pagar   aqueíle  Direito    somente    huma    vez    em  cada 
anno  ,    ainda  que   dentro    d'esse    periodo    se   despachem  ,     e    façao 
mais    de    huma    viagem  :    III.    Que   estes   Direitos    sejao    cobrados 
pelos    mesmos  Officiaes ,   que    recebem    as  Contribuições  ,    que    se 
arrecadao   pela    mesma    Real    Junta    do  Commercio;    entrando    em 
cofre  separado  este   rendimento    para    as  despezas   da  constmeçao  e 
conservação   dos  ditos  Faróes,  que  está   a    cargo    da  sobredita  Jun- 
ta-   IV.  "E  finalmente   que  a  referida  Junta  neste  Porto,    e  os  Go- 
vernadores   nos  das  outras  Provindas,   faç>  prfípederpor  trespe- 
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ritos  on  armti-ósjura.^éntados  á  Lõíaçfo    de  cada  hum    dos  Navios 
do  Commercio ,  ;de  qualquer  lote  até  ao  das  Sumacas  inclusivamen. 
te:    e  deste  arbitramento,   aprovado  que  seja  pela. Junta  ou  pelo 
Governador  (para    se  evitar   qualquer  fraude   para  maior  ou  menor 
Lotação)    se  passara    aos   Proprietários   hum  Attestado    authentico 
o  qual  lhe  ficara    servindo    de  titulo    para    o  despacho ,   e    para  ou'. 
tros  s.m.lhantes   effeitos;    remettendo-se  oficialmente   as  Listas    dos 
Nav,os  com    as  suas  respectivas  Lotações  ás  Estações  aonde  compe- 
tir   o  seu  conhecimento,  para   segundo    ellas    se 'julgarem    os  Bes- 
pachos      que    se  lhes  devem  expedir    na  conformidade    do  que  fica 
Ordenado.    A  jEteal  Junta    do  Commercio,    Agricultura,    Fabricas 
ê  Navegação  deste  Reino  e  Domínios  Ultramarinos   o  tenha    assim 
entendido  e  faça  executar  com    os  Despachos    necessários ,    manda" 
4o  affixar   os  competentes  Editaes,   para  que  chegue   á  noticia    de 
todos^,    a  quem   competir   o  conhecimento  desta  Minha    Real   Re- 
Mb    Palácio    do  Rio   de.Janeiro   em   nove    de  Dezembro    de 

"5l°  d  S  J*??1*^  a  R^ríca  d'EL-REI  Nosso  Se- 
nhor.  m  Registado  a  folhas  cento  e  vinte  e  oito.  Cumpra  se  e  re- 
g  te.se:  e  se  expeção  as  Ordens  necessárias.  Rio  de  Janeiro  aos 
oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte.  =  Com  seis  rubricas. 
íl  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  se  mandou  affixar  o 
presente  Edital.   Rio  de  Janeiro  aos  8  de  Janeiro  de  i820.  * 


No  impedimento  do  Deputado  Secretario,  Silvestre  Pinheiro  Ferrefa 


ECRETO. 


C 


i  ONSTANDO  na  Minha  Real  Presença  pelas  repetidas 
representações  dos  Governadores  e  Capitães  Generaes,  e  par- 
Soados  Chefes  dos  Corpos ,  «  muitas  deserções  que 
Còmmettem,  esquecendo  se  os  Soldados  da  *°nra^bno 
Militar,  e  encontrando  facilidade   na  passagem  de  humas  pa 
í  outras  Províncias,  e  azilo  em  alguns  Districto,    sem  que 
os  Commandantes  delles,  e  Officiaes  de  Ordenança,  e Mi- 
lícias cumprão  com  a  obrigação  que  tem  de  os  prencer, ,  e 
emetter  aos  seus  respectivos  Corpos:  Hei  por  bem  qu    em 
Us    as   Províncias    do   Brazil    se  observe    exactamer «, ,    a 
Lei   de  seis    de  Abril    de   mil  setecentos  sessenta   e  cinco 
ficando  sugeitos  á  condemnação  dos  vinte  mil  reis,  e  perda 
do  Posto   os  Capitães    de  Ordenanças,    quando  forem  tam- 
bém Commandantes    do  Districto,   ou  qualquer  outro  Offi- 
ciai  seja  de  Ordenanças,  seja  de  Milícias,   que  esteja  exer- 
citando    o  referido  Commando  do  Destricto,   aonde  for  en- 
centrado,'  ou  declarar  que  esteve  acolhido,   qualquer  Deser- 
tor   No  caso  porém  que  o  Commandante  tenha  dado  parte 
ao  Governador  da  Província,  dos  desertores  que  estão  no  seu 
Destricto,  por  lhe  ser  necessário  maior  força  para  os  pren- 
der, nesse  caso  se  deverá  attender  á  escusa,  como  ella   me- 
recer ,    para  o  relevar  da  imposição    das  referidas  penas :    E 
Janto  aos  receptadores ,  se  observará  o  que  fo.  determina- 
do por  Ordem  Minha  na  Portaria  de  onze  de  Julho  de  mH 
oitocentos  e  desoito:   E  ordeno  que  esta  Determinação    prin- 
cipie a  ter  vigor  três   mezes  depois   que  for  publicada    no 
Onartel   General    de  cada  Província;   e  durante  este   tempo 
Concedo  Perdão  da  pena  a  todos  os  desertores  que  se  .p  re- 
sentarem,    os  quaes  voltaráõ   a  servir   nos  seus  Co.pos;    e 
aquclles  qne  tiverem  deserção  antiga,  ou  alguma  justa  cattza 
de  Unção,  se  Me  dará  parte:  Findo  porem  o  referido  pra- 
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»,  se  procedera  na  forma  das  sobreditas  Leis,  apondo- 
a  penas  estabelecia  na  OrdeHaHÇa  de  nove  de  AbTi  aH 
oitocentos    e  cinco   aos  desertores   da  Trona    de    "i  i 

e  cmco  do  Regimento  de  vinte  de  Fevereiro  de  mil  setecen. 

e^Hdo  e  o  f  ^  ^^  ^  °  tenha  •«££ 
P?L  io    do  l?Í  Va/rU.ar'  eXpedÍ"d0  aS  ordens  necessária,. 


Cem  a  ftabrica   de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regias 


DECRETO. 


vjENDO-Me  presente  o  grande  trabalho,  e  despesa  co» 
"tf  íetem  reparado,  e  municiado  as  Fonalezas;  e  sendo  ne- 
que  serem  rendia  conservação:  Addicio- 

cessa.io  dar  providencias  sobre  a  sua  eons^v J> 
n!,ndo  os  parrafos  sessenta  e  cinco,  sessema  e  seis,  sessen 
nando  os  pandos  Reotmento   do  Exercito, 

ta    e   sete,    e  sessenta   e  oito    do  Regimento 
de  vinte  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  eo.to,  SouServ do  Ue 
terminar:  Que  os  Governadores  ou  quaesquer  Orhcme. Com 
mandantes  de  Praças,  Fortalexas  ou  Brtar». ,      J- 
dos  a  fazer  conservar  em  bom  estado  a  Artilhena,  Keparos, 
e  Pa L     1  pertencente  a  sua  Praça.  Q-^-^^t 
quer   ruina  nas  Muralhas,  Quartéis,  Armazéns*  Estócad^ 

4  n,w„.,     nne  noderem  loeo  fazer  concertar  pelos  501- 

e  semelhantes,. que  poderem  icg  e 

dados  Artífices,  ou  P«  «£"•   °  f£  GcTernador  daPro- 
qua„do  forem  obra,  ma=        »-  ao^  ,. 

vincia  as  ordens,  e  os  rocios  p<n»  ,      çr„j„.    «a 

i-      „    ,1»   «l^ncsa  aue  for  necessária,   lodos    os 
eom   a  avaliação    da   despesa  que 

seis  mezes  farão  pintar  com  composição   as  Peças  *  «"»• 
Tmais  ferragens',  que   for  preciso  resguardar  «^  W;  * 
pintar  a  óleo,    ou  alcatroar  todos  os  Reparo», .    J deir* 
L„tos     que  se  costumão  assim  resguardar:  b  mandarão  ta 
r °Folna  da  Despeza,  que  sendo  approvada  ££j£ 
será  paga  pelas  Juntas   da  F«j£A»A  Jj  £££& 
*er  construir  Armazéns,    ou  Teh eros  J 
o^ra  pearem  em  resguardo  as  reças,  que  u««  r 

™  iSr»    B.t..l«.   M.ndo   *•  •'  •**—"  r  '"«!*• 
™  ™1*  0.  Provinrf.  teltor  «orno  «...  («*.»! 

rt£  s*  "-  -  »**•  rir: 

vido   do  Commando,  e  conforme  o  caso,  terá   a  pena  ao 


Meu  Real  Arbítrio.  Nas  FortaWa*  ™„  i 

j  por  «*4  houver  ECaaie  p0°:  bS?; 

«ilhe,«,,  serão  reputadas  pertencerem   ás  mes3Ts  Fort   / 
«   o  Commandante  será   responsável  „,!«  *°n.»leza»j 

«.guardo;  e  se  faraó  os  TelheTos  Jct  COm^0  e 

O  q«e  coo,  tlldo  „ão  i^ped  Í "  n'~!C  .ra3  ""  ^ 

selho  òupremo  Militar  desfa  PA*,  i  ^  CoD" 

das  Fortalezas    e  pó„'  de.Sta_Corle  Mma  Commissão  Geral 

hum    dó,   cl    „  *  Gl'e,ra'  ^  será  ««chada  por 

«um    cios   Conselheiros   que  Eu  Nomear      n  „.,  i  d 
a  seu  nrnr.  ..  i  ,-  «ornear,    o  qual  deverá  ter 

*  seu  catgo  a  Inspecção  Geral  do  Reino   do  Brazil     fi,=  !f 
sempre  em  sen  vianr  „  naJ        •  urazu,  ficando 

i  ^  cm  seu  vigor  a  Determinação  do  narrafi-,  ™„,r. 

do  sobredito  Retrinienrn     »   ,  •        T*'"1  Cent0  e  sete 

ivcgimento,  e  a  mandará  fa/er  nplnc  nís  • 

q«e  proporá  no  Conselho-  cada  hi,m    1  P   ,  ?  °mclaes 

vincia,  ou  Destricto  „„?  n     «  q"atS  bW  á  Pro" 

Lrsneccão  ™i  °  q  'he  for  determinado,  para  fazer  a 
luspecçao,  e  dará  conta  ao  Conselheiro  Commissnrin  „  t 
sem  perda  de  tempo  a  fera  Dresem*  „  °  r  »  '  qUa' 
Me  Consultará  «J las  o      nÍ  C°nSe,h°'    e  este' 

B«  Providenciar  o  £*%S^£^^** 
ou  punir  os  Commandantes.  No  Destr Lr   £  r 
pecção  se  fará  todos   os  seis  anezes        n     P  •    T  ""* 

de  Janeiro  todos  os  annos  Mas  Laft  P  "a  Prov",CIa  do  Rio 
-  fará  pe,o  Goma  J^S  todos  o~  '  InSPeCÇ3° 
tanto   os  Governadores  das  Provi  cias    farão  n    "*** 

tence,  pelo  sobredito  parrafo  "  !  e     cT  ** 

no  Destricto    da    resnectiva    r     l  i  ,  61S  reezes 

1'rovincia    Poderão  Ti,  ^P * *';  e  t0dos   os  ann°*  «» 

w*   loaerao  ser  nomeados   Quaesnnpr  r.ffi„á 

mesma  Provinda;   sendo  temerária  a  r ™     -    -  P        * 

os  offi?es  Engenheiros  r&t^ts^Snt: 

ineiro  Commissano  venera   t„,m,    r>    •  •,-  .  ■    ^onse- 

mil  réis  por  mez     JT  ,T"    Ratificação   de  sessenta 
por  mez,  em  quant0  Eu  n5o  ^^  q  ^^ 


O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça 
execLr,  expedindo  para  esse  effeito  os  Despachos  necessários. 
SSo  do  Rio  de  Janeiro ,  em  vinte  e  dois  de  Jane.ro  de  md  ok 
tocentos  e  vinte. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTÂDE 
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i\ 


«•*■"  - 


U  EL-REI  Faço  saber  aos  que   este  Alvará 
virem  •    Que   tendo    a  experiência  mostrado  , 
que  da  reunião   dos  Julgados    de  São  Bernar- 
do da  P-arnahiba ,  e  de  Pastos  Bons  ,  da  Co- 
„.        marca    e  Capitania    do  Maranhão      ao  Dm- 
-WH*  trieto  da  Villa   de  Caxias   das  Aldeãs  Altas 
IIZMM  estabelecida  pelo  Alvará    de  trinta   e  hum  de 
Outubro  mil  oitocentos    e  onze,   bem  longe   de  terem 
«Sado    as  vantagens   da  melhor  administração    da  ]ust  ça 
em  beneficio  Publico,   e  dos  seus  Habitantes,   pelo  contra- 
rio  não  só  estes   tem  experimentado    a  ma.s    extraorcbnana 
faba  da  protecção  das  Leis  ,  pela  gran  e  "^anca     em  que 
cada  hum   daquelles  Julgados   se  acha  da  refçrtda_ VlUa ,  «ffl. 
do-lhes  por  isso  mui  difficil  e  penoio  lurem  a  ella  tolhei  at 
£  E.  depen^neias  civis  e  *b*t» V  com ^ave PJJJ 
dos  trabalhos    e  oceupações ,  a  que  se  dedic-o ,J   de  que 
tirão  a  sua  subsistência,    mas  também  tem  soltado  gr  nde 
d    rimento    o  bom  regimen    e  segurança  Publ.ca  pela ,  d,ffi- 
culdade  de 'se  punirem  os  delietos,  e  de  se  executarem    as 
Klais    diligencias    do  Meu  Real   Serviço  com    a  prompt  oao 
Zã     ou-    convém.    E  Constando-Me   que  cada  hum 
LSTféfi  pigmento  que  tem  tido   de  Povoação, 
póde  síbsistir  independente  e  separado   da  mencionada  V, 
a      sem  que   deixe  de  ficar  aiuda   a  esta  hum  le.mo  bas. 
a—  amplo:   Por  estes  respeitos:  Hei  por  be»  Des- 
lembrar  do  Termo    da  Villa    de  Cax.as   das  Mie»; £ ** 
ns  lulsados     de  São  Bernardo    da   Parnahiba ,    e   de  1  astos 
Bols,    e  Erigi-los  em  Villas  com   os  Termos,   que  tinha» 
an    dormente  á  sua  reunião,  tendo  cada  huma  a  sua  Gama- 
ra composta  de  dois  Juizes  Ordinários ,  três  ^Vereadores     e 
hum  Procurador,  aonde  se  elegerão  também  do,s  Alfaces, 
Todos  estes  Ofiiciaes  se  regularáõ  na  Governança  das 
mesmas  Villas  pelos  Regimentos  e  norma  prescnpta  nas  O,- 
denacões  e  Leis   do  Reino;  e  estas  Villas  gozaiao  de  todos 
o    PriJile  ios ,    franquezas  e  prerogativas  que  competem  a 
Villa. ,  e  por  taes  serão  havidas,  e  reconhecidas  com  as  de 
nominações   de  Villas  de  São  Bernardo  da  Parnaluba,   e  de 

PaSt0Sou0noutrosim  Servido  Crear  em  cada  huma  delias  h„ni 
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Oificio  de  Tabellião  do  Publico,  Judicial  è  Notas ;  q„e  servirá 
como  annexos  os  de  Escrivão  da  Camará,  Sizas,  Almotaça- 
na  e  Órfãos  ,  e  alem  deste  haverá  hum  Alcaide  e  seu  Escrivão. 
1  elo  que :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,   e 
da  Convencia  e  Ordens;    Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho    da  Minha  Real  Fazenda;    Regedor   da   Caza    da 
Snpphcação;    Governador   e  Capitão  General    da  Capitania 
do  Maranhão;  e  a  todos  os  mais  Governadores,    Magistra- 
dos, Justiças,  e Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alva- 
ra  haja  de  pertencer,  o  cumprão,  e  guardem,  e  facão  muito 
nteiramente  gnardar  e  cumprir  como  nelle  se  contém ,  E  va- 
lera  como  Carta  passada  pela   Chancellana ,  posto  que  por 
eUa  nao  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja   de  durar  mais 
de  hum  anno,    sem    embargo    da  Ordenação  em  contrario. 
Vado    no  Pdacio    do  Rio    de  Janeiro   aos  vinte  e  nove   de 
janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte. 


RE  Y 


.     »      , 


Thoma^  António   de  Villanova  Portugal. 


Lvarâ  i  pelo  qual  Vossa  Magestad*  Ha  por  bem  '  Frigir 

em  Vil/as   os  Mmkão ?  d*  SXn  r„.       #  ,    n  &"gip 

jwgaaos  de  òao  bernardo ,  e  de  Pastos  Bom     />?. 

mSSz  d:Termr  davlla  ***•  *<Ã5tí5 

S£5Sp*      °  *^fíS!H na/órma 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  cU 
Reino  no  Livro  3.  o  de  Leis,  Alvarás  e  Cartas  S  a 
foi.  76  verso.  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  Z' 

Manoel  Corrêa  Picanço, 
o«o  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 
íJa  Impressão  Regia. 


DECRETO 


i  Jt    ENDO  pelo  Meu  Decreto  da  data  deste,  Maridado 
.  E,WL!      r    Aif<,„,w9  na  Cidade   do  Natal  ,   Capital 
ríSa TBif  SS  do  Norte,  para   que  os  habi- 
da  Província  »  '  f  do   Cojnmercio ,   que 

tantes  della '.fSand°  Reino  possão  directamente  cem- 
Tenho  C°-tl\rPovo  MLTvassallos ,  ou  Estran- 
merc.at  ca* ^  t0^;SdaVr°V  idencias  rara  que  pela  má  fe, 
geiros  :  L  convindo  dar  p  reputaç5o  da  boa  qualidade 

e  dolo  de  alguns  se  ™%V"2cl     eTL  diminua  conse- 
d0  Algodão  da   mesma  Província  ,  ^^ 

q„entemente  a  ™  «J^jJJ"  ' £  f  exame  do  Algodão, 
Cidade  hnma  Caza  de  Inspecção  p  ^  ^ 

*"  fá  Xde  Petmb-o     e  observará  o  que  for  deter- 
regulará  pela  de  lernamu       ,  Commer- 

.ninado   para  a  regulação  desta.   A  ReaU    ^ 
rio.    Agricultura,    tabneas,    c  j-^v^  v  f 

DomiuiL  Ultramarinos  o  tenha  assim  enter did  r.  e Jaca 
executar  com  os  Despachos  neces ..tu». _Mac« >  d  W* 
lanei» ,  em  três  de  Fevereiro   de  mil  oitocentos  e  vinte, 


Com  a  Rubrica  de  EL-REY  N.  S, 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 
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_  Uerendo   Fazer  Graça  aos  Cirurgiões  Ajudantes 
do    Corpo    da    Brigada    Real   da  Marinha ;    Hei    por 
bem  Fazer-lhes  eomprehensiva  a  Disposição  do  Decre- 
to  de  dezoito   de  Outubro   de  mil  oitocentos  e  nove ; 
Concedendo-lhes  a  Graduação  de  Segundos  Tenentes 
com  as  clausulas  expressas  no  mesmo  Decreto.  O  Con- 
selho Supremo  Militar   o  tenba  assim  entendido  ,    e   o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de 
Fevereiro  de  mil    oitocentos    e    vinte. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO 


ToMANDO  em  consideração  os  repetidos  Requen- 
Jmtos  que  tem  subido  á  Minha  Real  Presença  a 
pedirem  o  ser  reconhecidos  Cadetes  pessoas  que  mnda 
peuiiein   u  =c.  A+tpnrão      nao    se  achao 

que    merecem  a  Mmha   Heal    Attençao  ,   no 

orn  tudo  nas  cireunstancras  da  Le. :  ^d»J 
nne  os  filhos  de  Officiaes  de  Patente  das  Iropas  ue 
L^ha  do  Exercito  do  Brasil,  ou  de  pessoas  conde- 
nas com  o  Habito  de  alguma  das  Ordens  p  *. 
são  ser  admittidos  como  Segundos  Cadetes  e  os  de 
»  „=  „„»  íWpvem  aleuma  consideração  civil, 
outras  pessoas  que    tiveiem  aiguiua  „„uLi„p)i     ee 

ou  pelos   seus  Empregos,   ou    pelos  seus   cabedaes,   jb 
"        ,    ■  ^  „  r„,^,    de  Linha   como   boluauos 

possão  admittir    nos  Corpos    de  ^mua 

Particulares.    E  Hei  outrosim    por   bem  que    nos  Cor 
po     de   Milícias   possâo    também  haver  praças    de  SoU 
dados  Particulares  para  aquellas  pessoas  que  pelos  seu» 
bens  ,   ou   por   outros  respeitos  mereçao    essa   conside- 
ração    O  Conselho  Supremo  Militar   o  tenha  ass.m   en- 
Tenddo,   eofaça  executar,  expedi  udo  par  a  esse  e  ffei- 
to   os  Despachos   necessários.    Palácio   do  Ru,   de   J* 
neiro  em  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  vinte. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 
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OM  JOÃO  POR  pV^M-DíQB^ 

d     Reioo-Unido de  Por ^  «j^ 

Algarve*  ,  d«W^  ber  aos    ue  a  pre- 

^»  Senhor  de  Gume    &c  t ^  g  q        fa 

sente  Provisão  virem .  Que  sendo^     ^  ^Re 

cio  irregular,  com  que  em  a  »  achos  dos  Navios 

n„,  e  Dominios,  ^r%J  J^  Vranquia :  Fui  Ser- 
qUe  tocâo  os  ^«P*£ V  J ^  que 
vido  Ordenar  ao  Conselho  da  Minn  sobreditas 

expedisse  as  Ordens  necessan^  ^^  ^  ^.^ 
Alfandegas  ,  para  que   no  descarreguem    alguma 

quaesquer   por    Franquia^    que  b  tambem    por 

earga  ,    e    pertendao  com   o   .esto  J  ^.^ 
Franquia   para   outa .rogo  ,  ^  NavÍQ      Mft- 

se  observe   a  regra  dedal   ao  ^ 

nifesto   original  ,   e  h°£a  >  d*.i2ida  pelo  Juiz   da  Al- 
ehar  ,  em   Carta  de  Oficio  ,  dmg.da  p  q 

fande'ga  donde  fo,  ^p  j^ue   se  destinar  ;  a  fim 
Juiz  da  Alfandega  do  Porto   *  4  alli  se  posSao 

de  que    por  estes   do—t ^  ^ 

fazer   as  combinações   a .  ttnai  -es   que   do  con- 

o  extravio,  e  ^^T^^ue  esta  Minha  Real 
trano  podem  ter  lugar.  E  P^a  \ffeito  no  Expedien- 
Determinaçao  tenha  o  seu i  devia  b,|ca 

te  das  Creditas   Alfandegas  basM<gENHoR    q 

por  meio  desta   EL-f^  M,  ist    s  abai- 

dou   por  Seu  Especial  ma  ,  ^  e   do  de   Sua  Real 

xo   assignados  ,  do   Seu   Conselho  &  fez   ^  R)q 

Fazenda.  Manoel  Joé   de  Souza   ^   ^    ^^    g 

de   Janeiro   aos   ti  eze    ae  ,  escrever, 

vinte.  António   Fel.c.anno   Serpa 


Luiz  Barba  Mário  de  Meneies. 


Doutor  franàsco  *avier  ia  Sm  Cabral. 


fSTe  D^riPc3hodedo  i,  de  Marco  do 

dito    atino. 

Na  Impressão  Kegia. 
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ti  EL-REY  Faço  saber' W  que  este  Alvará 
com  força  de  Lei  virem:  Que  tendo-Me  re- 
presentado os  Governadores  do  Remo  de  Por- 
Lal,  e  outras  Pessoas  do  Meu  Conselho ,  e 
Glosas  do  Meu  Serviço,  e  dos  interesses  re- 
Clpròcos  do  Reino-Unido  (  ser  muito  conve- 
niente Ampliar  as  Disposições  do  Alvará  de 
^fTdlU? de  Abril  de  mil  oitocentos  e dezoito,  tanto  para 

Irlcer,  qLto  be  compatível  com  -gggE  3 
Estado,  o  progresso  da  cultura,   e  industria  dp*W 
Conformando-Me  com  o   seu  parecer  :    Sou  Servido   u 

ffiÍnari      Que  todo   o  vinbo  Estrangeiro  pague  por  entrada 

nos  PortoÍ  do  Bra.il,   além  dos  «?W£3*g2S5 
Tarifa  ordenada  no  ^bredito  A.vará ,  hum  Dr  euo  add  c 

m  da  quantia  de  oito  mil  ™   V[W   **«£££  Jj, 
medidas.  Este  Direito  será  appUcado  pa *  "  «^  ,a 

tares,   e  de  Estabelecimentos  Públicos  .    s  r    cob P 
Alfandega,  e  remettido  ao  Erário,    do  qual  ira  enn 
b£ !  do  Bra.il,  para  Eu  o  Mandar  destinar  como  melhor 

SSX     E  porque    se  tem  observado  abuso  no  fevorja 

«formada  a  Tarifa  do  sobredito  Alvará,  ££*& 

111.     Hei   outrosim  por  bem  Determinar,  uec 
e  Revogando  o  Privilegio  concedido  á  Companh  a  da  Ag£ 
i        s  u  o  An  Alto  Douro,  pela  mudança,    que  iem 

5»,  ^s  po^s  do  ^^asíftifia! 

.  respeito  do  Colega  ,       J  ^'q^  P^ 

a  todos  os  Portos  do  brazu  .   o  qua  qualquer 

>l   poderá  transportar  directamente,  ou  por  escala  para  quaiq 


p^ndo  5,  qSassLís quaesquer  ™**«** . 

*^£S&£  0T^0f^ngeiro,  assim  c0lEO 

pe.  «isas Í3SS3 tirgeira' queentraí 

Direito  de  entrada  a  Di,  ™  Ag«ve,    pague  como 

ftrá  peb  Tem 5  de  Si       ""  eSp6C,e-   A  arrecadação  s8 
adegas >! ,     SS  ÍÍ2r;8  naSOWraS  P"teS  P*s  Al- 

do  Terreiro  de  Lisboa     d"  ^  COI?Preheildi^   a  vendagen, 
uc  i_wsr>oa,  de  vinte  reis  nor  aírm^ír*  a*t  • 

*  quarenta  reis  por  alqueire  de  Farinha  \Sl  ,  T?8"* 
tenção  daqnelte  MSmS  F Í2  2?W  Ma"U- 
«n  espécie ,  ou  n  ,„,.  !  este  D,re,to    da  Dizima 

têM  SSSSS  pT;DTandQ  estiver  em  Contracto> 

nor  ser  ;,„r„    -       f     '        3H*«Mo«  que  tem  a  Decima  - 
SJJ2JS  na°  SÓmente  V*  «  este  Subsidio  ,  que  sTachâ 

Sãs  32  gum  outro  rendi~ :  -i  £*£ 

do  Reino,  que  p^oSts  STSítt*?1^- 
«te  que  nos  annos  de  carestia  ™*  S'"S  frutos-  Penmtío  po, 

a  quantidade  deste  DireTto  coJ       .      "  ?'1VeDíões  «*» 
«Htos  geaeros.  °S  Matadores  dos  sobre* 

A%aIVpaí?retrd:XsStdatPr0dUCÇaô  **^K  •■ 

Arsrsâ^ss^í?  ms  portos 

•ne»o  ,   qne  astmtákàtt  paea  •   e  n  S*l  tt  f         ■ 
Direito  dobrado.    E  por  JEnlSf!  EstranSe,ro  «W 
alteradas  as  div»™»  r     ^    DlsP0SIÇa°  ^  não  «a tenderão 
«a«s  ê  S8?  ^«"'ta^es ,  q«  tiver  ejn  aI  w 

«MM»  ^4  F*«*  dl  mS  '  t S? "  0U  0Utm 
livre  de  Bfe*f*c  ^  „  "     .        wwp^*  *    ®®  Alarve  ,   seja 


T» 


nios  Portugvrezes.  Assim  como  também  o  Panno  de  Linho, 
Linhas,  o  Burel,  e  a  Saragoça  fabricados  em  Portuga^ apresen- 
tando as  competentes  Attestaçoes  do  Magistrado  do  Lugar, 
ou  da  Alfandega-,   por  onde  se  exportarem. 

VIL     E  por  quanto  he  também  necessário  que  as  Ren- 
das do  Estado   se  não  desfalquem  ,  pela  urgência  das  Despe- 
zas  ,    a  que  ellas  são  destinadas  ,    quando  também  convém 
diminuir  as  que  fazem  mais  gravame  :    Hei  por  bem  Deter- 
minar:   Que  a  Agoa  ardente  do  consummo  nas  Cidades,  Vil- 
las  ,  e  Povoações  do  Brazil  pague  mais  hum  Direito  de  oito 
mil  reis  por  pipa  de  cento  e  oitenta  .medidas,    além  dos  Di- 
reitos ,    que  actualmente   paga.    Não    se  entenderá   por    este 
motivo  abolida  a  prohibiçao  ,    que  era  alguns  Districtos  ha , 
ou  possa  haver,  das  vendas  da  Agoa  ardente  por  miúdo,  em 
razão  da  desordem ,  que  occasiona  entre  os  Escravos.  E  excep- 
tuo desta  imposição   as    Provindas    do  Rio  Grande    de  Sao 
Pedro  i  Santa  Catharina ,  São  Paulo,  e  Matto  Grosso. 

VIII.  Hei  outrosim  por  bem  abolir  a  Imposição  cha- 
mada Subsidio  Militar ,  de  seiscentos  e  quarenta  reis  por 
cabeça  de  gado  vaccum  ,  que  se  pagava  na*  Províncias  dò 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  e Pernambuco:  pois 
que  pelas  outras  Rendas  do  Estado  Tenho  Mandado  oCúofret 
ás  Despezas'  da  Tropa  e  Milicias. 

IX.     Para  Evitar  alguns  inconvenientes '*    quê  téttt  ôô- 
corrido  na  observância  do  Paragrafo  treze  dd   Sobredito1  Al- 
vará  de  vinte  e  cinco  de  Abril  de  mil  oitoceotos    e  dezoito  : 
Determino  que,  para  serem  admittjdos    nos  Portos  Portugue- 
zes  os  Navios  de  qúáíquer  Nação  Amiga  ,    ou  Alhada  ,   de- 
verão apresentar   o  Passaporte  ,    ou  Documento  Legal  ,    se- 
gundo o  uso  estabelecido  em  cada  huma  delias  ,  que  legalize 
a  Nação,  a  que  pefteiice ,  e  o  destino  da   sua  viagem;  e  o 
Manifesto  das  Alfandegas,  ou  Declaração  authentica  de  toda 
a  Carga,  que  trazem  a  seu  bordo;  e  este  virá  reconhecido, 
e  -certificada-   pelas  Çonsutes  ,    ou '  Visconsulês    Portuguezes 
4o  Porto  i   donde  s'aHitem  ;    e  onde  não  houver  ComWw* 
m  VhemmkÊ,  ÃHt»  autnèntiêâdo«  pút  áqUêHa  MSiámM 


mm 


Civil,  ou  Commerrfal ,  que  poder  tenha  para  o  fazer-  sem 
o  que  não  serão  admittidos ,  e  serão  mandados  sahir.  E  os 
Navios  Poituguezes,  que  sahirem  para  algum  Porto,  deve- 
ião  igualmente  levar  o  Manifesto  da  Carga  ,  reconhecido,  e 
certificado  pelo  Cônsul  ,  ou  Visconsul  da  Nação  ,  a  quem 
pertencer  o  Porto  ,  para  onde  se  déstinao.  Pelo  que  porém 
pertence  aos  Navios  Inglezes  ,  se  continuará  a  observar  o 
que  se  acha  convencionado. 

X.  E  as  sobreditas  Determinações  principiarão  a  ob- 
servasse do  primeiro  de  Janeiro  do  futuro  anno  de  mil  oi- 
tocentos e  vinte  hum  em  diante. 

Este    se  cumprirá    como   nelle   se    contém  :    Pelo  que 
Mando   á  Mesa   do   Desembargo   do  Paço  ;    Presidente    do 
Meu  Real  Erário;    Regedor  das  Justiças;    Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda;    Governadores  da  Relação ,    e  Caza    do 
Porto  ,  e  a   todos  os  Tribunaes  ,    MinistrJs    de  Justiça  ,    e 
mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  cumprimento  deste  Alva- 
rá,  ocumprão  e  guardem,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis, 
ou  Disposições  em  contrario,  que  todas  Hei  por  derogadas, 
como   se   de  cada  huma  Fizesse  expressa  menção.    E  valerá 
como  Carta  passada  pela .  Chancellaria  ,   posto  que  por  ella 
nao  ha  de  passar ,  e  que  o  seu    effeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno,  não  obstante  a  Lei  em  contrario.  Dado  no 
lalacio   do  Rio   de  Janeiro  em  trinta  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos e  vinte. 


RE  Y 


Thoma\  António  de  Villanova  Portugal, 


Ivarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Magestade  Ha 
por  bem  Ampliar  as  Disposições  do  Alvará  de  vinte  e  cinco  de  Abril 
«e.mil  oitocentos  e  dezoito,  tanto  para  occorrer  a  algum  abuso 


quesep0ss*  *****  XE^T^rr/rrit 


Para  Vossa  Magestade  ver 


»     •  <    u  „Mta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Registado  nesta ^^etan  Alyarás ,  e  Cartas 

Reino  a  folhas  93  do   Livro  3.    w  . 

Regias.  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de   18,0. 


lai;  Joeiro  dos  Santos  Marrocos. 


Ut\  Joaquim  dos  Santos  Marrocos  o  fez 


Na  Impressão  Regia. 
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a    U   EL-REY  Faço  saber  aos   que  esl 
P    com   força  de  Lei  virem:  Que  tendo 

i       i :*-^.    rio    mil    íiltí 


;te  Alvará 

pelo  Al- 
rnm    torça  ae  l.ci  yn-v~»-.  ^ —  r 

S5  de  quinze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
dez  Mandado  crear  no  Sertão  de  Pernambuco 
hiima  nova  Comarca  para  occorrer  a  talia  da  ac- 
minist.açáo  da  Justiça,  que  experimenta^ o. 
Meus  Vassallos  ali  residentes ,  nao  foi  basun- 
'TÍoLtAt  tão  importante  fim  aquella  providencia , 
te  para  se  ^«^  desmembrada   e  independente  da 

ST     mbuco      ficou  ainda    com  tão  dilatado 
àS     Z° Watòvel  que  hum    só  Ouvidor   a  possa  corrigir 
ti      e  te  Ôppo rtunlente  aquellas  providencias,  que  sao 
toda ,  e  dar  oppori  i  vivâo  seguros  ,  e 

assss  «fc  t  LPotiaepets^r. 

^  rSt^^Cm^^io:  cuidado,  ao 

Meutea        Patefnalzelo,  a  segurança  pessoa!,  e  real  do8 
Meu  Real,  ei»  Determinar  o  seguinte. 

^ H  tf  Luma    "ova    Conrarca    deslembrada    da    do 
I.  Haverá    huma    nova  d    denominar,   Cornar- 

Çírtáo  de  Pernambuco ,   que  se  ha  oe  u«.  , 

^n  Rio  de  São  Francisco  ,  e  comprehenderá  a  Villa  de 
ca  do  Rio  de  ™  vulgarmente  chamada  da  Barra, 

São  Francisco  das  Chagas ,  vu.g 

j    tj:is„  Areado,  e  as  Povoações  tio  t^ampo  i^>s    » 

SS5ÍS.-5  -ste  indicadas,  ficarão  pertencendo  a 
Comarca  do  Sertão  de  Pernaffib «a^  a 

H.  No  mencionado  terntor  o  ^cf  ^^  eie  aos 
Jurisdicção,  que  pelas  Minhas  L^'  *£;de"SespJallnente 
Ouvidores ,  e  Corregedor,  das  £~  ^co ;  £  ^ 

rinho,  qne  serão  providos,  em  qiwu 


1; 


íario,  pela  maneira  com  que  na  Província  de  Pernamh,,™  - 
provjdo. i  os  demais  Officiaes  de  Justiça.        Pernan'b~° 
HL   Vencerá   o  Ouvidor  o  Ordenado,   Propina»     e  Fn,« 

*. ;  J^:SS5TS22S?íS  quepT 

ferminada  ácerca   do  Ouvidor     e  Offi  ?  d  T"  Ja  de* 

Pernambuco.  '       °fficlae5   da  do  Sert»°  * 

Íe2  ot!0,Ínforrd0  d°  mi"'t0  *"  «2**  P-a  se  con- 
efe«lr  o  hm  da  melhor,  .  mais  eMaa  sdminiJ  ^  da  °" 

t'S«,  que  se  erija  em  Villa.  a  Povoação  A»  r      v  "a   J 

*  aliás  he  digna  desta  (tíSSJÍ^S  íffi 

»  -u.  as  mais  Villas  sao  concedidas:  E  se  fará  levam», 
Mourinho  Casa  da  Gamara  ,  Cadêa  ,  e  as  Offic  nas  do 
Concelho,  á  custa  dos  moradores  delia  ° 

líi        ^M,!mente  Sou  Servido  Crear  na  sobredita  Villa  dois 
Juizes   Ordinários,  Juiz  dos  Órfãos     r».  v        j  . 

n._       1  i        ,  wrraos ,  três   Vereadores      hum 

Procurador  do  Concelho ,  dois  Almotaces     dois  T  V  r- 

«-  jfflss ssk  e  risa»  % 

-gundo  o  Officio  de  Escrivão  dos  Orfaos.  Todo        te'S  ser 
virão  os  seus  Odicios  na  fdrma  das  Leis  do  Reino 
_      m  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém    Peio   „,.. 
Mando ,  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e  da  Co"     Jc 
e   Ordens      Pres.dente    do  Meu  Real  Erário;    Regedor    da 
C.asa    da  Supplicaçao:    Conselho  da  Minha  Real  Fazenda 

co     e  maIS  Governadores,  Megistrados,  Justiças,  e  outras 
W*  p  quejn  q  conhecifflento  ^  khJ^ 

ZZ  '  CUmpra°  e  gUardem  '  e  °  «***  ™*o  inteira, 
mente  «,mp«r  egllardar,  como  ndle  se  contém :  &5S 
como  Carta- passada  pela  Chaocellaria  ,"  po.to  que  por  elk 
naoha  depassar,  e  q„e  o  Seu  efíeito  dure  mais  E£ 


.*«  «nbarffo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no 
So"  "o  dfj-ho  aos  L  de  Junho  de  *>n  «to- 
centos  e  vinte. 


RE  y 


Thomai  António  de  VUlanova  Portugal. 
V±  Uara  tom  força  te  H^Í^JggSSÍi  t 

#rtt*:&tt&»% e ■** emVilla  a  ^ 

5ÍÍ  Cadm;oSZ03o:  na  férma  acima  e^ta. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 


João  Carneiro  de  Campos]o  fez. 


de  Leis  Alvarás  e  Cartas  Re- 
R egistado  no  ^^J^io  dos  Negócios  do 
gias  a  foi  91  vers.  becieun» 

Reino  em  5  *  Junho  de  l8a0' 


Na  Impressão  Regia 


DECRETO. 


A  TTENDENDO  ao  que  Me  representarão  os  Direc- 
SC  do  BrJ:   Hei  por  be.     aue^se  ob;_ 
serve  por  mais  hum  anno,   e  .depois  dei  e     em  q 
to  Eu  não  Mandar  o  contrario  ,  o    Uecreio  ue 

TZ  Novembro  de  mil  oitocentos  e  deso.to  ;  em 
FÍi   Servir  se  suspendesse  a   remessa  da  moeda 
Tovindal^rfos5  ouJs   Portos  ?£££££ 
girem  as  circunstancias  que  ^^^Ko  ,   ** 
prehendidos   na  Dispo siçao do  Pa »g .™J1  . 

Lei  do  Livro  quinto  ,  titulo   «n™  /  n  á  con, 

hibe  a  extracção   da  ^eá^j^jo rem  ^  co 

venção   das  parte,  «J-^J  JoK^J Í  Directores 

emque  com  W^TSdo Commercio.  Thomaz 
a  maior  facilidade  para   oem  uu  Conselho  , 

António  de  ViUanova   Portugal  ,   A»  Meu  «^b* 

MÍn1rrr?ardTptsFdÍnci:ddoS  SS    Erário     as- 

no,  bncarregaao  ua  executar  com  os  Des- 

RÍm   o   tenha  entendido  ,  e  taça  executai 

sim   o   leuua  embarco   de  quaesquer   Leis, 

cachos   necessários,   sem  emoaicu         M        ^ 

t     •        <.         ^„  n;«nnsiroes  em  contrario,  ralacio  ao 

SrSTW,  WS  de  Junho  de  mH  oitocen- 

tos   e  vinte. 

Com  a  Rubrica  de  EL-REY  N.  S. 


Cunwra-se  ,  é  reglste-se.  Rio  de  Janeiro  vinte  e 
dou^/junho  de  mil  oitocentos  e  vmte.  *  Com  a 
rubrica  do  Presidente   do  Erário  Uegio. 


Na  Impressão  Regia, 


■■■I 


1? 


^ 


■ ;:        !      ■  :     h 

■      ■■  ■■     \  .       R,    '- 


;  ...    r 


r  -        ■->- 

■       ■    ■     ;.     ..t  a.      i    .     . 


i  OM  JOÃO,  p&r  Graça  de  DEOS,  Rey  do 
1  Selno  Unido  de  Portugal  e  do  Brairl    e  Al- 
„avesd'queru,ed'alimMarem  Afnca 

Senhor    de    Guiné  ,  &c  Faço  saber    a  vós 

Desembargador  do  Paço   Juiz  da  Al  andega 

^M  desta  Cone:    Que  sendc-Me  prezen     ,  em 

SSTSTò-ta  da  Minha  ^/-"ttoÍetoÍ 

Abril  do  corrente  auno,  o  vosso  Office de  q 

tubro  do  auno  pto«»o  passa  de ,  que  «"£»  ^ 

vos  oceorria  á  cerea  da  *r.e.    J»  l      g  ^  ^ 

Alvará   de  vinte  e  .inço  de  Atei  de  m  ^^  a 

to,  combinada  com  o  caio  julgado  no  mt 

fav'or  do  Negociante  José  Nogueira ^Soares ,  .^J^ 

Provimento  em  Recurso  por   efe  lnterP°*°   °  cent0  de 

cho  vosso ,   que  o  obrigava  a  pagar  ciesese.s  per  c 

Direitos  de  Entrada  por  ^^^ZSàe  vin- 
China:  Fui  Servido  por  Minha  Immed  ata  Re  °'^ 
t.  e  quatro  de  Maio  deste  —  tomada  n    r  *nd C 
ta  Mandar  Declarar  :  Que  o  favor  do  pagatnent 
tos  de  quinze  por  cento  por  Entrada  coneed  do 
das  Mercadorias  Portuguesas  em  geral  pel    Paragr 
sob(edito  Alvará  de  vmte  e «oco  de  W^         ^^ 
e  dezoito,  em  lugar  de :  de. ese*  P° cent o  q  |ó- 

impostos  Pela  anttgMa       ,  be  «^^  O  que 

mente  de  ongem ,  producçao  e  se         ,    ^ 

se  vos  participa  ,  para  que  u^^  FUReV 

■  .  fazer  nessa  Alfandega  os  Despachos  V*;°^ZS,  pi 
Nosso  Senhor  o  Mandou  ^^^^JS^^i 
los  Ministros  abaixo ^ssigna *j   do    e«  Conselho  _  ^ 

?RrJ5£  -=  i°dous  de  Junho  de  mil  oito- 
centos  e  vinte 

Joaquim  José  de  SoHa  Lobato  a  fez  escrever. 


zoíncín   «{»  'riAkm.  %*.      í      ^  *-c"lu&  e  vinte,  tomada  em  Re- 

Ab 1 I  d°    C°nselh0   da  ***&   de  doze  de 

Abril  do  mesmo  anuo. 


rtD 


-  <■ 


.vvl/l 


LUZ  &  ^ ■' ■'■■  '■»■  ^ 


Jrl  AVENDO  sempre  sido  consideras  cq*o  hm™ 
,  V  íl  ria  Repartição  da  Marinha  todas  as  Traias  Ge 
dependência    da  Repa     *  ^  aquellas    qUe  ficao 

qualquer  Porto,  e  muiic ,  t  ecitíientos  Navaes ;    E 

situada,    nas  immediaçoes    de  fc  ourc  cedidas  ,   e 

j^  M-   mie  não  obstante    isso   torau  cuuv 
consundo-Me  que  "  varias  5es  deTer- 

distr.bu.das  por  dneas  A  ^ 

renos   nas  Praias MW  „.  Estaleiíos,    Estancias  , 

rerão  com    o  hm   oe  iev.un.ai  _at„fê7ii .  resultando 

e  outros  Estabeleci=    *~-      tureza^ 

^°-SSÍ'iS   r^tTrniSe   de  seus  Titulos :  Sou 
considerao  pela  iaua    "c     5  •       se  achao 

Servido 'P^%£^Z^i^S  fr  P«da 
na  posse  de  taes  ler^eno ,   hajao  p     . ^  ^ 

dJ  "T  ToomliosU  varinos  os  Títulos,  porque   os 
Marmha,  e  J°™nl°  d      ,,   de  convenientemente  exa- 

S£\  Vestis  s'er  |*  Porcos  =; 

—  ?t£ÍSSÍ  .-.Dispo- 
costumadas     Re^lvand  &  ^^  em 

siÇáo  os  Terrenos ,  Jue  p  Gamboa  >   , 

sido  aforados  ,    ou  arrenoauos  Decret0  de  vinte   e 

c-  ,i«  Alferes,  na  conformidade  do  uecreru  u 

Sacco  do  Alteres,  »«  j„as  ficara    de 

*"*  de^ut"  "SSnaílô  referido  Deere- 
°ra  '"AÍ  Íe  se  vU  r  para  o  futuro  qualquer  conflkto,  ou 
to,  a  fim  de  se  evi ■   J  distribuição  de  taes 

duvida,  ^£12Z* cos,  do  Meu  Conselho,  Minis.*. 
V5S£  Íttfdo  dos  Negocms^Ma^,  J.Dj 
minios  Ultramarinos  o  tenha  ass.m    entendido  ,  V 


executar  cota  ii*mmix3fcaè8&•   kn  j 

tos  e  vinte.  J   ao  UÊM»  oiíocen- 


*  ^/cfl  &  SUA  MAGESTADE. 


I 

■'     ri    -      i    sJnêJ  . 

'     '      "  *'  '      ■      IO/j     ■'       í9 

'  I  .  ; 


2> 


^\ 


'         :  CU 

JJ  ■   j      -.  |      ;  ^_ 


■  - 


o    i      A„m»to   de  Oeynhausen,   do   Meu  Con- 

JOaO  Cario.  Â^  JcLhao  General  da  Capitania  de 
telho,  Governador  fgg^  vos  Envio  muito  s.u- 
S-ao  Paulo,  ^,g°^laLLReRa,  Consideração  as  R«P«- 

**  T-end°d  "S  ras   £ 1 51  de  Coritiba,  e  Paranago*, 
sentações  das  Camarás    ia  do  Com, 

que  Me  forão  presentes  em  Ccn»  ^  R 

«ercio,   Agricultura,  Fab nca»,   e  necessidade 

do  BraxiU    e  Domimos  ^™    '°a    o^nnicaç.o  das  Po- 
de se  facilitar  naqX,ellas  ,C»S  ar     pelos  ,«* 
voações    de  Serra-ac.ma  com  «*           d  iesuUar   de  se 
culaveis  interesses,  que  ^J^g,*  productos,  de  que 
abrir   hum  vasto  M^-Ç2  (laqliella8  Povoa- 
abunda   o  extenso   «f**»^  labcliosflS4  e  ProSperara5 
ções,   com  o  que    e  to  narao  ma  ^       ^ 
em  riqueza,  e  c.v.hsaçao  .  _    .Jn«J         ^^  em  o  seu 
„  que  «pte  o  ^r-jnuj.no    d              P^ 
Officio    de  dex   de  Fevere.ro  ^ °          J  a  preferencia ,  que 
„»  oitocentos  e  dez enove,  pa a  J-J^ Pfc  s0; 
para  fao  importante  fim  deve  ter                                bg 

L  ..«.  *^^'f2SSCST"c£3S*a  osMorretes; 
*.,  principalmente  ^™  ™  ^  „  seu  concerto 
o   muito  trabalho,    e  de  Pe     ,    q  *8terrtd6i,  COIteS 

em  largas  derrubadas,   B»n*»'  e    orttes  nos  Rios 

de  rochedos, .calçadas  por  en mono ^P  f  „  fa. 

W^B-V-^VitoBladeiro.,   •   sem  perigo   "O 
„.la  praticável    em  multe.  ^   a  ^  Gra. 

celebre  Salto   d  c ,  Cade .  do.   e  q^jp  send<)  ^ 

ciosa,  que  vai  dar  A  Villa  comfflodamente  trans.ta- 

da  plana,    nSo  neçe.  .ta  í**   "  ,  e  fcerem* 

vel,  senão  des -rtmarem;se  os  ;  a  ^  ^^ 
se  alguns  atterrados,  com. Morrete„  teodo  também 
tade  do  que  se  gasta        »«    M  de  mar  de  An- 

a  vantagem  de  ser  mab  breve     P       .^  ^  ^^  v  ,. 
tonina    a  Paranagoa,  do que »  Embarcações    de 

)a,   e  a  de  poderem  chega^ a  An  o  canôag; 

gtande  quilha,   ^^^U  muito  a  maior 


fío^nador   e  eíSSttVi   Fwr   6  *****  «** 

ft*  outro  Qfficia  f  SJ  *^****«*»*  »** 
«-penha,  &&  *  *S»1'S  T  ^  "  4<" 
M»ft  reconhecendo  «"f  „  ^««Has  Corp^ 

«fRfiSfo  para  SSSÍ2E?  ff*  j**"*»** 

E  *PMM3  seria  to  JLZ?-m**  a  •»*** 

*rt«  pagar  0Ç  Direitos /e  "     "Si '      ^W  "*  M«* 
«gota  i  Entrada,   ™e   dn7  „,?     *"*"■ !e  **¥*. ;Mé 

*«»  tão  bem  mi,dar  o  Relil  4I      PaWW:íote 
Pa«  tiW  nagupila  Sitio  níoV  ^.^'««"Mas  necessárias, 

V0S,  para  m  mim  o  tente  eIn^Pa,eTeart,eÍpàíS 
te  Escripta  «o,  íMSSKSÈS  6  ^«* 
■*9*»    de  »a  oitocLnT        •        JaneIra  affl.  Awesseté 


'    -     ';    8 


í       .  ■ 


DECRETO. 


T 


■    Fndo-Me  exposto  a  RAINHA ,  Minha  sobre  to- 
JL  kndo-Me  expus  Mulher ,   o  quanto  convi- 

das muito  Amada  e  Presada  Mulf r,   °  4      '    D    en_ 

ria,  que  V™**~™£X «es* S.  do  Bra- 
^t  eSeV^sst  hum  Só  de  Commissio,  por  não 
Í/eornpSv  com  as  Regalias  e  Privilégios  outorga- 
da TLinhas  ^™^s£E?!  líiT- 

tomem  -"h"  °  ^g^ám  Real  Considera- 
d?  E\rProntt'a  e  a  que  juntamente  Me  Offereceu 
çao,    esta  Proposta,   e  *  \J  mesma  Commissao: 

Sv^tem  Sr^Card:  Supplicaçao  desta  Cor- 

Por  qualquer  manei «g^gli^Sf  'avoèan- 
sobre  *°das  muito  Amada  fterrmpPa, 

^.^fitóí TtíKSÍT*  iLenda:  E  iu 
menos  do  dos  feitos  o ^  Rektor    desta 

S«nS>      o 'tsembargado?   do  Paço  João -Severia- 
Commissao  ,   o  l,  »     Adi  untos ,   os  Desembarga- 

no  Maciel  da  Costa  5   para  aoj  ,         da  Costa,  e 

j«ros   dos  Agravos  Cláudio  Joze  rereuu    «  „.'.. 

fé  CeS  ílbanoBgFrago-  ;    Dispensando   para  e^  effe,  o 

na  Lei    em  -ef-t^rrasoSserVdrempa0tUeSn,° VS, 

e  Francisco  Roberto   da  bilva  rerrau  4TNHA    na 

Lm  •    Servirá   de  Procurador  Fiscal    da  KAINHA    "* 
«  Comissão     o  Desembargador   Joze   Pedro    da 


•v 


<0 


♦     ÍJ*1*5*   d|  D«embargo   do  Paço   o   tenha  as^L 
entendido,   e  o  faça  execu  a^com   os besnaehnfn 
-nos      sem  embargo   de  quaesquer  W^SST 
ou   Ordens   em   contrario.    Palácio  do  R  0  de  JaS 
em  vmte  e  dois  de  Julho  de  mil  oitocentos   e  vínte 


Com  ã  R 


,'   "        ■    ■   ■ 

j 


"■■  ■  j 


■ 


ubncade  EL-REY  Nosso  Sen 


M^M?  \J  MXfQ 


>  ■         r    :.        ... 

k.  imni  í  '  n 

;   ;  <   ■■■■■■■■    f.  •■      ,      ■      ...•,■,,      ', 

1       '   '•  I.*ífl     ■  <>h     f|  ... 

'     '  '       :     ÍÉ49ÍI      BífíTÍJ        «/,     ;    fn    k  '      " 

-      '"  '      <  &»»•[  j  '    .     <   ■  ,      -  •  ■     ■  >     *     ■ .    * 

*Kí'->  ....,-.  -  ,  tQil:  ¥íil. 

'         '     '  i     r  °        '    '•   ÍH      '  :   b     07ljj  .      '  f 

>     '•     ■      íiai  ri  •?      |       q    •     .-     ..  .    "".'  ;    ' 

f  '  '    !  '  '    ■"■  ■  '  '  , ■      -      li        F, 


' 


i 


; ;  - ;     . 


:  '  '  -  III 

"    *     !  ■'■••■■.:   '  eíÍj  d 

obfvi    ;■     i    ,,     :. 


,';  ,;    _     .-..'. 


rl>  .  .   ;2i       ..  ■.    ', 


:  í 


Na  Impressão  Regia* 


s 


^  Endo  hunr  dos  feires  objectos  dos  Meus  Paternas 

Cuidados  Fa.r  resta^ecer   o  Meu  «-  **"**• 
gian,eseSttagos,c1UeeXpetime„touaehumaCUerratao 

oladora,  Favorecendo  os  produetos  da  sua  iudustna,  para  «. 

ao  certa  .  preferência  no  a.plo  «  Uvre  Merca- 
tenhão  extracção  certa  e  pre 

li  . — — -— •  •  -  "T ":  t 

;:  p.u*  *  r,  *  >-»  - -  *  A8-° je  •" 

oitocentos  e  vinte. 

Com  a  Rubrica  de  EL-REY  S  S- 


Na  Impressão  Regia. 


■m 


s/rt 


Ca*  Cario*  ■A*M.to-A>  Oeynhaúsen ,  do  Meu  Conselho, 

£££  ££«»  General  da  j^****** 

I    Amigo :  Eu  El-Rey  vos  Envio  muito  saudar.  Tomando  em 

istraçSo  g2jgjS£lS25£l  ^a  SupPUe<ao 

:  sxsszssSL  s  ^jrr^  tas 

para  serem  julgados  ^^«gS *£ '^rcicio  da 
e  Casa,  em  consequência  de  se  haveyustan 

]uma  de  Justiça    Jrf*  ^JgS  Pois  U 
torze   de  Janeiro  de  mil  setece,nto        ff  Réos  naS  Prisões 

Delictos ,  e  em  lugar  mm  remoto  daquelles ,  em  q  r 

petrados,  e  perde  se  consequentemente  a  uul,  ^je    J     0 

que  presencarao  <«  cnmes,  ou  os  o  novamente  nessa 

S3  2SÍ25  '.£.*  V  -  -jj-sg 

como  Presidente,  com  voto  de  desempate ,  sempre  qu 

!»  «rtar    do  Ouvidor  dessa  Comarca,  que  seia  o  Juiz  Ke- 
cewano  votar,  do  uuvioo  ^  ^.^  ^  wfe 

S  o  vo  :  £5£  ou  do§s  Vereadores,  quando  *  k«4 
Advogados  de  boa  nota  ,  vindo  sempre  a  ser  formada  de  nu 
VoSe  vencendo.se  as  Condemnações  de  dez  annos* D* 
.r/o  para  cima  por  quatro  votos  -nformes  ,  e  por  «e  em 
?  j™  n.  c^os  •  e  verificando.se  a  reducçao  nos  termos 
Assento  de  n0°vV  de  Abril  de  mil  seiscentos,  cincos  f  Mi 


■h 


I5 


■  doS  pIT  Jmt\T  v6s  convocareis,  quando  pela  occorrencia 

£3S'*  tf  Ré°S  P^S°S  V°S  Parecer  neee»a«o,  serão  jul- 
gados breve  ,  e  summanamente  os  Réos  de  todos ,  e  mi. 

PrivILt  Íf™  Eccleslast,C0!'  °u  Militares,  que  gosem  do 
InvdegK.  de  Foro,  sem  excepção  de  qualidade  de  Brancos    In- 

Í3w3Sl  h  Pret0SVSend°  Prim^°  ouvidos  com7ua  De- 

ças  SS!  fr6Ve  "a  Órma  da  Uy  d°ReÍno:  e  as  S~ 
sem  T  Z  P  T  "eSta  conformidade,  serão  executadas, 
sem  que  se  suspendao,   senão  pelos  motivos  declarados  no  Pai 

3  ofe  r'6/0,^  ^  ql"nZe  dí  N0Vemb-  *  *  Oto- 

S  í  nS°-se-Me  conta  peIa  Secretaria  de  *j*  - 

ao  IBfc" „a  fXfecUíao  do  1ue  Ten»o  determinado ,  se  remetteráõ 

DesJtricto  ti0'  p°S  Pr°Cess0S    com  os  Réos   presos    de  todo  o 
JJertnclo  dessa  Provwcia  §  açsim  ^  em 

demo    emener  ás  Cadêas  da  Casa    q  •        ^  de 

2KS  Pres0!  de  o«tro,  delictos  quaesquer  que  sejão  , 
SSlS?  '  qUe  eStÍVerem  Cm  Livran>^o  Ordinário,  ê 
ívrãolftn  '  qn  °S  acfUSem:  edestes'  e  doS  mais,  que  se 
Parte  ó,  COnl  ,fartaS  dê  SegUr°'  ou  Alvarás  de  Fi-ça  com 
a*ora'„h  7  a  COntinuaráõ  n°s  Processos  os  Termos  até 
tfdoo  m  '  l  estabe,8cidos  na  Ley:  E  fareis  guardar  em 

2  dect ';  qUS  f  n3CeSSarÍ°  a  6Ste  resPeÍt0  >  q«e  «5o  for 
aqui  declarado  ,    o  que  se  acha  disposto   no   sobredito   Alvará 

ÍpK?  eeNWembr°  ^  m"  °Ít0Cent0S  C  «*  ~%™ S 
CuWÍ'  "a°  ^  enC0'ltrar  C°m  °  ^  nes£a  ^termino. 
SSS""  Sem  rbarg°  de  «Me"luer  Le^>  ou  Ordens 
sámente    F     -rlS       ó",  ^   P°r  der°gadaS  para  este  effeit° 

tre?  d A™  ! S  "°  í^    d°  Ri°  ds  ianeiro  em  vinte   e 
três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte.  *   REI.    a    Para 

João  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen. 

'■'.;.. 

-''■'.■' 

••■■■.  .  . 

Na  Impressão  Regia. 


ar 


CIO 

OMJOÀb  por  Graça  de  DEOS  Rei  ^ 
Reino-Unido  de  Portugal,  e  ao  B az, Uj 
Atoaives ,  d'aquem  ,  e  d'alem  Mar ,  era 
£  ,  Senho'  de  Guiné ,  etc.  Faço  ^ 
í     avósUezembargadordoPaçoJ.uzda 

i^^rSkS^  A  andega  desta  Corte  :  Que,  sendo-Me  pre. 
1^^^?  T  do  Meu  Conselho  da  Fazenda  de  de- 
2entes    era  Con-Ua   do  ^  ^  q  Con. 

I0ito  do  corrente  Agosto  v    Resimento  ás  Compa- 

selho  Me  propunha  P»«  ^       dessa  Alfandega,  as  quaes 
„hias   dos  Homens  Irabalha.  ores  &  vinte 

EU  -F°ia  MS  tí»  5£££  eVlezoito;  Houve  poj 
e  cinco  de  Abril  dt  «  Resoluç.ao  de  ylnte  e  hura 

í,era  Approvar  pe.a  Mini.  ■         Condições,   conteu- 
do  mesmo   corrente  « «-  ^  esta  se  vos    ^ 
da,  era  trinta  e  ««££8     '  Conselheiro  Escrivão  do  so- 
lem  por  Copia  ^'|nada  £  Qrden0  façaes*  CUmPr.r ,  e 
iredito  Conselho ,   as  quaes  se  contem 
guardar  9ssira,  e  da  =  *» ^J*      ^^    ^ 
em   quanto  Eu    nao    Mandar  Mmls. 
Senhor   o  Mandou  por  Se^E.P'«  ^   p    do  de  Sua 
tros    abaixo  assignado-   do  ^    .              R.Q 
Real  Fazenda.  3  Manoel  j  de    ^    oltocen. 
de  Janeiro   aos  Vinte  e  .«•  B                  w    a  fel    es, 
tos    e  vinte.  3   Joaquim  Jost 
crever. 


•     ,    ■  r   ç    ,«  Tnlmto  Francisco  Baptista  Rodrigues, 

Joaquim  José  Je  Soinp  Lobato. 


Por  imraediata  Resolução  de  Sua  **£**£ 
\    m    A?  A-osto   de  rol  oitocentos   e  vinte    em  uuí 
fui:  TcLílC  de  dezoito  do  raesmo  me,  .  -o. 


Registada  a  folhas  130  do  Livro  segundo  de  semelban- 
tes,  que  serve  nesta  Secretaria  do  Conselho  da  Real  Fazenda 
Rio  de  Jane.ro ,  quatro   de  Setembro    de  mil  oitocentos  e' 
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CONDIÇÕES,    OU  REGIMENTO, 

por  onde    se  deJráo  regular  as  Campa fs    *%£%£>£ 
lhadores,  nova,nen,e  creadas  para  a  Alfandega  desta  Cote  pe 
lAhad    de  ».,   ^  Abril  de  ,8,3,   «  auaesse  . cto  «P 

a  rf WAo   ^  &H"  M  desoito  do  mesma  me,,  *  ««, 


I. 

V>r  Ue  a  Administração  das  Companhias  será  entregue 
^ntractador,  e  seu  Sócio;  e  por  tempo  de  três  annos. 
;iC:™  Companhias  sejao  três  ;  e  que  cadima 

f  n  ,e  eomoonha  de  hum  numero  suficiente  de  Homens 
del  as  Se  componna  sempre  hum  prompto 

trabaíeexpednte  no  trabalho,  que  lhes  he  relativo;  e 
X;Í  conta  deiles  Contractadore,  Mas  quando 
serão  pagos  P  suficiente    ao  trabalho   do 

£  °o"da  SdegaemSond3rá  prover  o  serviço  de  mais 
geVte   á  custa  dos  mesmos  Contractadores. 

II. 

Oue  ao  abrir  da  Porta  da  Alfandega ,  o  Contractador, 

.  ,»Qs",  - ....  «*£.  -r*rg=,T; 

ptos   com   a  sua  gente,  para  descie  iu^u  6 

plicarem   ao  seu  competente  trabalho. 

III; 

Ouè  a  Ponte  da  Alfandega ,    onde  as  Mercadorias  n 
^    -  fr*yii     e  tenha  hum  Fiel  de  vigia,  pago 

descarregão,  seja  fechada  ,  e  temia 


t*3 

pela  Real  Fazenda;  e  que  nelk  se  „So  permitia  ficar  Merca- 
djjM  a^mas  com  Despacho,   ou  semV,  de  hum ,£ 


IV. 

Que   as  Mercadorias  sejão   impreterivelmente  recebi 
^  i    e  postas  em   arrecadação  no  memo  dia  da  sua  des 
carga;  para  o  que  será  obrigado  o  Juiz   a  concorrer     £ 
«o  dando  as  Ordens  todas  que  forem  precizas;  ma     fazen 
do  regular  também  as  descaias   de  bordo  diariamente     se" 
gundo  o  tempo  destinado  ao  trafico    da  mesma  Alfandega 
e  o  que  lhe  reprezentar  o  Contractador,  ou  seu  Sociô    §   ' 

■  .■■••■■  -■         ,v;./.       ; 

rem  SSSS^8*  A,fandeSa'  a  «j»  Cargo  estive- 
rem  as  Chaves  das  Portas,  se  não  possão  retirar ,  ai„d» 
««mo  que  o  Despacho  se  tenha  finalizado,  !ía  L  J 
-e,ro  seja    chegada ,    desembarcada ,   e  recolhida   n0s  Ar 


Que    os  Oraciaes   destinados  para    a  Conferenci„ 
arga,  e  para  a  fiscalização  da  arrecadação,  estejão  i 


cia 


sem- 


PvaoP!TPM  '  T-  Sef°  áem0™  P°r  sua  cu,Pa 
Pvao   das  Mercadorias  desembarcadas. 


VII. 


Que  á  cargo  delle  Contractador,  e  sen  Sócio,  fiquem 

para  Ída'  hn^nente/  dÍStrÍbuÍSa°   *»  9*  cevem   hir 
pandas      i  *'   k^0-3*  armmar  e™  cochias  se- 

Paradas,  de  mancra  que  seja  fácil  encontrar- se  o  volume 
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qne    ,e  pertender;  para  o  que  fará  «*oc.i  os  mesmos  vn- 
lumes  com  as  marcas  para  a  parte  de  fora. 

VIII. 

Que  taM  das  ^^jtsrtii-; 

todos  o,  género.,  e  Mercadorias  de  Estiva,   e  todo   o  tra- 
balho finalmente  nas  Reexportações. 

IX. 

Q„e  havendo  atracado  i  Ponte  da  Alfandega  qualquer 
embarcação  com  Mercadorias  ,  o  Guarda  conductor  delias 
2  «mediatamente  entrega  da  Folha,  ou  Gu.a  ,  que « 
apanhou,  ^O^esunaao  para  Jg-g^J 

ÍS  r^tef  pSSi  -rao  a  Companhia  d.  De, 
'Tinias  para   cima  da  mesma  Ponte,  onde   ser*ao 
S2  lSi:,P:  examinadas  pelo  referido  Officia,    e  por 
Se  Contratador,  seu  Sócio,  ou  Agente,  á  v.sta  da  me*- 
££h.,  ou  Guia,  marcando-se  ^^^Set 
teiacSo    que   nos   volumes    se  encontrar  ;   porque  d  aquel  e 
«o    emente   principiará    a   responsabilidade  commett^a 
ao  extravio.  Que,  concluido ^U yxame     seja     queijo 
Iha  ,   ou  Guia  assignada  pelo  Omciai  que  rez 
cia     e  nor  etle  Contractador ,  seu  Sócio,  ou  Agente,  advet 
tindo   porém,  que   a  falta  desta   assignatura  o  não    d.spen- 
a   da"  responsabilidade  ;    porque    sempre   se  reputara  a  - 
ignada   a  Folha  para  esse  effeito  :   *^  ^^Z 
oo.to  alli  no  volume   a  data  da  sua  Entrada,   e  a  Contra 
'marca    do  Navio  que  o  descarregou,   a  mesms ,  Comp na 
o  condia  para    o  respectivc .Armazém ^  £%££ 
imai  aos  seus   competentes  Fieis,    Que   acontecen  -u 
5Í^  cu  falta  na  Folha,  ouGuia  que  acom- 

3 
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panhou   as  Mercadoria,,  e  Se  acontecer  descarregar-se  o»* 
qur  voume  arrobado      ou  que  pareça    ter   B    bu£ 
o  taça  logo  sciente  na  Meza  Grande  ,   e  conduzão   acueis 
volume  para   a   Meza   da  Abertura  ,    para    aHi   se  proced 
—dtatatnente,  CO.O  he   do  costume  nesses   cazoPrder 


'    ' 


X. 


fóra    2   c! ?„  T**^^   qUe    SC  fiZ6r  PMa  Ar™' 
ac  1    u     •  Alfandega,  se  siga   a  mesma  formalidade 

teTent        "Pta    T  ^  arrecadaía°;   e  *»   -  chave»  per- 
do      "        ,  6SteS  Armaze"s   fiqu^  sempre  guardadas,  sen- 

se^do     r  '   "°   C°fre  reSpeCtÍV°    da   Alfandegai  não  o 
endo     fi    lem  no  poder  i  e  guwda  dos  seus 


XI. 


vidadeQ  e  Lm  f  °  *  **"  Se  feri  *™^  c™  a«*- 
a  nÍL  P  Plda°:  eq,Ue  findos  os  e™ ,  e  tomadas 
a  notas  prectzas,  se  mande  largar  logo  o  barco  que  con- 
duz.o  aqueHas  Mercadorias ,  „5o  só  fc  dar  o  seu  lugar 
a  outro ,  mas    para  a  Companhia   as  bir  descarregar  onde 

t:caomi  rd°'  ealH  se  P—'e- ^ferencif,  e  ave! 
nguaçao  que  for  preciza. 

XII. 

da  de  t„,va  seja   recolhida  dentro   dos  Armazéns  da  AJfe„. 
úega,   ou  fora  deitei,   pagaráõ    de  cada  hum   quinta!,    «- 

f0^°S'  °u  >íuitos  °s  «a,   que  ahi   esú2  íeco!h5da, 
a  quantia   que  adiante  se  dirá. 

XIII. 

««*?'  "a3  ComPanhia  seÍa  finalmente  avizada  para  hir 
receber  nos  Armazéns,   e  deitar   fóra    deites,    ,  embarcar 
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todos  os  volumes    de  Mercadorias ,  e  géneros  que   rt  per- 

tenderem  reexportar. 

XI V  • 

Oue  elle  Contractador,  seuSocip,  ou  Agente,  receba 
dos  donos  dos  volumes  pelo  trabalho  braçal  desta  Compa. 
nhia:  Por  cada  huma  Paca,  Caixa,  Pipa,  Barrica ,  e  Far 
2 Vande,  quatrocentos  e  oitenta  réis:  Por  cada ^hutna  £a 
ca     Barril,  Fardo  pequeno ,  Caixa,  ou  Ca.xote,  duzentos  e 
Q!  renta  r is:  Por  cada   hum   quintal  depezo,  cento  e  v.n. 
J  £  "  e  por  este  preço    de  cento  e  vinte  reis   se  regu- 
IL  «das  "as   .ais   miudezas.    E  para  que  esta  recomp    - 
sa  do  seu   trabalho  seja  exactamente  satisfeUa,  o  Admmis 
trador    da   Estiva,   e  os  Officiaes  Conferentes   da  Porta  da 
Afaudega,  não deixarão  sahir  Fazenda  alguma  despachada, 
ZL  que  Cimeiro  o  seu  dono  lhes  faça  legalmente  contar 
*ue  esta  Companhia  está  paga  do  seu  respectivo  trabalho. 

XV. 

!         Que  serão  da  obrigação  do  Contractador ,  e  seu  Só- 
cio ,    as   despezas   dos  Guindastes ,  seus   concertos  ,    e * 
dificaç-ao  delles,  e  fica.áõ   cessando  as _  prestações   que jctua 
mente    se  pagão  para    os   ditos   Guindastes  ;    po.que  estas 
ficão  substiiuidas  pelos  preços  acima  arbitrados. 

XVI. 

0ue  outra  Companhia  seja  denominada  da  Arruma- 
ção; %  a  ella  só  pertença  receber  os  voltes  a  P^ 
dos  Armazéns,  cuidar  na  sua  devida  -«»7«a» '  ^ 
los  fora  delles,  quando  pela  Meza  Grande  for  determinado. 

xvn.  , 

:         Que  elle  Contractador,   e  seu  Sócio,  tenha    em  cada 
hum  Armazém  hum  Fiel  seu  ,  e  pago  a  sua  custa  ,    alem 


CS) 

feias  r^r  \ de  «f*  p-  **  ^ 

prio   numerado      eTub içado'   T       í""    °  "  "^  P10' 
Armazem,    aue  1,     fi    °-  í**  resPe«iva  ao  seu 

fendegar  oSido   1  gUardadaS  "°  C°fre    da  Al- 

ga, concluído  que    seja  o  tempo   do  Despacho. 

XVIII. 

precizas  e  essenciaes.  «^«ucaçoes 

XIX. 

Que  os  Fieis   não   deixem  sahir  do  seu  Armazém  vo 

Saa^Sci°fr  srsr  d- Meza  g-™~ 

%o  »o  ísçifíasíBT:  faRyaa 

Lst:ndee,Nou  ?',°  propri°  Don°'  «■ « vr;:  ô 

verW Í5.2  V  Pois  encontrado  duvida ,   formei    « 

erbHS  da  ,ah,da  a  n,argem   das  suas  Entradas,  e  as  assi* 
nem  com  aquelle  a  quem  o  entregarem.  S 

XX. 

Que   todo   o   volume    de  Fazenda    que    se   encontrar 

em    T  MmaZer  *,  ^"^  '  "m  ter  Pedido  O. 

SncímM  7      nnde    '°r    eSCrÍpt°'   sereP«ará  como 

o   Co„?  ,í  '   reSpeCtÍV°S    Fieis    serâ0  Pu'»<^  • 

o   Contr    tad         e  seu  Sod0)  os         > 

l«r    da   Fazenda    que  contiver ,    e  os   Direitos    em   dobro. 

- 

XXI. 


entr^Í  V  ,f,?  *  A'fa',dega    mande  fazer  »  ™is  «««* 
entrega    de   tudo  _  o  .'que    existir  em  arrecadação  ao  Cont.a- 
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ctador  das  Companhias ,  e  seu  Sócio  ,  franqueando-lhes  pa- 
,a  seu  legitimo  Conhecimento  todos  os  Livros  das  sua» 
Entradas ,.  e   todos  os  Exames   que  elles   pertenderem. 

XXII. 

Oue  a  terceira  Companhia  seja  denominada  da  Aber- 
tua,  e  que  a  ella  só  pertença  hir  buscar  os  volumes  a 
porta  dos  Armazéns,  de  que  tiverem  sah.do,  conduz.-los 
i  Mexa  do  seu  Despacho  ,  abri-los ,  contar  a  fazenda  que 
contiverem  ,  transporta-la  á  Caza  do  Sello,  e  leva-la  final- 
mente  d'aUi  para  a  porta  da  Alfandega  depois  de  despas 
chada. 

XXIII. 

Que  os  Ofôeiaes  ,  a  cujo  Cargo  estiver  a  Aberta- 
ra  dos  volumes,  mandados  sahir  para  ella,  a  facão  com  to- 
da  a  promptidão;  e  findos  que  sejão  os  seus  exames, 
mandem  logo  fechar  a  Fazenda ,  ou  conduzi-la  para  a  Ca- 
za  do  Sello  ,  se  delle  perclzar,  Que ,  se  porem  na  presen- 
ça da  Meza  do  seu  Despacho  fiei  r  qualquer  volume ,  de 
hum  dia  para  outro  sem  se  abrir,  elles  Ofíiciaes  serão 
os  responsáveis  de  todo  o  extravio  que  alli  possa  haver 
para    com  o   Contractador  das  Companhias ,    e  seu  bócio. 

\  \   xxiv. 

Que  na  Caza   do  Sello  se  forme  Assento  de  Entrada  & 
e    de  Sahida ,    a  todas    as   Fazendas    que    alli    se  intiod* 

zirem. 

XXV. 

Qm  elle  Contractador,  seu  Sócio  i  ou  Agente,  rece- 
ba dos  próprios  donos  das  Mercadorias  despachadas  ,  na 
pçcazião  do  seu  Despacho »  pelo   trabalho  braçal   das    duas 


- - 


(.0) 

e  oLS^;.  P  '  Tl*'  6  Fard°  gra"de'  q^twcento. 
no     C.L         r  a  íUiBa  SaCa'  Barril'  Fardo  P«q«e. 

d rf,™  '  °^alxofe'  du2eilt°»  e  quarenta  réis:  Por\a. 
da  hum  qu.ntal  de  pezo,  cento  e  vinte  réis  ,  E  por  esie 
n>efmo  preço    de  cento  e  vinte  réis  se  regularão  todas    £ 

IrlZ  EP-r  ^  eSte  PaSament°  «*   *>  feio 

SudeS  '„- P;?*'  °POrteÍr°  daP°"a  *  •"«*    da 
Alfandega  nao  dará  passagem  a  Fazenda   alguma ,  sem   m,e 

v™£cn:<m:j ào  Despach° de,,a  -  -he'arg„aq 

por  elle  Contractador  ,   seu  Sócio,  ou  Agente  *  quantia, 
que  lhes  pertence  pelo  seu  respectivo  trabalho.       '  ' 

XXV,'. 

Que  o  Contractador  das  Companhias ,  seu  Sócio     o,. 
Agente,  possão  appHcar  os  Homens  destinados  a  huma  Com 


fl 


XXVII. 

nor  ,2*  e"e  (r0ntractador»  e  ^u  Sócio  ficão  responsáveis 
dei      e°  deor!^Aextra-  -mmettido   dentro  da  Alto 

„c  rv    ;  *  sausrazer    a   importância    a  seu   dono  ,    e 

n  Si  r:^  rrque;ssa  prova  só  iheW 

produzir.  P  aVer    da   Pessoa  contra  <Jue<n   =« 


XXVIII. 

xtáâ^  e"e  Contractad°r>  «  ■««  Sócio  unicamente  dei. 
»rfo  de  serem  os  responsáveis  do  extravio  no  caso  de  fo. 
go,  arrombamento  deportas,  damnos  de  avaria  de  cupim, 


de  ratos,  e  de  outros  semelhantes ,   em  que  nada  influe  a 
boa  Arrecadação. 

XXIX. 

Oue  elle  Contfactador ,  e  seu  Sócio,  se  presterá  ave- 
rificar  todos  os  mezes ,  e  quando  pelo  Juiz  da  Alfandega 
lhe  for  ordenado,  a  existência  dos  volumes,  que  por  balan- 
ço deverem  existir   em  sua  guarda»  ^ 

.      ,     XXX»     ■ 

Oue  os  donos  das  Mercadorias  pàgâráõ  a  elle  Cootra- 
Ctador,  seu  Sócio,  ou  Agente,  de  cada  »» vota* p*» 
em  Arrecadação,    sendo  grande,    .sto  ne ,   £  ptó^ Jj 
quatro  a  seis  homens   para    se  mover  »*««*»£  J  JT 
réis-   sendo  menor,  cento  e  sessenta  reis;  e  sendo  mais  pe 
au  no    oitenta  réis;  e  assim  mais  dos  géneros    que  se  des- 
J S  Por  Estiva,   e  que    os  donos  fizerem  reco  ter  , 
Alfandega  dentro,  ou  fora  dos   seus  Armazéns,  oitenta  ku 
p0r  cadt  hum  quintal;  cujo  producto  será  reco.hido  em  hum 
Cofre  separado,  para  se  dividir  no  fim  de  cada  mez  em  duas 
partes   iguaes ,  hum.  para   elle  Contractador  e  sen  Sócio  , 
So  Equivalente  da  sua  responsabilidade,  e  ordenado  do* 
Fieis  dos  Armazéns ;  entregando  a  outra  metaue    ao    The- 
2L»  da  Alfandega  ,  como  pertencente ^   Real Fazenda 
para  concerto    dos  Armazéns    da  mesma  Alfandega ,    e  alu. 
gueres    de  outros,  quando  sejão  precizos. 

XXXI. 

Oue  a  elle  Contfactador,  e  seuSoclo,  lhes  fica  sendo 
permittido,  para  evitar  a  introdução  que  pôde  haver  na 
Alfandega,  e  nos  seus  Armazéns,  de  outros  quaesquer  in- 
dividuos  que  nao  sejâo  os  das  Companhias  contractadas , 
o  assignalar   cada    hura    dos  seus  respectivos  trabalhadores 


II      i  ■! 


V"'' 


o> 


eom  huma  chapa,  de  metal  numerada  ,  gj»  lhes  pom 
Vir  de  diviza  .    »  Hictin^„„  *  r 


vir  de  diviza  ,  e  distincçao. 


ser- 


XXXII. 


Que  ao  Juiz  da  Alfandega  fica  commettida  finalmen- 
te  a  authondade  de  fazer  executar  em  tudo  as  obrigações 
deite  Contractador  das  Companhias,  e  seu  Sócio,  Yd" 
dar-Ihes  os  auxílios  que  precizarem ,  e  requererem,  para  o 
exacto  cumprimento  do  que  se  acha  determinado  nestas 
Condições  ,  ou  Regimento,  e  para  serem  satisfeitos  de  to- 
bitrão  eStÍpeiU,ÍOS '    <3ue  nelIas   tan>be*'    ^  lhes    ar- 

XXXIII. 

Fmn  ^  80  CT,raCtad°r '  ê  s™  Sócio,  e  todos    os  mais 
tmpregados  naAdmi  istraç.0  das  mesmas  Companhias  ,  se 

Rendíi       7  rr   riv"e§iOS'  **  est5°  concedidos  ao 

?  oresmtd0:ndas  Reaes-  nã°  estand°  der°^do!  -  p- 

O  Conselheiro  /d^tz  JW  de  Soma  Lobato. 


'D 


£ía  Impressão  Regia. 


U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  es- 
te Alvará  com  força  de  Lei  virem: 
Que  sendo-Me  presente  em  Consulta 
da  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  fa- 
ço a  necessidade  c,ue  há  de  se  Crear 
huma  Villa  na  Freguezia  de  NossaSe- 
nhora  daConceiçáo  do  Alferes,  do  1  er- 
mo desta  Cidade  ,   a  fim   de  facilitar  aos 

.  l^KW-ntes  que  passao  de  oito  mil  ,  a  ma.s  prom- 
seus  hab  dantes  ,   que  u  „bviar-lbes   os  graves 

pta   admm.str a^te^     ^^       JS 

incommodos  ,  e  W«M  d  Hndar  os  seUs  recur- 
frequentemente  a  est ^gorto  ™  ^  le  as  s  E 
sos   na  distancia   de    vinte ^  cinco  ^^  ^ 

a  í     dJ  Patv      nâo  só   por  ser  o  mais  plano  ,   e  ma.s 
nado  do  Faty  ,   nao         y  .  &   Fre. 

central ,   e  cruzarem  aU,  -^«cÍLau»  o  Distrieto 

guezias  ^^""^'J^Jbèm    por  se  acharem   nelle 
da  mesma  V.Ua  ;   mas   tambea ím  ^^ 

££ t £S£i  tbp3aede'    ^  proporções  van- 

próprio   para   o  assento  u g    j  adm  nistraçao 

[emente  para   a  ^X^l2h5£  a  todo  o  «fe- 
do. Sacramentos  :   Tendo^   ons.de    ç  ^  Con. 

Í,eem°  que   £5*»  «Tes embargador   Procura- 
dor  de  Minha  Coroa  e  Fazenda  : 

Hei  por  bem  Crear  no  sobred.to ,  Lugai    do  Pa y 

T-angoá;    ficando    porém  excluída   do  mesmo    lerm 


a   Freguesia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  de  Valeria 
que  já   rui  Servido   Mandar   erigir   em   Viila  F  ' 

A  Camará  da  predita  Viila  do  Paty  'do  Alferes  se 
comporá  de  dous  Juizes  Ordinários ,  três  Vereadores, 
e  hum  Procurador  do  Concelho,  que  Sou  Servido  Crear 
para  _ella  assim  como  a  dous  Almotacés  ,  dons  Tabel- 
haes  doPublico,  Judicial,  e  Notas  ,  hum  Alcaide,  e 
o  Escr.vao  do  ^u^ cargo  ;  ficando  annexos;  ao  ^fficio 
de  pr.me.ro  Tabelhao   os  d'Escrivão  da  Gamara,  Almo- 

S  "S,í?!'  e™  «e  segundo  Tabelhao  o  d'Escri- 
vho  dos  Orphaos.  Os  quaes  empregos  todos  serão  exeri 
c.tados  na  conformidade  das  Leis  ,  e  Regimentos  que 
lhes   sao    respectivos.  * 

lacarão   pertencendo   á    Camará    da    mesma   Viila 
todas    as    rendas    relativas    ao    mencionado    território 
ffe   *tegora   pertencião    ao    Senado    da  Camará  desta 
Cidade  ,   de   cujo  Termo  he  desmembrada:    E  para  seu 
património   lhe  serão    concedidas   pela    Mesa     do  Meu 
Desembargo  do  Paço  duas  Sesmarias  de  meia  legoa  de 
terra  em   quadro   cada   huma  ,   conjuncta  ,   ou   senam, 
damente,   aonde    as  houver  desembaraçadas .,    as    quaes 
a   Camará      depois   de   havidos   os   respectivos    Titulos 
pelo   expediente  da   mesma  Mesa  ,    poderá   aflorar- èm 
pequenas   porções  por   Emprazamentos    perpétuos    com 
Foros   razoáveis  ,    na  forma    da  Lei   de  vinte  e  três  de 
Julho   de  mil   setecentos  sessenta  e  seis,   e  com   o  Lau- 
Uemio   determinado    na  Ordenação    do  Reino  ' 

O  Ministro  que  for  encarregado  da  érecça~o  da 
dite  V.lla  fará  levantar  Pelourinho ,  Casas,  de  Camará, 
Cadea  ,  e  mais.  Oíhcinas  debaixo  da  inspecção  da  Mesa  dò 
Meu  Desembargo  do^Paço,  e  á  custa  dos  moradores  da 
mesma  V.lla   e  seu  Termo. 

V  Pelo  que  Mando  á  Mesa  do  Meu  Desembargo  dó 
Faço  e  da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu 
Real  Erário;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Re, 
gedor  da  Casa  da  Supplicação;  .  eif«  todos  os  Tribo^ 
naes,  Ministros  de  Justiça ,  e  quaesquer  outras  pesr 
soas,  a  quem  o  conhecimento  deste  ,  Alvará  haja  :  de 
pertencer,  o  cumprao  e  guardem  ig  e  fecãol  ctttuprifle 


euardar  como   nelle   se  contétó  ,=  :  nau  obstantes   quaes- 

Si    Alvarás  ,    Registos  ,  Decretos  ,   ou^Or- 

£  ,  que'  o    contrario   determinem;    porque   to*s_e 

SS'Hei  por  delgados, .««a,  se  fc*6; 
zesse  expressa  e  individual  menção  para  o  lefeudo  ettei 
To  somente,   ficando  aliás  sempre  em  seu  v.gor    E  va- 
lerá como   Carta  passada  pela  Chancellam      posto  que 
jeia  couw_  r      _  eíFeito   haja  de 

por   ella   nao  >/e  P^*^  embargo    da  Ordenação 
Hnrar    mais    u  num    anuu  -i    DCU1   ^  .    ,»  ./, 

em  èomrario.  Dado   no  Rio  de  Jane.ro   a  quatro  de  bc 
tembro   de  mil  oitocentos  e  vinte. 


t 
»  •  f 


SWLvará    com  força   de  Lei  ,  peh  qual    Vossa    Ma- 
tjtdeHa  por  bem  Erigir  huma  Vf^U^ardoP^ 
tu     da  Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  doAlfe 
fel      do   Termo   desta  Cidade  ,   de  que  fim  desmembrada 
Tom   a  denominação   de  «  Villa   de  Paty  do  W™»J>£ 
signando  o  território  ^rendimentos, «/«S^- 
jiL  â,  pertencer  •   e  Creando   as  Justiças  ,    e  Vfficios  neces 
tZos  parlZ Zegimen  da  dita  ViUa  :   tudo   na  forma   ao, 
ma  declarada,  ^  ^^  Magestade  ver. 

Por  immediata  Resolução  de  Sua  Magestade  de  cin, 
no  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  vinte  ,  tomada  em  Côn- 
sul 1  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  vmt< se  nove 
tml  Í  dito  anno  ,  e  Despachos  da  r< *„d. .Ug 
de  quinze  de  Junho ,  e  vinte  e  quatro  de  Julho  do  mes- 
mo  anno» 


Monsenhor  Almeida. 


José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e 
Mosqueira, 


Bernardo  José  de  Soma  Lobato  o  fez  escreva 
Joaquim  José  da  Silveira  o  fez,.    *j   •  .  .  _  > 


Registado  a  folhas  126  verso  do  T  iv™  o  • 
ve  d.  registo  dos  Decretos  e  Alvarás  n^i'^^ 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Paeo  Z  £■       decretam 
Kio  de  Janeiro   18  Joã^fiJt"  d°  Brazi1' 


Henrique  Anastácio   de  Novaes. 
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ie  Q  r    n^n    cP  achando    dezignados    na  Fauta 

T:JZ  ToV  que  se^Ím  regular  as  fazendas     que 
°J    Sem  de%aehar  ,  he  „ee=o  jjjrj^ £ 

ÍSndt  S;5C^  E  ^o  TraWÒ 
de  Commercio  de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  o.to- 
centós Tdez,  e  o  que  ultimamente  foi  regulado  pe- 
I  ProvLâo  do  Conselho  da  Fazenda  de  trinta  de  Ju- 
Ího   d      mil   oitoeentos  e  dezenove,   em  --— a 

da  Minha  f^^je£^/:£^ 

r  CommTreio      "ou  Servido  Deelarar  ,   estabeleeendo 
em  rLToe  aí  para   prevenir  semelhantes  inconvemen- 
tZ      que  nos  referidos  cazos   em  que  as  fazendas ,   ou 
ouaesquer    géneros  apprezentados   para  Despacho      nao 
r^m   valor   dezignTdo    nas  Pautas  jas  Alfandega, 
se   si-a,    e   observe    o  que    f01    est.pulado    n0   ,^rÍ\|° 
Ouarto  do  Ajuste  feito   em  Londres,   em  doze  de  De- 
?embro   de  mil   oitocentos  e  doze  ,    formahzando-se   o 

hz  i  èz  tt&r.  wes*  a? 


ò 


tfi 


X :  t;:tr:s0°znhà  entendid°' e  %*  «• 

v-te   e  einco  de  Setembro7e  Í^£*-£ 


Com 


<*  mirim  de  EL.REY  Nqssq  Sen 


HOR. 


1 


Na   Impressão    Regia. 


«  EL-REY  Faço  Saber  aos  que  este  Alva* 

m  Consideração,  que  sendo  a  Villa  das  La. 
1  ,  mais  meridional  das  da  Província  de 
Lranlo.pela  grande  distancia  em  queje 
acha  da  Capital  não  pôde  ser  prontamen- 
te soccorrida  com  oppòrtunas  prov.dencias  , 
^^^elevar-se  do  estado  de  decadência    em  que  se 

vagens   seus  Vizinhos   tem  teiio    nu  a*  r.,     .nQ 

vagens   seu  d     Capitania  de  Santa  Cathanna, 

reunindo-se  ao  Uoverno    ui        ^  tornaráõ  me- 

d'onde  pôde  ser  mais  facilmente  aux.hada ,  se  toarão ^ 

B08  atrevidos  aque.les  malfazejos  &*«*£*  cot   a  *gu- 

jeitem  ou  se  retirem  ,   *^«**g  fSdade  !as 

rança  preeiza  para  se  aproveitem  da  gran  ^ 

Terras  do  Termo  da  mesma  V.lla,  re gadas  PP . 

e  debaixo  de  hum  clima  temperad o  e  wdi o  •    «      P 

Desannexar  ^^^"^^  na  Capita- 

X-dÍ^O^ra^GoveJ^d.raent 

dÍantESÍ;rSe  cumprira  como  nelle    se  contém  =  Pelo  que 
Mando  á  Meza    do  Desembargo  do  Paço g,  A _Consa J 
•     •  hfflpris-    Presidente  do  Meu  Real  br/ario  ,    «egeaor 
r    CaÍ      d^Su    Úcação;     Conselho    da   Real   Fazen a^ 

Real  Junta  dp  (^^é^gSJ^^Z 

jaPffl  Reínrt      p  Domínios   Ultramarinos,    UWYV 
!S£    Ge 2  •   da  Capitania  de  São  Paulo;  Governador 
1  Caphanía   de  Santa  Catharina,   Ministro,  *Jgg£ 
roais  lU.  aquém  pertencer  o  conhec.m  no      execução 
deste  Alvará,  o  cumprão  e  guardem  como  nele  se  contem. 
E  virá  como  Carta' passada  pela  C—a     posto ,  ç 
por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  etteito  naja 
X  mais   de  hum  anno,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario. 


<AG 


Dado  no  Pálaciò  do  RW  rfa  ii,^  -r      - 

*  mil  oitocentos  eV£  "^  de  Setení>ro 


;-   a  •)  s  i  t         ■  n      .         .... 


« 


IV    ti 

«,,     ,    ,  '  ■■■;■■ 

mL ^zz/7ví  Lt*  r qual  VT  M*"**  • 

•  uunexar  a  irtUa  das  Lages   e  todo  seu  Tevmn-  fa 

«*  /«^a .  /?a  /toz^  acima  exposta.  t 

"'  "  '  •    -•    •        ■■■■■■ ;   9   úm  ■•-■■.-.■■  ^j  ... 

M       Í9    B9Sii    :    •■.,      ,      ■"■■•-.       •      .  ... 

Para  Vossa  Mage^de  ven  .    :, 

do  Rei„  ^  Secretaria  de  Estado    *»  Negocio* 

«o  Remo  em  14  de  Setembro  do  ,8so.  S 

*'  --  *  «n>  "      i  i 


.' 


JW  ^/rfo/z/o  de  Alvarenga  PimenteL 


:.ó     Si] cr  f:~:       >     ,\ 


7oao  Carneiro  de  Campos  o  fez. 

-     •■  ■■■     -  .       ■    .    r 


Ti  í-   '  ■    • •,....' 
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U   EL-REY  Faço    saber   aos  que  esto 
•    Alvará  virem:  Que  constando   na  Minha 
fcS&.Real    Presença,    que    muitos    Mineiros 
™  com  abuso,  e  desprezo  das  Ordens  con- 
tra  o  extravio   do  Ouro,    nao    levao  ás 
Casas  de  Fundição   o  Ouro ,  que  extra- 
hem  das  suas  Lavras,  nem  ás  Caixas  n- 
liaes,    que    se    achão    estabelecidas    nas 
quatro    Comarcas    da   Província    de    Minas    Geraes 
Wndo-se     por    semelhante     procedimento     «dignos 
ST  G*  as ,  Pe  Privilégios,    que   lhes  forao    concedido 
pelo    Alvará   de   dezesetc   de  Novembro   de _md .oito 
Lntns   e   treze,    e  outras  anteriores   Dispôs  yoes .  oou 
Servi  (£  ,  em  declaração    do  sobredito    A  va- 
rá  de  dezesete  de  Novembro    de  mil  oitocentos  e   tie- 
ze     oue  somente  tenhão  lugar  os  Privilégios  concedi- 
do , ^mostrando    os  Mineiros   executados      qu Jeva- 

íSS^i-tffiaííB  *=  SS3S 

ST!5  ficarem  Peados    dos  Privilégios  ,    com   que 
"  dfncÍem;e  cumprirá   como  neíle  se  contém:  Pelo 
,ue  Sando    ^m^&m^Èm 
%Z oÍu    dSt^ptÍ: ^Conselho  da  Real  Fa- 
fendÍ  Real  ^-do^rçio,  AgncuUm-a     g. 
^r;nn«      Is    Navegação   deste    liei  no ,   e    noumin 
Íramtrínos     Governador   e  Capitão  General  da  Capite- 
S  de  M na .Geraes;  e  mais  Governadores  ,  Ministros, 
TmÍs  Pessoas  ,.  a  quem  pertencer  o  conhecimento  ,  e 
execução   deste .Alvar        < .   « ^M  Wg*^ 

°JZ°  Ce"X    ntdr  meti ,   como  nelle   se  contém  , 
algum  ,    e   iau   11  j     Dela   Chanceliana  ,   pos- 

E  valerá  como  CaJt\P~ Ja7   e  oue   o  seu    efei- 
to que  por  ella  nao  ha  de  passar,  e  u^e 


t\0' 


to   haja  de  durar   mais  de  hum   ,nr,n        »       i 

as  Orações  era  ^«â.JZS^^g 

SSS vmte  e  oito  de  ^w^Sp^iSS 


?    ?    r 


TEo. 


|Wf  4«fc«K  #   Pfcw  2V%<$ 


Ha    por   tZ    L,     N.wembro  *  »#  «tom/ai  •  to», 

mineiros,  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa   Magestade 


V«31V 


Registado   a  foi,    lio  do  Livro   TTT    ^    t    • 
varas,   e  Cartas   Regias,  ^S^ÉS^È 
«WC   do   Reino  em  a   de  Outubro  de  1820  " 

Jos*  Antmúo  fo  Alvarenga  Pimentel. 


Francisco   Gomes   de   Ca 


mpos   o  fez. 


mpressão    Re^ia 


Í51C*« 


,  OM  JOÃO    por  Graça  de  DEOS,    Rey 
il  do  Reino-Unido  de  Portugal,  e  doBra- 
zil  ,    e    Algarves,     d' aquém ,    e    d' além 
Mar,   em  Africa  Senhor  de  Guiné,   e  da 
Conquista  ,  Navegação ,  e  Commercio  da 
Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pérsia  ,  e  dalndia  &c. 
"aço  saber  a  vós ,  Vicente  António  de  Oliveira  ,  Tenente 
General    dos  Meus  Reaes  Exércitos  ,    Encarregado   do 
Governo  das  Armas  desta  Corte  ,  e  Proviuc.a  ;   Que  ,  Ha- 
vendo  pelo  Meu    Real    Decreto  de  quatro  de  Fevereiro 
deste  aono  Criado  para    os  Corpos  dos  Mens  Reaes  Exér- 
citos neste  Reino  do  Brazil  huma  Classe  de  Segundos  Ca- 
detes ,    e   outra   de  Soldados    particulares  ,   abrangendo 
esta   òs  Corpos    da  Segunda    Linha  \    e  convindo   De- 
terminar a  maneira  por  que  devão  ser  habilitados ,  quaes 
seião    os  distinctivos  ,     de    que    devão  uzar  ,     qual     a 
cons.deração    em    que   devão    ser   tidos     em   £»■»■£« 
outra   Linha  ,    e   qual   a  marcha   que   se  deve  guaidar 
Mas  Promoções    para     seus   accessos  :     Hei    por    bem, 
por    MmhaVImmediata,   e  Real  Resolução   de  seis   de 
Setembro   ultimo,   Tomada   em  Consulta   do  Meu  Con- 
selho Supremo  Militar   de  vinte   e  cinco    de  Agosto  do 
mesmo  atino ,    com  o  Parecer  do  qual  Houve  por  bem 
Conformar-Me  ,    Determinar,    e   Estabelecer    em   re- 
«ra  b  seguinte.  Primeiro.  Para  a  admissão  dos  Segundos 
Cadetes  7  e  Soldados  particulares  nomear-se-há  no  Ke- 
<nmento   a  que  pertencer   a  pessoa,    que  pertender  ser 
reconhecida,'  hum    Conselho   de  Averiguação  ,    que   se- 
rá composto   do  Coronel   do  mesmo    Regimento  como 
Prezidente  ,     do    Auditor  ,     ou   de    hum  Capitão    que 
£ça   as   Sua's    vezes,    e   de    dois  Capitães      sendo   hum 
o  da  Companhia  do  Justificante  ;    e    perante  este  Con- 
selho   dará   as  provanças  de  sua  pessoa  ,_  as  quaes  de- 
verão" consistir   em  fazer  certa   sua  filiação  ,   e   idonei- 
dade.   O    Conselho  julgará   com   o   parecer  destes   três 
Officiaes   ult.mos,  como   entender,   remettendo-vos    o 
Processo  para  approvardes,    ou  desapprovardes ,    como 
vos  parecer  justo  ,    declarando   as  razoes   em  cazo   de 
negativa.    No  impedimento  do  Coronel  ,  suprirá   o   seu 


togar  o  Tenente  Coronel,   e  no  deste  o  Sargento  Mór 
e    no   do  Capitão    da  Companhia    o  Official  immediato 
delia  que  estiver  prompto.  Segundo.  Os  Segundos  Cade- 
tes  serão  reputados   em  distincçoes  como    os  Primeiros 
Cadetes,     mas   uzaráo    somente    de   huma   Estrella    no 
hombro  direito,    e   serão   tidos    como   habilitados    para 
passarem   a  Officiaes  da    mesma  forma  que    os  Primei- 
ros       devendo    estes     ter    preferencia  ,     quando     haja 
igualdade   de  merecimento  ;    porém   nem    os  Primeiros 
e   nem     os  Segundos   Cadetes  serão   obrigados    a  occu- 
par     os   Postos    de  Officiaes  Inferiores.    Com    tudo     os 
Cadetes  farão    nos  Exercícios  ,   e  Guardas  o  Serviço   de 
Sargentos,     quando   seja   necessário,     e    mesmo    como 
ensino  ,    para     se  habilitarem   ao    Commando ,     e   res- 
ponsabilidade.   Terceiro.   E  querendo  Fazer  Mercê  aos 
filhos  dos  Officiaes   da  Segunda  Linha    dos  Meus  Reaes 
Exércitos    no  Brazil  ,   os  quaes   se  achão  igualados    em 
honras   aos   da   primeira  ,    Sou   Servido ,    que   todos   os 
íilhos    dos  referidos  Officiaes  da  Segunda  Linha  possão 
igualmente    ser    reconhecidos    Segundos  Cadetes,    cazo 
que  por  motivo    das    Patentes   de   seus   Pais   não  este- 
jao    na   Classe     de   serem   Primeiros;     e  que    os  filhos 
dos  Sargentos  Mores    das   Ordenanças  possão   também 
ser  Segundos  Cadetes.    Quarto.    Como    os  Soldados  par- 
ticulares    podem    ser  filhos  de  Homens  ,  que  pelos  seus 
Empregos    Civis   não  sejão  inferiores    em  reprezentação 
na    Republica     aos  Officiaes    de   Patente ,    cujos    filhos 
podem     gozar    da    distincção     de    Segundos     Cadetes 
nao   devem    por  isso    ser  privados    das  mesmas  honras  • 
e   nao    convindo    confundir   as    origens    da  distincção' 
os   Soldados     particulares    trarão    no    hombro    esquerdo 
a  Estrella  que   vai  designada   para    os  Segundos    Cade- 
tes   no    hombro    direito.    Quinto.    Como    as  formalida- 
des    de    reconhecimento   assim     aos    Primeiros    Cade- 
tes   como     aos   Segundos,    e    finalmente    aos    Solda- 
dos  particulares ,    tem    por  fim    fazer   sciente  a  todo  o 
Corpo     a   gerarchia    a   que     pertence    aquella    Praça  , 
para    lhe    serem    guardados    os   privilégios  ,    e  distinc- 
çoes   competentes,    o  reconhecimento   deverá  ser  feito 
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na    frente    de  todo    o  Corpo  ,    em    qualquer   d.a  que 
*  atonte  para   qualquer   Serviço  ,  ou   por  Ordem   Cir- 
cular   ás   Companhias   na   Ordem   do   d.a  ,   como    me- 
ffior   parecer   ao  Chefe   do   dito  Corpo,  e  as   circuns- 
tanciaiPermittirem.    Sexto.     Os    Postos    de     Officiaes. 
Í„ íe  tores   serão   oecupados  por  Soldados   particulares 
e  comidos  por  seus  merecimentos,   sem  attençao  á  an- 
ttotodàde     e  posto   que  se  lhe  dê  preferencia,  nao  -de- 
vê!"   comtudPo   ser   izentos   delles  os  Cabos  de  Esqua- 
dra     que    se  distinguirem  ,   não    obstante   terem    sain- 
do   da  Classe   de  Soldados  simplices.  E  logo  o"  Sol- 
dados particulares  exercerem   qualquer   Posto   de  Oft- 
chl   Infe  ior  ,    serão   considerados   aptos  para   passarem 
a  Officiaes  de  Patente   se  lhes  competir     comparando-se 
:  seu  merecimento    pessoal  com   os  de  outros   das*- 
v«r^«  Classes      que    tiverem    accesso   áquelles    rostos, 
eTdo    at  Sm  l  que    com  igualdade    de  merecimen- 
to   devem   ter    preferencia    para    o  pnme.ro    Posto   de 

Offictol    os    Primeiros   Cadetes  ,    depo.s    os  Segundos  , 
a  os    r  em   gido    Soldados   par. 

afÍSS   lugar   os  Inferiores  que  tive- 
rem  LhYdo   da  Classe    de  Soldados    simplices ,   e  so   em 
Maldade     de   merecimento   deixará  de  ter   lugar  esta 
f/ra     quando    a  antiguidade    da  pr.meira   praça    ex- 
cedTr' a  quatro  annos.   Os  Officiaes  Inferiores  de  qual- 
nuer  Clale  ( á  excepção  dos  Cabos    de  Esquadra  que 
ssTpwas)   devem    ser   considerados    aptos    para    po- 
dlm   pa  s  r   á  primeira    Patente,   v.sto  que   só  deste 
a      Lderá    haver    escolha   entre   elles.    Sétimo.   Os 
SoWadorÍarticn    res    nos  Corpos    da  Segunda    L.nha 
gozaí  d'L  distineçoes  de  Cadetes,   «g^^Q 
1    nrimeira  ,   e  o  seu   uniforme  ,    ou   distinctivo    será 
Íuma    Estrela    no  hombro    esquerdo;    porém    na  Se- 
sundá    Linha    não    passarão"   a  exercer    os   Postos     de 
Offiiaes    Inferiores,    e    tão    somente    serv.rao  ,    como 
22      »    Guardas ,    e  Exercícios    quando    convier  ;   e 
Íel   Classe    sahiráô    unicamente    os  promov.dos    para 
os  Postos    de  Officiaes    de    Patente.    As  provanças  ,    e 
deSes    serão    feitas    na    mesma   forma,    que    vai 
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Determ.nado    para    os    Corpos    da  Primeira    Linha     E 
quando  sueceda   que   os  Individues ,    que  procu  arem  o 
Serviço   nas  M.bcas ,    tenbão    qualidades  La  éL  »* 
rtem   L.nha   serem  Primeiros  ,M  ou  Segundo     Cadefes 
na    Segunda    serão   somente    Soldados    pardcnWes      Í 

ta    Classe.     As   qualidades    exijidas    para    os   Soldado! 
part.cul.res    nos    Corpos    da  Segunda    Linl"a    devtáo 

sa?  ofoSrs* :  Kassrs;  Pdois- 

rçs      e  Segundos  Cadetes,    e'  JSK^SdSSS 
rao   de  ouro      ou  prata ,   conforme    o  de  que  lt 
os  Officaes    de  Patente    dos  Corpos    a   nj  JmZ 
rem      Cnmprt-o    assim  ,     mandando    se  execute    com» 
nesta    se   contém.    EL-REY     Nosso    Senhor    o  mZ 
dou  pelos   Conselheiros  de  Guerra    abaixo   1  •       f 
ambos    do  Seu    Conselho.    pSÍÍSSJTSSSÍ 
de  Janeiro.    José  Rebello  de  Souza  Perpir!       r 
vjnte  e  seis  dias  do  mez    de  OotZoZo  I"V°S 
emento    de  Nosso  Senhor  Jezus   cZ\^    T  d°,Nas- 
tocentos  e  vinte.  João  Valentim  nfpCde    ml    OÍ" 
a  fiz  escrever,  e  sobscret  ^  S°UZa  Loba,° 


Rodrigo  Pinto  Guedes. 


Luiz  da  Moita  Féo. 


tade^e  LTÍsV  í*"'  ReS°]u^°  de  Sua  Majes- 
tade   de  seis     de  Setembro     de   mil  oitocentos   e  vin- 

íitàr^rlVe   SX^Tt    ^^  S 

wuco    ae   Agosto    do  mesmo    anno. 


Registada  a  folhas  setenta    e  três  verso. 


Na  Impressão  Regia. 


U  EL-KEY  Faço  saber  àos  que  este 
Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que 
veriricando-se  na  Minha  Real  Presença  * 
não  só  a  grande  Povoação  de  mais  de 
três  mil  habitantes  ,  que  actualmente 
tem  o  Arraial  do  Alto  Paraguay  Diaman- 
.  tino  ,  na  Capitania  de  Matto  Grosso  ,  e 
i^m^ua^ã^^  1/     i      •     em   augmento    progres- 

as  esperanças  que    oa  ue    n   c  &        *    ■  £  p 

pendências  eiveis  e  criminaes  ,  na  grande  *«*£*£ 
trinta  le-uas   por  caminhos  e*cabrozos  ,    muitas  ve 
^TmpradcavL  ,   e  até  perigosos  ^Jg  £ 
Rio.  no  temoo  das  Agoas  ,  com  prejuízo  das  suas  La 
?ou  as      e   detrimento   da  Publica   segurança  >   e    do 
Tm3  Governa    pela    dificuldade   *-*%£<£ 
delictos  com  promptidâo   e  certeza  ,  e   de   se  escuta 

T  ^  Tulba^orrXidt  Env^cnfeTrrP^ 
S^Íi  P  r  e^mela  felicidade  dos  Meus  Fieis 
Vassall"  alli  residentes:  Hei  por  bem  ,  Defirmdo 
I  Jue  lAe  representarão  os  Moradores  do  menco- 
ao  que   ivie       I  emVilla,  com  a  denominação 

dad0Vd.rrd   '£   SeXra   dà  Conceição   do    Alto 
P^aVuay  Diamantino  ,  ficando  desmembrada  do  Te  - 
„,o   aaCidade   de  Cuyabâ ,  e  Ordenar    que   nella _se 
edifiquem  as  Cazas  convenientes  da  Cama xa  e  Cadea, 
que   se  elejSo  dois  Juizes  Ordinários  ,    hu m   dos  Or 
los      três    Vereadores,  hum   Procurador   do   Conce 
ho,'e  d  is  Almotacés,  osquaes  •&°fâfc*££ 
tica  na   conformidade   dos  sens   respectivos  Regimen 
tos      e    estilos   do    Reino  :   E  Sou    outros.m   Servido 
Sear !*J Officios  de  Tabelliao  do  P£>hco      Judi- 
cia, ,  e   Notas;   "^XoE"  .  C S ,   .  í 
Escrivão   da   Camará  ,    Almotacena  , 
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Alcaide  ,e  Escrivão  do  seu  Cargo,  para  os  «xerce» 
rem  m  forma  das  Minhas  Leis.^A  referida  Villa  Z 
zara  de  todas  as  Prerogativas  ,  e  Privilégios  de  oue 
gozao   as    mais  Filias  deste    Reino  §  H 

Pao*  ÍS  V  '  Mand°  á  Mesa  d0  Desembargo  do 
rtço  ,eda  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu 

geqoi  da  Caza  da  Supplicaçao  ,  e  a  todos  os  Tribu- 
«aes  Ministros,  Justiças,  e  quaesquer  Pessoas,  ,Z, 
o  conhecimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer  a* 
«mo  cumprao  ,  e  guardem  ,  e  façi  inteiramente  cun  I 
Pr..  ,  e  guardar :  E  valerá  como  Carta  passada  nela 
Chancellana  posto  que  por  ella  não  haP  de  passar 
e   o  seu   efifeuo  haja   de   durar  mais  de    hum  anno 

Pa  acaTÍo^H  V™^*  ^  C°nta,Í°-  »ad°  « 
veib  o  í  n  .  defJane,ro  aos  vinte  e  três  de  No- 
vemoio   de   mil  oitocentos  e  vinte. 


Thomaz  António  de   Villan 


ova  Portugal 


zestade^  Tl  &%  ■*  Ld '  ***  V*  Vossa  Ma* 
gestade  tia  por  bem  JSnsir  em  Villn  ,.™,  j  ■ 
nação  de  NÁ™  e  i  *J  Á  ruía,  com  a  denomi- 
nação ae  Mossa  Sen/iora  da  Conceição  do  Alio  Pam- 
g«ay  Diamantino  ,  o  Arraial  do  mesmo  nome  nac"l 
ianiadeMatto  Grosso;  Desmembrando-a  do  TermoZa 
Cidade  de  Cuijabá ,  e  Creando  as  Justiças  necesZias- 
na  forma   acima    declarada.  ?       necessárias . 

Para  Vossa   Magestade    ver. 
Francisco  Gomes  de   Campos  o  fez. 


Registado  a  folhas  114  verso  do  Liv.  3."  de 
Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias.  Secretaria  de  Lsta- 
1  L,  Nppocíos   do  Reino  em  25  de  Novembro  de 


do   dos  Negócios 
1820. 


José  Balbino  de   Barboza  e  Araújo, 


Na  Impressão  Regia 


NÃO    sendo    bastante    hnm    só    Escrivão    para    á 
AU    senoo    u..  •       do  Distncto  do  Jul- 

promptá  expedição  dos  «$«**     °a  Capitania  do  Ma- 
mado dos  Rios  Mear.m  e  P.ndar ■    n        p  ^ 
ranhâo  ,  pelo  augmentc Jto  Jjjo^  ^  ias> 
á  q„é  tem  legado,  muitas  nem V _        Escriptura. 
e   novas  incumbências ,  que  ^esc*       ^  Real  Sello, 
ção   das  Receitas  dos  Novos   Impôs               ^   ^ 
Sisa,   é   Meia  Sisa  *   He*  í>or  be              ^           ^  e 
Officio  de  Escrivão   do  re™,a°      .  /  escrevão  alli   dous 
Pindaré,  para  que  f "V^JJ&S^  Criminaes, 
Escrivães   em  todoV  ^^Sfpo    dis  ribúição  regu- 

f  ^  Wfctfdf  SI  Mesa  do  Desem- 
lar  na  forma  da  L,ei  ao  *  onfpndido ,  e  faça  exe- 
bargo  do  Paço  ^^í&cio  'do  Rio 
27-S  :«  vS^quatro  de  Novembro  de  mH 
oitocentos  e  vinte. 

(W  a  Bi**»"  f  EL-REY  N.  S, 


Na Mropfessão  Regia*- 
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DECRETO. 


J 


ULGANDO   indispensável    nas   circunstancias    actures 
á  seaurança  e   conservação    da  Publica  tranquilidade   deste 
Reino,  que  haja  o  mais  exacto  conhecimento    de  tocas   as 
pessoas,  que  á  elle  vierem;  Sou  Servido  Ordenar ^c -seguinte 
Que   á  nenhuma  pessoa,  seja  Nacional ,  cuEsti.rgei- 
,a ,  de  qualquer  classe ,  ou  condição  que  fcr  ,  se  peru  nu- 
xá  que  desembarque,  e  possa  entrar  em  parte  a'gu«ra  des- 
te Reino    do  Brazil,   sem  que  venha    munida,   e  apresente 
o  competente  Passaporte ,  ou  Portaria  ,   que  veuhque  a  sua 
qualidade,  lugar  donde  sahio,  e  destino  a  que  se  dirige. 
q        Oue  osCommandantes,  ou  Mestres  das  Embarcações 
Mercantes  ,    ou   de  outra  qualquer   classe ,   ã  excepto  só- 
£        das  'de  Guerra,  que'  gozão  do  Privilegio  da  ■zenção 
daVisita,  declarem   em  relação  por  elles  assignada  a  bordo 
no  oorto  ,   em  que  entrarem  ,   o  numero  ,  nomes  ,  empre- 
gos ,  e  occupações  dos  Passageiro,,   que  trcuxe.em  a  bor- 
do,  ou  da  quaesquer  pessoas,  que  não  pertencerem  a  ma- 
tricula das  suas  respectivas  Tripulações  ;  e  não  consentirão, 
oue  alsum  dos  mesmos  Passageiros  ,  ou  outras  pessoas ,  des- 
embargue   antes   de  ser  visitada  a  Embarcação  pelo  Magis- 
traSoqou  Official  encarregado  de  taes    Visita,;  o  qual  re- 
conhecendo   a  bordo   os  Passageiros ,   e  m-as  pessoa,   que 
vierem    na   Embarcação   com    o,   respect.vos  Passaportes , 
porá   com  a  sua  assignatura   em  cada  hum  delles  nota    de 
os  ter  veridcado ;  e  recebendo  a  declaração  assignada  pe- 
lo Commandante,  ou  Mestre  da  Embarcação,  a  remetterà 
iem   demora ,  nesta  Corte  ao  Intendente  Geral  da  Policia, 
enas  mais  Províncias,    sendo   na,   Capitães,   aos  respecti- 
vo Governador  e  Capitão  General,  ou  Governador  daPro- 
vLia,   e  nos  outros  Portos ,  ao  Commandante,  ou  Magis- 
I  adò,  encarregado  do  Governo  do  respectwo  Distncto. 


5 


,•*■ 


X 

L     ■ 


V 


i$aj 


ue   os  tarsãgefro-   ou  quaesquer   outâr  pessoas 
que  nao  pertencerem  ás  Tripulações,  ou  Guarnições  das  Em- 

logo  que  desembarcarem ,  nesta  Corte,  ao  Intendente  Geral 
da  Pouca,  as  que  não  forem  Militares ;  e  as  que  „  forem , 
ao  General  encarregado  do  Governo  das  A.mas  ,    que  fel 
metterá    ao  mesmo  Intendente  as  declarações ,  que  lhe  f»? 
rem  prec.sas  para  seu  conhecimento ;   e  nas    mais   Provín- 
cias, aos  respectivos  Governadores  e  Capitães  Generaes,  Go* 
vernadores,  ou  Commandantes    do  Districto   do  Porto   do 
desembarque;  e  alli  entregarão  os  seus  Passaportes  ,   e  fa. 
rao  as  mais  declarações,  que  convierem,  e segundo  as  quaes 
se  possa  ter  o  especificado   e   necessário  conhecimento   d* 
mesmapessoa,  e  se  possa  dar  o  documento  preciso  para  W 
expedtçao   do  novo   Passaporte,   quando  pertendêíêmSfthi, 
deste  Remo,  ou  passar  de  huma  para  outra  Província. 

Que  toda  a  pessoa,  que  não trouxer  Passaporte,  que 
desembarcar  antes   da  visita,  não  vindo  ett  EmbafcàWW 
Guerra,  ou  que  em  geral- não   for  dar  a  tompeteote  «tecia- 
ração  acima  indicada,  seja  na  Intendência  Geral  da  Polícia  > 
seja  no  Quartel  General  do  Governo  das  Armas  <)a  Coitei 
ou  nas  residências  dos  Governadores  nas  outras  Província*' 
ou  dos  Commandantes  dos  Districtos   do  Porto  do  desem* 
barque,  seja  presa,  logo  que  se  conheça  a  referida  tranere*. 
sao ,    para  „  ter   a  seu  respeito   o  procedimento  ,   q„e  se 
julgar  conven.ente ,    segundo  a  sua    qualidade  ,    motivô  da 
transgressão  desta  ordem,  e  mais  circunstancias  que  po.sãff 
concorrer  nesse  caso.  i      t  - 

_       Que   o  Commandante,    ou  Mestre    de  Embarcação,' 
nao   sendo  de  Guerra,  que  não  der  a  declaração  acima  de. 
term.nada,   ou  que    a  der  falsa  ,    ou  que  consentir  desem- 
barcar antes   da  Visita  Passageiro  algum  ;    seja  obrigado    a 
pagar  huma  multa    de  cem  mil  reis  ,    metade  para    o  De» 
ntinciante,    e  outra    metade  para    a  Caixa    Aa  Intendência 
Uera    da  Polida,   por  cada  hum  Passageiro,  que  assim  dei* 
xar  desembarcar ,  ou  sobre  que  der  falsa  declaração  ;  aléirr 
ciisto  será  prezo,  para   se  ter  com  elle  hum  procetlimeuto 
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mais  severo,   quando    a  transgressão  ,    que    ummOM ■** 
qualquer   destes  casos  for  mais  otfens.va,   e  de  graves  con 

sequencias.  XT.  . 

Que  possão  porém  desembarcar  antes  da  Visita ,  e 
sem  as  formalidades  que  ficão  determinadas,  osOrficiaes, 
ou  Expressos ,  que  trouxerem  Despachos ,  no  Porto  pata 
onde  os  trouxerem;  e  então  desembarcando  logo  para  os 
entregarem  ,  e  cumprirem  sem  retardo  a  sua  Comnussao , 
o  Commandante ,  ou  Mestre  da  Embarcação ,  em  que  vie- 
rem taes  Officiaes,  ou  Expressos,  não  sendo  de  Ouerra, 
fará  a  competente  declaração  na  occasião  da  Visita ,  como 
fica  determinado  a  respeito  de  qualquer  outro  Passageiro , 
para  por  ella   se  verificar  convenientemente    a  exactidão  aa- 

quella  qualidade. 

Que  possão  também  desembarcar  antes  da  Visita,  e 
ficaráõ  dispensados  das  mais  formalidades ,  as  pessoas ,  que 
para  esse  effeito  tiverem  Portaria  assignada  por  hum  dos 
Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado ;  as  quaes  serão 
entreves  ao  Commandante,  ou  Mestre  da  Embarcação, 
nara  as  deixar  desembarcar  im  mediatamente  ,  apresentando 
depois  na  occasião  da  Visita  ,  quando  der  a  declaração  or- 
denada ,  a  mesma  Portaria  que  authorisa  a  falta  daquel.a 
pessoa  ,  ou   pessoas  ,  nella  designadas. 

Que    do  primeiro   de  Junho   de  mil  oitocentos    e  vinte 
e  hum  em  diante  toda  a  pessoa,  que  vier  de  Pai*  Estrangei- 
ro  para    entrar   neste  Reino,    deverá  trazer   Passaporte _  do 
Meu  Embaixador,  Ministro,  ou  Encarregado  de  Negócios, 
residente  no  Pai*  ,  donde  ella  vier,   além   do  Passaporte    da 
competente  Authoridade  ,   que  permitta    a   sua   sabida  :    no 
caso  porém  que  a  Corte,  junto  da  qual  residir  o  Meu  Em- 
baixador,  Ministro,  ou  Encarregado  de  Negócios,  fique  em 
considerável  distancia  do  Lugar  donde  a  pessoa,   que  tiver 
de  vir  a  este  Reino,  haja  de  partir,  de  modo  que  lhe  se- 
ia  necessário  fazer   grande  jornada  para   procurar    haver    o 
mesmo  Passaporte ,    em  taes  casos  deverá  munir-se  de  hum 
Certificado    do  Cônsul  Geral ,    ou  Cônsul  Portuguez  ,    que 
residir  nesse  Districto,  que  suppra  o  Passaporte,  declarando 
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expressamente,  além    das  mais  circunstancias 'essenciaes    em 
semelhantes  Títulos  ,  o  motivo   de  o  não  trazer. 

^      Que    as   pessoas    que    vierem    a   este   Reino   depois   do 
primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum,  sem   tra- 
zerem  o  sobredito  Passaporte  do  Meu  Embaixador,  Ministro, 
ou   Encarregado    de   Negócios ,    ou    Certificado    do  Con-ul 
Geral,  ou  Cônsul  Portuguez,  como  fica  determinado,    não 
sejao  admittidas,  nem  se  lhes  permitta  desembarcar,  e  residir 
em  parte  alguma  deste  Reino,  sem  expressa  permissão   Mi- 
nha  em  Portaria  assignada  por  hum    dos  Meus  Ministros    e 
Secretários   de  Estado;    e  quando   o  facão  em   contravenção 
desta  Ordem,    serão  prezas,  e  pagaráõ  huma  multa   de  cem 
mil  reis,  metade  para  o  Denunciante,  e  a  outra  metade  pa- 
ra   a   Caixa   da   Intendência  Geral   da  Policia  ,    ficando   em 
custodia   até  serem  remettidas  para  fora    do  Reino,   ou  se 
ter  com  elías  hum  procedimento  mais  severo ,    se  assim   o 
merecerem,    e  o  exigirem   as  circunstancias ,   que   occorrão 
nesse   caso. 

Que    desde  a  referida  época  do  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  e  vinte  e  hum  em  diante  será  da  obrigação  do 
Magistrado  ,  ou  do  Official  encarregado  das  Visitas  das  Em- 
.barcaçoes ,    que    vierem  dos  Portos  Estrangeiros    aos   deste 
Remo ,    examinar   com  toda  a  exactidão  na  occasião   da  Vi 
sita,   se  os  Passageiros,   ou  pessoas  que  traz  a  Embarcação 
fora   da  Matricula   da  sua  Tripulação,  vem  munidas  com  os 
sobreditos   Passaportes  do  Meu  Embaixador  ,  Ministro  ,  ou 
Encarregado    de  Negócios,   ou  com   o  Certificado  do  Cônsul 
Oeral ,  ou   Cônsul  Portuguez   residente   no  Districto  donde 
partirão;  e  deverá  especificar  esta  circunstancia  em  nota  por 
clle  assignada   na  mesma  Declaração,   que  em  geral  deve  dar 
o   Commandante,   ou  Mestre   da   Embarcação,   como    fica 
acima  Ordenado;  intimando  logo  ás  pessoas,   que  não  trou- 
xerem taes  Passaportes,  ou  Attestados,  a  ordem  de  não  de- 
sembarcarem, sob  pena   de  serem  punidas,  segundo  as  dis- 
posições deste  Meu  Real  Decreto   a  semelhante  respeito 

Que  pessoa  alguma  Nacional ,  ou  Estrangeira,  de  qual- 
quer  classe  ou  condição  que  seja,  possa  sahir  para  fora  des. 


Cs) 

tá  Reino,  nem  ainda  de  huma  para  outra  Província ,  nem 
entrar  pa  «  o  interior  do  Braxil ,  sendo  Estrange.ra ,  sem 
que  ,â  munida  do  competente  Passaporte,  ou  Portaria ex- 
pedida, e  assignada,  partindo  da  Corte  e  Província  onde 
èla  e  tiver,  por  hum  dos  Meus  Ministros  e  Secretários  de 
E  ado  "das  outras  Províncias,  peio  respectivo  Governador 
e  Capitão  General ,  ou  Governador  da  Província  :  E  para 
que  taes  Passaportes  se  possáo  expedir  com  o  md.spensav  1 
co  hecimento  da  identidade,    qualificação,    e  mais  creu  £ 

tancias   da  P--^ iTTv^Z  qtX£ecl ZZ 
ÍulTe^ene?^o!e^aT!deadae,,  'wlS  quepossa  occorrer; 

rx»  oUpe-aS,  ^p«-^:^,!tsr2S 

sendo -Officiaes  Militares,  ou  Expressos,  ou  ?™"Z. 
bidas  de  Commissão  do  Meu  Real  Serviço,  ou  Emprega. 
St  Públicos  Nacionaes,  ou  Estrangeiros,  ^  huma  qualifi- 
cação tal,  que  se  tenha  delles  todo  o  conhecimento,  de- 
S  impreterivelmente  apresentar  na  competente  Secreta. 
S  de  Estado,  Attestado,  ou  Passe  ass.gnado •**»  hj£ 
dente  Geral   da  Policia,  pelo  qual  se  possa  expedir  o  Pas 

Srap^eut  rílcré^ia  do  Governo  semelhante 
Attestado  ou  Passe  assignado  pelo  Magistrado  Delegado  do 
mesmo  Intendente  Geral  da  Policia,  sem  o  que  nao   se  lhe 

exoedirâ   o  Passaporte.  . 

Que  a  pessoa,  ou  pessoas,  que  pertender  sahir  deste 
Reino,  e  for  achada  sem  Passaporte,  ou  Portaria,  expedida 
por  hum  dos  Meus  Ministros,  e  Secretários  de  Estado     ou 
pelo  Governador  e  Capitão  General,  ou  Governador  dal  o- 
lincia  donde  sahir,  seja  logo  preza,  e  pague  huma   mui ta 
de  ciocoeata  mil  réis,  metade  para  o  Denunqante^  *  nao 
o  havendo,   para  o  Empregado  Militar,  ou  Civd,,  ^quejker 
a  apprehensão ,  e  a  outra  metade  para  a  caixa  da  Intendeu 
cia  Geral   da  Policia;   ficando   retida  na  pmão  ate  satisfazer, 
a  mesma  multa,    quando  não  haja  mais  que  a  falta  do  Pas- 
saporte,  ou  Portaria,  sem  outra  circunstancia,  que  aggrave 


,- 


£ 

^ 


" 
a  culpa ;  «as  quando  haja  outro  motivo  mais  agravante    fi 
cara  demorada  na  prizao,  e  além  da  multa  terá  hum 'casrieo 
mais  severo,    segundo  exigir  o  caso. 

Que  finalmente  os  Magistrados,    os  Officiaes    do  Re. 
gisto ,  e  os  Empregados  na  guarda  e  defeza  dos  Portos  ,  e 
Costas  de  Mar,  sejão  responsáveis  pela  ommissão,  ou  qual- 
quer  abuso,  que  pela  sua  parte  houver  no  exacto  cumpri- 
»ento  destas  Minhas  Reaes  Determinações ,  .sendo  punidos 
com  huma  pnzao  temporária,  ou  com  a  perda  do  Empre- 
go,  ou  awda  do  Posto,  ou    de  qualquer  Lugar,  que  occu- 
pem    no  meu  Real  Serviço,  e  com  hum  mais  severo  cal 
go,  segundo  as  circunstancias,  que  occorrerem  nos  casos  em 
que  forem  culpados.    Thomaz  António  de  Villanova  Portu- 
gal,    do  Meu  Conselho,   Ministro  e  Secretario    de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino,  encarregado  interinamente  da  Re- 
partição  dos  Negócios   Estrangeiros   e  da  Guerra,  e  da  li», 
pecçao  Geral  dos  Correios  e  Postas  do  Reino,  assim  o  te- 
nha  entendido,  e  o  faça  pontualmente  executar,   não  obs- 
tante quaesquer  Leis,  Alvarás,  Decretos,  Regimentos,   ou 
Ordens  em  contrario,  que  todas  Hei  por  bem  derogar  para 
este  effe,to  somente,    como   se  de  cada  hum  deli*  fize   e 
expressa  menção;  e  fará  publicar,  e  expedir  as  Orden       ! 
Despachos  que  forem  necessários  para  seu  devido  e  inteiro 
cumprimento    Palácio    do  Rio   de  Janeiro   em  Z    d S 
zembro  de  mil  oitocentos  e  vinte. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 
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U  EL-REY  Faço  saber   aos  que  este  Al- 
vará com  força    de  Lei  virem :  Que  Ten- 
do-Me  representado   a  Camará  da  Cidade 
de  Olinda   as  dificuldades  que  experimen- 
tão  os  Habitantes    da  Província  de  Per- 
nambuco,  de   recorrerem    á   Relação    da 
Bahia    para    o    proseguimento    das    buas 
cfifHflrande  distancia  de  huma  i  outra  Provinc.a, 
Sa  asPdesPLs,  separado  de  9f  hg .££*£ 
dos  trabalhos  de  que  tirão  a  sua  subsistenca,  e  °»»°s  X 
Ío.  inconvenientes  ainda  quando  são  entregues  a  Procu   ^ 
res,  o  que  tem  induzido  a  muitos    a  de.xarem    sem  ultima 
decU   os  seus  Pleitos,   prefirindo  antes  perde-los fe  qu 
iugeitarem.se  a  tão  graves  incommodos:  E_  Sendo  tam  do. 
primeiros  objectos  dos  Meus  Paternaes  Cuidados remove, ,* 
embaraços  que  possao  retardar   ou  estorva     aos ^JjJJ 
V^sallos  os  Recursos  que  lhes  permUtem  as  Leis  na  Acimi 

Sa £  da  Justiça,  e' que  lhes  f*#>  ■  ff^ffSZ 
.nal     e  a  dos  Sagrados  direitos  de  propriedade,  que  muito 
SÍjo  LÍ  r     "orno  a  mais  segura  baze  da  fcffggfe 
vil:  Hei  por  bem  Crear  huma  Relação  na  V. Ha  do  Recrfe * 
Pernambuco,  tendo  por  Districto  os  Territórios  da  Prov.n- 
çia  de  Pernambuco,  comprehend.dos  nas  três  Co»g* do 
Recife,  Olinda  e  Sertão  somente;   po.s  o  da  nova  Comarca 
do  Rio  de  S.  Francisco,  nao  obstante  pertence. £ M£  S 
vincia,  se  conservará  no  Districto  da^Relação  da  BaJ„,    pe 
I    Li    fácil  communicaçao  e  maior  Commercio  dos  seu 

bitantes  com  aquella  Cidade :  ^S^P^STffSSS 
pectivos  Territórios,  da  Paraíba,  Rio  Grande  f)j >»Wg£ 
fãobem  a  dp  Ceará  Grande,  que  Sou  ^J-  W 
do  da  Relação  do  MaramVao,  ^erafo  ne.W  parte  o #&* 
grafo  quinto  do  titulo  primeiro  do  Alvará  de  tm*  de  tom. 
de  mil  oitocentos  e  doze.  .       , 

Esta  RelaçSo   terá  a  mesma  graduação  e  Alçada   qu 
»>  a  do  Maranhão,  será  presidida  pelo  Governador  e  Ca, 


pitão  General  que   actualmente  o  fce  e  for  para  o  futuro  da 
Irovmcia  de  Pernambuco,  e  será  composta  do  Chanceíier  e 

a  rererId!0pnrMO/\?eSe!?bargadOreS  e  °ffi"aeS  ^  *«"• 
a  retenda  Relação  do  Maranhão. 

O  Seu  Presidente,  Ministros  e  Qfficiaes  venceráõ  os 
mesmo,  Ordenados,  Ajudas  de  Custo,  Propinas,  Assina- 
turas e  Emolumentos  concedidos  ao  Governador,  Ministros 
e  U/liciaei  da  Relação  do  Maranhão,  servindo-Ihe  de  Regi- 
mento  o  mesmo  que  pelo  Alvará  de  treze  de  Maio  de  mil 
o.tocerttos  e  doze  Fui  Servido  Dar  á  Relação  do  Maranhão, 
menos  quanto  aos  Recursos,  que  os  deverá  dar  para  a  Caza 
ua  Suppiícação  do  Brasil. 

E  Attendendo  a  que  a  graduação  desta  Relação  e  a  do 
Maranhão,  he  a  mesma  que  tinha  a  antiga  Relação  do  Rio 
de  jane.ro  e  a  da  Bahia,  antes  do  Alvará  <Je  dez  de  Maio 
*>  m,l  oitocentos  e  oito:  Sou  Servido  que  se  considerem  ha- 
minados  para  requererem  e  merecerem  os  Lugares  de  De- 
sembargador de  qualquer  destas  Relações  os  Bacharéis,  que 
tenhao  Servido  Lugares  de  segunda  Intrancia,  ficando  nesta 
parte  revogado  o  paragrafo  seiimo  do  titulo  primeiro  do  re- 
ferido Alvará  de  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  doze 

Pelo  que  Mando   á  Meza   do  Desembargo  do  Paço   e 
da  Consciência  e  Ordens;    Presidente    do  Meu  Real  Erário- 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Caza  da  Sup- 
piícação ;  Governador  e  Capitão  General  da  Provinda  de  Per- 
namouco;    Governadores,  Ouvidores,  Juizes  e  mais  justiças 
das  Províncias  e  Comarcas  acima  mencionadas,  e  quaesquer 
outras  Pessoas,   a  quem    o  conhecimento  deste  Alvará  per- 
tencerão cumprão  e  guardem  e  o  facão  cumprir  e  guardar 
tao  inteiramente  como  nelle    se  contém,    sem  embarco  de 
quaesquer  Leis,  Regimentos,  Provisões  ou  Ordens  em  con* 
trano,  porque  todas  Hei  derogadas  para  este  eíFeito  somente 
como  se  delias  fizesse  expressa  e  individual  menção.  E  valerá 
como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ainda  que  por  ella  não 
haja  de  passar,  e  o  seu  eífèito  haja   de  durar  mais  de  hum 


anno,  não  obstante  as  Ordenações  era  contrario.  Dado  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos e  vinte  e  hum. 


REY  • ; 


Thoma\  António  de  Villanova  Portugal 


.  Lvarà  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Magestade  Ha 
por  bem*  Mandar  Crear  huma  Relação  na  Villa  do  Recife  de  Per» 
nambuco,  Servindo-lhe  de  Regimento ,  para  a  sua  regulação  e  go- 
verno, o  da  Relação  do  Maranhão:  tudo  na  forma  acima  decla* 
rada. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 


João  Caneiro  de  Campos  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Reino,  no  Liv.  3.°de  Leis,  Alvarás  e  Cartas  Regias  a  foi 
i£3  verso.  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Fevereiro  de  1821. 

Manoel  Corrêa  Picanço. 


Na  Impressão  Regia. 
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U  EL-REY  Faço  saber  aos  qtié  este  hl* 
vara  com  força  de  Lei  virem:  Que  seridb- 
Me  prezente,  que  a  Villa  de  Marajó  da  lllia 
de  joannes  e  Capitania  do  Pará  pelo  seu 
actual  estado  de  pouca  povoação  não  offe- 
rece  por  ora  as  commodidades ,  e  propor- 
ções convenientes  para  Servir  de  Cabeça  de 
,  nem  no  seu  recinto,  nem  em  todo  ò  seu  Termo: 
Hei  por  bem,  que  a  Vilia  da  Cachoeira  situada  nas  margens 
do  Rio  Ararí  seja  d'ora  em  diante  a  Cabeça  da  Comarca 
creada  na  mesma  ilha  pelo  Alvará  dê  dezesete  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  dezaseis,  que  nesta  parte  Sou  Seivido  Derò- 
gar;  ficando  aliás  em  seu  inteiro  vigor. 

Pelo  que  Mando  a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e  da 
Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Caza  da  Súppli- 
cação;  e  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  do 
Pará,  e  mais  Governadores,  Magistrados*  Justiças,  e  quaes- 
quer  outras  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará 
Tiaja  de  pertencer,  o  cumprão  e  guardem,  e  facão  tão  intei- 
ramente cumprir  &  guardar  como  nelle  se  contem.  E  valerá 
como  Carta  passada  pela  Chanceliaria,  posto  que  por  ella 
não  ha  de  passar,  e  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  não  obstante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Rio 
de  Janeiro  aos  dez  de  Fevereiro  dè  mil  oitocentos  ê  vinte 
hum. 


J\*  JZj  a 


.  Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  He  Vossa  Magestaie 
Tervido  Determinar,  que  em  lugar  da  Villa  de  Marajó  da  Ilha  dè 
Joannes  e  Capitania  do  Pará  seja  d9 ara  em  diante  a  Villa  da  Ca- 


4*' 


chofra  s:tuada  nas  margens  do  Rio  Ararí  a  Cabeça  da  Comarca 
creada  na  mesma  Ilha  pelo  Alvará  de  de^esete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  e  deyseis,  que  nesta  parte  Há  por  bem  Derogar;  fican- 
do alias  em  seu  inteiro  vigor:  como  acima  se  declara. 


Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  Decreto  de  Sua  Magestade  de  sete  de  Dezembro 
ce  mil  oitocentos  e  vinte,  e  Despacho  da  Mesa  do  Desero. 

cargo    do  Paço  de  oito   de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte 

liam. 

Monsenhor  Almeida.    José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosquêrai 


Bernardo  José'  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Registado  a  foi.  144  do  Liv.  %Q  que  serve  de  Registo. 
dos  Lecretose. Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço  do  Reino  do  Brasil  Rio  de  Janeiro  em  10 
cie  Março  de  1821. 

Henrique  4nastacio  de  Novaes. 


Na  Impressão  Regia, 


m   U  EL-REY   Faço  saber   aos  que  este  AU 


■@p|  vara  com  força  de  Lei  virem :  Que  sendo- 
Me  presente  o  quanto  convinha  ao  Meu 
Real  Serviço,  e  Bem  Commum  do  Povo 
da  Villa  do  Cametá  da  Província  do  Para 
a  Creação  de  hum  Magistrado  de  Vara 
■' Branca,  que  em  lugar  dos  Juizes  Ordinários 
,-rfV  '  '".p  9ii(  com  mais  actividade,  e  conhecimen- 
Lelgos  promoves      »«  com  administraçSo  da  jM. 

to  de  Minhas  Le.s  a  pro    P  asse  ,  anecack. 

tiça;  mantivesse  o    o«  o  c, 

hido  em  P'Tr    "ZelcLs  da  dita  Villa:  E  Tendo  conside- 
ra, e  Caçoes  Commeraaes    a  d  ^ 

ufl  MeÍ  do  Mel  DesTmbarV  do  Paço,  em  que  foi  ou- 

•  i        r!«embarIdor  Procurador  de  Minha  Corâa  e  Fazen- 

v.do  °D«emh*rJPd™        na  «obredita  Villa  hum  Lugar   de 

da:   Hei  por  bem .Cie.    na  ,  servilá 

Juiz  de  F6ra  do  Civtf, ^  J  "  P  *       ^ 

com  os  mesmos  ^*  ^  Q  cujos  Lu. 

jr^C^rd^Ue   de  Juiz    de  Fora  ncarao  desde 

logo  suprimido,  ^         depóra  o  memo  0rdenad 

lera  o  ano g  Emolumentos,  que  esta  concedi- 

Aposentadoria,  Propinas ,  e  m °  h 

do,  ao  Juiz  de  Fora  da  Cidade  do  J^,  as- 
modo  que  foi  concedido  ao  Lugar  ae  ju.z  ° 
de  Maraió  da  mesma  Comarca  pelo  Alvará  cl  oito  de  Maio 
tle  Marajó  w   "«-»  Preacão.  em    quanto   nao 

de  mil  oitocentos  e  onze  da  sua  Creaçao ,  en     j. 
foi  sunorimido,   Creando-se  em  seu  lugar   a  nova  Comarca 

temDru  uc  «:*-«*«  mil  réis ,  que  vence  o  Juiz. 


mentos  paw  oe^s  P*,h-«.         -ri  ,     '  °  os  'E*oIu- 

-Mar  e  £rt£  * .  ^  **"*  d°  R^™«to  de  Boi- 

Pelo  que ;  Mapdo-.*  Mesa  áo  Desembalo  do^Pko  e  ^ 
Consciências  e  Ordeno-  D™,!  t  j    *  J   '    &■  CIQ,1  8Ç°  e  da 

«  ewraeiís,  iJíesideníe  do  Meu  Real  Fn rm-  r~ 
«tigta  da  Minha  Real  fazenda-    P.^i  7^  '  Con" 

b*  Ce  pertLer/o  ^^^S^fiE^á 
teiramente  cumprir.*  aaJà»r  S       ,      '         S  °  te8  ** 

lerá   com-,  r,  T  S"ardar'  C0II">  "*  se  contém.  E  va. 

m  como  Carta  passada   pela  Chaueelfaria,    p0s£o  mlÊ  „* 
e-ia  „a0  ha  ae   passar,  ê  o  seu  effeito  haja  d    lu^lt 

do  ir*™  r-embarg,° âa  ***s  S2SK3 

;•;;'    ■  '    .  ■■■'       ■  ■■ 


' 


W  com  força  Je  Lei,  Feloqud  Vossa  Ma^estn^  M 
por   bem    Crear  na   VilU   ^    r    ■  v>    I    r>  £YiaSestade  Ha 

T  llla   d0  Cometa  da  Promnnn  ,1n    p ,   >   i 

O  *nado9    Aposentada,    Fainas,    e  WíLí&Ç  ^L 

p^ceberi  na  forma  acima  expressa.  9 

'■'■'■'        !   >jqA  t    . 

o  iisM  t 
Para  Vossa  "MageStádo  ver/  ; 

ifcn    : 

;■'       ■   '  i    mm<  , 

ta  d. P^  ?mmedktas  ^soluções   de  Sua  Ma^tade  de  frio- 
«*  *  -Junho  e  seis  de  Outubro  de  mil  oit4ntoíe  fe> 


tomadas  em  Consultas  da  Mesa  do  Desembargo  do  Pago  de 
vinte  e  seis  de  Junho,  e  dezoito  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Monsenhor  Almeida.   José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mostra, 


Bernardo  José  de  SoHa  Lobato  o  fez  escrever. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 

Registado  a  foi.  ,45  do  Liv.  o.»  que  serve  de  registo 
dos  DeSs  e  Alvarás  nesta  Secretaria  da  Mesa  do  Desem- 
Srgo  do  Paço  do  Reino  do  Brasil  Rio  de  Jane.ro  to  de 
Março  de  i8ai. 

Henrique  Jnastatio  is  Novaes. 


íía  Impressão  Regia. 
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U  EL-REY  Faço  saber  aos  que  [este  Alva-' 
rà  com  força  cie  Lei  virem  :  Que  constan- 
do na  Minha  Real  Presença  por  Consulta 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  a  urgen- 
te necessidade  que  ha  de  se  dividir  a  Co- 


ill|l||&    marca  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  e  San- 

JjjpSl  ta  Catharina  ,  creando-se  nella  huma  nova 

-^^"^^^  -o  «r  nossivel  a  hum  só  Magistrado  cor- 
Ouvidor»;  po»  «»o  ser  nos  me  ^^  ^ 

ras^Cd?;    e  -e  c^P5e ,  gradas  *  *-*•  * 
das  as  Víllas  de  qu  ^       com  a  devWs,  presie- 

tanaas  humas  das ^>  lnherentes  a0  Cargo  de 

Oavidor,  o  a  rnu  tas  ^  ei,carregal!o:  E  Tendo  con- 

Serviço,  de  que  se »  tal    e  e  expendeo  na  men- 

^    ,     •  „  .»  rlenominará  "  Comarca  da  Ilha  cl*  San- 

ta Catharina ,  que.  se  den™r    ,  de  Juiz   de  Fora  da 

ta  Catharina  „  f*™*0^"]^!  ™L  Ilha;  a  qual 
Vil»  de  Nossa  Senhora  do  D^r   >^      ^.^  a 

ficará  sendo  a  Cabeia  da  nova  v.  rr«or1-  dõ  *u1. 

v  „  ^rn  rliante  «  Comarca  do  Rio  Or-i?^  ao  ~ui. 
antiga  d  ora  em  diante      ^  Districío   da   parte  do 

Terá  a  dita  J^^G^    n0  cen  Jcompre. 
Sul  a  meema  divi «o  que  te mo  ^  ^  ^ 

henderá  a  Villa  de  Lages ,  e  pc>u  rnritib<> 

la  divisão  actual  da  Comarca  de  Pernago ^^«W ^ 

O  Ouvidor  e  Ç^gf^^jS^SS^^  ÍÍ 

Servido  No-ar     e  os  ser,  Succes  o  conforlBÍdade 

SVircíZir  Eventos  dos  Ouvidores  Geraes 
SoSâ  outrosi»  por  bem  Crear  os  Ofncios  d'  Escrivão 


e  Meirinho  da  Ouvidoria  .  Correição  da  w»  Comarca 

íl7kzze:  es  for provídas' os  serviiá5  «» «"-  daS 

Leis  e  Regimentos  que  lhes  sao  respectivos. 

Pelo  que  .•  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da 
Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  Con 
selho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Gaza  dl  SnpP°,  J 
ITpILa  GR°Ver»adorje  f-Pitão  General  da  Provincial 
iao  Pedro  do  R.o  Grande  do  Sul ;  Governador  da  Província 
*  Santa  Gatharina;  mais  Governadores,  Ministros  de" 

£  A^T^  T™  PeSS°aS'  a  qaem  °  «>nhecimento  des- 

cumori,  P  S"  f  PertenCe.r'  °  CUmpra°  6  gUardem  e  *S*» 
12"        gln  '°  lntelrarae"^  <omo  nelle  se  contém:  E 

valera  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por 
e"a  nao  ha  de  passar ,  e  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anno  sem  embargo   da  Ordenação  em  contraria  Dado 

TlZ  ?  Janeit°  a°S  d°Ze  de  Fevereir0  de  ffiil  oitocentos 
e  vinte  hum. 


R  E  Y 


Lvarâ  ,  com  força  de  lei  >  pelo  qual  Vossa  Majestade  fí,i 
por  bem  Crear  Hum  Ccnarca  na  Prolcia  de  w/cX£ 
com  a  denominação  de  «  Comarca  da  Ilha  de  Santa  Catharina  „ 
Dmdindo.a  da  anttga ,  que  ora  se  fica  denominando  «   Cornarei 

da  vila?*     °  t  ,"   C0r'Tand°  °Ll^r  de  -^   *  »* 

*  o,  M  Oficio»  d'  Escrivão,  e  Meirinho:  tudo  na  forma 
acima  declarada.  Jí       ' 


Para  Vossa  Magestade  Vèr. 

Outnír  !rmef  ata-'Reso,l,v3°  *  S«*  Magestade  de  nove  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  «  vinte  topada  em  Consulta  da 


Mesa  do  Desembargo  éo  Paço  de  trinta     hum  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e  dezoito. 

Monsenhor  Almeida-.  José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosquérai 

Bernardo  José  de  Sousa  lobato  o  fez  escrever. 

Joaquim  José  da  Silveira  o  fez* 

Registado  a  folhas  i*4  do  Liv.  a.°  que  serve  de  He- 
gisto  dos  Decretos  e  Alvarás  n'esta  Secretaria  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  do  Reino  do  Brasil  Rio  de  Janeiro  10 
de  Março  de  1821. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes: 
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DECRETO. 


t 


jXIGINDO  as  circunstancias  em  que  se 
Xi    Monarchia  justas    e  adequadas    providencias 
para  consolidar  o  Throno  ,    e  assegurar  a  felicidade 
da  Nação  Portugueza,  Resolvi   Dar   a   maior  prova 
âo  constante  desvello    que  Me  anima  pelo   bem    dos 
M«us- Vassallos  ,.  Determinando    que    o   Meu    muito 
Amado  e  Prezado   Filho  ,  D.  Pedro  ,  Príncipe  Real 
do  Reino  Unido  de  Portugal  ,  Braz.l  e  Algarve*  ,  vá 
a  Portugal   munido  da  Authoridade  e  Instrucçoes   ne- 
cessárias ,    para  pôr  logo    em   execução     as  medidas 
e  providencias  que  Julgo  convenientes ,  a  fim  de  res- 
tabelecer  a  tranquillidade  geral   daquelle  Reino  ;  pa- 
ra ouvir  as   representações   e  queixas    dos   Fovos  ;  e 
para  estabelecer    as  reformas    e    melhoramentos  e   as 
Leis   que  possao  consolidar  a  Constituição   Portugue- 
za: e  tendo  sempre  por  baze   a  justiça   e   o  bem    da 
Monarchia ,    procurar    a   estabilidade  e  prosperidade 
do  Reino  Unido  •»    devendo   ser-Me   transmitida   pelo 
Príncipe  Real  a  mesma   Constituição  ,  a  tini  de  rece- 
ber, sendo  por  Mim  Approvada  ,  a  Minha  Real  Sanc- 
çao.    Não    podendo   porém    a    Constituição   que    em 
consequência  dos  mencionados  Poderes  se  ha  de   es- 
tabelecer e  sanccionar   para  os  Reinos  de  Portugal  e 
Algarves  ser  igualmente  adaptável  e  conveniente   em 
todos  os  seus  artigos  e  pontos  essenciaes   à  Povoação, 


localidade  e  mais  circunstancias  tão  ponderosas  como 
attendivei^  deste  Reino   do  Brazil,   assim  como  ás  das 
Ilhas  e  Domínios  Ultramarinos  que  não  merecem  me- 
nos a  Minha  Real  Contemplação  e  Paternal  Cuidado  • 
Hei  por  conveniente  Mandar  convocar  a  esta  Corte" 
os  Procuradores  que  as  Camarás  das  Cidades  e  Villas 
principaes,  que  tem  Juizes  Letrados  >  tanto  do  Reino 
do  Brazil,  como  das  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e  Ca- 
bo Verde  elegerem  :  E  Sou  outrosim  Servido  que  el- 
las   hajão  de  os  escolher  e  nomear  sem  demora  ,  pa- 
ra que  reunidos  aqui    o    mais   prontamente    que'   for 
possível  em  Junta  de   Cortes  com    a  Prezidencia   da 
Pessoa  que  Eu  Houver  por  bem   escolher   para    este 
Lugar,  não  somente  examinem  e  consultem  o  que  dos 
referidos  artigos  for  adaptável    ao  Reino    do  Brazil 
mas  também  Me  proponhao  as  mais  reformas,  os  me' 
Ihoramentos  ,    os  estabelecimentos  ,    e  quaesquer  ou- 
tras providencias  que    se  entenderem    essenciaes    ou 
úteis  ,  ou  seja  para    a  segurança   individual,    e    das 
propriedades  ,    boa  administração     da  Justiça     e  da 
Fazenda  ,    augmento    do    Commercio ,    da  Agricultu- 
ra ,  e   Navegação  ,   Estudos  e  Educação    publica ,    ou 
para     outros   quaesquer    objectos  conducentes  á  pros- 
peridade  e  bem   geral   deste  Reino  ,  e  dos  Domínios 
da  Coroa   Portugueza. 

E  para   accelerar  estes    trabalhos,  e  preparar  as 
matérias  de  que    deveráó    oecupar-se  :    Sou    também 
Servido   Crear   desde  já  huma   Commissão    composta 
de  Pessoas  rezidentes   nesta   Corte  ,  e  por  Mim   No- 
meadas ,    que  entraráo    logo    em  exercício  ,  e  conti- 
nuará© com    os  Procuradores    das  Camarás  que    se  fo- 
rem  aprezentando  ,    a   tratar   de   todos    os   referidos 
objectos,    para   com    pleno  conhecimento    de  cauza 
Eu    os   Decidir.  A  Meza   do   Desembargo  do  Paço  o 
tenha    assim  entendido  ,    faça   publicar    e    executar , 
passando  as  Ordens   necessárias  ás  Camarás ,  e  os  mais 
Despachos   e  participações    que    precizas    forem:    as 
quaes  também  se  farão  aos  Governos   das   Províncias 


vinte  e  hum. 

Com  a  **&«  *  SUA  MAGESTADE. 


Está  conforme.  Faço  Sft  de  Fevereiro  áe  1831. 

Ifoww*  jlitftmfo  A  VillatioM  Portugal. 
He*  a  foi.  18c2  do  Livro  8/ 
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AVENDO    iá  por   outras  precedentes  Disposi- 
"lanifestado    os    Meus    Paternaes   S—     e 
os     Dezeios     de    terminar     por   huma    vez    os   males, 
°oue  t  marido  alguns    dos    Meus  Vassalos      prove- 
nientes   em    grande    parte    das    desconfianças   a    que    a 
pe-t-baÇao,Be    desordem,    causadas   pe la  mvasao   do 
Lino   de  Portugal ,  derão   inev.tavelmen te  lugar     Sou 
Servido  Conceder   ampla,  e_  geral  — na  P*r a   todo 
aauelles  ,   que  ainda   se  achao   fora    do   Reino   por  tal 
7M  o,   ou  elles  tenhao  sido  effect.vamente   ^encia- 
dos      ou  se  achem  simplesmente   «h.bidos  de  alli  vol- 
tar  '    Deixando  ,    não   obstante   esta   geral    e   benéfica 
DsnosicaC    livre    a   qualquer   delles    tratar   ordumria- 
Se   de  'sua  defeza  ,se  assim   o  pertenderem.   A  Mesa 
do   Desembargo  do   Paço   o  tenha  ass.m  entend,do ,   e 
o   faca  executar.  Palácio   do  Rio   de  Jane.ro   em  v.nte 
e  gg    de   Fevereiro   de    mil  oitocentos   vtnte    e   hum. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 
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DECRETO 


ENDO  Mandado  Convocar  os  Procura- 
dores das   Cidades   e  Villas   do    Reino   do   Brasil,   e 
Ilhas  >   para    cm  Junta    de  Cortes   se  tratar   das  Leis 
Constitucionaes ,    que   se  discutem  nas  Cortes  de  Lis- 
boa ,   e   dos  melhoramentos  que  forem  úteis  ao   Bra- 
sil ,   Creando    huma  Commissão   de   Pessoas   do   Meu 
Conselho   para  preparar  estas  averiguações,   e  evitar 
a  demora  da  Convocação  de  Províncias  mui  distantes : 
Hei  por  bem  que  a  mesma  Commissão  seja  composta 
das   Pessoas   que  constão  da   Relação  inclusa,   assina- 
da por  Thornaz  António  de  Villanova  Portugal,  Mi- 
nistro   e  .Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Rei- 
no:   e  a   ella   poderá   assistir   o   meu   Procurador   da 
Coroa ,  e  ser   chamado   qualquer  dos  outros  Fiscaes , 
ou    Empregados   públicos  ,    que    for   conveniente.     O 
mesmo   Ministro  e  Secretario   de   Estado  o  tenha  as- 
sim entendido  ,  e   lho  participe ,    para  que ,  sem  de- 
pendência    de   outro   Titulo  ,    hajão    de    entrar    em 
exercício.    Palácio    do    Rio    de   Janeiro    em   vinte   e 
trez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADK 


Pessoas  Nomeadas  para  a  Commissão   da  Junta    Ceada 
peio    Decreto    de    18    de  Fevereiro  de    1821. 


Para   Prezidente. 


Ò   Marquez  de  Alegrete. 


Para   Deputados. 


O    Barão   de  Santo  Amaro. 

Monsenhor  Almeida.  _ 

Luiz   José   de  Carvalho    e  Mello. 

António   Luiz    Pereira   da  Cunha. 

António  Rodrigues   Velozo  de  Oliveira. 

João   Severiano   Maciel    da  Costa. 

Camillo   Maria  Tonellet. 

João   de   Souza   de   Mendonça   Corte   Real, 

José   da  Silva  Lisboa. 

Marianno  José    Pereira  da  Fonceca. 

João  Rodrigues   Pereira  de  Almeida. 

António  José   da   Costa    Ferreira. 

Francisco  Xavier  Pires. 

José   Caetano   Gomes. 

Procurador  da  Coroa. 

José  de  Oliveira  Botelho  Pinto  Mosqueira. 

Secretários, 

Manoel   Jacinto  Nogueira  da  Gama. 
Manoel  Moreira  de  Figueiredo. 

Secretários  Supranumerários  para  servirem  no  impedimento  dos  referidos. 

O  Coronel  Francisco  Saraiva  da  Costa  Refoios. 
O  Desembargador  João  José  de  Mendonça. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1821. 

í  Thomaz  António  de   Villanova  Portugal. 
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H   ÁVENDO  Eu  dado  todas  as  providencias  pa- 
raí^ar   a  Constituição  que  se  está  fazendo  em  Lis- 
boa cora  o  que   he  conveniente  ao  Brazd  ,    e  tendo 
che-ado   ao  Meu    Conhecimento    que    o    maior;  bem 
que'' Posso  Fazer  aos  Meus   Povos   hei  desde  já  Ap- 
provar    essa  mesma  Constituição  ,   e  sendo  todos    os 
Meus  Cuidados,     como    he  bem  constante ,    frocu- 
rar-lhes  todo  o  descanço  i  e  felicidades.  Hei   por  bem 
desde  já  Approvar   a  Constituição  ?    que   alh  se  esta 
fazendo,    e    recebe-la   no  Meu    Reino    do    Brazil  ,   e 
nos  mais  Domínios   da  Minha  Coroa.  Os  Meus  Minis- 
tros    e   Secretários  de  Estado   a  quem   este  vai  diri- 
gido' o  facão  assim  constar  expedindo'  aos  Tribunaes  , 
e   Capitães  Generaes  as  Ordens  competentes.    Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Fevereiro  oe 
mil    oitocentos   e  vinte   e   hum. 

Com  a  Rubrica  de  StfÁ  MAGESTáDE. 


Refg. 
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AUTO  DE  JURAMENTO. 


A.NNO    do  Nascimento    de    Nosso    Senhor    JESUS 
CHRISTO  ,    de  mil  oitocentos    e    vinte    e    hum  ,  aos 
tinte  e  seis    de   Fevereiro  do  dito  anno,   nesta  C.dade 
;  Rio  dê   Janeiro,   em  caza   do   Theatro  ,   s£a     on- 
e   aíparecen   q   Sereníssimo  Senhor  Pnnope  Real  do 
lieino    Unido    de   Portugal,    do   Brazil  ,     e    Algarve 
K  Í4dko  de  Msxi*dm* ,    onde  se    achava   reunida 
a   Gamara    desta    mesma   Cidade,    e  Corte    do   luo  de 
jHueho    actualmente  ,.   o   Mesmo    Sereníssimo    Senhor 
PrLipè   Real,  depois   de  ter  lido  na  varanda   da  mes- 
;ia   caL,-  perante 'o    Povo ,    e  Tropa,    W  JSLffgg 
Lesente      o  Real   Decreto  de  Sua   Magestade  EL-^Ll 
Eo  Senhor  ,  de  24  de  Fevereiro  do  presente  anno 
„o   qual   SUA  M4GESTADE    Certihea  .ao    seu    Fovo 
bue    Jurará   immediatàmente  ,    e    Sancionara    a   Con*- 
tituicao      que  se   está   fazendo   no   Re.no   de   Portugal. 
È7ara,'qne    não    entre  .  em    duvida    este    Juramento  , 
e^ta    sUio,    Mandou   o    Mesmo    SeremssHno    Se- 
nhor   Príncipe    Real,    para    que  em  nome    d  LLI.e   Ju- 
Lll   já   no    dia    de   hoje  ,    e  .nesta    presente    hora,    a 
bStituiçâó    tal   qual     se    fizer    em    Portugal,     E    para 
constar  fiz  este  auto,  que  assignou   o  mesmo  Senado, 
e  eu   António   Martins    Pinto    de   Br.to ,    Escnvao    do 
mesmo  Senado   o   escrevi,   e  assiguei. 

António   Lopes  de  Calheiros  e  Menezes. 
Francisco   de  Souza]  de.  Oliveira.  vk-     a    ».->q 
Luiz  José   Vianna    Gurgel  do  Amaral  e  Rocha. 
Manoel   Caetano  Pinto. 
António  Áhes  de  Araújo. 
.         António  Martins  Pinto   de  Bnto. 

No  mesmo   dia  ,   mez  ,    e   anno  ,e  .mesma   hora, 
-Declarou  o  mesmo  Sereníssimo  Senhor    Pr.nc.pe  Real: 


mm 


ml 


J  tJRA  MENTO 

m  n0emLntíL"REII   N0SS°   Senh-'    S-    Augusto 

?    *|ut:  duiava,   na  forma  seguinte: 

Juro    çm  Nome    de  EL^REI      TYW  p.»       c 

Tnrtr      A  VONST"UIÇA0»    TAL    QUAL    SE  FIZER    EM   PoR- 
TUGAL,    PELAS     CORTES. 

_      E  logo ,   sendo    appresentado   pelo   Bispo    Canellão 

signou  '         SS11B   °  Jur°U  >    e    Proíne^  >    e   As- 

Como   Procurador  de  EL-REI  Meu    Pai      e  Mpi, 
Senhor,  o  Prinein*»   í^.J    n    u  ,       '  eu 

,  o  rriQcipe  Real  D.   Pedro  de  Alcântara. 

E  logo  o  Príncipe  Real,  em  Seu   próprio    Nome, 
u  na  forma  semnnb>  i  r  > 


Jurou  na  forma  seguinte; 


TO    a 


l>OSSA    Í5ANTA 


R 


ESPEI- 


eligiao,  Obediência   ao  Rei, 

rrsXi;ArrAR'  *ma™  ^^*^*w 

O^STITUIÇAO,    TAL    QUAL    SE    FIZER    EM    PnpTn,lT     „„" 
LAS    LORTES. 


fizer  em  Portugal  pe- 


Principe  REAL  D.  Pedro  de  Alcântara. 
Infante  D.  Miguel. 

nesJS  Pela.™esma    fórma,    prestarão    juramento    as 
pessoas    seguintes; 

J°?ocZ  ÍTÍ^te'Tn°mS  '  n!ãktne  *****  *««*  A.  & 
ç-i       :       £.  Wapnha   e  Domínios    Ultramarinos. 

^i:M^tum  m"is,roe  &mtarí°'k  m  *»  $& 

J)o.n  José.  Bispo  Capelão  Mor,   Presidtrte  da  Meza  M  Co^ncia.     t 


DE   SUA    MAGESTADE&e. 
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António  Luis  Pereira  da  Cunha,   Intendente  Geral  da  Policia, 

Visconde  de  Asseca  ]   Prezidente  da  Real  Junta  do  Commerao. 

Sebastião  Luiz  Tinoco   da  Silva»  /*,*,•■ 

José   de  Oliveira  Barboza ,   Commandante  da  Policia. 

José  Caetano   Gomes  ,   7'Ae^mVo  Mòr  do  Real  Eram. 

António  Lopes  Calheiros  e  Menezes.     « 

Francisco  de  Souza  de  Oliveira. 

Luiz  José  Vianna  Gurgel   do  Amaral  e  Rocha. 

Manoel  Caetano  Pinto. 

António  Alves   de  Araújo. 

António   Martins  Pinto  de  Brito» 

Paulo  José, da  Silva  Gama,  Almirante. 

O  Brigadeiro,  Paulo  José  da  Silva  Gama. 

Alexandre  Manoel  Moreira  Ferreira  ,   Brigadeiro. 

João  Rodrigues  Pereira  de  Almeida. 

José  da  Silva  Lisboa. 

João  Ferreira  da  Costa  e  Sampaio. 

Francisco  António  da  Silva  Pacheco. 

António  José  da  .Franca  e  Horta.      ' 

Francisco  Joaquim  Carreti ,.  Brigadeiro  Commandante  da  Tropa, 

LT Correia   Guedes   Pinto,    Tmente   Coronel   Commandante   do   «.*    Bdto 

Ihão   do  Regimento   de  Infantaria  X    11.  K'-'    ,:    »,  „ 

.Antonio\josé  Soares  Borges  e  Vasconcellos  #   Cb*«í  Grafei,   •  Com- 
mandante  do  l.°>  Batalhão  -JV*  15. 

JoT crstatth^S' Botelho,   £W  *  1.-  *«*»*  *  *»*  * 

Covfa  • 

Martinho  Maria  da  Costa  Freire,  Comze/. 

Fernando  Luiz   Pereira   de   Macedo  Palha,    Coorte/»  .        . 

iosé  Joaquim  de  Lima  e  Silva,  7b**fc  ConmeJ  Co«mtó  utenm  da 

2.°   Batalhão.  .       . 

Manoel  dos  Santos  Portugal,  Major  Commandante  interino, 
D.  Alonço  António  Amâncio» 
José  Joaquim  do  Couto. 
Antonio^Xavier  de  SouZa  SailO  ■  ^^  ^ 

i^uim   José  Pde  Almeida Tenln\e    donel  Graduada  Commandante  *• 

AntTnlo  de  Sousa  Sepúlveda,  Brigadeiro  e  Commandante  do  Regimento  de 

Artilharia. 
So  ^ti^S  "Ente  do  V  *#"*  *  «* 

AureHauo  JoSé  da  Costa  Homem,    Coronel  do  *,-   Regimento  de  Múma* 

4í&Sbm  Almada  e   Castto,   Coronel  Commandáne  dm  Brigadas. 
Conde  de  Louzá,  D.  Diogo,  Presidente  do  Real  Erano. 
Visconde  do  Rio  Seco. 
Joaquim   Xavier  Curado,   Tenente  General. 
Paulo  Barbosa,  è*  Silvia,   Tenente. 
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Kanctco  ^ria7^eS'    ******  ***** 
*raiu  *co  José   de  Meirelles   Freire     J//«W 

António  Venâncio   Lopes     ,/«;*   da    N      ■      ' 
João   Roberto   Áy^vUffiS%w2ST^ 
Justino  José  Ferreira  de  Menezes 

João  Bernardo  Correia  Caupers. 
M»„„Yi    ;decSotóa^ Silveira. 

João  José    Junqueira ,    Capitão. 

P°ederoAr;ee°  ^    P*CheCO-    ^  *.«„,,, 

José   Cnspinmnno    de    Contreiras    a  q;k„-      »,#-■''  '     '•• 

-sántoniq  .Manoel    da  SiS      i"!  bA  ^on     ' 

.    tarado  GoVerno^^;Bam^°':Co^1  *  avaliaria,    e  Am 

Manoel  Francisco  Leal,    Major  Graduada 
f^W  Perexra;,^  ^™         ... 

António   1?^°  Tde  ~A,meÍda'  '^'¥>  ^  Mar  e  Guerra 
António   Joaquim  Leitão  Bandeira  h  Guerra. 

José   Jacinto   Pereira    -vuO    -"■•'*'.'" 

Joanntm  -  Anselmo.  Lourenço,    Capitão. 

Joaquim  Josç  Alves  Lima,,^^^^        ,     ...., 
José   Luiz  Menna   Barreto,    Sargento  Mo/ 
João   Firmino  Rangel,    Capitão  %  Estado  Maior 

-iBaWumo    Caetano,  da,  Silva,    Capitão.        ,■ 

,Jo"e°  íS^dí/r   SOUZa^t0'    tronei. 
ojose  Jialbino   de  Barboza  e  Araújo.       < 

João  José   Mascarenhas   de  Azevedo    e  Silva 

Francisco   Joaquim    Pereira   de  Freitas      Tenente 

-Manoel  de  Azevexlo  Silva   Mascarenhas.'  * 

W  ^mS^^^0rte-  Rea1'   «*  Porta  Bandeira. 

Corioíno    T^T   de  JeSUS   Mana   Trindade. 

Conolano   José    Plre8 ,   por  ^  ^^  .^  ^.^    ^  ^ 

Manoel  Marques  Perdigão. 

Continuarse-ha* 
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Àntomo  Lopes  da  Costa,   Sargento  Môr. 

Manoel  Plácido  de  Paiva, 

António  José  da  Silva  Graça.         .         ■  #     „        .        ,  o    Tenente  de  Arti- 

Francisco  Joaquim  Alvares  Branco  Mumz  Barreto,   1.     tenente 

lheria  addido  ao    Estado  Maior. 
José    Marcelino    Gonçalves. 
Joaquim   José   de  Siqueira. 
Visconde  .de  Monte  Alegre,  Senhor  de  Mursa. 

Tneé    Dtiarte   Salustianno   Arnaud.  ,     r 

íwc  iS»  Jtó-,    D.  Vasco  Manoel    de  F.gne.redo    Cabral   da  Ca- 

mara. 
Joaquim  José   de  Souza  Lobato, 
Joaquim   de  Souza   Pereira  Pato.  , 

..tg^^io^llt    CaPi,So    Tenente,  e  !&£<  *  04».  *» 

///'í-w  í/e  C«^   Verde  .  . 

Sfitt  t^^nrar.es,  .  (W   íè%&*    ^  * 
Academia  Real  M ditar. 

JoféF^eiTa.rctha,  fc*  C-/G— ,«*«  *  O-*» 

do  Barão  da  Laguna.  . 

D    Pedro  de  Noronha,    CWe  &   r«Z<«ton».     .        • 
Francisco   José  Pereira  das    Neves,   Juiz  Almotace. 
António   Joaquim  dé  Siqueira  Tedim. 

Francisco  Correia  Garcia,   1."   Te**  </«  á/roato.  Beal. 

CÍt'0. 

fetalo^^de  Andrade    e  Silva,    ^  A  $%*  «f 
^  ^tr %  t"  Corte  Real ,   TWe  'tó 

JosTeIoj  Octoni,  Ê«ri™>  <?«  £*<"*»  «  ^*>#  *  Bahia- 

So^^aSSrvalho  e  Moraes,   AA  &  »*i 
Marquez  de  Lo  dé.  .■      .        .  , 
Conde  de  Villa  Flor ,  Copeiro  Mor. 
Conde   de  Vianna. 

Marquez  de  Beíla, ,   Ctytfffo  <fa  Giywfc  Real 
Clemente   FerYeka   França.  Desembargador    de  Agravos  , 
Procurador  da  Coroa;  e  Fazenda.  ^ 


e  Ajudante  de 
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João  Maria  da  Gama  Freitas  Berquó 

Visconde  de  Mirandella. 
João  Barrozo   Pereira. 
João  António  de   Araújo   de  Azevedo. 
Conde  de  Paraty. 
Marquez  de  Valladas. 
João  da  Cunha 
António  da  Cunha. 
Vicente  António  de  Oliveira. 
Jorge   de  Avelles   Juzarte   de  Souza  Tavares. 
Francisco  Freder.co  de  Agorreta ,  Maior 
Kf  d«  Araújo  Corrêa,  Major' Graduado. 
LuJ    A^onw    da  Costa   Barradas .    Oficial  da  Secretaria   d,    v«„a     , 
fgocm  da  Marinha  e  Domínios    Ultramarinos  ã   *'  E*aâo   d°S 

td/tZde  LaC6fda  *  S°UZa  TaVar6S'   n™«  C°™el  e  Ajudan- 
JoaLm^0   ilVeí'  £apitrt°  de  Fraêat«  Graduado. 

Vicente  Gomes  £.  «E?  * '  «BS V^If M^  ^ 
José  Joaquim  da  Rocha ,   Contador  Fiscal  do  Hospital   Militar 
Francisco  de  Paula  Vaz  Velho,   Almoxarife  do  WpLlM^r 
Veríssimo   Máximo  de  Almeida,   Capitão  de  Mar  e  Guerra 
Joaquim   Correia  dos  Santos.  Guerra. 

Vrl  Severia™°  da  Veiga,    Capitão   de  Fragata. 

Francisco  Bibianno  de   Castro,    |...  Tenente 

José  dos  Santos  Primeiros,   1°  Tenente  e  Constructor 

Joaquim  José  de  Souza,    1.°   Tenente  e  Patrão  Mor 

Anjonio  Manoel  de  Sou.a,    Escripturario ,  da  Contadoria  do  Hospital  MU 

Joaquim  de  Oliveira  Alves,  Ajudante  General. 
^iziario   Francisco  Jrancor,  2.o  Tenente  graduado. 

Lourenço  José  de  Souza,  2.°  Tenente 
António  Rodrigues  Castro,   2.°   Tenente. 
José  de  Mattos,   Tenente 

Joanu7rnCt°HrÍnR  ^  <^?t  *\  Armada  Real  >  e  &"*  PotrSo  Mor. 
Joaquim    de   Brito  Coutinho  Araújo  Cunha   de   Porto    Carrero  ,    Briga- 

ChrLovll  t  f°SCeCc'   EsCr'Wã0  d0 'apitai  Real  Militar. 
Joã"    M^noPl    1    í?       t°S'   ^C^rgião  do  Hospital   Militar. 

Conde  da  Louzãa  D.  Luiz. 


DE    SUAMAGESTADE&c. 


t 


D    Manoel  da  Camará,    Tenente  Coronel  de  Cavallana,  e  Governadora  Ca- 
mião General  nomeado  dos  Estados  da  Índia. 

Aureiianno  de  Souza  e  Oliveira,  Coronel  do  Real  Corpo  de  Engenheiros. 

Joaquim  José  Pires,    Capitão  de  Fragata  da  Armada  Real. 

Manoe    Carneiro  de  Campos  ,   Intendente  do  Arcenal  Real  do  Exercito 

Roberto  Ferreira  da  Silva,  Major  do  Real  Corpo  de  Engenheiros  e  Lente 
da  Academia  Real  Militar.  '    •  R 

Joaquim  José  da  Silva,    Tenente  General  graduado  Commandante  do  Bata- 
lhão Real  da  Marinha. 

Rodrigo  Pinto  Guedes  ,  Almirante  Concelheiro  de  Guerra. 
Luiz   José  de  Carvalho  e  Mello,  Dezembargador  ao  Paço 
Camillo  Maria  Tonellet ,    Tenente  Ceneral  e  Concelheiro  de  Guerra 
Alexandre  Eloy  Portelli ,    Tenente  General  e   Concelheiro  de  guerra. 
João  José  da  Veiga,   Dezembargador  da  C aza  da  Suplicação. 
Joaquim  José  de  Almeida.  ■,     j 

Guilherme    Mariati ,  Capitão  de  Mar  e  Guerra  graduada. 

íhetdorT^rt  Aguiar,    Cirurgião    da   Real   Camará   de  Sua  Ma- 

Amoíufjosé  Nunes,    1.°   Tenente  do  Real   Corpo  de  Engenheiros 

Luiz  Pereira  cia  Nóbrega   de  Souza  Coutinho ,    Coronel  de  Cavallana, 

Marquez  de  Torres  Novas.  . 

Joaquim  Caetano  da  Silva,   Coronel  de   Cavallana 

José   de   Moraes  Madureira  Lobo,   Major  de  Infantaria, 

O  Coronel   José   Manoel  de   Moraes  ,    Deputado  Ajudante  General. 

n  rnrr~,pl    Tarnues   Augusto  Conui  ,    Ajudante  de  Ordens. 

o  cmê  yS*  Paul° de  01ive,ra  ™as  Boas- Ás  0rms 

fel  Mestre  General.  .      ;  _    7 

O-  Capitão  António  Joaquim   Ribeiro,    Ajudante  de  Ordens. 
Lonio   LI    Pinto,    Porteiro   do  Concelho    Supremo    Militar  e  Offiaal  * 

Secretaria  do  mesmo  Concelho.  ^  Í^kL» 

João   Baptista  Pombo  ,    Continuo  do  Concelho  Supremo  «     'V 
Manoel  Marques  de  Macedo,    ContiMo f^nMo, ^^^^ 
Domingos    Pinto  de    Almeida,    Capitão  do  ^  Regimen  o  deMUmas^ 
Lourenço  Caetano  da  Silva,  Marechal  e  Governador  da  loitakza  da  Con* 

VeSsImo  António  Cardozo ,    Brigadeiro  Quartel  Mestre  General 
António  Mio-uel  Pereira  de   Azambua,    Capitão  Tenente  da  Armada  Real 
fole   RibeiíS   da  Silva,    Praticante  effetivo   da  Secretariada  Intendência  do 

Arcenal  dos  Exércitos.  [     ,'■   j  _     »  1   Vvprrítn 

António   José   Rademacker,   2.°  Escripturano  do  Arcenal  do  Exercito. 

Domingos  Vianna  Gurgel  do  Amaral. 

Visconde  de  Magék 

O   Bacharel  Marcellino   José  Alves   Macamhoa.  Marinha 

António  Francisco   Lima,    Offiaal  Maior .  da   Contadoria  da  Marinha. 

José  Lino  de  Moura,    Contador  da  Marinha  ,     Marinha 

To.é  Maria  de   Almeida,    Vice  Almirante  e    Vice   Intendente  da  Mannlia 

iosé  Luiz de  Almeida,   Escrivão  da  Mesa  Grande  da  Intendência  da  Ma- 

Joítn  de  Gouvea,   2.°  Escriptu^rio  da   Contadoria  da  Mannha        , 
Ricardo  Alves  Vilella,  2.°   Escriturário  da   Contadoria  da  Marinha. 
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Contadoria  da  Marinha  «enaes    Antas,    3.     Escriturário   da 

António  José    de  Souza' Neto,    3,  Escriturário   da  Contadoria    da  Ma- 

Matoê?aF:r„Paendtap3-;  *£*»$  Cmtadoria  d"  Marinha. 
António  José  de  k  '    ÍT*  ?°  <****»*  <*■  ****». 

IsTTa  C,„ha  VaMpP    Í*?T  *  OWW  tk  Marinha. 
José  Ferret  rS,™',  33E&*  %W  *  Mar'"'"a- 

Bar.io  (li  Anoiaens      TenenfeGneralff^  *  f.fH"  gr<"''""10- 
Felicianno  José  dos  Wos   M»T»     n    T ""T  de  0uerra- 
António  Mendes    dl  Carvalho     V  ClPe""°,d"   |B**«  ^  C<,rt<!- 

Pwík».  da  iZ  de   Safa  rnUSPeCl°r  d°  Kml  C°™  &  Madeiras  da 
José  Fortonato  de  í fritt Tbret' fs Z"?  *"£"*  ""  Cantado. 
.Agravos  da  Casa  da   Sa^icTção  *  ^^  >    ?»°*W&.  * 

Visconde  de  Villa  Nova   da   Rainha 

XSl^i^    F"^°    *  Mendonça,    Desenhador 

J"Z^f  CUn'la  B"b0Za>   ^f*  *  ^/C^//a,    eProfeçorde 

Gregório  Manoel  do  Couto     Escrivão  Hn    t  *     ?      ■     j      »>■' '  •  \ 

Manoel  Lino  de    Moraes      MartcL nl V TntendTia  da  Marmita, 

João   Marques   Perdigão!'    Marechal  de  Campados  Reaes   Exercitas. 

Fehcianno    Marques    Perdigão. 

Joaquim  José   Pereira  do    Faro    "nu       7    >     ,       ~     > 

Domino-os  José  TrfWí™      T      \  Coronel  do   ].°  Regimento  de  Milícias. 

José.  Luiz  Rodrigues,   Capitão 
Bernardo   Duarte  dos  Santos .   Alferes 

Anton^°dTrÍ^   GB°nÇalveS  Va,íe>  Capitão: 

ín ton  o  P?nl        rnt°'   5**?*  »  á™«. 

Fr:   custodio  da  Silva  Campos   de   Oliveira 

Thaeoodorjose;rerira'  ,*w  -^  ^S 

Bernardo   António  Moreira    FW     '  T-^/?   L°  ^'^^  cie  Milicias. 

AnTono  JÔ  0éaBasLMad;rTa '   W  *  «***(«  *  »'«<», 

Joaquim   José  freira  f^S*;  t.V  R^ment0  <k  mãá"s  *  &rte- 
te  /°  Far0   Fl"10'   Alfi™  do   1.»  Segimento.de  Mi- 

C  ontinuar-se-ha, 
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Manoel  Joaquim  da  Silva  Lisboa,    Alferes  do  i..  Regimento  de 

Josfjoaquim  do.,   Reis,    Tenente    da  5.»  Companhia   do  l.°  Re- 
pimento  de   Milícias.  0 

Francisco   Joaquim    da    Stlva  (    Aljeres  da  8/  Companhia    do   I. 

Manofílío^Pereira    Pões,  7<«9ffrt*  do   i.°de   Milicias 

António  José    da    Silva,    Brigadeiro    da  Brigada    Real    da  Ma- 

Matada   Silva   Freire,   Coronel   de    Milicias,  e   Secretario  do 

Governo  da   Provinda  Ao  Rio  Grande-. 
Luiz    António  Cau  s    Capitão  do  Batalhão  de   Fuzileiros. 
D^ogo  de  Teive  Vasconcellos  Cabral  >    Capitão  de   Engenheiros  6 

i°cn-tf  da  Academia  Real  Militar*  . 

ioto    Guifherme    da    Costa   Machado,     Capitão   da    U"   ?^*« 
.     tfo  Batalhão  de  Granadeiros  da  Corte.  T>„*„lhxn  de 

José   Dias   da    Silva,   Capitão    da  6.'  ^P^Ã^    do  Batalhão  de 
Granadeiros  da  Corte.  rintn 

Pedro   Francisco    Guerreiro  Drago,    tenente  graduado  do  Bata- 

iS^^^^yf  Cap&»  do  Batama  de  Grana- 

Joíf  A^oíio^aga,   Alferes   do   Batalhão  deGarnadeiros    da 

J0So°rda  Silva  Feij6,  Tenente  Coronel  .Lente   Proprietário  do 

Academia   Real  Militar.  r„„,,  Az 

José  Vitorino  dos  «autos  e  Souza  ,■  Sargento   Mor  ,  e  Lente  da 

G^tlr^te^,  Marechal  *  Campo  Graduado. 
ÇSSS^o  de  Abreu  e  Menezes ,  Coronel  da  Brigada  Real 

Jofo    Paulo"  dos   Santo.  ,  Sargento   Môr  Engenheiro  e  Lente   da 
,-  Real   Academia  Militar.  ■     ,        .  . 

Fr.   Pedro    de   Santa  Marianna ,    Lente    da   Academia   Real  Mi- 

Joíé^âturníno    da    Costa    Pereira,    Major   Engenheiro    e    Lente 

"da    Real  Academia   Militar   e   Director  da   Imprensa   Regia 

Joio  de  Sousa,    Tenente    Coronel    de  Engenheiros    e   Lente    aa 

Academia  Real  Militar.  '■  militnr 

Doutor    Daniel  G.rdner  ,    Lente   da  Academia  Real  M 'ih tar 
Manoel   José  de  Oliveira,    Capitão  Engenheiro    e    Lente  substi 

mio  da  Real  Academia  Militar. 
Gabriel    Getulio    Monteiro    de  Mendonça,    Capitão    do   U    Regi 

Tr,í>ritn  Gpneral  da  Provinda  de   Goiazes. 
JoS  ConS.  Picanço,  Brigadeiro  do  Estado  Maior  da  Brigada 

Real  da  Marinha*  ..'.  ■■    ,.  •>   [     ,  ■    •    ^•1l^í^l: 

'Joaquim  Miguel  Marques  Portelli  ,    Tenente  Coronel    eAjuda^ 
...    te.de  Ordens  do  Tenente  General  e  Inspector  das  Fort  ejvea^ 

çòes  do  Reino  do  Brazil."  ### 


^■■■■^■1 
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Manoel    JEitó  da  £unha  }  Fiel  Pagador  da  Thesourari**do  Arce* 
nal   Real  ao  Exercito.  z.:rrr*'" 

^To^cZtt  AlHOrimj  Tenente  d°  5<° 'Batalha*  de  Fuzilei- 

João  de  Deos  Menna  Barreto,   Marechal  de  Campo-  w 

Manoel  Cario»  da  Sá  e  Miranda  Henriques ,-  Ajudante  do  i-°  Ba- 
talhão  dd  Brigada    Real  da   Marinha. 

João  Hnet  de  Baeellar  Pinto  Guedes,  Tenente  Coronel. do  1°  Ba- 
talhão Ja  Brigada  Real  -da,  Marinha. 

Ma^ht!^  C°Sta  '■  eC*IV!ãh°>  C"P^°<1«  Brigada  Real  da 

1ZÍR^l  ^SM^"0'.SeCretarÍ0  d°  t  Batdm°  *  Çêk 
Domingos  da  Silva  Rei»  ,  Capitão  da  Brigada  Real  da  Matinha 
rinta  **"»**»*»}  CapilSo  da  Brigada  Real  da  tí 

tfo^Joaquin,  Hermano,  *SIé«énte   da  Brigada  Meai  da  Má- 

I  L  Tb  1 1  LI  ■ 

JoSO^de  Alníeida  Galrâo )    Tenente    da  Brigada   Real  da  Marí- 
TSs.da   SÍ'Va  Fr6Íre' ■I**  Tenente  ãa  Brigada  Real  da  Ma- 

-A  J/.".  SílVa  5  S°UZa '    2-°   Tenente    dd  *!***»    Beal   da 

Fernando   José    de   Mello,  Capitão  Tenente   da  armada  Real 

Hn      ,   d    FuT-  f  Któncou"t >   mo»  Graduado    da  Jrfguèá 
-     Real   da  Mdrinhã.  -fnguuru. 

Joaquim   Mm  «*%»&*,  ,  Capitão  da   **  Companhia  dô  i.°  Ba- 
talhão de  Fuzileiros   desta    Corte 

Anv^J°*<  S*^S  ^{°i  M*^ Pregador  de  «  Magestade, 
Mestre   Escola   de    Coitãbta. 

António   Caetano  da   Silva,    Deputado  Contador   Fiscal   dá   Real 
Jénté  da  Faz^da   do,  ^cefides   Reaes   do   Exercito 

^kÊlhWÉ^s^  *^f  *m3    âá  ^Companhia    do 
i      Batalhão   da   Brigada   Real  da  Marinha, 

t^Ll^T  l^f10^   Tenente  *«    *'°  Batalhão  da 
■a^L  C^anhlã  **  Real  Èrigddà  da  Marinha. 
*^,W^WW^    iS  Tenente   da  Èrigadã Real  d*  Ma- 
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Severo  da  Silva  e  Souza  Tavares  ,-  da  5.a  Companhia   do   i.°  Ba- 

talhão  da   Real  Brigada   da  Marinha.  . 

Joaquim    José  Pereira    da    Rocha   Barreto,    Capitão   do   l.    -Btf/a- 

Ihão  da   Real  Brigada  da  Manhna.  , 

Pedro  Nolasco  Pereira  da  Cunha  ,   Brigadeiro  de  C avaliaria. 
Lourenço  Maria   de    Almeida  Portugal,   Coronel  de   C avaliaria. 
José    Mamede   Ferreira,   Cirurgião  efectivo  da   Real   Camará 
José  da  Silva    dos  Anjos,   Tenente    do  Batalhão    de  Granadeiros 

dá  Corte.  ■       ,:       '  .    , 

António  Alemão,   a.o  tenente   dá  Brigada   Real  da   Marinha. 
Manoel    António    Pacheco,    Capitão    do   Estado   Maior    do  Exer* 

Francisco  Ferreira  Machado  ,  Reposteiro  da  Camará  de  Sua 
Majestade.  'f  ,'.1.  'y   /■'  M       '.   V"^ 

José  Manoel  e  Souza,   i.°  Tenente  da  Brigada  Real  da  Marinha. 

Jerónimo  Alves  de  MoUra  ,  Capitão  e  Cirurgião  Mor  ejectivo 
da  Brigada    Real   da  Marinha. 

Joaquim    Afonço,    i.?  Tenente  do   Regimento  de  Artilharia  dd 

Thomr*Joà(fuim  Torres,  rfirurgi'ao    agregado  da  Real  Brigada 

da    Marinha.  • 

Pedro  Aniceto  Durão  Padilha  s   Major  de  Artilharia. 
José    Alves   Ribeiro   de    Mendonça  e    Vasconsellos  ,   Praticante   da 
^   Contadoria  do    Àrc&nal  Real  do   Exercito,     „.'„,.„ 
Francisco   dps  Santos   Franco,    i.°  Tenente   da  Brigada  Real  da 

Marinha.  .,     .      ,     n/r    ■ 

Joaquim  Pereira  Leitão,  3.°  Escripturano  da  Contadoria  da  Ma- 

António' José  Tavira,  i.°  Tenente  da  Brigada  Real  da  Marinhai 
João  Rodrigues  da  Silva,  Praticante  da  Contadoria  do  Arce- 
-   nal  Real   do  Exercito.  \  "';_,  '.'.. 

Manoel  do   Valle    Freire   de   Andrade,    i.°  Tenente  da  Real  Bri- 
gada da  Marinha.  _    . 
Thomaz    António    do  Valle,    2.°   Tenente    da  Brigada    Real   da 

José  TgDMio  de   Almeida,   Praticante   efectivo  da  Contadoria  do 
Arcenal    Real   do   Exercito.  ' 

Luiz   da  Cunha  de   Souza  e  Vasconsellos,  Sargento  Mor  addido  aú 
Estado  Maior  do   Exercito.  _ 

-      Francisco  Joaquim  Correia   Monção,  Coronel   da  Brigada 

Ricardo   Tonpson  ,    2.0   Tenente    da   Real   Brigada    da    Marinha 
Joaquim    Manoel    da  Roza  \     ifr    Tenente    da   Brigada    Real  da 

Marinha.  .  «      ,    *,   «    j* 

Patrício  de  Almeida  de   Oliveira  Gago,   Célica  rfa  i^a*  5r^rf* 

da   da  Marinha.  „  m  , 

João     Carlos    da   Cunha    Gusmão    é    Vasconsellos,     í.°  Tenente  da 

Real   Brigada   Marinha.  _ 

Raymundo   José    da   Ctínhâ  e  Matos ,  Coronel    Vice-Xnspector   do 

Arcenal  Real  do   Exercito* 

***  ii 


JURA  M  E  N.TO 


Hipólito    Ferreira    Campello ,     i.°  Tenente    da    Rmi     »w- *       , 
Marirha  J-enente    da   Real    Brigada    da, 

O  Desembargador    Luiz  de   Oliveira    de   Figuercdo   e   Almeida 
Lu,z  Ignaao   Xaver   Palmerím ,   TenerJ  General      Zperor  de 

Infantaria    da    i.a  e   2.*  Linha.  ->recioi    ae. 

Theoçiozío    Manoel   Barro/o    ria    S,iwa         r  ,      ^  r 

goda   Real  Marinha  ^  *     **&&■<   f™^1   da   ## 

Jauuar.o   Matheus    Ferreira,    tf.  Tenente  Secretario   do  2»  Bata- 
>  .M«a   da    Real  Brigada   da    Marinha.   . 

Joaquim    Freire    de   Andrade,     ÇMflr/c/   j^re     do    ^   ^W^ 
da  Brigada    Real    da.  Marinha.  batalhão 

B^Z/^^T-   'í£nente   C0r0nel  *>V.:iWa/A4P    </« 
,   J^rigaaa    tieai   da   Marinha 

MZrkÍ".'onio  da  !%***í*w  %^%f^?  ^  ^ 

^^iaÈ^J-lt    JU'fÍUÍann0    da    S.Iva /.l.»^^^    '&    »&j| 
-bngada    da   Marinha.  '    '    ' 

fia   Meai   Brigada    da    Marinha. 

1  ^a:t.Perc,ra  ?^WS  Tenenu  da  '#$*$*&. 

Joaquim   José  de Gouvea „   z.°  Tenente  da  Brigada  Real  da  Ma- 

Bernardo    Vicente    Pereira  o>   Figueiredo  ,    2,  Tennte  da  Brigada 
-Real  da.  Marinha.  ......  s""<* 

J°^  VaSCenCell0s    ^eiiezes  Drumond  ,  ^^tó^^^S^ÉÍ 
„    addido  ao  Estado   Maior.  -      ■  .   . 

João  Máximo,  da   Silva  ,   2.°  Tenente  da  Brigada 
Joaquim    António     Coelho,     i.°  Tenente  ^Secretario    do   5V>  Bata* 
-Ihaodd  Brigada.      :  -nata 

António   Caetano    Seabra/  2.0  Tenente    da  Brigada  Real  da  Ma^ 

rinha..  .  ...  ,.  •.-'""' 

António    Salermo    Toscano    de  'Almeida',    Capitão    do  &  Batalhão 

de   Fuzileiros  da  Corte, 
José    Fernandes  Pereira,   Sargento  Mór' Reformado. 
Francisco  de   Assiz  Caldas  Freire ,   ^Tenente    da  Brigada    Real 

da   Marinha. 

Manoel   José   de   Faria  ,  Capitão  graduado  da  C avaliaria,   addido 
ao   Estado   Maior  do   Exercito. 

Manoel    José  de  Oliveira    Bastos ,   Cap{tão. 

João    Coelho,    Reposteiro    da  Camará  de   Sua  Magestade 

Francisco    Esteves    Telles  ,, Poleiro    da    Contadoria    do   Arcenal 
Real  do  Exercito. 

António  Jojé  .teaj  de  Barros,,   iS  ..Tenente     de   Artilharia  addido 
ao  Estado  Maior,  Empregado  no  Arcenal   Real  do  Exercito 

Francisco  Vieira   da  Rocha,   Praticante   Supranumerário  da  Con- 
tadoria do  Arcenal  Real  do  Exercito, 

Continuar-se-ham 
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Marquez    de    Alegrete.  ■  ' 

João  Gomes  da   Silva  Torres,  Sargento  Mór  da  C avaliaria  addi- 

/do   ao  Estado   Maior.  . 

José   António  Gomes    Bahia,    Official    da   The  zour  ar  ia   Geral    das^ 

Tropas.  ,   ..;.,,  .     ,.  ,(>L 

Barão   de   Alvaiázere.  J 

António  Luiz   Fi^exra  Pereira    da  Cunha  ,    Intendente    Geral^ 

Manoel   António  Farinha,    Chefe   d'  Esquadra.^      ~  ■    ;rt>^Í/T 

Mngo^Martins   da   Luz  ,  ^f^f^^^^^^^^ 
Empregado   no   Arcenal.  .  '  ,.wT. 

J^sé    Bernardino  Ribeiro  Diniz  ,  W*%^r*  *#«$<* ^f^fT 

dencia.dos   Armazéns  do   Arcenal   Real   dos    Exércitos 
Veríssimo    Máximo    de   Almeida,    3.°   Escriturário   da  Contadoria 

do  Arcenal    do  Exercito.  \  \ 

Francisco  de   Sá    Magalhães  ,  Tenente  Coronel  da  ■Brigada.  | 
Pedro  António  Nunes,  Capitão  de  Mar  e  Guerra.         >    '    ■ 
José   Teixeira    de  Lira,   Amanuense    da    Vice   Inspecção    do  Ar- 
cenal do  Exercito.  \       _   " .      , 
Conde  de  Beaupaire  ,   Coronel   graduado  da  Brigada.         v 
Bernardo.  José   da   Silva   Pinto  e   Fontoura,  Temente  Coronel  grpl 
duado    e    Official    da    Secretaria    do   Conselho    Supremo    Mih- 
■ -,     \,            .,       '.■*,        <■>    ' ".    "■•'■'  '    fJ'!"1     r""i:'!  '       '  -  '■* 
José' Pereira  dos   Santos,  Tenente  do  Batalhão   de  Caçadores  *a 


Corte. 


JoãTMarcos  dos   Santos  / *.»  Escriturário  da  Contadoria  da  Ma-^ 
T..  ..  ,  .  "  '.'  ■  ■     ■  >  '■  ■■■  '  ■"  i* 

Christianno   José    Xavier,    C7onm*Í    graduado    da  Brigada.  Real 

da^MaiHÚna.  ■■  ■   l     -    ■'  ■■■  r-  r, 

José  Gregório  Pegado,  Capitão  Tenente  da  Armada   Reãh^ 

Pedro   António   Teares,    Ajudante   do  Ç*  Batalhão    da _  Brigada^ 
K  Real 'da  Marinha.  •'  ':  _  [_'.-  , 

José    Ferreira   de   Amorim,    Escriturário   do    Real   Erário. 

Lxiiz    Telles'  Barreto,  de  Menezes y  Jtó  ^  0;^o5   desta  Corte. 

José   Custodio  de  Almeida   Bessa,   Jlf  a/ or  d<?   Artilharia   da  Corte% 

Elias  Josefa   Fonceca', ■.Capitão  de  Mar  e   Guerra,   eComm an- 
dante  da  Nau  Ajfonço.. 

José  Pinto  Barboza,    Sargento-  Mór  graduado  3    e   Commissario 
Pagador   das  Tropas  da  Corte. 

João'  Mariav Xavier  de  Brito  ,   Brigadeiro  graduado. 

Henrique.   Izidoro    Xavier    de  Brito ,    Coronel    do  Real  Corpo    ^ 
Engenheiros.      *■'■■'■       »*'<  -  ,       ,    -,- 

António  José   de  Souza  Guimarães  ,    Tenente    Coronel -graduado  , 
e   Official  de   Secretaria   do  Concelho  Snpremo  Militar. 

Cosme  Damião  da  Cunha  Fidié  ,   Brigadeiro  graduado.  _ 

José    Marias ^  Cunha  Cabral  ,  Capitão  Tenente  da  Armada  Re «fcJ 

Delfino  António  de   Moraes  e   Silva.  '    . 

Leonel"  António  de  -.Almeida,  Secrèmrwdu,  Juntado  Arcenal  do 
Exercito.  ■  ,  "-'    ^ 

4 
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JURAMENTO 
Francisco   José   de  Paula ;    Escrito    do  acenai    Real  do  Exer- 

™T\lema?Tunt77ri-    fP^'  *™***  <#  Secretaria 
_aa  txe ai  Junta  da  iazenda  dos  Arcenaes  dv  Exercito 

uL  « I         ?í  temd0  Len'°S'  Coroneí  graduaTo 

Z  K  £#£?  Sarraent°'  ??***<  **«***>  addido 

José  António  Castrioto ,    „..•  o#<rfa/   rfa  Secretaria  da  Real  Jun 
ta  da  Fazenda  do  Arcenal   Real  do  Exercito.  "" 

Manoel  da  S.Iva  Santos,  Z.°  Official  do' acenai  Real   do  Exer* 

f"Í  JEs?al? dC*ZÍT0  d<!  Camp°S  '  °fficial  Maior    d*  Secretaria: 
'    de  Estado  dos  fregocios  do  Reino. 

t^e^:tdo%e1n70S'OM"aldaSeC^Í''  *    ^  ** 
Vicente  José  Sin.oens  ,  Continuo   da  Real  Junta  do  Exercito 

José  Francisco  Medella  Pimenta,  Oficial   Supranumerário  do  AU 
moxanjado.do  Arcenàl  Real  do  Exercito. 

*Tal  '££££* ',«    P°""I>0  *  °*f*  *"?*  *  acenai 

Jo"LSra  de  Carvalho  •  c°r°nel  d°  R<"  C^o  *-  W 


Bento   Fernandes   de  Mello  ,  e    Araújo 

José   ddS   Santos   Lopes,   Capitão  de  M.ar.e  Guerra., 

ãZm    de,S0UZa    M^^    Capitão    da   Fortaleza    de    nUaga- 

BenSo\Ár^dapBrít0  tBÍta»cou^  '^^  ^^rfff.  ? 
*£rf * Í2?5  dt,PaBla^  *W***iiM  do  almoxarifado  do  Arc^, 
inal     JieaL  do '.Exercito.  , 

^âiS^  Õ'°  ESCrÍtUra"°  *"#*<* >-*>  acenai 

*^Ssa  - Praticante  t  ff^T^ do  Arcenal 

M^dn°f  f  ***& í ;Pr**ic«*'*  Supranumerário  do  Almoxa, 
njado  do  arcenal  Real  do  Exercito 

Erocopjo   Akrico  ,  Ribeiro    de   Rezende ,    Vfficialda  Intendência, 
da  armada  Real  do  Exercito  v"m**» 

MtroCe"°/  J7°Aqí,Í?  f endeS  *  ******  '  ^*«  '#P^^fei  <ft 
.&.   Matalhao   de  <  Fuzileiro*  da  Corte,     ; 

João  Bernardino  Gonzaga,   C^í/co  de  Fragata/ 

Rufino  Peres  Baptista  j  Mf»  ,  A?  ;  Fragála, 

Theodoro de Beaurepaire  fc  aferiM*  JT*nent£*  ' . 

João  José  Abreu  e Xima .*  M.w.otLgrVdmdo*:,      :    B [>  ojji 

de   Lisboa  e  Predador  Régio.,,      !    i        ■,-•':  (  "  .       ,  \ 

acenai  Real  do  Exercito, 


0' 


[oi   :'$ 
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António  Maldonado  dos  Santos  Lopes  ,   2.0  Tenente. 
Bernardino  Pedro  de   Araújo,   Capitão  de  Mar    e   Guerra. 
José   Pedro   Marcellino  Schult  ,   Capitão  de  Fragata  graduado.    | 
António   Joaquim  de  Faro  ,    Capitão  da  Brigada  Real    da  Man- 

José   Miguel  de  Souza,  2.0  Tenente    da  Brigada  Real    da  Mari- 

Francisco  Ferreira  Cidade,  1°  Tenente  da  Brigada  Real  da  Ma- 
rinha, 

Manoel   Alves  Pereira  de  Macedo. 

Doutor  Vicente  Navarro  de  Andrade  ,  Medico  da  Camará  de 
Sua  Magestade.  ; 

Agostinho  Rodrigues  Cunha  ,    Official  da  Secretaria  de  Estado 

Monsenhor  António  José  da  Cunha  de  Almeida  ,  Desembargador 
do  Paço  ,  que  serpe  de   Presidente. 

João  Severianno  Maciel  da  Costa,  Desembargador  do  Paço. 

Bernardo  José  da  Cunha  Gusmão  e  Vasconcellos  ,  Desembargador 

■ .  do  Paço.  *l     l  .    " - 

O  Desembargador   do  Paço,    Deputado    da  Meza   da  Lonscien* 

.cm,   António   Fellipe   Soares    de   Andrade  de   Brederod. 
Cláudio  .José   Pereira  da  Costa  3.  Desembargador  do  Paço.     _ 
António  Rodrigues  Vellozo  de  Oliveira,  Desembargador  do  Paço. 
José  de  Oliveira  Pinto  Botelho  e  Mosqueira  ,    Desembargador  do 

Paço  S- 

Francisco  Rivet  ,  Cônsul  Geral  Portuguez    em  Nantes, 
Elias  Anselmo  da  Silva,  Actor   do  Real  Theatro  de    S.  João., 
Bernardo  José    de   Souza  Lobato,     Secretario    do  Desembargo  do 
Paço,   e   Guarda    Roupa    de    Sua,  Magestade.  I 

Gregório  José   Vieira  Henrique  *  Porteiro  dos  Leilões  do  Consu- 
lado  Inglez.  .■•-■■         -V.      ?J       T         1 
João  Carneiro  dos   Santos  ,  Continuo  da  Contadoria    do  ji.rce.nat, 

Real  do  Exército:  >  -    <  \  „;•. 

Victor  Porfírio  de  Borja ,    Cómico    do  Real   Theatroae v.Sl  Joaa. 
António  José   Pedro  ,  Cómico,  do  R* ai  Theatro    de  S.  ãoÔo.< 
António  Ricardo  da  Graça  ,    i.°  Tenente   da  Armada  Real :■.-.. 
Ignacio    António    dos  Reis    Gama,     Sargento    Mor  Graduado    de 

& Engenheiros.       ■  .      '  .  .      •  •  ' 

^José   Borges  de   Pinho  ,, Capitão  .ão.iJ  Regimenta    de  Imanta- 
ria  de   MUiciàs.  ../ 
•José   Pedrada   Silva,,  Escrivão,  do 'Almoxarifado  da  Marinha.,^ 

Pedro    António    de    Araújo,,,    Fiel.    do    Almoxarifado    da    Man- 

Manoel  Maria  da  Silva,   Fiel  do  Almoxarifado  da  Marinha. 
J/eocadio   José   de  Oliveira ,  Comprador  do  Arcenalda  Exercito, 
Francisco  de  Sales  Pereira  ,   Quartel    Mestre    da  Brigada*  _> 

José   Joaquim  Alves,    Tenente    da  C avaliaria    addido    ao  Estado 

Maior.  iráJftrrr»!    '  ■  "    \\_'r  \'J'  V^ '"  ^~ 

Antonio  José    do  Amaral ,    Capitão    graduadm.em.Major-   EngÊr 

nheiro  ,  e  Lente   da  Academia  Militar.  - 

*  4  n 
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JURAMENTO 


Capitão    graduado    addido    ao  Estado 


José    Francisco     da    Silva 

Maior. 

Manoel  Jacinto  Nogueira  da    Gama,   do  Conselho  de    Sua   Ma-res 

'     SS  f-f;f-^^—  *?***«..    Escn.ao    da/e^do 

*0R^rit   M^C^^Meral    da    1,    Repartiça,  .  do 
António   Homem   dó   Amaral,    Contador   Geral,   ajudante   do  F* 
c^õoda    Meta    do    Real    Erário,    e    Moço   da" CaTara  "' 

Elias   Aniceto    Martins   Vidigal ,  .Coní^or    Geral  do  Real  Erário 

J7o  rZ^eI^5  Vareh°'  ?*?*>  *«*  *•*'  *^S 

José   de   Rezende  Costa,    i.o   ^^ft   ^0    ^a/   ^£r£ 

R^rl°S  CorreJaLerads'    Official   Maior  da  Z*   Repartição    do 
Real   Erário,    que    serpe.de   Contador   Geral     ■■•    . 
Manoel    Joaqnim, de    Oliveira    Leão,     i.°  Escriturário    graduado 
\i   da   i.»  Contadoria   Geral   do  Real  Erário  -  graauaao 

Jt  &i°r.d;íoCastro' ;;  f^M:r:io  'duTi™^°  *& 

João   Carneiro  de. Almeida,   Thezoureiro  Geral  dos   Ordenados 

Franco   Duarte   Nunes,   Fiel   Pagador  do    Real  ados- 

^Camillo   Martins   Lage.         .-  ; 

Cindido  Martins  da  .Gostaii  ■■  ■< 

Mananno  Pinto   Lobato,   i.o  Official  do  Real   Erário 
,Vasco  Henriqnes   de  Amorim,   i.°  Escriturário  da  Contadoria  Ge. 
rM  das.  Colónias.      ..  :  T,^1 

^amillo  João  V.aldetaro.  ,        , ••;. 

Fermino  Herculano  de.  Brito;      .. 
sToaquimVJosá.  da.  Silva  e  Menezes. 
Francisco  Caetano  da   Silva. 
João  de  Oliveira.;  --'      ' >.     ;\   «««'s^oO  '     ■    \ 

Scn^l  P^lt°5   Escri^    da  Pagadoria  do  Real  Erário^ 
-João  Landido  Fragozo.   -\~    ■  "^    <,/  ,, 

João.. Ramalho  da   Silva  de  Menezes}     '  .         • 

Silvestre   Ferreira    Pereira. 
João   Maria  Jacobina. 

Cândido   Caldeira   de   Souza,   4.0  Escriturário   do   Real  Erário' 
Alexandre   Mana     de  Mariz   Sarmento  ;    3\?  Escriturário   do  Era- 
rio.  '   ■**'>*> 

João  Ferreira  da  Costa   e  Sampaio  ,  Jnnior :,  Moço  da  Real  Cama- 
-   -ra   de    Sua   Magestade    e   2.0  Escriturário   do  Real  Erário      I 
Roberto   da  Silva    dos    Santos   Pereira  ,    5.°  Escriturário  do   Àeal 
JLrario.  ,  . 

Henrique   José   de    Alvarenga  , 2,°  Escriturário    do   Real  Erarià. 

Caetano   José    Rarboza  do  Canto   Brum   da   Silveira  Corte  Real  ■•  "í 

José   de   Oliveira   Silva.   .' 

Francisco  de    Araújo   Landim,  ~S 

Luiz  de  Almeida  da  Cunha.  .  <    ,  ■ 

Çontinuar-se^ha^ 
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Joaquim  Pedro    de   Souza   RoZa. 

Maurício   José    Ferreira. 

João  Carlos  Correia    Lemos  ,    Júnior. 

António    Cotrim  de    Vasconcellos.  Vrnr;n 

Luiz    Venâncio   Otto.ni,    i.«  Escrituraria  do   Real  Erano. 

Luiz   Manoel   Soares    de    Avellar. 

José    Manoel    Ferreira. 

Joacfuim   João   Brusco   de   Oliveira. 

Juão    José   de    Brito,    2."  Escriturário  do  Erano. 

José    Nunes   Ferreira.  •  .  z/„Trív, 

João   José    Pereira    Souto.,    2.0   Escriturário    do    Erano. 

Pedro  José    da    Camará  >,   5."   Escrituraria    da    Erano. 

Emiliano   Faustino   Lins  ,    2.0  Escrituraria   da    Erano. 

José    Fernandes   Castro. 

Carlos  José   Coelho,   Emanuense    da    Erar.io.     >  . 

Joaquim   José   do   Valle.  .  -prrir;a 

Joaquim   Hipólito   de    Almeida  ,  ,2,°  Escriturãp\d"  ^V":,   Era. 

António   Pereira   de  Carvalho  ,   Thesoureiro  da  Sela  da  Real  Era 

Raimundo  Norberto  da  Costa  ,    Parteiro  do  Desembargo   do   Paço. 

António   José   Gonçalves.  Vílella.  #'„—•„ 

Delfim   Hermenegildo  de   Siqueira  3    Emanuense    da    Erano. 

Joaquim  José    Teixeira. 
António  da  Cunha. 

Theodoro   José    da  Silva.  .  .  *.,*.;„■ 

.José    Maria   Xavier   de    Oliveira,    o°  ^T^nda   Real 
António   dos   Santos  Cruz,    l.°   Tenente   da    Armada    Rea\ 
Luiz    da   Costa   Franco   e    Almeida  ,  3.°   Escriturário   do    E,  ano. 
Manoel  -Cavangha   Quaresma  ,    Emanuense    do.    Erário. 
Felicíssimo   José   Ferreira  de  Mattos.  .<  "  _ 

Francisco   Pereira    de   Carvalho,    Praticante,  do   Erário 
Vicente   Ferreira   da  Silva,     Fiel.    da   Thesoureiro    Geral   dos  Oi- 

de  nados. .  ■  .     •  _  .      . 

Joaquim   José    Botelho  ,   Z.° .  Escriturário  do  Erano. 
.José    Maria   Heredia-,   3.°  Escrituraria  do   Erano 
.José  .  Benedicto.  de   Cespes  ,   3."   Escrituraria   do  .Erário  - 

Tristão    Rangel   de  Azeíedo  Coutinho,  2.°  Escrituraria   do  Ei  ano. 
-An-elo   António   de  Almeida,    Emanuense   do   Erano. 

An-elo  José   Saldanha  ,    3."  Escriturário  do  Erano. 

:Antonio   Benedicto   da-  Silva  ,1  Emanuense   do.  Erano. 

Vicente    José    de   Oliveira  ^Continuando   Erano. 

José   Cardozo-  Nogueira-,   Emanuense- do   Erano. 

Francisco   Caetano  da  Costa  ,  5.°  Escriturário  do  Erano. 

-João,  da-  Mata,  ajudante   do   Porteiro  da  Eranó  ;  _ 

Amaro   Velho  da  -Silva  BitanCourt  ,  Emanuense   do  Erano. 

'José    Lrtiz  da   Costa  y?.0  Escnpturario  do  Erano. 

José   Francisco  de  Madureira,  Emanuense   do   Erarw' 

Luiz    Savoter,    Official  dos  Tribunaes  do  Desembargo   do  Paço  ç. 
Meza   da  Consciência  e   Ordens.  ,  '-V      -  •  - 
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André  José   Campos  ,     Emanuense    da  Junta    da    Real    Fazenda 

►     de    Pernambuco   com   exercício   no  Erário  *«^nda 

João  José    Pereira,    Continuo. 

Jo,é    António    Barboza  ,    Porteiro  do   Erário. 

Manoel  .José    da   Luz    Braga,    Continuo  do  Erário 

lorcato    Soares     Loureiro       t  °   f}fn„;,yl      «       0 

bargo    do   Paca,  *  ^  ^     daòcci'^aria     doDesem- 

João  Baptista    da   Silva,     Escrivão    da   Meza    Grande     da    Jntrn 
dencia   da   Marinha.  "     cla   Iníe^- 

António   Januário     Lopes    da    Silva    Valente,    Escrivão    da/uèza 
Grande   da   intendência  da   Marinha 

Justino  José   de   Araújo,    fr   Escriturário   do    Erário. 

Henria^eMt  *J    ¥~e11^    ^— -   »    Erário. 

Henrique    José  da   Silva,   Emanuense   da  Thesoraria    Mór 

Honório  José    Ferreira,    Praticante   do.  Erário  \  ■  ! 

José   Gonçalves   da  Silva,    Emanuense  do  Erário 

Joaquim_José   da   Rocha  ,    Praticante   do   Erano    * 

José    Lazaro  da   Roxa  ,    Emanuense  do   Erário   ' 

Manoel    Carlos    de  Carvalho,    Correio  do   Erário. 
-António  Dias  de   Campos,    Praticante   do   Eratw, 
João   Lopes   França,   Continuo   do  Erano 

Snnao  da  Silva    Ramos  ,     Praticante    com., exercido    de    Parteiro 
da   Secretaria    do  Desembargo  do   Pãco  <^*/,* 

Manoel   Gonçalves   da  Silva   Vianda,    Ne^Jciúitè  ; 

Jacinto  de   Mello   Menezes    PdlTí^**        LÂ   "/  '    , 

c^05\  Menezes    ialhaies,    jSKfcaatorç  dos í&t  a  es  Exer^ 

Joaquim- Tgnacio  Moreira   Dias  „  Brio:adc^,  d  \  Reae\  Exercitou 

Joaquim   Mourão  Pinheiro,    C^/>   ^  ^^^^^^ir 

Joso    lí  *   encarregado  dos  Prezos  de   Estado, 

João    António.    Salgado,    Chefe    de  Bivizao  da  armada  Real     e 

AntoST^-    T*eT   Gã!ÍOÍaS  de   EL-REY  KossoSenHol 
.     gado   nn   Galiota   da   R,aynha. 

n^WGrÔg°rí°  ^   ^rataS'    r-°  Te^eã*  armada  Real   Em- 
pregado  naS   Reas   Galwtas  de   Sua   Magestade 

ReZ    «T^    d°S    Santos  •     V  '^— ^   Empregado  «nas 
Reaes    ^aliotas  de    Sua   Magestade.  J.  ~        * 

Carlos    dos   Santos   Laranja,    r;9  Te,z,n/e .^^é^  ZmÊ&lmé 

tiaa.idàs   Reaes  Galwtas  de   Sua  Maeestade   ■  '.   ■■  ■' 
Anton.o    Correia    Manoel    Torres    de  Abòiw .,/  Capita,  áe  Mur  % 

truerra  da  armada   Real  .:    ,"""'- 

sJosé^lgnacio  de  Mendonça    Furtado,    ^./^^jg^^g^ 

c  i^aza  do  Porto.  ".-.■. 


DE    SUA    MAGESTADÊ  &c. 
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João  António  da  Cunha  Souza  Vasconcellos i   P^^^t^ò!^ 
Manoel  Correia  Picanço,.  Official    da  herdaria  de  Estado    dos  Mgoctos 

do   Reino.  '  n 

José  Gomes  da  Silva,    1.°  Escriturário  da  Kcal  Oxaria, 
José  Mana,    1"  Tenente  da  Brigada    Real  da  Marinha. 
Anacleto  Venâncio  Vaídetaro  ,    Ojjicial  do  Lrano   Régio, 
O   P.   António   Brandão,  de  Mello.  jnti-Ltt 

João   Rangel  de  Azeredo  Coutinho  ,    Sa^o  Mór  £r««o  *  Ctoiwiw- 

n-o  Pagador  da   Thesouraria.  .'J  -'    ;1  .      "  '       ^>„ni    A 

í|S£    da  Silva,     Cpitóo    da   l>  Cçm^    ^  ?««**    Real   da 

Fi~    António  dos  Santos,   fe0*>  Ajudante  da  Guarda  Real  da  Policia, 
António   Porto  ,    lenente  Pkador  da  Guarda   Real  da  Poluía. 

Alexandre  José  Teixeira   de  Azevedo,   Capitão  da  Guanla  Real  da  rotina. 

■Sebastião   da  Costa  Maia.  ,    't>„i  a„   vdwlfi 

António  José   de   Mello  ,    Alferes  da  Guarda  Real  da  Policia. 
Ladislao    do  Espirito  Santo    e  Mello. 

-Gabriel   Garcez  Grulha  ,    Tenente  da  Guarda  Real  da. Policia. 
Bonifácio  Cardozo  ,    4^  rffl  Guarda   Rea    da   toíiaa 
José   Mana  Gomes ,   Capitão   da  Real  Guarda  da   Poacia. 
'Manoel  José   Duarte  Braga»  ,  ,'"£'■(,    i„    fe^/.v?/? 

M^uel  Trigo  de  Carvalho,    UurCjl #<*«  dai^uarda  ;;el    da  Pdm 
■  Felk^o  Gomes  Freità*  ,  ""  £%!**« #  fi ^^ «Mfc » 

José   Nunes  de  Souza,    C^g i&  <fe  ^  ^    eoftfo   j 

Jot   Petelra  Cbrál  dé  Mè^uiía  ,    Ç  ?i  ã  -    ;     f  <    &  *   * fc     ^  ,  r 

Jbsé  Boteis "4e  Kcfl»è'fflí  LVÍá&à   fth  &  ■ 

\ntOnio  Cezar    Rart®BÇUC8*tó   A  Iftó/.cfiia 
Joaquim. José  Correia,    C^&.d*foJW*    *«"»?    f*^    *     .    , 

Intmo   Ignício  de  ttértfeft  ,^  jfc  A  **  Sto*  A   &ft$  '      ^ 
António  Peixoto   de  Miranda,  ,   AK^fi 

-Domingos  José-  dos  'Santos,;  2. o.  21.:-^^.       <        ■      -    3      guj  7j,„.nr,-nÇ    Fe„ 

Bento  da  Silva  Lisboa,    Qã.cjal  aa  Secretaria  de  Estado  ,os  Negoci®  Es; 

•     trángeiros  e  M' -Guerra-  -  ?■>.*  ,    .       ,        -  ■  Prom^ 

José  Joaquim  de   Matos  Ferreira  e  Lucena      por  mm  ,   e^como  P.o-  na 

Uor  T^Lu^  Irmão-  Gaspar .  'Joaé   de  Matos    gtt**»  e   Luc.a,  ,    #**& 

cftfl/   í/o  Exercito. -  -    :- 

josé  Caetano    de  Andrade    Pinto..       ^    '  Ifotfííííí    ãeaj 

Francisco    Teixeira    de    Lira,     Escrivão    da   Pagadona    do  Arcenal  Real 

Eoti^^ronio  Soares  Lima,    Fiel    dos  Armais   dò  Arcen 


Exércitos. 


ManoSXes  da  Costa  Barreto,   Cirurgião  Móvfmorario  do  Reino^ 
João  António  Condinho,    Criado    de    S.  Magesta.de   e  Continuo    do  Desem- 
bargo do  Paco:^e~J\Iesa~  da  Consciência  &  Orazns. 
Joaquim  José  de  Carvalho,   Cirurgião  Môr. 
Félix  José  de  Souza  Roza. 
Manoel  "António"  -da-Cunha  Guimarães ,  Alferes. 
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A1"::L!.l0renCÍ°  ^   BrÍtt0>  *&*$&*  <*M%  &ft  à  S.  Ma. 

Manoel  António  Cordeiro  Fiel 

Fr-pfhri^"2?  P/x/C0,  Leitão,   C»W  %«?éi^ 

Theodoro 'António  dos  Passos,  Escriturário  do  Senado  da  Cama,;, 

O  Brigadeiro  António  Janelli.  °  $W$  jRea/" 

Francisco  de  Ornellas  Telles  Barreto  de  Menezes     Sar^tn   MA,      &<% 
ao  Estada  maior  do  Exercito  -  °?  ®?í   òarSento  M°r  addido 

oS  Antf°rde  Mendo^  e  Azeredo,   Capitão  de  Mar  e  Guerra  ' 

O  Desembargador  Lucas.  António  Monteiro    de  Barros  >*W'. 

O  Comze/  Manoel  Joaquim  Pereira  da  Silva         '        ' 

U  Major  António   Lourenço    do  Couto  '        ' 

O  C^i^a  Francisco  Cardózo  Pereira  de  Mello 

U  latente  Augusto  Xavier  Palmerim. 

Cândido  Lazaro  de  Moraes,    Oficial  Maior  graduado  da  Secretaria  de  Es- 

^feK^SS  ^cial  Mãorda  W*  *  âi 

JoaquimJgnacio   de  Lima,    '(Emèdíe^obanel  do  Estjido  Maior  do  E  ver  cito 

Manoel  Rodrigues   Silva,    Muzico  da  Real  Capella.  Preito. 

Mananno  António  de  Amorim  Carrão 

Domingos  Luiz  de  Abreo  Rangel.  ..' 

Luiz  Gomes  Anjo. 

Caetano  Ignacio  Rangel."   ..  r     •- 

Manoel  de  Siqueira  Campello,    Capitão  Tenente. 

António  Francisco  Leite,   Negociante  matriculado.    ^}  ^    ^       :"" 

l^rancisco  António   Leite ,   Negociante  .matriculado.     ' X'.: -' .  ;  ,     V 

°  fswfrgador   António.  José  Ozorio.de  J>tonaâeiiao.r .'  V 

José  Prudente   da   Trindade..    -     .:  / 


'.:t 


Cõntiiiuar-se-haj.  õ  ; 
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Joaquim  José   da  Silveira,    Oficial  Maior  graduado  da  Secretaria  do   De- 
sembargo do  Paço. 

Joaquim  José  de   Magalhães  Coutinho,   Moço  da  Real  Camará. 

Ernesto  Frederico  de  Verne  de  Magalhães  Coutinho  ,  Moço  da  Real  La- 

José.  Maria  Flori  Vidal,    Oficial  de  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios    da 

Guerra.  ,        „        .        .  .  .■    .. 

Ignacio  Viegas  Tourinho  Rangel ,    Tenente  Coronel  e   Commissano  assistente 

°da  Tesouraria  Geral  das  Tropas. 
O   Padre  Miíruel  Ignacio  de  Figueredo. 
João  Caetano"  dos  Santos ,  Negociante  matriculado. 
Alexandre  José  Picaluga. 
António  Augusto  Picaluga. 

Rodrigo  António  de  Lamar,    Chefe  de  Dwizao. 
Salustiano  José  de  Souza  e  Silva. 

José  Malheiros  de    Mello.  _  .' ■'■>   ">' 

António  Luiz  Coelho,     Porteiro    do  Senado   da  Camará    e    Reposteiro    da 

Real  Cantara  do  Numero  de  Sua  Magestade. 
Roberto  João  Damby,  Oficial  da  Secretaria  de  Estado. 
António  Lopes  da  Cunha,   Conselheiro  e  Cônsul  Geral  em -Londres. 
Joaquim  José  Ferreira,   Capitão  da  Armada  Real. 
Francisco  António  da  Costa,   Sargento  Mór. 
José  Manoel  Vieira,    Tenente  do  Estado  Maior. 
João  Dias   Maxado. 
Severino  Ferreira  da  Silva. 

António  José  Fraga.  r  , 

João  Felisberto  Idalio  Cordeiro,    Oficial  da    Secretaria  da  Real  Junta  da 
Fazenda  do  Arcenal  do  Exercito,  Fabricas,   e  Fundições.  . 

Manoel  Ignacio  de  Moraes  de  Mesquita  Pimentel,    Coronel  de  Cavallana 
addido  ao  Estado  maior  do  Exercito. 

José  de  Almeida  Coutinho  e  Vasconcellos ,   Tenente  Coronel  addido  ao  Es- 
tado maior.  7 

Francisco  Xavier  Anselmo  Pinto,   2.°   Tenente  da  Armada  Real. 

Henrique  Anastácio   de  Novaes,    Ofcial  da  Secretaria  da   Meza  do  De- 
sembargo do  Paço.  .  ,       cl/,,. 

Henrique  José  da  Silva,   Director  da  Academia  Real  e  Escolla  das  Bellas 

Artes. 
António  José  Lopes  de  Araújo. 
Francisco  da  Silva  Guimarães ,   Capitão. 
António  José  da  Costa  Ferreira.  . 

Felisberto  Ignacio   Januário   Cordeiro ,    Escrivão   Deputado    da  Junta    da 

Administração  da  Real  Fazenda  de  Goa  jUZ^h» 

Manoel  Joaquim  da  Costa,  2.°   Tenente  da  Brigada  Real  da  Marinha. 

O   Padre  JoV*  AíitonÍO  RoZa>    CaPeUSo  da   ^n    V?  Z^Z 
Joaquim  António  da  Cruz,    Porteiro  da  Camará  de  Cavallo  de   Nume? o. 

José  Ribeiro  da  Cruz  Portugal.  . 

Alexandrino  José  Tmoco    da* Silva ,    Sargento  Mór  graduado   Commissano 

SimeíolTstilita  Gomes  da  Fonceca,  Oficial  Maior  graduado  da  Secretaria 

de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra. 
João,  da  Silva  Nepomuceno  ,    Negociante. 
Manoel 'Tavares  Bastos,   Sargento  Mór  Reformado.         v  ■ 
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António  Gomes  Barrozo 

O  Tenente  Coronel  Carlos  José  de  Siqueira '  Quintanilha 
Bernardo  Manoel  da  Silva      Canitãn   ^   1  a  7»HW 7WT*"  ,     ' 

A  .Senhora  da  Gloria  tL  ÍVaJaTeiL'"^  *■  **«*»  * 

T  SS:°  LeÍte  PaXeC°'    "»  *  tarifado  d^rc^m 
José  Henrique  Pessoa,    Negociante. 

-ff*  f   Secretanados  ^  Ètr^™  ^^  *M 
Silvério  Cândido  de  Faria,   Praticante  do  Real  Erário 
Henrique  José  de  Carvalho,    Capitão  de  Mar   e  Guerra 
António  Nieolau   Ribeiro,    Thesoureiro  da  Intendem, T Geral <  dn Pr  • 

João  Ferreira  Panasco,   Praticante  do  Real  Erário 
António  Rodrigues  Gabriel  de  Castro,    Major 

^nc;^dtoLdaÇ|[lvf  M^V^-  *  ** 
D.  António  Coutinho  de  Lenfastre      r       «**  í"  /w/™50  ^*«. 
José  Ignacio;,   ^Zí^lf  ^  **K 

FWÍ,   F^To^tixeirt  ££%*  -5->í?    *  ^    e  P<*  -u 
*fefe.  a  L°b0'    ^mrd    da  0rd^    de  S.   Bento     de 

Francisco  José  Guimarães,    Negociante  %Á%    P™™         '« 

de  Milícias.  *l>°ciante  desta  Praça,    e  Sargento   Mor 

Henrique  José  de  Araújo,  Negociante  desta  Praça 
Conde  de  Cavalleiros.  ç 

O  Alferes   Miguel  Francisco  Borges 

Joao°  BlnedeirdaedS.0ca  GuÍm^S'    ^ociante  desta  Praça. 

Joaquim  Yaferio  Tavares  Official  da  Secretaria  da  Meza  da  Consciên- 
cia ,  e  Ordens ,  e  servindo  de  Escrivão  da  RrrPitn  .  r>7  ^onsci™- 
gistro  do   mesmo  Tribunal    e  do  DeZ&gfTèaço      "^^  # 

Ignacio  José  £e  Fontes,   Porteiro   da  Academia  RetiMilitar 

Manoel  José  Pereira  do  Rego,    Cidadão.  ^flr' 

U  Padre  José  Rodrigues  Barreto. 

n    p    /      *s-      •      v"10  aa  t^ruz,   Negociante. 
O  Padre  Firmino  Rodrigues  Silva. 
O  Pa^re  António  de  Abreo  Froes 

José  Veríssimo  dos  Santos,    Escrivão  do  Físico   Mor  do   Reino      '-Í    drr 
Intendência  Geral  do  Ouro.  *emp ,    e    da 
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José  Alemão  de   Mendonça  Cimeiros  e  Faria,    2.°  Tenente   da  Ar- 
mada Real.  *m1+* 
João  Alves  da  Silva  Porto,    Negociante  desta  Corte. 
Francisco' António    Marque.   Giraldes    Barba,    Coronel  addido    ao 

Estado  Maior  do  Exercito  do  Brasil. 
Fernando  de  Lara    Ribeiro  /  àj>  Tenente  da  Armada  Real 
Luiz    Maria   da   Costa  e    Sá,    2.0  Tenente  da  Armada  Real 
José    Mana   Torcato   Franco ,   Capitão    de    Infantaria    addido     ao 

Matei!"' Vieira  Braga  ,  Cadete  do  ,.•  Regimento  de  Ca. 

filaria  se  Moco  da  Real  Camará  de   Sua  Majestade 
Marcos  da  ^Silva  Vieira  Braga,  Cadete  do  i.«  Regimento  de  Ca* 

O  l"r7enlo  Mór  addido  ao  Estado  Maior  do  Exercito  do  Bra- 
^  João  Carlos  Féo  Cardoso  de  Castello  Branco ,  por  »  ?  a 
pelo  Ife,es  do  i,<  Regimento  de  Cariaria  desta  Corte, 
Tuiz  Pinto  Guedes  Emisseart   Caldas. 

Lopo  Joiqtim  de  Alme.da  Henriques  .  Tenente  Coronel  gradua- 
do  addido -ao  Estado  Maior  do  Exercito    do  Brasil , 

José  Esteves   de  Seixas    GusmSo    e  Vasconcellos  ,    Guarda    Roupa 

O  %££&!%£&*£  ™iga,  \  Propor  do  Bicado.  ' 

l°Z?nZ  Pedro  dMaSchIdoMd°erMT;anda  Mató  CKanceUer 
Mordo  Reino  ,  Desembargador  do  Paço  ,  e  Deputado  da  Me. 

ao^M^n^/e  A„d?ade  e  SouZa  Tenente  da  Guarde 
Real  "e   Vedor  da  Chancellaria  Mor  do  Remo. 

O  Desembargador  da  Cata  da  Supplicacâo  do  Brasa,  Antomo 
Garcez  Pinto  de  M^nreira  ^^    ^ 

O    Desembargador    da    buppiícaçao    aa    jji  3 

Joaquim 'da  Silva  Girão,  Escrivão  da  Chancellana  Mór  do  Rei- 

Luiz  ^"Valdetaro  ,    Recebedor     da    Chancellaria    Mór    do 

Jofo^jTsé  da  Mota,   Escrivão   doSello  da  Cnancellaria   M or 
Florianno  de  Medeiros   Gomes  ,   Serventuário  do  Ojficio  de  Escn 

vão   do    Sello   da   Chancellaria    Mór.  „„,nri n  d  et 

Manoel   Ferreira    de    Andrade  ,    Guarda   livros   da  Secretaria  de 

Estado  dos   Negócios   Estrangeiros   e   *af"'"°'Uaria  Môr 
Manoel   Plácido  da  Cunha  Valle  ,   Bscnvao   da  Chancellaria  Mor 

do   Reino  do  Brasil,   e  do   Registo  da  mesma.  •      ;:  ■ 

Henri^e    José     Maria    de    Souza    Galhardo  ,     Porteiro    é    Guarda 
.    3Iór   da  Chancellaria    Mór.  Vieira    de 

O   Major  de  Artilharia   de   Goa  ,    Joaquim    de  Souza   Vieira 

ySS  Cazimíro    da  Visitação    Barreto,    Cónego    da   Santa 
Igreja   PatriarcfhaL  *:  k   '% 


■ 
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J  U R  A  M  E  N TO 


António   Albano   Fragozo      ■  c„ 

-       da    Receita  dos  ÃZ' A/eUoVTri  **    OJSc£°-  de   ****& 
Sebastião   António   Pegado      ,       r       da-  c^nceUaria.  Mór. 
Norberto    Maria    Ferreir \'u^       ¥?*   **   ^rmada   Real- 
Joaquim   José   da   Cunha,    cSi^deT^  ** S*™"*"  *«*• 
Fernando  José  de   Figueiredo      r  fragata  da  armada  Real 

lhana   da   Corte     g  >    CaW°     do  Regimento    de  Jm* 

João    Vicente  das  Neves      2       n, 

rinha.  >    2'°    tenente   da  Brigada   Real  da   Ma- 

-~ão   Antonio    de    ^«,    Escrito    do^da^ 

José   Luiz  da    Rocha,    Oficial  d.    c 

mo   Militar.  m       l  *?   Secretaria  do  Concelho  Supre 

Jerónimo   da  Costa  Braga  ,    alferes 
F.rancisco    Juho     Xavier        ir7         - 

mada.  '     l'     Cirurgião    do    JV>    da    Real    Ar 

Cláudio   Marcelino    de   VilheZ       1      ^ 

;t'f js  &a*  §***  vei,°z-  &&  *  íhííí  & 

ÃiWÍ  "*  Ant°nÍO  de  Pad-  Correia  da  SiIva  Ma. 

<?  lenente  Coronel  Rpf  j 

José    António    Marcelino  Pe^í     ?"   I§"aCÍ°  da  SíIva  C^- 
.da^rrnada    Real,  *'   Capitaa  de   Zagaia  graduado-' 

^Z\trt^ST{^  P— 

B.  Jo§o  Cariou  ^tuSo^^^  *    *   <«- 
íp%^  ratinho,  (7Wao  Tenente  da  ornada 

C?      r    bandeira  de  Gouvea. 

V«yrp  Cândido  Martins  de  Brito     2      n*?    •   ,  , 

cito.  WU>,  2.     Official  do  ^ircenal  do  Exer- 

J^TTa' ut^de"  Fa^a"  £?*&  *******  «^^ 
,  fW  *M/  ^  ^;74o  f  ^"T"    *>    ^™/A^o    do 
António   José    Emídio     t  «  ^.* 

Manoel   PJnto   Rlbeiro  p       . 

Q  á>r^tf  de.El-Rey.  ^     Sampaio,   o«„ÍA,r  ^^   ^ 

Oebasti§o   RomiP   A*    n      i_ 

jÇ  Padro  Zlt  £$&  &*  ^°  da  -*""*  *«* 

*GM***a  de  Porto  Ale zr?'    *"/W    *  *•*/««»    ^ 

"ns:a^:fr  ^^4  *»  s-*oS)  ca^to  rcBCK/e  da  Ar_ 

Conde  de  Cêa. 

António  Telles  da   Silva. 

GonUnuarse-ha. 
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D.    Francisco  de  jfcgí%  Coutinho  ,    Viador  da   Sereníssima   Senho- 

ra   Rnnceza   ReaL 
Luiz    de   Saldai) lia  da    Gama. 
louacio  Alves    Pm  to,  de   Almeida ,.  Moço    da  Camará   de    Sua   BI  a- 

■  ri       • 

M\£!e\  Augusto  de  Souza  Corte  Real,  Capitão,  do  Batalhão  de 
j  ,  fanturia   N .    1 1. 

Tliomaz  José  Tinoco  de  Almeida,  Official  graduado  .da  Secreta- 
ria de   Estado. 

José   AiUonio   Lisboa,  Commerciante. 

I rUone'\o  Cura,   António  Pedro  peixeira.  .  . 

Joaquim  Bandeira.de  Gouvea,  Official  apozentado  da  Secretaria 
di    Meza   da  Consciência    e   Ordens.  ■ 

João  António  Mendes  Tota,  ^.n/í  deCavallana  addido  ao 
Estado   Maior   do   Exercito. 

José  Caetano  Pereira  da  Silveira,  Tenente  Coronel  graduado 
addido   ao    Estado   Muior   do   Exercito.  _ 

Joaquim  Hacio  da  Silva,  Abreo  ,  r«f«/í  .Corona  graduado  ,  « 
Oii:iarda    Secretaria   do   Concelho   Supremo. 

Fr.   Tho.niaz.de   Santa. Anua,   C apellao   da-  Real  Brigada  da   Ma* 

ri  n  ha 
í  u1>    Alves-  de:  Mesquita  ,    Empregado  no  Banco/ 
Francisco    Lopes    de    Araújo,    Negociante   desta   Praça  ' 

KíeolauJo,é    da  Costa',    Escrnãa     do   Regvstro    da   Chancellana 

An1oliiorjosefBapíista  Camaxo,   Sargento   Mór  da  Brigada  Real 

da   Marinha. 
Feliciano     António    dos    Santos,     C^//tfo    de.   Mar   e   Guerra. 
Marcellioo  de,  Souza    Mafra,     Sargento    Mór     da    Brigada    Real 
da   Marinha.  .    . .•  7^7  j 

Guido  José   Serrão,   Sav£$*ta<    Mó,">     &   ^ludante,de   °rdens    do 

Governador    e     Capitão    General     dos    Estados    da    Índia. 
Francisco    de    Sales    Ferreira    de   Souza,     Capitão    de    In/ untaria 
'.addido    ao   Estado    Maior    do   Exercito,    e    encarregado    as  Or- 
dens  do    Real    Paca. 
Paulo  Prndencio  Duque  Estrada,  Coronel   de  Ordenanças. 
D.  Manoel    João   Locio   e    Seilbes. 
José    Joaquim    da    S/ílva    Frei  ta?.  .     ....  777 

Leonardo   António  Gonçalves   Bastos,   Official  Maior   graduado    da 

Secretaria   de   Estado    dos   Nep-ocios  da    Marinha. 
José  Vicente  de  'Coronha  ■Torrezão. 
Luiz    Augusto   May. 
José   Joaquim   Xavier.,  de   Brito. 
António    Alves    de   Brito. 
António  Xavier   de  Brito. 
IldeFonço.  Leopoldo   Bayar. 
Manoel"  Anastácio   Xavier  de   Brito. 
Bernardo   de    Souza   Lias. 
António  José   Mafra. 
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J  UR A  M  E  NTO 


KodrígWosí  de  Sá   Aboi»  ,   Capitão    de  ^rtilharia    de  ^^ 

J°^,tSilVa  '  A'meÍda  '  TCnente  C«'-°»*1  *  lictor  das  Ms- 
Joao   Marcelino   da   Custa     Araújo    e  Souza,   Capitão    do  o»   R,,- 

menu,    aeCavaltana    do   Exercito    do    Portuga  9'  *'~ 

Francisco   Xavier    de   Noronha    Torreio       nm    ■  •       «  ' 

dos  Negócios  da   Marinha       ÍSbiUÍA'    <jf0%>?1    aa    Secretaria 

iwS?',^'!*   **    *   Gu"ra    graduado. 
deirosdacC-Te'  ni™?;  do  S"^'hâo  de  Granai 

Venâncio   José  Lisboa.   '  '     -       ' 

Manoel   Rodrigues  ,    Sargento  Mór   de  Maranhão. 

SnteHS  'r  ^  'W*  **  *  *****         ' 
Inan     !t  _i      .?  '    CaPltao  d°  Estado  Maior. 

Z™JgnaC1°    ^  AlmeÍda  '   P0neir°   ^ranufnerario   do  Arcenal   do 

João  António  Passich,   Capitão  do  Real  Corpo   de  Engenheiro s  e   T er,t,  J* 
Academia  Real  da  Marinha  -""gérmen  os  e  Lente  da 

Conde   de   Avintes. 

Ba^dílf  Slínão11611^116^  **  Foncecar  Souza  Prego. 

O  Dezemlmrgador  do  Paço ,   Paulo  Fernandes   Vianna       ■ 

rw         ?»°Sta   A,zevedo>   Capitão' do  Real   Corpo  de  Engenheiros 

~^  de  Vab° ' officiai  da  íém  %  Pwh  *&k 

J{n:oMfT°el   ^/^.^'.^pellão   de  Granadeiros  da  Corte. 

MarinhT"  "  ^ '   ^sUffi^   *"   $*&  *«*  da 

António    Luiz   Alves,    Mci«/  ^  5eaetem  &  Desembargo  do  Paço 

Sr      7  ?erfardlno    Senna   ^mra,    fee/^/0    L  MatrzsS' 
liago,    e  do  Senhor  em  Almada 

IT\Â°  F^0  CaStr°  Mascarenhas'    Chefe    de   Esquadra  graduado   e 
ZsnTapp1Zr°reS  >    V°\  *****  >  *****  >    ^   ^°™  >    * 

João  Ferreira    da  Silva  Braga  ,  Negociante. 

António  José   Pereira  e  Ferreira 

Ánpret°o  jlltda  CUnha  Cabra1''    °ffiCÍal  ^Secretaria -do  Concelho  Su^ 

José  Júlio  de  Barros,  Continuo  e  Ajudante  do  Porteiro  da  Junta  da  Real 

Ftzenda  da  Ilha  da  Madeira. 
Deziderio   de  Sá   e  Almeida,  Capitão  do  3„°  Batalhão. 
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Anastácio  da  Silva  Braga,  Major ■  *   Estado  maior  do  Exercito. 
O  Conexo  Manoel  Vencesláo  de  Souza. 

JoSo  António  ti^-J^Z^nM*  da  ta,, 
Joaquim  Luiz   Gomes    , Aj "*!'«  5      d     mm   do  Dtspache  Manhmo 

è"Se   WenP;    Me^Tvaseoneellos  ,    Condor    da    Heal   Ca 

(/padre  Thomaz   de  Aquino,   Coadjutor  de  S.  José. 
José  Maria  de  Abreo  ,   Capitão  d, 1  Fragata 


Bernando  José  da  Silva  Veiga     V™** 


José. 


ij^'»u" — t)X,T      „   Frrel lentíssimo  Almirante,   Jose   t^ae- 

^rSdtumrrosé^auo^rrrma^  <*»   Tenente    da  Ar- 

%£?£  Vrtr7aVÍ~o  Ridente  da  Mesa   da  Cens- 
ciência   e  Ordens.         ;  -  Almeida,  Como  Deputado  da  Mesa  da 

Jofé'de  Si^rfÃo^ho^r^ira,  C*  «***  &  *&  « 

»o  SevSno  Maeiel  da  Costa  W**  ^  *  *»£**  '  « 
SSts^iÍ&a^S"^^  *  «*»  *  <%*** 
Manolf  Marquês  .  *mÍ  *  ci£  ,  «  Inspector  da  Tropa  de  Linha 
D^o^fIr  CateKraueo  ,    Conde- da  Figaeira  ,  Governador   e  Capitão 

'General  da  Província  de  S.  Pedro  do   Sul. 
ixtneiai  ua  *i  \-\mf>\cl*      Tenente  Ajudante  de  Campo. 

£SjSÍX^^S&,  Co,no  Ásidente  farino  do  Concelho 

D^niícoutinho  de  Leneastre,  Como  Concelheiro  da  Real  Fazenda 
Joaquim  Jasé   de  Souza  Lobato  ,   Como   Concelke.ro    da  Fazenda    e  Co- 
mo  Secretario  do  memo    !><*««£  C^ffizi™    d« 
Francisco    Lopes    de    Souza    de  J^ana    e    iA,mu 

LufzaB«ba  Alardo  de  Meuezes ,   Como   Concelheiro  da    Fazenda    e   Bri- 

TWisco  Batista  Rodrigues,  Cmno    Concelheiro   da  Fazenda. 
í"homaz  Navarro  &  Campos,  Como   Concelheiro   da  **£*;:£ 
José  Albano  Fragozo  ,   Corregedor    do   Cmme    da    Corte  ,    e  Ca.a,  Jm, 

TKrt  *•  wátfUi  a»i  *  ^«•KÂa  P?r  ».-.  e  como  Pro' 

7  n 


:  n 


28 


JURAM  EN T  O 


Leme    do   tíezenU   da   mesma   Real 


curador    de    António    do    Carmo 

^Academia. 
Maximianno   José  da   Silm      n      n- 
António  Corrêa   L   CcSía   KiSS^  ^  *T^   ^  Z^ 

^  Z^à  Umentel,    Coronel    e   Governador  da  Fortaleza 

Caetano   Procopio   Godinho   de   Vasconcellos      r„   v-      i     * 

rffl  -^/wfo  Real.  ^conceitos  ,    Capitão  de  Mar   e  Guerra 

Domingos  Alves  Branco  Moniz  Barreto      P,  •      ,"• 

qao    ^  Étiwtfwçfw   CWe„5  d:  El-Re„N  ^/g,ãdetro  graduado  com  exer- 
José  Raimundo  Cabral  de  Mello '    Oifiria)  ;    ~ 

to  dQtJCvç&o   da  Real  Frenda    #  ^  *  Caza  &  ^sentamen- 

~°m2Í  d°  Cant°  6   CaSt-   M— enhas,    Vice- Almirante  da  ^ 

&«^  &í  . 

João  Baptista-  de   Souza .   G^°^"^  «f  *  armada  Real 
Faustino    Maria    de  Lima    Fonceca  ri        da  ^mada  Real. 

Concienúa   e:  Ordens  Gutierres  ,   0>cW  í/2^r  ,/«  ^e,a  ^ 

Francisco   da    Silva  Lobão,    Guarda  Marinha 

p1/    /  lvJf   BranC°    Moillz    arreto  ,   Chefe 
Real  dos  Guardas  Marinhas.  J 

João   Henrique  de  Carvalho   e   Melln  ■    n        i      *ÍH 

Agnello   P.etra   de  Bitaneourt ,   Garcia  JZt  ^""^ 

da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  '       $         ma'or  da    Secretaria 

João  de  Oliveira  Nobre,   Aspirante. 
Jost ;  Joaquim de  Azevedo  Corte  Real,  Aspirante    ,      P 
Custodio  José  da  Silva  Menezes     ConitL  J,    t       .    '        , 
José  Joaquim  Thimoteo   de  Anuio     óL  /?*  S™Wo. 
José   Dias    de   Oliveira   Zaluar SW      ,  decretaria    de  Estado. 

Pagador  da   Thesourartdl DiJ-2T    T,     gr"Mt  '    «*»■*««* 

José  Joaquim  de  Cajazans      Porte  T ,%  Vo""»a"o»  Reaes  de  El-Rcy. 

aos  Estrangeiro,    eT Guerra  *  ***■*  *  £stó*  *s  ^ 

""™IÍ:„fra   ReIS    e  A,mdda'   <+*•   *>  arrecadação  dos  Di- 

F2iaFnenroreÍi:sÍaNeUv:saèo?f7°  t  ***   *>*  *°  ***£ 

ds  OrdeZ°2  QuTrZ  oTJreT '.  ^T*  **  ^'   **"** 

■'      ,    -.  Çpntinuav-se-ha,   'ú 


da  Brigada  da  Companhia 
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Domingos  José    Ferira,  Ogcial   *&$%*$*«*  *  ^ 

Jurua  da  Fazenda  dos  ^M»**"'^ 
Possidonio   José   Uns,   C«rt^  '  ^        fai   í«i* 

^lSt^«a^g^fe:t 0rdens' 

„ue  foi  do  ^f*«^SS  io  «í(?í  *W*Í 

mení0  do  Conselho  da  f"™^  £  G^     ^  iil;ros  ío  £*. 

Fortu„at„  Jo^u.™  de  S  mas      *££W  «J     ^^, 

pediente   da, Secretarie  u-u  v  m-nrelho  da  Fazenda. 

José   Leal  da  Fonceça,  ^-'-  t:^£f^  dos  Navios  dá  Ar* 
Thomé   Migon  Ribeiro  da  Silva  3   Dispenceno 

OTúrda  iW.         ..        „  o  y    -    ^  Balança    da   Real  Vaza 

Francisco  Gomes    da   Silva,    1.   4m 

-  da  Moedai  .  .         .  ^       ■  *    j--p.^si    e  Contos    do  Ouro 

'José  Joaquim  dá  Costa,   Escrivão  das  Ligas, 

da  Gaza  da  Moedaí  Aévirante  a  Guarda  Marinha. 

L*iz   António  de  «^^^4^S  fe  W* 
António  Gonçalves   Ja  >unfta,^  1.  j      .      .  ^    ^  G«arrf*  JtfarwAffS 
Francisco   Alves  de  Castro  Roza  ,   Aspiro m te 

Aquillino  Alves^M^,^'^   InfantaHa   de: 
Felis  Teixeira  da  Silva,   Coronel    «tf 

"Ijinfjiai    -v.        ,  ■■''*;       7«J^^    iji    fn*n    da    Moeda    desta, 

José    António1    da    Gostai    JPa»*^    «*    ^^    tía 

.»     ,   T»   "„*       Vírlal      7V > •  Q-ociante  desta  Cortei    ,.',./.      , •     ^.       <  ■, 
^ti!r  Telwli^dfs  Santos  Pe^a  .Pr^,^    *  P*«* 

<f<z  i?eaí  Cuzci  da   Moeda.  ■         .  Caia  rf(J 

'António  Joaqnim  de  Oliveira,    Ajudante    do  Ensaio   a 

ÍSI^iti    de   Aaevedo  '    tf$t    &   ^dicao    ia    Real 

tSlXZfti  Ajudante  do  Eseri.no  das  Ligas  éa  Ca. 

za  da  Moeda'  ,  Fnsaiador  da  Caza  da  Moeda. 

*%££>  José.  de  Çarva.ho,  ^^Jt^Cat  T^edal 
João António  da  Silva.  Leitão,   i."  Cunhado,  *»,(g 
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J  URA  MEN"T  O 


J° Falena    LoUMda  '     Escri™°    *   ^**«J    ÍW.HJW    At 
José   Machado  y  Capitão. 

JOTta:zVeàro  de  Faria- Tenente  de  ^í**  t  *«* 

Prospero  Gomes    Lisboa,   Fundidor    da  Caza  da   Moeda 
Gonçalo  Gomes   de   Mello,   Negociante 

Joaquim   de   Brito  e   Oliveira,    Ajudante   da   Caza   da    Moeda 
João    Jacinto  Pereira    Tavares,    Fundidor  da  Caza  da  Moeda' 
Jaime    Mendes    Ferrão.  mucuo. 

José    António   de   Freitas,   Cirurgião   da  Caza    Real 

dVTr        f?    !eÍgU'   Me^e  da  Abriçuo    da  Caza    da  Moei, 

da   e   Criado  de    Sua   Magestade. 
António   José    Pereira    dá   Alfama 
Vasco   Manoel    da    Cama-ra  ,    Feitor    da    Meza    da    Abertura    da 

Al f  adega    desta  Corte. 

Francisco  António  MarceHo  ,    Feitor    da  Meza    da  Abertura    da 

Alfandega   desta  Corte. 
Nicolau   He-redia  ,    Musico  da  Real  Camará 

JT"^; de  síí  Guarda  í%zrB\  m^V 

José    Pedrc  de   Nazaret,    Guarda  da  Alfandega^ 

M°3er7JGrSé-da  a0C\*'  ;**&&«    do  acenai    do  Exercito. 
Manoel   Zeferino  dos   Santos,   Praticante   da  Real  Caza   da  Moe- 

António   Ferreira    Cordeiro  j    Guarda  da  Alfandega.  , 

Luiz    Gularte  de    Oliveira,    a.°  Ensaiado,'  da.  Moeda..  .. 
José    António    de    Miranda     Ramalho  ,    Juiz   da'  Balança  da  Al- 
fandega. ■  .->;;,     n      * 

Luiz    Fransisco   Maia,    Oficial  de  Secretaria  do  Concelho  da  Fa- 

zenda.  <       .         ■;  i ■-,  -  •  - ..- 

Luiz    Carlos  Correia   Lemos,    Official    da    Secretaria    do   Concelho 

da   ta  zenda.  .  . 

Hoberto  Ferreira    Pe^taiia,     Escriturário   da    Junta,  da  Fazenda 

da    II lia  da    Madeira   com   exercido    no   Erário.    ,    •■ 
José   Joaquim  Pinheiro -3  'Porteiro  ,d&s    fôr&MwMcêbs nshiy®0hcèM 

da   Real  .Fazenda. 
José  Teixeira  de   Abreu.  \    -    ,  - 

Joaquim    José     da    Mata     Martins,     Porteiro,     e    Guarda    Livros 

a '-*  nova  Junta  de   Sergipe  de  ^Eí-Rêy.-    si     oii« 
Joaquim    Vieira   Xavier   e    Castro,   Capitão    de,  C avaliaria    addido 

<?o   Estado  ^Mâèor   do- Ex-ercit'0.  \.    tg  ,     -    : 

João    José.  de    Miranda   Carvalho,     Varredor   da  Real  Academia. 
José    Joaquim  das  Virgens,   Ajudante   da  Fundição    da.  Caza  da 

Mocaa.  '■   '..  ,  ,      ..  .  .    * 

T„~        T7--     x        •  ^    ■■  "■  '»     »     fl.llOfcJjfflii  DfiOl,     i    ..    JtJ   ... 

João    Victormo   Colonna  ,    Escriturário    do    Erário. 
João  Hipólito  dó   Lima  ,   Administrador  do  Guindas^  da  Alfaio 
dega3  e  Feitor  da  Marinha  da  mesmas  ;, 
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í°fe„t  1  ^-r-«  n^"^^^."'^  £  3.'  Repara 

(.««^'d.  Alvarenga,  Tenente  Coronel  de   Infantaria  addi- 
du   ao  Estado   MaLcrtoJxere^.  ^   ^^ 

ria    da    Meza   da   Consciência   e   ^m,- 
^^X^^ado     de     Mendonça,     Auditor    da    Vi^ao 
"   dos    Voluntários   Reaes  de    El-Rey.  ^ 

Gonçalo   Gemino  de    Aranjoe   Souza,  «o  ^    ^ 

José    Botelho  de    Sampaio   e    Souza,    vUflyor 

Real.  ,     ,<■..  .-     ,/„   Ttamilia  da  Caza  Real. 

José   Torcato  Gamboa,     Cnurgiao    <aj 

da   Marinha.  .       Armada   Real. 

btfâí*Z'$u*ô&;   Escrivão  a0  Berlim  AtrtrttoY 

José    Joaquim  Vieira,  Piloto  Escrivão. 

Francisco  Pimenta,   Mestre.  .     Mõ     da   Saude. 

Jo5o  António   ^  Castro  Pa  ma      G^a  Mo,  ^^    ^   ^^ 

António   Venceslau   teireira,   ^v 

Luif Ilves  de  Lima  e  Silva,  Tenente    da  5,  Companhia    do   ., 

Ig£cto7 Xavier  Pereira  Ramos,  Escrivão  da  Provedoria   da   San- 
;  de  do  Porto  Capitão   de  C avaliaria  de   Milícias,  e 

^IZ^oTdo0^::  dfcZervatoria  «os.ln^s. 

JoífsonUo,   ,,  Tenente  da  AnnaéaRca,. 
t ■  -     -j      Pocts    Simões  ,    Furriel   da  nrigaua. 

tt:  P^fBaZ,:;  p^  *>  B^»«»  ^- ** 

Francisco   António  da  Gama   Fm  tas. 

Luiz   Gonçalves  Neves  ,  *.°    Sargento 

José   Maria  Targiai ,    Moço  da   Real  Camará. 


I      .    -    %      . 
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^2  JURAMENTO 

■As  antecedentes  assisnafum*  ^wtó 

■• «-  «9  *  mm  aeuc  aíi:Tus:rem::ntz!Lde  í:aoa  ati 


RIO  DE  JANEIRO.     NA  IMP.REsiIo~  REgIÃ~^7~^ 


Lista   das  Pessoas  nomeadas  hoje  para 
pregos  Públicos. 


os 


Em- 


O  Vice-Al—  ,    Major  Ge»er;.JATadaI^io  da  Ço^Quin- 

sS^-^So  e  Se—  ,H-   -  Ne- 
gócios Estrange,ros,    e  da  faro      -dente  dQ  Rea,  Erari0 

Conde  da  Louza ,    D-    *-"0»0.'   *        j     Mesa  da  Consciência. 
B*»,  Capellão  Mór     Presidente Ja  Mesa  a  Cunha_ 

Intendente  Geral   da  Mj» *#***%# Caetano  Gomes.  . 

Thesoureiro  Mór  do  Real  Erano     J0S  ira  da  Costa  Sampaio. 

fianMrK  o° ^^ofb^rd^rsoa. 

cS^^amf  nte  do  «g^-fe^ÊS*'"  ^ 
SrLdaArmLtó  oBn^àdo,   Frederico  Cama. 

Palácio  do  Rio  de  Janeio  em  26  de  Fevereiro  de  1821. 


Cm  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia* 


■•■"       ""• 


DECRETO. 


■  AzENDO-SE  dignas  da  Minha   Real  Considera- 
JL    A^Li>^y  o  »       t     -  Pessoas    doutas 

cão   as  reiteradas    Representações  ,  que   » 
;  ciosas   do  progresso   da  Cmhsaçao  e  das  Letras  tem 
feito     ubir   áVnha  Soberana   Presença      tanto   sobre 
:  embaraços,  que  a  prévia  Censura  dos  Escritos    oppu- 
„í,»    ■',  nronasação   da  verdade ;   como   sobre  os  aDusos 
níe    huma   dUmitada    liberdade     de     Imprensa     podia 
Tzer   â  ReS,   á  Moral,   ou   á  pubbca   tranqu.lli- 
TZ-    Hei    òor   bem   Ordenar :  Que ,   emquanto   pe  a 
iÍsdtnSo  'Snmeuida  ás  Cortes   de  Portugal  se   nao 
ícharem  Te"  «fadas  as  formalidades ,    q«e  devem  preeu- 
TJZ  livreiros  e  Editores ,   fique   suspensa   a   prev.a 
Snsura^r  el   actual   Legislo    se   exigia  para ,   a 
Impressão   dos  Escritos  que     se  intente   publicar, 
servando-se   as  seguintes  disposições. 

Todo  o  Impressor  será  obrigado   a  remetter  ao  iJ 

de  as   a  algum   dos  tensores   jxeBiu. ,_ 
parecer,    deixe  proseguir   na   impressão      uao    se    en 
contrando    nada   digno   de  censura  :   ou  a  taça   suspen 
der     até  que  se  façlo  as  necessárias  correcções  ,  no  ca- 
Z  unicamente  de   se  achar,  que  contém   alguma  coisa 
contra  a  Refeião  ,  a  Moral ,  e  Bons  Costumes  ,    contra 
rConstLiçaòSe  Pessoa   do  Soberano  ,  ou  contra  a  pu- 
£  SUlillidade :    ficando   elle   responsave    ^Par- 
tes por  todas  as  perdas  e  damnos,  que  de  tal  suspen 


!».# 


sao  e  demoras  provierem  :  decidindo-se  por  Árbitros 
tanto  a  causa  principal  de  injusta  censura  ,  como  a 
secundaria  das  perdas  e  damnos :  e  escolhendo  o  Di- 
rector dos  Estudos  os  Árbitros  por  parte  da  Justiça 
bem  como  o  Julgador:  salvas  as  excepções  de  pejo 
ou  suspeição ,  que  á  Parte  possâo  competir  ,  na  forma 
de  Direito. 

Do  mesmo  modo  deveráo  os  Livreiros  mandar 
successivamente  ao  Director  dos  Estudos  ,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  listas  dos  livros  que  tiverem  de  venda 
e  que  se  não  achem  em  precedente  lista  :  rèmettenda 
os  que  pelo  mesmo  Director  lhes  forem  pedidos  para 
serem  examinados:  e  cazo  nelles  se  encontre  coisa , 
que  ofíenda  algum  dos  mencionados  pontos  ,  deverá  o 
Director  dos  Estudos  mandar  Fohibir  a  ulterior  ven- 
da :  enfcregando-se  na  Livraria  Publica;  a  menos  que, 
tak>s  lmPorta^°  *    seu  dono  não  prefira  reexpor- 

O  impressor  ou  Livreiro  >  que  faltar  em  cumprir 
eom  o  disposto  neste  Decreto ,  incorrerá  na  pena  pe- 
cuniária, que  não  será  menos  de  cem  mil  réis,  nem 
mais  de  seiscentos  mil  r  e  além  disso  na  correccional 
úe  custodia,  de  oito  dias  ao  menos,  ou  de  três  me- 
zes  ao  mais,  nos  casos  de  maior  gravidade  ;  confis- 
cados em   ambos   os  casos  os  livros  apprehendidos. 

E  como   pelo   Acto   espontâneo    da   Minha  Sobe- 
rania ,  com   que   Hei   por  bem   suspender   até   a    pro- 
mulgação    da   Constituição,    a  Censura    prévia,    que 
prende    e  retarda  a   publicação  e   circulação    dos    Es- 
critos ,     nao  he  nem    podia    ser  Minha  Intenção   abrir 
aporta    á  libertina  dissolução    no  abuso  da Imprensa  • 
Hei   por   expressamente   declarado   que   se    por   afeura 
modo  se  introduzirem    no  Publico  ,   apezar  das  caute- 
las acima  ordenadas ,    ou  pela  falta   da   sua  observan- 
01V    *kcntos   sediciosos,    ou  subversivos   da   Religião 
e  da   Moral;    fiquem   responsáveis     ás  Justiças    destes 
Meus  Hemos  5  pela   natureza  e  consequências  das  dou- 
trinas ou  asserções  nelles    contidas ,    em  primeiro  lu- 


-««i^Mi 


r seus  iar  e  íss  ^JSsjfoísíÈ 

complicidade    na  disseminação     de  taes  doutrina» ,    ou 

"^TMesa  do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim 
entendido "  faça  sentar.8  Palácio  do  R.o  de  Jane.ro 
aos  2    de  Março   de   1821. 

Com  a  Rubrka  de  SUA  MAGESTADE 


Regist 


Ma   Impressão   Regia 


l\\l 


ANTÓNIO     LUIZ    PEREIRA     DA     CUNHA; 

Do   Conselho  de  Soa  Magestade,   e  d.  da  Sua    Real  Fazenda, 

ridalgo   da   Casa    Real,    Comendador   da  Ordem    de  Chns.o , 

,  DepuLo  da  Real  Junta  do  Co.nmer.io,  Bucal  das  Mercê,,  e  Intcn- 

dente   Gera!  da  Policia  desta  Corte  e  Reino  do  Brazil,  &c  *».  &c. 


_  Aco  saber  aos  que  o  presente  Edital  virem,  que  Havendo  El- 
Rei  Nosso  Senhor   não  só  A pprovado  liberalmente   Por  seu  Real  De- 
ereto  a  Constitui^,  q«e  nas  Cortes  de   Portuga,  se  está  organizan- 
do, recebendo-a  sem  a  menor  diferença  neste  Reino  do  Braztl,  « 
Dominios  da  Real   Coroa ;  mas  até   no  sempre  memorável    D.a  2í> 
de   Fevereiro  passado,  por  efeito  da  Real   Magnanimidade,  e    Ee- 
neficencia  para    com  seus  Povos,  Prestado  em  solemne  Acto  o  Ju- 
m»    da  mesma  Constitui^,    e  seu   Augusto  Filho  o  Paneip. 
Real  do   Reino  Unido,  Herdeiro  do  Throno:  Ordenando  outros.m, 
que  o  mesmo  Juramento  prestassem  todos  es  Empregados  Públteos, 
Bando  por  este  modo  o  Testemunho  mais  authentico,  e  irrefraga- 
Í  do   muito  que   Deseja,  e  Promove  a  prosperidade  de  seus  Ret- 
nos ;  E  dependendo    esta  da  paz  Publica ,    e  obediência    da  Le, , 
pois  que  só  ella  fisa  as  regras  da  União  Social,  e  o  termo  da  Lr- 
berdade  Civil;   te  por  isso  indispensável,  que  o  Exercicio  Supremo 
da  Authoridade  da  Lei  seja  illeso ,   e  respeitado  para  a  manuten- 
ção da  Ordem,  e  boa  Administração    dos  Negócios  Públicos,  po.s 
que  durante  o  intervallo  de  tempo  que  decorre  até  o  complemento 
da  Constituição  jurada,  devem  permanecer  em  seu  vigor  as  actuae» 
Instituições  Civis:    E  sendo  a  obrigação  mais  forte,  e  a  ma.r  tn- 
dispensável  do  Cargo  que  tenho  a  honra  de  servir  ,  promoveria, 
publica  e»  geral,  e  a  segurança  individua!  dosVassallos  deste  B*. 


IA 


r 


«so ,  que  a  sombra  da   Lei  J  p  do  PndPr  p,^  *•      ^  „ 

<=  ,  »-ao   roder  Execut.ro  delia '..,  derem  m 

v       '        Den>'    comem   por    tanto,  que 
tolos   os  Habitantes    desta  CW     -    i*  ■  • 

L.rte,  e    Rc.n»  ,.  tendo  legitima   eotJan- 

^  ^t*****    eon,itUÍ,aS  e  no  j-p    deserapCnho     de  suas 
*£*?,    não   p.rflirbeni     por  qi|at]uer  modoj    que  ^   ^ 

tranquilidade    Put>lic<t      aKaiL  i 

*   excessos    de   huma    mal 
emeud.da  L;!)e„:lde:  ,   ^^  ^  ^  ^    .   ^ 

■   J$>  da   Lei,  „«„,„.    a  todas  as  J*ações  ,     qne  tem  os  olh(>s    g* 
-bre  nosso   car„c,er>    „  ^^  ^^   ^   -^    .  ,  ^ 

n-  h,1:„  poro  generoso,   nao  nienos  ,,,„„„„„  ?  ^^g 

C«S»,  e  Beneficios  do  AugDsto  .&,„„,„„,  q„e  ^^  £ 

possu.r  ,  e  que  faz  o  ornamento  do  ,10í-o  Século. 

Goze.nos  dos  be„S)  qne  nns  nom£ttc  hn(M   Consl.(i  .ç,o  :,g 

-',  que  ha  de  ser  seil   dundá  huu  ,ponu„„„to  de  Gioria  ,J| 
Naeao    ^^  „ela   ^^    ^    ^  ^ 

Ab™  ..  „,^  rausa  (J(.  n,_  ,rni£os  ^  £-*  a  ^ 
^  «ao  g^u^e  ,gad„  ^  ^  sagrados  ™  .  .  j£ 
«-«.*,.*.   A,n;zii,e,  e    de  eo,umulls,   e  reeif ,rcCM  Iatct^  ^ 

«n.re-n*  a  sua    Moderação,  Prudência,  e    FVmeza  do,  ,„ 

«?  ç    r.Emeza  dos  passos  segu* 

m  ;,  co.   que  se,„   effusão  de  sangue  chegarão  ao  re»  deseja*  fa 
*«»*>  de  aa,bo3  os   EiHispherios  huo,  só   Reino  ,  hMn)a  sá  ^  ' 
e  huma  s<í  Pamiiia.  Lisongee,no.nos  da    -^  ^  ^  .*r  ~* 

«*d,do  para  preseguirmos  de  igual  m8neira>  tendo  íen)pre  em  ^  ^  g 

««.to,  que  acaba  nos  de  presta,  pelo  ,„odo  ruais  scle.ne,  epo,^ 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos ,  ordenei  o  preste  Edi- 
ta, m*.  Corte  e  Clda4e  ^f>  ^         -     ■  ^  JJ    -  g  g  g 

Março  de  1821. 


w.  i^MHk  r%í^ 
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DECRETO. 


T 


ML  ENDO-SE  Dignado  a  DIVINA  PROVIDENCIA  de 
Conceder  apoz  hum.  «o  devastadora  Guerra  custado 
beneficio  da  Paz  Geral  entre  todos  os  Estados  da  Europa 

a  ,°nktir  aue  se  começassem  a  lançar  as  oases  da  fc- 
«cl/e  dT^ulaPortugueza,  mediante  o  ajuntamento 
^  Cortes  Geraes,  extraordinariamente  congregadas  na  Mi- 
das  Cortes^:aes'  ,,  Cidade  de  Lisboa,  para  darem  a 
nha  muito  nobre   e  leal  uo-  Algarves  huma 

todo  o  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil,  e  *'g« 
r^Limicão  Politica  conforme  aos  princípios  hberaes ,  que 
5  r—das  luzes  V^^^^Z 
U.  a,  Nações:  E  f#*g?3^£  *£.*?£  ue 
'^oTdos  m£"  ei Í°VÍX  principalmente  dos 
°S  lío  nesTe  Reino  do  Brazil ,  anciosos  de  «.ante-: 

V'1  , ^  re  Tntegridade  da  Monarquia,  fluctuaVao  em 
hum  Pe  o  o  estado  de  incerteza,  enquanto  Eu  nao  Hou- 
hum  penoso  e  h  maneira  s0\emne    a   Ml- 

2T^.Í.  .SS  •  decisiva  Approvaçao  daquella  Con, 
nha  expressa,  cumprida    e  executada,  sem 

Manter   e  Guardar   a   dita  Constituição  neste    e 
Snos   e  Domínios   da  Monarquia,  (*Jg*  g^ 
rada,  feita  e  accordada  pelas  »««^»'  Ç£ *  g pitã6s 
Reino ;   Ordenando  outrosim   aos  Governadores  v 


Generae  ,  e  Authondades  Civis,  Militares,  e  Ecctesiasticas', 
™  t0das    as  ma«  avindas ,  prestarem  e  deferissem  á  rn 
dos    os  seus  Súbdito,    e  Subalternos  semelhante!  rale  uo 
corço  hum  novo  penhor    e  vinculo,    que   deve   ass  Zfa 
«mao  e  integridade   da  Monarquia.  assegurar    a 

Cão  rLTfl     •  ,PrÍmeÍra  6  S°bre  t0das  esse™a'  condi, 
toda  a   Na  7     '    "r'3  1Dí,fleÍra  aCCek0    e  Í««do  por 

S?  no  Sar'  oT1"  °  S°Deran0  AsSentar  a  Sua  R«í«te- 
rêm   nrotZl',  ^  aJU,marem  3S  C°rtes'  Para  Lhe  se, 

cuido  Tm     apfefentadas  as  Leis,    que    £  forein  dis. 
cutmdo,    e  Deite  receberem    sem   delongas  a  Sua  indisoen 
«vel  Sancçao;  exige  a  escrupulosa  religiosidade"      ôm  Cê 
Me    cumpre  Preencher  ainda    os  mais  árduos  deveres!  Z 

cicios     de  que  he  ^&^jg£g£ 
çao ,    Separando-Me    pela  segunda  vez    de  Va    X      cuia 

Sffií    deráser7mreqSu:ra'    '  **  SSSfS 
siduos  Cuidado/d^  &  SlrnT   ^  ^   * 

ço  ongtnal   da  Monarquia  ;  a  fím    de  alli  CooPer  r  com    " 

£3K  ãrs  ores  Pdos  Povos  na  tó^gg:  d°: 

SE  c0r    e  S   S°ertUgUe2a,  a<3Ue,,e  ah°  **  "*  - 
E  D-ixandn  JT  n  «"«gnaloti  nos   antigos  tempos  - 

Filho       r  p  n°rte   a°  MeU  ffln!t°  A™d°    e  Prezado 

*  -*.  estabelecida6  ?S3tôSS£í3S3S  " 
P-„taÇão  Nacionai,    káSSSSfflBSSS 


Deputados  Procuradores  ás  Cortes  Geraes  do  Reino  Unido ,; 
em   outro  Decreto,   da  data  deste,  Tenho  Dado  as  preci- 
sas Determinações ,  para  que  desde  logo  se  comece  . .pro- 
ceder em  todas  as  Províncias  á  eleição  dos  mesmos  Deputa- 
dos   na  forma  das  Instrucções,   que   no  Remo   de  Portugal 
se  adoptarão  para  esse  mesmo  .efeito:  passando  sem ^demora 
a  esta  Corte  os  que  sucessivamente  forem  nomeando  nesta 
Província,  a  fim  de  Me  poderem  accompanhar  os   que  che- 
garei antes  da  Minha  Sahida  deste  Reino;  Tendo  Eu  alias 
Providenciado    sobre    o    transporte    dos    que    depois    dessa 
época,  ou  das  outras  Províncias  do  Norte  houverem   de  fa- 
zer viagem   para  aquelle  seu  destino.  Palac.o  do  Rio  de  Ja, 
neiro  aos  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum, 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE, 


Regist.  a  foi.  147  vers.  do  Liv.  8. 


Na  Impressão  Regia. 
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<v^,  UMPR1NDO  ao  Meu  Real  Serviço,  que  a  Direcção  de 

todos  os  Hospitaes  Militares  ora  existentes   nesta  Cone  ti. 
Te  Lmuretidl  ao  cuidado    de  hum  nnico    Inspector  revés- 
tido  de  Plena   Authoridade    para  propor  ao  Meu  Governo, 
«  com  a  Sua  Approvação  executar  todas  as  alterações  ^re- 
formas e  melhoramentos ,  que  julgue  necessários  na  «pp  iça- 
So  do  Regimento,  que  para  os  Hospitaes  Militares  do  Re  - 
Ío  de  Portal  Fui  Servido  Confirmar  por  Meu  Alvará  de 
vinte  e  sete' de  Março   de  anil  oitocentos   e  cinco :  E  sen- 
do-Me  conhecidos  pelo  \  seu  longo    e  bom  serviço  os  gran- 
des talentos,  e  a  iffibada    probidade   do  Doutor    Hane.sco 
Manoel  de  Paula,  Medico  da  Minha    Real  G.*.r»,  e  F - 
rico-Mór  dos  Meus  Exércitos;  Hei  por  bem  Nomea  o  Ins- 
pector Geral  dos  Hospitaes  Militares  desta  Corte  e  I  rovm- 
cia,  cessando  desde  logo  a  Commissáo,  que  sobre  el  es  actual- 
aente  exercem  em  virtude  das  Minhas  Reaes  Ordens,  tan- 
to    a   junta    Medico-Cirurgica-Administrativa    como    o  U- 
uJão  Mdr  do,  Exércitos,  as  quaes  Authondades  deverão 
imediatamente   fazer  entrega  legal   de  tudo  quanto    existe 
debaixo  da  sua  administração,   intendência,   e  re.pcu.abm- 
dacle,  ao  mesmo  Fizico  Mor  dos  Exércitos,    que  na    orma 
do  citado   Regimento   Me  proporá    as  Pessoas,   que  devem 
occupar  os  Lugares  no  mesmo  Regimento   decretados ,   pre- 
ferindo  sempre"  a  quaesquer  outros    os   que  «tu. njnte    « 
achão  empregados,  é  menos  que  por  effeito  de  mediar ^ 
ducta  se  não  tenhão  tornado  indignos  de  serem    ah  conser- 
vados.    Silvestre   Pinheiro    Ferreira ,   do  Meu   Concelho,    e 
Meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Lstran- 
geiros  e  da  Guerra    o  tenha  assim  entendido   e  taça  acera, 
lar.  Palácio    da  Boa  Vista   aos   vinte  e  do!s    de  Março   de 
mil  oitocentos  e  vinte  hum. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE.    , 
Na  Impressão  Regia. 
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M.    ENDO  o  Banco   do  Brasil   contribuído    em 
*■*     LNUU  o  f(}inario9    e  avultados  avanços   ao 

rentes  épocas    com  extraormnan  Estado:  Achan- 

Meu  Real  Erário,  para  supprlr  as  »<g~  J  ™f  publicos 
do,e  o  mesmo  Banco  credor  »  ^^^^«iro, , 
pelo  desconto    de  Letras  firmada »  Pj»«   MU»       devião   ser 

feitas  pelos  d.tos  Cota.  •  ^  lideráveis  quan. 

dia  ser  assai  pronto  o  emcoiço  ue 

£  pelo  producto  das   cojjgjjo es,  g£  j£  ^^ 
das:  Querendo  Auxiliar,  ^«w»  •       .        d  oBem. 

Êimento  de  tSo  notória  utilidade,  e  necessiaaue  v 
eimenw.  fi      Vassallos,  e  ce  rama 

Commum  e  P«««lar  do ™r  dÍ3poniveis  no  Meu  Real 
vantagem ,   para   se   poderem     e    *  V '  hs  a0  to 

Eratio  em  -7^;°    "Pu     crDe,ejando  remover  toda 
pagamento  das  Uespezas  u  Estabelecimento 

Qualquer   *^£S£*S^i,   Meu   Real 

cm    consequência    da '    «™      ™  «         bem  declarar  como 

Erário,    e  Estações   Publicas ..   Hei  p 

Divida,  Nacionaes  os  desemb p *££*»£ 

semelhantes  transações,  •  »  «^  f*^,  Rendimentos,  que 

das  Publicas  deste  Reino  do  E£ s.l,  e  o  ^ 

|n  entrad, ,  nos q  «  ^f^U  pertencer  as  des- 
&P8US  por  e,le  feitas .\  para  Augmentar  os  cap, 
Pe  ínedévm  servir  a  accelerar  o  pagamento  do  que  a 
taes,  que  devem  scivu  «  ,.R    q:i.  Sou  Servido 

Minha  Real  Fa.enda  deve  «  "JgJgSS  dos  Dia. 
Ordenar    que  trtriMigg  *«2Í£  os  Brilhantes 

ff      ^irsfacMo  n     Mde°u  Real  Erário  ,  servindo-lhe 

lapidados,  que  se  ac^o  do  Cofre  do  Banco,  pra- 

de  quitação  o  rec.no  do  Thesouraroj 

ticando-se  o   mesmo   com  Diamantes,  .41».  F 


li 


se  *"*"  tapldwdo,   afim  de  que  a  lÉfc,    ,     „ 

proceder    á    sua  venda   no  B  ^ *U u"^  do  Banco  possa 

»ai«    conveniente ,    levando    „  , tun*" '  °nde  &r 

Credito  da  Rea.  Fa^  °0u°t^m  «Sff  íj  :***  d° 
que  a  mesma  Directoria  Geral  "emè  £  f°U  **$*  °rdenar» 
co  todos  oS  Diamantes  brutos T  n ^  ^  ^  d°  Ban* 
para  se  entreter  o  trabalho  a  v  ,  -°  Km  nece*sarios , 
tabelecida  „esta  CoS ,  e  ,2m  ^  *  ^P^»0  «- 
toro,    afim  de   serem  m,„  i  j  °  Prat'q«e   para    o   fii. 

«  «ra  dos  .SLES  daaMi  1  £*  <*»   ^  d°  Ban- 
onvier,    para  ser  igua!men,'nha  "ea    «a,   e  osde  fflsil 

Pagamento'  da  «^KSaSS?  "",  ****"   3° 
te  para  Dar   a  mais  decidia  f    FaUaàa :    Fi"almen. 

«  a  mais  leve  s„  pet     taTLt  'TT  Pf  'e2B°' 
^cimento,  Tenho  rezolvido  de  Mn  *  tí0  util  Esta*>e- 

trar  no  Deposito  do  B»l  ,  i  "^  pr°P,Í0  fazer  8* 
Ouro,   e   Pedras  Preciosa,     n  °S  °bieCtOS    dé?!%a** 

«20  e  decoro  da  Minha  RealCW"  P°íram  d"Pe,JíSr:  d° 
Meus  fieis  Vassallos  imitando  £ M  E^rando'  *"  <$ 
Mundo  huma  prova,    de  a!  , ™   •<«*«*»•  dem  -,o 

«os  Português  a  b*m T^ SKSg •  ta'  ^tóÉ 
que  não  poderá   o  Banco  extór  1  r  '     em  emendido 

depositados  por  semelhante  motivo  SSffiSÍ**  °bjeCt<* 
Diogo    de  Menezes,    do  MenP        ,k     "^  da  Louz5a  D 
Secretario  de  Estado  dos  5?     C°nSfho'    Me«  Ministro    e 

doRealErario.othajJ^^diÍ  K??  M* 
obstante  quaesq„er  Leis     nl  ntendld°;e  %•  executar,  „ao 

trado    PaLo^Ri  Id;?a:t"S'r  DÍSPOSÍÇÕeS   6m  COn" 
de  mil  oitocentos  e  viní  hum      em  v"«e  e  três  de  Março 


■■ 


tom  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE, 

&  «At 33  HSSf  J£  *  J8neír0  =3  <*  Março 

"olS  M  d°  Prezidsnte  d°  Real  Er,rio. 

Regist. 

Ha  impressão  JRegw, t 


1 


c 


-  ONSTANDO-ME  não  ter  sido   geralmente   entendi- 
do o  verdadeiro  espirito  do  Meu  Real  Decreto  do  primeiro 
de  Dezembro    próximo    passado,    pelo  qual    Lu  Houve    por 
bem  Determinar  que,  attentas  as  circunstancias  em  que  se 
achava  a  Divisão  de  Voluntários  Reaes  d'El-Rey,  relativa- 
mente  ao  Exercito   estacionado   no  Reino    de  Portugal,  se 
houvesse  de  considerar  como  desligado  delle,   tanto  para  a 
ordem  das  Promoções,   como  para    o  pagamento    dos  Sol- 
dos- Sou  Servido  de  Declarar,  como  pelo  presente  Declaro, 
que  a  Minha  Real  Intenção  não  se  estendeo  jamais  a  deter- 
minar que    a  dita  Divisão   ficasse   por  aquelle   Decreto  des- 
membrada   do  Exercito  de  Portugal,    a  que  pertence , ^  para 
mais  se  não  tornar  a  reunir  a  elle,  pois  antes  he  da  Minha 
Soberana  Vontade  que  huma  vez  concluídos    os  importantes 
serviços  que  ella    he  chamada    a  prestar ,    como   tão  heroi- 
camente até    ao  presente  tem  prestado  no  Paiz   que   actual- 
mente occupa;  torne  a  regressar  para  o  Exercito  de  Portu- 
gal, de  que  somente  Hei  por  bem  que  cesse  entretanto  de 
Ler  parte,  debaixo  dos  dois  mencionados  respeitos;  a  saber: 
Primeiramente  que    os  Soldos  e  mais  Despezas  sejao  pagas 
pelo  Meu  Real  Erário  do  Brasil,  sem  dependência  dos  fun- 
dos que  em  Portugal  a  esse  fim  se  achavão  precedentemen- 
te  consignados  ,   por  Eu    Me  Haver    Dignado    de  Mandar 
applicalos  para  objectos  de  mais  immediato  interesse  a  aquel- 
le mesmo  Reino:   E    em   segundo  lugar,  que  nào  tendo   o 
Exercito  nelle  actualmente  estacionado  parte  alguma  nas  fa- 
digas Militares    com   que   se  tem  coberto   de  gloria  a  dita 
Minha  Divisão  de  Voluntários  Reaes,  não  era  justo  que  por 
sua   contemplação    se  demorassem   as  Promoções    da  mesma 
Divisão:  tanto   por  ser  esta   a  natural   e  mais   digna  recom- 
pensa dos  extraordinários  Serviços  de  campanha,    como  por 


1  .  -w 

que  este  pronto  provimento  dos  Postos  se  Sm  ím,, 
»»u  do  ^  em teftpo:de  pa,  essertc Lime £  ZSL*Z' 
»  promtKÍSo  e  regularidade  do  serviço.  O  toVcIThoT  P 
Miht,,   o   tenha  iiifm   entendido ,  ?e  gS5E3E2 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Marco  cU  ™í" 
tos  e  vinte  e  hum.  Ç°  de  ml  oltoce* 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADS. 


Na  Impressão  Regia. 


DECRETO. 


\^^  UERENDO  por  occasiâo   do   Baptismo   de   Meu 
mamado   e  prezado  Neto   o  PRÍNCIPE    DA  BEIRA, 
Usar  dos  effeitos  da  Minha  Real  Clemência  com  os  Milita- 
res dos  difFerentes  Corpos  do  Meu  Exercito ,   que  tiverão  a 
infelicidade  de  desertar  apartando-se  das  suas  Bandeiras ;  Hei 
por  bem  perdoar-lhes   o  crime    de  deserção  simples ,  que  ti- 
verem  commettido ,  apresentando-se  elles  dentro  de  seis  me- 
Zes  contados  da  data  da  publicação  deste  Decreto.    O  Con; 
selho  Supremo  Militar  o  tenha  assim  entendido ,   faça  publi- 
car e  executar,  expedindo  as  Ordens  que  forem  necessárias; 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  vinte  e  hum. 

Com  a  Rubrica  U  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 


U  EL-REY  Faço  sabei-  aos  que  este  Al- 
vará virem  :  Que  Attendendo  á  preemi- 
nência, e  Regalias  ,  de  que  goza  o  Con- 
selho de  Guerra  ,  e  a  graduação  M.l.tar 
dos  Membros  ,  que  o  compõe  :  Hei  por 
,bem  ,  e  Me  Praz  ,  que  os  Conselheiros 
do  mesmo  Conselho  ,  assim  os  que  pre- 
ao  "  rt  f.,tnro  houver  , 


^B *&m% s^^ffif  do  mesmo  vui«^"iv  5  ; 

seJão  condeeorados^om  o  T  tido  do  M^  ^ 

pedindo-se  as  suas  Cartas  peia  j*  p       *ontem,  Sem  em- 

l      Ef  ^.rfrS    ^adapelaChaneel- 
bargo  algum  !  b  valera  com  r  geU  effelto 

laria  ,  ainda  que  por  ella  nao  ***?£%£      nSo  obftan- 
haja  de  durar  mais  de  hum ,  e  muitos  an no  ^  ^ 

teJas  Ordenações  -^XldfmU  oitocentos  e  vinte 
de  Janeiro  em  quatro  de  ADrn 

e  hum* 


REY 


Ignacio  da  Costa  Quintelh. 


de   Chiara  sejão  condecorados    com  o  limo  a 

acima  exposta.  parà  Vossa  Màgestade  ver. 

Abril  de  182L 


Epifânio  José  Pedroso, 


José  Balhino  de  Barbosa  Araújo  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


- 


£': .p  I 


V(U 
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DECRET 


H 


.  A  El  Por  bem  que  fique  annexo   a  Vara  da  Intendên- 
cia   do  Ouro  desta  Provincia    o   Lugar  de  Conservador   da 

W»   Geral  da  Apicultura  das  Vinhas  do  Alto  Donro  , 
Companhia  Geial  ua  asi  n       , 

a     TWret.o  de  vinte  e  hum  de  Outubio 
como  se  achava  antes  do  Decreto 

„     miP  ronferio  o  mesmo  Lugar 
de  mil  oitocentos   e  dezenove  ,  que  contei 

eu»,   oom    o»  »«P-h<»   T*   ?  „  „  ho„ 


Com 


«  tóca  &  SUA  MAGESTADE. 


Ka  Impressão  Regia* 


tf  EL-REI    Faço  saber  aos  que  o  presen- 
te Alvaiá  cora  força    de  Lei  virem  :  Que 
em   Consulta   da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  a  que  Mandei  proceder  sobre  01  re- 
querimentos ,  que    dirigirão  á  Minha  Real 
Presença  os  Officiaes  da  Camará,  e  alguns 
moradores  desta    Corte ,  Me  foi    presente 
-^™^S^da,  e  fundada   em  razão  e  justiça  a  queixa, 

í         »■   P""  ™  ml,  ^,h„,o,  ,  TOO,  ■«- 

£d,dV„r;i*:r -o-gc^ 

t    ca    *»  tnr1o<  os  mais  4  que  os  bnnteuuts, 
de  queSe.do^P-  P=;  -^m  ÍVeu,  povoa- 

4alvo  o  Dizimo  a  Deos,  *  Cama, ^    cut s,       ^ 
tentas,   obtárao  contra  Diwito,  •«W™-  J 
os  sobredito,  terreno,  com  pensoe,  ,   q«e  ^,tr  r  o     o  q 
«volvendo  nullidade  tónavei  no»  P»™^^"/^"^    Sei 
grados  contra  as  ^  -  ^     d  s  -n^^ 
■mari^<     não  só  os  tornava  nullos  na  raiz,  m<!»  -» 

Tfi    r-Jd^oi,,  como  dimanado,  de  origem  reprovada ^ 
iv  »if„     ordenando-se  por  estes  fundamentos  que    a  Camará 
5£S5?Ífl*  os  actuaes  possuidores  fcgÇg** 
L  terrenos  como.  seus,  conseguindo  do.  Ofociae.  ^Gamara 
tkulos  respectivos  .ivres  de  pensão  alguma  ;  M*>f&*fc 
n    referida^onsulta  ,  que  se  devia  mandar  cassar    e  an  uUa 
LiM  sobredito  Acórdão,-  como  profendo  contra        «  . 
Direito,  e  com  manifesto  prejuixo  da  Camará,  e   dos  mai. 
ES»,  arrendatários  :  por  quanto  »  fe*£H^g  £' 
Uosos  os  aforamentos  primitivos,  ou  porque  a  clausula  de  sei 


ivre  de  pensão,"  ou  foro  §  o  terreno  das  Sesmarias  era  relativa 
só  aos  Officiaes   da  Camará,  que-  representavão  os  moradores 
da  Cidade,   para  que  o  houvessem,  sem  pagar  cousa   alguma^ 
como   parecia   coiher-se    da  letra    das  mesmas  Sesmarias  ,   e 
nunca  se  podia  entender  das  alheações  ,    que   a  Camará  hou- 
vesse de  fazer  desses  terrenos  em  virtude  da  administração, 
que  lhe  confere  a  Lei  do  Reino,  e  que  hé  permittido  a  .qual- 
quer Sesmeiro;    ou  porque  se  deva  presumir,  que  eíla  teve 
faculdade  expressa  para  isto  posterior  ás  Sesmarias ,  segundo 
se  colhia  do  silencio  dos.  Povos  r  qne  nunca  requererão  ;e  das 
Amhoridades  ,  que  nunca  vedarão,  nem  estorvarão  taes  afo- 
ramentos,  e  de  muitas  Confirmações  destes,  e  outras  Reso- 
luções dos  Senhores  Reis  Meus  Augustos  Predecessores  ,  ex- 
pedidas pelo  Conselho  Ultramarino,  e  principalmente  das  Pro- 
visões  de  doze  de  Julho  e  de  vinte  seis   de  Janeiro.de  mil 
setecentos  e  vinte  oito,  em  que  se  diz,  que  os  Officiaes  da 
Camará  allegárão,  que  por  mercê,  que  lhes  fora  Concedida, 
tinhão  faculdade  para  aforar  as  terras  desta  Cidade  ,.   e  huma, 
legoa  ao  redor,  e  que  as  Cartas  ou  Provisões,  que  a  mtmh 
gárão ,  se  queimarão  no  incêndio ,  que  soffireo  o  Archivo  da 
Camará  no  anno  de  mil  setecentos  e  noventa  ,  além  dapre* 
sunção  de  Direito  acerca  das  cousas  antigas :,  que  se  suppoe> 
feitas  com  legalidade ;  ou  porque  estava  prescripto  o  direito 
de  requemr  contra  os  referidos  aforamentos  pela  posse  de  mais 
de  dons   séculos,  em  que  estava  a  Camará  de  os  fazer  com 
justo  titulo,  que  he  ,  o  que  dá  em  geral  a  Lei  do  Reino  a  es- 
tas Corporações  sobre  a  adminstração   dos  bens   do  Conse- 
lho, e  com  boa  fé,  pois  que  não  podia  já  mais  considerar-se 
má  em  huma  Corporação  publica  r  que  possue  e  administra 
em  nome ,  e  em  proveito  do  publico;  ou  porque  se  devem  reputar 
taes  Contractos  bem  e  regularmente  feitos  ,  e  legalisados  em 
virtude  dos  Alvarás  de  dez  de  Fevereiro  de  mil  seiscentos  cin- 
coenta  e  quatro  ,  de  quinze  de  Julho  de  mil  setecentos '  quaren* 
ta  e quatro,  declarados  pelos  de  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil 
setecentos  quarenta  e  cinco,  e  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  sete? 
centos  sessenta   e  seÍ9  ,  e  de  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  quatro ,  principalmente  pelo-  de  mil  , setecentos 


quarenta  «  cinco',  em  que  expressamente  se  ordenou  que  *. 
cassei  vigorando  taes  Contractos  feitos  pelas  Camarás  ,  a,n- 
cassem  vig"'  subsistindo  as   pensões  ,  e 

da  sem  os  requisitos   da   Lei,  e   suusisunu  i 

foros  ajustados  ;  ncc.escentando-se  na  mencionada  Consulta  , 
que  ainda  quando  não  houvessem  todos,  estes  motivos  tão  pon- 
Losos      se  deviâo  sustentar  estes  foros  por  pouco  gravozo, 
,o soo  suidores,  e  por  muito  úteis  a  Causa  Publica;  pois  que 
«appl  ic  vão  estes  rendimentos  ,  que  fazem  parte  das  rendas 
do  Co  «lho,  ás  obras  publicas  delle ;  e  pelo  que  tocava  ao 
Z gado  no  Acórdão  do  Juizo  da  Coroa  a  respeito  dos  Enfi- 
SZ  e    Sub-Eunteutas    da  Camará   era   sobre  maneira  ,n- 
"  'que  sendo  ficho  aos  Sesmeiros  depois  °e  empossado, 
'alhear  por  qualquer  maneira  os  terrenos  ,  nao  pode.,     a  Ca 
™ra  enfiteuticar ,  e  os  Enfiteutas  sub-emprazar  «•-£"££ 
cua.squèr  outros  Contractos  lícitos  por  Dire.lo,  .  que  v.es- 
«m  «"possuidores  sem  titulo  valioso  a  ser  senhores  de  am- 
"oT  "lominios  directo  e  útil  sem  consoiidação-jtmd.ca     e 
os  pe  dessem  sem  facto  seu,  e  sem  os.  alienarem  os  senhores 
L  te  renos,  que  o.  houverto  por  herança,  dotes,  partilhas, 
compras  ,e  outros  titulo,  onerosos  ,  para  irem  haver  os  prc 
;,  d  queUes,  de  quem  os  tinfi-ao ,  com  renludos  e  por  oso 
pleitos,  de  que  se  o.iginarião  prejuízos,  d.ssencoes ,  e  d.stur- 
picuub,  u^  ^.  c  tr-nnníilidnde  nub  iça;  convindo 

bios  oreiadicíaes  ao  socego  e  Ucnquiinaace  puui^   , 
mos  prej-iui  mnt£n*      que  Eu  provesse  este  negocio 

oor  tão  mstiílcados  motivos ,   que   wu   F  r> 

rprompto  e  efficaz  remédio,  Mandando  annullar  o  referido 
Acordo  Ho  Juizo  dos  Feitos  da  Coroa  ;  Dando  providencia, 
^Uivas  que  terminassem  esta  contenda,  e  dessem  socego, 
legislativas  s  Tomando  em   consideração  este 

e  tranquilidade  ao  Povo , :  E  Poma  do  e  ^  ^ 

toportantenegocm^  todo  o  reter  .  ^^ 

e  o  quanto  convém  *°^7rJ>  da  propriedade,  baze   de 

íif]*fle  dos   domínios  ,  e   cio  cnreitu  u*  t   vV 

ShaL  ilação  Civi! ,  i  de  que  nascem  tmmed.atamént. 

0  ..menl,  e  progressos  da  agricultura  e  povoação ,  Queren- 

1  de^de  ia  :evLr8às  perturbações,  excessos,  e  demazias  q» 
r^  praticU  éEun*  dos  Foreiros  e  Arrendatários  allucmadc, 
com  rbilraria  Jurisprudência  estabelecida  no  Açor  ao  que 
foo  objecto  das  just»,  representações ,.  que  #M  *  Minta 


Seal  Presença,  e  qUe  éontmiiariSd  outros  a  praticar     **  fe„* 

pouante  uegoelQ,  proseguindo-se  nos  Embarco»,  e  outro,  £ 
çur?o,  Orcln-arios:  usando  a  enes  fins  do  tfSS  o "2 E  te 
«,  Me  compete  como  Soberano  para  regular  o  dos  322} 

wve,,    c„qindj  o  seu  partida,  iaí;,,sse  com      d 
^uco  .-  Lstabelecendo  aQ  mesn!0  t  ,;1  °,     ,    P 

>«£<.  da  Enfiteuse  para  aiT„ment0  Z  ffi Ir  g'!" 

ç3o,:  unido  com  afabilidade   SfflS  f  d?  '•'  1°^" 

í&sí  ieZh^a?s:daems0rsefoi-dotdo  ° 

«ioar  o  ,eonín^,  *«*enda.  &ou  Servido  Deter- 


loar  o  seguinte* 


nh»  Po"  Ac°rdaQ,  proferido  ft0  J««o  dos  Feitos  da-  Mi- 
nha Coroa  e  Fazenda  em  vinle  de  junho  de  mil  oitoLtoi 
%  dce  nos -Autos,  entre  Parte,,  os  .oradores  e $£3 
çla  Camará  desta  GíW     «o  rim^  „'«.■■!  umciaes 

«  nenhum  SÍS  SÍSSjSdirf^'* 
perpetuo  silencio  „a  Causa,  e  ^S tíffiSC' 
tos   na  Secretaria  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço     Dí  a 
mm  mais  se  fazer  úso  algum  delles.  Ç    '  P 

.?,.  £*■   •T°d.OS  °S  aforan!entos  dos  terrenos  désmèffibradcá 
da    menconada.  Sesmarias,  feitos  pelos  Officiaes  dS 
«ntes  e  depots  dos  Alvarás  de  vinte  e  s,i,  de  0„J  o  d-  "u 

setecentos  »Z  tl  '      de  í0*  «  trrt  <-'e  Ju.ho  de  mi! 

setecentos  sessenta  e  seis,  ate  ao  pfezente  ,  se  entenderão  le- 

fttjPfti,  vnlidos,  e  procedentes  com  oífo.os,  "       e    °h " 

Si^^ass^?  esteja°  fei,tos  cõni  - so,e- 

_  çs ,  que  em  Direito  se  requerem  ,  reduzindo~se  todos  a 

*fijt  tM"me"te  fiCará5 '*»*»  valíowi,  legitimas,  epro- 
Stos  Íc,"  -b.enfiteuticaçõeS  ,  locações  ,  e  frenda- 
2 íeko  T  ,reSpeCtIV0S  E"fteutas,-  e.  sub-Enfiteuta»  tive- 
tem  teup,  e  celebrado  com  quaesquer  autr.s  pessoas,  das  *■ 


w.  porções  A»»***»  «*•  mencionados  *#«*^r& 
K  w2  "«Hás  se  edificarem  Casas,  e  para  formarem  qu n- 
ta  o,  chacras,  ou  fazerem  iR*iW«  g^r0  de  ^ ' f  "5 
do  lém  todo,  estes  Contractos,  qualquer que  W  o  seu 
nome  ou  natureza  ,  reduzidos  a  aforamentos  perpétuos  com 
nome,  ou  natureza  ,  esiipuladas  na   pessoa  de   cada 

os  mesmos  toros,  ou  penses  .esi.p"  „,»..„*«.  «fim 

hum  dos  actttaes  possuidores  e  seus  futuros  sucçes ,    es  .*ft» 

de  estabelecer^  'solida    e  l^fc^*^^ 
ria,  e  evitar  os  abusos,  e  despolUi»*?.  »*  <^»»*«£ 
do    despejando.se  os  locatários,  que  »  ***°  $""*?? 
tuo, ,  por  meio  de  lezivos  pagãmente*  de  bemf eitoria 

iV.     Não  querendo  os   actuae,  Enfiteutas,  ou  wen* 
tarios   conservara  na  posse  dos  *fe«dos  ™o    P «- « 
Títulos  de  aforamentos  perpétuos,  com  o  momo  d    1       P 
«cerem  excessivos  os  foros  ^d^£  Ç  Camará, 
«,  podellos  hão  largar^ *»««  -  Ç*  £  ,„  es. 

ou  aos  outros  Proprietários*  cie  qucu 
tes  demente  os  aforarem  a- quem  querem,  e««  o 

r0S,  que  tT^ra^e^r  ^Íu-iaiquer  acção, 
^fÍSSÍSS  M  l5  fdrqoS,  evitando.se 
*  Am  cie  se  «?"  "  perturbações  a  este  respeito:  pederao 
a!sim  novos  let.gios ,  e  n WW  d  livre  yoiltade 

porém  os  Proprietários  dtnnnuiUns  ,  se  oe 

éí-n  na  forma  acima  ordenada;  ir»  n,„ 

PeloqV  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  _  do  Paçq;P  e- 
sident!doqMeu  Real  Erário ;  Regedor  da  Justiça,  e  a  todos 
£S&>.  Ministros  de  Justiça,^*, ..„»<,,.  -  ^ 
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o  eonhecment o  deste  Alvará  pertencer,  o  cumprão,  e   OTar 
dem     como  nelie  se  contém ,   não  obstante  qnLcu  er  L.T. 
ou  Di.po.icaw  em  contrario,   que  toda,  Hei  nnr  ,     ' 

como  se   rio   ^a     i  r--      4  Por  «cocada! , 

que' Pôr  í         7  ^^   paSS3da    Pela  Chancelaria,  posto 
que  por  eJJa   nao   ha   de  passar,    e   que  o   «*i  ^í^  j 

durar  maie    f|Q   i,  4  eu  en^ito  haja  de 

aurar  mais    de   hum  anno,  sem   embargo    da  Ordenado  em 
Contrario    r*~j~        •  r»  •       i     ,  &  v^vu-c-naedO   ein 

contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  dez  de  Ahril  A,   ™=l 
oitocentos  e  vinte  hum.  Ab"'  de  md 


REY 


^Íl 


Conde  de  Palma  ,  Presidente. 


ia    dos    terrenos    desmembrados    da,    èrffníti*,         c  g 

Ofnciaes  dn  Cm  pnmoídiaes   Sesmarias  pelos 

vjflciacs  da  Camará  ,    e  que  se   redução  a  prasos  perpétuos  L„ 
e  os  arrendamentos  feitos  velos  EnúLtn*      »    Áiíc  * 

forma   acima   exposta.  *  '       Sub'En^^  >   «* 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 

»U  oitocentos^  quf„2ed0   *g  *  qUatr°  de  **"*»    * 
//f/i/vjuf  Anastácio  de  Novaes  Q  fgz> 


7 
.  .  j    -  6,1    ,«  do  Liv:  2."  que  serve  de  Registo 
Reg.stado     foi.  J55  «°  gvJ^J  da  Mesa  d0  Desera- 
dos  Decretos  e  Alvarás  nesta  Secreta m  a a 
bargo  do  Paço  do  Reino  do  Brasil.  Rio  de  janeiro 
dè    1B21. 

Henrique  Anastácio  de  Novaes. 


fc%sH  Ò&tâinfó!  £p{ 
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-AVENDO  Concedido  por  Decreto  de  doze  de  Ou- 
tubro de  fflil  oitocentos    e  dezoito   aos  Guardas  Marinhas , 
Se/Jndos    e   Primeiros    tenentes    da  Minha   Amada   Real 
^Lento  de  Soldos,  igualando-os  áquelles,  de  que  então  go- 
zavâo  aqui  os  Officiaes  de  Infantaria  de  L.nha  de  correspon- 
dentes Graduações :  È  Tendo  Eu  sido  nov.ss.mamente  Ser- 
vido ,    por    Decreto    de  sete    de  Março    do  corrente   anno , 
Dar  á  Corporação  Militar  deste  Reino  huma  prova  da  Mi- 
nha  Real  Contemplação ,   e  Beneficência ,    Concedendo   aos 
Officiaes  designados  na  Relação,    que  baixou  com   este  ul- 
thho   Decreto,   o  augmento   de  Soldo    nellá  .nd.cado    Het 
por  bem  Fazer  esta  Minha  Regia  Disposição    comprehenst- 
va  dos  Officiaes    da  Minha   Armada   Real  ac. ma    referidos, 
e  dos  do  Corpo  da  Brigada  Real  da  Marinha,  que  ja  go- 
Mvão  dos  mesmos  Soldos  que  percebião  os  Corpos  de  Li- 
nha do  Exercito  deste  B«no.. Joaqutm  José  Monteio  Tor- 
res,   do  Meu  Concelho,  Ministro   e  Secretano    de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Domínios  Ultramarinos  o  tenha 
assim   entendido   e  faça    executar    com   as  Ordens    hecessa. 
rias.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro   ém  onze   de  Abril  de  mil 
oitocentos  é  vinte  e  hum. 

Com  d  Ruh-ica  d*  SUÁ  MAGESTAD& 
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DECRETO. 


lj.  ENDO  do  Meu  Real  Agrado  ampliar  as  benéficas  pro- 
videncias   com    que   Fui  Servido    occorrer  por    Decreto  de 
vinte    e  três    de  Março   próximo   passado ,  aos  vexames   que 
Me   constou   estarem    experimentando    os   Officiaes    do  Meu 
Exercito,   nas   di.íerentes  Estações  por  onde  erão   obrados 
a  fazerem  transitar    suas  Patentes  |    L  1  endo  Eu    ah.  Deter- 
minado  que  apenas  baixarem  á  Minha    Secretar.a  de  Estado 
2  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  os  Decretos  de  No- 
Meação  ou  Promoção   dos    ditos   Officiaes  ,   ella  faça  lavrar, 
Telia   ,e  promptificar  as  respectivas  Patentes  para  sub.rem 
assim pron.pt..    á  Minha   Real  Assignatura  ,  e  delia  serem 
imediatamente  entregues    ás  Partes ,  sem   que  estas    sejao 
obrigadas  a  faze-las   transitar  pelas  difíerentes  Estações  ,  on- 
de tem  de  ser  registadas  ,  ou  averbadas  ;  mas  devendo  um. 
«emente  apresentar  Conhecimento  em  fórae  de  terem  pago 
„a   Thesonraria  Geral   das  Tropas  a    total  .mportancia   dos 
Direitos  e  Emolumei.tos  ,  que  até  agora  pagavão  em  caca 
huma  das  sobreditas  Estações  separadamente:   He.  por  bem 
Ordenar,  que  independentemente  da  prowpt.ficaçâo  das  Pa- 
tentes  ,  «  somente  em  virtude  dos  Decretos  de  Nomeação  ou 
Promoção/entrem  desde    logo  os  Agraciados   no    exerc.c.o 
de  seu,  Postos,  e    gozo  dos    correspondentes  Soldos      exp  - 
dindo-se  a  esse  fim  da  Secretaria  de  Estado  Ofnc.o   de   par- 
ticipação   aos   respectivos   Chefes   dos   mesmos   agraciados  , 
de  cu  os  Soldos  ,  que  lhes  serão  abonados  desde  a  data  dos 
seus  Decretos,   se  começará   desde  logo  a  abater  pela  deci- 
"a  parte  a  total    importância  dos  Direitos  e  Emolumentos 
que   sobre  taes   Patentes  se    achão    assentados    Por   quanto 
Sou  Servido  que   remette.rdo.se  da  Secretar.a  de  Estado  dos 
Negócios    da  Guerra   á    Thesouraria    Geral   das   Tropas    no 
principio  de  cada   mez  huma  relação  das  Patentes  que  no 


-    — 
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decurso  do  precedente  mez  aíli  houverem  baixado  da  Minha 
Real  Assigaatura  5  e  se    acharem   promptas  para  se  entrega- 
rem ás  Partes  ;    a  mesma  Thesouraria  satisfaça  a   cada  huma 
das  Estações  o  computo   que  em  razão  de  Direitos  ,  ou   de 
Emolumentos   a  cada   huma   delias  deva  competir:    ao  mes- 
mo tempo  que  das  Patentes   se  fará   pela  Secretaria  de   Es- 
tado remessa  ex-Officio  aos  Chefes  que  as  devem  fazer  cum- 
prir ,  quando  pelas   Partes  não  sejão  procuradas:  e  a  cargo 
dos  ditos  Chefes  fica  incumbido  faze-las  entregar  aos  agra- 
ciados ,  e    promover   o   embolço  da  Minha  Real  Fazenda  ; 
quer  seja  pelo  mencionado  desconto  da  decima  parte  de  seus' 
Soldos  áquelles  que  Os  percebem  ;  quer  seja  pelo  proiripto  e 
simultâneo  pagamento  do  total  avanço  feito  pela  Thesoura- 
ria  Geral   na   forma  acima   declarada    áquelles  Gfficiaes    que 
não  percebem, Soldo  pela  Minha  Real  Fazenda.  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  assim  o  te- 
nha entendido,  e  o  faça  executar.  Palado  do  Rio  de  Janeiro 
m  doze  de  Abril  de  mH  oitocentos  e  vinte  e  hum. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


* 


Na  Impressão  Regia* 


•  m  ENDO  sido  concedidas  por  Bulias  Pontificas  aos 
ç  .  S«  Revs  Meus  Predecessores  a  percepção  do  Dizimo 
a "  iS  do  Brasil  com  o  encargo  de  Prover  a  sus- 
das  W?&m aZL,  e  Bispos,  de  concorrer  para  a  cons- 

•t€nt^a„  dt  IgX ParocWa^,  e  de  supprir  com  os  orna- 
trucçao   cias   igrejds  k»^  Divino     ao  que  desde 

r«.     e  alfaias  necessárias  ao  Culto  LJiwno,  ao  41^ 
mento»,   e  auaitib   ucw  nir^ítn  Divino,  e  Ec- 

a  mais  remota  antiguidade  era  por  WJ^SW^j  ao 
clesiastico  destinada  esta  prestação:  L  tendo  chegado  ao 
.ciesiastico  u  r ^  óravimmos  inconvenientes,  que 

Me;RoeÍsC°doue:1S  d  I  ^"doptados  para  ,  per- 
;:Í  o  dos  OiZos  deste  Reino  do  Brasil,  ou  por  Adminis. 
fPt  ou  por  Arrematação,  e  os  inexplicáveis  males  ,  a 
traçao,   o     por  A  V  ^rf,  ^        £     y       v 

LTTndo'0  pL  Uo^ummamente  -  dispendioso  pelos  salla- 

•^ *  'nue  absowem  os  muitos  Administradores ,  necessário? 

^J^BSSStà^i  »^W  fcfe  P-ficuo  pela   dlf- 

em.  tao.exieusu.  L3lne   elles    a  indispensável 

<*     u    i.    Ao    c<>    encontrar    em    rocios   enes  r 

ÍÍe      e    o     eg°undo   absolutamente    intolerável    pe  os 

prob.dade      e    o       g  em  si  ,   e  seus    Soco, 

6XT  ntes     o  quehe  de  difficillimo  remédio,    sendo 

:;  p^r   pldplTnte  da   ciasse   indigente,  vexados     e 
M  poV°V   P™  Lnde  numero   de   Duimeiros  ,   e.  Cobra- 
KTÍ:         S   *  -enças  ,   e  transacções   fraudulen- 
%         'on  excessivas  ,   e  os  arrastão  perante  as  Justiças  ,  fa- 
£oSSÍ¥!  violentas    &gft^&pg 

T^enÍ  ^ *m      d--  ^muitas  ,  .  %# 
chicana   forense,  o  que  tci  ,  Presença, 

metidas  queixas ,  %¥gg^*gfeSÊ^«4? 
apoiadas  por  alguns  dos  Governadores    «  v .  r 


• 


idosos kdo  Meu  Serviço,  e  do  Bem  Publico  ■  E  tendo-Me 
sido  outrosim  representado  por  pessoas  instruídas  nesta  ma- 
teria,  que  o  meio  de  evitar  tão  graves  inconvenientes,  se- 
ria  o  de  se  perceber  os  Dízimos  dos  géneros,  que  a  elles 
sao   sugeitos     „a  entrada  das   Cidades  ,  Villas,  Arraiaes  ,  e 
Povoações    deste   Reiuo   do   Brasil  ,    e    na  sahida  para  fora 
do  mesmo  Reino  daquelles  ,   que   não  tiverem   sido   conec- 
tados  na  entrada  da,  ditas  Povoações,   ficando  assim  livres 
os  Cultivadores  de  serem  inquietados,   é  vexados  nas  suai 
próprias  habitações,   sem  o  prompto  recurso  aos  Magistra- 
dos, e  Justiças,  contra  os  abusos,  e  extorsões  dos  Dizimei- 
ros  em  tão  grandes  distancias  de  suas  moradas  :  Querendo, 
quanto  em  mim  cabe,  e  depende  do  Meu  Real  Poder,   dar 
remédio  efficaz,  e  conveniente  á  tão  grande  vexame  de  Meus 
Povos :  E  Confiando  muito  na  generosa  cooperação  dos  Meus 
fieis  Vassallos,  que  agora  mesmo,  è  sobre  ò  objecto  de  que 
se  trata,   Me  tem  dado  provas  não  equivocas  da  sua  leal- 
dade  e  generosidade,  desistindo  voluntariamente  de  contrac- 
tos, que  ja  havião  feito:  Hei  por  bem  Ordenar,  como  O- 
oeno ,  o  seguinte. 

L  Da  publicação  deste  Decreto  em  diante,  todos  os  Dí- 
zimos em  geral,  e  os  denominados  deM,unfaj,  que  se  acha- 
rem em  Administração  em  todas ,.  e  cada  huma  das  Provín- 
cias deste  Reino  do  Brasil ,  serão  percebidos  dos  géneros  de 
cutura  ,  e  criação,  que  são  sujeitos  á  esta  prestação ,  na 
entrada  das  Cdades,  Villas,  Arraiaes,  e  Povoações  em  que 
houverem  Cobradores  desta  prestação,  e  á  que  são  condu- 
zidos,  ou  para  serem  vendidos,  ou  para  sustento  de  seus 
nonos  residentes   nas  ditas  Povoações. 

II.  Semelhantemente  se  perceberá  o  Dizimo  de  todos  os 
géneros  a  elle  sugeitos ,  que  se  exportarem  de  humas  para 
outras  Províncias ,  fazendo-se  esta  arrecadação  nos  Registos, 
ou  Alfandegas  de  Portos  seccos  ,  para  ser  applicado  o  seu 
producto  as  indispensáveis  despesas  das  respectivas  Provia- 
cias  ;  e  os  géneros  assim  collectados  serão  acompanhados 
das  competentes  Gtíias,  ou  Clarezas,  què  gratuitamente  de- 

■ 


i  j        *Ue  TV^oas  encarregadas   desta  Collecta  ,    a 
vem  ser  dalas  pelas  l  essoas  encane^  Provin- 

U  de  entrarem  livremente  nas  l>ovoaçoes  de  outras 
cias,  a  que  tbrem  conduzidos. 

ih      n   Awucar     Algodão   em  rama,    o  Cate,  o   Arro*  , 

taçao    e  Commetcio  v>  feccos ,    e    do 

ráõ   livrememe   pelas   ^'p£        Villas ,  e  Povoações ,  fican- 
mesmo  modo  entraráo  nas  QuUdn ,  V  >Uas  ,^  ^ 

do  porém  sugeitos   ao  P^™'"*^^.»  dever*    ser 

!,■  mip  -4-xq  mesmos  géneros  ,  tiju  ^^« 
embarque  dos  mes  mu    g  embarcar,  caleu- 

&.     i    „..*„    c*    acharem    contratados,    serão    d«^  ^ 
■aclualmente    se    aunarem    c  r™tratádores,    a  rim   de 

23S5£52  P-T  :r;r;:r,:ere: 

Contratadores    a    dar    por    findo   c ^e»»^0;  de  , 

á  bem  do  publico,   e  a  exemplo  c     q      S  do 

ficarão    os    Contratadores  dos    D.  «mo .d 

.Rio  de  janeiro:  bem  entendido  q ue  fic.r «   * 

feito  quaesquer  prorogaçoes  de  Çon^tos^  L  q  ^ 

se  tenbao  feito   f^^f^L  ^  ao  pre- 

correr,  pata  que  logo,  que  findarem  „  q^ 

sente  correm ,   se  proceda  na  percepção 

modo,  qie  fica  decretado.  ex0o^taç5o  a  Car- 

V.  Sendo  hum  dos  grandes  ramo  d  e*po.t  Ç 
lie  charquead-a,  o  Sebo,  a  Grac  a ,  e  o .  Cou  o  , 
te,  do  Gado,   que  por  este  modo  se  « »"  R  ^ 

nd;   tf    criado      f^t  rde  Fa^r^pectivas   arbi- 
é  que  he  suge, to,   -   ígj  dèstes  gg„eros, 

!Z52 Í   »o    do  Gado,   que    os  produ.o, 
tTd    S  despem  desu  ramo  de  Cotnmer.0. 


_  VI.     O    mesmo  se  praticará    a  respeito   do  Toicinho,    e 
Carnes  cie.  Porco  das  Províncias,  que  exportão  estes   géne- 
ros, que  serão  collectados  na  passagem  dos  Registos  ou  AN 
fandegas   de  Portos  Seccos,    ou   na  sua   sahida  pelos  Portos 
de  mar,  havendo  attençao  de  serem  acompanhados  taes  gé- 
neros  das  respectivas   Guias,  que  mostrem  feito  o  pagamen- 
to, para  não  ser  repetido  em  a  sua  entrada  nas  Povoações. 
"     VII.     O  Dizimo  do  gado  vacum,  ovelhum,  cabrum,  mu- 
lar,   e  cavalar,    e  o  dos  Porcos,  que  sahir  das  Províncias, 
em  que  são  criados,  será  igualmente  percebido  nos  Registos, 
ou  Alfandegas    de  Tortos   Seccos  com   a  devida   auenção   ao 
pagamento   desta    Collecta ,    se  fosse   feita    nos  Ingres    da 
criação. 

VIU.  Será  livre  a  todos  os  Conductores  de  géneros  o 
tazerem  este  pagamento  no  lugar,  ou  mercado,  queJhes  for 
mais  commodo;  ficando  porém  obrigados  a  mostrar  perante 
a  Junta  da  Província,  onde  forão  cultivados,  ou  nascidos  os 
artigos,  que  conduzirão,  em  que  paragem  eflectivamente 
sausfizerão  o  Dizimo  respectivo,  sob  pena  de  serem  trata- 
dos como  desemcaminhadores  dos  Reaes  Direitos ,  os  que  as* 
sim  não  executarem. 

IX.     Ao  Conselho  da  Fazenda  nesta  Província  do  Rio  de 
Janeiro  fica  competindo  o  formalisar  as  Instrucções  para    a 
percepção    do  Dizimo  das  producções    da  Província,   tendo 
por  oase  que  se  concederá  hum  abatimento  de  dous  por  eetr 
to  no  Cate  de  Serra  acima ,  e  hum  por  cento  no  Café  de 
berra   abaixo,  a   favor  do  cultivador,  em  attençao   ao  traba. 
lho,  mao  de  obra,  e  conducção  da  parte  pertencente  ao  Di- 
zimo ate   ao  Porto    de  embarque:   que   ficaráo  isemptos  des- 
ta prestação  as  hortaliças  ,  verduras  ,   fruetas ,   aves  ,  ovos* 
e  outros   géneros  miúdos,  que  entrarem  nas  Povoações  para 
o  seu  consummo;  e  que  a  respeito   da    farinha  ,    se  fará  a 
arrecadação   na  razão    de  cinco  por  cento,   como    até  agora 
se  praticava.  Nas  outras  Provindas  deste  Reino  do  Brazil  ,setfSo 
formahsadas    as  Instrucções  para  esta  arrecadaçSo ,  na  fórma 
que  fica  expressado,  pelas  respectivas  Juntas  de  Fazenda.    I 


Proponho,  a  sua  durado       «     anti-0/ou   continuando  o 
,,.*>„    vo.tando-Se  ao   ^      3„„g0  ^  q  ^ 

presente  .ystema    como      re^e ^       MeuConselbo,  Mi- 
d    Lonzaa  Dom  D,ogo  d.  M      ^  ^   d  , 

mstro    e   bectetatio   uc  entendida  e  faça 

Presidente     o  Real  *£"££*£ £rdens  0u  Disposi- 
pvpcutar,  não  obstante  quaesquer  l,c  ru,«e?s 

coes  em  contrario.   Palácio  do  Rio  de  Jane.ro  em  deiese* 
de  AbrU  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


r  ,™n,a  se  e  registe-se.  Rio  de  Janeiro  18  de'  Atril  de 
l8ttI.  =  £;  a  Rubi  do  Presidente  do  Rea,  Etário.  * 


Na  impressão  Regia 
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DECRETO 


^    ENDO  a  DIVINA  PROVIDENCIA  .abençoado  wjtt 

Fr  ss  hskssí^s  ^3 

Ç  ,a   c*   acharem    por   Causas    Cumes,  nao   so    nas 

SÍSSS:^^  de  lhes  Perdoar  gg-jg 
esta  vn  (nao  tendo  ^^S^  íSS^ 

ÇS°  £  IS  dTDeí     f  bl  da  Republica,  se  «M 

rvlmisent  pena,   das   Leis;   a   saber:   blasfemar  d. 

Deos     "  *  Seus  Santos;  moeda  falsa;  fal.idade;  testemunho 

S,o     matar  ou  ferir,  sendo  de  propósito,   «m  espingarda, 
falso,   matar  ««n,  com  lto 

ou  qualquer  outra  arma   de  iogo,  o  «,,)„»•   oro- 

de  matar  ou  ferir,  posto  que  nao  matasse  nem  fer.s  e     prc 

•      -      A»  t/Pneno     ainda    que  morte    se   nao   Haja  seguido, 

Crfe  ta   arTç^d lente;  pôr  fogo  acintemente;  atrom- 

r  ^tÍdeCad  -s-   forçar  mulher;   solta,  os  prezos,  .endo 

S.lo     Pot    o;tadeSw  peita;   entrar   em   Mosteiro   de 

VtZ  com  propósito  t  fim  de.hone.to;   fenr   ou  espancar 

treiras   com  p    i  «p-i-neo  0u  ventenarto  seja,  sobre 


aA 


•\ 


y  d».-  e  ultimamente  o  crime  de  Ladrão  formigueiro-  »„  ■ 
do  pela  terceira  vez  prezo;  e  condenações  de  fou te/  „.* 
do  por  furto:  E  he  Minha  Real  Vontade  e  Intenção  oue'  7 
Ceando  os  Crimes  ,  que  ficSo  declarado"  eaJfic'aS 
.no.  termo,  ordinário,  da  Jus.iça,  todos  os  „J  Z^ 
doado.:  ea.pe.soae,  que  por  elles  estiverem  prezai ?S 
da.  a.  refenda.  Çad|a.,  sejão  livremente  soltas,  não  Tendo 
Parte  mal.  do  que  a  Justiça,  ou  havendo-lhes  dado  pS 
aS  que  a.  podenão  accuzar,  posto  que  não  „■  a«S 
constando  q,je  não  a.  há,  para  as  pHoderem  ,      ~àndo 

: ;  e„çr„  sasEass  querí  •  ** .  Minha 

v       «c  leraonr  somente   aos  referidos   prezos   a  satisfa 
çao  da  J,,tIÇa,  e  não  prejudicar  a.  ditas  Parte,  no  £0 
que  lhe.  pertencer;  E  para  .e  haverem   o.  dito.  Crim inó S 
perdoados     seráõ   as   sua.   culpa,  vista.  pe,os  juize  ,  TZ 

enteado  í  ,  D^bargo  do  Paço   o  tenha  assim 

entendido   e  expeça    a.  Ordens    necessária,    para   e.te  Real 
Deere  o  .e  pubhcar,    chegando  pe!a  sua  Publicação    .  nbt 

pict  d°o  Ri0err,a  se  executaí  com° ne,,e  *  -»<-• 

P^o      to  °eRv„°ted Li"61'0  ^    de2eSete   *  #*   "e    « 


fiw2  0  Rubrica  de  SUA  MAÇESTADE. 


Na  impressão   Rema. 
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UBINDO    hontem  á  Minha  Real  Prezehçá   huraa  Pe- 
presentação,  diierído-se    ser   do  Povo ,    por  meio    de   himia 
Deputação  formada  dos   Eleitores   das   Parochias ,  a  qual  IV.e 
assegurava,   que   6  Povo    exigia    para    Minha    felicidade ,  e 
ri'elle,   que    Eu    Determinasse,    que    de    homem    em    diante 
este  Meu    Reino    dó  tírasil   fosse  regido    pela    Consumição 
Hespaiitiòla ,    Houve    então    por    bem    Decretar  ,    que    essa 
Constituição  regesse  ate    á   chegada    da   Constituição,    que 
sabia  e  socegadamente  estão  razendo  as  Cortes   convocadas 
„a   Minha   muito  Nobre,  e  Leal  Cidade  de  Lisboa  i  Obser- 
vando-se    porem  hoje,  que  esta  Representação   era   mandada 
fazer  por  homens  mal   intencionados,  e  que  quenão   a  anar- 
chia,  e  vendo  que    o  Meu  Povo  se  conserva,  como  Eu  lhe 
agradeço,   fiel  ao  Juramento   que  Eu  com  elle    de  commura 
acordo  prestamos   na  Prava    do  Rocio    no  dia    vinte    e  seis 
de  Fevereiro    do  presente  anno;    Hei  por  bem   Determinar, 
Decretar,   e  Declarar  por  nalto  todo    o   Acto   feito  hcntem; 
é  que  o  Governo  Provizorio  que  fica  até  a  chegada  da  Cons- 
tituição Portugueza,  seja   da  forma   que  Determina   o  outro 
Decreto,  e  lustrucçoes  que    Mando   publicar    com    a  mesma 
data  deste,    e  que  Meu  Filho   o  Príncipe   Real  ha   de  cum- 
prir, e  sustentar  ate  chegar  a  mencionada  Constituição  ler- 
tugueza.  Palácio  da  Boa  Vista  aos  vinte  e  dois  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 

Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRE 


K   AAVENDOEujâ  ^^^l/^SS; 

ig„alaiiJo.os  ao*  das  mesm.s Oa sses  . do  Eme  ^ 

|al:  E  Sendo  ja  •^S^CE**'  *-  1 
ta  mesma  Graça  a  todas   a.  ^  eni  gerai 

'"Sins;  Priores,   Socados    a   «h 
todos  os  Oíhciae,,    u"c  ,         da  publicação  deste 

praças  do  Efrf°Í^Soldos'e  Etapas,  que,  vence 
Decreto  ímdunte,  os  p'^  Silvestre  Pinheiro  Ferreira, 
â  Tropa  do  Exercto  ^^f-JZ,*,  d' Estado  dos  Ne- 
co  ™™C°^r*fti:£?TZ«  assim  entendida 

d'  Abril   dê  mil.  oitocentos  e  vinte  hum. 
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RuJuVa  '&  SUA  MAGESTÁDÊ- 


Nâ  ímprêssSo  Regi»" 
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E  LI  E  Y 

AOS  HABITANTES  DO  RIO  DE  JANEIRO. 


UANDO  Eu,  sotlicito  da  vossa  segurança,  tranqnillidade  ,  e  prosperidade ,  Estabelecia  com  circuns- 
pec^Te  madureza  o  Governo,  que  devia  reger-vos  depois  da  Minha  retirada  para  a  Nobre  e  Leal  Cida- 
de de  Lisboa,  para  onde  exigem  circunstancias  ponderosas  e  politicas  que  Eu  Transfira  a  ISéde  da  Mo- 
narchiu  e  Encarregava  o  Meu  nuito  Amado  e  Prezado  Filho,  o  Príncipe  Ktal ,  da  Regência  deste  Rei- 
no c.im  amplos  Poderes  e  com  Instrucções  suficientes,  capazes  cie  prcduzir  e  prcmcver  o  vcsso  bem  e 
feliciiad^  geral,  e  correspondente  acs  fins  ,  por  que  o  Elevei  á  categcria  Politica  com  que  se  acha ,  ef 
Esperava  que  a  vossa  saudade  pela  Minha  ausência  se  moderasse,  Deixando-vos  o  Herdeiro  e  Successor 
da  Monarchia  ;  de  cujos  bons  dezejes  e  virtudes  Confiava  a  vossa  prosperidade;  Vejo  coro  muita  magoa 
e  desprazer,  que  Pessoas  mal  intencionadas,  hallucinando  e  seduzindo  alguns  de  vós  ,  pertencerão  que  se  prr« 
clamasse  a  Constituição  Hespanhola,  paia  ser  guardada  desde  já  ,  contra  a  solemne  Proclamação  do  dia 
vinte  e  seis  de  Fevereiro  do  cerrente  anuo  ,  e  Juramento  que  Eu  e  todos  vós  prestamos  de  se  observar 
a  que  se  está  fazendo  em  Lisboa. 

Portuguezes  ,  esta  sediciosa  maquinação,  feita  á  face  dos  Eleitores  das  Parochias ,  teve  por  fim  illudir- 
vos  com  a  supposição  da  Representado  Nacional:  Estes  perturbadores  da  ordem  Publica  e  fautores  da 
anarchia  abalarão  os  fundamentos  da  Monarchia,  postergarão  a  fé  e  santidade  do  Juramento,  que  todos 
demos,  quizerSo  perverter  e  corromper  a  fideliJade  da  Tropa,  e  alternarão  contra  a  Minha  Real  Au- 
thoridade  e  Governo  estabelecido,  que  não  pode  nem  deve  softrer  outras  mudanças,  se  não  as  que  le- 
galmente se  estabelecerem  na  Constituição  que  se  li/er  em  Lisboa  pelas  Coites.  Felizmente  não  forao 
avante  os  seus  sediciosos  projectos  ,  porque  o  Corpo  Militar  não  quiz  apoia-los,  nem  defende-los  com- 
promettendo  a  sua  honra  e  fidelidade:  Felizmente  pela  bem  regulada  disciplina  e  moderação  delle  se 
acautelarão  paixões  e  furores  de  partidos  ,  que  podião  até  produzir  motins  furiosos ,  e  de  muito  mais  fu- 
nestas consequências ;  e  felizmente  este  pernicioso  veneno  não  tem  inficionado  se  não  huma  pequena 
parte  dos  Meus  Vassallos  :  Afastai-vos  dos  perversos  ,  que  com  fins  sinistros  abusão  da  vossa  credulida- 
de ,  e  vos  enganSo  maliciosamente  com  a  vontade  geral  da  Nação,  quando  ella  he  somente  a  dos  amo- 
tinadores  ,  que,  nomeio  de  concursos,  levantão  vozes  tumultuosas,  que  outros  maquinalmente  acompanhão 
sem  intelligencia  do  que  ellas  designão :'  Acautelai-vos  desses  pérfidos;  e  quando  vos  perseguirem  com  suas 
persuasões,  evitii-os  ,  desamparai-os  ,  abandonai  os ,  fugi:  Ide  procurar  o  conselho  na  prudência  dos  Ci- 
dadãos bem  mongerados ,  a  tranquillidade  na  justa  observância  das  Leis,  e  no  cuidado  das  Authoridades 
que  vigião,  e  a  vossa  própria  segurança  e  de  vossas  Famílias  no  desvio  de  ajuntamentos  clandestinos  e 
perigosos. 

Portuguezes,  só  he  Patriotismo  aquella  heróica  paixão  que  tende  ao  bem  e  gloria  da  Pátria;  e  quem 
cfYende  as  Leis  e  o  Publico  socego,  e  se  constitue  arbitro  do  Poder  Supremo,  não  he  amigo  do  Esta. 
do,  antes  concorre  para  a  sua  ruina:  Illudirão-vos  com  direitos  que  não  vos  competem :  Os  Eleitores  das 
Parodiias  só  os  tinhSo  par?-  o  Eleição  dos  de  Comarca  ,  e  o  Povo  nenhum  mais  tinha  depois  de  eleitos 
õ-í  Compromissados.  Pescançai  trotiquillos  na  sabedoria  e  firmeza  do  Governo  ,  na  Execução  das  Leis^ 
*  7»  prática  dos  v  ossos  deveres;  e  esperai  is  úteis  reformas  e  melhoramento  das  mãos  dos  que  as  po- 
dem d*..- .  psperai ,  que  a  Constituição  ,  que  se  está  fazendo  sobre  bases  solidas  e  legaes  ,  venha  estabelecer  a 
lib;rdade  qui  he  compatível  com  ss  Leis,  e  consolidar  a  vossa,  prosperidade  e  de  rodo  o  Reino  Unido: 
A  liberdade  que  não  he  assim  regulada,  degenera  em  licença,  e  produz  a  anarchia,  o  maior  de  todos  os 
males  políticos:  Confiai  nos  cuidados  do  Governo,  na  Benevolência  e  Prudência  de  Meu  muito  Amado 
e  Presado  Filho ,  o  Príncipe  Real  ;  vivei  segundo  as  regras  que  vos  prescrevem  as  Leis  ,  e  sereis  felizes  , 
como  vos  Deseja  o  vosso  Rei ,  que  vos  tem  regido  com  suavidade ,  e  amor  verdadeiramente  paternal.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três   de  Abril   de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 


REY 


Na  Impressão  Regia; 


EL-REY    Ao    Corpo   Militar    desta   Corte, 


o 


VALOR,  e  a  Disciplina  tem  sido  sempre  a  Divisa  das  vos- 
sas Armas,  e  a    honra   e    o   brio    09  vossos    Crazões  :    Com  estes  im- 
penetráveis   Escudos   haveis    marchado    sempre    aos    campos   da   gloria  , 
e  ,  derrotados  os  inimigos   da  Pátria  ,  tendes  vindo  cobertos  de  Louros 
receber  no  seio   delia  os  mais    generosos    e  enérgicos    agradecimentos  : 
Eu  ,    e    essa    mesma    Pátria  vo-los    damos    hoje    pelo  nobre    e  discreto 
comportamento,    com    que,    escutando    só    a    voz    do    dever,   e  não   a 
das  paixões    e    partidos,    suiTocastes    a    discórdia:    Os   Louros    que    se 
ganhão    pelas    Victorias    alcançadas    contra    Exércitos    poderosos  ,    que 
pertendem    opprimir  o  Estado  ,    não    são    mais    viçosos    do  que  os  ad- 
quiridos por    haver  poupado    o    sangue  dos  seus  Concidadãos  ,   firmado 
a  publica   tranquillidade  ,  e  sustentado  o   decoro   do  Throno,  e  o  im- 
pério  das   Leis.    A    vossa  honrosa  profissão    tem  os  saudáveis    fins    de 
salvar  o   Estado  das  aggressões    dos    seus   inimigos  ;  e   tanto   o  são  os 
estranhos,  como  os  que  internamente  o  pertendem  lacerar  com  discór- 
dias ,    e  rasgar-lhe    o    seio    com  facciosos  partidos :  Vós  sois  cada  vez 
mais  beneméritos    da  Pátria :  Eu ,    e   ella  ,    Torno  a  dizer-vos  ,  elogia- 
mos e  agradecemos  a  honra  e   fidelidade  com   que   vos   portastes  ,  re- 
cusando proteger  motins  e  tumultos ,   e  guardando   inviolável  e  religio- 
samente  o  Juramento    que   todos    havíamos  prestado.    Espera  do  vosso 
brio    e   patriotismo   a    continuação   de  tão   louvável   condueta    o   Sobe- 
rano   que    vos    Ama ,   e  Tem   sempre    distinguido ,    a    Pátria   assustada 
de   convulsões    intestinas  ,    que   gerão   damnos ,  desastres  ,   e  males  in- 
calculáveis ,   e  todos    os   vossos    Concidadãos    anciosos    da  conservação 
da   paz    e    socego   publico.    Sede    firmes   e  constantes   na  honrada  reso- 
lução   que    tomastes ;    e    a    Minha   particular    confiança ,    e    a    estima  , 
regosijo  e  agradecimento    publico ,    serão    recompensa  mui    grata    aos 
vossos    corações,    só    cobiçosos    da   verdadeira    gloria. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  vinte  e  tre9  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos e  vinte  e  hum. 
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U  EL-REY  Faço  saber   aos    que    o    pre- 
sente  Alvará  virem  que  Tendo  Considera- 
lo  á  representação  em  que   se  achao     • 
Emprego*  á  que  são  destinados  os  Bnga, 
f     2s  dos  Meus  Reaes  Exércitos ;  e  Queren- 
\  ,  do  honra-los  e  distingui-los :  Hei  por  bem  e 

^JmsSmUÈm  *  e  os  qUe   daqui  em   diante  to 

se  achão  no  '*n^P°J^0  0  Tratamento  de  Senhoria, 

rem    á  elle  promovidos  tenhao  o 
e  assim  se  lhes  falle ,  e ^^  escreva  ^  ^^  ^   g  ^ 

E  Te  Lda TeTci anedia,  posto  que  por  ella não 
como  carta  P^a  fl  seu  effciw  haja  de  durar  ma.s  de  hum 
ha  de  passar,  e jpe  o  «  s    e  de  qnaMquer  outras  , 

,nno,  sem  embargo  das  £  -g     em  contrar.o. 

Leis,  Regimentos  o«  D"Pos'çoe     q  ^  g         ^ 

Velo  que  Mando  que  assim  . ob  e  ^  for_  Da 

e  se  registe  em  todos  os  Lugares ,  q  Abril 

n0  Palácio    do  Rio  de  Janeiro  em  vinte      quatro 
de  mil  oitocentos  vinte  e  hum. 

REY  ■:•■ 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira. 
/É  r/  MnaoKtade  Ha  por  bem  faur  Mercê 

eitos,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Ver. 

Cândido  Martins  da  Costa  o  fez. 

.    t  iv    ,»  de  Cartas    de  Leis  e  Al- 
A  fol.  ,87  ve-  ^o  L w     •  Es(ado    dos  Negocbs 

varâs,  que  serve  nesta   Secre  a  ^  ^^  Secre. 

Estrangeiros  e  da  Guerra,  nca      g 
taria  de  Estado  a7  de  Abnl  de   i8««. 
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Semita  Estdita  Gome*  da  Fonceca. 
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DEC  R.E-T  O* 


VV  OERENDO  sem  demora  Attender  ás  necessidades  dos 
HabÍTantes    aas  Províncias  Centraes   deste  Reino    do ,  Brás, ,  , 
para  que  possão  prosperar  em  seus  Estabelecimentos  de  Agri- 
cuíuua,   de  Criado,  e  de  Industria,   de  que  tanto    depende 
a   Riqueza    Nacional:    Hei  por  bem   Ordenar,    que   da  data 
deste  Meu  Decreto   em  diante  se  não  cobre  dueito  algum 
do  Sal  na  sua  entrada,  e  passagem    pelos  Registos,   ou  Al- 
fandegas de  Portos  Seccos,  cessando  de  todo  o  pagamento 
de  setecentos  e  cincoenta  reis ,  que  até  ao  presente   se  ext- 
gia  por  cada  hum  alqueire;  e  bem  assim  qualquer .omn  lm- 
Li  ao,   com  que  por  algnm  titulo,  ou  motivo  se  ache  nas 
diííerentes  Províncias  Centraes  onerado  este  Género  de  abso- 
lta ne ssidade.  O  Conde  da  Louzãa  Dom  Diogo  de  Mene- 
,es,  do  Conselho  de  Sua  Magestade,    Ministro   e  Secretario 
de   Estado   dos   Negócios    da   Fazenda ,    Prez.dente   do  Real 
Erário,  o  tenha    assim   entendido,  e  faça  executar  com    os 
Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Regist. 


Na  Impressão  Regia, 
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M.   A  AVENDO  SUA  MAGESTADE,  EL-REI  Meu  SE. 
cedido  aos  Offici.es  doEKêrcno    o  BrasU     de  d     a  C 

Majores^té  i  de  «BJJggÇ^^  de  Abril 
alli  indicado,;  e  por  «gg «etade  ^^  em 

deste  mesmo  anno  ,   ^pLaMp  *  g  So,daclos, 

ge,ai  a  todos  os  OfflfJ^fZ  Brasi.    os  mesmos   Sol- 
e  mais  Praças    do  dito  Lxerci  o  Fxetcito   de  Portu- 

dos,   e  Etape      ^  -^ ;  j^;ol8t  Dec-os  se  Po- 
gal:  E  porque  da  l'!d,St,"C"  J'     Vcontrarios  áquella  Real  In- 

tençao  de  Benefiçenc.a  ,   e  *  sólnente  pieveml- 

cas  fotão  concedidas  ,   P«ejamio  Generaes , 

l0S?  £  '.r^-ÍÍ "    pSToÍ      e  Praças  deGnerra; 

dos   Officiaes    Generaes  empregados  ^J"  roaJ5  rra. 

ciae, ,  Officiaes  Infenores,  Soldado  ,  T.*bo«  ,  ^ 

cas  do  Peq-o  Estado  Ma-or       s   Co  pos  ^   ^ 

,1,.    do  Exercto    do    Brás  1 ,   qne  ^  ^^ 

que    os  de  iguaçs  ^J^/^oido  necessário  para  o, 

ga1  ,   perceberão    o   augn  en  o    «1  maioI  Soldo , 

,     igualar:    os  qne   porem  «ver **   at  -^  porque  des- 

o  continuem  a  perceb  r  ate  serem  eD(e    á   sua 

de   então  passarão    *^™°%  finalmente  que  nos  Cór- 

Patente  pela  Tar if a   de  1  °»|a  Brasil      sómente  os 

pos   da   Segunda  Unha   do  Exeg  ^  córpos 


ã, 


ercíto  de  Portugal.  Carlos  Frederico  de  CainV An  r„     ,L 
*  &.  Metade ,  Secretario  de  i£S^^^ 
tiWo  da  Guerra  o  tenha  assin;  entendido       o"  faça  exSto 
com  os  Despachos  necessários.  Palácio  da  Boa  vlta  eH 
to  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum  ^ 


wi  «  RírônV*  do  PglNClPE  RECENTE,1 


Na  Impressão  Rãgfej 


ID 


DECRETO 


PIaVENDO  En  pelo  Decreto  de  vinte  .  «£•*$£ 
t  ptc-nte  anno  Mandado  abolir  «Jgjgo  *Agn«  ^ 
ra      e    commodidade   Publica    das  Capitanias   <-e 

ra,    e     "•  mesmas,   todos   os  Direitos,  o 

Brasil  nos  Portos  seccos  das  »*»»•  da  sua  en. 

Imposições,  que  se  arrecadavao  do  S      no      to 

trada,  e  Desejando  extender  esta  hberal  pwvul* 

as  ma;,  Províncias     onde  «o  preuoso  g «en,     * 

pensavei  para  a  Salga  das  C      «     e  l« ^      ^  ^ 

r para  °dí;  rne  o  z  ?»"  *»&  *«»  *  &*.  qu* 

Marmmas  deste  Re.no  cl  denomina,ao 

às  mesmas  tor  conciunao  t,fi;„fc8ó  de  oitenta  reli 

que  seja,  exceptuando  apenas  a  Cont nta  çao  de 

i    „:„      „„»    deve    continuar    somente    a    p-« 
por   alqueire,    que    ceve  s  estabe. 

naqoellas  Alfandegas,  onde  se  acha  a_  ^ 

ledda.    O  Conde    da  Loutaa     D    Diogo    °  g  «^ 

Conselho  de  EL-REI  Meu  Senhor,  e  U.'  Pre,idenle 

•     j.  F^rln  dos  Negócios   da  Vazenoa,  e  i  »es.  c 
cret.no  de  Estado  ^«  L  J       entendido,  e  faça  executar, 
do  Real  Erino,  o  tenha  «,i  em  con. 

sem  embargo  de  quaesqiier  Uioens,  r 

trario.    Palácio   do    Rio   de   Jane.ro    em    onze 
mi!  oitocentos  e  vinte  e  hum. 

Com  a  Rubrica  âo  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Conde  da  Lou\aa 


hosrot 


Na  Imprcsião  Pvegis< 


L^ 


DECRETO 


N 


1^'âO  tendo  sido  até  agora  entendidas  «P^S^S 

Ciente  ^^.^T^^JST!^  de 
to,  nono,  e  decimo  doAlvan. .^V  te  e  os 

mil  oitocentos  e  deso.to  :   Hei  por  bem  D  ^ 

dois  por  -to  'anca  os  ^^^J ^^  Sub- 
neros   do  Brazil,  a  que  nao  esta       p  Commer- 

sidio ,    náo  sejão  jamais    cobrados   nos^  casos 

Sr^U   nono  concebida    nas  segues  P=as  . 
As  mercadorias  Portuguezas    em  geral .    aj  entiada, 

posta  a  tarifa    de  pagarem  desase.s  por  cento 
Lráô   de  agora  em  ^ante  pagando  qumzeporcjnto- 
nha  a  sua  perfeita  e  literal  ob «, -Ordeno  fi  a         ^ 

sr;  a%p::;aVríreitod:  y*£*U; 

Cidade,  e  a  que  ww>  ô  havião  já 

gr«2*?i  •■  *-*■  -es: jss.  £ 

de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos 

Cm  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Conde  dos  Arcos, 


Na  Impressão  Regia; 


<* 


no  i 


Qíj  ) 


■ 

:   .  ■'  :     '  ''  '  "  '     -  >-  :  ;.  E 

'"''''•'  ,       -        [1     c    • 

-  •   '   "  f         '  Sff  D        G  I  •  fj  I 

-    gsz    sba     bdícísmoí)    oaon    Òlfil^filKq    o&h    • 

•      P         '.    q.síflfiib  ma  fi-soge  tj   QB-íBo  | 

■  >    -:  qaí)   e  oiíôhst  ©b    oiH  0b 
-:_   •   éb    i  :•:,;-,   B82oq   e<;p    e  fijnsisTtfb 

\",    °#i3(í     s03?i>gW3    OBVB389    Síjp     g    Q    eQJjfibf3 

:  '     ':   -:    auP    i>nocÍB  cri    eomiwfa  cl 
'  G  "";  °   «kra«*1  èb   OftefíoD   O    .osso 

:        J  -:/:  :::;  ôíSb  d  ab  asQiJinç  oiisae{  oj> 


*etgs>I  òtJtwiqmi*  éH 


■BBBssaai 


M.  —  ECONHECENDO.SE  as  gtandes  dificuldade. . , M 

disposif '  í2ffi*ÍS^Sá^.^ sendo 

LadiLe  logo  às  ditferentes  Repartições  a  u»P°£°c»  JJ 
Direitos    e  Emolumentos    de   todas    aquellas  ,    que    se  Po 
Direitos  m  Militares  empregados ,   ou  re- 

d.m    vir  a  ^^V^    do  ReUl0    do   Era.il  ,   ao 

sidentes     nas    diversas    nvvmv  ,  rvy 

S1UC  .      irt   _iift-   fie   ser  enviadas  a   bL.-i\ti'*- 

SS3SÍSE  decorrer    muito    tempo    antes    que    se 

«„fao  una    resoeclivos   Urnciaes :    c*  luii 

P0T °  TE"" S      1    Suadas    providencias    ao 
vindo    por    tanto    acuai r    cu  ^  p  M         de  maneira  , 

expediente   deste    Ramo    do  Servido    l  ubiico, 
que  nem'  os  Militares    despachados   ^.^STe    e" 
»  demora  do  2010  de  seus   competentes  honoríficos,  e  ven 
a  demora  ao  gui  exercício    dos 

cimentos,   por  não    poderem    entrar  iog®  d      R 

.w  ricnectivos  .Eico  umentos ,  que  alias  tazem    nuu   c 
'    S  nTe  r  sua  subsistência  :   Hey  por  bem  Determinar  = 
pleiro     Que  todos    os  Militares    despachados   ou  promo- 
Primeiro,    ^ue   i  Marco   do  corrente  anno   em 

Í10;:  t  «m  logo  nrexeticTo  &  Postos  para  que  fo- 
m  iesSado  o«  promovidos  ,  c  gozem  das  honras  , 
s?J  e taesqt J  vantagens ,  que  por  elles  lhes  competirem  , 
22SS  ti*****  *«  respectiva»  Patentes , 
Mdependenternen    „       ^  ,  balxaIem 

gSSTSáSÍSSSi  ***** *? ~  De* 


u  Cortl   ?  pPr°moÇoe5'  as  P^icrpaçõès ^cessaria,,  nís, 
ai  Go  !       ,Pr°V'nClaA  *»  Ri°   de  Janeiro,  não  *ó  ao  Ge„e. 

dem    In  dr   *"""'  Para    aS  ft2er    P«b«car  na  ô  - 

dem  do  Dia,  e  daMhe  a  devida  execução  pela  parte  cL 
Je  toca,  mas  também  á  Thezouraria  Geral  das  Tropas '  e 
uSSfo  d°-  C°mmi-"^,    para  se  fazerem   o7a    ^ 

T^ZJÍ  r°l'  e  "  ab°narem   d3S  d3ta'  dos  Decretos, 
forragem      rVfi      -  e0mPelente8    vencimentos     de    Soldo 
íorragem     grattfieaçao ,    ou  Etapa,   segundo    o  que    perten 

S  l  23?  f?  °ffiCÍaeS  deS15aeha L •  de  *!  -  CS 

Reino  dÍ S  r  PaÇS°  ;  ''  naS  0UtraS  Pí0VÍBeií,s  deste 
to«  na  o  f  ^respectivos  Governos,  que  expedirdõ 
logo,  na  conformidade   do  que  fica  disposto,   a,  convenien- 

sua  execução  tmmed.ata,  Segundo    Que  na  Thezouraria  Ge- 

vtfaT  do t:  def  RGortr e  Proviiicia' e  ™  **  2 

2   Zlril  °/ra2"   Bar  *■****«    Thezoterias, 

o«  lagador.as,    se  desconte   pela   decima,  parte   dos  reine! 
cttvos  venamentos ,    que    por  ellas   se  houvPem    J*ggj 

a  .mportancw  dos  ffieios  Soldos,  e  Emolumentos,  que,  se- 
gmo   o  que   esta   estabelecido,    deve  satisfazer  cXC 

como  deS  "^  reSPT'a  Pat6nte'  ***¥**  este  des. 
conto  desde  a  época  do  primeiro  pagamento,  que  se  Ih* 
fizer ,    dos   venamentos    que   dever    receber    depois    do  seu 

7°;  TabeS,a '  ou  MaPPa  especificado  de  todos  os  referi- 
dos   E      Iu     otos  quÊ  ^    «J        ref£ 

GeaVdTfT  a  f sse  <!°s  P<>^  >  assim  á  Thezourari, 
ÍL,  r  ^  T  C°rte  6  Pr°vincia,  como  aos  res- 
pc     os    Governos    das  outras    Provindas    deste   Reino   1 

to  ~Ce,r°-^0.POdéQd°  «*  "Ugar  o  mesmo  descon- 
Sés     !         ao^  Officraea ,   que  nSo  recebem  Soldos,  sejãa 

c  mpre  ÍTS  ÍI8te'  °U  d°G0rP°  da*  Ordenanças  ,- 
na  O  dl™  ,'  7  Stante  a  Publi<%ão  dos  seus  despacho» 
desoÍhT  -  '  6  partÍCÍPaÇã0  Official,  os  que  foreat 
despachados  nao  entrem  no  exercício  dos  Postos  ,  para  que 
forem        mdos   oll  promovidos  ^    nem  das \lisuL 

Coes    e   regaHas    qm  pmen£im    a  {ags   poitM  .  ^ 


i  ™  *fcí  Oúartet  General  conhecimento  da  Thezou- 
aWte7eWs?  ou  da  competente  Pagadoria,  por  onde 
Mna   das  Iropa        ou  H  fe    dos   Dueltos  , 

vaquem    te     alh   «t g e^  ^  .     £    pQtque    p0. 

e    Emolumento*     &    ^pea  entar   em  ,em- 

dem   haver    om.ssoes      ^»^  £*    do    de        ho  ,    0 

?    Tcv3        d      A-«    da"  Corte,   e  Provinda,»,     . 
General   Uovfctiiaaor    u<«  fnuprnns  „    reputaráa 

nas   outra,   Províncias    os   respect.vos    G^      J^ 

vago-    p.«    «ova    ^^ã^^f^    ei.es, 
daquelles    O.bces  ,  *u«>    «nJo  P  ^  .    ^ 

nS0    ^^^^tÍtóÍ»    lo    Dia,    e   participação 
»*»     da   P-Ucaçao     nacOde m    J  conhecimento 

Oficial    a„    «^V"^'pL  entrarem    nos 

da  Thezourana,   "'J^J^*^    mel ,    a  Thezcuraria 

«cicios.     Quarto.     No   hm     de cada  ^  ^    a 

Sfi    t   SS  S  TÁ °^do,    0„  descontado    du- 
Conta    do   que    se  "ver  d       sobreditos   Dueltos    e 

MMb    o    me,     da    »mP°rt*""%  ™S     io  lnima    especificada 
Emolumento»,   e,  «metteodo    ao  Er  «.o  t«  -        J         doí 

Folha   do   que  importar   a  parte    "eb^°"         .,  mais   EsL 
Direito,  do   Sello,    e  me,os  Soldos      e „t«g. a 

taçoes,    »que    J^g^^^US*   ou  de.con- 
tocar    do  Pjoducr.      os  ^  ^a.mente  se  entregara   ..*, 

tos,  segundo   a  No.a  ,   que  .1  fizer 

»U     pelo    Thezonre.rc .Geral,    ou  pelo  ^ 

35  -r.tÍÍa!  Provindas  deste  Reino 
a   que  *e  "zer  a  eiurefad.  nnliraráõ    no  fim    de  ca- 

do  IM   esta,    -smas  co=      J * «*»  ^  ^ 

da   ^  £**  T  montlcL    dos/ -mes    descoato, 
ta    circunstanciada    cia        p  i  ^  conve- 

oU  recebimentos    naquelle   penodo  ,    jj  ^J       ^ 
niente  aplicação,  sat.fcendo  aquK  p^       ^      ^^ 

tancia  dos  ^f^fÇSvás    Estações,    seguin- 

pertencer   a  cada   huma    das  respectw  y     estanelecida 

P  a;,„   „  mpstna   marcha  ,  que    nca  c»"" 

do  a  este  respeito   a  ««»»  Quint0.   Logo  que 

para   é  Th«ou»«a    Geral    das  Tropa^ M  QU 

Jaixarem    ao  Conselho    Supremo    M.htar   os 

Resoluções ,  em    cumprimento  dos   quact 


M'V 


Patentes»   o  mesmo  Conselho  "as  mandará   lavrar  sem    de- 

Tp'   !  ^  e0VÍará   já  Se"adaS  '   e  reSistadas    *  Secretaria 
de  Estado  para  serem  remettidas  correntes  ,  para    a  As>i 

natura  de  Sua  Magestade  em  Lisboa ,  „a  primeira  occf- 
.iac .que  houver ,  e  quando  voltarem  Àssignadas  se  ma„- 
da  ao  da  Secretana  de  Estado  ao  General  Governador 
da,  Armas  da  Corte,  para  fazer  distribuir  pelo,  Omciae, 
a  quem  pertencerem,  as  que  forem  para  o,  desta  Cor- 
te e  Provmc.a,  assim  como  se  enviará õ  «melhantèinen. 
te    ao,    respect.vos     Governos,    a,    que    pertencerem     nos 

Se*r?VmPrg     ?    ?  reSÍdenteS    "aS  0utras    P^vincía,. 
3'     f^V'aV  ,funt,ament°    !•«»•    Para    que    as  Pa- 

tentes    dos    O&ciaee    do    Exercito    do    Br.aU-,    tenhão    de 

forljd    ?,  d°S    °ffiCÍae'     d°   ExerCk°    de    P°««ga.    a 
gmahdade,    de  pa.sarem    pela  Chancellarfa  ,    e^erel    re- 

g.stadas    na  Secretaria    do  Registo    Geral    das    Mercês,    o 
que   faz   a  ,ua    promptificação   mais   dispendiosa    •  retarda- 

ÍualT1  \'ef°    VtUl°S    dame!lna    «~.a,    e    para 
igual  &m      he    de  razão    que    tenhao   o  mesmo    expediente 

,oLrT/:    S,?JuJ,wvi«to    q«e    «Vê»     dispensado,     da, 
«obred^s    formahdades    do, transito    da  Chancelaria,  e  do 
Regtsto    das  Mercês   as  Patente,  dos  Militares  do  Brazil 
e  que  se  „ga    no  seu  expediente   o  mesmo  que    se  pratica 
com   as  dos  Officiaes  do  Exercito  de  Portugal.    Carlos  F  e- 
SC°H  d!-CaU,a'    ^Conselho  de  Sua  Magestade,    Maré- 
chal    de  Campo  dos  Seu,   Exércitos,    Secretario    de  Estado 
Inter,*,    da  Repartição    dos  Negócios   da  Guerra,  J£Z 
tenha  entendido  ,  e  faça   execntar,    expedindo   as  Ordens  e 
JJespaclios,   que  forem    nesessarios.    Palácio    da  Boa    Vista 
leseis    de  Maio   de  mil  oitocentos  e  vi„te  hum. 


Com  a  Rubrica  &  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Carlos  Frederico  ie  CaulaX 


ressão  Regia. 


s 


DECRETO 


-    ENDO-ME  sido  presentes  as  suppllcas  de  vários  Mo- 
radores   desta   Cidade,  que    conduzidos   por  sentimentos   de 
ca  idade,  .  puro  zelo  em  beneficio  dos  Órfãos,  .nstao  peo 
restabelecimento   do  Seminário    de  S .  Jo»qu.m      po    n.o  se 
poderem  cabalmente  preencher,  pelas  D.sposiçoes  do  Deere- 
d     cinco    de  Janeiro    de  mil  oitocentos    ^«'j* 
ouvaveis  fins ,  que  tiverão  em  vista  seus  pio.    -ntu.dores , 
Hutros  Bemfeitores,  que  o  dotarão  com  legados,  e  esmo- 
las-  E  náo  podendo  deixar  de  merecerem  a  Minha  Real,  9 
especial  Con  ideração   reclamações   tio  justas ,  e   mm  confor- 
meao,  desejos,  que  Tenho  de  Promover,  e  Aux.l.ar,  quan. 
Tofor   possivel,   a"   Educação   da  Mocidade,   principalmente 
da  classe  d'  aquelles ,   que  privados  pela   sua   orfandade  do 
abrigo,  é  cuidado  paterno,  on  por  indigência  lhes  taltao  o» 
2 nos   de   adquirirem  a   instrucção  precisa,  para  que  chega- 
do    á   «aiorid.de   possão    ser   úteis   a  si,   á  Igreja ,  e  ao 
Estado,   cuia   prosperidade   em    grande    parte    depende    da 
tal!  costume',  e  instrucção  publica,  e  particular  de  cada 
Zm   dos  seus  Membros:  Sou  Servido  ordenar  o  seguinte 
,o   Que  se  restabeleça  aquelle  Seminário  na  forma  em   que 
eile  estava  ante,  do  mencionado   Decreto    de  cinco    de  Ja- 
neiro   de    mil    oitocentos    e  desoko ,    desannexando-se    dos 
"  oprios  da  Coroa,  em  que  foi  incorporado  o  Edifico  com 
PSJ  dependências;    do  Seminário  de  S.  José  as  venda,   que 
.ara  alli  passarão;  e  dos  Batalhões ,  e  Corpo,  da  Dwrsao  da, 
Tropa,    de  Portugal,   a  Igreja,   e    revertendo  tudo    para  o 
mesmo  Seminário:    tS   Que  o  ,eu  Edifício  seja  entregue  • 
Joaquim    António   Insua,    José  Severino  Gesteira  ,   e    mal. 
Bemfeitores,   para    que   na  qualidade   de  Syndico,     formem 
entre  si  huma  Junta,  que  ficará  encarregada  da  Adm.n.stra. 
Cão  económica,   e  de  quaesqusr  arranjos  exteriores  do  Se- 
núnario,    devendo   publicar   no  fim   de  cada    anno   as    sua* 


contas :  3.0  Que  o  Cónego  da  Real  Capella  Plácido  Mendes 
Carneiro ,   a   quem  Hei  por  bem  Nomear   para  Reitor  pejas 
provas,    que    tem    dado    da   sua   inteíiigencia,  prudência,   e 
virtudes  que  exige  este  Importante  Emprego,  ficando  dispen- 
sado   das    obrigações    do   Coro  da  Real  Capella,  e   conser- 
vando os  seus  vencimentos  como  se  presente  fosse ,  vá  quanto 
antes    morar    dentro    da  Casa    do   mesmo  Seminário,  e  IVÍe 
proponha    na    forma    dos   Estatutos    as  Pessoas,   que  julgar 
mais  capazes  para  ©ocuparem  os  Lugares  de  Vice  Reitor,  e 
Mestres   de  Gramática  Latina,  e  Csntochão.    O  Conde  dos 
Arcos  do  Conselho  cTEl-Rei  Meu  Senhor  e  Pai,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  Estrangeiros, 
o   tenha    assim    entendido,    e   faça  executar,  sem   embargo 
de    quaesquer   Disposições    em    contrario ,    expedindo    para 
este.  eííeito   os    Despachos   necessários.    Paço    em  'desanovç 
"e  Maio  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum» 


Coma  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Concle  dos  Arcos* 


Na  Impressão  Regia. 


DECRETO 


S 


^  Endo  huma  das  príncipes  Ba.es   do  ^±^ 
os   homens    a  segurança    de  seus    bens '  •  ie_ 

que  com  horrenda  **#£££&%£,   a  pJ«. 

t:i:JZTT^T^  ^enda,    effeUos    de 

de  necessidades    uu  .        veze8  para 

Particulares  centre   destes  ^^    t0. 
se  locupletarem  aquelles ,    que  os 

Titulo  para  poder  requerer    a  oevi  nin£?uem   possa  to- 

ffiino  que    da  data  deste  em  dmnte  .  .  n.nguem   p 
mat,se  contra  sua  vontade  cousa      gu-    de  ^  ^ 

suidor,  ou  proprietário  ;  sejac ^J  <     con)mum  acor. 

cessidades  do  Estado,  *™^Z  •  ^  Fa«nda 

do  se  ajuste  o  preço ,   que     ne   ceve    v  ^ 

ser  pago  no  momento  da  «- ggj  .  . 

cer  que  alguma  vez  faltem  tnern propo  ^  se 

tos  pagamentos:  Ordeno,  neste  caso ,  q  ente    ha. 

entregue  Titulo  aparelhado  ^J^TL^^0  con" 
vet  sua  indemnisação  ,  quando  ele  sem  co        g  g 

Sinta  em  lhe  ser  «rada  a  ^"^^  0  contrario  fi- 
aceite  aquelle  modo  de  W»g£  do  valor  a  beneficio  dos 
zerem,  incorrerão  n«  pena  do  dobr >^  de  Sua  Ma. 

offendidos.   O  Conde  dos  Arcos  ,   do  Co  ^ 

gestade  ,  Ministro  e  Secretario  d  £tf"d°  £  enJáiáo ,  e  o 
Lino  doBtazil,  e Estrangeiros,  o tenha _a s.m  doR.o  ^ 

SffíK?  0eS2t°Mr  ^  oitocentos  e  vi, 
te  e  hum. 

Cora  a  RMca  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Conde  dos  Arcos. 


Na  Impressão  Regia; 


-    '  •-■       -'•    &   sv.tà 
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*  - 


àfcã9iqrn.I  íM 


DECRETO 


T, 


ENDO  hum  direito  privilegiado  á  Minha  Real  Protec- 
ção  os  Estabelecimentos   creados  ,  e  fomentados  peia  Cari- 
dade Christã,    e    pela  Humanidade    para    asilo,  e  roccorro 
da  indigência  :    Hei    por   bem   Conceder    á    Santa   Casa    da 
Misericórdia    desta   Cidade    a  extracção    de    huroa    Lotena 
annual  do  capital  de  cento  e  dez  contos    de  reu i   na  forma 
do  Plano,  que  com  este   baixa  assignado   pelo   Conde    dos 
Arcos,   do  Conselho   d'  EL REY    Meu  Senhor   e  Pa. ,    Mi- 
nistro   e  Secretario  de  Estado    dos  Negócios    do  Remo  ,  e 
Estrangeiros,  para  do  referido  capital  se  deduzirem  doze  por 
cento   a  bem  da  creação    dos   Expostos  ,   fazendo-se  a  des- 
peza  total  á  custa  da  mesma  Santa  Casa;    devendo  a  Me- 
sa  d'ella   entregar   anmtalmente    do  producto    dos  referidos 
doze  por  cento    quatro  contos  de  réis    á  Junta  dos  Bemfet- 
tores    do  Seminário    de  S.  Joaquim    para  a,  despezas   deste 
Seminário,  e  hum  conto  e  duzentos  mil  réis  ao  Bispo  Ca- 
pelHo  Mór,   para  os  applicar  a  beneficio  do  Seminário  Epis- 
copal   de  S.  José  ;   e   ficando  todos  obrigados  a  dar  no  fim 
de  cada  anno  contas    publicas  ,    e  impressas    da  apphcaçao 
destas    quantias.    O  me.mo  Conde   dos  Arcos    o  tenha  as- 
sim  entendido,  e  faça  executar,  sem  embargo  de  quaesquer 
Ordens  em  contrario,   expedindo  para  este  efeito  o.  Despa- 
chos  necessários.  Paço  em  vinte  e  três  de  Mato  de  mi!  oito- 
centos  e  vinte  e  hum. 

Qm  a  Rubríct  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Conde  dos  Anos, 


I       !-' 


íEíiírr     ' 


ii 


PLANO  DA  LOTERIA 

j    ot   A,    Maio  de  1821  a  Beneficio  dos  Expostos 

Co7f'acZ  S»"w  *-  «•  »«'<"•  * » 'PT*000  "■ 

Sa'"a  CZJô  1  H*WO  Bilhetes   *  10*000  riu  cada  hum. 


1  Premio  de 

1  dito    de     -  - 

1  dito    de     -  - 

1  dito    de     -  - 

2  ditos  de     -  - 

5  ditos  de    r  - 

6  ditos  de  -  - 
10  ditos  de  -  - 
18  ditos  de     -  - 

100  ditos  de     -  ■ 

600  ditos  de    -  - 

620  ditos  de     -  - 

2*300  ditos  de    -  • 

3*665  Premiados  | 
7*335  Brancos     y 

11*000  Bilhetes 


800*000 

600*000 

400*000 

200*000 

100*000 

50*000 

40*000 

30*000 

12*000 


12:000*000 
6:000*000 
4:000*000 
2:000*000 
1:600*000 
3:000*000 
2:400*000 
2:000*000 
1:800*000 
5:000*000 
24:000*000 
18:600*000 
27:600*000 


Réis  110:000*000 


12  por  cento  13:200*000. 


Paço  em  23  de  Maio  de  1821. 


Conde  dos  Araos. 


Xá  Impressãè  Regia, 


^_,^/y,..  O  -  !*■■•'*  -' 
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DECRETO 


:VB 


V    ENDO  que  nem  a  Constituição  '^***^ 
,»,„      em    suas    Disposições    expressas    na    Ordenação    ao 

SC  S3S5  :*  *i*;»«ViSS  £  *, 

que  alguns  Governadores,  j  con, 

violando  o  Sagrado  Deposito  da   "™g>0  *'  d(J  c„, 

fiou,  mandão  prender  por, mero  arbur.o,   eA'  P 

hementes,  e  outros   mu.uvu  «orando»}    com    o 

P6Z0      RenTaúe  SSS  *  ^imiçtó  das  Sociedade, 

PrS-'l    ,PE Tndo  1  Meu  primeiro  Dever,  e  Desempe- 
Jndividual;  fc-  bendo    oo  i         r  austero  respeito 

u     j»  Minha  Palavra  o  Promover  o  mais   ausieiu        h 
nho  de   Minna  i  atavio  P,-„eficios  de    íuma 

•    r  »v     «  anticioar  quanto  ser  possa  os   benencios 
a.Ley,  e  antic  par  4  Excitar,  por  a  manei- 

Constituição  Liberal:  Hey  por  ™  ^  b     mencio. 

„:„  offirn7     e  r  «oroza,  a  observância  oa  »uu  * 

ra  mais  efticaz ,  e  ii0  Ordenando ,    como  por 

nada    Legislação  ,    Amplio ,  ^    cliante 

P<!te  Decreto    Ordeno  ,    que    aesoe    a   sua 

hnma   Pessoa    livre   no    Bra.il    possa    jamais    ser   preza 

SXÍS  escripto  do  Juiz,  **#%&*!£* 

minal    possa    ^!^  *jg£3^rf».;,  te 

formada  porí  ^«^f1^*0^^  »*«*    ex' 
das  quaes,  jurem  conteste?  assisb  o.  tacto ,  que 


pressa  seja  declarado  culpozo,  como  a  'designação  Individual 
do  Culpado ;  escrevendo  sempre  Sentença  interlueutoria  que 
o  obrigue    a  prisão,  e  livramento,  a  qual  se  guardará    em 
segredo    ate    que  possa    verincar-se  a  prizão  do  que  assim 
tiver  sido  pronunciado  Delinquente.  Determino   em  terceiro 
lugar  que,  quando    se  acharem  prezos  os  que  assim  forem 
indicados  cnmmozos   se  lhes  faça    imroediata,   e  sucessiva- 
mente  o  Processo,  que  deve  findar  dentro  de  quarenta  eoito 
horas  peremptórias,  improrogaveis,   e  contadas  do  momento 
da  pnzao,  principiando-se,    sempre    que  possa    ser,    por    a 
confrontação   dos  réos    com   as  testemunhas  que   os  culpa- 
rão ,  e  ficando  abertas ,  e  publicas  todas  as  provas,  que  hou- 
verem, para  assim  facilitar  os  meios  de  justa  Defeza,  que 
a  ninguém  se    devem  dificultar,  ou  tolher,  exceptuando^ 
por  ora   das  Disposições  deste  paragrafo  os  cázo, ,  que  pro. 
yados,  merecerem  por  as  Leys   do  Reino  pena    de  morte, 
a  cerca  dos  quaes  se  procederá  infalivelmente  no,  terW^dos 
Paragrafo,  primeiro,  e  segundo  do  Alvará    de  trinta*  hnm 
de  Março  de  m,l  setecentos  e  quarenta  e  dou,.  Ordeno  em 
quarto  lugar  que,  em  cazo  nenhum  possa  alguém  ,er  lança- 
do  em  segredo,  ou  masmorra  estreita,  escura,  ou  inserta, 
po„  que  a  prisão  deve  só  servir  para  guardar    as  Pessoas, 
e^nunca  para  as  adoecer,   e  flagelar;  ficando  implicitamente  ' 
abolido  para  sempre  o  uzo  de  correntes  ,  algema, ,  grilhoens , 
e  outros  quaesquer  ferros  inventado,  para  martyrizar  homens 
ainda  nao  julgados  a  ,offrer  qualquer  pena  afflictiva  por  Sen. 
tença  final;  entendendo-se  todavia  que  os  juizes,  e  Magistra. 
dos  Cnmmaes  poderão  conservar  por  algum  tempo ,  em  caso, 
gravíssimos,    incommunicavei,    os  Delinquentes,  com  tanto 
que   seja  em  cazas  arejada, ,  e  commoda,  ,e  nunca  ínanea- 
tados,  ou  soffrendo  qualquer  espécie  de  tormento.  Determi- 
no  finalmente  que   a  contravenção,  legalmente  provada  ,  da, 
Disposições    do  prezente    Decreto  ,    seja    irremissivelmente 
punida  com  o  perdimento  do  Emprego  ,  e  inhabilidade  per. 

diccã?  O  C  T^  °Uf°'  em,  qUe  haia  exercici0  d*  Júris, 
dl  Mi  Wc  °S  Ar"08'  d°  C^e'ho  deSua  Magesta- 
de,  Mimstro  e  Secretario  de  Estado  do,  Negociado  feino 


do  Brazil ,  e  Estrangeiros  ,  o  tenha  assim  entendido  ,e  faça 
executar  com  os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  três  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  vinte 
e   hum. 

Com.  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE, 


,  i í-  «i  *  !•-    - 


Conde  dos  Arcos* 


i  cw 


DECRETO 


A 


T 


ENDO  Eu  creado  pelo  Meu"  Real  Decreto  da  data  de 
hoje  huma  Junta  Provisional,  perante  a  qual  se  verifique  a  res- 
ponsabilidade dos  Ministros  e  Secretários  d'  Estado  do  Meu 
Despacho ,  que  o  Artigo  trinta  e  hum  das  Bases  da  Consti- 
tuição Portugueza  lhes  impõe  ,  e  não  Querendo  retardar  por 
mais  tempo  a  installação  desta  Junta:  Hei  por  bem  Appro- 
var  os  Deputados  delia ,  que  Me  forão  propostos  pelo  Povo  e 
Tropa  desta  Cidade,  constantes  da  Relação  junta ,  assignada 
por  Pedro  Alvares  Diniz,  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  Eitran- 
geiros.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d*  Estado ,  e  os  das 
Repartições   da  Fazenda ,  Guerra ,  e  Marinha  o  tenhão  as- 
sim entendido,  e  o  facão  executar  pela  parte,  que  a  cada  hum 
delles  pewence.  Paço  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  via; 
te  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTES 


Pedro  Alvares  Deni^i 


- 


>/I  . 


■ 


Relação   das  Pessoa,   que  forão  Mitos  para   Deputado* 
da    Junta    Provisional» 


trinta  e  oito 


trinta  e  quatro  ......•••• 


Marianno  José   Pereira  da  Fonseca  . 

Bispo  Capellão  Mor •  -i 

José   de  Oliveira   Barboza  ............  trinta  e  ires  ..  . 

José  Caetano  Ferreira  de  Aguiar  ......  vinte   •  três 

Joaquim    de  Oliveira  Alvares ,V-  -  vinte  e  dois 

Joaquim  José  Pereira  de  Faro  ........  vinte 

t    •     rr;n«rn                         . .  .  dezoit 
Sebastião    Luiz    1  moco 

Francisco  José  Fernandes  Barboza....  dezesete 
Manoel  Pedro  Gomes  .  . , quinze  .. 

Paço  em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos   e  vinte  e  bum. 


-•i.  .■  fc     O,    ;397CírflI    fiW 


l: 
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DECRETO 


■tNDO  indispensável  nas  circunstancias  actuaes  evitar 
«,.„..  ,„&*  dcpesas,  que  nao  sac ,  de  urgen*  «£££ 
rara  acudir  á  e>  ecução  de  outros  objectos  mais  interessantes , 
e  hum  im-ediatH  precisão;  He,  por  bem  Mandar  sus- 
L  de  por  agora  o  exercício  da  Commissao  da  Inspecção 
pender    por  agui  f-w,rQ     creflda  nor  Decreto  de 

das  Praças,  e  Fortatos  de  G.-erra,  areada  po 
vime  «Sou,  de  janeiro  do  anno  prox.mo cassado,  e  .gu atoen- 
te  o  vencimento  das  Gratificações  determinada  para  o 
Commissario,  Delegados,  e  mal..  Eu  pregados  d mesma 
Commissao,  Ordenando,  que  as  funcçoes  que  o ;  Com t  . 
sario  .In.pector,  e  seus  Delegado,  exercao,  fique,  n^ta 
Cone  e  Província  á  cargo  do  General  Governador  das  Ar- 
uorte  e  nuwiv  &  Governadores 

mas,  e   nas  mais   Províncias    do  Brasil    a   dos   ^ 
e  Capitães   Generaes,    aos  q.laes   os  Offic.aes   de  Artilhem, 
e  Engenharia,    á  cuja   competência   propriamente    cabe  este 
serviç",    darão   as  necessárias   contas,    e  ™°<™*™^ 
subirem   á   Minha  Real  Presença   pela  competente  Secretaria 
«'Estado    dos   Negócios    da   Guerra:  E  por   que   o  Arsenal 
Real  do  Exercito  "desta  Corte  fornece  todos  os   artigos  nec 
cessarios  ao  materinl  de  Artilheria,  quer  de  Campanha,  quer 
de  Praças,   ou   de  Postos  Militares,  por   não  ter  aqui    a  En- 
genharia Tropas  privativas  para  o  seu  serviço,  nem  ,    como 
em    Potngal,   hum    competente   Arsenal,    com   hum   systema 
de  contabilidade  estabelecido  por  forma  legal ;   Sou  outros,* 
Servido  Determinar,   que   na  Thesourana  Geral    das  Tropas 
desta  Corte,  e   nas  T.hesourarias ,    e  Pagador.as    das    outras 
Provindas  do  Brasil,  se  estabeleça  hum  Cofre Jestmado  uni- 
camente pata  o  pagamento  de  todas  as  obras  Mditares,  ,sem 
que  os   seus  fundos   possao  ter  outra  a#tóa   applicaçao,   e 


p. 


onde  todas    «  despezas,    que  se  fizerem,  serSo  processadas, 
e    egalisadajs,    e  os  Títulos,  que  as  justificarem,  .evistos,  e 
rubricados   peio  Commandante    do  Corpo    d' Engenheiros   na 
Irovincia,    em   que  o  houver,   ou    pelo  Official   mai,  aUlho. 
rrsado  do  mesmo  Corpo;  sendo  este  Cofre,  na  Corte,  assis- 
ado pelo  Real  Erário  com  aquella  consignação  mensal,    que 
a   Secretana  d"  Estado  dos   Negócios  da  Guerra  exigir  á  pro- 
porção    dos  trabalhos,   que  tenhao   de  fazer-se;    e   nas  mais 
Provincial,  pelos  Fundos  da  Real  Fazenda,    segundo  parecer 
conveniente   aos    respectivos  Governadores    e  Capitães  Gene- 
raes   de    accordo   com   as    jnntM,    á  que  pedirem,   tendo 
sempre   em  vista  a  maior  economia ,  e  urgência   do  Serviço. 
O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  assim   entendido,  e  o 
taça  executar,  expedindo  logo  para  este  effeito  as  ordens  ne- 
cessartas.    Paço   da    Boa  Vista   em   cinco    de  Junho  de   mil 
Oitocentos  e  vinte  e  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Carlos  Frederico  de    Caula. 


Impressão  Regia. 


D 


ESEJANDO  em  tudo  satisfazer  aos  Vassallos  d'  EL- 
Meu    Senhor  e  Pai,  e  concorrer  para  o  bem  geral* 
que  he ,  e  tem  sido    o  Meu  particular  desvelo  :  Determino 
L  justas  e  bem  attendiveis  razões   que  Me  forjo  pondera- 
das  pelo  l'ovo,  e  Tropa  desta  Cidade ,  que  os  Minute»  o 
Secretários   de  Estado  continuem  a  despachar  com  a  Minha 
Real  Pessoa,   conforme    mandão  as  Instrucçoes   de  vinte   • 
dou.   de  Abril,  que  Meu  Augusto  Senhor  e  Par  Me  Deixou  ; 
e  crear  huma  Junta  Provisória,  composta  de  nove  Deputado, 
acolhidos  de  toda.  as  classes ,  perante  a  qual  os  sobreditos 
Ministro,    e   Secretários    de    Estado    verifiquem   a   sua    res- 
ponsabilidade,  que  lhes  he  imposta  pelo  Art.go  XXXÍ.  das 
Bases  Con.tituicionaes  Toituguezas.   Esta  Junta  será  respon- 
sável ás  Cortes   convocadas   na  Muito  Nobre  e  Leal  Cida- 
de  de  Lisboa  ,    pela    sua    conducta  activa  e  passiva    Deter- 
miiio  outrosim,  que  todas  as  Leys  ,  que  pela  necessidade  pu- 
blica Eu  for  obrigado  afazer,  sejão  remettidas   em  1  rojecto 
pelos  Ministros    e  Secretários    de  Estado  ajunta,  para  que, 
depois  de  por  ella  serem  examinadas  ,  subão   a  Minha  Real 
Presença    para  Eu    as  sanccionar.    Os  Ministros   e  Secreta- 
nos     de    Estado    são    os    que   coristão    da    Relação   junta , 
dignada  pelo  Conde  da  Louzãa  D.  Diogo  ,  Meu  Mw.rtro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.  Paço  em 
cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  vinte  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Conde  da  Lowflà  D.  Diogo,  s  Carlos  Frederico  de  Cada. 
ttocl  António  Farinha. 


: 


' :    9 


OSfiK) 


1     íl 


a   rraO  ' 


■  '   i    /■".  tia  .'..a  Uon 


no,   e  Esttangeiros ,   o  UeiemDarg" 

Alves  Diniz.  Preiidenciá  do  Eiaiiò 

Dos    Negócios    dá  Faxenda,   com   a  ire 

Régio,  -  Gondé  «  «. OftoJJ.  CaíloS 

Dos    Negócios    da    Guerra ,  o 

Frederico  de  Caula.   ■  ,  Esquadra  Manoel 

íDoí  Negócios    da  Marinha,   o  Ueíe  l 

António  Farinha» 

Paço  5  &  Junho  de  i8aí 


■A 


d* 


■    ■'  v   r'  y  !í 


• 


UERENDO  Annuir  aos  votos   e  desejos  que  a  Tropa  ê 
Pov^desta  Corte  acabão  de  manifestar-Me ,    de  que  o  Go- 
verno  das  Armas  tenha  huma   nova  forma  ,  que  mereça  mais 
a    confiança  Publica ,    que    tanto    convém    manter-ne  :    Hei 
por  bem  ,  que  o  referido   Governo    das  Armas  desta  Corte 
e  L-rovincia,  em   quanto   assim  convenha,  seja  exercido    por 
huma   Commissão  Militar,   composta   do  actual    encarregado 
do  Governo    das  Armas     o  Tenente   General  Graduado  Jor* 
ge    de  Avilez  Juzarte    de  Souza  Tavares ,    e    de  mais    dois 
Ofíiciaes   Generaes  ;  a    saber,   o  Brigadeiro  Quartel  Mestre 
General  Veríssimo  António  Cardozo  ,    e    o  Brigadeiro  Gra- 
duado Francisco  Saraiva  da  Costa  Refoios  ;    de  maneira  que 
todos     os    negócios    da  competência     do   dito   Governo    das 
Armas   sejão  por  eíles   discutidos  ,  e  decididos    á  pluralidade 
de  votos  ,     e  assignados    por  todos  ;    e  que   todas    as  Or- 
dens  que  se  expedirem  sejão   por  elles  vistas,    e  rubricadas. 
O  Conselho  Supremo  Militar    o  tenha   assim  entendido ,    e 
faça  executar  pela  parte  que   lhe  toca.    Paço    da  Boa  Vista 
seis   de  Junho  de  mil  oitocentos   e  vinte  e  hum. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Carlos  Frederico    de  Caulâ. 


Na  Impressão  Regia. 


^w 


*0 


HABITANTES  DO   RIO  DE  JANEIRO. 

Quando  .  causa  Publica,  e  segurança  Nacional  exigem  que  se  tomem  cedida. 
,.5  imperiosa,  como  as  á  pouco  tomadas  por  Mim,  he  obrigação  do  Po™,  confiar 
no  Governo.  Habitado»  desta  Provinda,  a  representação  por  vos  respeitosamente 
levada  *  Minha  Real  Presença,  e  por  Mim  aceeita  de  ta5  bom  grado,  está  «aõ 
,onge  de  sor  hum  principio  de   separação,   que  ella  vai  unir   com   laços  indissobuve,. 

o  Brasil  á  Portugal. 

A  aeaconfiança  excitada  en,re  tropa  d.  mesma  Nação  ,  (  que  horror  I  !l  ),  tem 
feito,  com  que  algumas  cabeças  esquentadas,  e  homens  perversos,  inimigos  da  umaó 
de  ambos  os  hemisfério»,  «enhaõ  maquinado  quanto  podem  para  V.,  illudirem ,  já 
voeal,  ti  por  escripto  :  naõ  vos  deixeis  enganar;  perzisti  sempre  inabaláveis,  na 
,ença5  que  tendes  de  vos  immortalizardes  conjunctamente  com  toda  a  Naçaõ ;  síd» 
Constitueionae,  perpetuamente;  naó  penseis  em  separação,  nem  levemente ;  se  isso 
fizerdes,  uaõ  conteis  com  a  Minha  Pessoa;  porque  ella  naó  authorizará  senaõ  acçõea 
que   sejaõ  bancadas   sobre   a  honra  da  Naçaõ  em   geral,  e   sua  em  particular. 

Portanto  Eu  repito  o  ,ue   vos  disse  no   dia  nove  do  corrente,  e  .obre  que  M* 
todei  para  acceitar  a  vossa  Representação ;  Uníaó,  e  TnmpBUA 
Com  Uniaó  sereis  felizes,   com  Tranquillidade  felieiasimos. 
Quem  per.ende(e  naõ  conseguirá )  desunir-ves  ,  quer  excitar,    e  excita  idéas  taó 
«eerandas,  antipoli.icas ,  e  antieonstitueionaes  entre  v6s,  decerto  está  assalariado  com 
dinheiro,  ,ue  entre  nõ,  se  naõ  cunha;   e  ,„em  naõ  quer  tranquillidade ,  saõ  aquelle. 
qne  no  seio  deli.  nunca  seriaõ  reputados .  senaõ  como  homens  vis,  e  infames.  Vós  so.s 

trx  •*    „   K^m       Fu  abraco-o.    Vós  tendes  confiança  em 

briosos,    Eu   constante.    Vòs  quereis   o  bem,    ±.u  aoraço 

Mim,    Eu  em  vós;  seremos  felizes. 

O  Norte  que  devemos  seguir  emprimeirolugar.be  a  honra;  .  SM  pata  dian. 

te   tudo  quanto  delia  descenda. 

Conto   com  a  vossa  honra;  Confio  em  vós;  contai  com  a  Minha  firmeza. 

príncipe  regente. 


Na  Imprensa  Nacional. 


i 


~~, __. 
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k_>CNDO  indispensável  proporcionat-se  a  grande  Despéza 
do  Estado  com  a  sua  Receita,   e  devendo-Se  p«  estatao 
justa  causa  minorar-se   em   todas    as  Repartições  Md.tares, 
as  despexas  que  não  são  de  urgente  necessidade;    Hei  por 
bem  Determinar   que   a  Gratificação    estabelecida  no  Regi- 
mento do  Archivo  Militar,   annêxo  ao  Decreto  de  sete  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  oito,  para  os  Offic.aes  Engenhei- 
tos  neile  Empregados,   fique   reduzida  desde    o  pr.meiro  de 
Julho  corrente  em  diante,  á  que  se  acha  determ.nada peto 
„        .  j„  rwretf»     e  Plano  de  Gratificações 

parrafos  oito,  e  nove  do  .Decreto,  e  nano  uc  * 

de  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos    e  seis    para   os  Offi- 

.    aoJ;        i  .        „m    rnmmissão    de  Residência:    Carlos 
ciaes   Engenheiros    em   Commissao    ue     c 

Frederico  de  Caula,  do  Conselho  de  Sua  MageStade,  M- 
nUtto,  e  Secretario  datado  dos  Negócios  da ^Guerra, ,aS- 
Sim  o  tenha  entendido,  e  o  faça  executar  com  os  Despacaos 
necessários.  Palácio  da  Boa-Vista  em  sete  de  Julho  de  mU 
oitocentos  e  vinte  e  num* 


Com  a  Ruirka  da  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Carlos  Frederico  de 


Regia, 


Q         :-    Ú 


'     ■'  -  ..  I 


■ 
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ENDO  necessário  remover  os  abusos  ,   que  a  experiência 
e  informações  competentes  tem  feito  conhecer  que  ainda  exis. 
tem  nomrlo,  e  qualidade  das  visitas,   e  franquias  dos  Na. 
vios  Nacionaes  ,  e  Estrangeiros  que  pertendem  sahir  deste 
Forto:  Hei  por  bem  Ordenar,  que  os  onze  Artigos  das  Ins. 
tracções ,  que  com  este  vão  assignados  por  Manoel  António 
Farinha  ,  do  Conselho  de  EIRei  Meu  Senhor  e  Pai,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  se  fiquem 
observando  como  parte  integrante  do  Alvará  de  3  de  Feve- 
r.iro  de  .810  ,  pelo  qual  foi  Creada  a  Mesa  do  Despacho 
Maritimo ,  cujas  TnstrucçÕes  deveráõ  principiar  a  ter  o  seu 
devido    effeito    do    dia   oito    do    m«  próximo  de   Agosto 
deste  anno  em  diante.   O  mesmo  Ministro,  e  Secretario  de 
Estado   o  tenha  assim  entendido  ,   e  faça  executar  enviando 
com  os  Despachos  necessários  á  sobredita  Mes,,  e  mais  Re- 
partições que  preciso  for,  Copias  deste  Decreto,  e  Instrucçoes; 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos 
c  vinte  e  hum. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  ALTÈZA;REAIÍ 


Manoel  António  Farinha* 


IN: 


Para    o  Regulamento    do   Véspacho  Marítimo  ,   aaa~ 
m.J,  ,,,  ,,-es  de  Fevereiro   de  mil  oitocentos  e  de\ 


icionadas   ao 


Alvará  de  tr. 


I. 


A 


?SrS^^.7K2!S  do  Go^o  **~ 
itZ  *****  -o  Ahn*  do  M*  ^=lro  de  , 
oitocentos  e  dez,  sem  mais  dependência  ae  Bilhete,  ou 

Depois  de  ptampías  pek  competente  Secretaria -.te Es. 
t»do     deverá  o  respectivo  Mestre  ,  ou  seu  Contra  Mestre 
oor^entar Íe  ao  OfficW  do  Registro  de  .ema.»,  sendo  Po  - 
apprezentar.se  ao  sendo  Estrangeira,  e  peca- 

tugueza,  s  ao  Qmcia  1  lnterp       ,  te  regls. 

rara  quando  pertende  sahtr,  para  ser  coiup 

trada. 


111. 

.    «  nfflr!;»!  do  Resistro  ven- 
Na  occaziâo  de  registar-se,  o  Oífaciai  cio  m& 

ficará  a  Hstada  ^-^£5^ 
nando  se  estão  v.c.ados,  tem  entçrn. mas , 
alteração  que  o»  faça  suspeitoso, ,  e  q^££^  ^  J     do 
rf,  sustar,  a  sabida  da  Embarcação,  e  o Me  ,t«  *« ^         g 
coto   huma   multa  pecuniária  maior,  ou ^  menor         g 
circunstancias ,  a  qual  nunca  será  menos   de  cem 
•  nem  maior  de  trezentos  mil  reis. 

lèfe  mesmo  acto  fará  ajuntar  sobre  a  Coberta  a  Equi- 
Neste  mesmo  aci  j  e  lhe       ssara  mos- 

****  Xi S   da  Embalo  a  qua!  deverá    bir  assig- 
rd^  "tSnte  da  MarinL  e  seu  Escrivão,   ««■  . 


' 


— 


Embarcação  Portuguesa;  e  pelo  seu  respectivo  Ccnsui  sen- 
do Estrangeira,  e  não  havendo  Cônsul  próprio,  será  assig- 
nada  ,  ou  pelo  Cônsul  da  Nação  mais  vizinha,  ou  pelo  seu  Con- 
signatário Estrangeiro,  sendo  pessoa  estabelecida, .e  acredita, 
da;  devendo  o  Mestre  declarar  se  houve  alguma  alteração' na 
lista   da  Equipagem ,   durante  restada   da  Embarcação  neste 


Depois  o  Officíaí  do  Registro  chamará  cada  pessoa  pe* 
lo  seu  nome  ,  e  verificará  se  ella  corresponde  pela  sua  ida- 
de ,  e  outras  indicações  com  o  assento  dá'  Matricula ,  e 
achando  entre  a  Equipagem  pessoa  com  sígnaes  evidentes  cb 
suspeita  a  mandará  prender  e  suspenderá  a  Embarcação  pa- 
ra o  Mestre  responder  por  ella  :  fará  o  mesmo  achando 
a  bordo,  Pólvora  sem  Bilhete  da  Repartição- competente,- Mar- 
fim, ou  Páo  Brasil,  sem  Guia  da  Junta  do  Banco  do  Bra- 
sil ,  e  nas  Embarcações  Estrangeiras  Marinheiros  Portugue- 
ses, sem  licença  do  Intendente  da  Marinha,  os- quaes  serão 
absolvidos  de  toda  a  pena  se  então  ou  antes ,  se  denuncia» 
rgm  perante  o  Oficial  do  Registro. 

VI. 
Durante  a  revista   fará  dar  busca  na   Embarcação  para 
descubrir  se  ha  a  bordo  pessoa  escondida ,  Pólvora ,  Marfim  , 
ou  Páo  Brasil   sem    o   devido  Despacho;  e   examinará   se   os 
Passageiros  estão  munidos  dos  seus  respectivos  Passaportes* 
e  quando  algum,  ou  alguns   não  estejão,    ou  seus  ■  Passapor- 
tes se  achem  viciados   os    mandará    para    terra,   e    o  Mestre 
será  então  multado,  segundo  o  que  se  acha  estabelecido ,pe?o 
Foral  d* Alfandega   por  cada  Passageiro,   que    indevidamente- 
levar;  mas  levando  escravo  escondido   pagará    o  dobro,   e«<^ 
mesmo  pagara  o  Mestre  da  Embarcação  Estrangeira  em  ca."i 
20  similhante,  cujas  multas   serão  pagas  na  Mesa  do  Despa- 
cho Marítimo. 

VIL 

Quando  a  Embarcação  estiver  dezempedida  deverão   ®*t 
Guardas1  d' Alfandega   retirasse- -do  Escaler   do ^Reglstjo, '  ...éf 


anhuma    outra  Embarcação  ^Jj*^.'^ 

df-   mil  réis  para  a  barita  i^aza   tia  i« 

V11L 
Não  permitindo  o  tempo  que  a  Embarcação  possa  sa- 
»,  oaTelle  mesmo  dia,  deverá  o  Mestre  mandar  a  Forta te 
"lb  Safos  Guardas  d' Alfandega,  è  se.á  outra  ve>  reg.s- 
traiia   quando  tiver  de  sahtr. 

KM***  a  Embarcai;  e  não  havendo  motivo ,  pm 
,  .ater To  Escaler  do  Registo  largar,  d. ^rdo -      B-*J 

ra  )arga  de  signal   pr.  a  ^f^J^L *£jb. 

a  Embarcação  está  dezemp   Uda     deveado  daq  ^  # 

za  raeonheeer-se    este   signal  com  dou»  ^ 

e  encarnado;  havendo  embaraço  largara  o  Escaler _com 

^        cicrnal   nu»  será  reconhecido   de  banta  ^ru* 

deira  aneada  ,   signal   qu-  »ei  Onando  existirem 

com  dou.   Galhardetes  encarnado  e  azul.    Quando exi 
TewM»hos   nestas    duas  Fortalezas   os  signaes   de  Passe ,  e 
Si at  Irão  também   por  elles   transmitidos  para  ma  o 
P    ,,    „ãn  devendo  larear  a  Embarcação  sem  que  se  te- 
T^^^Zlc^  dos  Vignaes   pela  Fortaleza 

de  Santa  Cruz. 

Ouando  as  Embarcações  que  sabem  carecerem  de  Lan- 
ei,. oÍ  Es  Lres  para  as  rebocar  até  fora  do  Porto,  o  Of- 
ficial  do  Registro  dará  a  cada  huma  hum  bilhete  com  o  nu- 
ZoL  brancos  ,  pretos,  e  pardos,  de  que  hé  tripulada  , 
cS  bilhetes  os  Patroens  quando  entrarem  deverão  entregar 
ao  mesmo  Official  do  Registro  ,  que  verificará  se  ..o  os 
Lesls,  em  numero,  cor,  e  quando  não  sejâo,  os  Pratro  ns 
serão  remettidos  prezos  para  o  Arcenal  Real  da  Marinha, 
para  ali  trabalharem  por  tempo  de  hum  mez. 

XI. 
A?  Embarcações  Estrangeiras  depois  de  suspenderem  o 
f-rro  ,  não  poderão  estar  em  franquia  senão  por  espaço   de 
tro  dias     e  debaixo  da  Artilharia  da  Fortutaa,  e  pao  es- 


t\4> 


laudo  debaixo  da  dita  Anilharia  i  ou  ainda  que  o  estejão , 
depois  de  passados  os  ditos  quatro  dias,  se  haverá  por  que- 
brada a  dita  franquia  a  fim  de  serem  obrigadas  a  pagar  ua 
v*esa  do  Despacho  Marítimo  os  Direitos  de  ancoragem,  co- 
mo havião  de  pagar à,  se  ainda  estivessem  no  seu  primeiro 
ancoradouro,  sas  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Ju- 
lho  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 


Manoel  Amónio  Farinha, 


Na  Impressa" o  Regia» 


constando  na  Minha  Real  Presença     gue  n.  Vil- 
la   da  Fortaleza   «la   Província   do   Ceará   nao   lie    nas 
tante  hum   só  Tabellião    para   o  necessário    e  prompto 
SSdiente   dos  negócios   da  sua  competência ,   soffren- 
Kío  graves  prejuízos    os  interessados    na  brev,- 
dadeP  da  conclusão  dos  mesmos   negócios  que  se  retar- 
da pefa  aXencia   das  dependências:    E  couvmdo  pro- 
Í/d     remédio  estes  inconvenientes     em  beneficio  d 
Povos:    Hei  por.  bem  Crear   na  refe ^  V«  f *° ^e 
taleza  mais  hum  Officio   de  Jabelhao  ,   e  Orfena^que 
fiquem   annexados   ao    primeiro    os   Offic.os Je J^» 
vão   da  Camará,   Sisas     e   Almotaçana;  e   ao   segundo 
o   Officio   de  Escrivão  dos  Orfaos.  A  Mesa  do  Uesem 
LrT  do   Paço    o  tenha  assim  entendido ,   e  foça  ex- 
e  !°r   com   os   Despachos   necessário.    Paço    em   nove 
de  Agosto   de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 


Com  a  JhArica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Pedro  Alvares  Dini%* 


Na  Impressão   Regia. 
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urni   b/j, 


A. 


/-m  Nnuindo  á  Representação  j   que  á  Minha  Real 
*         1   So  a  Confissão  Militar  do  Governo  das 

;?  ?fim   de  selhes  conferir  a  Gratificação  de  Com- 

PU  j       one     pelo  Regulamento  de  vinte  hum  de  Fe- 
mando  ,   que ,  Peio       n  .       ^  do 

vere.w  de   m»l  o.toeeuto  acham    igualados 

Exercito   de  Portugal     ^^        ^^  e   Pai  Foi 
já  em  Soldos  ,    como  w: «e.  <lo 

Servido   Determinar  por  Decreto  de  sete  y 

eorrente  anno  ,  amphad o  Pe lo  de  v £te  *^J  ^ 

do    mesmo  anno ,   ficando   %a  ^'1  Consideraçio    á 
servada   paraoutro  te^ ^^  ^"flte  adhesão  â' Cau- 

eXrKrUb0rauMem'mo stratm  perfeita  harmonia  com 
sa  Publica  , ,q« ^m .  mortr  p      fje.  ^  Pj>_ 

as  Tropas  do  ^roít°G£tífica<é£  de  Comutando  deíer- 
ST  ÍSS.  ho^o  do  artigo  decimo  gr- 

->l£m    da   testncta    economia  ,   a   huc 
porque  ,    alem    aa    i  G        g       fica  a 

Mandado  .p* g^^\ffi ,  na  conformidade  do  pa- 
TheST^STdo  «  ^dec>mo  qu.nto  do  mesmo  ci- 
ragrapho  quarto  ao  g fornecimento  de  pa- 
tada R^^i "S  out;  despesas  das  Secreta- 
pel  ,  fc  da  importância  ue  nrimeirO  do  corren» 


iA 


, 


-w 


desde  a  aferida?  época,  sejam* igualados  os  Soldos  aos 
de  correspondente  Classe  no  Êxèrcta  de  Portugal ,  e  pe- 
la tarifa  deste  abonada  d'ora  em  diante  a  importância 
das  cavalgaduras ,  e  forragens  ,  que  lhes  competirem. 
U  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  assim  entendido  , 
e  faça  executar  com  os  Despachos  necessários.  Paço  da 
Boai  Vista  em  vinte  quatro  <fe  Agosto  cta  mil  okocea- 
te  e  vinte  hum. 


m  Mubrkm  da  PftXNCXPR  RBGENTE.- 


Carlos  Frederico  dk  Qmla. 


■  ' 


Na  Impressão  Regia* 


'  ■:   ^      .'  .'. 
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DECRETO 


ENDO-ME  representado  os  Ministros  e  Secretários  de 
Estado    das  diíferentes   Repartições  ,    que   nas   circunstancias 
actuaes   das  Rendas  Publicas,  em  que  se  faz  Indispensável  a 
economia    mais   severa,  pedia   o  exemplo  e  a  justiça  que  se 
diminuíssem   os  seus  ordenados,   aindaque  se  não  podessem 
igualar   aos  dos  Secretários  de  Estado,  que  servem  em  Lis- 
boa, por  serem  mais  crescidas  as  despezas  em  sua  sustenta- 
ção e  trato,  pela  notória  carestia  de  todos  os  géneros  nesta 
Cidade :    Hey  por  bem  que  os  ditos  Ministros  e  Secretários 
de  Estado ,    em  lugar  de  dez  mil   cruzados  í   que  ate  *goia 
peicebiâo,  venção  d'aqui  em  diante  oito  mil  cruzados  sou  en- 
te. O  Conde  da  Louzã,  D.  Diogo  de  Menezes,  cio  Concho 
de  Sua  Magestade,  Ministro  e  Secretaiio  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  ,  o  tenha  assim  entendido  ,  e  t*ça  f^cutaf 
com  os  Despachos  necessários  ,  sem  embargo   de  quaesqver 
Leis  ou  Disposições  em  contrario.  Paço  em|  trinta  e  hum  cie 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  vinte  hum. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


-^ 


Francisco  José  Vidra* 


Sla  Impressão  Nacional 
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DECRETO 


Bu^te* 


N 


I  ^1  .  •    ,   „«  actnaes  circunstancias  do  The- 

1^1  ÁQ  sendo  possível,  nas  actua  .^.^  ^ 

SOuro  Publico,   continuar  a  pag «        P  de  „odo 

pensões;  «devendo  ^^ij  de  todos ,  não  falte  a  Uu^, 
1,  acudindo  ás  precisões  gj"*.  Ordenar  proviso-  a- 
Taue  em  outros  abunda:  Hei  po  intelr0 

q t     eue  da  data  deste  em  d.ante  se  p  g  5o  de 

Serviços  decretados  segundo  âsLen ,  d  ^  „„ 

aqúeUas,  que  u«o  «f^^^SU"»  à  dita  qUantU      n 

»uaes  :  Que  as  Pensões,  &*£*£*  cento  e  cincoenta  «1 

:i   rPi<;«   se  satistaçao   w"  „„,,-Tn    com  dl* 

srs.2  s.  *  -*«■-  r,ssr—  - 

Cm  tIU  _..,^.„0   pvfiENTE, 


Jllll     uw 


Francisco  Jo^  ^"»Vfl- 


Na  Impressão 
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DECRETO 


i 


çSoPortuguexa  assinado  pelo  Decreto  convenknte,  na 

an„o  para   o  Rei  e  Famil.a  Real   a  do    S  ^    .^  das 

conformidade   do  sancc.onado    no '  A"«g  ^  Bnl. 

Bases  da  Constituição,  destinando  pari .Mi 
gança ,  cujos  rendimento,  se  manjarão  entrar  «o^    _ 
Publico  de  Lisboa :  E  vendo  Eu  quanto  n  ^ 

...  que  ainda  Faço  ^^«^    -cisões,  a  que 
rendas  necessárias  para  suprir  mais  »s  t . 

tanto  Dezejo  acudir  por  todos   os  modo '  P°»™«         s<  Me 
bem  que  desde  o  primeiro  de  De. ^£°  em  ™  to- 

entregue  pêlo  Thesouro  Publico  do  R« * J.ne      .  P 
das   as  despe.as  da  Minha  Gaza ,  ™ »»«  ,„„„   á 

conto,  e  duzentos  mil  re,     g  «*J  *   Meu,   doU, 
renda    da  sobredita  Casa   de  Bragança         p  ^ 

Filhos  quatrocentos  mH  reis  «dâ»«-  *<  «V  Re. 

hem  que  desde  então  se  nao  pague  mais  po  ^ 

partição  aos  Criados  de  Meu  f"^^-^  Criados, 
Meu  cargo  o  seu  pagamento ;  e  que 
que  são  de  El-Rei  Meu  Pai,  o  S enhor  £  Jo*o  Vj^     q 
actualmente  percebem  os  seus  ordenados  pelo .TbWJ 

co,    devendo  aliás  ser  Pyj*jT£  dtte    k  «. 
pela  Nação,   percebac ,     d    d  ta  d  s^e  ^  ^ 

Eu  receba  precisas   Ordens   do  sm  6pelas  Repartições 

bre  este  objecto ,  metade  do  q u    ven™  *      w    -[„  da  t0. 
da  Ca.a  Real  no  Thesouro  Publico,  porque      P  _ 

talidade  dos  seus  vencimentos  os  reduzma ,  come 
desgraçada  indigência.  O  Conde  da £^D.E> og 

nezls,   do  Conselho  de  Sua  ^«^J^S^  ®* 
no  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,- o  tenra    . 


tendido,  e  faça  executar  comos  Despachos  necessários,  sem 

embargo  ,de  qaawquer    Lei.    ou   Disposições    em  contrario. 

Paço  em  trinta  e  hum  d®  Outubro  de  mil  oitocentos  e  vinte 

num- 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Francisco  José  Vieira, 


í  i  '  '  l    '- 


Na  Impressão  Nacional. 


-  í 


Ti  'Aa**r*n  á  urgente:"' necessidade  que 

ENDO  em  m»ito  particular  ^der^o  4«g.    W  j^  Unha 
„as  actuae»  circunstancias ,  tm   que  r  aiminuta  força, 

da'Guam.9a5  desta  Corte    se  aj»  **e  as  sufficiente  para 

de   os   fazer  preencher   com   aquel =  ^^idade     '     segura„ça  pubh- 
o  serviço   regular;   e   para  manter  a  tranq  moderação  e  bran- 

0a ^Desejando    Promover  por    o  o     o    mero         ^ 
*»,»•*       o    recrutamento    para    os  reien"  Jie   esta   seja    formada   de 

ts„'.  quanto  importa    a  disçaplma   da  Tropa     «^   ^  ta 

involuntários,  bem  edncad  <*.•"  \aA^da0 ,  que  nver  aa- 
„or  bem  Determinar,  que  todo  e  1™  *  .  d  corrente  mez  em 
Stado     praça    voluntarramente     d.     pnmerro  ^     ^  Junho 

diante,    ou    houver     de    assentar    atê    o  do  0  plMO 

x  mo  uturo ,  na5  seja  obngado a  ^«J^^J,  dimittidos  os  que 
de   três  annos,   findo  o  qua  ,   sei  ao  ™F«  Commandantes    dos 

a«sim  o  desejarem :  devendo  P.»™  ^  ™ee5\olunlarios ,  entregar-lhes 
Co  Pos ,  no  acto  de  »™»™ J^eSÊn.  que  no  prefixo  prazo  de 
hunia  Kesalva,  ou  Cautella  na  qual    °™  >s  do  Serviço,  na  confer- 

ires annos,  a  contar  da  sua  data ,  hcao  e *c  afim    de  que  pe  . 

muUc    do    que  vai  d.spos  o    j»T^^  verifi'         imediatamente 

cm  30  de  Janeira   de  MM* 


Com 


a  Mrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 


Joaquim  de  Oliveira  Alvar^ 


Na  Impressão  Nacional; 


DECRETO 


TV  E«  aonnido  aos  repetido,  votos e dezejo, ^ i  M-J ^J 
tef  desta  Capital  e  das  J—s  ctse^r  a  Regência  deste  Ketov 
Me    requererão   Houvesse   Eu    de   «»«»' "         .    »  ,     Constituição 

que  Meu  Augusto  Pa,  ^££^£&%a?«U»l  justa  . 
ia  Monarquia  se  lhe  desse  »"™a  ™  ■  d  *  ve  fuluta  felicidade  ; 
adequada  aos  seu,   mal.ena veis    Dl  eitos      de™to  ficoria 

porquanto  de  outro   modo  este   nco     e  v.s  o    Ra.  fc  ^^ 

U   hum  -ntro  deumao     e   de  força     e ,^  do  Reino-Un,- 

e   da  guerra  civ I ;    b  De «janao  r.     i  antemão  dispondo  j 

do  ,     e    particular    do  bom   Povo  do  Braiu  ,  i  r  E     j      ; 

"arreigando  o  Systema  Constituc.ona 1      que  elk  me rec ^ e 
da,  lhe,     formando    de.de    ja   hum     ef  °   de   ^ ,  e   liberdade     deste 
que  melhor    se  sustente  .    e  -lefenda  a  jnteg nuade  ^ 

fcrtilissimo  ,  e  grandioso    Paia  ,    e   se  P™"  Procuradores  Geraes 

Hei    por   bem   Mandar  convocar  tamC-jg.  £  n01nean. 

das  Províncias    do  Brawl,   que   as    *»»"  h  as   que 

do  aqnellas,  que  tem  .te  quatro  D «P»'»««  «"  C" *  'cima  três  ,  os 
tem   de  quatro  até  oito  ,  dois .;   e  as  «M  ^  P 

r  snasTspS.  ScSatt  cl  de  n^d canharem  ^çvi- 
^CanT  et^aV^rreUSmaria,  procedendo-se  a 
nomeação  de   outros  em   seu  luga-v  Eleitores    de  Parochia 

E.te. /™«"*™  0^c°an0mc^S  eC-    «erão   apuradas    pela 
juntos    nas  Cabeça*    de   Comarca  ,     cum  v  qs  ^ 

fcamara    da  Capital     da  Pro.naa       sah nd^leit      ^   ^  ^  ^ 

rem   maior  numero   de  votos   e»  os  '      nomeações,   e  apura- 

te  decidira  a  sorte  ;  V™A°^^£  %Zon  executar  Meu  Au- 
çóes  na  conformidade  das  ln»truc Voes  *A  d  jl  oitocentos  ,  e  vinte 
b   Í^.^T-t^írr*  se  achar  revogada  pe.o 

^•neratauribuicoes  deste  Conselho:  ,.  = ^— ^Z^ 
..  ve,e,  ,  qu.  por  M,m  lhe  ^-*^X*Í  de  refor- 
importantes,  e  difficeis  .  i.  .^X;°?"rR|>  geral  e  particular  do  Es- 
ma\  que  se  devão  fazer  na  Admin u  raç 5o  ^  ^  ag  medidas  e 
tado  ,  'que    lhe   forem   communicado,      J.       ^0P°j  a0  „        do  Rei. 

planos,    que  lhe  parecerem  a»... ^  urgente.  >eJan J  e   zelar    cada 

Eo-Unido  ,     e  á   prosperidade    do  Brazil      *.  6  reSpectiva. 

hum    dos   .eus    Membros  pelas  utilidade     de   *«a  p         toda, 

Este   Conselho    se   reunira    cm    l'ttl°tt   (T1*  dis;to    todas    as  outras 


W 


„  -  •  M       puuKid   ber    reeleito     de    novo  .     se   assim   IIip   mm 

,c:dmos,;ue-r  deciT-  «-« "  «^ *£=£  qr^-r 

despacho,    Ss    ios'     P^      ""J    ente,,dido  >    e  ^  executa?   com    os 
tosPe  vL   eXis  ?       em   dGZaSC1S    de    Feveieir0  de  mil  Oltoc^- 

Com  a  Rubrica  de  S.  A.  R,  O  PRÍNCIPE  REGENTE. 


José  Bonifácio  de  Ândrada  e  Silvai 


fcegist.  a  foi.  118, 


reasa  Naeional, 


tf  \ttTT\NTÊS  e  Tropas  desta  fiel  Capital  e  Provincial  Desabes 
*«^rili„osas  e  insubordinação  inesperada  em  guerreiros,  que  pof 
leu" valor  exp Sentado  em  beneficio  da  Naçaõ  e  Ao  Estado ,  se  fizerao 
í,eu  \aior  «1  d     compatriotas    e  estrangeiros,  alterarão  a  vossa  te- 

rret!'C'  mmd^de  .emear^  desconfianças,  e  armarão  por  fim  vossos  bra- 
h,  tranqu  hdadt «  ameacados  /  e  fazer  respeitar  a  Minha  legiti- 
ços  para  d.^fcrA^X!ando  pelo  bem  publico,  os  vossos  particulares 
ma  Au^^fd/eHpfe^rvos  JL  laços,  que  niais  estreitamente  ligao  o 
mteresses      l 3*«P«n  euao  -    promptos ,    famílias  e  domicílios, 

coração  do  ^e^dr^%u«6  fo.se  /  i,a  luta,  que  parecia  inevitável, 
para  afrontai  a  moite,  e  pie  f  ,  '  i  tos  ao  pais,  que  generoso 
pe,o  obstinado  orgid ho ^e  f^^  \  Io  dever.  Sem  esta  rápida 
T  ^^i!  vontade  e  denodada  presença  de  animo  (quando  talvez  ellcs 
decisão  de  vont™er;n£xXaes  e  temores)  Eu  teria  visto,  com  viva  ma- 
contavao  so  com  prep e^ade,  e  J  ^  ^^^  acc  guer 

goa  ,  frustados  to^ os  os  Meu  s  povos  mnocentes,  que  anhelaõ  vive, 

M  «vil,  e  vlc^as,^^&  do  ixnperK,  da.  Leis.  Naõ  he  sò  com  as 
livres  e  ^^Jrf;X°e  Z  campo,  juncados  de  cadáveres  que  se  * 
armas  tintas   de  sangue ,   ee  judicio»a    moderação,     e    segura 

cança    honrada    fama       com     a    vo  sa    j  v  ^^       fo. 

confiança    em    ^/af^CtS     ao   que    se   o  conseguísseis   em 

toaiíllbtc110  lía  com  ^igualada  derrota  dos  inimigos.  Se  elles  recu8a- 
«ombate. ,   ainda  com      „g  .^    ^     ^  rebeW 

raõ,    algum    tempo,     po  F  oica  resol     tó    de  morrer  pela 

^^^^tSca  os fe  arrependidos  voltar  aos  seus  deveres;  e  o  bera 
causa    da  justiça  os ,  tez  P  ^^    dg  n-0     ge    empregar 

precioso  da  paz  "fuP^V*lentog  pelejas  entre  concidadãos  ,  de  que 
o  homvel  recurso  d  ^~  £  propriedades  arruinadas,  campos 
resutana  a  fij^^s*  filhos ,  chorando  indigentes ,  em  nusera  viu- 
talados,  e  inf eh«*  espias  >  e  Restituídos  agora   a» 

^  6  íbiSe;  ,  e"  eTpectivos  destinos,  reÇa».i  na  -mona  para 
vossas  habitações  »    e   ic  j  passageiro    exemplo  das  fataeí 

vossa  própria  ^o^te.  bc  ^ediencia,  que,  levando  o  cida- 
consequências  da  «™bor^ffi 0   em  brçve   ao   ultimo  período  da  iniqui- 

1*S  *?l*?J?itâ*e*W*V***  as' desgraças  do  Estado  e  ata  a 
dade  ,    a  olhai dom in  JJ    desvelados    os    generosos  sentimentos, 

regoiijar.se    com    cilas   ^  de   ben         lt0    da  Pátria  : 

com  que  acabf,^J*  ?""  Que  requer  o  systema  constitucional:  e  con- 
pratieai  as  V^JulllsZ  incançaVel  i  constante  no  propósito  de 
fiai   que  assim  como ^c  u*e.   1         ç  ^    q   ^^   da3 

afastar   para  longe  os  ge "£">  ^  accomodar.se  ■   sempre 

vossas    vidas  ,    a    que  o^me r  ^  g  g  ^^       Q 

Fevereir©  de  1822* 


PMÍMCIPE  MEGEWTE, 


Na  Impressão  Nacional. 


'    r    !     '  T '  •  % 


DECRETO 


■ 


D 


-  Ezejando  Eu  que  a  Regência  deste  Reino  tenha  por 
tm-ãí Tiunica,  boa  fé,  e  utilid.de  publica  ,  Mande. i  proce- 
2 Tabu*  exacto,    e  circunstanciado  Balanço    do   1  besou- 
ro Tublico  ;  e  Querendo  agora  não  so  auxiliar ,  e  promover 
a  execução    deste  necessário  trabalho  ,   mas  .gualmente  me- 
lho  ar     e  vigorar  quanto  antes  hum  Ramo  tão  importante 
da  Administração,  do  qual  depende  sobremaneira    a  prospe- 
Ídade  do  Estado!  e   dos  Cidadãos:  Hei  por  bem  criar  hu- 
ma  Commissão  composta  dos  Deputados,  e  Secretario,  que 
"onstão  1  Relação,   que   com  este  baixa ,   ass.gnada   po, 
Caetano  Pinto    de  Miranda   Montenegro ,   do  Conselho   de 
Sua  M  ages  ade,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego, 
cios  da   Fazenda,  e  Presidente  do  mesmo  Thestmro  Pubbco; 
ri,     não   só  examinará   o  estado  actual  do  referido  The- 
Luso,  como  também  Me  proporá  todos  os  melhoramentos, 
e  reformas ,   que  nelle  cumpre  fazer-se,    e  .gualmente  apon. 
tara  os  meio'  mais  adequados  para  se  restabelecer,  e  conso- 

"dat  íTSãSS*  Presidida  pelo  Presidente  do  The- 

qCoenfianrPem  'hum  ob>cto ,  que  tanto' interessa  o  bem  ge- 
£  dos  HabTtantes  dite  Reino  do  Brazil  os  quaes  muito 
merecem    o  Meu  Amor  ,  e  Paternaes  Desvelos.  _ 

DeveràÕ  franquear-se  á  Commissão  todos  os  Livros ,  e 
Papeis  do  Thesouro  Publico ,  para  os  exames  eaver.gua- 
cões,  aue  ella  julgar  necessários ;  e  todos  os  lnbunaes,  e 
Repartes  Publifas ,  Magistrados,  e  Authoridades  consti- 
tuídas, darão  com  promptidão  todas  e  quaesquer  informa- 
ções, que  a  mesma  Commissão  lhe  requerer  e  pedir.  Cae* 


■*i>i 


im  Pijjftõ^fjje  fIVfSnda.,.Monf  efegFo'^  d(\'Bonseffi$j  de  Sua 
agesCade#  Mijâstrow.ÊlSecfeíariayd^Estaelp  dos  Negócios 
x  Fazenda  ,    e   Presidente    do  Thesouro   Publico ,    o  tenha 
assim  entendido  ,   e  faça  executar    com  todos    os  despachos 
necessários.  Paço  em  vinte  e  hum  dtí  Fevereiro  ds  mil  oito- 
centos  e  vinte  e  dois. 

>J    i  ■   si  :   -  ||      B    :  rp   u3   úhri4\  ■■".■.  •,..   | 
Co/k  a  Rubrica  d&  S. A.  R,  o  PRÍNCIPE  REGENTE. 


--'"■■  '  i      ' 

Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro. 


-   ■  ■  -'■    .   ' 


.. 


" 


, 


Belacao  dos  Deputado, ■',  i  Secretario  nomeados  para  a 
cLulssão  do  Tãesouro  Publico  ;  a  que  se  refere  o 
Decreto   desta  mesma    data* 

Conselheiros  da  Fazenda* 

Manoel   Jacinto    Nogueira    da  Gama. 
José    Joaquim    Carneiro    de  Campos. 

Negociantes. 

Francisco  José   Fernandes  Barboza. 
José   António   Lisboa* 

Secretario  $  sem   voto. 

Francisco   Manoel   da  Cunha* 

Paço  em  vinte  e  hum  de  Fevereiro   de  mil  oitocen- 
tos e  vinte  dous. 

Caetano  Pinto  de  Miranda  'Montenegro. 


Ha  Imprensa  Nacional*5 


c    li 


